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Assignatura do eDiario Official»
No anuo de 190

Para os particulares:
seis mezes 	 	 5$000
um anuo 	 	 305000

Para os funcccionaripr publicos:
Seis raezes 	 	 42$000
Um anno 	  245000

As assignaturas são pagas adeantadamente.
Para que não haja interrupção na remessa do aia -

rio °tildai», convem que os particulares e funcciona-
rios publicos regularizem suas assignaturas, de acciirdo
Cum o que preceitua a lei da Receita do exercido vi-
gente.

A remessa da folha só começa da data em que a as-
eignatura tiver sido registrada.

O *Mario do Congresso» é annexo ao eDiarló Offi-
cial», e, pois, seu recebimento não depende de assigna-
tura especial.

As, assignaturas podem ser tomadas em qualquer
tempo, mas terminam sempre em 30 de junho ou 3t
de dezembro.

Não são acceitas assignaturas por prazo que exceda
o anno financeiro de i919.

	•
SU.MMARIQ

ACTOS DO PODER EXECUTIVO:

Decreto n. 13.879, que concede á sociedade anonyma de seguros La
Rural, com sóde em Buenos Aires, autorizaçã.o para funccionar
no Brasil. em seguros marltimos e terrestres.

Decreto n. 13.687, que ' approva, o regulamento para q. Inspectoria
'Federai de Obras contra as Seccas.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores	 Decretos de 5 e
cio corrente.

Ministerio das Itelaçties Exteriores — Decreto de D do corrente Mez.
IVIlnisterio da Marinha — Decretos de 12 do corrente.
blinisterio cia Agricultura, Industria e CoMmercio — Decreto de 9

do corrente.

SECRETARIAS DE ESTADO:

Ministerlo da Justiça e Negados Interiores	 Expediente das Di-
rectorias de Justiça e Geral do Saude Publica.

Ministerio da Fazenda — Circular — Titulos — Portaria -+ Expe-
Cliente das Directorias do Gabinete do Thesouro Nacional, da
Receita e da Despesa Publica • e do Patrimonto Nacional, da
Procuradoria Geral da Fazenda Publica, da Recebedoria do
District° Federai e da Imprensa Nacional e Mario °ilida',

Ministerio da Marinha — Portarias — Expediente..
Ministerio da Guerra — Expediente.
Ministerio da Viação e Obras Publicas — Portarias — Expediente

das Directorias Geraes de Obras Publicas e Correios, da Estrada
de Ferro Central do Brasil e da Inspectoria, Federal de Portos.
Rios e Canaes.

Ministerio da Agricultura, Industrie, e Comraerclo — Resolução do
Commissariado da Alimentação Publica Portaria — Expe-
diente das Directorias Geraes de Agricultura, Industrie e Coai-
mercio e Contabilidade.

niario dos Tribunaés	 Termo de Contractos — Noticiaria -ae
Junta Commercial Parte commercial — Rendas publicas -.4
Marcas registradas — Editaes e avisos I*" Sociedades anony-
mas --- Annuncioe,

• ".

ACTOS . DO PODER EXECUTIVO
DECRETO	 Ia Ç?79 DE g DE JULHO DE f919

Concede á sociedade anonyma de seguros La Rural, com Ode ,ena
Buenos Aires, autorização para funecionar no Brasil, eu se-
guros marithnos e terrestres

O Viee-Presidente da Republica dos Estados Unidos- do
Brasil, em exercicio, &tendendo ao que requereu a socie-
dade anonyma de seguros La Rural, com séde em Buenos
Aires, Argentina, resolve conceder á mesma sociedade auto-
rização para funecionar no Brasil em seguros maritimos e ter-
restres, mediante às seguintes clausulas:

As operações que realizar no Btasil serão na proporção
do capital que effectivamente estiver representado em valores
brasileiros, de accórdo com os arts. 47, § 1°

'
 do decreto nu-

mero 434, de 4 de julho dó 1891, e 25, § 2° da lei n. 1.144,
de 30 de dezembro de 1903, até a importancia de 1.500000$000.

TI

'A sociedade La Rural se submetter4 ás leis vigentes e aos
tribunaes brasileiros em todos os seus actos o contestações
com o Governo e os particulares, bem como ás leis o regu-
lamentss que vierem a ser promulgados sobre a meteria da
presente coaceeszIe.

Á sociedade La Rural manterá nesta Capital uri repre-
sentante com poderes neeessarios para liquidar e decidir todos
os negocios e reclamações, e ser citado perante os- tribunaes,
bem como um agente nos Estaeos em que estabelecer agen-
cias, com iguaes poderes.

IV

A sociedade La }tural realizará, dentro de 60 dias o dea
Pos ito de garantia do 200:000$, afim de ser-lhe expedida a
carta patente para encetar as operações.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1919, 98° da Independencia
e 31° c:a Republica.

DCLFI/1 MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.
João Ribeiro de Oliveira e Souzaa

Na qualidade de traductor publico e interpreto commerw
ciai juramentado, cortifiio que me foi apresentada unia eer-
tidão dos estatutos da sociedade anonyma La Rural, exarada
em idioma hespanhol, afim de traduzil-a para o vernacule• o
que assim cumpri, em razão do meu officio, e cuja tradueçãa
é a seguinte:

TR.ADUCÇÃO
Cariaria do Registro Civil e Commerelai. Anna 1910.
Registro dos estatutos da sociedade anonyrna La RuraLis

ESCRIVÃES •
•

'A. 3. Pueyrredon o Tomas Bravo, Buenos Aires, avenida
de Mayo n. 733. U. 1. 2.036, avenida. 	 La Plata, Calla
47, n. 869:	 U. Te/ef. n.
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Julhn de 1911)

Sobre dezeeete folhas offieia/mente selladas com o valor
ese um peso, moeda argentina, e mais uma com o valor de
cinco pesos, moeda argentina. trazendo os numeres 1.152, 448,
t.152.453,- - 1.152.-151, - 1.152.456, 	 1.160.203,	 1.160.208,
1.160.209, 1 .160 .210, 1.160.211,	 1.161.011,	 1.161.015,
L150.053,	 1.150.054,	 1.150.055,, 1.15Q.056,	 1.150.059,
1.150.060, 020.076, uma estampilha do valor de eincoenta'
centavos, moeda argentina, inutilizada com o carimbo do es-
crivão Tomas Bravo; um carimbo do escrivão Avelino Rolon
(ftlho); um carimbo do Registro Civil o Commercial de Ma-.
gan e Lopez, n. 766 v., 1910, avenida de Mayo 733; um
carimbo do Banco da Nação Argentina com os dizeres: L 85,
F 2 L, 2 de fevereiro d3 1912, D 3.691, Secretaria. Folio 599.:

ESCRIPTURA NUAIRRo TRESENTOS E SETENTA E QUATRO
Na cidade de Buenos Aires, capital da Republica Argen-

tina. aos vinte de agosto de mil no,vecentos.e dez, perante mim
eseriváo autorizado e testemunhas abaixo assignadas, com-
pareceram o s senhores doutor !Mn Julio Pueyrredon, casado,
domiciliado na calle Bastolonie Afere numero seiscentos e
vinte e oito, e Dou sulio Ilosmann, tarribere casado, domici-
liado na Mie Cangallo numero quinhentos e cincoenta e
cinco, ambos aqui residentes, maipres e babeis para este acto,
do qiie dou .fe. o primeiro no caracter de presidente e o see
gundo de director geral da sociedade anel-m:14.de seguros de-
nominada La Rural, que foi constituida no armo mil oito-
centos e noventa e quatro, segundo escriptura celebrada em
dezoeis de pilho desse anuo, perante o escrivão Dou Sabes Pe
Carreras, no registro dezencese, reconhecido como •pessoa ju-
ridica e approvaeos os seus primeiros estatutos por decreto
do Superior Governo Nacional, em vinte cinco de julho do
mesmo anilo, tendo sido inscriptos no Registro Co Commer-
cio no tomo oito, folio sessenta e nove, numero dezeseis, e
eperovadas as reformas posteriores em vinte é eres de maio de
In( novecentos e um e primeiro de outubro de mil novecentos o
quatro, e inseriptes sob DUMPII3 vinte e deus, folio eincoenta
e nove, livro terceiro e numero sessenta e seis, folio qui-
nhentos e quarenta e cinco, livro dezeseis de estatutos, justi-
seeanses os cempacessentes as personalidades invocadas, is au-
toeização especial eara este acto, com as actas que me ex-
hibern e que dize.m assini: eD ,erinsa quinta assemblea geral
ordinaria, quarta-feira, quatro de agosto ás duas e quarenta
e cinco da tarde. Convocação La Nacion, vinte e um de isehe
a quatro de agosto de mil novedentos e nove e boletim official
de vinte um de julho a quatro de agosto de mil novecentos
e neve. O senhor presidente doutor Julio Pueyrredon abre a
assemblea com a assistencia de vinte e ires accionistas aos-

.suidores de mil tresentas e quinze acções e mil duzentos e de-
zenove votos. Passando-se ao terceiro ponto da ordem do dia,
as eleições, resulta serem reeleitos os senhores directores cujo
mandato termina; doutor Julio Pueyrredon, Chr. H. Hicken e
Casemiro Penedo; o senhor síndico titular doutor Emitiu
Frers; directores supplentes: senhores Frederico Grobly. M.
A. Garcia e Patricio Lynch Pueyrreclon e syndieo supplente
Dou Teodoro Peterson. Feito o que se encerrou a acta. /e-
-vantandia-se a assemblea ás tres e vinte p. m. — Julio Ilasw

•sturnn . ....... J . int eirredOn . (Seguem-se as PiSSignatal'as.)'
slleunião da directoria, quarta-feira, quatro de agosto de mil
.novecentos e nove, ás tres e trinta p. m. Presentes os senhores
mencionados á margem. A acta anterior foi lida e approvada..
Cons t i tue:fio da directoria. Tendo sido reeleitos os directores
titulares, doutor Julio Pueerredon, senhores Chr. H. Hicken
e Casemiro Polledo, e supplentes, os senhores Frederico Gmbh%
M. A. Garcia e Petricio Lynch Pueyrredon, se procede á elei-
ção da mesa para o nove exercício, designando-se o doutor
Julio Pneyrresion, para presidente; James Begg, para vice-
presidente, e Cbr. H. ificken, para thesoureiro. Para mem-
bros Co Conselho de Administração. designam-se os senhores
doutor .Tutio Pueyrreclon, Nicolas Martelli e Casemiro Pot-
ledo. Não havendo outro assunapto a tratar, levanta-se a ses-
eã o. ás tres e cincoenta p. m. — J. Pueyrronclan. — Julio
Ilosmann., «Acta da constituição da companhia argentina de
seguros contra o granis° La Rural. No dia tres de julho de
Mil oitocentos e noventa e quatro, os abaixe assignados. pre-
sentes ou devidam onte representados, reunidos em Buenos
'Aires, rua Plorida numero cento e vinte e seis, sobrado, com
e fim de constituir a sociedade de seguros contra o granis()
La Rural nomearam por acelamação o senhor Wm. Paets,

ara presidir a assemblea. Acto continuo o senhor presidente.1,,
opee o senhor Julio Hosmann para desempenhar o cargo

e director geral da companhia, cuja nomeação é approvae'a
ela assemblea. Não havendo outro assumpto a tratar levane_
-se sa asseenblea, ás cinco e meia horas p. m. — Wiste

" aats. — Julio Hounann, director geral». eA' margem: Dr. .1.•
ueyrredon, J. Begg, Chr. II. Hicken, L. Lynch, C. Polledo,

Martelli, O. - E: J. de Boer, M. A. Garcia. P. Iss nele
eyrredoe, Dr, Enailio Frers, Julio Uos.mann», «Reunião da

directoria. sexta-fetra, deus de agosto c.-le mil novecentos o
dez, ás tres e meia p. m. Presentes os senhores mencionados
á margem. Estatutos. O senhor presidente participa que pare
realizarem-se varias operações sobre bens de • raiz da socie-
dade torna-se indispensavel reduzir a escriptura publica. as
reformas dos estatutos approvadas em trinta e uni .de maio
de mil novecentos e uni, e primeiro de outubro de mil ¡uivos:.
centos e quatro, o que não se havia feito ate esta data. Resol-
ve-se fazer isso -perante o escrivão da companhia, autorizai
do-se o senhor presidente doutor Julio Pueyrredon e o dl-,
rector geral Don Julio Hosmann, para assignarem a respee
cliva escr iptura. Inter‘oMpe-se a sessão por pouco tempo
para a ree'acção da presente acta, a qual, depois de lida e ape
provada, é• assignada. Não havendo outro assumpto a tratati
o senhor presidente levanta a sessão as quatro p. m.

Está conforme com os documentos a que se refere, CUJOS
originaes tenho presentes, no livro de setas da Sociedade eLa
Rurais, do que dou fé, assim como de que o doutor Puyer-
redon e senhor Hosmann, disseram: Que devendo ser redu-
zidas á escriptura publica, de accÔrdo com as disposições
legaes, as ultimas reformas dos estatutos da sociedade que
representam, conforme a autorização conferido para o acto
pela directoria, a meai já foi traeserintii. pedem nue se re-
duzam á escriptura publica os estatutos da referida socle.r
dado, com as reformas introduzidas, os quaes extir pem o
testemunho conjuntamente . com outroe documentos e queg
copiados, assim dizem:

Livro de actas de <ÁLa Rural», folio 202 a 212:; E
ASSEMBEÉÃ GEME EXTRAoRDINARLA

Quinta-feira, 25 de abril de 1901, ás 4 e 15 p. 111.
Estando reunidos os senhores accionistas mencionados
margem da pagina numero duzentos e tres, os quace repre-
sentam oitocentas e quarenta acções e cento e cincoenta
tres votos. ou sejam mais das Ires quartas partes do capital
social, conforme prescreve no artigo tresentos e cinceenta
quatro o Cocligo de Commercio, o senhor vice-presidente, ene
exercício, doutor Julio Puyerredon, exercendo a presidenclai
declarou aberta a sessão da assemblea -extraordinaria, ás
quatro e quinze p. m.

Faz ver que a convocação foi publicada por mais tlY
quinze dias nos diarios La Nacion e Time Standard. Antes de
entrar na ordem do dia ,ex-prime o seu pezar á assemblee
pela perda do senhor presidente, Don Wm. Paats, que esteve
á frente da companhia desde a sua fundação. Acto continuo,
de accerdo com a ordem do dia, o senhor vice-presidente, em
exereicio da presidencia, sehmette á approvação da a.ssemb10
o seguinte projecto de reforma dos estatutos:.

PROJECTO

Ditatutos da Companhia Argentina de Seguros (t. La Rural e,
approvados pela Assembléa de Accionistas de 25 de abril
de 1901.

.	 Os accionistas da Sociedade Anonyma de Seguros contrai
o granizo eLa Rural», reunidos em assemblea extraordinariao
com o proposito de reformas os seus eslatutos, aern de po-§
derem ampliar as suas operações, resolvem, por maioria do
votos, conforme prescreve o Codigo de Commercio, reformal-os
de conformidade com o abaixo exposto:

eITISLO

FUNDAÇÃO E 0135ECTO

Art. I. Desde a approvaoão destes estatutos, a come
panhia denominar-se-ha Sociedade Anonyma de Seguros ai&
Rural,.

Art. 2.° A companhia tem por objecto as operações dei
seguros e reseguros em geral, de aceórdo com as disposições
vigentes e sob as condições e restricaes das apolices da como
panhia; poderá, para melhor • exito uas suas operações, adqui-J

-rir outras sociedades analogas ou fundir-se com cilas.
Art. 3.° O domicilio da sociedade é na Capital Federais

podendo a directoria estabelecer agencias e succursees em
todo o territorio da Republica Argentina ou no estrangeiro..
quando julgar convenie.ite.

Art. 4.° A companhia durará eincoenta annos, a contar
de vinte e cinco de julho de mil oitocentos e noventa e quatro,
quando foi legalmente constituida a sociedade asewyma cujoe
estatutos se refeesne. E:st^ prazo poderá ser prorogado
diminuido por se s ehiçãa' dos accionistas, de accerdo cora ao
formalidades precriptas nela lei e pelos estatutos.
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TITULO II
CAPITAL

'Arte 5.° 'O capital da companhia será de dous milhões
a quinhentos mil pesos nacionaes, divididos em cinco niil
acções de quinhentos poses nacionaes, cada urna, em cinco
séries de mil acções.

Cada ramo de seguros aberto pela companhia terá seu
capital independente, correspondendo-lhe pelo menos uma
série de mil acçaes totalmente subscrIptes, ou mais si assim
o resolver a assembléa.

Art. 6.° A directoria poderá propôr e a assembléa geral
resolver o augmento do éapital autorizado, toda vez que julgar
c onveniente aos fins da sociedeale. e até á inportancia que
Se designar com a approvação prévia da autoridade compe-
tente. O augmento effectuar-se-ha emittindo-se novas acções
com ou sem premio.

Art. 7.° Os possuidores das novas aeç'ões mencionadas no
artigo 80 teern preferencia para tomar anões das séries se-
guintes e assim successivamente, em praporção ao numero
de aeçZes que possuam na época em que se abrir a sub-
scripção de uma nova série, pira cujo fim, antes de se abrir
a subseripção publica, a directoria fixará um prazo pru-
dencial, nunca menor de quinze dias, para a subseripção entre
us possuidores de acções existentes; no caso do numero do
novas acções subseriptas entre estes exceder o da série, dis-
tribuir-se-hão entre os subseriptores a 3wo rata em pro-
porção ao numero de suas respectivas acçÕes existentes.

TITULO III

DAS ACÇ.US

Art.. S.° A sociedade entregará aos possuic/o-es das ficções
emittidas anteriormente á sancção destes estatutos tantas
acções novas quantas representar o archivo da companhia, do
acanto com o balanço a fazer-se em trinta de imitir, de mil
novecentos e um, e mais um certificado para cada acção nova,
e gosará de sua proporção dos sete o meio per cento dos
lucros da companhia durante dez annos, findos os quaes ca-
ducarão estes certificados.

Art. 9.° As acções que forem subseriptas desde a amf'o-
avação destes estatutos serão pagas da fórma seguinte: Dez
.por cento cio valor nominal á vista e o resto de noventa por
cento em quotas nunca inferiores a dez por cento e com no-
venta dias de aviso em intervallos pelo menos de um mez a
medida que resolv er a directoria em sessão especial. A dia

,reeteria fica autorizada a emittir acções inte e :adas de pri-
meira e segunda séries.

Art. 10. O accionista que deixar de pagar mais de urna
quota no prazo estabelecido nestes estatutos pa gará um juro
1,enal do dez por cento ao mez. Vencido os sessenta dias sem
ter sido effectuado o pagamento da quota e juros perues, 3
directoria promoverá judicialmente a cobra eça do dito pa-
gamento e si- is custas. Ao mesmo tempo poderá fazer vender
extra-judicialmente ou em basta publica as acções dos sub-
scriptores retardatarios, correndo por co' ta destes as dos-
pezas de arrematação e os juros da mora nos casos respectivos.
Tombem poderá a directoria (ier tarar caducas as ditas acções
sem a necessidade da declararão ou intervenceo judicial e os
pagamentos feitos ficarão como beneficio da sociedade.

Art. 11. Os titu'os provisorios (le aeções, firmados pelo
presidente. pelo the.soureiro e pelo director r eal serão en-
tregues depois de haver sido satisfeito o pagamento dos dez
Por cento do seu valor nominal. Uma vez integradas todas
as quotas, passar-se--hão titulos ao portador.

As acções não int egradas só serão transferidas com o
consentimento da directoria.

Art. 12. Não se admittirão transferencias de accões cuja
annotação no Registro da Companhia não tenha sido pedida
Com um mez, pelo menos, de antecedencia ao di p mareado
para uma asscnabléa geral ordinaria ou extraordinaria.

Art. 13. No caso de sespensão de pa gamento ou fallencia
'de um possuidor de nações não integradas, a directoria no-
dera proceder á venda (hei acções na fórma indicada no artigo
nO, ficando o saldo á disposição do quem de direito.

Art. 14. No ceso de perda do nações ou de titules proa
kisorios, a directoria providenciará para a sue suirtituesão,
sempre que forem rumpridos os requisitos prescriptos peio
Codigo Co Commercio.

Art. 15. As acções são indivisivels para a entrada de
iquotas, repr nsentação da sociedade e os demais fins concer-
nentes ás mesmas.

Art. 16. A posse de accUes implica na adhesão aos pre-
sentes estatutos.

Julho de 1919 . 99Si. -

TITULO IV

ADMINISTRAÇÃO
ArL. 17. A companhia será administrada por urna di-

rectoria composta de nove membros titulares, „aes supplentea
que substituirão. em caso de necessidade aos directores,
accerdo com os arts. 26 e 27, um director geral e um syndico.

Art. 18. Os directores ficarão tres nonos nas suas fun-
cções, renovando-se annualmente por- terças partes e por an-
tiguidade. Aqueles cujo mandato terminar são rei:legíveis.
Os supplentes são eleitos annualmente e podem ser reeleitos.

Art. 19. A nomeação do membro da directoria não po-
derá recabir sinãe em pessoa que possua pelo menos um nu-
mero do acções que representem um capital de dez mil pezos,
as quaes não poderão ser alienadas durante o periedo de suas
funeções e serão depositadas em um banco ás ordens da so-
ciedade.

Art. 20. A directoria reune-se quanta eaea achar ne-
cessarias o seu presidente ou solicitarem tres dos seus mem-
bros, devendo fazei-o no minimo uma vez bimestralmente.

Art. 21. Para serem validas as decisões (1;1 directoria, á
necessario o consentimento de cinco de seus membros.

.Art. 22. Na primeira sessão depois de cada asserehléa
ordinaria a directoria nomeará o seu presidente, vice-presi-
dente e thesoureiro, cujas funcções durarão um anuo, podeudo
ser reeleitos. Na mesma sessão elegerá ires dos seus inembroa
para, formarem um conselho de administração.

Art. 23. O presidente é o representante da companhia em
todos os seus actos externos, nas questões judiciaes, nos actos
perante os poderes publicos; nas questões administrativas (s
o chefe de toda a administração. Nos casos urgentes resolve
as questões submettidas pelos estatutos ri directoria com o en-
cargo de prestar contas a esta para a sua approvação; preside
ás reuniões da directoria com voz e voto nas .suas resoluções
e voto decisivo em caso de empate, preside e dirige as dis-
cussões o votações das assembléas, devendo todos os seua
actos ser referendados pelo director geral na sua qualidade
de secretario. Poderá suspender o director geral e os empre-
gados da sociedade e pedir a sua remoção á directoria, e era
geral cumpre e faz cumprir as disposições da directoria.

Na ausencia do presidente, o vice-presidente assumirá
este cargo e, faltando ambos, presidirá o mais idoso dos mem-
bros da directoria.

Art. 24. O conselho de administração tem superinten-
dendo sobre a marcha dos neg-ocios, sobre collocação de fun-
dos de acebrdo com as resoluções da directoria e sobre a liqui-
dação das reclamações dos segurados e recebe a prestação de
Contas por parte do director geral. Para sereia vedetas todas
as resoluções do conselho de administração, é necessaria
approvação de doira de seus membros. Nas reuniões da dire-
ctoria dar conta das suas resoluções. O 'conselho de adminis-
treção reunir-se-ha pelo menos uma vez por mez.

Si o presidente noã fizer parte do conselho de adminis-
tração poderá assistir ás suas reuniões com voz e voto nas SINAS

resoluções e voto definitivo em caso de empate.
Art. 25. São attribuiçOes da directoria:
I. Nomear o director geral da companhia, os conselhos

tomes para os districtos principaes, estabelecei' agencias ge-
ri-tos e suecursaes e nomear todos os empregados da com-
panhia, fixando annualmente as suas remunerações e a par-
ticipação que deverão ter nos lucros.

II. Estabelecer e regulamentar as operações C serviços
da companhia.

UI. Determinar e resolver sobre o pagamento dos damnos
a cargo da mesma e, si assim fôr considerado conveniente, po-
dei á concordar ou louvar-se em arbitros e arbitrar as questões
que se suscitarem com os segurados ou com quaesquer outras
pessoas.

Approvar o teõr das apolices de seguros Que forem
emittidas e as tabellas de premios que deverão eer, apresentas
das pelo director geral.

V. Resolver sobre os poderes que devera§ Iler outorgado&
para melhor serviço, defesa dos interesses da corr nanbia e re..
presentação da directoria.

VI. Autorizar a collocacáo doa fundos mins em em4.
prestimos hypothecarios sobre propriedades de rendlmentod'
na acquisição de propriedades, titulos ou valores de rendi-
monto, acções cotadas na bolsa e emprestimos sobre alias, bem
como deposites nos bancos. Poderá pedir emprestimos ou gyros,
a descobertos.

VIT. Resolver sobre o orçamento da administração e autos
rizar as despeza e compensacões extraordinarias.

VIII. Resolver administrativamente todas as questOes não.,
previstas nestes estatutos.
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Art. 26. No caso de morte, fallencia, renuncIL ou , Im-
possibieOade absoluta de alguns de seus membros, a directoria
completar-se-ha até a primeira assembléa ordinaria com o
supplente que se achar mais apto e, na falta de supplentes,
elegerá um substituta.

Art. 27. O director que deixar de assistir sem avisar a
fres reuniões consecutivas, e esteja ausente ou tenha outro
impedimento mesmo com aviso, que se prolongue por mais de
dona mezes, será aubstituido nas suas funcções de accórdo com

prescripto no artigo anterior.
As funcaões dos membros da directoria não poderão ser

preenchidas por procuradores.
Art. 28. Os poderes concedidos de accõrelo com o para-

s:roo/10 V do artigo vinte c cinco ou outros actos authenticos,
deverão ser assignados pelo presidente em exercicio e por
outro membro da directoria.

- Art. 29. 'rodes os olmos, dentro de dons mezes poste-
riores ao exercido anterior, a directoria convocará a assem-.
bléa geral de accionistas e apresentará os relatorios e balanços
de todos os negoeios da companhia durante o armo anterior,
acompanhados de informações do syndico e um memorial que
exponha os resultados, pro.speros ou adversos e as medidas que
se considerem convenientes para o immediato.

Art. 30. A directoria terá como emolumentos sete e meio
por cento sobre os lucros que accusar o bslanço, na seguinte
proporção:

Um e meio por cento ao presidente; tres por cento aos
demais directores, na proporção da sua assistencia ás sessões;
tres por cento ao conselho de administração em partes iguaes.

TITULO V

DO SYNDICG

Art. 31. A assemblaa geral ordinaria nomeará annual-
mente um ssoidico e um supplente, os quaes serão reele-
,oáveis.

Art. 32. A assembléa fixará a remuneração que deve-
rá receber pelo exercido de seu cargo, o qual será desem-
penhar de accôrdo com disposto no artigo tresentos e quarenta
do Codigo do Commercio.

TITULO VI

DOS CONSELHOS LOC-ALS

Art. 33. As pessoas que fizerem parte dos mesmos devem
sor ou accionistas ou segurados da companhia, e poderão ser
directores ao mesmo tempo.

Art. 3. Os conselhos locaes devem zelar pelos interesses
da companhia, ajudar os representantes na propaganda para
a obtenção de seguros e nas diligencias para a liquidação das
reclarnações de aveardo com as instrucções recebidas do con-
selho de administração ou da directoria. Poderão indicar
directoria a.3 medidas que julgarem convenientes para a mar-
cha dos negocios em geral.

Art. 35. A sua remuneração especial consistirá em uma
participação sobre o producto liquido do seu districto fixada
pela directoria.

TITULO Vil

DIRECÇÃO GERAL

Art. 36. I. O director geral é o chefe immediato da admi-
nistração interna da sociedade perante todos os empregados,
agentes ou segurados, da mesma fórma que nas operações or-
c.liaarias da sociedade.

II. Assistirá ás sessões da directoria, somente com voz
consultiva.

III. Desempenhará o cargo de secretario da directoria e
das assembléas geraes.

IV. E' o encarregado da execução das decisões da dire-
ctoria e dos regulamentos administrativos.

V. Realizará as operações de seguros conforme as ins-
trucções da directoria; redigirá . e firmará as apolices e os
contra:4es, assim como a correspondendo, e terá ao seu cargo
a gestão dos negoclos da companhia. A directoria poderá re-
solver, si assim o achar conveniente, serem as apolices assigna-
das por um dos seus membros.

VI. Exercerá a necessaria fiscalização sobre os empre-
gados.

VII. Resolverá acerca das indemnizações sobre os sinis-
tros, de accôrdo com as condiccões dos seguros e conforme as
instrueções do conselho de administração ou da directoria.

VIM. Poderá ser autorizado pela directoria a desempe-
nhar outras connnissões que se relacionem com os misteres o
fins da companhia,

Exercerá estas attribuições de accórdo com as instru-
cções da directoria ou do conselho de administração, mdo
pe,sualmente responst vel por todo excesso de que se tornar
culpado, para gerartia do que depositará em um banco, ás
ordens da sociedade, um numero ae acções que represeate um
capital integrado de dez mil pezos, ou mais, si assim o julgar
conveniente a directoria, dev endo provar ser seu proPrietario.
Na falia de acções, a fiança poderá consistir em outros valores
equivalentes.

TITULO VIII
DAS ASSEMBLÉ.AS GERAES

Art. 37. Os accionistas reunir-se-hão em assembléa geral
ordinaria de accórdo com o disposto no art. 29 destes esta-,
tutos.

Art. 38. A assembléa ordinaria terá por objecto:
I. Discutir, oppsovar ou modificar os inventaries, ba..

lenços e mernoriaes que a directoria deverá apresentar animal.
mente, assim como as informações dos syndicos e resolver
sobre a distribuição dos dividendos;

II. Nomear uos casos °oportunos os directores, os sup-
plantes e syndicos que devem substituir aquelles cujos man-
datos terminarem.

UI. Tratar de qualquer outro assumpto mencionado naconvocsção.
Art. 39. As convocações para as assembléas far-se-hão

por meio de annuncios publicados em deus d.arios da caoital
com quinze dias, pelo menos, de an f ecedencia, mencionando-
se nos mesmos o objecto da convocacão.

Art. 40. As assembléas ordivarias consideram-se con-
stituidos com a presença de um • no-Sii7s ro de accionistas que
representem quarenta por cento do capital integrado, salvo
as excepções mencionadas nestes estatutos.

Art. 41. Não concorrendo á primeira convocação um
numero de accionistas fixado no artigo anterior, lar-se-lia
dentro dos trintas dias immediatos uma segunda convocação
em dons diarios da capital como pelo menos, dez dias de an-
tecedelocias telebranclo-se a asemblékii 'tom los tiodanistaa
que conparecesern.

Art. 42. Os accionistas se reunirão em assembléa extra-
ordinaria quando assim o determinar a d irectoria ou por sob.
citação de um numero do accionistas que representem cinco
por conto do capital inte grado. sempre que não Uir inferior
á vigesima parte das acções ernittidas.

Art. 43. Os accionistas poderão ser representados nas
asspmbleas por meio de autorizacões escriotas. A. autorização
poderá recabir em um accionista ou em outra qualquer
pessoa.

Art. 44. Para poderem assistir ás assembléas os acci-
onistas deverão apresentar as suas acções para a annotacão
á directoria ge sal da com panh i a. at(' fres dias antes do dia
designado para a assembléa, e receberão uni cartão do entradat
no qusl se especificará o numero de votos que correspondam
ao accionista.

Art. 45. Cada acção representa um voto, com as restá
cções prescriptas pelo Codi go do Commercio.

Art. 46. As bisseir tdi sas extraordinarias Seri() regidaa
pelas mesmas regras estabelecidos para as .assembléas ardia
narias, salvo a excepção do art. 42.

TITULO IX
1)IsTRIBUIÇÃO DOS oue.sos

Art.. 47. O saldo dos lucros que accusar o DrIlanco
uual da companhia será distribuido da seguinte Maneira:

Sete e meio por cento aos possuidores dos certificado&
mencionados no artigo oito. Urna vez expirado o prazo dd
dez annos estes sete e meio por cento serão accrescentado3
aos dividendos a repartir entre todos os acsioeistas.

Sete e meio por cento á directoria segundo o artigo
trinta.

Quinze por cento ao fundo geral de reserva, até igualar
o caoital desembolsado, sendo depois facultado á. assembléli
dar-lhe o destino que julgar conveniente.

Os setenta por cento restantes serão distribuidos entra
os accionistas como dividendo, em relaeão ao seu capitai
desembolsado, na fórma proposta pela directoria e ~ovada;
na assembléa geral ordinaria de acc&do com o artigo trinta;
e oito.

A assembléa geral cle accionistas pésle resolver que dr
totalidade ou parte dos dividendos seja repartida effectiva-s
mente ou em bonus de quotas sobre acoões nãn integradas...)

Art. 48. Como remuneração dos serviços prestados peloss'
senhores Ricardo Napp e Julio Ilosmann como fundadores da-,
sociedade. corcorda-se a emittir para cada um cirlles um eer- .
Mirado que gozarão, cada tnn, de um por cento sobre ods lucros-
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da companhia durante dez annos, findo os quaes caducarão.
O pagamento será incluido nas despezas geraes.

Art. 49. Os dividendos que não forem reclamados até
Ires annos depois do dia em que se realikou a assembléa que
os concedeu prescreverão em beneficio da sociedade e
serão incorporados aos fundos de reserva.

DISPOSIOES GERAES

Art. 50. A directoria poderá convocar a assembléa
geral extraordinaria, nos termos do art. 354 do Codigo do
Commercio; para a validado das resoluções desta, requer-se
sempre a presença do socios que representem a metade do
capital e o voto favoravel de dous terços dos presentes á as-
sembléa.

Art. 51. A companhia pôde dissolver-se:
I. Pela expiração do prazo da sua duração, sempre que

este não fór prorogado, de accArdo com o artigo quatro.
II. Por liquidação. em consequencia das eircumstariciaa

Mencionadas no art. 369 do Codigo de slommereio.
III. Pela demonstração que a companhia não Ode pre-

encher os fins para que foi creada.
Art. 52. As meterias não compretiendicias nestes esta-

tutos serão regidas pelos principieis estabelecidos pelo Codigo
do Commercio.

TITULO XI
DIsPOSIÇõES TIRANSITomAs

Art. 53. A actual directoria renovar-se-hP, conformo
disposto nos estatutos anteriores, allegando-se sémente

substitutos para aquelles cujo mandato terminar com o
presente exercido.

Art. 5•. O presidente da directoria fica autorisado a
requerer o reconhecimento dos presentes estatutos modifi-
cados.

Art. 55. Fica autorizada a directoria a acceitar qualquer
modificação ou ampliação que fer introduzida pelo Poder
Executivo nos presentes estatutos.

Art. 55. Estes estatutos reformados vigorarão desde õ
dia primeiro de julho proximo.

Por proposta do senhor Jaime Boyd representando o
senhor Augusto Wernicke e outros a assemblea deu por lidos
estes -estatutos e submettidos á votação foram approvados
por unanimidade de votos. Depois de um pedido de explica-
ções sobre o artigo deus feito por um accionista. Dr. dei
Arca, e satisfeito o interpellante pelo Sr. presidente vota-se
'por partes e são igualmente approvados. Depois de pequena
interrupção lei-se e approva-se a presente acta.

Feito o que se terminou o acto levantando-se a assem-
bléa ás quatro e quarenta p. m., fazendo-se constar ter
estado presente ao acto o Sr. insnector de Sociedades Ano-
nymas Don Francisco Remos. Pucyrrdon, presidente
— Julin Hosmann, director geral.

Relação dos accionistas presentes ou representados poli
procuradores no acto antecedente, segundo consta na mar-
gem da folha duzentos e tres, do livro de actos.

Botim Maximo F., urna acção, um voto; Rouillon Alfredo
3, cinco acções, dous votos; Echeseies Ciro, quarenta acções,
seis votos; laarmstadter L., dez acçoeS, tres votos; Lynch
Pueyrredon P., cincoenta e duas acções, seis votos; Lyneli
Leandro, trinta acções, seis votos; Duche Amador), de acções,
tres votos: Ilicken Ch. H., vinte anões, seis votos: Grapiolo
Emitio. vinte acções. cinco votos; Closs Augusto, vinte e tres
aeções, seis votos; Traverso linrs., anões-, deus votos;
Napp Ricardo, quarenta e cinco arções, seis votos; Napp Adol-
fina K. de, dei acções. tres votos; Olirt 'Carlos, cinco acções,
dons votos: Tietjen Sr, Comp., vinte acções, cinco votos; Wer-
nicke Augusto, duas acções, um voto; Petersen Teodoro, dez
accões, tres votos: Werniiike D. 11., dez acções, tres votos;
Heine Augusto, vinte acções, cinco votos; Copello Sz. Comp.,
duas acções, um voto; Hosmann Ana F. de, vinte o uma
acções, seis votos; Pueyrreridoo Dr. J., cem aceões, seis
votos; Arca Dr. E. E. do, dez acções, ires votos; Hosmann
Julio, cineoenta e seis acções, seis votos; Grandoli M., vinte
o seis acções, seis votos; Frers Dr. E. vinte acções, cinco
votos'; Ilner Iongeward G. E., vinte e oito so votos;
PnCyrredon A. A., cinco acções, dous votos; Begg James,
vinte acções, Cinco votos; irstacia e.Colonia l'ornquist, ses-
senta e cinco aecões, seis votos; Bernhard B., vinte e nove
a ões, seis votos; Liebau Marie. cinco acções, dous votos;
Jsiebau, Iterai, vinte acções, cinco votos; Mutilai! E. E. de,
, nem acções, deus votos; Drysdale José N., cincoenta e seis
acções, seis votos; Wiengreen ALI., vinte e nove acções, seis
votos. Total oitocentas e quarenta arções com cento e cin-
ementa o tres votos. — .T. Pueyrredon, presidente. — Julio
Resinam director geral. Buenos Aires, dez de maio 	 mil
novecentos e ura.

Julho de • 01f.)	 908g
-

Elmo. Sr.: o doutor Julio tPueyrredon como pSesidento
da Sociedade Anons ma de Segeris contra . granizo La Rural.com séde á rua Florida numero oitenta e sete, expõe a V. Ex.
que: a extensão que tomaram as operações da.companhia que
represento, a sua prosperidade sempre crescente e a importan-
eia do seu capital effectivo, tornou neeessaria a conventencia
da reforma dos estatutos no sentido de habilitar a sociedade a
estender a sua acção a outros ramos de seguros. Por outro
lado, nos sets3 anuas de existem:ia da ompannia a pratica de-
monstrou a necessidade de se introduzirem algumas reformas.
especialmente na parte relativa ás reservas e á renameração da
directoria que é aug,mentada, dada a finportancia que tornaram
os negocies da sociedade. Estas e outras ConSiderae5eA que não
escaparão ao criterio de V. Ex. motivam as retormas que
constam da acta, que em nove folhas tileis aeempanbain.
as.sembléa extraordinaria celebrada a vinte o cinco de abril
proximo passado, a qual foi constituida com quorum legal coa;
assistencia do senhor inspector de sociedades anons toas Doi;
Francisco Ramos. Peço, partanto, a V. Ex. que considerando-
me parte e considerando em forma devida, sirva-se apprevar
estes estatutos com as reformas sanceionadas. E' justiça. —
J. Puelgredon. Buenos Aires, vinte e Ires de maio do mil no-
vecentos e um. Visto este expediente, relativo á solicitação
feita pela Sociedade de Seguros La Rural, para obter a appro-
vação das reformas introduzidas nos seue estatutos pela as-
senildéa geral extraordinaria, celebrada a vinte e cinco do
abril ultimo; attendendo ás informações prestadas pela bispe-
ctoria Geral de Justiça, e considerando que o assentimento da
directoria á interpretação dada por aqueda repartição ao ar-
tigo cincoenta dos estatutos, elimina as difficuldades legaes
que se poderiam oppõr á sua approvação: o Presidente da
Republica decreta: Artigo primeiro. Approvam-se as reformae
dos estatutos da Sociedade Anonyma de Seguros La Rural,
sanccionadas pela assembléa geral e,xtraordinaria de accionis-
tas, de vinte e cinco de abril ultimo, ficando em consequeneia
redigidos os estatutos que devem reger a sorne-ia& nos teturi.:
que constam das cópias dos mesmos, de folhas uns verso, a
nove. Artigo segundo. Communique-se, pubitque-se e leve-o
a registro no Registro Nacional e permitia-se ao interessreSs
repondo préviamente as folhas, tirar cópia da disposto no fito
do artigo duzentos e noventa e cinco do Codi!so dc 0,1111w:is:a
ou outros que lhe convenham. — Poro. — O. MftguG.s•co.
linhas — Fazer	 A directoria — Ae103	 Ilocebít!as —
— Vale.

Certifico que o que antecede em nove folhas tileis t cúria
do que consta no expediente, lettra 1, numero vinte e qual.ro ,h3
corrente ano°, ou tuansitou no departamento de Justiço
ministerio. Buenos Aires, dezesete de junho de mil noveeonio.3
o um. Tem um sedo. •- Irene() iMmirez. — D. de 11,»

«Certifico que com data de sete de agosto d ., mil novecea-
tos e um, a mandado do senhor juiz do Connorreio 1)r. bou Ni-
colas Imuchastegui. as precedentes ref;:civas introdtmpla,.. iios

estatutos da Sociedade Anonyma de Segerl,s centra o
La Rural, foram inseriptas sobre o numero vinte e	 tu-
lhas tincoenta e nove do livro ires°. para in,cripção
lutos do Registro Publico de Commercio, a meti car go e ao qu:.!
me reporto. Para constar e7:neço o presente, que	 asigtxo
em tiuenos Aires, com a drt'a ut supre. Tern Inn Jus-
tin(000 Reynoso.» Com referencia ao arlif.:o (1ff!' mi ei(.‘tit
do dia. ampliação do artigo vinte e euro tios es t atutos o .,entioe
presidente expõe que tendo-se tornado in,nffici ides nar:, os
interesses e boa marcha da companhia os pou ! .•rts 44 nu

pelo referido artigo e em consequenvia a directoria propõe aos
senhores aeeionistas que para o futuro. o ultimo parztgl.aoko
do artigo vinte o cinco; perlado m.:,:rto, soja como se seg:le:
dera pedir e conceder emprest imos ou gyros a itcscohertrrs,
vender ou liypothecar propriedades, ceder direitos rcat , 3, peis-
sai, quitações, caucionar Motos ou valores de renda e- ex,,colai.-
todos OS demais actos para os quaes o artigo mil neveeemeasss
quinze do Codigo Civil exige poderes especities. E' appeesatSs
por unanimidade de votos. O senboa presidente saúda ein nom.
da directoria ao senhor representante da Repartição tiaeioani
de Inspecção do Sociedades Anonymas, senhor Dou lerancisco
Ramos, e pergunta si tem alguma observação a faze;'. Rece-
bida uma contestação definitiva, propõe um pequeno inter-
valia para a redacção da acta, a qual foi lida, approvada e a.,-
signada. Não havendo outro assumpto a tratar, levantou-se a
reunião ás quatro e cincoenta pi. rn. — Assignado: Julio Puessr-
redon. — Assignado: Julio lásmarm. Folhas duzentos e se.'
tento e seis a duzentos e setenta e nove do livro de actos. —
J. Puewredon. Buenos Aires, dezenove de setembro de nove-
centos e quatro.

Esmo. Sr.: Julio Pueyrredon, presidente da Sociedade
Anouynia sLa Iturala. com domicilio na séde	 mesma, 'en-
gano quinhentos e einceenta e ciam exp5e a N que: tom)°,
a pratica dernon.J.radn a insuffidencia dos pod :i concedidos
4 directoria peies estatutos no seu artigo vinte e cinco, para-
grai;ho sexto, os accionistas reunidos em assembléa legalmente
constituída, em vinte e nove de ,julho proximo fiado, na qual
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estavam representadas novecentas e sessenta e oito acções das
mil que constituem o capital subseripto, segundo consta da
acta que em certidão acompanha, resolveram por unanimidade
reformar o tinimo paragrapho do artigo citado, dispondo onde
dizia: sPodera pedir emprestimos ou gyros a descobertos» o
nalgo dila: (Poderá pedir e conc eder emprestimos ou gyros
a descoberto, vender. hypotheear propriedades, ceder direitos
reaee. passar quitação, caucionar titulos ou valeres de renda e
executar todos os demais actos para os quaes - o artigo mil no-
vecentos e quinze do Codigo Civil exige poderes especiaes.,
Os estatutos da seciedade que presido estão archivados neste
ministerio na repartição respectiva. Portanto, digne-se V. Ex..
approvar a reforma sanccionacia e mandar que seja inscripta
dita modificacao. — J. Pueyrredon. Departamento de Justiça,
vinte e dous de setembro de novecentos e quatro. Com seus an-
tecedentes envie-se á Inspectoria Geral de Justiça para in-
formar. — Barros. Annexou-se ao expeiente L. vinte e quatro
mil novecentos o um. — A. N. Palia. Buenos Aires, vinte e
quatro de setembro de mil novecentos e quatro.

DE1110.• Sr.: Nada tenho a objectar á reforma do parara-
pho sexto do artigo vinte e cinco dos estatutos da Sociedade
Anonyma de SegurossLa Ituralsesanceionada com quorum legal,
peia assembléa de accionistas celebrada no dia vinte e. nove de
julho de mil novecentos e quatro, a cujo acto compareceu o
eenhor inspector Erancinco Ramos. Neste ca so sou de opinião
queV. Ex. deve approvar a modificação nos terines expressos
consignados na acta de folhas trese; a:im de que fique incorpo-
rada aos estatutos em vigor, e neste caso se deverá proceder ao
novo registro e publicação estabelecidos pelo artigo duzentos
e noventa e einco do Codigo do Commercio. E' tudo quanto mo
cabe informar a V. Ex. — M. M. Avioneda. Departamento da
Justiça, Buenos Aires, primeiro de outubro de mil novecentos
e quatro. Visto este expediente e attendendo-se ás insfor-
inações da Inspectoria Geral de Justiça: O Presidente da
Republica, decreta: Artigo primeiro. Approve-se a retoma
do artigo vinte e cinco, paragraeho sexto, dos estatutos da
Sociedade Anonyrna de Seguros sLa Rural», sanccionada pela
assembléa geral ordinaria de accionistas de vinte e nove de
julho proximo findo, nos termos consignados na cópia da arda
que consta de folhas onze (11) a trese (13). Arti go segundo.
Communique-se, publique-se e mande-se ao Registro Na-
cional, e, depois de sellado, permitta-se aos interessados tirar
cópia das presentes disposições, para os fins do artigo du-
zentos e noventa e cinco do Codigo de Commercio e demais
fins que convierem ás partes.—Roca. J. V. Gonzalez: Certifico
que o antecedente é cópia fiel, em tres folhas de papel, do que
consta no expediente de lettra L. numero setenta e um, do
corrente anno, o qual fica archivado no Departamento de
:Justiça deste Ministerio. Buenos Aires, vinte e cinco de ou-
tubro de mil novecentos e . quatro. (Tem um sello.) Cer-
ti fico que com a data de quinze de dezembro de mil novecentos
e quatro, por ordem do senhor juiz do commercio da Capital,
doutor Dou Ramon Mendez, as precedentes reformas de es-
tatutos da Sociedade Anonyina de Seguros contra o granizo
<cisa Rural» foram inscriptas sob o numero sessenta e seis,
a folhas quinhentos e quarenta e cinco e seguintes, no Re-
gistro Pnblico de Cemmercio a meu cargo. ao qual me resorto
Para constar, expeço o presente, que aseigno e séllo na ci-
dade de Buenos Aires, com a data ut supra. (Tem um mito.)
— Justiniano Beynoso., O transcripto está conforme os es-
tatutos reformados da referida sociedade, que estão anne,xos
e foram reduzidos á eseriptura publica, já inscriptos no Re-
gistro de Colarneecio, fazendo-se constar que o imposto de
seno correspondente ao novo capital. de accArdo com a re-
forma, foi pago no expediente aberto para esse fim no
Tribunal de Comm ercio, inscripto e archivado no cartorio a
cargo do escrivão Doa Justiniano Reynoso e que não deve
nenhuma taxa, pois já foram pagas em vinte e sete de abril
deste anno, conforme o recibo numero sessenta e seis, as-
seetamento dous mil duzentos e sesen)ta e deus, que tenho
presente, dou fé. Lida que foi, ratificaram o seu contendo,
assim outorgaram e assi gnaram em presença das testemunhas
Doo Pedro Zambelli e Doo Nicolas S.. Corado, aqui resi-
dentes, babeis. do que dou fé. — ). Puuerredon. — Julio
Eogniann. — Testemunha P. Zambelli. — Testemunha Ni-
Colas S. Corado. (Tem um seno.) — Perante mim, Tonida
Bravo, escrivão publico. Raspado — á — archivado — vale.

Coneerela com a minuta que se passou perante mim e
que fica na registro cincoenta e tres do meu eartorio Para
a Soci edade cLa Rural» expeço o presente instrumento, que
isélle e assigno no legar e data do seu outoreemento.
Tomús Bravo. (Tinha o carimbo do escrivão publico Tomás
ftravo.)

Certifico que D. Tomás Bravo é escrivão publico da
Cap ital da Republica e que o carimbo e firma que ante-
cedem são os que usa em todos os seus actos. Buenos Aires,
fres de fevereiro de mil novecentos e dezenove. — Rafael 1).
Zdantilla.	 •

O abaixo assignado, presidente da Exma. 2" Camara do
LA'ppellação no Civel da Ca p ital da Republica, certifica que o
Dr. Doo Rafael D. Mantilla é o seeretario desta Camara e
que o attestado por elle passado está na forma devida. Tres
de fevereiro de mil novecentos e dezenove. — José M. Za-
piola. (Com o carimbo da Exma. 2' Camara de Appeilação
do eive/ da Capital da Republica.)

A. Secretaria dag Relaçõ es Exteriores e Culto, certifica
que a firma que antewde e diz José M. Zapiola é authentica,
Buenos Aires, oito de fevereiro de mil novecentos e d ee 'nove.

G. E. Martinez, offieial. (Ao lado estava o carimbo do
Ministerio das Relações Exteriores e Culto da Republica Ar-
gentina.)

Reconheço verdadeira a assignatura supra de G. E. Mar.
tinez, officio! de Legalização do Ministerio das Relacões Ex-
teriores desta Republica e. peru con../ar onde con\ ler, mandei
passar o presente, que assigno e vae soltado com o sello deste
Consulado Geral, deven do a rn'itha assignatura ser reconhecida
na Secretaria das Re/ações Exteriores ou nas inspectorias ,ias
alfandegas ou nas del peaciae f isrs es rio nOVern^ veder^!.
Buenos Aires, aos oito de fevereiro de IPt9. — Pelo consul
geral. Oldemer do Amaral e 8 vice -e0n;u1, (Ar a.a es-
tava uru sello consular de quatro mil réis, devidamente inuti-
lizado.)

Recebi ..$ ..... ouro aftentino. O. A. S. — V. C.
Nada mais continha a referida certidão de registro dos

estatutos da Socielade Anonyina de Se gueos cLa Iln eals, a
Que me refiro, que bem e fielmente traduzi do mamilo ori-
ginal. Em fé do que passei a presente, que assieno nesta
cidade do Rio de Janeiro, aos vinte e sete de março de mil
novecentos e dezenove.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1919. — Eduardo Fre.
dertco Alexander.

Na qualidade de traduchar publico juramentado, cedia
fico que me foi apre s en t ada uma certidão -e es 4edutos, exa-
rada em idioma hespanhol, afim de ser traduziria para o ver-
nacillo, o que assim cumpri, em razão do meu officio, e CUja
traducção é a seguinte:

TRADUCM0 •
Cartorio do Registro Civil e Commercial. Armo 1913. Re.,

gistro dos eeiatutos da Sociedade Anonyma cLa Rural».
Escrivães — A. J. Puc;irredón. — Tomas Bravo.

Buenos Aires. Avenida de Mayo. -- 733.	 U. T. 2.036, Ave-
nida.	 La Plata, Calle 47, n. 8A9. — U. Telef. a. 8.

Sobre dez folhas officialmente soltadas com o valor de um
peso, moeda argentina, e mais unia com o valor de cinco
pesos, moéda argentina, trazenoo os numeros 475.254
475.253, 475.262, 475.264, 475.265, 576.158, 577.760,
577.791, 577.793, 577.799, 020.074, o carimbo do escrivão
Tomas Bravo; um carimbo do Registro Publico do Commera
cio, Republica Argentina. Capital Federa!, um carimbo do
Banco da Nação Argentina, com os dizeres: L. 39. F. 2329
26 de Mayo cie 1913, D. 3.688, Secretaria — Folio, 142.

Escriptura numero noventa — Na cidade de Buenos Ai-
res, capital da Republica Argentina, aos vinte de fevereiro de
mil novecentos e trese; perante mim escrivão autorizante e
testemunhas obaixo assignadas, compareceram o doutor Doa
Julio Pueyerredón. caçado, domiciliado na Calle Bartolomé
Mitre, numero seiscentoe e vinte e oito, e Doe Chr. II Ri-
eken, viuvo, com domicilio na Calle Cangallo numero qui-
nhentos e cincoenta e cinco ambos aqui residentes, maiores
de idade, habeie: pare este acto do oue dou fé, em representa-
ção da Sociedade Anonyma de Seguros «Lr' Rural», da coal o
primeiro é presidente e o segundo thesoureiro, para referen-
dar a firma do presiJente, de accOrdo com os estatutos; cuja
sociedade. foi constituida nesta capital, segundo escriptura ce-
lebrada com data de dezeseis de julho de mil oitocentos e
noventa e quatro, perante o escrivão Doo Sobas P. Carreras,
no Registro dezesete, reconhecida corno pessoa juridica e ap-
provados as seus primeiros estatutos por decreto do Superior
Governo Nacional a vinte e cinco de julho do mesmo anno, o
que se inseres eu no Registro do Commercio no livro oito, fo-
lhas sessenta e nove, numero dezcseis e approvadas as re-
formas posteriores em vinte e tres de maio de mil novecentos
e um e primeiro de outubro de mil novecentos e quatro e
inscriptas sob o numero vinte e doure folhas zincoenta e
nove, livro trese, e numero sessenta e seis, folhas quinhentas
e quarenta e cinco, livro dezeseis de estatutos, e reduzidas
estas reformas á escriptura publica em vinte de _agosto de mil
novecentos e dez, perante mim, o autorizante e a folhas qui-
nhentos e noventa e nove deste Registro, justificando os ditos
cenmarecentes as personalidades invocadas com a acta que
exhihem e diz assim: Reunião da directoria. Quarta-feira,
quatro de agosto de mil novecentos e nove, ás trese e trinta
p. co. Presentes os senhores usignados a margem. A acta
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anterior foi approvada. • Constituição da directoria: Tendo Lynch Puyerredó
il

 dez
eido , reeleito3 os directores titulares doutor Julio Pueyrreden, quatrocentas ac iki;s quatrocentos

 dei voto,. 5
.., EJ. 3S' dintaes,Egir9 -'senhores Chi. Il. Hicken o Casimiro Polledo o supplentos os et:sobes, seis votos. Chr. II. Hicken, cento e vinte e quatro

senhores Fodcrico Grobly, M. A. Garcia, Patricao Lynch, acções, cento e vinte 
r 

e quatro votos. L. Darmstaodter, oi-
Puyrredém, procede-se a eleição da mesa para o novo exerci- . tento e cinco ac ões,n itenta e cinco votos. James Beges qua-

o Iscio, designando-se o doutor Julio PueyrrecIón como presi- . renta accoes, gila
dente; James Begg, vice-presidentes Chr. H. Hicken, thesou- cinco Votos. Roberto I votos. Adolfo Napp, • cinc	 cçõe,

gg, vinte aeções, vinte votos
dez esete	

. Jonaldreiro. Para membros do conselho de administração se designa Begg,	 dezeseto votos. Genoud. Benvenuto
08 senhores doutor Julio Pueyrreción, Nicolas Martelli, Cosia. Martolli & C ompanhia, 	 o sete acções, setenta e sete	 (*:moiro Polledo. Não tendo outros assumptos a tratar, levanta, . rveontos. v

otos.
ndri. Lxanneh, cento e quarenta acc5es,c ento e qua-se a sessão ás troa o ciocoenta p. no. — J. Puegrreclón. --4	 ta 
	

Garcia, vinte e'duas acções vinte e dons
Julio Hosmann. O transcripto, está conforme a acta a'que se . aveoÓitoostitsE

ta.si duas	
onze acções, onze votos. 'Trinta o Iresrefere o que tenho á vista no livro respectivo, do que dou fé 	 mil oitocentas e sete acções, deus mil oito-

como de que e doutor Pueyrreclon disso: Que tendo sido ap- poernestotdse esteate jo‘os. O senhor vice-presidente, em exereicio•daen
provadas pelo Superior Governo Nacional as reformas anuo- 	 , t declara aberta com quorum legal a assembléa,xas aos artigos cinco e quarenta o sete e suppressã	

sli
o do artigo com a as ' 	 de trinta e, tres accionistas, representandornquarenta e oito dos estatutos da Sociedade Anonya de Se- duas mil otoecnenutias e sele acções 'com deus mil oitocentos o

puros cLa Rural) que representa, de ae,cordo com o artigo sete votos. Estando presente o senhor inspector da Justiça,
duzentos o noventa e cinco do Codigo do Commercio, rede.- 	 out or Manguero. Procede-se á leitura ,da convocação, quefd

tzem-se á escriptura publica as ditas reformas que constam o' publicada de accardo com o Codigo de Comtnercio. En-
do testemunho expedido pelo senhor chefe da Inspectoria Go- rando-se na ordem do dia, o senhor presidente faz urna

- ral da Justiça, cujo testemunho com o decreto approbatorio breve resenha do anuo agricola, desastroso para as corri-
do Superior Governo Nacional o outras approvações dizem panhias de seguro contra granizo, e informa á assembléa dos

-assim: Certidão, Assembléa geral extraordinarias Sabbado, . tres projectos apresentados ao Honrado Congresso da Nação.
trinta o um -do agosto de mil e novecentos e doze, ás tres p. m. referentes ao seguro obri gatorio contra neeidentos do Ira-Convocação. La'Aracion. Dias dezesete, oito, doze, a trinta e belho. Como nelles se exige um capital independente paraum, oito, doze, Sociedade Anonyma de Seguros aLa Rural>, esta classe de seguros, a directoria de cLa Rurals não acha
Por determinação da directoria, convocam-se os senhores conveniente antecipar-se a esta lei, propondo um capital
accionistas para uma assembiéa geral extraordinaria, para o integrado e independente para cada ramo de seguros que
dia trinta e um do agosto, ás duas e quarenta o cinco da cultiva a-nossa companhia. A reforma dos estatutos neste
tardo, na séde da sociedade, Cangalio quinhentos e cincoenta e , sentido é o objecto da presente assembléa geral extraordinaria.cinco, para tratar da seguinte ordem do dia: Primeiro: Re- Em seguida se lê o projecto da reforma do artigo quinto dos .forma dos artigos cinco e quarenta e sete dos estatuto-g . Se- estatutos da fériala seguinte:gundo: Desigeação dos accionistas para firmar a acta. Os se-
nhores accionistas deverão apresentar as ficções para sua ano-	 Mimo QUINTO
fação na direcção geral da companhia até tres dias antes do
dia determinado: (Artigo quarenta e quatro dos estatutos). 	 O capital da • companhia 6 do dous - milhões quinhentos	 .
Buenos• Aires, dezeseis do agosto de mil novecentos .o doze. --s mil pesos, moeda nacional, dividido em cinco séries de- mil
O gerente. La Argentina. Dias dezesete, oito; doze; a trinta o acções de quinhentos pesos, moeda corrente, a cada urna..

• um,, oito, doze, Sociedade Anonyma de Seguros d.e Rurais.. Cada _mil acções integradas formarão um capital indepen-
Por determinação da directoria, convocam-se os senhores ao- dente para garantia exclusiva de cada ' ramo de seguros, que
cionistas para uma assembléa gerai extraordinaria, para o dia se mencionará mais adeante, sendo que nenhum ramo no-
trinta o um de agosto, ás duos e quarenta o cinco da tarde, dera allegar direitos a outro em caso do resultarem perdas,

• na - sede da sociedade, Cangailo quinhentos e cincoenta e cinco, seja qual for a responsabilidade que tiver que cobrir. O
para tratar da ordem' do dia: Primeiro: Reforma dos ar- ' capital integrado de pesos deus milhões, se dividirá como
tigos cinco e quarenta . e sete dos estatutos. Segundo: Dem.. segue: Ramo Vida — quinhentos mil pesos. Ramo granizo
enação dos accionistas para firmar a acta. Os senhores ao- .-- quinhentos mil peses.' Ramo accidentes — quinhentos mil .
cionistas deverão apresentar as suas acções para a sua armo- pesos. Ramos crystaes, reseguros e ootros — quinhentos mil
tição na direcção .geral da companhia. até tres dias antes do .. pesos. Dous milhões do pesos'. A directoria fica autorizada
dia designada para a assembléa. (Artigo quarenta o quatro a emittir a quinta sério de mil acções quando julgar coa-
dos estatutos), Buenos Aires, dezeseis de agosto de mil nove; veniento e resolver sobre seu destino. Pergunta um senhor
centos e doze. — O gerente. Hele lim offleial. Dias dezesete, " accionista si as leis permittem a divisão do capital na fórma
oito; doze, a trinta e um, oito, doze. al...a Rurala, Sociedade P roposta, respondendo o senhor presidente que sim, tendo
linenYma do Seguros, Por determinação da directoria, Oen. consultado varios advogados, entre os quaes o nosso proprio
vocam-se os senhores accionistas a uma assembléa geral ex..  synclico, doutor Frers. A unico cousa que deve levar em
traordinaria para o dia trinta o um de agosto, ás duas o qua- conta é não fazer apparecer cifras que permitiam duvidas
renta e Cinco da tarde na sécle da sociedade, Cangallo nu- sobre a responsabilidade do capital em reservas de cada ramo
mero quinhentos o cincoenta o cinco, para tratar da seguinte de seguros. Outro senhor accionista opina que a quinta série
ordem do do dia: Primeiro: Reforma dos artigos cinco e ' de acções, Quando for emittida, poderá ser com premio, ao
quarenta e sete dos estatutos. Segundo: Designação dos ac- " que responde o senhor presidente, que isto está previsto no
cionistas para firmar a acta. Os senhores accionistas deverão artigo seis dos estatutos. Posta em votação, é approvada por
apresentar as acções para a sua annotação na direcção geral unanimidade a reforma do artigo quinto. : Acto continuo se
tia companhia até Ires dias antes do dia designado para a as- Iti o projecto do reforma do artigo quarenta e. sete, como
sembléa. (Artigo quarenta e quatro dos estatutos.) Buenos segue:
Aires, dezeseis do agosto de mil novecentos e doze. — O ge-
rente. Lista dos • assistentes — Accionistas, acções, votos: 	 .	 • ARTIGO qUARENT-À. E SETE

fJosd N. D. Drysdate, duzentas o vinte e duas acções, du-
zentos o vinte o deus votos. Vicente Petuffo, dez acções, Jez 	

O saldo dos lucros que accusar o balanço animai Lia-com-
panhia se distribuirá da fórma seguinte: Setenta e sete e`

votos. Severo M. Lubary, vinte e tres acções, vinte e Ires meio por cento-se abonará aos accionistas corno dividendo em
votos. A. Heine, noventa e duas acções, noventa e deus votos. relação ao capital desembolsado, na fórma proposta pela di-
Casimiro Polledo, trinta e sete acções, trinta e sete votos-.
M. Meyer, vinte o seis noções, vinte . e Seis vetos. Max F. rectoria e acceita pela aissembléa geral ordinaria, de accérd o

com o artigo trinta o. oito. .A assembléa geral de accionista
Botim, quarenta c cinco acções, quarenta o cinco votos. Po- - Ode resolver que o total ou parte dos dividendos seja re-
tenzó o J. J. Sousa Dias, dez seções, de* votos. Chieza lier-
mano, setenta o novo acções, setenta e neve votos.	

S. pôde
	 em effectivo ou' bonus de- quotas sobre acções Hão,.

.
Wormser, onze acções, onze Votos. Ecliesortu e Casa s, :cio, integradas. Sete e meio por cento á diretoria, segundo o

sentas e dezeseis acções, duzentos e dezeseis votos. ' Otto
'

•
 artigo trinta. Quinze por eento ao Fundo Geral de 11"serva.

até igualar o capital desembolsado,- sendo depois facultado á
Petersen, vinte e uma acções, vinte e um votos. José Devoto, . assembléa geral dar-lhe o destino que achar convenieute. Ocento e cinco acções, cento e cinco 'votos. Doutor Julio .
Puyerreddn, tresentas e 'quarenta e quatro acções, tresentos Fundo Ocra/ de Reserva serve- de garantia para todos os'
e quarenta e quatro votos. Doutor Henorio Puyerrecién, ire- ramos sem distincção, pais as sorrimos destinadas ás re-,

sentas o quatorze acções, tresentos e quatorze votos. Carlos , -st.rvas esperiaes, como sejam. Mathematica da Vida, Si-
,,.

Ohrt, dezeseis acções, dezeseis votos. Alfredo J	 nistros .pendentes o outros. destinain-sPexclu sivamente á.
. Ruoillon,	 maneira

cento o nove acções, cento e nove' votos.' Successão P. Lynch : responsabilidade de sua respectiva seeção. deque. em nenhum caso,- poderão allegar-se direitos a CadaPuyerredén, cento o cincoenta acções, cento o cincoenta votos: dDlarce1inb M. Lynch Puyerrediin, dez acções, dez •Notns. En- uma delias. pela razão	 a nerda da outra, seja qual for
a importancia das resonn ,zabi1idae:2, a cobri" em cada um

rique Lynch Puyerredón, dez anões, dez votos. Elisa ef3 - dos ramos a que se destinem; subniettida á votação approva:so
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escriptura da constituição da sociedade em julho, a vinte e
cinco, de mil oitocentos e noventa e quatro, perante -o %crie
vão Don Sabes P. Carreras, e o segundo ao expediente da ree
forma de estatutos que consta dos autos cento e cinco, meei
diente setecentos e setenta e dous, anno mil noveceetos e um,
do Registro Publico do Commercio, do que dou fé. Lida que
foi, ratificoram o seu conteúdo, assim o outorgai .m o assi-
naram, em presença das testemunhas, Dou José Arseno, Doei
Pedro Zambelli, aqui residentes e babeis dou fé. — J. Pueyr-
redon. — Chie II. Ilicken. Testemunhas — J. Arseno. — P.,
Zainbelli. Tem um sello. Perante mim. — Tomas Bravo, es-
crivão publico. Coocorda com o original que se passou perante
mim e ficou no registro cincoenta e tres, do meu cartorio.
Para a Companhia de Seguros La Rural expediu-se o presente,
que séllo e assino, em Buenos Aires na data do seu outorga-
mento. Raspado no — a emittir — por — Vale. — Tomas
Bravo, ao lado estava um sello no valor de 50 centavos, moeda
argentina, devidamente carimbado com o carimbo do ta-
bellião Tomas Bravo. Buenos Aires, vinte e nove do
abril de mil novecentos e trese. O abaixo assignado.
chefe do Registro Publico do Commercio, certifica que
as precedentes reformas introduzidas nos estatutos perten-
centes á sociedade anonyina de seguros, denominada
La Rural estão Confoieoe com a certidão das mesmas
que para ser junto ao protocollo do corrente anuo, está
assente a folhas quinhentas e doze a folhas quinhentas e
vinte; de cujo testemunho por meadato do senhor Juiz do
Commercio, doutor Juan B. Estrada, com data acima, se re-
gistrou sob numero eincoenta a folhas duzentos e cincoenta e
seis do livro trinta e nove, tomo A, Para a inscripção de
Estatutos Nacionaes. E. I. Orellana. Em cima estava o ca-

- rimbn-do Registro Publico do Commercio. Capital Federal.
Republica Argentina. Em beiro -estava o carimbo do adveoeado
Eufrasio 1. Orellana, Registre Publico de Commercio.

Certifico que Tomas Bravo, escrivão publico da Capital
da Republica, que o sello e firma que-antecede são os que
usa em todos os seus actos. Buenos Aires, tres de fevereiro
de 1919. Sobre — raspado — Tomas Bravo --e Vale — Rafael
D. Mantilla, ao lado estava o carimbo da Exma. Camara da
segunda appellação Civil da Capital da Republica Argentina.

O abaixo assignado, presidente da Exma. Camara la se-
gunda appellação, Civil da Capital da Republica, certifica que
o doutor Don Rafael D. Mantilla é secretario desta Camara e
que a attestação feita por elle está em devida forma. Buenos
Aires, tres de fevereiro de 1919. — José M. Zapiola. Ao lado, *

- estava o carimbo da Exma. Camara da segunda appellação
Civil da Capital da Republica Argentina.

A Secretaria das Relações Exteriores e Culto certifica:
que a firma que antecede e diz José M. Zapiola, é authentica.
Buenos Aires, 8 de fevereiro de 1919. — G. E. Martino;
official. Ao lado estava o carimbo do Ministerio das Relações
Exteriores oCulto da Republica Argentina; -

Reconheço verdadeira a assignatura supra de O. E.
Martinez, official de Legalizações do Ministerio da à Relações
Exteriores desta Republica e para constar onde convier man-
dei passar o presente que assigno e siae senado com o sello
deste Consulado Geral, devendo a minha assignatura ser re-
conhecida na Secretaria da Relações Exteriores ou nas Inspe-
ctorias das Alfandegas, ou nas Delegacias Fiscaes do Governo
Federal. Buenos Aires, 8 de fevereiro de 1919. — Pelo consul
geral, Oldemar do .4maral e Sura, vice-consul. Ao lado estava
um sello consular no valor de 4.000 reis da Republica dos
Estados Unidos do Brasil, devidamente carimbado com o ca-
rimbo do Consulado Geral da Republica dos Estados Unidos
do Brasil. Em baixo estava: Recebi $ 	  ouro argentino.:
O. A. S. —V. C.

Nada mais continha a referida certidão de reforma de
Estatutos da Sociedade Anonyma de Seguros «La Rural», a (Pie
me refiro, que bem e fielmente traduzi do proprio original.
Em fé do que, passei a presente que assigno nesta cidade do
Rio de Janeiro, aos vinte e sete dias de março de mil nove-
centos e dezenove.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1919. — Eduardo Frede
rico Alexandor.

por unanimidade a reforma do artigo quarenta e sete. Por in-
dicação do senhor presidente resolve-se por unanimidade a
suppressão do artigo quarentae oito-por haverem caducado os
seus effeitos alterando-se por conseguinte a numeração dos
artigos seguintes. Por unanimidade autoriza-se o senhor vice-
presidente em exercido da presidenda a requerer a approva-
ção das modificações propostas por parte do Superior Governo
da Nação; e da Inspectoria Geral de Justiça e introduzir as mo-
dificações que a autoridade resolver. Passando ao artigo se-
gundo dá convocação o senhor presidente cumprindo um pe-

. dido da assembléa, designa aos senhores Carlos Ohrt ç Jorge
Sintas para assignar a acta. Levanta-se a assembléa ás ires e
quinze p. n.Assinado: James Begg; J. Jorge Sintas, A. Heine,
Carlos Ohrt, Pedro L. A. Manguero, inspector de justiça. E' co-
pia. — James Begg,. Certifico que a acta que antecede está
conforme o original do respectivo livro de actas que tenho á
vista e que a firma que antecede de Don James 13egg, é a do
vice-presidene em exercicio, dou fé: Bueno Aires, quatro de
outubro de mil novecentos e doze. — Tomas Bravo. Buenos
Aires, trinta de setembro de mil novecentos e doze. Exmo.
Sr. ministro da Justiça. James Begg, vice-presidente em ex-

•ercicio da Sociedade Anonyma de Seguros La Rural, domici-
liada na calle Cangalha numero quinhentos e cincoenta e cinco,
expõe a V. Ex. que a sociedade de seguros que preside, La
Rural, reformou os artigos cinco e quarenta e sete dos seus es-
tatutos, na fôrma que mostra a acta da assemblér em data de
trinta e um de agosto de mil novecentos e doze, na qual foram

, approvados. na assembléa que se celebrou com assistencia do
inspector geral da Justiça, doutor Manguero, preenchendo-se
todas as formalidades legam Portanto, solicito de V. Ex. a
approvação pelo Superior Governo da Nação das reformas in-
troduzidas nos artigos cinco e quarenta e oito, na forma que
determina a certidão da acta adjunta. E. justiça. — Assignado,
James Begg. Outrosim, digo: Que não apresente boletim de
alistamento por ser estrangeiro do .nacionalidade britannica.

Assignado, James Begg. Buenos Aires. vinte e um de novem-
bro de mil novecentos e doze. Exmo. Sr. ministro da Justiça.
James Diego Begg, representando a Companhia de Seguros L3
• Rural no expediente sobre a reforme dos estatutos, ao Exmo.
Sr. ministro, expenho: Que em virtude dos antecedentes pe-
didos pela Inspectoria Geral de Sociedades Anonymas. venho
declarar os'segums que effectua a sociedade que represento,
que são os seguintes: seguros contra granizo, seguros de vida,
seguros contra aceidentes conectivos de trabalho, accidentes
isolados. seguros de quebra de crystaes, espelhos e vidros. Re. -
seguros nos ramos indicados e qualquer outro. Cumprido o
pedido, rogo ao Exmo. Sr. ministro a approvação dos artigos
modificados dos estatutos. — Assignado, James Begg. Senhor-
ministro. De accordo com a informação de folhas setenta e
seis do inspector doutor Raffo, podem ser approvadas as re-
formas introduzidas nos ratigos quinto e quarenta e sete, fo--
lhas setenta e uma e setenta e duas dos estatutos da Sociedade
Anonyina ele Seguros La Rural, pela assemblea geral extraor-
dinaria de trinta e um de agosto proximo passado. Nesse caso e
com a condição de não poderem por-se em vigor outros segu-
vos sinão os especificados a folhas oitenta, sem prévia appro-
vação das tabellas respectivas, deverá ordenar-se o cumpri-
mento do artigo duzentos e noventa e cinco do Codigo do Com-
mereio nos termos do artigo 'vinte e um do Accerdo Regula-
mentado. Buenos Aires, does de dezembro de mil novecentos e
doze. -- Assignado, Diego Gonialez. Departamento da Justiça.
Buenos Aires, sete de dezembro de mil novecentos e doze. A'
vista das informações emitidas no parecer da Inspectoria Geral
de Justiça: o Presidente da Nação Argentina decreta: Artigo
primeiro. Approva-se a reforma dos estatutos confirmada na
assembléa geral extraordinaria, celebrada em trinta e um ,de
agosto ultimo pela Sociedade Anonyma de Seguros La Rural,
na, fórina consignada na cópia da acta, a folhas sessenta e novo
a setenta e tres, ficando entendido que não se poderá per

'vigor outros seguros que os especificados a folhas oitenta, sem
prévia a.pprovaeão das tabellas respectivas. Artigo segundo.
Publique-se,- inscreva-se; Registro Nacional, e -volte á Inspe- -
cção Gerei da Justiça afim de que se cumpra o disposto pelo
artigo duzentos ,e noventa e cinco do Codigo do Commercio -
dentro do prazo regulamentario e demais effeitos. Assigna-
dos. Saenz Petia. — Juan M. Garro. Buenos Aires. quatorze de
tevereiro de mil novecentos e trese, o abaixo assignado. chefe

Inspeetoria Geral da Justiça, _certifica que precedente, es-
cripto em cinco folhas e um quarto, é a cópia fiel do que cons-
tava DO expediente, lettra R. numero quatorze, do anno mil no-
vecentos e doze, desta inspeetoria geral, sobre a approvação
reforma de estatutos da Sociedade Anonyma de Seguros 1,a
Rural. --- Diego Gonzalez o Tem um seno. A transeripção está
conforme o documento que se refere, cuias reforimrs estão re-
duzidas :1 eseriptura publica pela presente, fazendo constar O
autorizante que a sociedade de que se trata não está em de-
bito de nenhum imposto, segundo o certificado junto o que o
,imposto respectivo, sobre o seu capital, foi satisfeito em sei-

4102 de mil pesos e mil e quinhentos pesos juntos, o primeiro _4

—
'DECRETO N. 13.687 — Ds 9 DE JULHO DE 1019 (*)'

Approva, o, regulamento para a Inspectoria reaeral de Obra,
contra -as Seecas

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do
Brasil em exercicio, usanCo da autorização que lhe confere'
o n. XXXVI do art. 99 da lei n. 3.674, de 7 de janeiro
do corrente anno, decida:

Artigo uniu). Fica approvado o regulamento que com
este baixa, assinado pelo ministro e secretario da Viação e

(). Reproduz-se por ter sido publicado com incorrenõés.
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Obras Publicas, para a Inspectoria Federal de 'Obras contra
as Seccas.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1919, 98° a Iudependencia
'e 31° da Rapublica.	 --

DELFIM MOREIRA DA COSTA RIBEIRO.

Afranio de Mello Franco.

Regulamento da Inspectoria Federal de Obras contra as Seu-.
cas a que se refere o decreto n. 13.687, desta data •

Art. 1.° A Inspectoria Federal do Obras contra as Seceas
destina-se a construir obras e fomentar serviços que attenuem
ou previnam os efeitos das seccas na Ceará, Rio Grande clp,
Norte, na Parrthyba, no Piauhy. em Pernambuco, Alagoas,
Sergipe, na Bahia e no norte de Minas.

-
os SERVIÇOS

	

.	 Art. 2.° As obras e os serviços que a inapectoria deve
• executar para prevenir ou atenuar os effeitos das aeccas
. ülscriminam-se em seguida:'

	

;	 - I.EstudOs s,ystemátizádoaadas condições meteorologicasa
geologfcas, bydrometrieas - e'tOpag,rapilicas da' região onde se
manifestam as seccas. .

LI. Cultura-de essencias florestaea 8 plantas forrageiras
em terras de açudes publicos.

III. Estradas de redagem.

	

.	 IV.' Perfuração de poços.
• V. Estudos e _construcção de gudes.

VI. Barragens iubmelaiveis.
- VII. Piscicultura.	 •
VIII. Levantamento cartographico das regiões assoladas

Velas soccas.
IX. Conservação e exploração das Obras que ficarem a

(taisc do Governo Federal.
• X. Fiscalização de obras.

XI. Celebração de contractos e accórdosa

..Elydrometria
Art. 9.° O inspector fica autorizado a organizar o ser.

viço hydrometrico nos rios principaesa devendo, porém, evi-
tar a dispersão desse serviço pelos rios secundatios e, Para
systernatização do serviço. establecerá uma classificação dos
rios, cujo canhecimento do regímen • interesse -o programma
da Inspectoria.

Topographia
Art. 10. -A' lnspectoria organ i -lá turmas de topograPhta

Para acquisição dos dados necessai los aos projectos de obras
e providenciará para ,se demarcarem as terras sob sua de-
pendencia e pertencentes á União, devendo para isso redi-
gir instruccões que orientam os teclinicos demarcadores,
tendo em vista que as linhas divisorias fiquem bem implan-
tadas por meio de marcos principaea e -dos de alinhamento;
aquelles devem ser cravados, orientados e testemunhados.
Cultura das esseneias flore.staes e plantas forrageira. s em

terras de açades ~ticos
• Art. 11. A Inspectoria creará em cada açude publico,
sem sacrifício do culth o dos cereaes, viveiros de plantas flo-
restaes, forrageiras e fructiferas, indigenas ou exoticas, dis-
tingalindo nas asseridas' florestaes as especies do genero eu-
calypto que mais resist:rem á incleinencia do meio; e ,i;ts
terras improrias á florestação desenvolverá a cultura da
opuntia fieus indica e da opuntia anacantka de Burbank. O
encarregado da cultura florestal em cada açuda deverá curar
do terreno e de seu preparo, da conservação das sementes
para a propagação das espades, dos meios de transplantação
dos viveiros para os- togares definitivos, dos processos de ali-
nhamento e da equidistancia das plantas.

Estradas de rodagem
Art. 12. As estradas de rodagem serão do typo que se

denomina. eestrada de terra» o serão lançadas de modo que
facilitem a circulação entre partes centraes das regiões as-

' soladas pelas seecas, onde haja actividade agrícola e indus-
trial, e. as vias .ferreas e fluviaes. No traçado deve-se atar
tender a que os grandes açudes publicos; quer construidos,
quer em construcção ou em 'projectos, são pontos . obrigato-
rios. A construcção só poderá ser iniciada por ordem do
Governo.

- Poços
Art. 13. A Inspectoria perfurará poços em propriedades

de agricultor, criador, industrial e de syndicatos.que se or-
ganizarem regularmente para cultivar ás terras e desen-
volver a industrio, pastoril, si na região não houver rios,
açudes que as abasteçam; nas condições seguintes: .

a) o interessado dirigirá requerimento ao inspector;
b) pagará o pessoal - operará subniettendo a folha de pa-

gamento ao visto- do perfurador que enviará á sede do dis-
trito ou do sub-districto uma cópia, e fornecerá o cambos-
tivel para a perfuradora;

. c) depositará na séde do districto ou sub-diatricto
quantias que a Inspectoria despendeu para acquisiçãb
bombas, cataventos, tubos de revesa imanto, 'etc. necessarios

intallação do seu poço; essa quantia será restiCuida no caso
do poço não ser concluido efficazmente.

, Paragrapho unico. Correrão per conta da Inapectoria os
vencimentos do perfurador e o. trabalho da perfuradora. -

•Art. 14. A requerimento dos chefes de municípios.' a
•Inspectoria perfurará poços para uso publico e nas condi-
•cões estabelecidas pelo art. 13.

Art. 15. No termo das obrigações, que devo preceder o
inicio da construcção Aa poço,. a clausula essencial é o for-
necimento de agua para' attender ás neCessidades rlomestieas
das populações eircumviziabas.

Art. 16. Nas regiões if que a topographia não favoreç I
'a açudagem, mas que se araste ao estabelecimento de uni
systema de poços, a Inspectoria estudará o plano geral de

• 'perfuração com os elementos fornecidos por estudas topo-
, graphicos e geologicos. Nos casos de perfuração inteasa para
' beneficiar uma vasta região, os trabalhos só 'sorri*, iniciados
. , depois de desapropriadas as' terras, com o assentimento do

'Governo da União. •
• Art. 17. Para uso dos viandantes e para 'abastecimento

" dos bebedouros, a Inspectoria providenciará' que se' perforeni
poços ao longo das' estradas. 'espaçando-os convenientemento
e attendendo aos legares em que as formações geologicas fa-
voreçam.'	 •	 •	 •

• • Art. 18. Terminada a perfuração.de cada poro publico,
conforme prescreve -o art. 17, a hispectoria montará -todos
os dispositivos indispensáveis para o levantamento da agua
e eonstritnirá reservatorios e bebedouro.

• 'Art.' 10: Ow. poços que se perfurarem ao longo das es-
tradas ficarão a cargo da- Inspecteria, que deve aseegurar
eua conservação.,	 •

Art. 3.° Os-serviços de que trata o art. 2° serão exe-
cutados pela União e por intermedio da •nspeetoria Federal
de Obras contra as Seccas.

• .	 .
EXECUÇÃO DAS OBRAS E DOS SERVIÇOS

Art.. 4.° As obras e os serviços. de que tratam as diversas
hlineas do art. 2° são regulados pelos artigos que seguem sob
o titulo acima — Execução das obras e dos 'serviços. 	 .

Meteorologia
Art. 5.° A Insnocf oria installará estações pluviometricas

cm toda área que esteja sob o seu dominio, tendo o cuidado
de distribuil-as corminientemente, de 'modo que se não apre-
Sentem' togares. onde haja grande quantidade de .pluviemetros
em sacrificio -de outros agi que .elles rareiam. Cada pluvio-

• metrO será entreghe a um observador, que .terá a remunera-
ção 'de 15$ mensaes.'.. Deveni ser preferidos os agentes do
Correio; empregados . de Telegraph° ou (unacionarios esta-
duaes.	 . •

• Art. 6.° Em pontos convenientes das regiões mais casti-
gadas pelas seccas, a Inspectoria fica autorizada a estabelecer
progressivamente as observações anemoinetricas e .anarnoseo pi-
cas, .adquirindo para esse fim os instrumentos necess•arios.
O _Observador pluviomotrico encarregar-se-ha c-.'essas obterva-
ções, em conformidade com as instrucções que receber, o
perceberá um ara:rascam° de 15$ á recompensa que se lhe dá
para registrar as alturas das chuvas. 	 .	 .

Art. 7.° Nos grandes açudes, a Inspectoria installará uma
es tação para observação do que segue:

a) altura das chuvas,' por 'meio do pluviometro;
6) direcção dos ventos, por meio do anemoscopio;

• e) forca dos ventes, por • meio c;'o anemometro;-
d) temperatura, por meio do thermometro;

. e) humidade, por melo do hygrometro:
f) direcção das altas correntes, por meio do nephoscopio;
g) duração da insolação, por meio .do heliographo;
h) quantidade da agua evaporada, por meia , da evaporó,

metro.,

Geologia
'Art. 8.° Fica o inspector autorizado a providenciar, que

laa estudem geologicamente, quando for preciso, regiões do
-dominio da Inspectoria, nomeando -para esse fim um especia-
lista, que informará a Inspectoria da marcha de seus tra-
balhos conforme as instruções que as forem conunettidas.

o
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Art. 20. Cada districto terá um livro especial para o
registro das despezas correspondentes a cada poço, de modo
que fiquem bem discriminadas as que se fizerem por conta

'Inspectoria e tia que correrem por conta do particular.,

Akudeà
Krt. 2f.- Pará fi 'direcção dos serviços da Inspectorla,

açudes dividem-se em tres categorias — pequenos, médios
e grandes.

Art. 22. E' pequeno e attide cuja capacidade oscilla entre
500 mil metros cubicos e Ires milhões de metros cubicos, deo
yendo a profundidade ter no minimo seis metros.

Art. 23. E' media o açude cuja capacidade oscula entra
fres e dez milhões de metros cubicos, devendo a profundidade
ininima ter oito metros.:

Art. 24. E' grande o açude cuja capacidade é superior a
'dez milhões de metros cubicos, devendo á profundidade ter no
minimo dez metros.

Art.'25. Os açudes publicos se poderão ser construidos em
terras publicas, ou préviamente desapropriadas, ou doadas por
escriptura publica.

Art. 26. Nenhuma construcção será iniciada sem apprd0
yação prévia do seu projecto e orçamento, pelo ministro.

Art. 27. A construcção far-so-ha de preferencia por con-
traste relativo ao conjunto da obra ou por coutractos de em-
preitadas parciaes, mediante concurrencia . publica, salvo nos
casos de:

urgencla dá Obrai ""3"1""'"	 •
b) necessidade dessoeéõrreP 'flopulaçãci flagellada;

• c` impossibilidade de concurrentes idoneos.
•'Art. 28. Concluida a,construcção, o Governo da União es-

tdbélecerá o regimen que lhe parecer mais conveniente para
utililação das aguaã e dos terrenos beneficiados.
• Art. 29. Ao • Estado, comprehendido na zona secca, que
nuizer tomar a seu cargo a construcção de açudes, a inspee
ateria remetterá • os projectos e orçamentos.

Art. 30. Passarão para- o pleno dominio . da União, para
Os fins do art. 28, os açudes que, entregues ás municipalidades
nu Dos Estados, forem reparados pela inspectoria. 	 -

Paragrapho unico. A exeeução do projecto dos reparos si
não iniciará sem que a Inspectoria receba' de quem competir
o instrumento publico, na fôrma da lei, de doação á União, do
tudo o que constitua o açude. e mais o accrescimo da área, si
aléns das reparações indispensaveis, houver utilidade em 'm-
gr-untar a extensã.e da represa.	 -

- Art. 3 4 . A inspectoria • fará gratuitamente os estudos, pro-
jectos o orçamentos de açudes para agricultores, criadores ei
industriaes,. e tambem. para os syndicatos agricolas ou criadoe
res regularmente organizados.

Art. 32. Além - das vantagens do art. 31, a inspectoria aua
xiliará a construcção de açudes com a quantia correspondente
á metade do orçamento.

Art. 33. O Propriefario que requerer a construcção dd
um açude deverá instruir .seu requerimento com a dernonstrae
cão das vantagens do açude. ,com attestado affirmativo da Mts,
nicipalidade. de ser agricultor, criador. ou industrial e com
certidão passada pelo Registro de Hypothecas da comarca a
que pertencer o açude, de que nenhum opus grava a propriee
dado, e. declarar que se comprornette a fornecer agua para as
necessidades domesticas cias populações tircumvizinhas.

Paragrapho unico. Tratando-se de Municipalidade, exigeo
se semente que o requerimento seja instruido com a certidão
do Registro de Hypothecas e as vantagens do - açude.

Art. 34. Concluida a construção .do açude, o seu pro-i
prietario requererá o auxilio constante do art. 32 deste reguo
lamento. O requerimento será dirigido ao. inspector, por in-
termedio do districto, ou do Sub-districto, que o encaminhará
convenientemente informado e acompanhado do attestado do-
cumentado do fiscal, em que se verifique ter sido construido o
açude, de conformidade com o projecto approvado pelo Go-
verno. Assim informado, o inspector deferirá o requerimento
e providenciará para ser pago a auxilio

Ari. 35. Os açudes existentes,,,quan, o forem melhorados,
riu conformidade com o projecto organizado nos termos do
:set. 31, serão tainbeM auxiliados na razão da metade do orça-
mento das melhorias: :os melhoramentos serão requeridos pelo
interessado. estudados, projectados e orçados pela inspectoria,
e app-rovades pelo ministro

Paragrapho unico.: O Governo melhorará semente os açuo
des que foram construidos sob os auspic los da União.

Art. 36. Si aquelie que Construir um açude, plantar ar..
Vorea fructiferas e esseucias florestaes junto ao nal& e em
área não inferior a dous hectares e conserval-as por tres an-
nos, terá um premio de duzentos mil ris (200$000) por he-
etareo plantado, si a avaliação revelar que existe uma média
de mil arvores por hectare°, a'qual corresponde a um afasta.
Jncnto approxirnado de- ires antros' entro arvores

Art. 37. Terão as mesmas vantagens os syndicatos ggri,
colas e industriaes regularmente organizados. 	 -

Art. 38. 0 auxilio á construcção de açudes de que trata
o art. 32 só amai pago depois de inteiramente concluida
execução da obra e de feita a sua medição final.

Art. 39. No contracto rara a censtrucção do asesde paro
tieular figurará o prazo max5mo para a construeçao da obra.;

• Art.. 40. A inspectoria pederá, mediante termo de respono
sabilidade, fornecer aos proprietarios pelo custo o material dd
excavação e transporte, •estieado á construcção da barragem,
devendo a quantia ser descontada por occasiao do pagamento
do auxilio dado pela União, em conformidade com as normas
MO forem estabelecidas no termo, segundo o pagamento do
auxilio for feito integralmente ou por partes.

' Art. 41. No caso de ter o Governo de desapropriar a prea•
priedade, onde estiver encravado um açude particular, caso s¡
construcção não se ultime ou a sua conservação se não faças
ou se faça de tal maneira imperfeita que ponha em risco a so.a
gurança da barragem e obras'complementares, 11E1 entrará nO
calculo a inipartancia total do orçanonto do açude.

Art. 42. Todas as condieões .impostas neste regularneutds
referentes á construcção de açude particular com auxilio
União, constarão do-acto mie conceder esse auxilio e serão ta,
citamente acceitás pelo reeuerente.	 •	 "	 "—

Art.. 43. A União construirá os:grandes açudes; quanack
porém, for reconhecida a necessidade da construccão de açu..
Sies medios ou pequenos, prasimo ás 'estradas- geraes é aos nua
ticos de população, ella a tomará a seu cargo.
- Art. .14. Em derredor dos grandes açudes construirosao
hão nucleos de Populações agricolas sob as bases que abaixo:a.
se descrevem:

a) qualquer região, (1 e co prestar a esses nucleos serS
estudada topographicamente para se projectar a distribuição:

..das habitações de modo que não sejam construidas -a esmo;
-'	 to toda habitação será csnstru:da sob a direcção do ego
éenheiro enersregado do serviço do açudes

c) as habitações communs devem girar em torno de typdxj
básicos approvados pelo inspector, os q-saes deverão eatisfao
"zer as condições bygienicas, e. nos limites da simplicidade des.+
WS habitações, deve ser reseeitada a harmónia do Conjentoa

d) construir-se-hão predios que se destinem a escolas- dei
ensino primario, resp.eitando-se os preceitos aconselhados peei
los hygienistas;

e) no inicio da construcção, o engenheiro chefe areará!
urna escola mixta para instruir OS filhos dos obreiros, a qual
deverá funccionar á noite para o ensino dos adultos; o erige.,
nheiro admittirá um professor que tenha moralidade, e a
sarucção necessaria para ministrar o ensino primario aos ignoo
mantes, e organizará modestamente a escola que será a origens
das que se fundarem; quando os nucleos, de que trata este!
artigo.- se desenvolverem em consequencia dos beneficies qu.
á região trará o açude.

, 	 •	 • DAFtRAGEN -S- SUDMERSIVEIS •

• Art.-45. As barragens- submersiveis deverão ser construi.
'das transversalmente ao leito dos rios em posição que nãal
acarretem pesados sacrificios ao Thcsouro, e destinar-se-lia
a reter humidade 'nos terrenos durante as estiagens, produo
zindo grandes beneficies aos cultivadores; além desses beneo
ficam, a barragem submersivel dará origem a uma pequena
represa, que abastecerá os arredores, "quando o -rio secura

PISCICULTURA-
Art. 46. Os serviços de piscicultura consistirão nas In&

ilidas destinadas a desenvolver a pesca nos açudes, na introo
ducção e no melhoramento das especies tabas, e na destruiçãO
das especiee damninhass 	 -.

LEVA44TAM-ElnIfiii URTOGRAPHICO	 - -
/tít. 4i. A Inspectoria, para . melhorar os mappas Nizs

existem da zona de seu dorninio, organizará oppo ,. 1 ;memento
o serviço cartographico; devendo antepor ao levantamento da
quaesquer regiões o das mais castigadas pelas sueis e menod
conhecidas.

EZPLORÃÇÃO É CON -SERVAÇÃO DAS OBRAS d

Art. 48. A' Inspectoria compete conservar e explorar as
.obras a cargo da União, redigindo instrucções, para esse fim;
accommodadas á , natureza de cada obra. As instrueções para
regularem a exploração das obras devem ser approvadas.pet2
Ministro da Viação e Obras Publicas,

FISCALIZAÇÃO DE OBRAS
•

•

Art. 49. A InsPectoria fiscalizará as obras executadas
pe/os particulares ou pelos municipios, que forem auxiliados
pela União, e as que se construirem por empreitada; a riso
calização •far-geolstsepeR .ffiterffledio dos districtes	 da 811117!
diltriCtoo
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OROÃO DA INSPECTORIA

Art. 50. Serão orgãos da Inspectoras s
Um gabinete do inspector.
Uma secção technica.
Uma secção de centabilidade e estatistica.
Tres districtos.
Um sub-districto.
.Çammissões do estudos o construcçãos

GABINETE DE INSPECTOR

Art. 51. As attribuições do gabinete do inspector são as
Éeguintes; abrir a correspondencia offie,lal, apresentai-a ao
inspector, protocolar a correspondendo., preparar o expe-
diente interno o externo, archivar os documentos, preparar
os relatorios as publicações e fiscalizar es serviços da por-
taria. Além ' dessas attribuicões executará todos os services
que constarem das instruções do. inspector. Para execução
desses serviços, além do pessoal da tabela n. 1, o inspector
poderá nomear ires auxiliares de gabinete, arbitrando a cada
auxiliar uma diaria que não exceda a 208, correndo ás des.-
pezas pela consignação de execução de obras (pessoal e ma-
terial), sem prejuiza dos vencimentos dos respectivos cargos
ei os nomeados forem funecionarios 'publicos.

• SECCIXO TECIINICS.
Art. 52. A' secção technica compete a eXecução dos proa

Sedes e orçamentos de obras, a revisão das medições, e o des..;
empenho do quaesquer outros trabalhos technicos Inspe-
ctoria. A secção divide-se em serviço de estudos e projectos,

cserviço do poços, meteorologia o hydrometria.s

• SECÇÃO DE CONTABILIDADE E ESTATISTICS
Art. 53. A', senão do contabilidade e‘estatistica coma

pote a fiscalização do destino dos ereditos relativos ás despe-
zas em conformidade com as disposições das leis vigentes,
organização das folhas do pessoal da. séde, exame das folhas
do pessoal dos districtos, sub-districtos e commissões, revi-
são dasdas folhas de medição, fiscalizacão das despezas com
ncquisição de materiaes e das indispensaveis para outros fins,
balanço bimensal de todas as despezas de modo que a séde
possa acompanhar como teem sido applicadas. colligir todos
os dados procedentes do observações meteorologicas, hydro-
metricas, traçando os grapliicos que facilitem os estudos dos
diversos phenomenos, preparar mappas das obras construidos
o das que se construem, e organizar estatisticas dos demais
serviços.

A sução divide-se em duas partes «contabilidade» e eesa
tatisticas.

Paragrapho unjo°. Além dos serviços discriminados, á
eecção compete estudar todos aquelles que forem apontados
pela experiencia e que se ajustem com os fins para que cila
foi creada.

DISTRICTOg
Art. 54. Aos districtos competem os trabalhos normaes

Ue estudos; que o inspector autorizar; a fiscalização, medição
e organização das folhas das obras contractadas ou explora-

a conservação e exploração das obras executadas pela
União emquanto estiverem a seu cargo; o serviço de perfu-
ração de poços e montagem de cataventos, bem como, os ser-
viços de meteorelogia e hydrometria. Na sede de cada dis-
tricto, será mantido apenas um pequeno a/moxarifado, onde
deverá ser recolhido ç material das coinmissões, de poços,
• t e or ol ogi a, etc,

- -
dendo ser livremente dispensado - pela autoridade que o
admittiu..

IsMMEAÇVREI

Art. 58. Para o cargo de inspector será nomeado cria.
commissão, engenheiro de reconhecida competencia profis-
sional, e que se tenha distinguido por serviços valiosos pres-
tados ao paiz; o inspector será nomeado por decreto. 	 -

Art. 59. O chefe da secção tcehnica, e da secção de con-
tabilidade e estatistica, os chefes de districto, os engenheiros
ajudantes, os engenheiros de primeira classe, o os de segunda,
serão nomeados por portaria do ministro da Viação o Obras
Publicas.

Art. 60. Todos os demais funcelonarlos serão nomeado.
OU a(imittidos pelo inspector.

Paragrapho unico. A nomeação do chefe de gabinete re-
caliirá ere pessoa de confiança do inspector, a quem compete
nomeal-o em commissão.

Art. 61. As nomeações obedecerão ás 'normas abaixo
pro3criptas:

a) para o cargo de chefe do secção será nomeado da
classe dos engenheiros ajudantes ou da dos engenheiros de'
primeira classe, por merecimento, cujas aptidões 20 qUadrCIII
com a natureza de caca secção;

b) para o cargo de engenheiro ajudante será nomeado en-
genheiro de primeira classe;	 -

c) para Q cargo de engenheiro de primeira classe será
escolhido por merecimento da classe dos de segunda; •

d) para o togar de engenheiro Ge segunda classe só po-
derá ser nomeado a que tiver o titulo_registrado na Secre-
taria de Estado da Viação e Obras Publicas, em ~prime, t.o
da lei n. 3.001, de 9 de outubro de 1880; teem preferencia
os conductores co primeira classe, que revelarem aptidão nos
serviços que lhe forem confiados.

Art. 62. O chefe do districto será nomeado em commis-
são e escolhido dentre os engenheiros do quadro, podendo ser
de primeira Glasse ou de segunda, o manter-se-ha na missão
emquanto convier ao serviço.
- Art. 63. O en genheiro chefe de sub-districto será nomeado
em eommissão pelo inspector, a quem compete escolher, das
duas classes de engenheiros do quadro, o que fôr por elle
distinguido.

Art. 61. A nomeação do conductor de primeira o de se-
gunda classe renhirá em engenheiro ou pratico do provada
competencia.

Art. 65. As nomeações para os lagares do primeiras, se-
gundos e terceiros 0M-cises serão feitas por access°, metade
por merecimento e metade por antiguidade; quanto ás no-
meações de quartos ()Moines. serão feitas mediante a classi-
ficação por concurso, tomando-se em consideração a ordem
dos classific,ados. O eoncurso reger-se-ha por instrucções ap-.
provadas pelo ministro da Viação o Obras Publicas o valearl.
Curante um anno.

Art. 66. Para as commissões serão designados por por-
taria do ministro os chefes de commissão e por portaria do
inspector os auxiliares technicos e administrativos; o chefe
de cada commissão, de concerto com as instrucções que forem
expedidas, admittirá os demais empregados necessarios.

&UB STITUIOU
Art. 67. Nas faltas e nos impedimentoa, a norma para as

Isubstituições é a seguinte:
a) o inspector será substituido peio chefe da senão te-

'an jos e no impedimento desse, pelo chefe da secção de Con-
tabilidade e Estatistica;

b) o chefe da secção technica pelo engenheiro ajudante:
na falta ou no impedimento desse, o inspector designará uni
engenheiro;

c) o chefe da secção de Contabilidade e Estatistica. pelo
engenheiro ajudante; si qualquer motivo impedir o ajudante
de assumir a direcção da secção, o inspector designará uni
engenheiro;

d) o chefe do distrieto, pelo engenheiro mais graduado
dentre os que estiverem servindo no districto;

e) o chefe de sub-districto, pelo conduetor mais gra-
duado em serviço effectivo- no sub-districto;

f) o almoxarife, por quem o inspector designar:
g) o conservador por um dos ajudantes.
Art. 68. Nos casos co substituição remunerada não corras

prebendidos nas disposições da lei n. 2.756, de 10 de ja-
neiro de 1913, e 'decreto a,. 10.100, de 26 de fevereiro do
mesmo anno, ao substituto ubera, além do resnectivo ven-
cimento, UMN gratificação ignal ao excesso de vencimento do
Bubstituido era pc_lação ao substilgto..,

SUB-DISTRICTO

Art. 55. Ao sub-districto competem as mesmas attrib'uã-
ões dos districtos, consistindo a differença entre os dous orai

tsãos em ser o dorninio desses mais vasto que o daquele.

COMMISTÕES DE ESTUDOS E CONSTRUCÇõES
Art. 56. A's commissões de estudos e construcções com-

petem os serviços que lhes forem commettidos de accordo com
instrucções expedidas para o governe de cada chefe de

COMMissiãO.
Art. 57. A inspectoria disporá de pessoa/ effectivo,

t tonstante dos quadros annexos, para coadjuvar o inspector na
' execução de todos os serviços.

Paragrapho unico. Para os trabalhos das commissões,
terão aproveitados de preferencia os funccionarios addidos, si

. dentre eles houver habilitados para a effectuação plena dos
f trabalhos relativos a cada commissão. O funccionario não per-

tencente á inspectoria, e que for admittido nas commissões,
' verá mantido emquanto seus serviços forem necessarios, po.
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Art. 69. O empregado que exercer interinamente legar
!vago, perceberá todas o$ vencimentos do effectiva.

Art. 70. 0 funccionario que ficar encarregado do expe-
diente, quando o inspector se afastar da céde em serviço do
inspecção, não terá direito á gratificação. • 	 •

Para grapho iinino . O fueccionerio que; na aueennia do
there de di=tricto ou• do chefe de sub-districto, ficar enear-•
recado de assignar o expediente, não. ter4 direito 4 gratifi-i
oação,

VANTAGENd

Art. 71. Os funecionarios, e os conimissionados, de ac-
tórdo com o art. 66, quando em serviço da inspectoria, teem
direito ao transporte de sua peest3a e familia.

Parastranho 'mico. O inspector e o pessoal teehnico teme
direito ás diariae constantes da tabella n. 2, annexa, quando
se deslocarem de suas sedes, a serviço da inspectoria..

Art. 72. Os funccionarios no primeira nomeação e os
removidos que tiverem de ir exercer seus cargos em legares,
onde não estejam residindo, terão uma ajuda de custo cor-
respondente ao ordenado mensal.

1.° O innecionario removido perceberá seus vencimen-
tos durante o curso da viagem; é obrigado, porém, para não
incorrer nas Penas disciplinares, a assumir o exercicio
rogar, para que feira removido, no prazo marcado pelo in-
spector. .

§ 2.° Os chefes e os auxiliares commissionados, na fôrma
do art. 66, terão ajuda de custo correspondente a trinta vezes
03 deus terços de sua rijaria.

§ 3.° Quando a remoção de funceionario fór a pedido,
não dará direito ás vantagens deste artigo.

Art. 73. O empregado nomeado ou removido tem o prazo
do 45 (quarenta e cinco) dias para entrar no exericio do
cargo, sob pena de perder o togar: o prazo contar-se-ha do
dia em que sahir publicada no Diario Official a nomeação,
ou a remoção.

Art. 74. Ao empregado que enfermar ene* consequencia
de accidente no trabalho, a inspectoria prestará todo o auxi-
lio, em conformidade com o regulamento a que se refere o
decreto n. 13.493, de 12 de março do 1919.

Art. 75. Todo o funecionario do quadro desta inspeetoria
terá direito ao goso de quinze dias uteis de férias, si no cor-
rer de anno anterior não tiver dedo mais de quinze faltas
justificadas, nem moffrido pena disciplinar. Os 15 dias se-
rão concedido:- pelo chefe immedieto; poderá o funccionario
gosal-os ininterruptamente ou alternal-os. ad-libitum, si as
exigencias do serviço permittirem; i o funecionario receberá
integralmente seus vencimentos. Os quinze diee correspon-
dentes a cada anuo podem ser accumulados até deus annos.
isso significa que o funceionario só terá no maximo direito

.a trinta dias de férias.

PENAS DISCIPLINARES E PERDA DO EMPREGO	 .

Art. 76. O fonccionario da inspectoria, nos casos de ne-
glicencie, falta de cumprimento de deveres, desebediencia,
deereepeito ás ordens dos seus superiores hierarehicos, au-
senda sem causa justificada, revelação de assumptos não pu-
blicados, ficará sujeito ,ás seguintes penas disciplinares:

a) simples advertenciw
bl reprehensão;
ci suspensão.
Paragranho unico. Da pena Co suspensão, poderá o em-

pregado recorrer, dentro do prazo de cinco dia°. para a ardo-
ridacre immediatamente superior, com cuja decisão tem que
se conformar.

Art. 77. Sé ao ministro cabe suspender nor mais de
trinta elas: ao inspector. atss trinta dia; aos chefes de
secção, chefes de districto, de sub-districto ' o chefes. do
commissão, até dez dias.

Art. 78. O minis t ro é a 'mica autoridade que poderá
suspender o funecionario incurso • em algum dos seguintes
casos:

1°, prisão por motivo não justificado pelo funceionario;
2°. cuinprimento de pena que obsto ao desempenho das

funecées do empregado.
3°, exercido de qualquer cargo que prive • o füncciona-

rio de empei:. exactamente.eens Oeveres:
4^. pronuncia em crime commum ou de respensabilida-

de, embora o funecionario se livre•
5°, medida preventiva ou ele segurança.
Art. 79. O funccionario que faltar ao serviço durante

oito dias consecutivos, sem pastiei pae por etcripto ao seu
cliefe, perderá os yencirnentos e incorrerá na pena dieci.r.

plinar cie suspensão do exeteicio com perda de antiguidade.
o vencimentos relativos 'aos dias da aueencia, si a.e faltai
excederem oito dias.
, Art. 80. A suspensão privará o funccionario, peto tem-
po correspondente, do eeereicio do emprego, da antiguidade
o dos vencimentos, excepto nos casas • de medida preventiva
ou de pronuncia.. No caso de suspensão pieventiva, o 'íon-
ccionarie perderá ~ente a gretit ieação e no de pronuncia,
a gratificacão e, metade do ordenado, até o dia da come
demnação ou absolvição.

Art. 81. O funecionarle da inspectoria, á excepção dos
funceionarios em COMITii3 ,1:10, (pie Serão sempre livremente
demissiveis, só poderá ser destiteilo do cargo que exercer,
na caso de contar 10 ou mais armee de serviço publico fe-
deral, sem ter soffrido penas no cumpriinento de teus de-
veres:

a) por abandono de emp eege por mais de trinta dias;
b) em virtude de sentença judicial, ou mediante pro-

cesso administrativo.
§ 1.° O processo alministrative consiste apenas 'em ser

ouvido o interessadó no prazo que lhe ft..r marcado, sobre
a falta arguida, e bem assim o chefe immedioto do serviço
a que elle pertença, se houver, despachando depois o mi-
nistro, mantendo-o no cargo, ou o demittindo deile.

§ 2.° Si o funecionario nu crnpreg9l0 für	 nomeaeãOe demissão de outra auteridade, que não o propele minis-
tro, nesse caso o dernittido reelee .á recl emar contra o ato
perante o ministro, que r.uvida a autoridade em questão,
decidirá corno fôr de justiça.

- §	 . Fica subentendido que, em se tratando de fun-
eeirreario ou ernnregRdo nnm Aado por don- p tn do Premi-
dente da Republica, o ministro não poderá despachar no
processo administrativo sem previa deliberação do mesmo
presidente, a e:sse respeito.

Art. 82. O funccionario 'em eOMMisSã9 é sempre. Oe-
niiesivel livremente pela autoridade que o nomeou: os co-
nhecimentos lechnicoEi e os predicados moenee 4: que man-
teem o funscionario em seu legar e habilitam-no para as
promocões.

ATTRIDEIÇõES E DEVERES DOS VENCC:ONARIOS

Do inspector
Art. 83. 'Além da superintendencia geral dos serviços,compete ao inspector -as seguintes prescripçõee:
a) correspender-se directamente com quaesquer auto-

ridades, ou associações dos Eetailoe assollados, requisitando
as informações e os esclarecimentos prseisos para instrucção
dos 11(!gOriOS da competensic da inepectoriar•

b) fazer preparar, instruido com os necessarios do-
cumentos e informações, tecles es negocies que tenham de
subir ao conhecimento do ministro;

c) propõe ao ministro todas as medidas e providenciaa
que lhe pareçam necessarias para o bom andamento dos ne-
gocies da inspectoria;

d) iepresentar ao ministro o que convier relativamente
á execução de contractos de obres a cargo de inspectoria eã di stribuição dos auxilies a particulares, aos syndicatos oás municipalidades;

e) prestar ao ministro todas as informações que lhe
forem pedidas sobre negocies a seu cargo e exect_la r os tra-balhos respectivos que por elle lhe foram commettidos;

f) informar ao ministro sobro a aptidão, serviços ou
faltas dos seus suboreinr.dos;

g) determinar a sede onde devem servir os funceiona,
rios da inspectoria, cujo togar de exercirio não sei deter-
minado pela natureza do cargo, ou removei-os de uma sédo
para outra, quando a conveniencia do serviço assim o•exigir;
	

_
h  dar posse, nos respectivos cargos, aos funccionarios

da inspectoria;
i) manter a disciplina nos serviços 'da inepectoria. Poe

denr;o. para isso, advertir, suspender e demittir ou prePõr,
a demissão dos funccionarios que, provad emente, o merece-
rem. Os fueccionarios nomeados .pelo minist eo poderão a
este recorrer da pena de suspensão, que não será maior dotrinta dias;

• j) rever e visar todos os documentos de despeeas que lhe
forem submettidos e remetter ao Thesouro os attestados de
frequeneia do respectivo pessoal;

li) apresentar, annunlmente, ao ministro uni relatoriados negocias da inepectoria;
1) autorizar, dentro dos credites distribuidos, a execuçãci

dos projectos approvados pelo ministro, serviços e repares
de obras feitas ou obras novas não excedentes de 50 (cias.:



• n) inspeccionar, como melhor convier, os serviços a
cargo da inspectoria t de modo a se achar sempre habilitado
a dizer o providenciar a respeito, com pleno conhecimento
de causa;

o) autorizar a acquisição ou desapropriação dos terre-
nos e Suas bemfeitorias, indispensaveis para a construe,ção o
regular lunecionamento das obra& autorizadas o das suas de-
pendeneias;

p) presidir o acto de julgamento da Idoneidade dos con-
currentes,.da abertura e exame das propostas para as adjudi-
cações publicas;

. g) expedir instrucções de natureza toe/mica para a exe-
cução dos differentes serviços e obras a cargo da inspecto-
ria, inclusive sobre o processo das -concurrencias publicas,
observada a legislação em vigor, e subraetter .á approvação
do ministro os 'complementares referentes á parto adminis-
trativa deste regulamento, não só quanto aos trabalhos das
secções como tambem sobro a - organização de commissões
para execução do obras; 	 -

r) promover a regular publicação de mappas; boletins o
. impressos referentes aos serviços a cargo da inspectoria ou

que se destinem á divulgação do medidas ou conhecimentos
que =interessem ás populações flagelladas pelas seccas;

s) velar pelo bom credito e pela reputação scientifica o
teehnica da lnspeetoria nas suas publicações ou em quaesquer
escriptos que, dependentes de sua autorização, forem publi-
cados pelo pessoal sob sua direcção relativamente aos traba-
lhos o 'assumptos que constituem o objecto da repartição; 	 •

t) impar as multas applicaveis aos contraetantes pela
violação dos seus contractos;

u) acceitar as obras depois de concluidas pelos arrema- -
tentes ;

v) conceder licença a qualquer furiccionario dá /nspecto-
ria. até ao dias, no maximo, observadas as respectivas dispo-
eições deste regulamento e demais disposições que vigorarem;

n) adoptar medidas provi.aorias, de caracter technico e
adnunistreiivo, que, .em casos urgentes, lhe pareçam necessa-
Tias, devendo communical-as ao ministro;

yI propôr ao ministro, em casos especiaes que adve-
nham, a mudança provisoria da sède de qualquer districto ou
eub-districto;

z) fazer contractas, cujas minutas dependerão da appro-
vação do ministro, si elles se referirem a empreitadas de cen-
strucção, bem assim, proroaar mediante termo, com annu-
oncia do ministro, o prazo daquelles, quando requeridos pelos
Interessados;

a') autorizar o pagamento dos ensinos pecuniarios a que
$a. refere o art. 32.

• •
O chefe da secetio lechn ica -

84. Ao chefe da secção technica competef
o) dirigir pessoalmente os serviços da secção, providen-

biando para que se executem 'com ordem, regularidade e pro-
ficiencia Os estudos e projectos, o serviço de poços, meteo-
rologia e hyclrometria, distribuindo os diversos trabalhos em
•conformidade com a natureza de cada um;

emittir parecer sobre assumptos sujeitos ao exame
'da secção techniea;

c) estudar e Projectar açudes, obras de irrigação,"sanea-
mento, drainagem, estradas de rodagem, defesa contra a in-
-vaaão- das aguas em regiões araveis, captação de agua do sub-
solo e o systema do poços, quando as circumstancias geologi-
'cas permittirem e a topograishia não favorecer á açudagem;
• d) fiscalizar os desenhos de cartas'geographicas e geolo-
gicas;

c) redigir instrucções technicas relativas á seecão que
orientem a execução dos serviços, mantendo ou modificando
nórmas conforme oa ensinamentos da experiencia;

f) manter a disciplina Ws serviços da secção applicando
aos funeeionarios as penas disciplinares que não forem .cla
alçada exclusiva do inspector; 'da pena de suspensão, que não
excederá da 10 dias, poderá o funceionario recorrer para o
ínspeetor;

oa rubricar os livros da secção e mor o visto» nos do,
eurnentos que I'prem estudados na secção;
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h) redigir, datar e a.ssignar, os termos de abertura o en-
cerramento dos livros que se destinem ao registro dos do-
cumentos o factos da secção;

• i) substituir o inspector em suas faltas e impedimentos..
.•

Do chefe da secedo de Contabilidade e Estatistica

Art. 85. Ao chefe da sução de contabilidadee e estatis-
tica, auxiliado pelo pessoal da secção, compete:

a) dirigir os serviços da secção:
b) providenciar para a regular escripturação do movi-

mento dos credites annuaes autorizados, o expedir guias•para
o recolhimento e deposito de valores;

e) organizar a folha de pagamento o os attestados.do fre-
quencia do pessoal:

(b rever as folhas de medição, e informar em que .condi-
• ções- está o credito por conta do que deve correr o seu paga-

mento;
e) verificar documentos e conferir calcules, tudo rela-

tivo a pagamentos;
fy proceder a rigoroso exame de todos os documentos das

despezas da inspectoria e bem assim cotejal-os;
g) erear os livros neeessarios para a eseripturação, pro-

tocollos especiaes e registros da secção;
h) arrolar annualmento todo o material pertencente á in-

spectoria de modo que a administração central conheça com
precisão as condições em que elle se encontra nos almoxari-
fados dos districtos, nas conunissões o em outros destinos;

i) dispor os dados relativos ás observações meteorologi-,
eas, hydrometricas, etc., á vida economica (agricultura, in-
.dustria e Cornmercio), á -successão e duração das seccas o
inundações, o . traçar os , graphicoa relativos a esses pheno-menos;

manter a disciplina nos serviços da secção, applicando
aos tainceionarios as penas dis&plinares que não forem da
nlçana exclusiva do inspector; da ,pena de suspensão que não
excederá de 10 (dez) dias, poderá o funccionario recorrer
para o inspector;

k) rubricar os livros da sução o por o avistoa nos do-
cumentos que forem estudados na secção;

i) providenciar sobre os meios para a guarda e conser-
vação da bibliotheca;

9n) redigir, datar e assignar os termos de abertura e en-
cerramento dos livros que se destinem ao registro dos do-
cumentos e factos da secção;

organizar os dados neeessarios aos orçamentos da in-
spectoria;

o) colligir todos os dados indispeneaveis ao historico de
Cada obra e ao conhecimento de seu custo effectivo.

• Do engenheiro ajudante •
Art. 86. Cumpre ao engenheiro ajudante de cada secção

executar os serviços que o chefe da secção Mie conunetter.
Do chefe de districto

Art. 87. Ao chefe de distileis) compete;
a) fiscalizar a , obras contractadas;
b) explorar as ' liras executadas pela União, dentro das

instrucções que receber;
c) dirieir o serviço de perfuração de poços e montagem

do apparelliamento indispensavel para elevação do agua, con-
forme a importancia do poço;

d) fiscalizar o serviço rneteorologico e o hydrometrieo:
e) executar reparos nas obras que estejam a cargo do Ihs-

tricto;
f) conservar o Material que for entregue ao districto;
al inspeccionar, no maior numero de vezes, as obras, as

.estae-ns meteorologicas. as perfuradoras, etc.;
h), desempenhar dentro de sou clistrleto qualquer missão

que O inspector lhe commetter;
i) levantar ammalmente o cadastro de Ioda a zona em que

inspe-toria estenda seu (a-sujei°, cotligindo, por intermedie
da administração central. todos os dados relativos á orogra-
phia, (denominação de suas serras, de seus contrafortes, cri-
ontação approximada de seus eixos prineipaes, condições era
que se apresentam sob o ponto do vista agricola, etc.) polamo-
graptria (nome do rio, nascentes, curso, onde desaguaui . o%
tributar ios, deseripção cio valas quanto á sua utilidade agri-
cola, as propriedades ao longo de suas margens, locação do rio
pela discriminação. da foz para as cabcoiras, do cidades,
las,. povoados, fazendas, serras exijas abas vão ás suas mar-

gens, distribuição da população ao lome, do suas margens,
etc.) vias de commumeação (estradas de rodagem, estradas
de ferro, viação . fluvial). riqueza doa municipios, sua age' -
cultura, indusria paatoril, seus mineraes, ..;eu commereiJ,
sumi populaçO, suas esvaias, elo.

.....junrla.-feira 16 DIAMO

Coenta) contos, assim como ordenar a acquisição dos ma,
toriaes necessarins á inspeciona e propal-a ao • ministro,
quando o seu custo fôr superior a dez (10)" Centos;

sn) solicitar do ministro que pelas delegacias fiscaes se-
lam feitos, mediante requisições dos funecionarios designa-
dos, os pequenos supprimentos em dinheiro que forem indis-
pensaveis ã execução do serviço, trabalhos e obras no inte-
rior, acautelando-se, como melhor convier, a devida presta-
ção de contas;
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Do chefe de, sub-distrieto	 -
Art. 88. -Ao chefe de sub-districto compete as obrigações

estabeleeidas no art. 87, em que se determinam os deveres
funduteentaes do chefe de districto.

Do chefe de com missão

Art. 89. Ao chefe de commissão compete o dese.penhe
¡Ano da missão que lhe for confiada nos limites das instru-
ações que receber do inspector, sob cuja direcção irabAlliará
einquanto os actos merecerem deite a sancção„

Do chefe dc gabinete

Art. 00. Ao chefe de gabinete, auxiliado pelo pessoal_
'que estiver sob sua d irecção, compete:

a) preparar o expediente;
h) fiscalizar o ponto da entrada o miúda do pessoal que

'trabalha sob suas ordens;
c) manter a disciplina nos serviços do gabinete e, quando

qualquer funceionario cornmetter falta, propor ao inspector
a pena em que incorreu;

d) ter sob Sua responsabilidade o archivo da adminis-
tração central, a correspondencia e o registro do• movimento
dos documentos que circularem pelo gabinete;

e) - prestar informações ao inspector sobre o andamento
de qualquer papel;

f) attender a qualquer interessado em serviços da Inspes
:Ctoria dando todas as explicações convenientes;

g) autbenticar as cópias, certidões deferidas pelo inspe-
ctor e demais papeis que exigirem essa formalidade;

h) rubricar os livros necessarios aos serviços do gabi-
tete, cuja escripturação fará manter rigorosamente em dia;

i) orienar o registro dos actos de nomeação, remoção,
licença, suspensão, demissão, etc. dos funccionaries da In-
apectoria, os assentamentos para a fé do officio dos mesmos,
o preparo dos que estiverem na alçada do inspector o fazer
as necessarias communicações a respeito:

j) preparar e rernetter ao Dinrio Officio', com assenti-
mento do inspector, contractos e outras meterias que devam
oer publicadas;

h) apresentar semanalmente ao inspector urna nota dos
-papeis, cujo exame, preparo e expediente não forem feitos
dentro de quinze dias, com declaração do motivo da de-
mora;	 n

DO ALMOXARIFE

Art. 92. Ao almoxarife incumbe:-
a) dirigir e guardar o almoxarifado, que comprehende es

'depositos de materiaes na séde do districto, cujos encarregado
serio da sua inteira confiança;

b) guardar e arranjar as machinas, os instrumentos, mo-
veis e outros matcriaes, pertencentes á repartição, que estejam
1(5ra da sede do (Iistricto e não estiverem sob a guarda esps..
cial de outrem, devidamente autorizada;

c) fazer o inventario, em livros competentes, de todo o
acervo do districto, notificando o custo, destino, estado de uço
e conservação, etc., tudo para que o almoxarifado seja o orgã
de informações acerca de todo o material áquelle pertencente
ou confiado, podendo, para este fim, praticar o almoxarife,
dentro do districto, todas as diligencias a seu alcance;

d) dar carga e descarga nos competentes lançamentos dos
objectes que forem remettidos, e daquelles que forem recam-
biados ou despachados;

81 velar pela limpeza e conservação do material depositado
no alinoxarifado, do qual não sab irá, mesmo para o serviço,
nenhum material sem ordem eseripta do chefe do districto:

f) diligenciar sobre o transporte de machina, instrumen-
tos e materiaes, solicitando ao chefe de districto as providen-
cias necessarias;

g) informar o chefe do districto sobre o concerto de que
zieces.sitem, as machinas, instrensen'os, mate s;ses etc., e sobre

505 Mesmos preatar os esclarecimentos uecessarios;

•
h) preparar o balanço semestral do movimento do mates

rial, para que o chefe do districto o envie á administração/
central;

i) inteirar-se, no mercado, da existencia, qualidade e prew
eos correntes dos materiaes cuja compra se torno necessaria et
communicalsos ao chefe de districto;

j) verificar o material inservivel recolhido ao almoxari-
fado ou aos deposites, a cargo do districto, c, mediante ordena
superior, providenciar para a venda ou baixa, preenchidas as
feimalidades legaes.

Art. 93. Os encarregados de deposito ficarão subordinaa
dos immediatamente ao almoxarife e serão', responsaveis,
perante este, pela direcção e guarda dos materiaes que Iltes
forem confiados.

Art. 94, Para o almoxarife entrar no exercicielo do cargs/
deve prestar fiança de dons contos de . réis (2:000$900).

MS DEMAIS FUNCCIONARIOS

95. Aos demais funccionarios compete executar conl
Éelo e diligencia o que as instrucções do inspector prescrevew
rem e bem assim as ordens de seus chefes irnnaediatos,	 -

DO CONSERVADOR

"	 'Art. 06. Ao conservador, auxiliado pelos ajudanfes o ser4
ti éntes, compete:

a) abrir e fechar a repartição;
1)) fiscalizar o asseio do edificiof
c) comprar os objectes n.ecessaries ao serviço da adnif.

iiistração central, apresentando as contas e os documentos â.contabilidade;
d) executar outros serviços por ordem do chefe de gabf.nete e dos chefes de secção;
e) receber e expedir a correspondencia officiai;
f) escripturar o livro de registro da correspondencia ex./ 

pedida, discriminando o numero do documento, o endereço
o nome do empregado encarregado de levai-a ao destino;

g) fazer acompanhar a correspondendo expedida de urna
protocollo de remessa, em que serão mencionados o numero
do documento e o seu destino; esse livro do protocollo de te.
messa ser-lhe-ha devolvido com o recibo do funccionarlo
competente da repartição a que se destina a correspondendoou do proprio destinatario;

h) prohibir a entrada de pessôas estranhas aos serviçoS
da repartição antes e depois' do tempo consagrado ao espe-diente;

i) fiscalizar os serviços dos ajudantes e serventes.° -dis-
tribuil-os conforme as necessidades do Momento;
j) obrigar o pessoal sob suas ordens a se manter em

legar em que possa attender promptamente aos mandados*,

NENCINIENTOS, E DESCONTOS POR FALTAS

• Art. 97. Competirão aos func.cionarios da Inspectorfal
os vencimentos annuaes fixados na tabella ankexa a este re.gulamento.

Art. 98. Não soffrerá desconto o empregado que deixarde comparecer ao serviço, por se achar incumbido:
si N de qualquer trabalho, ou commissão de ordem doinspector;
b) de serviço da inspectoria que exija trabalho fóra

quer durante as horas do expediente, quer nas demais horas
do dia, com autorização do seu chefe;

e) de qualquer serviço gratuito obrigatorio, em virtuão
de lei. Em qualquer destas hypotheses iar-se-ha declaração
no livro do ponto e na folha do vencimento,

I— Art. 99. O empregado perderá:
a) todos os vencimentos, quando faltar ao serviço sem

causa justificada, retirar-se antes de findos os trabalhos, sem
autorização do seu chefe ou de quem suas vezes fizer, ou
fôr suspenso do emprego, de accôrdo com o que preceittita
o art. 80;

h) toda a gratificação, quando faltar com causa justi-
licada, comparecer, depois de ncerrado o ponto, sem aausa
justificada, ou retirar-se com autorização do seu chefe antes
de encerrados os trabalhos;

e) metade da gratificação, quando comparecer com causa
justificada, .depois de encerrado o ponto, nas tre,s primeiras
faltas durante o mez, e, se houver excesso, dahi em demito
toda a gratificação.

Art. 100. Poderão ser consideradas causas justificativa,
de faltas unicamente:

a) molestia do empregado ou molestia grave de pessôs •
• de sua familia, provada com attestado medico, quau.dp LM+

‘.mero de faltas exceder de tres cm cada mez;

1) lavrar as actos relativas a concurrenc ias e contractos
etc., redigir e assignar os editaes;

sn) expedir guias para inspecção de mude e apresentas
ção de pessoal;

n) preparar os dados para o rel
)
atorio do inspector;

o) executar -outros serviços que forem determinado
pelo inspector.

Dos officiaeS

Art. 91. Aos officiaes incumbe executar todos os serviços
conforme as instrucções que lhes forem commettidas pelo
chefe da sução, onde cada um tiver que prestar serviços.
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b) luta, no penedo de sete dias;

14 c) festa por nupoias, no periodo de sete dias.
Art. 101. SÓ se justificarão mais de oito faltas, sè o

émpregado obtiver licença, cujo tempo de gozo será diminuido
de tantos dias quantas forem as faltas além daquelie numero.

Art. 102. As faltas contar-se-hão, á vista do livro do
monto, que deverá haver em cada secção, districto e sub-
districto, e será assignado pelos empregados, sendo contada
uma falta aos que não comparecerem para assignar o ponto
durante o primeiro quarto de hora que seguir á mareada
rara o começo dos trabalhos, aos que deixarem de fazê1-o
ao retirarem-se findo o expediente do dia, e áquelles que se
ausentarem durante as horas do expediente.

Art. 103. Sempre que, á hora mareada, não estiver pra-
'sente o funceionario incumbido de encerrar o• ponto, fará
as suas vezes o que dever subatiCuil-o, ou, na falta deste,
o mais antigo, dentre os de igual ou immediata categoria.
que tiver comparecido..

Paragrapho unico. Immediatamente depois do encerra._
mento do ponto; será remettida ao chefe respectivo uma re-
lação dos empregados que não tiverem comparecido.

Art. 104. O desconto por faltas interpolladas não com-
prebenderá os dias feriados; sendo, porém, sucessivos, com-
sirehennderá todos os dias.

Art. 105. A' excepção d.o inspector, dos cliefes- cle secção,
dos chefes de distrieto, dos chefes do sub-districto, e dos en-
genheiros que chefiarem commissões, todos os Cemais func.
cionarios, effectivos, • addidos ou em Paé,ra conimissão, ficarã.o
sujeitos ao ponto.

•wenalo,M5
. Art. 100. As licenças dos funccionarios da inspectoria

poderão ser concedidas na conformidade do disposto nos de-
cretos ns. 2.756 e 10.100, Co 10 de janeiro e 26 de fevereiro
de 1913, a saber:

I. As licenças por mais do trinta dias serão concedidas pelo -
ministro, por nsolestia provada em inspecção de saude, que
Impossibilite o .exerciaio do cargo, » ou qualquer outro motivo
dusto, allegado por eseripto.

§ 1. 0 As licenças até trinta dias serão concedidas pelo
inspector, de accôrdo com as condições • do n. 1, deste artigo.

§ 2.° A licença concedida 'por motivo de molestia dará
direito á percepção do ordenado até seis raezes e de metade
do ordenado, por mais de seis mezes até um anno.

§ 3.° A licença por qualquer outro motivo justo e at;
tendivel será concedida sem vencimento algum e até um1
Sumo.	 -

§ 4.° Em todas as concessões 'de licenças marcar-se-ha
t) prazo dentro do qual o /lince -limado deverá entrar no gozo
;delias, prazo que não pos?erá excedei' de 60 dias.

§ 5.° E' licito ao funecionario publico renunciar, em
-qualquer tempo, a licença que lhe foi eoncedida ou em cujo
coso se acha, reassumindo o exercício do seu cargo.

§ 6.° Nenhum funccionario poderá gozar de uma licença,
lima vez esgotado o prazo maximo a que se referem os §§ 2°
e 3° deste artigo, antes de decorrido um anno da ultima que
lhe foi concedida.

§ 7. 0 Não serão concedidas licenças aos funcionados ia-
termos e, bem assim, aos que, nomeados, promovidos ou re-
movidos,. não houverem assumido o exercido do respectivo
cargo.
- • § 8. 0 Quando a-licença fôr concedida pelo inspector, de-
Verá communicar o facto ao ministro, dentro do prazo Ce 15
dias ,e sob pena de responsabilidade, procedendo de igual
modo, dentro do mesmo prazo e sob a mesma pena, quando o
funecionario licenciado, reassumir o exercício.

//. O tempo da licença prorogada ou de novo concedida
dentro de um anno, contado do dia em que houver terminado
a primeira, sesil junto ao da antecedente ou anteces;'entes,,
afim de fazer-se o desconto de que trata o artigo anterior..

Para formar o maximo de seis mezes, de que trata
'o (id. 106, § 20 deverão ser levados em conta o tempo das
licenças concedidas pelo inspector o as interrupções do exera
"ido Co emprego.

IV. Os funccionarios que substituírem os licenciados per.-
ceberão apenas, além do seu ordenado ,a gratificação do sub-
stituido.	 •

ParagraPho unico. Esta disposição será observada em
todos os casos de substituição, de maneira que o substituto
em . hypotheke alguma venha a perceber mais do que o substi-
tuis:o.
, • V. A qualquer pedido de licença dirigido ao Congresso
Nacional e a ser encaminhado pelo ministro, deverá o reque-
rente juntar prova de ter obtido das autoridades competentes
as licenças que estes podiam conceder, nos termos doe §§ 2*
e 3°, do n. 1; deste artigo. Sem o preenchimento destas (vagou-

das, neáhum pedido de licença poderá ser tomado em 2on4
sideraçã o.	 -

APOSENTADORIAS E MONTEPIO

Art. 107. As aposentadorias dos funceionaries da iusna.À.
ctoria só poderão ser coneedidas de ccôrdo com os dispoád
tivos do art. 121, da lei n. 2,924, de 5 de janeiro de 1915, a
Saber:

I. Os funccionarios que se invalidarem no serviço da
,Nação serão aposentados, quando a esse favor tenham di-
peito, com as seguintes vantagens:

a) se contarem menos de 25 annos de serviço, com tan-
tas vigesimas quintas partes do ordenado quentes forem 09
annos de serviço;

b) se contarem 25, com o ordenado;
c) se contarem mais de 25 e menos de 35, com o orde-

nado e mais dons por cento addicioriaes correspondentes a
cada anno que exceder de 25.

.§ 1.0 Para os effeitos legaes, os vencimentos dos tua-
ccoinarios que percebem ordenado, gratificação e represen-
tação serão conatituidoa sómente pelo ordenado e gratifi-
cação.

§- 2.° O funecionario que se inutilizar em consequencia
de desastre ou accidente, occorrido no desempenho da fun-
cção de seu cargo, poderá ser a posentado com a metade do
ordenado, si tiver mais de 10 annos e menos do 25. Si tiver
25, com os vencimentos integraes.

Para o Calculo dos vencimentos do aposentado não
serão levadas em conta as gratificações addicionaes, nem as
abonadas a titulo de representação.

Paragrapho unico. Ficam rosalvados, quanto a essas
gratificações addicionacs, os direitos garantidos por leis an-
teriores aos actues funccionarios, mas apenas quanto aguei-
les em cujo goso estiverem.

III. Os vencimentos da aposentadoria só poderão ser os
do cargo que o funccionario estiver exercendo desde dous
canos pelo menos; no caso contrario, serão os do cargo an-
terior. Igual disposição se observará quando haja augmento
de vencimentos por tabella posterior á nomeação.

-IV. Para o effeito da aposentadoria só será computado
'Q tempo de serviço federal.

V. 'O processo das exames de invalidez para os effeitos
da aposentadoria obedecerá ao regulamento approvado pelo
decreto n. 11.447, de 20 sie janeiro de 1915.
- Art. 108. Para verificar a invalidez do empregado da
inspectoria em actividade, addido, ou em disponibilidade,
poderá o inspector mandai-o á inspecção de saude, indepen-
dentemente de requerimento.

Art. 199. O montepio dos empregados será regulado pe-
las leis n. 942 A, de 31 de outubro de 1890; n. 1:045, de 21
de novembro de 1800, pelo decreto n. 8.904, de 16 de agosto
de 1911, que dá instruções para a execução do art. 84, da
lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910, e pelo que, em mo-
dificação ou deregação destas, haja disposto C• poder com-
petente,	 •

DISPOSIÇÕES GEMES •
'	 'Art. 110. As despesas de prompto pagamento Poderão
correr por conta dos adeantamentos feitos.

Art. 111. Os pagadores, que estão sujeitos á fiança do
cinco contos (5:000$), e os almoxarifes; a de deus contos
(2:0003), só Poderão ser empossados e entrar em exercido
depois que a tiverem prestado.

Paragrapho unico. Se a fiança fôr era dinheiro, titules
'de divida publica da União o cadernetas da Caxa Econemica
Federal, confiante a lei n. 2.095, do 2 de setembro de 1909,
a posse e exercido lhes poderão ser concedidos desde lego.

Art. 112. Em todas as representações, ordens, ou com-
rnunicaoões de serviços entre funccionarios da LIS/meteria,
observar-se-hão as relações de hierarchia, afim de • que os
respectivos papeis cheguem ao seu destino já devidamente
informados.

Art. 113. Os pedidos de . forne,cimento de material serão
feitos por escripto e assignados pelo chefe de gabinete e
visados pelo inspector; nos districtos serão feitos pelo offi-
dal que estiver secretariando, e visados pelo chefe de dis-
tricto: para o sub-districto a mesma. regra com que procedo
o districto.

• Art. 114. Todos os papeis dirigidos á administraçãç
central ou aos districtos o sub-districto serão protecolli.i
dos.

- Art. 115. Na administração central, nos distridos o. no
sub-districto, o expediente começará e terminará nas horas
fixadas pelo insoector. chefe de districto ou de sub-disirb.
go, que poderão prorogal-o, por conveniencia de serviõet
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Art..116. Os chefes de districto, de sub-distriéto e o
de commissão, quando forem chamados a serviço, terão dl-
.reito a seus respectivos vencimentos e transportes.

Art. 117. O engenheiro designado para chefiar um
districto terá direito a uma diaria de dez mil reis, que
correrá pela consignação de execução do obras (pessoal e
Material).

Art. 118. O engenheiro designado para chefiar um
sub-districto terá direito a uma diaria de cinco mil reis,
conforme o art. 117.

Art. 119. O chefe de gabinete terá uma diaria que não
excederá de vinte e cinco mil réis (25$), que correrá pela
consignação a que se refere o art. 117, sem prejuizo dos
vencimentos do respectivo cargo, si o nomeado fôr funccio-
Dario publico.

Art. 120. O primeiro districto comprehende o Ceará; o
segundo, Rio Grande do Norte. Parahyba e Pernambuco; 0
terceiro, Bahia, Sergipe, Alagoas e norte de Minas.

Em Fortaleza, é a sécio do 1° districto; em Natal, é a
sécio do 2° districto; em S. Salvador, é a sécio do 3° dis-
tricto.

Art. 121. O sub-districto comprehende o Estado do
Piauhy; a séde é em Therezina.

Art. 122. As remoções dos funrcionarios dependem
exclusivamente das necessidades do serviço o serão 'feitas
pelo inspector.

Paragrapho unico., O funccionario removido para
diatrictos, sub-districto, ou designado para commissão,
qualquer que seja sua 2ate goria, terá o destino que lhe der
o chefe respectivo.

Art. 123. Ó concurso para provimento do cargo do
quarto official será regulado por instrucções do inspector
e approvadas pelo ministro, as quaes. deverão ser uma
adaptação á inspectoria das normas prescriptas no ,regula-
mento da Secretaria de Estado da Viação e Obras Publicas,
approvado pelo decreto n. 11.442, do 13 de janeiro do
1915.

Art. 124. Para satisfazer as exigencias impostas pela
aarorogação dos serviços afastados dos centros districtaes, o
iNanector escora o numero de sub-districtos que Ver ne-
Cessario.

Art. 125s Cada funccionario receber( seus veneimen-
t08 conforme a tabella n. 1.

Art. 126. As diarias do pessoal technico em serviço da
campo serão dadas de accôrdo com a labella n. 2. O

. funecionario começará a perceber diaria a contar do mo-
mento em que fôr desligado da Ode, e cessará de percebe/-
a lio momento em que se apresentar.

Art. 1217. Os funcelonarios da administrasão central
que forem commissionados para- serviços -em região. onde
estiver flagellando a secea s terão direito a uma ajuda de
custo correspondente ao ordenado .de um mez, e uma gra-
tificação mensal de um terço dos vencimentos.

Paragrapho unico. iTerão às mesmas vantagens .ps
tfunccionarios de um distrieto que forem trabalhar, nas
condições deste artigo, em outros distritos.

Art. 428. Os chefes de secção poderão dirigir-se no chefe
de districto, de sub-districto e de commissão, pedindo in-
formações, requisitando dados, elucidando duvidas que occor-
rerem; não é, porém, da alçada dos chefes de secção qual-
quer acção imperativa, porque só ao inspector cabe o mando.

Art. 129. As vagas que se derem no quadro dos condu-
ctores de segunda classe serão preenchidas em conformidade
com o art. 64.

Art. 130. O inspsetor commissionará, quando as neces-
sidades do serviço impuzerem, engenheiros de reconhecida
competencia para inspeccionarem trabalhos que se executa-
rem e se exploram nos districtos e'sub-districto, devendo re-
digir instrucções por que os commissionados se re gulem. -

Art• 131. Aos chefes . de secção Poderá o inspector dele-
gar missão em qualsuer legar em que se estenda a diligencia
da inSpectoria, quando motivos de ordem tectudea e admi-
nistrativa implicarem a presença de um dos chefes de secção :
no curso da missão, que terminará quando se apresentar á
eéde, cada chefe de secção receberá uma diaria de accôrdo
com a tabeila n. 2.

Art. 132. Em caso de calamidade causada por seccas Pas"
regiões em que a inspectoria tenha acção, o inspector to-
Mará as medidas necessarias, na proporção • da intensidade do
ilagello, iniciaedo serviços, impulcionando as COnstruceties,

•organizando commiSsiieS de concerto com L. natureza de cada
serviço,-e communicará ao ministro, podendo cominissionar
funecionarios do quadro da inspectoria, aos quaes arbitrará
as charlas que julgar de direito.

Art. 133. Serão mantidos os vencimentos do actual chefe
oceçao technica; quargio, porém, :vagar o jogar, o substi-

tuto perceberá vencimentos íguaes aos do chefe• da ' secção de
contabilidade e estatistica. 	 •	 •	 '

Arte 134. Os casos não previstos neste regulamento, 0
que por "sua natureza necessitam de regimento para o bons.
funccionamento do serviço publico, e as duvidas que se susci-
tarem serão resolvidas pelo ministro.

DISPOSIÇÕES TRANSITOMAS

, Franco.

chnicos passará a occupar o logar de chefe da secção de con-
tabilidado e estatistica; o encarregado meteorologista passara.

te do presente regulamento, um dos actuaes inspectores te-

para o cargo de segundo official.

addidos na fôrma das disposições de lei em vigor.
que não forem aproveitados na presente reforma, ficarão,

• Art.- 135. Em virtude da reforma da repartição constelas,

• Art. 136. Os funccionarios effectivos do quadro actual

Art. 137. Revogam-se as disposições em contrario. •
Rio de Janeiro, 9 de julho de 1919.'- Afranio de Mello;

\ -	 •	 Memmemege.

TABELLA N. 1
••••••

Vencimentos
annuesdeum	 Total:
funccionarlor

1 inspector 	

	

Gabinete:
	 2 • • •••••*:

	 27:0008000 . 27:9008000

'4:80080001-segundo official 	
	

4:8008000
1 terceiro official.:. 	

	
3:600$000
	

3:6008000--
1 quarto	 3:2408000

	
3 :2408000.

Portaria:
1 conservador...se	 3:240a000

	
3:2408000

3 ajudantes  -	 2:1608000
	

6:4808000
Secção technica:

1 engenheiro 'chefe de secção..	 2-1 :00013000	 21 :000g000-
1"engenheiro	 13:2008000:2008000	 13 :2008000

7 :.200$000	 14 :40080002 concluctores de 1' classe....
1 conductor de 2 classe 	

	
5:-100$000 •'	 5:400$000

1 desenhista de l' classe 	
	

6:0008000 • 6,;000s:000'
desenhista de 2" classe 	

	
4:8008000 - 4:8005000

1, desenhista de 3' classe 	
	

3:6008000	 3:6008000,
1 primeiro official 	

	
6:000O00	 6:0008000

1 . terceiro official 	 • 	
	

3:6008000	 3:60080.00
2 quartos officiaes 	

	
3:2408000	 6:4808000

Secção de Contabilidade
.	 eiEs*.atistica:

(chefe de secção 	
	

18:0008000
1 engenheiro ajudante 	

	
13:2008000

1 conductor de 1' classe 	
	

7:2008000
1 primeiro official 	

	
6:0008000

3 segundos officiaes.... 	
	

4:8008000
2 terceiros officiaes.:. 	

	
3:600800')

2 quartos officiaes ...... . 	 3:2408000
Tres districtos:'

3 engenheiros de l'
	

13 :2008000
3 engenheiros de r classe 	

	
10:8008000

4 conductores de l' classe 	
	

7 :2008000
8. conductores de 2' classe 	

	
5:4008000

3 desenhistas de .: 2" classe 	
	

4 :8008000
3 desenhistas de 3' classe 	

	
3 :6008000

2 primeiros officiaes  •
	

6:0008000
4 segundos officiaes.... 	 	 -4:8008000
2 terceiros off iciaes... ..... 	 3:6008000
2 quartos officiaes 	

	
3:2408000

3 pagadoes.... . 	  .	 2008000
3 almoxarifes.. 	 6:0008000
6 encarregados de 'deposito..... 	 3:6008000

Um sub-districto:
1 engenheiro de 2* classe 	

	
10:8008010
7:20080001 conductor de -1' clasbe 	

2 conductores de r classe 	
	

5:4008000
1 . sAzundo officio/ 	

	
4:8008000

514:200800e

TABU N 2
1nsp, ,-;o-
Ctice da seb.n::ão tectinica 	
Chefe da seceão de Contabilidade- e Estatistica. • . .
Chefe de distrieto  -
Chefe de sub-disiricto 	
Envnbeiro de 1' classe
Engenheiro de 2° classe 	
CGadutor de •1" e 2' classe 	

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1919. 	 Afranio
Franco.

18:0008000
13 :2005000
7:2008000
6:0008000

14:4005000,
7:2008000.
6:4808000

396008000
32:4(105000
28 :8008000
43 :2008000
14:4008000'
10 :8CO5000
12 : n008000'
19.:2008000
7:2008000
6:4808000

21:6005000.
18:00Ot5ti0U
21 :6008000

10:8008000
7 :2008000

10:8008000'
- 4:8008000

208000
n 15900u

15s000
108000
105000
85000
88000
75000

de Metia
,
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Ministerio da Justiça e
Negocios Interiores

Por decretos de 9 do corrente foram no-
meados os supplente,s de substituto de juiz
federal e ajudante do procurador da Ropu-•
blica seguintes

SECÇÃO DE GOTAZ

ffitnicipio de Santa Maria de Tapatinga
Segundo supplente, Joaquim Piuto do Azo-

vedo:	 -
Terceiro supplente,Justino José de Almeida.,
Mio-tante do pr 'curador da Republica, José

Fernandes Bar-eiros.
•, Por decretos de 14 do corrente

Foram perdoados
, Maria Glympia da Gloria do resto da pena

do 6 annos de prisão celular; grão miarmo •
do art. 29-4 § 20 do Codigo Penal, a que foi
condem nada por sentença do Tribunal do.
Jury desta Capital de •29 de setembro de 1916
pelo crime do hoinic,idio;

Alberto CorrOa de Lima do resto da pena
do tres annos o .Seis MOZCS de prisão celular,

_grão sub-medio do art. 295 § r do Codisro
Penal, a que foi coodemnado por sentença
do Tribunal do Jury desta Capital de 13 de
setembro de 1918 pelo crime de homicidio.

—Foram commutadas as penas
. De seis anuns do pris1o, grão maximo do
ar. 304 do Coligo Penal, para o grão mi-
mimo do mesmo artigo, , a Adolpho Teixeira;
• De cinco annos, grao medi() do art. 330 do

Codigo Penal, para o grão minium do mesmo
artigo, a Mario Meireles.

,Ministerio das Relaçõen

Exteriores
Por decoet? de 9 do corrente foi rionisalo

Alto Commissa rio da Commissão Brasileira que
com a da Republica (Montai do Urriguay tem
de locar o Instituto de Trabalho e a Ponte
Internacional, a que se "dera o tratado assi-
gnado no . Rh de - Janeiro a, 22 de julho de,
1918. ogoneral de diviSão . , Gabriel do Souza
Pereira Botafogo.

Ministerio da Marinha,
Por doermo de 12 do corrente oi promovi-

do, de confor tai-tale com o leArcto n. 3 178,
dr. 30 de ootribro rio 1916, no qua Iro Q F. ao
posto do cootra-almiraute, o capitão do mar'o
'porra Arthur Lopes de Mello, pertencente ao
MORE° Quadro.

— Por locretos de 12 de julho de 1919,
- Foi promovi 'o de eonformidarie com o decre-

to logislatiro• 11. 3.178, de outubro de 1910,
no quadro Q. F. ao posto do csntra-aLuiraute,
p capitão de mar o guerra Arthur Lopes de,
Mello.	 .

Foram transferidos os seguintes pharer
loiros

Os /.°' Antonio Optaciano Quadros, para a
barca 7 pharol de Rraganç,., no Estado do Pará,
e. Amaro José do Lana para o pharol do'
Salina. no ine,smo Estado.

O 2° pliaroleiro ãlannel Paulo Pacheco, do
pharol do A raras, no Estado nie Santa Catha-
rina, para o de Naufragados, no mesma Es-
tado. .
• Foi prorozwia de accórdo com o para.:

cor da junta mediei, por 30 dias, na fôr-
= da lei, a licença concedida, em 5 de

•

maio ultimo, ao go tenente pharmaceutico
João Luiz do Aquino Gaspar, para tratar , de
sua saude onde-lhe convier.

Foram concedidos
De accécdo com o parecer da junta medica,

9D dias de licença, na fôrma da lei, ao 2° pha-
roteiro Victorino do Avila da Silva, para
tratar de sua saude onde lhe convier.

Ao soldado do Batalhão Naval. invalilo,
Antonio João Larangeira, licença para residir
fóra do Asylo de Invalidos da Patria, nesta
Capital, percebendo o . soldo p o valor da
etapa.

Ministerio da Agricultura,
Industria e Commercio

Por decreto do 9 do corrente, foi nomeado
o Dr. José Guniereindo Marqnez Otero para
exercer o cargo de inspector itinerante do
carnes nos Estados de Goyaz o Matto Grosso.
fillnn•11.811n1n11".	

SECRETARIAS DE ESTADO
•••• nministerio da Justiça e

Negocios Interiores
Directoria da Justiça

- Expediente do dia •I2 de julho do 1919
Transmittiu-se ao Ministerio das Rolaçães

Exterioros, aeonmanhada da resneetiva tra-
dueção, afim de ser oneaminhada ao seu des-
tino, a carta rogatoria expedida pelas justi-
ças do Estado de S. Paulo ás' do Reino da
Italça, para o fim de ser tomado o depoimento
pessoal do Joã.o Surraeino,

EXPEDIENTE Do SR, DIREGTOD GEMI;

Dselarou-se ao commandante da Brigada
Policial do District° Federal, para os devidos
fins. que o prasalente do Supram° Tribunal
Miliorr. em officio de 9 deste mez, communi-
cou haver sido absolvido o soldado da mesma
corooracao, José. Za,gaIha, acusado de crime
de desorção.

— Rernetteu-se ao general chefe rio Depar-
tamento de Fx(sreito da 2' linha (Guarda Na-

devidamento apos • illada. a patente
do capitão. Antonio Tavares- Carreira, da
2' companhia dp i° batalhão da reserva da
Gua•ala Xaeinnal.da comarca da capital do
Estado do Amazonas.

— Soliciton -se . io commandante da Brinda
do District° Federal a remessa á Di-

rectora de Justiça das cArtidõeS de assenta-
mento do 3° sargento AVIM 40 José Fortes e
do soldado Avelino Cardoso, que pediram re-
forma.

ome.1•*•

Directoria Geral de- Saude Publica
Expediente . de 11 de julho de 1919
Restitu iru m- se:
Ao director geral de Contabilidade

deste ministerio, devidamente informa
dos. os pedidos que acompanharam o of...
fiei° n. 2.915, de 24 de junho proximo
tat-sado,	 •	 -

Ao director geral do Ditador, dev:da-:
hiente informado, o requerimento nurne-,
re 2.113, de A. Musso.
' Remetteram-se ao director geral de.
Contabilidade deste ministerio . as folhas
na hnportancia de 31 :953$0á2, de naga-
wento do pessoal destacado no scrvio

• "• • •	 -

de prophy/axia rural • do District° Fe-
deral, relativas ao mez de junho proxl
mo passado e a folha na bnportancia de
026$665, para pagamento dos funciona-
rio:, interinos do servieo de terra, desta
Directoria Geral, que estão substituindo
os effectivos destreados nas commissOes

prophylaxia da febre amarela DO
Norte. da Bepublica, relativa ao ima mie.
junho proximo passado..

Requerimentos despachados
1° distrieto:

•que-se.
Soares (2.103). — Certifiq 

Manoel Nieolare da Costa (2.093). ...,

-P°1eri("1°di4°stri e tO :
Antonio Sieiliano (2.072) .	 Deferia

Cn nos termos do parecer.
• Dr. . Elpidio Trindade (2.023). --
Concedo 00 dias.

Adelina P. de^ Azevedo (2.020),
Deferido  nos termos do parecer.
• Joaquim da Silva Lima (2.007), —4-
Deferido.

Manoel de Souza Ramos (2.106). E.--t
Deferido.
s	 6° districto:

Ilaymundó F. Pinto do Magalhães .
— Deferido.

Braz Matheus (2.139) .—Certifique-st'
. Cruzeiro' S; Comp. (2.160) .

tifign e-se .
Expediente:	 •

Eurieo Mancebo • (2.170) .	 Certifi-
que-se.

Dr: Lafayette C. de Frietas (2.181'. .
Officie-se reit-tette/ido ao Instituto,

Oswaldo Cruz.
• Inspeetoria de Pharmacia: ,	 • •
tlysses Cietavio Vieira (344) .	 De.

ferido: pagos os emolumontos.
José Rodrigues dos Santos (448) .

Deferido, anagos os • emolumento:3 .
- Julio 13t..lo Cicio • (461). — Deferido..
pagos os emolumentos.

Orlando Alves (303). — Archive-se...
João Joaquim da Fonseca (1.130).

Deferido.
- João 'Joaquim da ronseca (1.119),
Detendo.
• José de Salles Fonseca (239). --e?
Deferido.
- Albino de Lacerda (389) .	 Deferido.
— Raymundo Medeiros Macedo (412).
Deferido.
• Alpheu Ribeira Braga (215) ,

Deferido. -• •\	 •
Francisco -Alves de Souza (388). —a

Deferido.
• João Bernardo Coxito Granado (465 .•
De/crido, sendo' fornecido apenas
prescripção medico.

Dia 12

• Communicou-se ao procurador gerai
da Fazenda Publica, que serão subinetti:-
dos. á segunda inspecção de sande, para
os effeitos de ap~ntadoria, riSta Di-
rectoria Geral, no • dia 10 do corrente

ás .12 horas, os Srs. Manoel Alvos
Barbosa: João, Marques Percira,,Joaqvim,

. Gomes Baaatiçai e José Antonio da Costa;
Solicitarani-se providencias:

• Ao director da Estrada de Ferro Cen- •
tra; do Brasil, • afim de comparecerem
nesta Directoria Geral, no d ia •19 do cora
rente mez • ás (3 horas, os funecionarma
daouolla estrada, Manoel Alves Barbosa:
João Marques Pereira_ e Joacuion Gomes,
Bacariea„ para serem submettidos ã se-

gunda inspecção de sande;	 .	 •
Ao. director geral • de Assisteneia

At oados, a fim de 'comparecer nesta Dl-.
reo1or 7a Geral, no dia 19 do cor( ente.
mez,áa 13 horas, o funecionarie daquella

•
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repartição, José Antonio da Costa, para
ser submettido 4 segunda. inspecção do.
'sande.

Responderam-se :
Ao juiz, presidente do Tribunal do

jury, o officio de 5 do correnze mez;
Ao director geral de Caiu iibdtlade

deste ininisterio, o officio n, 3,233, de 7
'do corrente znez.

Remetteram-se;	 -
'Ao director da Estrada de Ferro Cen-

tral do Brasil, os laudos de inspecção de
saude do José Soares Gonçalves, Clemen-
te Corrêa Coutinho, Marcionillo Ferraz
Durão, Theodoro Lourenço, José Rebel-
lo da Rocha, Octavio Ferreira Pacheco,
João Baptista Gomes de Menezes e Saint
Clair Erwhario Peixoto;

Ao chefe de Policia de Districto Fe-
deral, os do João Cavalcante Moreira
Campos, Belmiro Julio Vianna e Astole
pho Cardoso da Costa;

Ao director geral de' Obras Publicas, o
lia Luiz Navarro Pinheiro de Meirelles;

Ao director da Estrada de Ferro Oeste
lie Minas, o de José de Miranda Pinto;

Ao director geral da Imprensa Nane-
flal, os de Antonio da. Silva Pessoa Netto
h Christian° Carlos Sehmidt;

Ao director geral dos Correios, os do
Largos Behrindo o Isauro de Lima Mar-
Coni;

Ao director da Casa de 'Correcção, O da
taulino Thiagot

Ministerio da Fazenda
• Ministerio da Fazenda—Circular 11. 2h5—
Rio de Janeiro, 4.2 de julho de 1919.

De a"ccbrdo com a requisição do Ministerio
da Viação o Obras Pubhcas, contida no aviso-
circular de 30 de junho ultimo, recommendo
aos Srs. chefes das repartições subordinadas a
este ministerio que. de ora avante, não decai
andamento ás contas referentes a transportes
ferro-viarios feitos em proveito da União,
desde que das mesnds não conste a decla-
ração da sua exactidão sob o ponto de vista
contractual, lançada pela Fiscalização da
Inspectoria Federal das Estradas de Ferro ou
pelo engenheiro chefe do districto a que per-
tencer a empreza apresentante das contas.-e,
João Ribeiro de Oliveira e Souza.,

Por titules de 12 do corrente, foi nomeado
José Augusto Moreira de Mendonça Filho
collector das rondas federaes em Queluz, Es-
tado de Minas Geraes, e exonerado, a pedido,
José Augusto Moreira do Mendonça do mesmo
legar.

—Por outro de IS do corrente, foi nomeado
"José Cyrillo de Andrade escrivão da Collecto-
ria das Rendas Federaes em Minas Novas, no
mesmo Estado.

—Por portaria de 15 do corrente, foi con-
cedida a seguinte licença para tratamento
de saude onde convier com os vencimentos
ria fôrma da lei:

De seis mezes, ao encarregado do i s posto
fiscal do Alto Juni, Tearitorio do Acre.
Joaquim Manoel Teixeira de Moura Filho, com
o prazo de 30 dias para -entrar no goso da
licença.

. Directoria do Gabinete do Thesouro
• Nacional

Requerimento despachado
Pelo Sr. ministro :
João Ferreira Leite, pedindo sua reintegra-

Ob.— Nada ha que deferir.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 15 de julho de 1919

Sr. ministro da Agricultura, Industrie' e
Commercio :

N. 117 — Tenho a honra de passar ás mãos
de V. Ex., para os devidos fins, o incluso re-
querimento em que Octavio Battesti pede per-
missão para vender a lancha Joffre, de sua
propriedade, arrolada na Capitania do Porto
de Corumbá.

Reitero a V. Ex. os meus protestos do ele-
vada estima e distincta consideração.

N. (18 — Respondendo ao av)so.n. 1.058,
de 9 do dezembro do anno passado, 'em que
V. Ex. solicita seja restituida á firma Se-
queira Veiga & Comp., proprietaria de carnes
conservadas de Bba Vista, Estado do Rio,de
Janeiro o da Xarqueada de Formiga, Oeste de
Minas, a importancia de 2:400$, relativa ao
pagamento ao inspeetor de carnes nos mozes
de outubro a dezembro daquelle anno, on
virtude de haver a mesma firma resolvido
paralysar o funccionaniento de seus estabele-
cimentos, a partir de 1 de outubro a dezembro
allndidos, cabe-me communicar a V. Ex. não
ser possivel restituir a importancia de 2:400$
referida, por isso que, do deposito de
tê:5935548, feito pela firma citada em 30 do
julho do 1018, existe apenas o saldo de
1:2545194.	 -

A diferença entre esse saldo o a quantia
Cuja restituição V. Ex. solicita, provém, em
primeiro togar, de haver sido o deposito cal-
culado para a fiscalização a partir de 9 de
julho mencionado, quando o respectivo fiscal
tomou posse e passou a receber a sua grati-
ficação de 8 de julho em deante, o, em se-

. gundo legar, de haver sido paga ao fiscal ven-
cimentos até á data de 12 de novembro do
dito anno, de ac,côrdo com os respectivos
atiestados e não até 30 de setembro.
• Reitero a V. Ex. os meus protestos de ele-,
vada estima e distincta consideração. •

—Sr. ministro da Guerra:
N. 117—Devolvendo os gapeis que acompa-

nharam o aviso de V. Ex. n. 381, de 28 de
março ultimo, relativos ao pagamento de,
500$ á Sociedade Brazileira de Educação,
de despezas pela mesma efectuadas com a
êscriptura, lavrada em notas do tabelliào
Roquette, da compra feita pela União do
edificio 'em que esteve o Collegio dos Jesuitas
em Itú e dos terrenos adjacentes, tenho a
honra • de declarar a V. Ex. que, feito o
pedido e apresentada a conta da despesa
realizada pela vendedora; em adeantarnento
á União, será feita 'a indemnização campe-.
tente.

Reitero a V, Ex. os meus protestos de ele-
vada estima e disaineta consideração:
• —Sr. ministro da Viação o Obras Publicas:

N. 301—Em resposta ao aviso desse minis-
terio n. 2.470, de 15 de maio ultimo, em o
qual pede V. Ex. informaçses detalhadas
sobre as taxas que são applicadas ás encena-
mendas postaes procedentes dos Estados Uni-
dos da America e destinadas aos correios
da Parabyha do Norte ou de outros Estados
nas diversos repartições aduaneiras da Repu-
blica, bem, com si para o despacho das mes-
mas é exigida a presença de despachante,
cabe-me dizer que taes errommendas estão
sujeitas aos mesmos direitos e taxas cobrados.
das mercadorias .impertadas como carga e
podem ser despachadas não sé pelos proprios
consienatarios como tambein pelos despachan-
tes das alfandegas, desde que sejam devida-
mente autorizados pelos donos das merca-
do rias .	 .

Reitero a V. Ex. os meus protestos do ele-
'irada estima e distincta consideração.
, —N: 302—Afim de. que V. Ex. se digno de
resolver como for de justiça, tenho a honra
da transmittir o processo de aposentadoria.
de Francisco Horacio • mestre de linha do se-
gunda classe da árada do Ferro Central -

do Brasil, o em que se acha annexado o requer
simonte da viuva desse inactivo, D. liono-
rifla Maria Horacio, pedindo o pagamento da
diferença de gratificação addicional que diz
competir ao seu fallecido marido.

Reitero a V. Ex. os ,meus protestos de ele-
vada estima e distiucta consideração.

N. 303 — Transmittindo o incluso processo
enviado á Directoria da Receita Publica com
o officio da Delegacia Fiscal do The,souro Na-
cional no Estado do Pará n. 34, de 4 de abril
ultimo, em que a Madeira Mamoré Railway
C° pede para ser confirmada a isenção de di-
reitos que lhe foi concedida o de que trata a
ordem da Directoria do Gabinete deste minis-
terio n. 51, de 4 'de janeiro deste anuo. rogo
a V. Ex. se digne de provideneiar no sentido do
ser passado pela Inspectoria Federal das Es-
tradas o csrtificado relativo ao material con-
stante da relação annexada ao, referido pro-
cesso.

Reitero a V. Ex. os meus protestos de ele;
veda estima e distincta. consideração.

— Sr. ministro da Justiça e Negocies_ Inte-
riores:

N. 63 — Enviando o incluso processo, em
que Wilson, Sons C°, Ltd. solicitam regalias
Ide paquetes para os vapores de que são agen-
tes, na linha de navegação entre os portos do
Brasil e do Japão, denominada Osaka Shosen
Kabushiki Kaisha, peço a V. Ex. se digne do
providenciar para que a Directoria Geral do
Saude Publica se pronuncie sobre o assumpto,
de accôrdo com o art. 90 , n. 10, do decreto
n. 10.821, de (8 de março do 1914.
• Reitero a V. Ex. os meus protestos de ele•

vada estima o distincta consideração.
— Sr. ministro da Marinha:
N. 140 — Remettenno a V. Ex. o incluso

processo, relativo ao pedido de aforamento do
terreno de accrescidos , fronteiro ao terreno de
marinhas n. 712, no becco Carlos Gomos', ens
S. Lourenço, feito pela Companhia Usinas Na-
cionaes, rogo providencias para que, pela Ca-
pitania do Porto, seja einittido parecer a
respeito.

Reitero a V..Ex. os meus protestos de' ele-
vada estima e distineta Consideração.

N. 141 — Rernettendo a esse ministerio o
incluso processo de aforamento do terrena do
accoscidos, por aterro, fronteiro ao terreno
de marinhas n. 676, na praia do Maruhy Pe-
queno, pretendido por Lago Irmãos, nage a
V. Ex. se digne de providenciar para que, a
respeito, se pronuncio a Capitania dó Porto.

Reitero a V. Ex. os meus protestos de ele-
vada estima e distincta consideração.

— Sr. Dr. Augusto da Costa Leite, juiz
substituto federal-na secção de Alageas:

N. 1— Agradeço a communicação que me
fizestes em officio de 19 de junho ultimo, de
haverdes, na mesma data, tomado posso e
entrado no exercicio do cargo de juiz substi-
tuto seccional desse Estado, para o qual festas
nomeado por decreto de 7 do maio anterior.

— Sr; 1° secretario da Camara Legislativa
do Piauhy:

N. 1 — Accusando o recebimento da vossa
circular 'n. 1, de 2 de junho ultimo, agradeço
a communicação que nella me fizestes do
haver sido eleita a mesa permanente dessa
camara, em sessão ordinaria da mesma data.,

EXPEDIENTE DO 811. DIRECTOR

Additamento ao de 12 de julho de 1919

Sr. inspector da. Alfaudega do Rio de Ja.:
noivo

N. 565 — Não havendo duvida sobro a ori-
gem nacional do café pertencente ao subdito
dina marques Cari Petersen e de que trata o
processo que me restituistes com o vosso officio
n. 215, de 22 de maio ultimo, junto vos de-
volvo o &Iludido processo, afim de que essa
al randega preste as devidas informações, con-
forme resolveu o Sr. ministro, Por despacho
do 3 do inez vigente.



Quarta-feira 10 
_

- Sr. director da Recobedoria do Districto
Federal:

N. 72-Communico-vos, para os devi rTos fins,
que o Sr. ministro, tendo presente o processo
encaminhado á Directoria da Receita Publica
com o vosso officio n. 93, de 20 do março ul-
timo. relativo ao recurso interposto por Pene.
do Poros dá decisào dessa recebedoria que
lhe irnooz a multa do 9005, médio do art. 178,
letera I, n. I, do regulaieento annexo ao de-
creto n. 11.931, do 16 de fevereiro do 1910,
_resolveu, por despacho do 8 de julho corrento
proSerido em sessão do Conselho de Fazenia,
do accôrdo com o parecei' do mesmo conselho
negar provimento ao alludido recurso por es-
tar provada a infracção arguida.

N. 73-Counnunico-vos, para os devidos fins,
que o Sr. ministro, tendo presente o processo
encaminhado á. Directoria n1a lloceita Publica
com o vosso officio n. 133, de 23 do abrilul-
timo, relativo ao recurso interposto pela Com-
pontua Locativa o Construiu-ora da decisão
dessa recebedoria que lhe iinpoz a multa de
2:9005, por inf eçção do regulamento annexo
ao decreto n. 13.051, de 5 de junho do 1918,
resolveu, por despacho de 8 de julho corrente,

.proferido em sessao do Conselho do Fazenda,
de accim 'o com o parecer da maioria do mes-
1110 conselho, dar provimento ao alludido re-
curso.

N. 74-Communico-vos, para os devidos fins,
que o Sr. ministro, tendo presente o ;irares
so encaminhado á Directoria da Receita Pu-
blica coai o vosso officion. 141, de 28 do abril
Ultimo, relativo ao recurso interposto por Ni.
gosto Araujo da decisão dessa recebedoria que

iiiipoz a multa de 2 M$, por infracção do
art. 6°, do regulamento annexo ao decreto
n. (1.951, do 16 de fevereiro de 1916,. e con-
demnou-o ao pagamento de igual importancia
de emolumento do registro, &vicio pelo seu
ei:tabelecimento em 1918, resolveu, por des-
pacho do 8 de julho correcto, proferido em
sessão do Conselho do Fazeoda, de accôrdo
com o'parecer do mesmo conselho, negar pro-
vimento ao alluaido recurso para manter a
decisab recorrida. 	 . .
• -Sr. inspector da Caixa de Amortização: .
- N. 27-Transinit l indo-vos o incluso proces-
so enviado com o officio do Juizo Federal na
secção do Paraná de 27 de junho ultimo, pe-
ço-vos, de accôrdo com o despacho do Sr. mi-
nistro, de 3 - do corrente, providencieis no sen-
tido de ser feito exame na nota de com
réis, annexada ao reibrido proceeso, afim de

• ser determinada a falsidade ou legitimidade
da mesma nota.

Directoria da Receita Publica

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR
Dia 15 de julho de 1919

Sr. inspector da. Aliando& do Rio do Ja-
neiro:

N. 311-Em cumprimento do despacho do
Sr. ministro da Fazenda, datado de 11 do
corrente. restituo a essa repartição o incluso
requerimento do Botafogo Football Club, en-
caminhado com o vossa officio n. 524, de 3 do
andante, solicitando isenção de direitos mira
sina caixa, marca 13. C. F., n. 40, contendo
camisas de algodão ponto de meia, destina ias
ao uso doe seus socios, vinda do Londres polo
vapor Debieoldre, entrado neste porto em 29
de abril ultimo, isenção considerada legal
pelo Trihnoal do Contas, conforme com:man-
cou aquelle instituto em oficio n. 1.011, de 9
ainda deste me.

N. 312-De accôrdo com o despacho do Sr.
ministro da Fszenda. de /O do corrente, re-
stituo-vos o incluso processo encaminhado com
o vosso oficio n. 432, de 28 do maio ultimo,
relas ivo ao requerimento cm que o director
do jornal Acção Social, que se publica em São
Joe° d'El Bey, pede isenção de direitos para
1.258 kilos de papel comuna, a serem un-

,

porta los parcella.damonte durante este atino,
visto haver o Tribunal do Contas considerado
legal a isençAo solicitada, conforme consta do
oficio do mesmo tribuna/ ri. 971, de 3 deete
Innz.	 •

N. 313 - De accôrdo com o despacho do
. ministro da Fazenda, de 10 do corrente,

restituo-vos o incluso requerimento encami-
nhado csm o vosso oficio ri. 402, de 19 do
maio ultimo, em que a Companhia Estrada de
Ferro e Minas de S. Jeronytilo pode isenção elo
direitos para os materiaes importados pelo
vapor sueco Sala, entrado neste porto em fe-
vereiro deste anno, visto o Tribunal de Con-
tas haver considerado legal a isenção solici-
taria, conformo consta do oficio do mesmo
trihunal n. 971, de 3 deste nsez.

N. 314 -Solicito vossas providencias no
sentido de ser cumprido o despacho desta di-
rectoria exarado a fls. 6. do incluso processo
da The St. John Goldes Mines of Brasil, mica-
minhado com o vosso oficio n. Si, do 20 do
janeiro deste armo.

N. 315 -7 Solicito vossas providencias no
sentido de ser cumprido o despacho desta di-
rectoria exarado a fls. 7, do incluso processo
da The Ouro Preto Gold of Brasil Limited, en-
caminhado com o vosso oficio n. 55, do 30 do
janeiro deste anuo.

N. 316- Solicito vossas providencias no
sentido do ser cumprido o despacho desta
directoria exarado a Os. 6, do incluso pro-
cesso da Companhia Morro da Mina, encami-
nhado com o vosso oficio n. 52, de 29 do ja,-
noir° deste anuo.

N. 317-Solicito vossas providencias no-
sentido do ser satisfeita a exigencia do pare-
cer de lis, v. e 6. do incluso processo do
Botafoeo Football Club, encaminhado com o
vosso oficio n 28, de 131de janeiro ultimo.
- N. 318-Solicito vossas providencias no sen-
tido de ser cumprido o despacho desta dire-
ctoria exarado a lls. 9, do incluso processo
da The Ouro Preto Gold Mines of Brasil Ltd.;
encaminhado com o vosso oficio n. 12, do 6
de janeiro deste anuo.
. N. 319-Solicito vossas providencias no sen-
tido do ser cumprido o despacho deste diro-
etoria &tarado a lis. 6, do incluso processo da
The Ouro Preto Gold Mines of Brasil Ltd.,
encaminhado com o vosso oficio n. 115, do
28 de fevereiro deste atino.

-Sr. delegado fiscal no Amazonas :
N. 46- Communico-vos, para os fins devia

dos, que F sancisco Pery de Souza Alencar,
nomeado agente fiscal do imposto de consumo
no interior desse Estado por titulo de 4 de
junho proximo findo, prestou compromisso O
tomou posse do alluclido cargo nesta dire-
ctoria, em virtude do despacho do Sr. mi-
nistro da Fazenda, datado de 9 do corrente;
exarado no requerimento 'do mesmo agente
fiscal, de igual data, soado-lhe marcado o
prazo de 60 lias para assumir o exercicio.

N. 47-Declaro-vos, para os fins conveni-
entes, que o Sr: ministro da Fazenda, por
acto de 10 do corrente, resolveu, ouvido o
Tribunal de Contas, autorizar o despacho, li-
vre de direitos, nos termos do artigo unico,
do decreto n. 6.597, de 8 de agosto de 1917,
solicitaeo pela Madeira Mainoré Railway Com-
pany no requerimento encaminhado com
VOAS() oficio ti. 40, de 5 de maio ultimo, para
o material constante da inclusa relação, a
importar durante este atino, com destino ao
Hospital de Candelaria, em Porto Velho, nosso
Estado, de propr eclode da reqoorento.
- Acompanham os documentos de fis. 2 a 4,
8e li a 13.	 r

- Sr. delegado fiscal na 13ahia :
N. 48-Afim de ser cumprido o despacho

desta directoria, datado de (2 do corrente,
eerootto,vo o incluso relatorio do inspector
fiscal do imposto de cAnsumo na i a zona desse
Estado, Joaquim Augusto de Siqueira,- refe-
rente ao tnez de ju,ino

Sr. delegarlii- fiscal em Goyaz : --• • -
N. 14-Communico-vos, para os fins devi.

dos. que Joaquim Rodrigues Cejazeiras. no-
meado agente fiscal do imposto de consumo

oso interior desse Estado, por titulo do to do
fevereiro ultimo, prestou co opromism e to-
mou posse do alludido cargo ri.).;t:t dirntoria,
em virtude do despacho do Sr. ministro da
Fazenda, datado de 11 do corierite, exarado
no requerimento do mesmo agem:o fiscal, do
igual - data, sendo-lho mareado o prazo de GO
dias para assumir o exercicio.

- Sr. delegado fiscal no Pará:
N. 67-Declaro-vos, para os fins convena.

entes, que o Sr. ministro da Fazenda, tendo.
presente o requerimento do 15 de maio ui-
timo, em que a Companhia {tresli Seguradora.
e- Edificadora, sociedade anonyina estabele-
cido nessa cidade, a/legando ter pago no acto
de sua constituição o sollo proporcional sobro
o seu capital realisa :o, á me iida que offe-
ctuou as duas chamadas de 20 ss cada uma,
sobro o referido capital, que é do 1.000:000$,
em estampilhas fecieraes appostas aos respe-
ctivos recibos, pele, por equi ade, para ser
considerado pago o ROI° de que trata o ar-
tigo 1° § 7° da Tabella A, do regulamento an-
nexo ao decreto n. 3.564, de 22 de . janoiro
de 1900, dou, no citado requerimento, o se-
guinte despacho, em II do comute:

Pegue o gen° proporcional cerrespeniento
ao capita/ realizado, por meio de verba: fi-
cando dispensada a revalidação, por já ter
sido irre.gues emente feito o paga menu) do im-
posto por estampilhas do sello adnesivo.

- Sr. delegado fiscal em Pernambiteo:
N. (79 - Declaro-vos, para os devidos fins,

que o Sr. ministro da Fazenda, por acto do R
do corrente, resolveu conceder a restituição
da quantia de 7e.$2 O, sendo em ouro 39 'MO
e em papel 325490, solicitada por Williams Sz
Comp., no roqueritnento encaminhado com o
vosso oficio ti. 86, de 7 de março ultimo, pro-
veniente dos direitos integraos pagos pelos
materiaos despachados pela nota n. 307. de
29 de outubro do anno passado, visto haver o
Tribunal .le Contas considerado legal a isen-
ção dos allndidos materiaes.

Acompanham os documetilme do fls. 2 a 10
e -12 a 14.

Requerimento despachado
Companhia Nacional de Industrias Reuni-

das, estabelecida em Juiz de Fóra, do 14 do
junho de 1919, pedindo restituição do direitos,
=Satisfaça a exigencia.

DIAIII0 ~MAL
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• , Directoria da Despeza Publica
EXPEDIENTE DO SR, MINISTRO

, Requerimentos despachados
Dia 9 de julho de 1919

Francisco Claudio da Silveira, pedindo re-
visão de seu processo de aposentadoria. - In-
deferido.

Cecilia Sintas de Souza, pedindo rectificação
do nome de seu pae, no seu titulo do pensão.
-Dirija-se ao Congresso.

i•••••n4

tItPEDIENTE DO 1311. DIRECTOR
Dia 28 de Junho de 19l9

Sr. delegado fiscal na Bahia:
N. 220- Fica concede i° a essa delegacia, s

á conta da verba 30 $ ulleposições e restitui-
Oese do vigente orçamento do Ministedo da
Fazenda, o credito de 10656e1, para occorror

reetituiçâo da differcnça de joie e contri-
buições para o montepio indevidamente d
contadas da gratificação addicional do inspe-
ctor de 3e classe da etepartiçáo Geral dos fe-
lographos Rezei Theodoro da Silva, dormito
o exercido do 1914, conformo consta do pron
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cesso aanexo a., aviso do Ministerb da Viaeão
•o Obras Publicas n. 44, de•17 de março ulti-
mo, e que, para os devidos fins, ora vos
remeti°.	 e

Dia 30

Sr. delegado" do Thesotiro em Londres:
N. 46 - Satis"azenio ao que solicitou o Mi-

nisterio das fielaeões Exteri .res em aviso nu-
mero 116, do i0 'de maio ultimo, fica conce-
dido a essa delegac a, por conta da verba 11'
((Moafas de custo- Para ajudas de custo de
nomeações, remoções, exonerações, etc.», do
orçamento virente daquele ministerio, o cre-
dito de 4:000S, ouro; para attender ao paga-
meto de aju a de custo, que compete ao
1° secretario de legação 'Godof edo do Bulhões,

'pela sua remoção de Athenas para Berna.
Confirmo, assim, meu tologramma . n. 997,

de 11 rio corrente.
dleeetme da -Casa da Moeda:

N. 21 - Ileinettendo-vos. devidamente au-
tuado, o proeesso do roquerimento, de i do
corrente, em, que o ex-auxiliar dessa re-
partição João José da Silva peae abono da
porcentagem de 30 % a que se julga com di-
reito, em face da lei n. 2.544, de 4 do ja-

,neiro do 1912, solicito-vos informações a
respeito.

• a- Sr. delegado fiscal no Pará: •
N. 148 - Fira concedido a cisa delegacia,

por conta da verba 3l a - «Exercícios findos»,
do orçamento de 1919 do Mi:dg:crio da Fa-
zenda, o credito de no )$, nora attonder ao
pagamento da divida proveniente de ajt1 'ia do
custo a que fez jus em Una o- fiel do RIMOU-
rifado do hospital militar da 1° região Paulo
Gillet, quando tra sferido do Amazonas para
esse Estado, conforme consta do processo que
se achava annexo ao aviso do Ministerio da

• Guerra n. 389, de 31 de março ultimo, e que
ora vos remetto para .os fins indicados na
decisão ti. aio de 3 de fevereiro de 188:1.

N. 14.9 d- Fica concedido a essa delegacia
por conta da verba 31 4-a Exercidos findos» do
orçamento de 1919 do Ministerio da Fav.enda,
o credito de 310a,para atender ao pagamento
da ditida proveniente de ajuda de custo
a que foz jus, em 1915, o almoxarife do hos-
pital militar da I região Deon Gillet, quando
transferido do Amazonas para osso Estado,
confarme consta do processo que se achava
anona° ao aviso do àlittisterio da Guerra
n. 391; de 31 de março ultimo, e que ora vos
devolvo para os fins indicados na decisão n. 25
de 3 do fevereiro de ±883.

N. 10-Fica concelido a essa delegacia, à
conta da verba , 30 - «Ideposiçaes e restitui-
ções», do orçamonto vigente do Ministerio
Fazancia, o credito de 55110 ouro, e 10S735,
papel, para attender á restituição de direitos
relativos á nota de importaçao n. 2.39à. de
21 de novemoro de 1913, holm atamento passos
na Alta miega, desse 'Estado pela Madeira Ma-
moré_iiallway Comp wy, contorno consta ,10
processo anum) ao vosso officio n. .283, de
de noveinbro de 1914, e que, para os devidos
fins, ora vos develvo.

N. 151-Fiea concedido a esse deleitada,
por conta cia verba 31' «Exercidos findo» do

• orçamento vigente do Ministerio da Fazondao
o credito do 300$, para attender ao paga-
mento da divida proveniente de ajuda de-cus-
to não recebida em 19:5 pelo 1° escripturario
do hospital Militar da ia região dosa esces-
lau de Souza, quando transferido do .Ainazo-
nas para esse Estado, con.ortne consta do pro-
fesso que se citava annexo ao aviso do Mi-
nisterio da Guerra n. 398,,de 31 do março
ultimo, e que ora vos renietto para .os fins in-
dicados na ecisão n. 25, de 3 de .fevereiro
de 1883.

N. 152 -Satisfazendo ao que solicitou o
Ilinisterio da Marinha em aviso n. .2.462, de
14 do_rnitio.ultimo fica couce lido a essa de-
aegacia,por conta da verba 21°-Obras-Para
Concertos dos edificios, quarteiá, , fortalezas,

-- Escolas -IA Aprendizes Marinheiros. a cquielçao
do respectivo material, etc.», do orçamento
vigente daquele ministerio, o credito de réis
1:2005, para attendor ao pagamento dos re-
paros do que neessita o editieio do Arsenal do
Marinha -desse Estado.

N. In-Devidamente autuado, devolvo-vos
odroresso encaminhado com o vosso °Meio
n. 78, de 26 do abril do anuo passaoo, em

que Casemiro Joça da' Sitia, agente fiscal do
imposto de consumo, pede pegamento da im-
portando de 1a35, despendida com seu trans-
porte e do sua femilia, ett, 1916. atiro do se-
rem satisfeitas as exigencias do fls.

N. 154 - Fica concedido a essa delegacia,
por conta da verta 31 4 «Exercic os .findos do
orçamento do Ministerio da Fazenda.° credito
de 300$,para &Vender ao pagamento da divida
proveniente do aju ia de custo que o 2' escri-
pturario do Hospital Militar João de Salles
Castro Rocha deixou de receber em 1915,
miando transferido do Amazonas para esse
Es-ado, confirmo consta do . proccsso que se
achava anima° ao aviso do Mini sterio da
Guerra n. 395, do 31 de março ultimo, o que
ora voà rernetto para os fins indicados no_
decisão n. 25, de 3 do fevereiro de 1883.

N. 155 - Tendo presente o vosso officio
± 8, do 20 de fevereiro do 1915, relativo á

_divida de 465944opeoveniento de 0r :enodo
que Silvino Bezerra .Dantas, 40 escripturario
da Alfandega desse Eetado, deixon de receher
de 1 a 13 de outubro do 1914, recommendo-
vos providencieis para que se informe a esta
directoria o numero o a data do oficio que
respondeu a ordem n. 217, de 11 do outubro
do 1916, e, caso não tenha sido respondida,
para que seja devidamente cumprida.

• - Sr. deleeado fiscal no Maranhão :
N. '76 - Tendo presento o vosso oficio

n. 248; de 28 de outubro de 1912, que re-
moi:eu o processo de exercidos findos rola-
tilo á divido de que se julga credor o sar-
gento da f irça dos guardas da Alfandega
desse Estado Alberto da Silva Fortuna, por
ter substituide o commandante da mesma
foça, tio periodo de janeiro a dezembro
de '911, recommondo-vos providencieis no
sentido de se informar a -essa directoria o
numero o a data do oficio que resroudousa
orlem n. 3, de 4 de japeiro do 1913, e cao
no tenha sido a mesma respondida, no sen-
tido de ser cumprida.

N. 77-Fica concedido a essa delegacia, por
Conta da verba 31 a «Exercicios findos» do or-
çamento-vigente do Ministerio da Fazenda, o
cre dto do 572$013, para attender ao paga-
mento da divida proveniente do gratificação
a que fez jús, em Z911, o ex-ajudante do Car-
reio de Caxias. , nesse Esta 'o. Antonio Caritna,
Afilhado, conforme consta do processo que,
entre outros, se achava annexo ao aviso do
Ministerio da Viação e Olartis Publicas 11. 3,827,
do 14 de novembro ultimo, e que o .a vos re-
mesto -para os fins indicados na decisão n. 25,
de 3 de fevereiro de 1883. 	 -

N. 78-Dosidamente aotoado, devolvo-vos'
o processo, encaminhado com o vosso orneio
n. 213. do19 de setombro do anuo passaio,
relativo ao pagamento da importaticia
2235654 requerida pelo 4° escriptura rio da Al-
fandeg,a desse Esta lo Silvio Guinou de Mi-
randa•Gdos, afim do ser satisfeita a exigencia
de lis.

I. '79-Declaro-vos, para os devidos fins,
que o Sr. ministro, por despacho de 23 do cor-
rente mez, exarado no processo encaminhado
com vosso oficio n. 41, de 11 de fevereiro ul-
timo, em que submottestes á approvação vosso
acto couccdoudo aeatnissã.o para gim o a°
oficial aduais-ira da Altandega de Mailáos
Lhe Castro Gandra, exonerado a pedido -em
15 de janeiro do corrente atino, continuasse
a contribuir para o montepio, resolveu
vai' esse vesso acto.

N. 80 -Ft-eu concedido a essa delegacia, por
conta da verba SP-c:Exereicite findos» .do,	 .

çamento de 1919, do Minismrio da Fazenda, o
crelito do 305. para attender ao pagamento
da divida proveniente de pubiicações felas
em .1912 pelo jornal Pacotitha em nroveito do
Juizo Federal na Secção des se Estado, coa-
(urine consta do processo que se ac':a annexo
ao vosso offieio ti. 27a, do O de novembro do
1917, o que ora deixo de devolver p ir (tocos-
sacio á classificação da dospeza dele constante,
na importancia de 3550 O.

-Sr. d.slegado fiscal no Plauhy
N. 54 A-Satisfazendo ao qt.e solicitou o
inisterio da Justiça em aviso n. 2.490, do

15 de maio ultimo, fica concedido a essa de-
legacia, por conta da verba 204-«Assistencia
a Alienados- Material», «Para o Azylo do
Alienados de Therezina. no Estado do Piamhya,
do orçamento de 19-9 daquelle ml iisterio, o
credit4 de 20:e00a, para ser entr,gue ao go-
vernador desso Estado.

-Sr. delegalo • fiscal no Rio Grande do-
'Norte

N. 72 A-Tendo presente ,o vosso oficio
n. 18, de 18 de março ultimo, que encaminhou
a guia sob n. 3, expedi la por essa delerácia
em 'avor do conduc tor de 14 classe da Inspe-
ctoria de Obras Contra as Seceas José Carlos
Souto Barcellosarecommendo-vos providen-
cieis no sentido do se informar a esta dire-
ctoria si foi effeotivamente descontado o sollo
correspondente ao atigmento do 1:2105,
annuaes, proveniente da promoção . do dese-
nhista de 1" classe a conriuctor de ('classe,
bem como a diferença de joia • de montepio.

- Sr. delegado fiscal no Ceará:
N. 112-Tendo presente o processo do olor.

cicios findos,. atinei° a .V05,0 oficio n..159'
'do 22 do novembro do 1917, imitais° á divi4a
de que se julga credor o ex-2° escriptorario
da Alfandega desse Estado ,fos ' Cari is Parti-
lha. reconnuendo-vos providencieis no sentido
de ter soluço a ordem desta diretoria n. (19, „
de 19 de julho de 1918.

N. 113-Devidamento autnado, devolvo-vos
o processo encaminhado com o vosso oficio
a. 54-, de 25 de maio do anuo proximd fim o,
rotativo a contas do exercicios findos, perten-
centes a Antonio Eugenia Gadelha, afim de se-
rem satisfeitast as exiaencias de lis.

- Sr. delegado fiscal na Bahia:
N. 2 :9-Satigfazondo ao que solicitou o Mia

nisterio da Justiça em aviso n. 2.427, de 14 de
maio ultimo, fira concedi lu a essa deli gado..
por conta da verba 2 a uSubvençIei aos Insti-
tutos de Ensinos-aSubvenção á Faculdade do,
Medicina da Os.h:a», do orramento 'agente da-
quele ministerio, o credito de 1 :7345096,para
attendor ao pagamento. no corrente anuo, a
partir de 11 do janeiro ultimo, do accrescimo
de venrimentos concedido ao assistente da-
quella faculdade Dr. Jo10 dos Santos l'ereira ,de
confortai lado com ei decreto juoto por cópia..

N. 230 - F.ca conca ido a assa delegacia,
por-conta da verba 31 eExorcidos fim-loss, do
orçamento de 1919 do Ministeri da Fazenda,
o credito (le i 225, para attonder ao paga mento
da divida proveniente da etapa que o grumete
asylado José ladro dos Santos deixou de re-
ceei:ir no poriodo de setembro a dezembro
de 913, conformd consta do processo que se

annexo ao aviso do Mini-todo da Ma-
rinha n. 915. de 2i) de 'fevereiro ulamo, o que
ora vos devolvo para es fins indicados na de-
cisão il. 2- ado 3 de fevereiro de 1833.

N. 231-Tendo presente o Vos so oficio n. 151,
de 4 de dezembro de 914, rotativo ao pro-
fesso de'exercicios findos dedine se julga cre-
dora D. Juliera Mo reira, pensionista do mon-
tepio militar da Guerra, recommenrio-vos
p sovidencieis no sentiio de ser, com urgencia,
roso urdida a urdem ( l esta direc t oria n. 232,
de 22 de maio do 1916, reiterada pela do
o. 276, de 31 4e agosto (10.19 8.

N. 233-Te-ido presente o processo amimo
ao vosso officio o. 13, -do 25 .1e novembro
de 915, relard' e ta do exercida findos,
de que se julga credor .'rancisco das Chagas

-
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ceeso 0110	 achava arruexo entre outros ia
aviso do Minieterin da Une). n. 3.827. ch 14
do novetnhni 'ilibo e quo era vos remato
uva os fins ilidi .a l os na decisão n. 25, de 3
de fevereiro dc 18a3.

N. 16 — Fica concedido a essa delegacia,
por conta ria verba 31' 4.xerricios findos» do
orçamento vigente do illieisterio da Fazenda,
o cr . dito de {38S800. ouro e o de 1381,110,
papel para atteilder ao pagamento da livida
proveniente de dire'tos de importação pegos
in evida.mente no anuo de 1913, na man iptra
desse Esta lo. pela firma Joao Jorge de Figuei-
redo & Comp., conforme consta do processo
que se achava annexo ao vosso officio n. 21,1a,
de 7 de outubro do 1916, o que ora vos de-
volvo para 5 fins indicados na decisão ti. 25,
de 3 de fevereiro do 1883.

— Sr. delegado fiscal no Paraná:
N. t94 — Devidamente autuado, devolvo-

vos o processo encaminhado com o vosso offi-
cio n. 13. de 10 de fevereiro ultimo, relativo
ao requerimento do diroctor da Fazenda Mo-
delo de Ponta Grossa, Gustavo dos Santos
Silva D'Utra, pedindo restituição da. impor-
tando de seuã vencimentos a titulo de alu-
guei de casa o cessação desses descontos,
afim de ser satisfeita a exigencia de fls. v.

N. 191 4—Fica concedido a essa Meneia,
á conta da verba 51, «Inactivos, te aposenta-
dos, novas c.oncess6es», do orçamento vigente
do %tiniste :io da Fazenda, o credito de
1:381S 95, para °ocorrer ao pagamento dos
vencimentos do inactividade que, no corrente
anuo, competem ao almoxarife. aposentado,
do Hosnital Militar Jaymo Eduardo do Sei xas,
con forme a demonstração que acomnanhou o
vosso officio n. 36, de 29 de ma rço ultimo.

N. 19'. R—Fir.4 concedi to a essa delegacia,
por conta da vo 31' anicorcirios findos,, do
or . a mento de 1019 do Mini , torio da Fazenda,
o credito de 1502, para attender ao pagamen-
to da divida nrovettioilt,i de serviços prestados
em 1916 á. Administração dos Correios deste
Estalo po Pedro Jorgetisen. conformo consta
oo processo que se achava annexo ao aviso de
Ministerio da Viação e Obras Publicas n. 450,
de 27 ao teve o in ultimo, e que ora vos M-
n/eito para os fins indicados na decisáo n. 25,
de 3 de fevereiro de 1883.

N. 101. C—Fica comardido a essa delegacia,
por conta da verba 3 1a eFecercicios findos», do
orramento eigrint^ do Minisre eio da Fazenda,
o credi to do 2;45049. para attender ao pa ga-
mento da div da pi' iveniento de vencimentos
que o 2° escrito orado da Alfandega. desse Es-
tado Demosthenes Oliveira la. Veiga deixei'
de receber- no mez de dezembro de 1916. cnn-
ferroe consta do p rocesso que se achava an-
nexo ao vosso taci° n. 136, de 10 de dezembro
de 1017. e que ora VOS devolvo para os tins
juliana% na decialo ti. 25, do 3 de fevereiro
do 1883.

N. 191 D —Tendo essa delegacia, em officio
n. 7, de 6 de f,!voreiro ultimo, submettido á
apnroveção do Sr. ministro o acto pelo qual
Rer erittistea que o ex-fiol do ti:1~11mb .° Luiz
Fel1 PPe Lopes continuasse a coarilmir para o
mon . npio, recommendravos providencieis no
sentai° de ser informada esta directoria em
que lata foi nomeado o citado ex-fulicei,na-
rio, si o mesmo estava quite de ,joia e contri-
buições para o Lontopio o a data de sua exo-
ueraçto.

N. :91 E —Fica concedido a essa delegacia,
por conta cia verba 3: •	 xarr icios find is ' , do
orçamento vigeate do kl.nisterio Fazen la,o
credito de 717$41 para att-nder ao pavimen-
to da divida proveniente da gratificaçiin addi-
dona! que o esta :eia •e I . classe .1 a geo rti-
çko Geral dos Telegrap ms,Alfredo Bond,dei vou
de receber no • periodo de agosto le ta 2 a
eezembro do 191 p.conforrue consta do piores-
so que se achava armexa ao avio do Ministerio
da Viação e ouras Publicas,n. 2.38 .44o 13 do
julho de 1017, e que ora voa remeto para os
fins indicados na decisão et. 25, de 3 do fe-
vereiro de 1883.

Onarta-feirct
1111.• . —

por ter romer.i::: o5;ect	 1	 xne-
Ji n ote,	 valor ,:o 4:13154 1 10. para a thesolt-
rar:,1. 'ess::	 i rtiç , o, em maio e agusto
41c re"1i..ip:i.1,-:•vos provi : e:miei s do
senti +o de se • cumprida a or 'elo desta di-
rectoria n. 202, de 28 de junho do atino pro-
x imo passs do

t. 212—Fica concedido a essa delegacia,
erra ta da verba, 31 Exrreirios fim 'as. do
oriaimento vigente do Maristela° da Fazeiria,
o crodito de 14 .1.S9:1a, para ()acorrer ao paga-
mento da pensão de montepio. relativa ao
perro lo de 1 de jarrei eo a 4 de março do
atine P eoxime Pa'eado , á beneficiaria 5. Ma-
ri A lolaido Gesto ira Hodel, de acceuelo com
o titulo que acompanhou a ordem desta dire-
ctoria n. 133, do e9 de abril ultimo.

N. 234—Devidameme autuado, rernetto-vos
o procese a relativo ao requarimento em (In°
o acentO fiscal dos im postos de consnum no
Estado do santa Catharina, com caveira°
nessa detone a. Archimino José Baptista ..ede
wenn-moto . 0 vencimentos do abril do armo
passado 1 fevereiro ultimo, afim do ser devi-
damente informado.

N. -235—Para que possa ter andamento
o pretensa) encaminhado com o vosso officio
n. 42. de 30 ie avaro de len, relativo á,
divida de exoreacios tin loe, na importancia de
87r$591, r'e que se .iillgr credor o chefe do
se çao da A ifandega desse Estado José Anto-
nio de !Manos. por haver substituido - o inspe-
ctor da mesma alfandega. no periolo de 17
de julao a 3 1 de agosto de 1917, rocornmarolo-
voe orovidenciois no sentido de ser rem^tilo
a esta directoria o processo ante iole enca-
minhado a essa delega ia-com a ordem n.209,
do 12 de julho de 1917„

— Sr. delegado fiscal em S. Paulo
354—larseteuindo .vos a inclusa orlem desta

direetoria n. 240, de 9 le maio Golo, que,
por equivoco, foi devolvida com o v0S50 o ffi-
cio n. 114, de :9 do mesmo mez, recommen-
do-vos provilencieis no sent do do, á conta
da verba 29" eExor • cios findos % da orça-
mento de 1919 do alinisterio da Fazenda, ser
off tatuado o nagamelito da divida de a015 á
Thn S. Paulo Tramway 1.ight and Power
Company LimitOd, conforme consta da referida
oruen n. 24e.

Por nacos ata° â clas.sificaçao da diviia na
¡nu, rtaneia le 2005, deixo cie VOS devolver o
respectivo processo.

e . 363 — Fe— aoncedido a essa delegacia,
por cont: , da verba 3. a—uE)Are . CIOS findos»,
do aia:orneio° vivente do alinistere o da Fa-
zenda, o cre lito do 7512659, para attender ao
pnameuto da disila proveniente do gratifi-
caça addirional tavila, nos atines de mo
o 1911, ao lir-d.e:ante. aposentado, da Agencia
Postal do Carnpiiias, nesse Estado, Pedro José
Maehias, conforme consta do processo que,
entre outros, se achava annorto ao aviso do
Ministerio da Viação e Obras Publicas nu-
mero 3.827. de 14 le noventbro ultimo, e que
ora vos rometto para os fins indica los na der-
cisão n. 25, de 3 de fe erciro de 1883.

N. 364 — Pica concedido a essa _delegacia,
por conta da verba 31°—“Exerricios lindos»,
do orçamento vigente do Ministerio •1a Faa
zen Ia, o credito do 3:840e, para attender ao
pagamento da divida proveniente de peusoes
de montep o que os . menores Rubens e Ar-
naldo de Moraes deixaram do receber nos an-
nos m 1016 e 1 9 7, co ¡firme Consta do pro-
cesso que se achava annexo ao vosso offirio
n. 44. de 15 de março latimo, e que ora vos
devolvo para os fins indicados na decisa.0 n. 2,
de 3 de fevereiro de 1883.

N. 365 — Fica concedido a essa delegacia
por conta da verba 31 4 vExereicios tin los» do
orçamento vigente do Minisr.orso da Fazenda,
o credito de 120$ para attender ao pagamento
da divida provei dente do salarios que deixou
de receber, em novembro o i .lzemhro de 1911
o estafeta dos correios d esse Estado, Joaquim
Vicente Rodrigues, conforme consta do pro-
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N. 191 F	 crc.Ltzrncjo 4 ,* que solicitou
:l1R:lisferin da Juriça ein avia ., o. 336, de ha
de lanem.° lhano, fica conrealido a.asa
tegada , par conta da verba 21 h ene-ai-torta
Cera; de Sande Publica — Serviço de Premia,
Sanitarla o de Prophylaxia nos Estador
Para pagamento de quatro foguistas e me
desinfoctadoreao orçamento vigente daquelle
ministario, o era f ito ide 1:4608, para atteudee
ao pagamento de diarias do IS, durante este
atino, que compete ao foguista addido da friss
pectoria de Sande do Porto de Paranaguá,.
GustaVo Vallo Pereira.

—Sr. delegado fiscal ao Rio Grande do

N. 364 A —Fica concedido a essa delegada
por coita da verba 31• «Exercidos findos%
do orçamento do 1919, do Ministerio da Fa-
zenda, o credito de 6581i para attender ao
pagamento da divida proveniente do porcaria
tagem do 2 °,5 a G .istão C. Duarte, sobre ven-
dagem de estampilhas do sello adhosivo,
iieta, conforme consta do processo que se
achava airmixo ao vosso oficio a. 303, de 6 do
novembro de•1917, e que ora vos devolvo para
os fins indicados na decisão n. 25, de 3 do fe-
vereiro do 1883.

N. 36a. II — Satisfaz ndo ao que solicitou o
Ministorio da Agricultura em aviso n. 1.712,
de 21 de maio fio o, fica concedido a cssa.
delegacia, por conta da verba sa—Pessoal......
I—Direr toia etc.-14 inspectores agricolas—,
do orçamento de 1919 daquolle ministe,r1n.
credito de 5:2605, para attender ao paga-
/imoto dos vencimentos do insuertor agricola
Alberto Alvaro Pimenta, no poriorto de 8 do
abril a 31 de dezembro do corrente anuo, de
accorlo com a inclusa demonstração.

Confirmo. assim, meu telogramma n. 1.027,
de 17 do corrente mez'.

N. 361 C — Fica concedido a essa dele-
gacia, por conta da verba 31' riExercicios fin-
dos», do orar:Aunt° vigente do elinisterio da
Fazenda, o crelito de 840S, para attendor ao
pagamento da divida pr .veniente de venci-
mentos que o mestre ria lancha Lagoa Mirim,
do serviço da Alfandega do Rio Grande. Cla-
va') Gregorio deixou de receber no poriodo do
junho a dezembro de 1911, conforme consta
do oraceaso que se achava annnxo ao vosso
oficio n. 211, de 30 de agosto ultimo, e que
ora vos devolvo para os fins indicados na de-
e ' eao n. 23, do 3 de fevereiro de 1883.
"N. 354 fr— frov daneute autuado, devolvo-

vos') processo onearninhado com o vosso offi-
cio ii. 135. de 27 de maio- do anuo passado,
relativo ao pagamento da quantia . le '3R5711
de que se julga credor, por ter exercido inse-
rir, ,mente o cargo de inspector da Wall:lega,
de Livramento, nesse Estai°, no periodo do 1
a 22 da abril do citado anno. o 2" eseriptura-
rio da Alfandoga no Porto Alegre David Cul.ha,
e re"ommendo-vas providencias no sentido de
sor a elludida divida processada nor exerci-
dos findos, por estar encerrado o exercido do
1918.

N. 364 E—Satisfazoedo ao que solicitou o Mi-
nisterio da Marinha em aviso 11. 2..1411, de 14
de maio ultimo, fica concedido a essa delega-
cia. por conta da verba 9' aMateriae de con-
stricçao naval» para concertos de navios e
embarcações injurias etc., do orçamento de
1919 morre& rninistorio, o creu i o de réis
4:7332900. para criam o s :4m das obras de que
carece u rol-amador %lies de na,vaLlo, ao ser-
viço da Adiniuistraçáo da barra do Rio Gran-
de do Sni

N. 364 E? —Tendo presente o processo do
6XerCi0i0a fin tos anilem', a.. vosso oficio ri, 52,
de 24 de março ultimo, relativo á divida, na
importancia de 5685161. de que se julga cre-
dor Enrico Martins de Carvalho, 2" °Melai
aduaneiro da ar faini ega dessa canital, recom-
mando-vos provi-remares no senti io do se in-
formar a esta directoria o numero o a data do
odiei() em que foi pedido o credito para o na-
gamento dessa divida na vigoncia do exercido
de 1916, a que pertencia a_despeza.

_
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N. 3G4 G — Fica concedido a essa delega-
cia, por conta da verba 5 s — «Inactivos, pen-
sionistas, etc. a) Montepio, etc.—Novas con-
cessõ ssa, do orçamento vigente do alinisterio
da Fazenda, o credito de 8003, para atteniinr
ao pagamento das pensões de montepio civil
que competem no corrente armo a DD. Anta
Rodrigues Duro e Antonina Ho lrigue:s Duro,
na qualidade de irmas solteiras do 3 f escri-
pturario da alfaildega dessa capital, Fernan-
do Lopes Duro, de accôrao com os titules que
acompanharam a ordem desta directoria,
Y). 46, • 10 de fevereiro ultimo.

Opportunamento será concedido o credito
para a despesa relativa ao anuo proximo
passado.

N 301 II—Fica concedido a essa delegacia,
por conta da verba 31 a- 0 Exercicios findos»
do orçamento do 1019 do Ministerio da Fa-
zenda, o credito de 193S, para attender ao
pagamento da divida proveniente de grad-
aicação devida nos annos de 1911 e 1912 ao
praticante da Agencia Postal de Rio Grande,
Osaaeilio Ferreira, conforme consta do pro-
cesso que entre outros se achava annexo
aviso Ido Ministerio da Viação e Obras Pu-
blicas n. 3.827. de 14 de novembro ultimo, o
que ora vos remetto para os fins indicados na
decisão n. 2,5 de 3 de fevereiro de 1S83.

N. 364 1— Fica concedido a essa delegacia.,
por conta da verba 31 4—«Exercicios findos»,
do orçamento de 1919 do Ministerio da Fa-
zenda, o credito de 1515901, para attendor
pagamento da divida proveniente de passagens
O transportes concedi los em 1914, em proveito
do Ministerio da Agricultura, pela Companhia
Nacional do Navegação Costeira, conformo
consta do processo que se achava annexo ao
aviso do MOMO ministerio n. 592, de 23 de
fevereiro do anno proximo passado, e que ora
VOS rernetto para os fins indicados na decisão
D. 25, do 3 de fevereiro do 1883.

N 361 J — Fica concedido a essa delegacia,
por conta da verba 31 4 «Exercidos findos»,
do orçamento vigente do Ministerio da Fa-
zenda, o credito de 10 ta, para attender ao
pagamento da divida proveniente da diffe-
vença de ajuda de custo que o 2° escripturario
da Alfandega do Rio Grande, Sesostres No-
gueira Pires de Camargo deixou de receber
Cm 1917, conforme consta do processo que se
achava annexo ao vosso officio n. 279, de 19
de dezembro ultimo, e que ora VOS devolvo
para os fins indicados na decisão n. 25, de 3
de fevereiro de 1883.

— Sr. collector da rendas federaes em
Paraty:

N. 175 — Para que possa ter soluçar) o pro-
cesso do requerimento de 21. de outubro de
1918, em que o agente fiscal dos impostos de
consumo, no interior desse Estado, Jorge de
Vairiconeallos, pede para continuar a contri-
buir para o montepio dos funceionarios pu-
blicoe civis, na razão de seus vencimentos
actuaes, é mister que o requerente provo não
ter solicitado exoneração do cargo que exercia
nos Correios, o bem assim até quando pagou
a ultima contribuição e o valor desta.

— Sr. collector federal em Itaguahy:
N. 176 — Para que possa ter andamento o

requerimento, de 1 de fevereiro ultimo, em
que solicitaes liquidação de poreentageds ro-
'ativa ao exercido de 1917, declaro-vos que
para ter an lamento o pedido é necessaria a
remessa de duas demonstraçaes da receita
arrecadada em 1917 pela conectaria a vosso
cargo, devendo uma abranger o perioclo em
que cotava em funcções o vosso antecessor o
outra referente ao periodo em que estivestes
em exercido.

— Sr. collector das rendas federaes em
Campos:

N. 1.77 — Afim de ter solução o processo en-
caminha lo com o vosso officio n. 282, de 21
do dezembro do ano passado, relativo ao pe-
dido da Inspectoria de Veterinarta do 70 dis-
Adoto do Serviço do Industriai Pastoril, no sela-i

tido do ser restituido aos fiinccionarios da ai-
bulida inspoctoria a .impartancia de 634396,
de imposto sobre vencimentos, descontado em
outubro dacpielle auno. recommenio-vos in•
formeis si essa restituiçio já foi feita, de ac-
côrdo com a circular le-tta directoria ri. 290,
de 23 de dezembro citado.

— Sr. ccala.ctor das rendas federaes em
S. Antnnio de Paclua:

N. 17S — Não taioba sido, até a presente
data, reenlid ia aos cofres pnblicos a importan-
cia de 20S002 pela qual sois responsa vel, de
poreentageus a maior retiradas por vós o pelo
escrivão, em agosto do armo passado, reani-
mando-vos providencias no sentido de ser
cumprida a ordem desta directoria n. 2G6.
30 de setembro do armo passado, a essa col-
lectoria..

Dia 3 dc julho
Sr. delegado fiscal em Pernambuco:
N. 300 — liemetto-vos, para os devidos fins,

os quatro inclusos. tituloa declaratorios das
pensões de montepio civil nue competem a
D.D. Ernestina de Freitas e Silva o Adelo ido
Nunes de Freitas e aos menores Victorino José
de Froitao e Maria da Paz NiM03 de Freitas,
na qualidade de filhos do mostre raformodo
das embarcações, da Alfandega desse Estado,
Luiz José do Freitas. con formo consta do pro-
cesso annexo ao vosso officio n. 298, de 25 do
novembro ultimo.

Fica concadi lo a essa (Meneia, por conta
da verba 34° «Exercicios fin4	

'
os» do orçamento

alente do alinisterio da Fazenda, o credito do
7335330 para attender ao paramento das re b-
ridas ponsões relativas ao armo proximo pas-
sado, devendo esse pagarn onto ser etre ateado
mediante guia que co averbará na respectiva
folha.

Dita 10
Sr. delegado fiscal em Pernambuco:
N. 301 — Rematto-vos a inclusa tabella da

distribuição dos credites para as despesas que
correm por essa deli-irada por conte de di-
versas verbas do orçamento vigente do Minis-
terio da Guerra, na importancia total de
162:7615540.

— Sr. director geral de Contabilidade do
Ministerio da Guerra:

N. 66 — Cabe-mo cornminsicar-vos, para os
devidos fins, tsrem sido nesta data distribui-
dos os necessarioa creditos ás despezas desse
ministoolo no corrente exercicio, os quaes
foram com as respectivas ta.bellas encaminha-
dos com os seguintes officios desta directoria
ás delegacias fiscaes do Thasauro Nacional, a
saber: n. 355 á no Amazonas ; n. 132 á
em Santa Catharina ; n. 39 á em S. Paulo ;
n. 236 á na Balda; n.197 á em Minas Geraes;
n. 195 á no Paraná; n. 114 á no Ceará; n.81
á no Maranhão ; n. 73 á no Rio Grande do
Norte ; n. 100 á em Sergipe ; n. 301 á em
Pernambuco ; ii. 67 á na Parallyba ; n. 85 á
em Alazóas; n. 365 á no RIO Grande do Sul
n. 53 á em Goyan n. 157 á no Pará ; n. 55 á
no Pianhy; n. 123 á em Matto Grosso; e,
finalmente, com o do n. 73, á no Espirito
Santo.

N, 64 — Remetto-vos a inclusa tabella da
distribuição dos credites para as despesas que
correm por essa directoria por conta rio diver-
sas verbas do orçamento vigente do Ministerio
da Guerra, na importancia do 1.S84:158.000.

N. 65 — Remettn-vos a Inclusa tabella da
distribuiçâo dos credites para as despesas que
correm por essa directoria por conta de di-
versas verbas do orçamen t o vizente do Ministe-
rio da Guerra, na importancia total do
5.106:6665770.

— Sr. inspector da Alfandega do Rio de
Janeiro:

N. 102 — Afim de satisfazer a solicitação
constante do officio n. 968, de 1 de julho cor-
rente, do Tribunal de Contas, annexo ao pro-
cesso e de que trata o vosso °Meio n. 150, da

21 de junho proximo findo, que ora vos de-
volvo, devidamente autuado, relativo ao paga-
mento a Julio Sliguel de Freitas ,Oss Comp., na
importancia de 12:04, 44a0, proveniente de
fornecimentos feitos á o ni o á por-
taria dessa .repartiçá,,,, durante o mez de
maio do corrente anuo, peco-vos providnn-
ciois no sentido do ser esta directoria infor-
mada si, no casa tratado, houve a urgoncia
ele que trata o art. 170 da lei orçamentaria
de 1918.

N. 103—Afim de que a divida seja proces-
saria por exercidos findos, nos termos do de---
croto n. 10.145, de 5 de jantar) de 1889, de-
virlameate autuado, incluso vos devolvo o pro-
cesso transinittido com o vosso oficio n. 71,
de 24 de março do corrente armo, relativo ao
pagamento da diffiorença do vencimentos a
que tom direito o 1° ofilcial aduaneiro dessa
Repartição Esio Alberto Sarros, por tor ser-
vido interinamente como chefe dos officiaes;
aduaneiros no periodo de 1 do agosto a 15
de navembro do anuo passado.

— Sr. delegado fiscal no Amazonas:
N. 355—llemetto-vos a inclusa tabella da

distribuição dos credites para as despesas que
correm por essa delegacia por conta de di-
versas verbos do orçamento vigente do Minis-
todo da Guerra, na importaacia total da
55 : 918$121 .

-- Sr. delegado fiscal no Pará:
N. 137—f1enietto-vos a inclusa tabella da

distribuição dos credites para as despesas que
correm por essa delegacia per conta do di-
versas verbas do orçamento vigente do Mi-
nisterio da Guerra, na importancia total do
85:5895344.

— Sr. delegado fiséal no Maranhão:
N. 81—Reinetto-vos 'a inclusa tabella da

distribuição dos credites para as despezas que
correm por essa delegacia por conta de di-
versas verbas do orçamento vigente do Mi-
nisterio da Guerra, na importaucia total do
43:1355893.

—Sr. delegado fiscal no Piauhy
. N. 55—Remetto vos a inclusa ¡abolia da
distribuição dos creditas para as dospezas que
correm por essa delegacia por conta de diver-
sas verbas do orçamento vigente no alinisterio
da Guerra,na importancia total de 27:230$309.

—Sr. delegado fiscal no Coará
N. 114—flemetto-vos a inclusa tabella da

distribuição dos credites para as aesaezas que
correm por essa delegacia por conta ile diver-
sas verbas do orçamento vigente do Ministerio
da Guerra,na importancia total de 44:37.8014.

—Sr. delegado fiscal no Mo Grande do
Norte

N. 73—Remetto-vos a inclusa tabella da
distribuição dos credites para as despesas que
correm per essa delegacia por conta de diver-
sas verbas do orçamento vigente do Ntinisterio
da Guerra,na impo:talada total de 29:6220.3.

—Sr. delegado fiscal na Parahyba:
N. 67—Remedo-vos a inclusa tabella da

distribuição dos creditos para as despesas que
correm por essa dologacia por conta de di-
versas verbas do orça unto %igento do Minis-
terio da Guerra, na importancia total do
33:2o1a611.

—Sr. delegado fiscal em Alagas:
N. 85— Remetto-vos a inclusa tabella da

distribuição dos creditos para as despesas
que cor-em por essa delegacia por conta de
diversas verba-, do orçamento vigento do Mi-
nisterio da Guerra, na importancia total de
33: 290aO64.

—Sr. delegado fiscal em Sergipe:
N. 100 — Ilemetto-vos a inclusa tabella da.

distribuição dos credites para as daspezas
que correm por essa delegacia por conta de
diversas verbas do orçamento vigente do Mi-
nisterio da Guerra, na importancia total de
25:764013.

—Sr. delegado fiscal na Bahia:
N. 23ii— HOUlettO-V03 a inclusa tabella da

distribuição dos credites para despesas quet,i



'oLr'reni por -essa delegacia por conta do diver-
sas verbas do orçamento vigente do Mioisterio
da Guerra, na importancia total do réis
106:782a610.

—Si'.a 	delegado fiscal no Espirito Santo :
N. '73 — hometto-voá a inclusa tabela dá

distribuição dos creditos para' as despezas que
correm por essa delegacia por conta de ai ver-
sas verbas do orçamento vigente do alinisterio
da Guerra, na importancia total de téis
33 : 650536a.

—Sr. delegado fiscal em Minas Gema:
N. 197—Flemetto-vos a ; inclusa, tabela dá

distribuição dos creditais para . as ciespozas que
correm por essa delegacia por conta de di-
versas verbas no orçamento vigente do Minis-
teria da Guerra, na importancia total do riSià

8;420$565	 •
Sr. delegado fiscal em S. Paulo:

N. 388—Fica concedido a essa delegacia por
conta da verba 31 s «Exercidos findos». do or-
çamento vigente do Ministorio da Fazenda, o
credito de 1:4005, para attender ao paga-
mento dada divida proveniente . do pensão do
montepio civil que compute a D. Maria -Elisa
Caãali Baptista e aos' menores Caetano, Maria
Naiaroth, Elisa o Antonio, na qualidade do
vitiva e' filhos do porteiro da • Administração.
dos Corrreios desse Estado, António Caetano
Baptista, de accaordo com os titulas que acoita-
panbaram a ordem desta directoria n.
do 12 do maio ultimo, e relativas ao anuo pro-
ximo passado, CAD formq consta do . processo
que se acha annexo ao officio da Directoria de
Contabilidade do alinisterio da Viação n. 33,
do 25 de janeiro ultimo, devendo essa paga-
mento ser effectuado mediante guia que se
averbará na respectiva folha.

N. 393—Fica concedido a' essa delegacia,
por conta da verba W “Exereicios findos», do
orçamento vigente do Ministerio da -Fazeuda,
o credito de 720$, para attender . ao paga-
mento da divida proveniente do pensão de
montepio civil que rompem a menor Maria
Jogé. na qualidadu do filha do trabalhador da
Estrada do Ferro Central do Brasil Vicente -
Alves; do aacôrdo com o titulo que. acompa-
nhou a ordem desta directoria n. 253, de 14
de maio ultimo, o relativa ao anno proximo
findo, conforme consta do processo que se acha
ar»oxo ao officfo'da Directoria do Contabili-
dade ficdMinisterio da Viação n. 480 c/2°, do
22 'd agosto proximo passado, devendo esse
pagamento ser etTectuado mediante guia quo
se averbaâ na respectiva folha.

— Sr. delegado fiscal em S. Paulo:
N. 391 — Remetto-vos a inclusa tabela da

distribuição dos ciai fitos para as despezas que
correm por essa delegacia ,por mita de di-
versas verbas do orçamenao vigente do Mi-
nisterio da Guerra, na importando, total do
515:4525592. .

N. 392	 Ficá concedido a osso, delegacia,
por conta da verba 29° «Despesas eventuaes»,

•do orçamento vigento do alluisterio da Fa-
zenda, o credito de 1918184, . para °ocorrer
ao pagamento da differença de vencimentos a
que fez jús o 1° escripturario da Alfandega

• de Santos Mario da Cunha Nogueira, por ter
interinamente, servido de chefe de secçã.o da
Mesma alfandega no periodo do 1 a 28 de fe-
vereiro Ulmo, conformo consta do processo
que se achava annexo ao vosso officio n. 90,
dei de . malo proximo findo.

—.Sr. delegado fiscal no Paraná:
N. 195 — Remetto-vos a inclusa folha da

distribuição dos eruditos para as despesas que
correm por essa delegacia por conta do di-
versas bubas do orçamento vigente do Minis-
teria os. 'Guerra, na importando', total de
301aaat 54a0.	 '

—	 delegado fiscal em Santa Cathaa
rina

N. 132-aleinetto-vos a inclusa tabela da
distribuição dos credites para as despezaa que
correm.por .essa delegacia por couta. do dl-,

?,- Nrersas verbas do orçamento vigente do 1nI/s

nisterio da Guerra, na importando total do
08:527$517.

— Sr. delegado fiscal no Rio-Grande do
Sul:
• N. 365—Remetto-vos a inclusa tabela da
distribuição dos creditas para as despezas que
correm por essa delegacia por conta de di-
versas verbas do orçamento vigente do Mi-
nistcrio da .Gticrra, na important:ia total do
3.876:/14$163.

— Sr. delegado fiscal em Goyaz:
N. 53—Rometto-vos a inclusa tabela da

distribuição dos creditas para as despczas que
correm por essa delegacia por conta de di-
versas verbos do orçamento vigente do Mi-
nisterio da Guerra, na importando total de

•25:573$101 .	 •
— Sr. delegado fiscal em Matto Grosso:
N. 123 — Remetia-vos a inclusa tabella da

distribuição- dos eruditos para as despesas que
correm por essa delegacia por conta do di-
versas verbas do orçamento sigento. do Mi-
nisterio da Guerra, na importanda total do
188:0915688.

Dia if	 •

Se. director geral de Contabilidade . do glà
Digeriu da Viaçã,o:

N. 55 — Devolvendo-vos o incluso processo
do concessão- de montepio a D.-Oétavia da
Cunha Lima, viuvo do engenheiro aposentado
de portos maritimos.Adolpho Costa da Cunha
Lima, e seus filhos, solicito' vossas providen-
cias no sentido de serem expedidos novos ti-
tolos aos habilitandos, de oca-ardo com - a re-
solução do Tribunal . de Contas communicada
a este ministorio pelo oficio n. 244, de 19 do
fevereiro do corrente Olmo.

— Sr adelogado fiscal em S. Paulo:
N. 393 — Devi lamento autuado, incluSo

vos devolvo o processo encaminhado com o
vosso oficio n. 303, do 18 de dezembro do
anuo proximo passado, relativo á demonstra-
ção de credito preciso para fazer a des-
pesa com 'a substituição do chefe do secção
da Alfandega de Santos Affonso Amorico de
Freitas, em comMissão no Estado de Minas,
para que o interessado liquide a divida por
exercidos findos, visto se achar encerrado o
exercido do 1918, por onde corria a despesa.

--Sr. delegado fiscal no Paraná:
N. 19--Afim de que soja a divida proces-

sada por exercidos findos, nos termos do de-
creto 11. 10.145, do 5 do janeiro de 1889, in-
cluso vos devolvo, devidamente_ autuado, o
processo

 vos, 
com o vosso oficio nu-

mero 63, de 21 de maio do, afino proximo
passado, e relativo ao pagamento da gratifica-
ção pretendida pelo 1° escripturano dessa
delegacia Joaquim José do Couto Cartaxo, por
haver substituido o respectivo contador no
periodo de 1 a 21 do abril do mesmo anno.

delegadO fiscal no Rio Grande do Sul:
N. 306—Afim do que a divida seja procesa

sada por exercido findos, nos termos do de-
creto .10.145, de 5 de janeiro de 1889, devida-
mente autuado, incluso vos devolvo o proces-
so transmittitio com o vosso oficio n. 254;
do 17' de outubro ultimo, relativo ao paga-
mento de porcentagem, na importancia do
5005, pretendido pelo 30 escripturario dessa
delegacia Carlindo Gurgel de Oliveira, por ha-
ver conduzido numerado á Alfandega do
Livramento,

—Sr. delegado fiscal no Rio Grande do Sul:
N. 367—Para que essa delegacia proceda

de accordo com o decreto n. 10.145, de 5 do
janeiro de 1889; junto vos devolvo o processo
encaminhado com o vosso oficio n. 64, de
29 de março ultimo, relativo á divida, na
importando de 2055710, de que é *credor o
conferente da Alfandega do Rio Granda, nes-
se - Estado, João Gualberto Silvio° Vidal, por
ter substituido o chefe de secção no penedo
de IA° abril a."31 . de dezembro do anuo pro-
aipis, passado.

• Julho "de 4019	 10607 \..

— Sr. dologado fiscal • no Ria Grand° do
Sul•

N. 368 — Para que essa delegacia proceda
de accanalo com o decreto n. 10.143, de 5 de
janeirJ de ISSO, incluso vos devolvo, devida-
mente autuado, o proceso encaminhado com o
vosso oficio n. 16, de 21 do março ultimo,
relativo á divida na importando de 213$, de
que é credor o . 1° oficial aduaneiro da Alfan-
dega de' Uruguayana Martiniano Pinto do
Abreu, por ter substituido o respectivo chefe
no podado de 1 de outubro a 31 do dezembro •
do anuo proximo passado.

N. 369 — Devidamente autuado, junto vos
.devolvo o processo encaminhado com o offició
dessa delegacia o. 218, do 3 do setembro do
armo findoae relativo á divida de que é cre-
dor o 1' escripturario dessa repartição Gentil
da silva Portela, por ter substituido o respe-
ctivo contador no periodo do 1 de julho a 31
de agosto do me ,znio atino, afim de que o In-
teressado requeira por exercicios findos, visto
se achar encerrado o exercido de 1918.

Dia 12
Sr. diroctor da Imprensa NaCional:

-N. 89 — Afim de que vos digneis providena
ciar nu sentido do ser • satisfeita a esigenciá
de . que trata o parecer . da 2° sub-directoria
deita directoria, incluso vos restituo, devida-
monte autuado, o vosso oficio 11. 1.134. do
17 do junho ultimo, relativo á folha supple-
Emantar ti do mez de março ultimo, do pessoal

'arisca-Wel desse estabelccheento.
N. 90 — Communico-vos, para os devidoa

fins, que o Sr. ministro, por despacho de O do
corrente, exarado no processo encaminhado
com o'vosso oficio h: 910. de :13 de maio dl--
timo, relativo ao roqueritnento em que o ope-
rario dessa repartição João Ferreira do Abreu
-pede augmento da gratificação addieionai do
15. , resolveu elevar a alludida'gratiticaOlo
a 30 %.

— Sr. inspector da Alfandega do Rio do
Janeiro:	 •

N. 104 Fica concedido.a essa repa.rtioão,
por conta da verba 293 «Despesas Eventuaeso,
'do orçamento vigente do Ministerio da Fazenda •
o ema° de 340$133, para attenier ao paga-
mento da differença de vencimentos a que lisa
jús o 2" escripturario dessa alfandega Amofino
de Noronha, por ter subatitaido o ajudante do
guarda-mana durante o !noz de maio ultimo,
conformo consta do processo que se acha ati-
na° ao vosso oficio n. 141, do 5 de julho
findo.
. — Sr. director. da Contabilidade da Ma-
rinha:

N. 41 — Fica concebido a essa repartição,
por conta da verba 30s alleposiçaie.s e resti-
tuições», do orçamento. vigente do Mittisterfo
da Fazenda, o credito de 178-S200. para atten-
der á restituição que compete a José Simões
Pires Júnior, ex chauffeur do auto-ambulancia
do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro,
proveniente do imposto de senos de nomeaçã.o
indevidamente pago em 1913 e a91 .1, conformo
consta do processo que se achava annexo ao
aviso desse ministerio n.3.139, de 10 do junho
de 1915, o que ora vos devolvo para os fins
convenientes.-

— Sr. 'inspector geral de Iluminação:
N. 196 — Tendo o Sr. ministra, por despaa

cho de 39 de junho ultimo, iimerido o roque..
lamento, do 5 do mesmo moi, em que D. Ade-
lia de Castro Barbosa, viuvo de Joaquim de
Castro Barbdf-a, fiscal de l s classe dessa bispe-
ctoria, solicita pagamento do ordenado do seta
finado marido, relativo ao penudo do I de

- abril a O do maio, peço-vos providencieis 'no.
sentido de ser organizada por essa repartição,
a respectiva folha, na importando de 43•78633.'
com os descontos de 245444 do montepio e 9g
de consignação á Associação doi .Funcciona.a.•,noa Publieoa Civis.
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— Sr. delegado fiscal no ['Willy:
.141. — afim de ser annexada a proauraa

-calo que dá poderes ao aigdatario do requeri-
mento de lis. 6, daaolvo . vos, deviaaniente
autuado, o processe encaminhado com o vosso
-officio n. 87, de 15 3e maio do anuo passado,
relativo á 'lívida de que se julga credora a
Estrada de Ferro de Caxias a Cajazeiras, de
passagens fornecidas em 1916 por conta do Mi-
vistorio da Fazenda.

— Sr. delegado fiscal no Rio Grande do
Norte:

N. 74 — Fica concedido a essa delegacia o
credito de 2:4173500, por conta das seguintes
verbas do orçamento de 4918 do Ministerio da
Fazenda, a saber:
Juros da divida interna 	 • 1.5925500
Para liqualaçao dos compromissos

8255000do Thesouro 	
para legalizar a despeza feita por essa dele-
gacia com o pagamento do juros de apolices
rolativos ao 20 semestre do anno passado, de
aca tardo com as demonstrações que acompa-
nharam o vosso officio ri. 6, de 19 do março

—. Sr. delegado fiscal no Rio Grande dó
Norte :
- N. '75—Fica concedido a essa delegacia, á
conta da verba 30* alleposiçaes e restitui-
ções)), do orçamento vigente do Alinisterio da
Fazenda, o credito de 475250, para astonder
á restituição dos de: altos que, a titulo de
imposta, foram indm aumente feitos darante
o exercido de 191à, dos vencimentos do ma-
rinheiro da Alfandega desse Estado, João Ara
thur, conforme corista do peocesso annexo ao
vosso officio ri. 69, de 23 de outubro de 1917,
e que, para os devidos fins, ora vos devolvo.

— Sr. delegado fiscal na Parabyba:
N. 68—Satisfazendo ao que solicitou o Mi-

nisterio da Guerra enraviso n. 832. do 2 do
corrente, fica concedido a essa delegacia,, por
emita da verba le «Classes inactivas», refor-
madcs do orçamento de 1919, daquelle minis-
aedo. o credito de 1:9265392, destinado ao
pagamento de soldo liquido da consignação
mensal do (735200 e 'gratificação addicional
que campetem de 1 do maio a 31 de dezembro
do corrente anno ao 1° tenente reformado do
Exercito, Camilo Augusto de Medeiros Costa.

— Sr. delegado fiscal em Pernambuco:
N. 302—Fica concedido a essa delegacia à

credito do 65a375$, por conta das seguintes
verbas do orçamento de 1918, do Ministerio
ala Fazenda, a saber:

juros e amortização dos emprestimos ia-
temos:
Para construcção das estradas

de ferro 	  113:0005000
Para saneamento do Estado do -

Rio 	 	 1:1755000
Para pagamento de sentenças

judiciárias 	 	 1:5755000
4', juros da divida interna 526:5755500
Para liquidação dos compro-

missos do Thesouro 	 	 05255U0

para legalizar a despeza feita por essa de-
legacia com o pagamento de juros de apoia-eis
relativos ao 2 semestre do armo passado, de
accardo com o vosso telegramma si. 233 de
maio ultimo.

N. 3 '3—Para que essa delegacia proceda de
accenaio com o decreto n. 10.145, de 5 de ja-
neiro de 1889,incluso vos devolvo, devidamente
aq tuarlos,os dous processas que acompanharam
os vossos °Meios ns. 143 e i92, re apectivainan te
de'7 de junho e 24 de julho do anuo proximo
passado. relativos á divida de que é credor o
conferente da alfandega desse Estado Benicio
de Souza Freire, por ter servido corno conta-
dor dessa repartição. •

—Sr. delegado fiscal em Minas Geraes.
N. 198 — Fica concedido a Casa delegacia

por conta da verba 31' aExercicios findos» do
ovçamento vigente do Mansterio da Fazenda
O credito de 1;0805, para attender ao paga-

¡MARIO MetutA L

mento da livida proveniente de pensão do
montepio civil, que compete a D. lsolina Can-
dida de Jesus, na quali lado de viuva do ex-
guarda-freio, axtranumarario da Estrada de
Ferro Central ao 13.asil Luiz Mauricio, do

ecórdo com o titulo que acompanbou a or-
dem desta, directoria, n. 22, de 13 de feve-
reiro ultimo o relativo ao armo proximo pas-
sado, conforme consta do processo que se acha
annexo ao officio da Directoria de Contabili-
dade do Ministerio da Viação n. 499 c/1. do
30 de agosto ultimo, devando osso paramento
ser offectuado mediante guia que se averbará
na respectiva folha.§

N. 199—Satisfazendo ao que solicitou o Mi-
nisterio da Justiça em avan o. 2.686. de 26
de maio ultimo, fica concedido a essa delega-
cia, por conta do credito especial aberto pelo
decreto n. 13.572, de 30 de abril do co 'rente
anuo, o do 30:0003, que deverá ficar á dispo-
sição do Dr. Rodolpho Jacob, secretario geral
da- commissão organizadora do 6° Congresso
Brasileiro de Geographia, para auxiliar as
despezas corri aquela, congresso.

—Sr. deldgado fiscal na.Rabia
N. 237—Fica concedido a essa deleeacia, a

conta da verba 3e aReposiçaes e restituições»
do orçamento vigente do Mnisterio da Fa-
zenda, o credito de 215322 para attender ao
pagamento dos descontos que, a titulo de dif-
ferenç.a de joia e contribuições para o monte-
pio. foram indevidarbente feitos durante o
exercido de 1911, da gratificação addicional
do telegraphista de 3' classe da Repartição
Geral dos Telegraphos, Alberto Magno de Frei-
tas, conforme consta do processo annexo ao
aviso do Ministerio da Viação o Obras Pu-
blicas, n. 40, de 13 de março ultimo, que
para os devidos fins ora vos remetto. -

—Sr. delegado fiscal em Santa Catharina
N. 133—Fica concedido a essa delegacia. ã.

conta da verba 30' Ix Reposiçõos e restituições),
do orçamento vigente do Ministerio da Fa-
zenda, o credito do 715099 para attender a
restituição dos descontos que, a titulo de dif-
ferença de joia e contribuições para o monte-
pio, foram indevidamente feitos, durante o
anno de 1911, da gratificação acklicional do
inspector de 4' classe da Repartição Geral
doa Telegraphos, José Vieira da Silva, confor-
me consta do processo annexo ao aviso do Mi-
nisterio da Viação e Obras Publicas, n. 14, de
14 do fevereiro ultimo e que para os devidos
fins ora vos remetto:

—Sr. commandante da guarda do The-
SOU ro

Som numero—Cominunico-vos para os devi-
dos fins que no dia (5 do corrente mez, ás 6
horas da manhã, o fiel do pagador da Sc.
guinda Pagadoria Eduardo do Souza Carvalho
está autorizado a penetrar no recinto da mes-
ma pagadoria, afim de, retirar o numerado
preciso para pagamento do pesssoal da Estra-
da do Ferro RN d'Ouro.

—Sr. collector das rendas federam em Santa
Maria Magdalena:

N. 119 — Verifióando-se do balancete de
dezembro ultimo, dessa 'collectoria, a vossa
responsabilidade pela quantia de 6S2a1, aor
haverdes calculado vossas porcentatrens e as
do escrivão sobre 2/3 da multa imposta a
Ecleaado Teixeira de Carvalho, quando só po-
derias calculal-as sobre a Metade da referida
multa, visto como a outra metade está escri-
ptnra Ia em anepositos,l, reennimenio_vos re-
colher aos cofres publicos a importancia su-
pracitada.

Deixaram de acompanhar o referido balan-
cete a demonstração do estado da caixa de
estampilhas do seno adhesivo e os recibos das
restituiçoes feitas aos servantuarios dessa col-
leetoria, do imposto sobre vencimentos des-
contado em outubro, na importancia de 175306,
pelo que deveis providenciar no sentido de ser
sanada essa falta.

Julho de. 41P4f)

— Sr. coliector das rendas lederaes em
iguasaa:

N. 180 — Afim de ser levantada a demons-
tra • ão da receita o despeza dessa collectoria,
relativa ao mez de abril ultimo, recornmenito-
vos informeis a procedencia da reiala de 1355,
escripturada sob o titulo «Eventual — Renda
com applicação especial» sem outra discrimi-
nação, o que não satisfaz as exigencias do ba-
lanço.

—Sr. collector das rendas fedrraes .em.SàO
Pedro d'Aldêa :

N. 181—Afim de ser levantada, a demon-
stracão da re eita e &pau, do mez de feve-
reiro ultimo dessa repartição, recommendo-
vos informeis si a importaucia de 52450a, pro-
veniente de juros hypotaecados, é pOducto
da cobrança, de divida nativa ou é renda °afi-
naria com classificação propria subordinada
ao titulo—lnemsto sobre a renda.

—Sr. collector das rendas federaes em São
Fidelia

N. 182—Tendo essa •collectoria, communi-
eado, em officio n. 164, de 28 do fevereiro
ultimo, o fallecimento do eacrivão Fernando
de • Carvalho Brahmatn, recorri morido-vos provi-
danceis, afim de ser levantada a demonstra-
ção da receita e delacza do mez citado, no
sanado de serem remettidas duas demonstra-
ções: unia relativa ao periodo do 1 a 27
outra ao dia 28 do mesmo UM.

Requerimentos despachados
Dia 12 de julho de 1919

'Manoel Joaquim Moutinho, pedindo pagaa
mento dá quantia de 1.11$ que deixou de re-
ceber seu fallecido filho Antonio Joaquim
Moutinho, na qualidade do operario extra-
numerado da Casa da Moeda. — Satisfaça as
exigencias do parecer, menos quanto ao recai
nhecimento da firma do signarario do do-
cumento originado do Ardiam Nacional.

Alfredo Pereira de Lima
'
 collactor das

rendas federaes no municipiode Monte Verde,
em Cambucy, pedindo pagamento por exerci-
dos fluidos de suas porcentagens a que tem
direito do exercicio de 1918.—Requeira o pa-
gamento por exercios findos.

José Mariano Correntio, collector das rendas
f000raes, no município de Saquaroma, jun-
tando a demonstração da renda arrecadada e
pedindo pagamento de porcentagem a que
tem direito, no exercido do 1918.—Requeira o
pagamento por exercidos findos.

Joaquim Bastos de Souza Coutinho, pedindo
restituição da quota do montepio.— Satisfaça
as exiaencias do parecer.

A dmpanhia Paulista de Esteadas de Ferro,
por seu procurador, pedindo pagamento pelo
Thesouro Nacional da quantia do 5S100, de
passagens conca lidas a este ministeria, ern
dezembro do 1918. — Dirija-se' á Delegacia
Fiscal cru S, Paulo. Entreguem-se-os documen-
tos mediante recibo.

ill•n•••nn•4

Directoria do Patrimonio Nacional
EXPEDIENTE Do SR. MINISTRO

Requerimentos despachados.
Dia 15 de de julho de 1919

loamem Alfredo da Cunha Lages.-r- Pago
o iaridernio, conceda-se a licença.

Odilon Francisco Moreira. — Estando pro-
vada a quitação por documento habil, pago o
laudeunio, conceda-Se -a licença.

Ireeem•

EXPEDIENTE Do SR. DIRECTOR
. Dia 15 de julho de 1919

Sr. prefeito municipal . de S. Gonçalo:.
N. (54 — Havendo João do Souza Mendes e

Matbias de Bethencourt • Carvalho requerido
desmembramento dos terrenos de marinhas
us. 388, 399 e 400; situados nesse municipio,
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cujo dominio util pertenceu anteriormente, o
de n. 388, a Manoel Gomes dos Santos e os
de ris. 399 e 4:3 a João Antonio da Silva,
Togo-vos infameis sobro a conveniencia do
pedido.

Para esse fim vos envio o processo respe-
ctivo solicitando opportuna devolução do
31103U10.

Procuradoria Geral da Fazenda Publica
EXPEDIENTE Do SR. PROCURADOR . GERAL:

Dir 15 de julho de 1919
Sr. administrador dos Correios no Estado

do Rio cio Janeiro:
N. 1.604— Commitnico-vos, para os devidos

fina. que o Tribunal de Contas, segundo consta
do seu officio n. 672, de 1 do corrente. julgou
idonea e suficiente a fiança de D. Elisa, de
Castilho e Paula, agente do Correio de Ponte
do Torres, nosso Estodb.

—Sr. administrador dos Correios no Estiolo
do Rio de Janeiro:

N. 1.605— Communico-vos, para os devidos
fins, que o Tribunal do Contas, segundo consta
de seu ofiic n. 672, de 1(10 corrente, julgou
ilonea e suffiiente a fiança do D. Euthyinia
Martins Freire, agente postal de Campo Bello,
nosso Estado.

—Sr. delegado fiscal em Goyaa:
N. 1.646—Restituindo-vos o limoso processo

que acompanhou o vosso oficio n. 46, de 9 de
abril de 1919, relativo ao roferido e' substi-
tukio do fiança do Benedicto Ribeiro de
Freitas, colleotor fodoral da cidade do Goyaz,
nesse Estado, peço-vos providencieis no sen-
tido do ser satisfeito o despacho de fis. 8 v.

—Sr delegado fiscal no Paraná:
N. 1.607—Bestituitido-vos o incluso procesa

so que aroropanhou o vosso officio n. 15. de
22 de abril ultimo, relativo á fiança de Luiz
Ferreira Guimarães, agente do Correio do
Pruclentopulis,. nessa- Estado, peço-vos provi-
donci,is no sentido de ser satisfeito o despacho
de folhas.	 .

—Sr. administrador dos Correios no Estado
do Rio de Janeiro.

N. 1.608— Communico-vos, para os devidos
fins, quo o Tribunal de Contas, segundo con-
sta de seu oficio n. 672, de 1 do corrente,
julgou idonea e suficiente a fiança do D. Cas-
torina da Paixão, agente do Correio na po-
voação do Paffiencia, nesse Estado.

—Sr. director da Estrada de Ferro Central,
do Brasil:

N. 1.609—Communico-vos, para os devidos,
fins, que o Tribunal de Contas, segundo

.con sta de seu officio n. 672, de 1 do corrente,
julgou idonea e sufficiente a fiança de Fran-
cisco da Fonseca e Silva, armazenista de
2a classe da 5° divisão dessa estrada.

—Sr. director do Instituto Oswaldo Cruz:
N. 1.610—Communico-vos, para os devidos

fins, que o Tribunal do Contas, segundo
consta de seu oficio n. 672, de 1 do corrente,
julgou idotica o suficiente a fiança de Wal-
detniro Rodrigues de Andrade, thesoureiro
desse estabelecimento.

— Sr. director geral dos Correloa:
N. 1.611—Countionico-vos, para os devidos

fins, que o Tribunal de Contas, segundo
consta do seu oficio n. 672, de de corrente.
julgou idonea e suficiente a fiança de Manoel
Duarte Barrocas, agente do Correio do Alto
da Boa Vista, nesta Capital.

— Sr. administrador dos Correios no Es-
tado do Rio do Janeiro:

N. 1.612—Communico-vos, para os devidos
fins, que o Tribunal de Contas, segundo
consta de seu officio ii. 463, de 28 de março
ultimo, julgou idonea e sufliciente a fiança
de D. Maria Passos Calazans, agente do
Correio de Villa de Mangaratiba, nesse Eis.
taci°.

— Sr. director geral dos Correios:
N. 1.613—Communico-vos, para os devidos

fins, que o Tribunal de Contas, segundo consta'
de seu officio id. o72, do 1 do corrente, julgou
idooea e suficiente a fiança de D. Luiza
Chaves de Carvalho, agente do Correio da rua
José Bonifacio. nesta Capital.

— . Sr. ministro prosidOnto do Tribunal de
Contas:

N. 1.614 Tenho a honra de remetter a
V. Ex., para os devidos firas, o incluso pro-
cesso que a Jompanhou o oficio da Deleoacia
Fiscal do Tbesouro no Estado do S. Paulo
o. 80, de 29 de abril ultimo. relativo á fiança
de Alcides Pires Fleury, colleetor federal ena
Faxina, no mesmo Estado. 	 •

Reitero a V. Ex. os meus protestos do mais
alta estima e subida consideração.

N. 1.615 — Tenho .a honra de remetter a
V. Ex., para os devidos fins, o incluso pra-
cesso que acompanhou o oficio da Delegacia
Fiscal do Thesouro no Estado de São Paulo
n. 17, de 29 de abril ultimo, relativo ao re-
forço de fiança de Alberto de Sooza Mergu-
lOoo, escrivão a Collectoria Federal em Ri-
beirão Ronito no mesmo Estado.

Reitero a V. Ex. os meus protestos de mais
alta estima e subida conaideração.

N. 1.616 — Tenho a honra de rernetter a
V. Ex., para os devidos fins, o incluso pro-
cesso que acompanhou o oficio da Delegacia
Fiscal do Thesouro no Estado de A.agdas
o. 305, de 2 de maio ultimo, relativo á fiança
de Mati-oel Soares de Campos, collecter federal
em Pão de Assacar e Bello Monte, no mesmo
Estado.

R itero a V. Ex. os meus protestos da mais
alta estima e subida consideração.

N. 1.617 — Tenho a honra de rematter a
V. Ex., para á devidos fins, o incluso pro-
cesso que acompanhou o oficio da Delegacia
Fiscal do Thesouro no Estado de Minas Gemes
u. 104. de 29 do abril ultimo, relativo á fiança
de José Athayde, collector federal em Villa do
Rio Piracicaba, no mesmo Estado.

IlLitero a V. Ex. os meus protestos da mala
alta estima e subida consideraçao.

N. 1.618 — Tenho a honra de remetter a
V. Ex., para os devidos fins, o incluso pro-
cesso que acompanhou o oficio da Delegacia
Fiscal do Thesouro no Estado de S. Paulo
n. 76, de 29 do abril ultimo, relativo á fiança
do Antonio Pinto de Carvalho, collector fe-
deral em Areias, no Mesmo Estado.

Reitero a V. Ex. os meus protestos da mais
alta estima e subida consideraçao.

— Sr. ministro preSIdento do Tribunal de
Contas:
• N. 1.619—Tenho a honra de remetter a

V. Ex., para os devidos fins, 0 incluso pro-
cesso que acompanhou o oficio da Delegacia
Fiscal do Thesouro no Estadõ do S. Paulo
n. Ti, de 7 de maio ultimo, relativo á fiança
de Firmino Nomeie agente do Correio em
Pindorania, no mesmo Estado.

Reitero a V. Ex. os meus protestos da mais
alta estima e subida consideração.

— Sr. director geral dos Correios:
N. 1.62 , ,—Commiinico-vos, pa ra os devidos

fins, que o Tribunal de Contas, segundo consta,
de seu oficio n. 672, de 1 do corrente, julgou
Monco e sulticiente a fiança de D. Carlinda
Costa! apto e do Correio da rua Figueira de
Meio, nesta Capital.

-- Sr. delegado fiscal em S. Paulo:
N. 1.622—Beinettondo o incluso requeri-

mento em que Ficar :o Monge, residente nesse
Estado, pode lhe soja facultado pagar em pre-
stações a divida de 6:9795500 que tem para
com a Fazenda, peço presteis informações a
respe,to.

— Sr. ministro presidente do Tribunal de
Contss:

N. 1.423 — Tenho a honra de reinetter a
V. Ex.. tara os devidos fins, o incluso pro-
cesso que acotnpanbou o oficio da Delegacia
Fiscal do-Theseuro no Estalo de tioyttz n. 48,

de 9 de abril ultimo, relativo ao reforço do
fiança de Zacarias Doutor, collector federal
em Santa Cruz, no mesmo Estado.

Reitero a V. Ex. os meus protestos da
mais alta estima e subida consideração.

N. 1.62a — Tenho a honra de rernotter a
V. Ex., para os devidos fins, o incluso pro-
cesso que acompanhou o oficio da Delegacia.
Fiscal do Thesouro no Estado de Alagdas n.:307,
de 2 de maio ultimo, relativo á fiansa de João
Rodrigues Totd, collector federal em Traipd,
no mesmo Estado.

Reitero a V. Ex. os meus protestos da mais
alta estima o subida consideração.

N. 1.623 — Tenho a honra de rematar a
V.Ex., para os devidos fins, o incluso roces-
so que acompanbon o oficio da Delegacia Fis-
cal do Thesouro no Estado do Maranhão u .72,
de 42 de março ultimo, relativo á tianoa de
Joaquim Faria de Azevodo Ramos, fiel do ar-
mazem da alfandega do mesmo Estado.

Reitero a V. Ex. os meus protestos da mais
alta estima e subida consideração. .

N. 1.626 — Tenho a honra de remetter
V. Ex., para os devidos fins, o incluso pro-
cesso que acompanhou o oficio da Delegacia
Fiscal do Thesouro no Estado do Minas Gemes
n. 102, de 26 de abril ultimo, relativo á fiança
de Antonio Martins Pereira, agente do Correio
de 4 classe, em N. S. do Carmo de Itabira, no
mesmo Estado.

Reitero a V. Ex. 03 meus protestos da mais
alta estima e subida consideração.

N. 1.627 — Tenho a bonita de remetter a
V. Ex., para os devidos fins, o incluso processo
que acompanhou o oficio da Delegacia Fiscal
do Thesouro no Estado de Minas Geraes o. 119,
de 17 de maio ultimo, relativo á fiança de
D. Aurelice do Figueiredo, agente do Cerceio
de 4° classe em Silva Jardim, no mesmo Es-
tado.

Reitero a V. Ex. os meus protestos da mais
alta estima o subida consideração.

N. 1.628 — Tenho a honra de reinettcr
V. EX., para os devidos fins. o incluso processo
que acompanhou o oficio da Delegacia Fiscal
do Thesouro no Estado de Pernambuco n.81,
de 16 de abril ultimo, relativo á fiança - de
D. Manoela Maria do Moraes, agente do Cor-
re o de Bektu de Maria, no mesmo Estado.

Reitero a V. Ex. os meus protestos da mais
alta estima e subida consl000ação.

—Sr. ministro presidente do Tribunal' de
Contas :

N. 1.629—Tenho a honra de, remetter a
V. Ex., para os devidos fins, o irado s° pro-
cesso que acompanhou o oficio da De,frgacia
Fiscal do Thesouro no Estado do alam) Grosso
n. 80, de 15 de abril ultimo. ,-elatiso á fiança
de Antonio de Siqueira. collector federa/ em
Tres leigóas, no mesmo Estado. 	 -

Reitero a V. Ex. os meus protestos da mais
alta estima e subida consideração.

N. 1,630—Tenho a honra de remottor
V. Ex., para os devidos fins, o incluso pro-
cesso que acompanhou o officio da Delegacia
Fiscal do Thesouro no Estado do Paraná n..13,
de 19 de abril ultimo, relativo á fiança do
Antonio Alves Pinto, colloctor federal de
Araucaria, no mesmo Estado.	 -

Reitero a V. Ex. os meus protestos da mais
alta estima e subida consideração.

N. 1.611—Tenho a boina de remetter a
V. Ex., para os devidos fins. o incluso pro-
cesso que acompw:holi o oficio da Delegaria
Fiscal do Thesouro no Estalo do MIritAão.,
n. 47, de 14 do fevereiro ultimo, liclativo a
fiança de Pedro Joaquim' agente
do Correio de Lapella, no mesmo Estado.

Reitero á V. Ex. OS meus protestos eia maio
alta estimo e subida considuração.

—Sr. ministro presidente do Tribunal de
Contas:

N. 1.832—Tenho a honra de reinetter a
V. 4s., para uo devidos fins, o incluso .pro:



10010 Quãrta-feirti 16

cesso que acompanhou o officio da Delegacia
Fiscal. do Thesouro no Estado do Maranha.o
n. 48; de 14 de fevereiro ultimo, relativo á
fiança de D. Eduarda Fontoura, agente do
Correio de Axixá, no mesmo Estado. 	 -

Reitero a V. Ex. os meus protestos da mais
alta estima e subida consideração.

N. 1.633—Tenho a honra de remetter a
V. Ex. , para os devidos fins, o incluso pro-
cesso que acompanhou o officio da Delegacia
Fiscal do Thesouro no Estado do Maranhao
n. 53, de 14 de fevereiro ultimo, relativo á
fiança do Raul Travasses de Barros, escrivão
da Collectoria Federal de Monção, nesse Es-
tado.

Reitero a V. Ex. os meus protestos da mais
alta estima e subida consideração.

N. 1.634—Tenho a honra de rernetter a
V. Ex., para os devidos fins, o inclus) pro-
cesso que acompanhou o officio da Delegacia
Fiscal do Thesouro no Estado do Maranhão
n. 99, de 28 de março ultimo, relativo á
fiança do Agostinho Torres, agente do Cor-
reio do Mirador, no mesmo Estado.

Reitero a V. Ex. os meus protestos da
mais alta estima e subida consideração.

N. 1.635 — Tenho a honra de rematei . a
V. Ex., para os devidos fins, o incluso oro.
cesso que acompanhou o officio da Delegacia
Fiscal, do Thesouro no Estado de S. Paulo
n. 72, de 24 de abril ultimo, relativo á fiança
de Ernani de Almeida Guimarães, escrivão da
Collectoria Federal de Sant'Anna da Vargem
Grande, no mesmo Estado.

Reitero a V. Ex. os meus protestos da mais
alta estima e subida consideração.

N. 1.636 — Tenho a honra de rernetter a
V. Ex., para os devidos fins, o incluso pro-
cesso que acompanhou o officio da Delegacia
Fiscal do Thesouro no Estado de Alagoas nu.
mero 289, de 16 de abril ultimo, relativo á
fiança de Joaquim Mileto da Silva Rogo, agente
da Capitania do Porto no mesmo Estado.

Reitero a V. Ex. os protestos de minha ele-
vada estima e subida consideração.

Isi. 1.637 — Tenho a honra de remetter a
V. Ex., para os devidos fina, o incluso pro-
cesso que acompanhou o officio da Delegacia
Fiscal do Thesouro no Estado da Bahia n. 34,
de 30 do abril ultimo, relativo á fiança de
D. Maria Cayres de Britto. agente do Correio
de Pararnerim, no mesmo Estado.

Reitero a V. Ex. os protestos de minha ele-
vada estima e distincta consideração.

N. 1.60—Tenho a honra de remotter a
V. Ex., para os devidos fins, o incluso pro-
cesso que acompanhou o officio da Delegacia
Fiscal do Thesouro no Estado de Magoas nu-
mero 291, de 19 de abril ultimo, relativo á
fiança do D. Maria Muniz, agente do Correio
no Alto do Jacotinga, no mesmo Estado.

Reitero a V. Ex. os meus protestos da mais
alta estima o subida consideração.

-- Sr. director da Casa da Moeda:
N. 1.639—Incluso vqs remetto o•requeri-

mento, de 9 do corrente, do professor Angeli
Torteroli o rogo vos digneis mandar submetter.
a exame por peritos as estampilhas appostas á
referida petição.

Requerimentos despachados
Pelo Sr. director geral:
Santa Casa de Msericordia, pedindo can-

celamento da divida de patina de agua do
predio rt. 16 da travessa Costa Velho.—Satis-
faça a exigencia.

F. A. M. Esberard, pedindo cancelamento
das dividas provenientes de taxa de consumo
de agua do predio n. 202 da rua General Ar-
gollo.—Proceda-se de accôrdo com o parecer.

João Calheiros da Costa, pae da menor On-
dina, pedindo seja levado á nova praça o
predio n. 104A, da rua Quinze de Novembro,
em Bem Successo.—Nada ha que deferir.

DIARIO OFFICIAE

Recebedoria do Distrieto Federal

apediente do dia 12 de julho de 1019

ptficios expedidos:
N. 230 — A' Directoria da Receita, trans.

mittindo o recurso interposto pela firma Mis-
sina & Comp.

N. 1.401 — A' Procuradoria Geral da Fa-
zenda Publica, communicando que annullou
a divida de imposto de industrias e profissões,
em nome de babel Romana da Silva Coelho.

N. 1.402—Pedindo serem cancelladas cer-
tidões de divida de taxa de camurim d'agua
por hydromotro, em nome de Guilliermina
Luiza. Torres.

N. 224 — A' Directoria de Obras Publicas,
pedindo informar quansas pernas d'agua teve
o insmovel n . 59 da rua Coroael Pedro Alves,
no exercicio de 1908.

N. 225—Idem, si o irmos-et ti. 18 da rua
Iguassú tem goso de penna d'agna ou registro
á porta.

Eeouerimentos despachados

José Pires Trilho.—Transfira-se.
Virgilio da Silva Lamaignére. e- Paga ã

taxa em cobrança, transfira-se.
kffonso Spinelli.—De-se a baixa, de accôrd0

com o parecar, officiando-se á Procuradoria
Geral da Fazenda Publica e procedendo-se,
nesta repartição, a devida anual-ação.

Joaquim Lemoa.—Faça-se a anntillação pra-
posta, officiando-se á Procuradoria Geral da
Fazenda Publica.

Francisco José da Silva Ttocha.—Idem .
Manoel Goulart de Oliveira. —Idem.
Albano José Fernandes.—Idem.
Abilio Bastos &Comn.—Rometta-se.
Adolpho Lins. — Officie-se á Repartição de

Aguas. no sentido proposto.
Antonio Ferreira de Oliveira. — Faça-se a

annullação proposta, oficiando-se á. Procura-
doria Geral da Fazenda Publica e procedendo-
se á extracção da divida a que allude o pas
recer.

Adão Gonçalves de Carvalho.—Inscreva-se,
officiando-se, no sentido do parecer, á Pro-
curadoria Geral da Fazenda Publica. Imponho
a multa do 205, minium, na fórtna regula-
montar.

J. Avila de Froitas ds Comp. — Officie-se
Procuradoria Cera/ da Fazenda Publica no
sentido proposto.

João Gonçalves Vallinho.—Idein.
José Pereira Guimarães Filho.—Idem.
Simpliciano St Comp. — Proceda-se nos ter-

mos propostos, oficiando-se á Procuradoria
Geral da Fazenda Publica.

Clemente José Guimarães. —Oficie-so á Di-
rectoria do Patrimonio Nacional, no sentido
proposto.

Eclgard Stella do Nascimento. —Inscreva-se
pela fértna proposta, oficiando-se, no sentido
do parecer, á Procuradoria Geral da Fazenda
Publica.

João Lemos ida Slotta Amorim e outros. —
Façam-se as tomullações e caneellamento
postos, officiando-se á Procuradoria Geral da
Fazenda Publica. Junta a certidão cancol-
latia. volte csprocesso.

José Pereira. — Oficie-se á Procuradoria
Geral da Fazenda Publiea no sentido da an-
'lunação proposta, extrahindo -se aft certidão
de divida para o fim indicado no parecer.

Franklin de Faria. — Faça-se a annullação
proposta, onda ndo-se á Procuradoria Geral
da Fazenda Publica c procedeado-se, nesta
repartição, á devida annotição.

Raymundo do Casto Mala.—Transfira
de ae,côrdo com o parecer independente do
multa, e façam-se as annulla . óes pronostas,
offiria rido-se nessa sentido,á Procuradoria Geral
da Fazen ia Publica.

Joaquim de Oliveira Pinto. —Complete o
selo do documento de fls. 21'S.s

T iere7a Stander. —Llem, idem do fls. 315.
Carmen Itodrigues Martitis.—Idem, idem de

fia. 218, sele a de fls. 10 e pague a taxa eia
cobrança.

Manoel Dias Caldeira. — Idem, idem de tos
lhas 316 e satisfaça as demais exigencias do
parecer.

Bernardo Ferrnira Pimenta. — Revalido
sello do requerimento retro, por ter o papel
excedido á dimensão legal e faça a prova exi-
gida no parecer.

J. Dutra & Comp.—Em face do parecer re-
considero o despacho de 3 de junho ultimo, a
lis. 2, para o fim de tornai-o de nullo effeito.
Dirija-se, querendo, á Procuradoria Geral da
Fazenda Publica.

Nocle J. Jonho. --- Intime-se a apresentar
provas da que se trata de in i cio de negocio,
ficando marcado o prazo de oito dias. Findo o
prazo, volte o processo, devidamente infor-
mado.

Vieira Rocha & Comp.—Dé-se a baixa, no
2° semestre do exercicio corrente, do accárdo
com o parecer, independente da multa. Junta
a certidão cancellada,volte o rrodesso.

João Antonio Teixeira Barroso .—Façam-se
as incripções pela ferma proposta. Imponho a
multa de 100$, rninitno,na férma da lei, para
cada uma das insceipções.

Pedro Leandro Lamberti.—Bectifiquo-so.
Ly lia da Encarnação Pereira.—Legalize a

assignatura a rogo
Guilherme Albino Lomellas e outro. — Pa-

guem o imposto do 2° semestre do exara
cicio corrente.

Dr. Ulysses Vianna Filho. — Pague o de-
bito.

Gabriel Inlarmorat..— Annulle-se a repre-
sentação de fls. 2, de accôrdo com o parecer.

Adriano Vaz de Carvalho.— Complete-se o
lançamento, pela ama proposta. •

Joaquim Rodrigues do 'Carvalho. — Com-
plete-4 o lançamento pela ferina proposta.
Imponho a multa de"20$, minimo . do regula-
mento em vigor.

Augusto de Castro Lopes Brandão. eeSatiSe
faça a exigencia.

Dalila de Menezes Hunter. —Idem,
Maria Martins da Silva.-s-Idem.
Pedro Gaivão Belz.—Idem.
Manoel Medeiros.—Idem.
Antonio Siqueira. — Satsfaça as exIgen4;

elas.
Grtrudes Motta de Barras Falcão.
Joaquim Gonçalves Duarte.—Idem.
Agopo KaisSeslian.—Idern.
Lima Ventura Amaral e Agostinho Gonçal-

ves. —Satisfaçam as exigencias.
J. Franca & Comp. —Satisfaçam a exigem-

tia da Superintendencia.
Eduardo Joaquim Gomes da Costa. —Paga

a taxa em cobrança, transfira-se.
Joaquim José Souza Armeues e outros.

Idem.
Etelvina de Rezende. —Paga a taxa em

cobrança, transara-se. Imponho a multa de -
20$, minimo, na fórma regulamentar.

.Ameba Fernandes de Barros.—Faça a pro-
va exigida no parecer.

Companhia Paulista de Lanificio «Fabrica
Eowarick». — Apresentada a patente de re-
gistro, averbe-se a mudança.

Dano da - Silva Ferreira. — Averbo-se a
mudança.

Companhia Nacional de Tabacos «Fabrica
Puma». — Prove o alegado.

DeSmingos Marciano. — Transfira-se.
Dr. Silvio Mario de Sá Freire. — Idem.
Manos] Magdalena.—
João da Rocha Machado. — Mens.
Antonio Correia Amaral. — Idem.
Ate onio . Marques. — 11cm.s
Manoel Antonio Ila -rcir, s. — Idem.
João Ferreira do Mames Junior. — Idem.
João Saraiva. — Trans5-a-se. imponào a

multa de ',04, minime, na ró .ina da lei.
Marques & Duarte: — Liam.

5tfrfió' tre-4  1%3.
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F. A. M. Esberard. - Tranofira-so, de
acctirdo com o parecer, independente de
multa.

3. Il. Ferreira Or Comp. - no ha maior
sello a cobrar-se, visto como na() se encontra
no documento em causa reforencia alguma
que ex prima distracto, da posso que sobre al-
terações do contracto e seu proeceuimento se
alindo em divrrsas clausulas. pelo qui s o de
accôrdo com °parecer, faça-so a averbaçã.o
na 2° via.

Imocioro DE CONSUMO

Requerimentos despachados

Isaac Tragtengutze.-Ein face ao parecer
julgo impr000dento a representação it. 400,
de 25 do corrente.

José Abrahao.-Em face do parecer, julgo
improcedente a presente representação.

Domingos Vitoo-lcietu.
Lcon David Spiank.-/dern.
Ignacio da Fonseca & Comp.-Procedam os

requerentes do accinolo com o final do oa-
recer, visto não ter lagar o que pretenlem
quanto ao supprimento de formulas de isen-
ção, nem quanto ao prolomr.mento da situa-
ção em que eram considerados.

Representação n. 602. de 5 de lutho de 1919
contra Marcos Erigi°

Tomando ora considerado a representado
doi auxiliares C.arlos A. Gama o Adalberto
Felinos e tendo em vista o parecer Su-
perintondencia, iinnonho a Marcos Brigto. mo-
rador a rua da Alfandega ti. 359. da cidade
do Rio de Janeiro, com comtnoreio ambu-
lante e tecidos, a varejo, a multa de 605,
xior infracção) dos arts. 6 e 13 D do regu-
lamento animoso ao decreto n. 11.951. de
16 de fevereiro de 19t6, a nual cle,mri. re-
colher aos cofres desta repartição juntamente
com itnportaocia igual relativa ao muniu-

' monto devido pelo registro de sou negocio.
Fica avisado de que não será acceita qual-
quer reclamação que exceda o prazo de oito
dias, sem o dopo ito prévio das mencionadas
inaportancias.-Intime-se.	 •

Recebedoria do District() Federal, 14 de_
julho de 19i9. O director, Luiz Dri1ido.

Representação n. 603. de 1 de julho de 1919
contra R. do Couto d. Comp.

Idem, idom na importancia. de 2005000.

.Represenfação n. 614, de 7 de julho de 190,
contra Meyer Negri

Idem, ideai, na itnporta,ncia de 605000.

Representação n. it21, de 9 de julho dc 1919,
contra Francisco Paulo Gaito

Idem, leiam.

Represcita'Áí e. 625, de 9 dc julho dc 1919,
contra Souza a- Lopes

Idom, idem, na importancia de 120$000.

Representação n. 626. de 9 da Wh° dc 1912,
contra Manoel Soares Castro

idem, idem na importancia do 605'000.

Representação n. 627, de 9 de julho de 1919,
contra Manoel Soares Castro

How, idem na importando de 405010.

Representação n. 08. d • 9 de julho de 019,
contra Manoel do Carmo Monteiro •

Idem, idem na importando de 805000.

Relação das co"lemas lançadas para paia:
mento do imposto de industrias e pro-
fissjes

Albino Ferreira Leão, praça Eugenho Novo
n. 24.

Antonio Souza Ramos, rua Salvador Corraa
n. 60.

T. 11. Betoille, afunicinal 30.
Reinaldo Toby, Municinat 30.
II ;borro ilallonl, alutricioal 30.
Companhia Soda Chrystatyzada do oCottao,

Municipal 30.
Com namhia Soda Chrystalizada «Gotta»,

Garobtta 21.
Alberto Gomes Pinheiro, Marechal Floriano

121.
Barão André Beile, Marechal Floria.no,

124.
Carneiro & Figneirodo, Areal 71.
Erloardo Corrè.a. de Sá. e Benevidas, Mare-

chal Flonano 124.
João Carhottello, Saldanha Marinho 16.
Isidro Pereira Barcellos,Barao Bom Retiro

42.
J. Laurdniino, Vinte e Quatro do Mai3

302.
• J. Carreiros Juninr, Ourives 97.

Manoel Lauro Pereira, Estrada Real de
San ta Cruz 355.

Mine. Fanir Dupont Nunes, praça Maria
67.

-

Imprensa Nacional e oDlario Officlala

EXPEDIENTE DO 011. DIRECTOR GERAL,
Dia 15 de julho de 1919

Foram expedidos os sognintes offioins: 	 •
N. 1.281 - Ao Sr. director da Despeza Pu-

blica, restituindo o prontos° que acompanhou
o oficio n. 89, do 12 desto mez.

N. 1.282 - Ao Si' liroctor geral de Saud°
Publioa..tando informa0os sobre o tr banto
de que trotou o officio ti. 1.377, de 16 do
junho ultimo.	 .	 -. --

N. 1.283 - Ao Sr. director da Reoeita Pu-
blico, restittiinlo o" requerimento ao ox-opo-
rano 1vare leito Lotirico, oue acompanhou o •
°Riflo n. 112, do corrente meg.

N. 1.254 - Ao Sr. director da Es trada de
Ferro Central do Brasil, dando informações
sobre encommendas.

N. 1.05 - Ao Sr. coronel dirertor do Col.
legio Militar de Porto Alegre. rometten lo os
recibos das assignaturas do Diario Official re-
quisitadas polo oficio n. 230.

N. 1.286 - Ao Sr. commandanto do 17°
grupo de artilharia, em Alegrete. dando infor-
marOes sobre assinatura do a'ario Officio:.

N. 1.2w7 - Ao Sr. director da Contabili-
dade da Guerra, idem, idem.

N. 1.288 - Ao Sr. ~mandante do Escola
Militar do Molengo, communicando que foi
feito a remessa das leis peadas no officio
n. 1.2an.

Ns. 1.289 a 1.291 - Ao Sr. diretor
Gabinete do Thosouro Nacional, encami-
nhando as petiçaes de Doenças de Aristides
Carlo:sii; Costa, llenriqueta Barros de Assumi-
do e Antonio Cornos da Silva. -

N. 1.292 - Ao Sr. (tolera lo fiscal do The-
souro Nacional em S. Paulo, devolvendo o
officio n. 894, em virtude do mesmo não ter
assignatura.

N. 1.243 - Ao Sr. director da Estrada de
Ferro Central do Brasil!, dfindo informações
sobre awrnatura do Diario Officio!.

N. 1.2'14 - Ao Se. diroctor da Receita Pu-
blica. reotituindo, informado, o processo que
acompanhou o officio u. 111, do 8 deste

Requerimentos despachados

Christian° Carlos Schtuidt. - Sim, em
termos.

Maria José de Moraes.- Sim, em termos.

Ministério da Marinha
Directoria do Expediente

EXPEDIENTE Do SR. MINISTIA
Dia 15 de julho de 1919

•Ao Olintotorio da Fazenda
fanlioitoo gn os seanintoo nazamootos:
De 22-no4o, de nue O oro lor o snlAa.40

natA !hão Xaval lanoel CanOido. doo Naves,
conforme o pooe,aoso do exercidos findos

6.60 (aviso n. 3.3(15).
ue 22 oa946 go mio é nos lor o marinheiro

nacional de 2a claose Uso Gomes.; Povoara da..
,Silva, con corme o processo de exercidos fiados
n. 6.068 (aviso n. 3.36):
, • toe 2 o25a:6. coe credor o sareonto do
Batalhão Naval José Gonzart g ie Fr .. nça, coo-
forme o processo do exercidos findos n. 6.659
(aviso n. 3.307).

fl 22'.5O46, do nua é erodor o snlaado
IlatalhOo Naval. musico. João Forno ., 'es do
Souza, con rorme o nrooesso de exercidos fin-
dos n. 6.665 (aviso n. 3.308);

- Sr. ministro da Fa‘zotola:
N. 3.309- Tendo este ministorio attondia'o

á solicitação contida no vosso aviso n. 51, do
13 de março ultimo, tenho a lion ,a do resti-
tuir-vos o processo de exe -cicios findos n.6.397
na imnortancia total do 555838. do que é cre-
dora Tiburcia Lourenço do Sonos. afim do
que vos Oieneis do provi ;enojar no senti lo da
por encimado o respectivo pagamento, no
Thesooro Nacional.

A proveito o ensoio para reiterar-vos na
protestos da minha alta estima e mais distincto,
consideração.

N. 3.311-Tenho preseoto vosso avloon. 45,
de 26 de junho ultimo, sol loitanclo oeja o
mioisterio a vosso cargo informado si o aspi-
rante a officio/ . do Exoroito losiao Ancusto
Rodrigues teve aproveitamento durante o
tempo em que frequentou ,a Escola Naval,
afim de ser resol vido o sen riedi ,lo de averha-
çâo nos respectivos assentamentos o	 les

"nlEm"re.. spbsta, tenho a honra de informo o
-vos que, o referido _aspirante a OHM foi

alume° do I.° anno da Escola Naval de 10 de
maio a 23 de. dezembro da 19(3, sem aro-
volta monto, e teve baixa de nraca por motivo
de renrovaoão em duas materios, na farm&
do disposto no art. 69, dkegulamento ais-
nexo ao decreto n. 8.650, lie 4 de abril do
1911, então em vigor.

A proveito o areei° para reiterar-vos os nro-
testes da minha alta estima e mais disttneta
considoracão.

- Sr. chefe do Estado Maior da Armada
N. 3.312 - Em solução a vosso caldo ti. 701

-Gaoinote-de 10 do corrente, rieclaro-vosi
para os fins convenientes, que ora resolvo
autorizar a baixa do serviço rla Aemala
marinheiros naeinuaes na. 3.103 - 5. E.
1 classe João Antonio dos Sontos, O 188-ta.
3' classe Manoel José do Xasoiniento o &or.-
M-C. 3° classe Bellannino José do Almeida,
Os quaes deverão ser incluidos no Avio e
hindi los da Patria, em vista do resnliado das
inspecções de antie a que foram sul) ne tti los
o coe os inlzarain invalides, não podendo an-
gariar meios de vila.

N. 3.313 - Attondetolo ao que snlieitootoo
em officio to.451, 4 secção. de 11 do corrente.
derlPro - vos, para os devido. effnit is, ano, ao •
viola do resultado do inquerito-mlirial
a nue foram suhmett . dos, ora rdsolvo autori-
zar a exclusÃo do serviço da Aema ,la. a bom
da disciplina. dos marinheiros nacionaes do
2o classe n. 9.185 - CT -João Franciaro Ba-
ptista e ri. 3.543 - SE Comedi° oto Souza •
Nascimento e tio grumete n. 7.688-CT- Se-
verino José volloso. destacados na Escola do
Aprondizes Marinheiras do Estalo de Santa
Catimolna. •
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— Sr. inspector de Sande-Naval: •

N. 3.314 -- Em relaçeo ao vosso officio
n. 2416. de 7 de julho corrente, declaro-vos,
para os devidos fins, que á vista das pondera-
ções faltas paio 'director do Hospital Central
da Marinha, a bem da regularidade é ex gen-
cia do serviço hospitalar, deve continuar a ser
feito por eam estabelecimento o municiamento
do pessoal que, de accôrdo com o reapectivo -
regulamento, tenha da •cito a: essa valitagson,
ficando assim reeogado o aviso a. 3.137, do 2
do referido moi.

Requerimentos despachados
1° sargento asylado Jaaon José dos Santos.

—Indeferido, á vista do parecer da junta 'me-
dica (49—Bat. Naval).

Antonio -ias Neves loms. — Indeferido, por
falta do dotação orçamentaria o não haver
necessidade de preencher por emquanto as
vagas existantes na praticagem (42-4° Cont).

Hilario Cor..aa da Silva. — Indeferido, por
falta do verba (43-1` Cont.)

Ministerio da Guerra
EXPEDIENTE Do SR. WINISITIO

Dia 8 de julho de 1919
Ao Sr. mibistro da Fazenda:
Restituindo o processo doa habilitação' de

D..Petrona Fvangolisia 13astos ás pensões de
meio &dile o montepio deixados por sou fale-
cido mariç lo major Dr. José Marques da Silva
Bastos (aviso n. 858).

Solicitando providencias para que:
-Saja distribuido á Delegacia Fiscal do The-

souro Nara :nal em S. Paulo o credito de
04:1385709, por conta da verba I4a, ns. 17,
18 e 21 do orçamento vigente (aviso numero
856).

Sejam pagas no Thesouro Nacional as se-
guintes quantias:	 .

De 4005 á S. Paulo Plailway Company
(aviso n. 854);	 -

De 180$ á Companhia União (aviso numero
855) ; •

De 565129 ao tenente Hormogenea José do
Castro Filho (aviso n. 857).;

Do :184;00 á S. Paulo Northern Railroad
Company (aviso 13. 859);

— Ao chefe do Estado-Maior do Exercito,
mandando providenciar para que seja transfe-
rido psra a Escola Militar o material existente
na de Estado-Maior para o ensino peatico do
telographia. telephonia e photographia, que $e
acha presentemente sem utilização.

— Ao Sr. director de Sande da Guerra, de-
clarando, para que o faça constar ao director
do Laboratorio Mímico Phartnaceutico Militar,
em solução ao seu officio relativo á insuffi-
cioncia da verba destinada ao mesmo laboras
torio no corrente anuo, que,se deverá aguar-
dar o resultado das provi-lendas que foram'
tornadas; quanto ao emprego de parte do saldo
dos conselhos administrativos dos hospitaes
enformarias militare; na compra de medica-
mentos, pon in-se a importancia que tõr fixada
á disposicao do dito labora.torin na Directoria
Geral do 'Contabilidade da Guerra ou entregan-
do-se a mesma ao aludido director. .

—Ao Sr. chefe do Dapa rtamento do 2a linha,
declarando que fica prosogado até 31 de de-
zembro do corrente anuo o praz') para a coo-

• alusão do serviço inicial do Exeraito de 2°
linha, como estatuo- o art. 2°, paragrapho
mico, das disliosions transitorias do -decreto
n. 13.040, de 29 de maio do 1918.

— Ao Sr. chefe do Departamento do Pesa
soai da Guerra, declarando

Que é transferia° para o 3° regimento ds
Infantaria o 2' tenente ,i0 56° batalha° de ca
çadores Rodarias, Dantas Barreto;

Que se concede troca de corpos entro si,
conformo pediram. aos 1.°° tenentes J iaquitn
Manoel Vieira de Mello Filho, do I s re.gim• nto
de infantaria, e António do Araripc Macedo,
do 3° regimento;	 •

Que ao capitão de infantaria Napole5.o Poeta
raa Fontoura -se contará pelo dobro, para
afeitos de reforma, e periodo de 16 no maio
de 1915 a 15 de janeiro de 1910. em que
ainda permaneceu no territorio outenra con-
testado, recobeivio vantagens do campanha,
acampado na vala do Timbó, em observação
e vigilancia naquela zona.

Ministerio da Gnerra —N. 117 — Rio do
Janeiro, 8 de julho de 1919:

Sr. comroandante da. Escola Militar — De-
claro-vos que, de ardido cm o parecer do
chefe do Estado-Maior do Exercito. não sendo,
presentemente, posdver dotar esse estab le-
cimento do material necessario para que o
ensino da 1° parto da 10' cadeira dessa escola
seja ministrado de acceirdo com o disposto Ma.
lotara g do art. 9' do regulamento n. 70,
resolvo dispensar este anno do eettiao de phy-
sica os aluinnos matriculados no 1° o 2 a anuais,
sem prejnim da conclusão do curso funda-
Mental, deveis:Só ser por CSS3 cominando
apresentado com toda a urgencia po -ido dos
apparelhos precisos para a organização do
gabinete da referida mataria, afim do que no
anno vindouro o curso dessa caeola não se
resinta mais dessa lacuna..

Satido e fraternidade. — Alberto Cardoso aas
Aguiar.

— Dia 9
Ao Sr. ministro da Fazenda, solicitando

providencias para que
Soja distr.buida á Delegacia Fiscal do The-

souro Nacional no Estaco do' Espirito Swito
credito de I :359$2.)0, por conta da verba na
USO] to vitalicioa do orçamento actual (aviso
numero 860).

Selam paras • no Thesouro Nacional as-se-
guintes quantias:

De 7:2825500, sendo: á Companhia S. K.
F. do Brasil 2:8005, a F. P. Bra ga & Comp.
4:281$ o a Mayrink Veiga & Comp. 2)23,00
(aviso n. 852);

Do 14:000$ e 005 á Soeiedade-Comrnercial
e Industrial Suissa no Brasil (avisos nioneroe
863 e '866):

De 87;a205202 a Azevedo Alves, Rodrigues
& Comp. (aviso ri. 861);

De 17:500$ a M. do ASSi3 Pereira (aviso nu-
mero ,865);

De 14:3595700, sendo: a Belmira Rodrigues
& Comp. 7:8 :05, a lime az Comp. 1:0703, a
Jorge & Bastos 00. aJ. L. Costa & CoinP-
1:479860.), a Rocha Vianna & Comp. -9ie5
o a aliddletown Car Company 2:25ó$100 (avi-
so u. 867).

—Ao Sr. ministro da Viação o Obras Pu-
blicas, accusando o recebimento do seu aviso
de 12 do moa fia ia:enviando por cópia o o ti- '
cio em que a Directoria da Estrada de Varro
Central da Brasil suzgere a conveni meia de
ser estabeleci to um aerôrdo relativamente ás
linhas telaphonicas do circuito matailico entre
O quartel da Villa Militar o o Ministerio
Guerra e communicando que é aceeito esse
aceór io, ficando. porém. livre ao mesmo mi-
nisterio rescindil-o 'quando julgar conve-
niente.	 -•

—Ao Sr. chefe do Departamento do Pessoal
da Guerra:

Declarando:
Que é approvada a deliberação que tomou o

Conunando do a . regi:Ia-alto to artilharia
'
 do

nomear o capitao lo mesma corpa Pedro fle-
ginaldo Teixeira eacarrega lo das obras da
invernacla, sem projuizo da instrucça.o.

Que são dispensados :
Do legar de ajudante de ordens do suhe

chefe do Estado-NIaMr do Exercit0 O 2° te-
-

nento de cavalaria Ambira Cavalcante, a
pedido;

Dos locaras de secretarias das. junta; do
ali stamea to militar nos muniripios abai,
mencionados no Estado do Rio Grande do
Sul
. Em Soledade — Diniz Dias Iiiiario;

Em Vaccaria	 JaaS	 t rantea Palha;
Em Alermte-4° trinca ta refo stnado Joa quina

liernardino Duarte, a pedido
Em S. Luiz Gonzaga—Major Afronso de Cara

valho, a pedido.
Que saci nomeados secretaries das juntas do

alistamento militar nos municipios des Estados
abaixo imenc.onados os seguintes officiaes

Ala ;cias
Pilar—Tenente João Frederico Costa, em

substituiçao ao major José Lopes Rodrigues
que é dispensado.

S. Paulo
linverava—Canaão Eu-Irdes Birhosa -Lima.
oasmoia-_eapitaa Francisco Alves Carias°.
Rio Bonito—Alferes Antonio de Oliveira

Garcia.
-Minas Geraes

Serro—Capitão . Getulio Bapt:sta de Mi-
randa.

Rio Grande do Sul
Vaccarta — Tonante Octaviano dos Santos

Roxo. •
Mandando servir arldirlo a um das corpos

da l a regiao militar (antiga 5') o 1° tenonte
de infautaria. Alcides de Sauza, Ramos.

alinis4-erio da Guerra — N. 950 — Rio do
Janeiro, 9 de julho de 19(9.

Sr. chefe do Dmartainento do Pessoal da
Guerra oficio n. 748, de 1 •a o cor- -
rente, a Direataria de Sanle da Palavra. a
propasito de dete s ial iaaões do decreto nu-
mero '3.653. de 8 do mez passa-lo. pede
que sejam mautidas. nas mesmaR cor' "frises
em que existiam.- a Junta auperior de Sande
o a Junta Militar do Sande daquela dire-'
ctoria.

Em soluçar) a esse pe.] lo vos declaro:
Que, tendo sido autorizado o Poder Exe-

cutivo, ex-vi do disaoco :no art. 59 da lei
mi. 3.074, de 7 de jan tiro ultimo, a rever os
reaulamentos das rapara:ata; e fibricas o doa
hoepitae• e esta'ielccimentas do en sino, assira
cama os quativae dos officiaes des a-mas e dos
serviços, de mo to a pol-es do mas:arrio cem as
necessidades aetnaos ;o Exercite, resolveu,
dentro da competencia de que foi idvestido,
adaptar as diantasiçaes consta:0 es alia lido
decreto. acautele: cont a oriatitaçao dada a
alguns dos reegulameatoa publicados o rios ou-
tr is ain da cru tient io:

Que, a vista disso, a Junta Superior de
Sande soffeou mo iificaça as na soa coestitui9lo,
unia das gumes teve por fim dispensar o -bra-
cear da saule, já muita onera lo de funerõ
pela natureza de'aon importante cargo, da.
presideircia da Junta Superior de San 4 e, á.
qual entretanto não se torno estranho, por-
quanto lho c,ornpote a designação dos doas
membros não po mia,nentas;

Que á Junts ãfilitar de Sautte, da directoria
(art. G" da; insrrifeçaes de 16 de outubro de
49i rt ), de eX iS tOrl C ia dispenaaveasea indo o cri-
leio da autori lado competente, foi cetineta,
devendo o serviço que lhe com ‘etia ser desem
penhado pela jrinta que funcciona no com-
manto ria i a regi vo, á qual por intarmeiio do
reforido commanao. devem ser encaminha os
os casos ata então coou leid is pela ()atra junta, .
(Broa-ta:emito ou pelos . tramites tapes. cone
termine a categoria das autoridales interessa-
das, ad ;astro, do qua ao. procede nas sédos
das outras regiOos, inclusivo a 3a, onde o ser-
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viço medico re approxirna do da I o o nu-
mero In profissionai e O tuoito menor:

Que, assim procriendo, o Governo, sem
dosprezar as exigenciaa à Gelem tochniea,
tombem atae .: (3t as de °Moei diseiplinar,
evitando a possibi l idade da duelo e sinalai/ao
su borlinaçao ' umediai.a d orficiaes mo licos
autoridades diveesas, como acto -oda em al-
pus ear., s COM os membros da Junta atiperior
de Saude, situaçáo cap. de determin, r estor-
vos á reg elaridade do sers 'ço sobre o qual the
cumpre, como a tolos os funceiollarios, man-
ter vigilancia incessante, pois assim F-rá ~-
siva! :Atribuir a cala forreciouarto a raeoon-
sabilidade integral dos actos decorren`es do
desempenho das respectivas obr oações e evi-
tar as allegações de falta de clareza nos tex-
tos legaes, para deixar de cuworil-os ou adiar
o sou.

Saulo o fraternidade. — Alberto Cardoso
ds Aguiar.

Requerimentos despachado.
Dia 15 do julho de 1919

Mario Hermes da Fonseca, capitão, pedindo
pagamonto de soldo.- Passe-se o titulo.

Amando Arlalgisa de Noronha Foital e Lydia.
Fritai, pedindo reverso de penslo de monte-
pio.—Apostillem-se os respectivos titulos.

Maná Martins da Veieis, pedindo caderneta
de roservista.—Indeferido em face das infor-
mações prestados.

Luiz Rodrigues de Mello, to sarrento, pedin-
do exclusào.—Aguarde a conclusão de sou
tempo do serviço.

Severino Marques dos Santos, ex-2°sargento,
pedindo reinclusão. — Indeferido á vista das
Informações.

Guilherme Menna Barreto, 30 sargento, pe-
dinlo roforma.—Indeferido em face das infor-
mações prestadas.

Jo10 Saraiva do Albuquerntie, tenente re-
formado, pedindo rostituiçao de uma certidão
do icialo.—Dé-se por certidão o documento
requerido.

Pedro Maria do Castro, pedindo uma Cedi-
dao . —Certifique-se em termos.

Niannal Pinta da Silva, 2° sargento, pedindo
aver l açoo de elogio.—A prova apresentada
pelo poticionario não satisfaz os requisitos
Lopes.

José Ouirino de Albuquerque, ex-rabo, pe-
dinad eeforma.—Indeferido á vista das infor-
mações.

Timotheo Fornandes Machado, 2° tenente,
pedindo eectificaçoo de antiguidade.—Indefea
rido por falta de funaamento legal.

Sebastião Alarico de Souza Duque Estrada,
pedindo licença. — Seja inspeccionado do
as ride.

Sebastião João Bello, fazendo pedido iden-
tico. Idem, idem.

Octavio noneira, 1° tenente, pedindo, para,
descordo, uru fuzil Nasuser.—Inaeferilo.

Francisco Augusto de Mello Sa apoio. co-
ronel da antiga Guarda Nacional, pedindo
attestaio. A' vista da inforwaçao, Irão pódo
sor attendelo.

Olympio de Oliveira, 20 sargento reformado,
pedindo apostirla em sua provisão do reforma.
..-eu :te provisão de reforma.

Ary Guitnaraes do Pra ae. reservista, pe-
dindo perosiesao para apresentar-se votou-
tario com destino ao Cullegio Militar.—Inde-
feria°.

Saul da Cruz Pinheiro Machado, cabo. pe .
din o oxeluslo. — A guarde a termbração do
sou tempo de serviço.

Loiro de Amorno Silva, 20 sargento, ue-
diodo passagens.—Sim, para desconto doutro
do es •reino.

Lauro Brandão. bacharel em direito, pe-
dindo uma certidao.—Situ. em term ts.

Octivio Murgel lo Reaeole, pedindo mon-
aideraçao do despach0.—Matateaho o tia.ipaCa0
anterior.

lalaelaTO (eFraCat AT.

Fra roisert (-) .ytti pio Core, maio , ,r3-11ud0
cancellametito de uma nota.—holtsforilo.

Francisco Autordo da Costa, ex 2° sargento,
pediu to iocroeio no Asylo do Invalidos. —
Saia iriam:emalo de soim, do accerdo com
a inforinaçao do ta G.

Oswaldo Jienuario Ferreira, cabo, pedindo
baixa •-Dolari !o.

Jorge Carneiro de Campos, pedindo cader-
nora do passes.—Daferido.

Gasta° Leite do Amaral, 2° sargento. Pe
-dinlo baixa. — Como podo á vista das infor-

no.ções.
Deoaleciatio Lellis Pedreira, ex 2° sargento,

pediu lo reincloeão.—No Ode ser attendido
em face das informações.

Manoel de Oliveira, fazendo identico pe-
dido. —I :em. idotn.

Mamilo José da Silva, pedindo melhoria de
vencimentos. — Não cabe ao Executivo deli-
berar sob e o assumpto,quo é da competencia.
do Logielativo.

Carlos Paixão, resoevista, pedindo urna se-
gunda via do caderoeta.. — Sim, mediante a
competente indemnização.

Cicero Josó Corrêa Flozini, 1° sargento. pe-
diodo matricula na Esesla de Veteribaria.—
Deforido de aceterdo com a agi/emoção da D.
da E. de Veterbiaria do Exercito.

Thotnaz de AqUi110 Paes Barreto, pedindo
certidão. — Passo-se a certidão, na farma
da lei.

TUPEDIENTE DO 811. Di',1.,_;ruit
Dia 8 de julho de 1919

Ao Sr. director da Recebedoria do District°
Federal, enviando, para os etreitos da reva-
lidação do sello, uma petição dirigida ao `Ii-
nisterio da Guerra pelo coronel Francisco
Augusto de 'Mello Sampaio.

—Ao Sr. chefe do Denartamento do Pessoal
da Guerra. commtinicarelo que o Sr. ministro
resolveu deforir os requerimentos em que:

As praças asvladas cabo de (Is itiarira Anto-
nio José do Boinfirn o Schastdio Fr uça do
Lima pedom permieslo pa ra residir fri -a dei
asai°. n primeiro em Lorena e o se gundo, por
troa mera. em Lorena;

O oargotito ajudante Augusto Craveiro do
Sá. 1° sargento archivista Solo Alvaro Car-
doso, e cabos de csquaira José Joaquim
Sil v a Primeiro, José Gaiato do Castro Niines
e Pedro Victalino, to 'os refo .mados do Em-
cito, pedem inclesoo no Asvlo 	 Invali los; da
Patria. nermittin lo-se residirem, ao primeiro
no Estado de Matto-Grosso o ao quarto na
Capital Federal.

Dia 9

Ao Sr. chefe do Departamento do Possnal
da Guerra, communicaudo que o Sr. unoistro
resolveu:

Conceder lirança ao 1° sargento Musico
marota io asylado José Ramos do Oliveira
para rasiiir fóra do asylo;

Deferir quanto ás aulas de calculo e mo-a-
nica o moo .inionto em que o 2° tenente
Eurico Ribeiro Mos-0 peaiu que se faça constar
de seus assouttunentos o 1° armo do curso de
artilharia.

Ministerio da Agricultura,

Industrio e Commercio
Commissariado da Alimentação

Publica
Be/ação dos autoodos era 15 de julho de 1919

Teixel ea Carlos & Comp., Ouvidor n. 30.
Ant mio Nunes, Aristides Lobo n. 93.
J. O. Vieira Gomes, Dr. Campos da Paz

n. ti;

Julho de 1919 40013
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Fernandee	 Figuiur.,o. Sara'Autia, a. /24,
Aethur Gama Sueco, Caturnby n. 9e.
João iiiva, Bane de S. Con,:ito ri. ti.
Estabelecimentos fiscalizaao

••••n•••••n•

Directoria Geral de Agricultura

Primeira secção

EXPEDIENTL Do 911. MINISTRO]
Requerimento despachado

Dia 15 de julho de 1910

Demostheoes da Silveira Lobo, pedindo rea
intoeração no coroo de ajudante de chimica
agricola do Posto Zootechnico Federal do Pi-
nheiro.—Indeferido.

Lerediente de 9 de julho de 1019
Sr. ministro das Relações Exteriores:
Accusando o rocchimento do aviso n. 18,

de 31 de março ultimo, no qual V. Ex. me
communica ano ja foram tomarias as provi-
denciai nrcessariai no sentido de obter, por
ircerrnoeio do nosso consulado em Nova York,
60 kilr's de som entea da pla n ta conhecida por
aSensevierae, soLcitadae a es os roinisterio
pelo Sr. Auto io de Paula Rodrigues Alvos,
cabe-me agradecer a V. Ex. a gentileza da
com.nuniraçao.

Aproveito a °oportunidade rara apresentar
a V. Ex. os orotostos de meu &tas io apreço
e mui distincta consideraoo (aviso ti. 128).

Tenho a honra de cornou:idear a V. Ex.
tom, mu aviso desta data. dssirno o Sr. Theo-
dono Lanarei de Monozne para incumbir-se
de encaminhar os eetud intea v.raeilei r-os que
só encoraram na Ropablica dos E tados Unidos
da Amorico. do Var re, em sul" tit tição do Ins-
perter de consulaa'os 'o Brasil naquela repu-
blica, Sr. José Custo-tio Alves da Lima. cujo
os; ti lo de , Ii-.;pensa da votaras ro r-omissão me
foi trazido por V. Ex. em -27 do março do
currrnto anuo.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. E.
OS prot°stos de mi !ha alta estima e distincta
COnsidern10 (aviso o. 131).

— se. (refeito . lo Distrato Federal:
Tendo divises-1s 'nora fores da zona comoro-

beraliia entro as estacz,t-ns de Anchinta, Lige-
nhPiro Noiva Jernnyin:) do 'desquita. soiici-
tala a csre maristorio provi loucas no sentida
d s proprietarers da Fab loa do Teelloe do
Ba llo eiaoa-em do daiunifica.r as aguas do
rio Cabral com os resi lua; e tinias da allu-
di la faorioa, tenho a honra de vos romertor,
incluso e em original, o req u erimento dos
supolicantos, afim do aenartamenta a vosso
cargo providenciar ramo da direito.

Ap ovaito o ensejo per, vos reiterar as se-
guraras do meu oleado apreço e distincta,
cunSitio rai,'0 (aviso n. 121.

— Sr. Theodoeo Lan . ard de Melones:
Declaro-vos, para os deve-los effeitae, que,

Desta data rçsolvo inelilTib:r-VOS de encami-
nhar os estudaiites Vasileiros na Republica
dos Estados Uni 'os da America do Norte, ca-
ben li-vos no desempenho 'CRSa Mi:SN) a gra-
tificação mensal de 21 10 "ollars (aviso u. 130).

— Sr. director do Serviço de Agricultura
Pratica:

[leria .o-vos, para os devidos efiaitos, que,
nesta data. resolvo p rorngar o prazo, até 31
de &zimbro praximn futuro, da commissão
em coe «e encontra no Patronato Agricola
Weocoelau itraz o alu d anto 'a hospedara do
immigrantes da ilha das Floroe Leopoldo aleira
(aviso o. 13 !).

— Sr. agente da estação central . da Estro-
-da de Forro Cen r.ral rio Brasil:

Autorizo-vos, de orlem do Sr. ministro, a
COnCedor uma ea.s:awou do 2' clawn. desse,
estaçáo á de Cr-rui:ir dsatinada ao menor!
Acudo aae t'All e a, ou voe ser intern io U0
Patrona to Agric,ola do Caxambri (officio nume/
ro 1.408).



— Sr. Dr. Ol fato do Policia do Distrieto
'Fiadora!:

De ordem do Sr. ministro tenho a honra
de vos consultar si cassa chefatura encontra
algum inOonveniente na entrega do menor
Arnsaao André que, á disposição dessa repor-
tiçãO; se acha internado no Patronato Agri-
cola Visconde de Maná o cuja retirada foi
requerida por Delphina André, sua progeni-
tora (officio n. 1.008 A).•

— Sr. director do Patronato Agricola
aiWenceslan Brazo, Caxamba, Estado do
Blinas Geraes:
• O portador deste é a pessoa encarregada de

0r, entregar o menor Accacio Sant'Anna para
ser internado nessa patronato, de accOrdo
com a autorização do Sr. ministro, que VOS

foi transmittida polo offirio ri. 727, do 30 do
maio ultimo (officio n. 1.009).

e.onimupico-vosa para os devidos fins, que
o Sr. ministim, attendendo ao que requereu
Diária Potrina Guimarães, autorizou a ex-
clusão e entrega do menor Danou, que se en-
contra internado nesse patronato (officio nu-
'mero 1.009 A).	 _	 •
; — Sr. agente da Estação do Cruzeiro, da
Companhia de Estradas de Ferro Federaes
'Brasileira, &de Sul Mineira:
• Autr riso-vos, de ordem do Sr. ministro, á
conceder uma pesagem de segunda classe,.

adem estação- a de Caxamba, destinada ao
menor Acendo Sant'Anna, que vao sor inter-

•.nado no patronato agricola daquella locali-
dade (officio ri. 1.01.0).

— Sr. director da Imprensa Nacional:
Achando-se j4 composto e paginado, para

ser mandado a imprimir, o projecto sobre a
«Caixa Central do Credito * e sendo esta a
segunda parte do trabalho, que tom do ser
precedida pela primeira parte, ainda a con-
cluir, consistente na «Exposição do Motivos»,

orlorn do Sr. ministro solicito vossas pro-
videncias no sentido da edição não ser coa-
cluida até que sejam ontregues os originaes

.da alludida primeira parte, que devo preceder
Aquella já composta o paginada, para ser
feita a edição, que fica eleva Ia a 2.000 exem-
plares, em vez do numero anterior autorizado
(officio n. 1.010 A).

— Sr. director do Serviço de Industrio,
Pastoril:

Communico-vos, para os devidos efeitos,
que o Sr. ministro, attendendo ao que re-
quereu Francisco Ferreira de Souza, auto-
iasou a exclusão e entrega do menor João
Ferreira do Souza, filho do requerente o que
se encontra internado no Patronato Agricola
de Santa Monica (offician. 1.011j.

Dia 10
Sr. ministro da Viação o Obras Publicas:
Reportando-me ao aviso n. 90, de Z.; de

'abril de 1917, tenho a honra de reiterar a
V. Ex. a solicitação do providencias para que

'o prazo de recebimento da co -respondendo
registrada o ordinaria seja dilatado, além das
14 e 14 172 horas, na agencia que funcciona
cm uma das dependencias deste ministerio,
onde o expediente é encerrado ás 16 horas.

Aproveito o ensejo para reaffirmar a V. Ex.
a segurança do meu elevado apreço o dito
stincta consideração (aviso n. 134).

Tenho a honra de vos transmittir a c6pia
annexa em que o delegado oxecutivo da Pro-
dncção Nacional solicita providencias janto ao
ministério a vosso cargo, no sentido do coa-.
Seguir que a Compagnic Chemins de For Fé-
déraux de l'Est Brarsilien normalize sou tra-
fego, obrigando-a tombem a adoptar tarifas
compativeis com o valor das mercadorias,
Meaidas estas que redundarão em beneficio de
uma zona muito_fortii no Estado da Bahia,:
pedindo-vos a execução das medidas que juli

gordos 'convenientes afim de melhorar a si-
tuação dos habitantes da mesma zona.

Aproveito o ensejo para reiterar-vos os pro-
testos de minha alta estima e mais (Estirada
consideração (aviso n. 135).

— Sr. director do Serviço do Povoamento
Communieo-vos, para 03 devidos fins, que o

Sr. ministro. attendendo ao que requereu
Palmyra Corréa da Silva, autorizou a exclusão
e entrega do menor Vicrorino Corra da Silva,
ame se encontra internado no Patronato Agri-
cola Annitapolis, no Estado do Santa Catita-
rina (oficio n. 1.012).

Communico-vos, para os devidos fins, que
o Sr. ministro, attendondo -a uma roquisição
.do Juizo da 1° Vara de Orphãos, autorizou a
exclusão o entrera do menor Manoel de Souza
Moreira, que se -acha internado no Patronato

-Agricola Visconde do Maná á sua progenitora
Amelia doa Santos Coelho (officio. n. 1.011).

— Sr. director_do Aprendizado Agricola de
.Darbacena

Em solução ao vosso oficio n. 156, de 8 de
-março corrente, consultando a esta directoria
geral como dovern ser consideradas as faltas
dadas pelo adjunto do professor primaria José
Jordão Soares Ferreira, om virtude do exorno
a que se submetteu para ser considerado re-
servista do Exercito, communico-vos que,
para o caso, deveis applicar a disposição con-
stante do art. 58 da teia. 3.671, do 7 de ja.-
miro de 1919 (oficio n. 1.013).

— Sr. Dr. Lida Augusto de Carvalho 0
Mello, juiz de direito da 2 Vara de 0:phã.os

Tenho a honra domas fazer sciente que,
por despacho de 1 do corrente, o Sr. ministro
autorizou a entrega a D. Zulmira Pereira do
menor 1Val1emar Pereira, que 53 encontra
internado no Patronato Agracola do Pinheiro,-
ficando assim satisfeita a requisição constante
do vosso oficio n. 234, de 2 de abril ultimo
(officio n. 1.015).

— Sr. director do Serviço do Industrio Pas-
toril:

Communico-vos, para os devidos fins, que o
Sr. ministro, attendendo á rol:loi s 10 do Juizo
de Direito da 2a Vara de 0:phoo

'
o determinou

a °ulula° do menor Wald amar Pereira, que
se encontra internado no Patronato Agricola
de Pinheiro o que deverá ser entregue á. sua
progenitora D. Zulnaira Pereira (oficio nu-
mero 1.016).

Communico-vos, para os devidos fins, que o
Sr. min lstro. attendendo ao que requereu
Adelaide da Graça Parada, autorizou a ex-
clusão 0 entrega do menor Luiz Teixeira Soa-
res, filho da requerente, e que se encontra
internaao no Patronato Agricola de Pinheiro
(oficio ri. 1.018).

ComtnuniCO-vos, para os devidos fins, que
o Sr. ministro, attendendo ao que requereu
Joaquim Antonio de Oliveira, autorizou, para
quando halo vaga, a in'ernação do menor
Oetavio de Oliveira no Patronato Agricola do
Pinheiro (oficio n. 1.020).

— Sr. director da Despesa Publica •
Cornmunico-vos, para os devidos effeitos,

que, por portaria de 3 do corrente, foi no-
meado Gaspar Deliam para exercer o cargo
de auxiliar do COnlini33à0 Permanente de Re-
posições, com a gratiticaçã.o mensal de 2005

••(officio a. 1.017).
— Sr. director do Patronato Agricola Wen-

cesláu Brás — Caxambú — Estado do Minas
Geraes :

Communieo-vos, para os devidos effeitos,
que o Sr. ministro, attendendo ao que reque-
reu Balbino Brandão, autorisou a internação
do menor Sebastião da Rocha nesse patro-
nato (officio a.. i..019).

• Julho cle. 1010

— Sr. director do Patronato Agric
Santa Monica

Communieo-vos. para os devidos fins, que
Sr. ministro, tomando conhecirnonto do v00%
officio n. 23, de 19 do fevereiro ultimo, fa-
zen lo algumas considorações a respeito da
coliveniencia em seleccionar os menores que
são recolhidos a esse estabelecimento, resolva
aguardar a nova regulamentação dos patro-
natos agric.& as para então deliberar sobro o
aasumpto (oficio n. 1.021).

Dia ff
Sr. director do Jardim Botanico
Declaro-vos, para os devidos effoitos, que;

attendeado ao que solicitastes em oficio re. 71,
do 9 do mas proximo findo, resolvo que o
funecionario do Serviço do Industrio Pastoril
Lourival Barcelloa permaneça por mais tres
mozoa nessa renar•içoo, afim do terminar o
arro'arneoto e balanço que está procedendo
na mesma (aviso ri. 136). 	 •	 -

De ordem do Sr. ministro, afina de ser at-
tendido na mil Ia do nossivel, incluso vos
remetto, por c&aa, o aviso n. 91, de 20 de
março do corrente atino, do secretar o da
Agricultura do Estado de Minas Geraes,
tando mudas de naz de kola (oficio n. 1.630).

— Sr. director do Serviço do Industriai Pas-
toril:

Tendo resolvido nesta data que o funccio-
nario desse sorviço,Lourival Barcellos, perma-
neça por mais tres.mezes no Jardim Botanieo,
afim do terminar o arrolamento e baiano que
está procedendo no mesmo estabolocirnento,
assim vos declaro, para os devidos effeitos
(aviso n. 137).

— Sr. secretario do agricultura do Estado
de Minas Gemes:

Tenho a honra de • communicar-vos, que,
nesta data, são dadas providencias no sentido
de serem remettidas anssa repartição alou-
mas mudas de nóz do kola, de conformidade
com o polido constante do vosso oficio n. 91-,
de 20 de março do corrente anno.

Aproveito a oppiirtunida rfe para reiterar.;
vos cs protestos do minha elevada estiram o
distilieta consideração (aviso al. 138).

— Sr. Dr. Carlos J. Botolho. presifente
Com missão Executiva da Conferencia Algo-
doeira do Estado do S. Paulo:

Accusando o recebimento do vosso oficio
sem num aro, de 5 de março do corrente armo,
traninttindo as concluaões a que chorou a
primeira Conferencia Algodooira do Es tado do
S. Paulo, realizada p m iniciativa da Sorieda
Paulista da Aéricul tura ,tenh() a honra de agra-
decer-vis esta gentileza (aviso n. 139).

— Sr. secretaria da Agricultura, Commer-
elo e Obras Publicas do Estado de S. Paulo:

Accusando o recebimento do vosso avisa
867, de 2 do abril do c wrento anuo, trans-
mirtindo em nome do Sr. Dr. pre zidnto desse.
Estado uma copia das conclusoes das thoaes
apresentadas ao estudo da primeira Conferen-
cia Algoloolra do Estado do S. Paulo e por
dia a pprovadas, anresento-vos a expressão da
meus agradecimentos.

Apr 'volto o ensejo para vos reafirmar
segurança da minha alta estima o distineta
cons.d :ração (aviso n. 110).

—Sr. Dr. Andrade Bezerra, 1.0 secretaria
da Camara dos Deputados : 	 4.

Tenho a honra de vos enviar os lodosos;
mappas estatisticos da Intnndencia de Imma-
gração no porto do Rio do Janeiro. contervao•
as informaçNes detalhadas sobre o rorre:o de.
trabalhadores que a pirnetoria do Se-viço aà
Povoamento encaminhou e tocItity -, torantel'
os annos de 1910 a 1918 satis:azendgv.destiá
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fórma, o vosso pedido formulado pelo aviso
n.-I21, de 28 de maio ultimo.

Aproveito-o ensejo para vos reiterar os pro-
testos de minha elevada estima e distintta.
conisideraçfto (aviso n. 141).

ministro da Viação o Obras Publicas:-
Tendo o Sr. governador do Estado da Bahia

solicitado, por. - intormedio da Delegação
Executiva da' ProclucçOo Nacional, a inter-

- cessão deste ministeriolunto ao vosso, no sen-
tido de:obter que a Cornpagnie des Chernins
de Fer Pédéraux dh l'Est Brésilien reduza,
ao mínimo,, suas tarifar concernentes ás se-
mentes de Mamona e aos productos dessa la-
voura, á vista 'da larga propaganda que da-
4tiolla cultura .está. fozenda a- Secretaria do
Agricultura do mesmo Estado, tenho a honra
de vos solicitar as providencias • que julgardes
oecessarias para o fim almejado.

Aproveito o ensejo para vos reaffirmar a
segurança de minha alta estima e distincta
consideração (aviso no i42). ..... ' 	 •

Tenho a honra .do transmittir, poro .VOsao
conhecimento, o teloorarnma„ por cópia, oujo
materiii escapa á minha compctencia, em que
o Sro governador da Bailia. solicita do Go-
verno Foderal g encene° das obras de : des-
obstrucção do Rio efieá, para ovitar os dam.nos

-das enchentes de fevereiro a outubro, que
ameaçam acarretar •a perda • de milhões de
cacaueiros.

Prevaleço-me da °oportunidade para vos
reaffirmar a segurança do meu elevado apreço
o distincto consideração (officio ii. 1.031).
. —Sr. ministro da Justiça o Negocios Inte-

riores:
Tenho a honra de acenar o recebimento do

vosso aviso n. 906. de 30 de maio ultimo,
transmittindon officio do 20 do março desta
anno. em que o intendente municipal de São
Leopoldo. no Estado do Rio Grande. do Sul,
declara ter dado o nome de Barges cie Sie/loi-
ros ás duas antigas povoações unidas do, Novo
llaitibuogo e i/arlourgei• Berg, no 20 districto
do respectivo municipio.

Sirvo-me do ensejo. S. ministro, Para v0M3
reafirmar a segnrança do meu elevado apreço
o distincta consideração (aviso n. 143).

—Sr. director do Serviço de Agricultura
Pratica:

-	 -	 •bacliire .s,.para Os devidos effeitos, quer
nesta ,daia. resolvo que er chefe , de culturas
desse serviço Eduardo :Nfanhaes tenha mar;
eido na Estação Geral de fexpérimentoçao do
Campos durante o impedimento do ajudante
da secção de Agronomia - da referida estação
.que se acha no goso de licença (aviso nu.:
moro 144). •

Commnnico-vos, para os doridos effeitos,
que, por portaria de 3 do corrente, foi con-
cedido uni anuo de licença 'sem vencimentos,
ao chefe do culturas desse serviço,-com amo'
cicio no Jardim Botanico, Manoel Carneiro
Leati. (Kolb h. 1.025) • 	 ' •	 '	 .

• ,*—Sts. ministro da Guerra t -
•telativamonte ao objecto constante do vosso

aviso n. 0, de 28 de fevereiro- proximo pas-
sado, &miai) voSstoconhocimento que os tra:
domada mie 'dispõe a delegação Executiva.da
Produk3,o Nacional são -de. poso de 2.200

corno se Verifica do folheto que tenho a
honra-de vos remetter. 	 •

Cabe-me, por isso, consultar-vos si a aiim.
-didamachina prftNt.:-se para o aplainamento

do toemo dos Atro isos, visto o • allndido agis()
referir-se nomeadamente a «uai Orador
levo».

Aproveito o ensejo para reiterar-tos os pro•
tdstoá de minha elevada estima e , distincta
consideração (aviso o. ;i4e).

— Sr. Pedro Marques:
Declaro-vos, para os devides atreitos, que,

nestadata, reoold designar-vos para fazer.	 .

parte da mesa examinadora do concurso para
o preenchimento do cargo 'gago de secretario
do Museu Nacional (aviso n. 146).

— Sr. Dr. juiz de direito da comarca da
, flarra do Piraley:

Tenho a honra de vos scientifiear que o
Sr. ministro, attendendo ás considerações que
expendestes em oficio de 20 de janeiro do cor-
rente Mino, autorizou a- internação dós Me-
nores Arcou, Angelo e Amorico, filhos 'de iler-
min ia de Souza; no Patronato Agrieola. Wen-
ceiláo Braz, em iCaxambil, onde -existem ainda
as vagas precisas para recebei-os. •

Nesta data esta directoria geral expediu as
necessarias ordens afim de que o citado esta-
belecimento recebaos aludidos menores, sobro
cuja remessa esse juizo poderá desde já provi-
denciar (oficiou. 1.022).

—Sr. director do Patronato Agricola Wen-
cosláo Braz em Caxambe Estado de Minas
Coroes:	 •.	 .

Cornmunico-vos, para os devidos fins, que o
Sr. ministro, attendondo á requisição do j(1121
do direito da comarca da Barra do-Pira/1y,
autorizou a intornaçã.00 nesse patron a to,:dos
menores' Arcou, 'Angelo 'e Alberico, filhos: de
llorroinia de Souza. ' • " 	 •	 •

Taos menores deverão 'ir tOr ahi, levados
por ordem do referido juiz de direito (oficio

— Sr. director do Jardim Botanico:
Incluso vos remetto a port iria de 3 do cor-

rente concedendo nm auno de licença, sem
vencimentos, ao chefe de culturas do Serviço
de Agricultura Pratica, com 'exercido nessa
repartição, Manoel * Carneiro Leão (oficio
n. 1.024).

— Sr. director da Deopeza Publica: •
Communico-vos, para os devidos effeitas,

qtie, por portaria de 3 dó corrente, foi conce-
dido um anuo do licenca, sem vencintnitos,
ao chefe de culturas do Serviço do Agricultura
Pratica, com exerciuio no Jardim BotanicO,
Manoel Carneiro Leão (officio n. 1.026).

— Sr. director do Patronato Agricolo, Wens
c,eslau Bm.; Caxambe, Estado do Minas Go-
mos:

Communico-vos, para os devidos fins, que o
Sr. ministro, attendendo a uma requisição da"
Chefatura de: Poleia do :District:o:Federal, a'u-
tárizou a iuteroaoão nesse patronato do : me-
nor Japim do Pinho (oficio n. 1.027). '

	

.	 .	 .
•=o Sr; chefe de Policia ; do -District)

dãrál:"
Tenho a honra de "vos • communicar que o

Sr. ministro, tomando conhecimento do volito
oficio n. 150, de 27 de fevereiro ultimo, au-
torizou a internação do menor Jayme de Pi-
nho, de que trata o vosso aludido oficio, no
Patronato Agricola Wenceslau Braz, em Ca-
xambe, deixando de o fazer para outro patro-
nato mais proximo per faltado vaga (officio

	

i.028); .	 . '	 .
*Tenho a: honra' de .vos; communiCar que O

Sr. ministro, attendendo á solicitação de vosso
oficio to. 449, do 11 de:junhonitimo, autori-
zou.a:exclusão.e entrega do menor, Alvaro Pe-
reira a D.: llonorino. Pereira Sampaio,-
case que se encontra , internado no ParonatO
Agricola de Santa Monica o qu,e -desta _data
em :diante fica no referido .estabelecimento
disposição-da interessada (oficio n. 1.040).

-LSI, . director do Serviço de Industria Pag-
toril	 •	 .

Com:nu:tico-vos, para os devidos fins, que o
Sr. ministro, attendendo ao que requereu
Maria da Gleria Moura Carreira, autorizou a' 	
exclusão °entrega dos menores Manoel o Val-
demiro de Moura' Carreira e João de Moura
Braga, respectiVainente, fumos e sobrinho :la
requerente e que se encontram Eltgua_do-

no Patronato Agricola de Pinheiro (oficio
n. 2.0ã3).

Communico-vos, para os devidos fins, qne
Sr. rniois tro,attendendo ao que requereu Iaan
bel Maria eiã Assis, autorizou a eselii.so e isn.l
traga de seu filho Em:4d" que se encontra.
internado no Pationato Agrieola de Saut
Monica (office.) n. 1.032).

—Sr. delegado executivo da. Produção Na.]
cional :

Em solução ao vosso oficiou. 938. do 21 do.
fevereiro do corrente anuo, solicitando em)
nome do Governador dó Estado da Bahia, a
intervenção deste minioterio ¡unto ao da Via-
ção o Obras Publicas, no sentido de obter que
a Coinpagnie dos Cheinins do For Fédéraux
de l'Est Brésiiien reduza, ao minimo, siao
tarifas concernentes -a sementes do mamona o,
aos productos dessa, lavoura, communiccoveso
de ordem do Sr. ministro, que. lioata data;
S. Ex. dirige-se ao titular da pasto (ia Viação,
solicitando-lho providoncias nocessarias para
tal fim * (officio n, :1.033). •

Em solução ao vosso oficio relativo ao mil=
tivo de trigo, este anno, nas zonas percorri
das pelasnstradao de ferro Paulista e Noro-
este do Brasil, zonas más que deverão Sar,
inspeccionadas pelo agron: nne. itinerante, Ai-
varo Simões Lopes. commli niee - vos . Para osdevidos . effeitos, que o Sr. ministro resolvei*
attender a vosso pedido e junto -voa remetto
as autorizações respectivas (oficio ii. 1.034).4
- —Sr. superintendente da São Paulo Railway
Company :

De ordem do Sr. ministro, so1icito-vos•iiro-4
videncias no sentido de ser autorizado o agro-
forno itinerante Alvaro - Simões l.opus, a re-
quisitar paSSaiionS 11011!Vi estrada, em objecta
de serviço publico, durante u*corrente exer-
cicio, correndo as dossimzas por couto destti
ministerio (oficio p. 1'.035).

—Sr. director da Estrada do Ferro Sã°,
Paulo-Rio Grande

De ordem do Sr. ministro, sol ioito-vos pro-
videncias no sentido de ser autorizado o agrool
nomo itinerante, Alvaro Simões Lopos, a re-
quisitar passagens nessa estrada, em objecto
de serviço durante o corrente exercício, cor-
rendo as desposas por conta desto ministerio
(aviso n. 1.036).

—Sr. superintendente da Sorocabaaa RafiO
wev Company

ordem do Sr. niinislco, solicito-vos pro-
videncias no sentido de ser autorizado o agro.;
nome itnierante, Alvaro Simões Lopes, a res
quisitg io possagens nessa estrada, em objecto
de serviço;' publico, durante o corroute azar-
cicio, Correndo as despezas porconto desto
miuisterio (oficio n. 1.037).

— Sr. director da Estrada de Ferro ilo.]
gyana:

Do ordem de Sr. ministro, solicito-vos proo
videncias no sentido do ser autorizado o agroe
nomo:itinorante, Alvaro Simões Lopes, a re-
quisitor passagens nessa estrada, em objecto
de aerviçnpublico, durante o corrente exero
C1:cim),. correndo as despezas por couta deito
ministerio (oficio n. 1.038).

— Sr. director da Companhia de Estro:h-si
do Ferro Noroeste do Brasil:
• De ordem do Sr. ministro, solicito-vos oro.;

vidoncias no. sentido do ser autorizado o agroo
nome itinerante, Alvaro Simões Lopes, a re-
quisitar passagens nossa estrada, em objecto

-de serviço publico, durante o corrente exer-
cicio, correndo as despesas por conta deste
Ministerio (oficio mm. 1.u39).

— Sr. director do Serviço do Povoamento:
parli os devidos fins, que o

Sr. ministro, attendendo ao que solicitou a.
chefatura -de Policia por oficio n. 445, de 14.
de jer,ho &Litro, aumormou coce i/soo e en-
trega .10 menor, Alvaro Pereira a D. ilouorina...
Pereira Sampaio (offits,i2 LADU

• •	 •	 ,
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Notg3

clima nova machina de beneficiar arroio,
tle .TiãomazJoseph Ronley (deposito n.15.84);

3 -	 (tUm isolador aperfeiçoado do cryatal ou
vidro para pás de moveta, denominado Zitae,
do JosO Niatitle. OUiruarlies (deposito nu-

--farP 1 0.! #13/ .41_

1G. Anosia Pinto Guimaraea • 	  Santarem 	
• Cincinato Ferreira de Scarza

	

	  Bragança 	
%s 2.000

40
- . A geol., Sabbah 	  Prainha 	

if.
O	 200

L. Dias & Irtnaos 	 	  Chaves 	 afj 	 800
Manoel da Cunaa Flua Filho 	  Prainha 	 	 200
piaria da Gloria Lobato Tavares 	 . Ponte das Pedras 	

aymundo Corrêa do Miranda........, • 	 Prainha 	 •:
	 90

.a.	 LOO

Pánhy

,., ,Oa.ranel Clemente Pires Ferreir7m  *-

	

	 Campo Maior: . 	 o 0,000
Para

813
150
158
183
88

198 V,4

Vitt 7
lidos em roupa do toma?

2421(124gUr o. .83) & ainP*
e po eoamont03 oro roupa de homem

Ceará
'Antonio Tiobespierre Vianna  - 	 -- 	 S João de Uruburetanea. fie
rolo José Violino Filho 	 - S. João de Urnburetanea. 	 102
!Francisco Sovertei° do Andrade.... 	  Sobra/ 	 	 .	 681

j Noa° José Vianoa Filho 	  S. João de Uruburetanea. 	 70
I gosó Leoncio Gomes de Andrade 	  Sobral.. 	 ttg	 829
) Santa Catharina

cop 	 Euphrasio do Souza Climaeo . 	 	  Porto Bello 	
posa Angulski 	 	 	 Tubarão..... • ...... .72 • e me

l'rancisco Puccini 	  S. José 	
Amazonas

Posto Ferreira Marques Brasil.  - • — 	 Rio Branco . 	 'as.:77 15.000 110
:João Ferreira de Moraes 	  Itacoatiara 	 -	 80 309

, Manoel (toucinho de Menezos 	  Porto Velho 	 	 60	 73
Manoel do Souza Lobo 	 	  Ilutuaytá 	 .:	 170	 81

‘ o Augusto Zany 	No'ia_-.	 	  Boa Vista do Rio Branco. a	 116 209
District° Federal

Charles W. Armstrong  -- 7 --	  A. Niomeyer  '-
Antonio Pinto Leal 	  Bangit 	
Iflaymundo Ferreira 	 4 Bangú 	
Plarcolitio Tenente Ribeiro 	 	 í: Districto Federal 	
So.-i, Cruz 	  Handl 	 s, 

/Manoel Formules Lima 	 ... .. ;rajá 	
ALIDOCI LettretiçO...,A. n tty....+, . -. ....... e District° Federal 	

Malta Grosso
Elanoel da Silva Pontes...rn. • 	 l' 	  Santo A. do Rio ikbaixo4
1Dr. Octavio da Costa Marques 	 	  Pacomé 	 •e, Oscar da Costa Marques. 	 	  Pacomé.. 	 ex... •A

Paraná

tIoát, Bonifacio Guimarães Vinda 	 ,, Teixeira Soares.  .*--,:a.
Dr. Frar cisco Glodzinski 	 • 	  Colombo 	 . geei
Man:anon Rabello de Loyola...., 	  Conchas. t 4n 11. * I) tu	 ai

•

Cirectorla Geral de Industrio e'
Com:perde

Primeira tvtesZrt	 --r1".7n
Foram depositados nesta sução relatorloa
Quiras peças concernentes ás seguintes in-

Onções

Dia 5 de julho de 019
âVn	

•
apparelho destinado a produzir rapl-

ibilfento uma dissolução de chloro em agua,
kornando-a.apta a servir como osterilisante

lateactieida », de Walter Schmidt (deposito
ii 11;.825) ;

400 30
800 150
ta0o ii4
100 393 .

•••n 	 295
250 297
800 97

aipplicação do tecido de papel especial-
mente destinado á confeeçao do roupas, para
uso interno, externo e domestico o inibem
para forrar as casas (internamente), de
Walter Schtnidt (deposito n. (5.829)

«Um apparellio destinado á introducção do
Moro, ou do uma solução de chloro em
quantidade p'erfeitamaitte dosada, nos enca-
namentos do distribuição de agua, trabalhan-
do unicamente com a pressa() Go chiova o da
pressão da agua no encanamento», de Walter

'
Schmidt (deposito n. 15.830) •

((Aperfeiçoamentos eni bombas para agua
ou outro liquido», de (logo lieise &. Comp.
(deposito n. 15.831) ;

(bila	 ala calçase 	 avental combinados

condito. . por calçaa• g avental combinados
em uma unica peça», dp Dubõ & Comp., Li-
Cilada (deposito ti. 15.835)

aAporfolçaamentos em roupa de Lornorn
constituida por calças e avOntal combinados
em uma unica peça», de Dtibé (3: Comp., Li-
Citada (deposito n. 15.830

«Aperfeiçoamentos em roupas de homem
do typo denominado—Combinaçâoo, de Oubé
& Comp., Limitada (deposito n. 15.837)

eAporfeiçoamentos em roupas de homem
do ty lotiominado—Comb:naçao», do Dobo
& Comp., Limitada (deposito n. 15.839)

eAporfeiçoamentos em roupas do homem
do typo denominado—Conabitiação«, de Chibé
& Comp. Limitada (deposito a. 45.839);

c(Aper(eiçoamontos em roupa de homem
constituída por calças o avental combinados
numa unica poça», do Dubé & Companhia,
Limitada (deposito a. 15.810);

«Um novo tear para tecer telas de qual-
quer largura

'
» do Ricardo Guimarães (depo-

sito n. 15.811) ;
«Um mothodo de purificação c esterilização

de aguas», do Walter Schtnidt (deposito nu-
mero 15.812);

«Um novo tytx:( de CIO misto para tecelagem
e metboda para produzir este tio», de Litcota
& Comp. (deposito n. 15.843);

«Aperfeiçoamentos cm armações de asco.
planos ou relativos ás mesmas», de Wsliee
George Torrara ( leposito o. 10.841);

«Aperfeiçoamentos em apparelhos de pes-
ca», de E:uzebo Guibert de Blaymont (deposto
23. 15.815);

« Aperfeiçoamentos em Meies do transporte,
especialmente em carros de carga, catai-
abres, autornoreis e semelhantes», de Carlos
Maria Calatayude (deposito o. 15,818).

• Dia ft
Um novo processo aperfeiçoado dó vttrinas

Moveis por meio de autos, com- carroucarlas
(apropriadas, denominado Vitrine move, des-
tinado á exposição do artigos commerciaea e
industriaes, de Eleynaldo Barreto Pinto (de-
ponto a. 1S.87);

Uma machina de fabricar correntes metal-
licas, de ['alarido Martari (deposito numero
15,848).

Dia t.)
Um apparellio para a realização de um vi s-

tema de los•antamonto topographicO de ter-
reme:, do Wa4ter Sclimidt e Adolpho Lopes
(deposito n. £5.819).

Dia 10
Aperfeiçoamentos em freios de aterrameutO

para aeroplanos ou aeronaves semelhantes,de
1Valter George Tarrant o Waltes lienry Bar-
ling (deposito n. 15.850);

Um dispositivo para indicar o preço de ar-
tigos em Volumes postos á venda, do Clarence
Saundors ( deposito .n-45:851);

Aperfeiçoamentos em cheques e dispositivos
para imprimir cheques, de John Whitaker
((deposito ri. 15.852).

segunda sereiici
ÉXPEDIENTE no en. 1m:uri-rio - •

Dica 08- de ¡unho de 0919
Agradeceib:se no alinistMo . das Rola+

Ges Uxteriorta.s o remessa do uno çali,a,

114•

2G
301
308
301

,

13 201
20., 22
3 290

aea	 1,13

111 vji
- 401

CO 42
- 77 p.g,

80

2.050
21.000
31.000

73
100
101„

800
60

1.000

7
278
98

Paraná

	

0111aZ de Cantuaria Pereira  -	 (piranga. ieirazavirírrii;
ílio Grande do Norte	 -

hãtonio Aladim do	 ........... Gaic0.•••••.177:ifís-irval
Guraet 	 	  Carattbas. 	

	

- Ilozendo Fernandes do Oliveira. 	  Caraubas 	
ll'rancisco Lourenço de Medeiros., 	  blossoró 	

Parahyha

4'75- 63

Alfredo Miranda flonrignes...e-rro777.aa" .... Serraria..(t•-• - -1-87;.-7•01!
rrancisco da Cunha Cavalcanti.... 	 •„,„ Pilar. 	
Odilon José de Assis.. 	  Pombal. 	
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logo de The - De Vry Corporation sobre
./neechina4 tieematographicas ip,ortateis
.p de uma lista de Luas sobre estudos
ágrieetas •e industriaes.
,	 '	 • 'Dia 19 •	 ' •

...t.m,lorizou-se o . director da 1)1v:elo-
ria Gpred. de Estatistica , a desiguar,„alene
doe' lituecionarios e do quadro elaeuella
rePart i ção e dos addidos que.cestieeeten
alli servindo ou passarem • a servir, ou-
tros auxiliares qtne* forem -uecessarlos
para os trabalhos preliminares • dos cen-
see.—dernographicos e eeonornico proje-
CteedpS Para -b .proximo atino de . 1920,
"rendo as clespezas .com o pagamento
de.- gratificações pra •labore, .diarias e
ajudes de custo por conta • da consigna-

especial da verba 9° e do credito
?eterizado no art. 91, n. IV, da lei nu-
Iço 3;67e, de 7 de janeiro de .1919.1

Dia_ 18• ,-	 . -	 •
7e-Apeeadeceii-se ao director da • Ácadee

•peela...-cleeCommereio do Rio de Janeiro
Ruo eeárnente a conámunicação cpnstante
ijeifeeefkio de 42 de maio ultimo, de que

,eieee.do inee- corrente, se realizaria _a
inauguração de Faculdade de Sclencias
'Ecenomicase denominação - dada ao curso

• superior daquelle -estabelecimento de
ensino, mas ainda a remessa, junta-
mente, dos propectos referentes áquella
aeademia . e . i alludida faculdade.

es-e leeneetterain-se ao elinisterio da
Fazenda, em respesta ae. seu, aviso n. e0,

do mez de maio ultimo, e afim de
uuee-Poesa attender .ao pedido do Consee
lio Executivo da. Alta Commissão 111-
U-relacional de Uniformização - de Leis,

exemplares do Annuario EstalislicO
,dO , Brãáll, %diurnos	 H, e outros tua-

• 	L
s do, relatorio da Directoria Geral de

atiste-á, publicado em 1910e

Dia 21
e solicitaram-se ao: Alinisterio da Fa-
zenda as providencias necessarias no
sentido _de ser dispensado dos trabalhos
de. que se acha incumbido na Recebedo-
ria do Districte Federal, afim de re-
verter ao serviço da Directoria Geral de
Estatistica, o 3° official, addido, da
mesma directoria, -José 'Corrêa Vasques,
para -ser o, neeemo• aproveitado na cone
foreuidade .do art. 91, n. IV, da
• .(374, de 7 de janeiro de 1919.:

-	 Dia I de julho de 1919

— Itenunettou-se ao Alinisterio da 'Via,.
eão e Obras Publicas por tratar-se de
eesumpto. da cornpetencia claquelle

o . telegramma em que o cone
Au

•

 l do Brasil em Lendres trata do-esta,
fwlecinicuto no peie de uma compae
nu-ia de--navegação.	 .

Dia 3	 •

ão 'Iginisterio: da veeeee;
Obras Publicas a expedição as necese
earias,, ordens no sentido de , ser couce-
dida„, por, conta ;deste. ministerio, frane
wa telegraphica, em objecto de ser.

viço publico, aos cidadãos Luiz Ferraz -o
Eugenio Egas, membros da Junta de
:Alneeptação PUblica no Estado de São

. Dia s•

:e "Ministerio 'da Fazenda, que,. á vista;
ido que requereu o corretor de'naeioe do
District° Federei 'Carlos do Suckow,
pppert, o Sr.' ministro resolveu per.;
mittir que .0 referido corretor 'deposites,
310 Thesouro Nacional,, como nova fiarj.
oa do seu cargo, cinde apolicese da
reide Publica Federal; de as. -2'54.658 a
#),54.602, devendo -ser cancellada a

fiança prestada em seu favor por Gre-
•orio Garcia Seabra„ constituida por,
apolicee tambern da Divida Publica Fe-
deral de as. 162.102 a 102.40G;

Ao etinisterio .das Releções Exterioe
as, que o' assumpto constante do tee

legramma da nossa legação na ficpu,
Mica Argentina app ,enso, por cópia, ao
seu aviso n. 1 . , de 14 de março pro-
eeimo passado, e relativo a uma concur-
rencia para fornecimento de panno des-
tinado a uniformes da policia da Pra-
vincia de Buenos Mus, teve ,a conve-
niente. publicidade nega: Çanità-1.

nequerintenlo- despachado- .	-
Dia 10 de julhe. dse 1919 "	 •

• Dr. Mario de Souza Ferreira, pedin-
do ser dispen.sado do cargo .do Anedio
em commissão, da Escola Wenc.esjaie
Braz.	 Deferido.,

• ,--.--i
EXPEDIENTE Do SR, DIRECTOR GERAI.

Dia $ de junho de 1919.

Communicou-se:	 -
Ao syntlico da Junta dos Corretores

de Mercadorias e de Navios do Distri.
cto Federal que, por -portaria de 31. da
maio ultimo, juntamente remettida, foi
nomeado Clemente -Jose- Martins -Filho,
para exercer o cargo de corretor de
mercaclOriae • do Dietricto 'Federal; -

•Ao director , de Escola-de -Aprendizes
Artifices do Paraná e ao de-legado fis-

-cal do Thesouro Nacional no mesmo Es-
tado que, por portaria-.de. .31 de maio
ultimo, enviada ao. primeiro, foi con-
cedida a Carlos Gaertner, mestre da of-
ficina de solteiro e tapeceiro da refe-
rida escola, licença,.., por. .seis mezes,
para tratamento de, siaseeede,, .Confor-
ma requereu, sendo,,..outrosiin, declae
racio ao. alludido (Ince-toe -que os exa-
mes de invalidez lAr.a os . .effeitos n.le li-
cença devem ser elee.ctuados eia cone
foriniclad.e com ...o regulamento appro-
vedo pelo decreto n.. 11.147, de 20' de
janeiro de 1915.• •

Dia .4
• Solicitou-se ao ae,erete - do L/oyd Bra-
sileiro 'em Maireos a Concessão; por
conta deste ministerio, de urna passa-
gem em primeira classe, ida o volta,
entre o ,alluclido parto e o desta Capi-
tal, á professora da Escola de Apren-
dizes Artífices do Estado' elo 'Amazonas
Alaria Esther da Silva.,

Communicou-se:
Ao director da Escola de -Aprendizes

'Artífices do Maranhão e 'ao delegado
fiscal do Thesouro Nacional no mesmo
Estado que, 'por portaria. 31 de
maio ultimo, enviada ao _primeiro, foi
concedida a leneezio,. Corrêa,. - contra-
mestre da °Moina mecanica da re-
ferida escola, licença, por deus mezeee
para tratámento de sua &nide 'onde lite
convier, • conforme reguei:eu;

Ao'. direcor da Eaeol,e  de  Aprendias
Artifices do Amazonas „e ao. idelegado
fiscal do Thesouro "Nacional' nó mesmo
Estado que, por portaria de 31 de maio
ultimo, enviada ao primeiro, 'foi* cone
cedida -a Mgria Esther da Silva, profése
sore do curso primario da referida es-
cola, licença, por seis mezes, para tra-
lamento de sua saude, fóra da sede -dei
mesmo estabelecimento, conforme no-

, quereu, sendo, oulrosiin, declarado aci
alludielo director que, para a boa or-
dem do serviço, se faz mietér a estri.e
cta observancia dos avisos-circulare
n. 3; de 26 de janeiro do 1911, e n. 3,
de 24 de janeiro de 1912, parte final;
ambos expedidos pela Directoria Geral

.Contabilidade tigela 4pretarikide ps-
tado;	 •

Aos mesmos, que, em ,virtude de deew
ferimento cle -pedido /a alludida preree
fessora, foi requisitada, por telegraniee

4ma, aa agente 'do Lloyd Brasileiro en
'Alanáus, a concessão, á mesma, 'de uni
passagem em i a classe, ida e volte,- enf.
tre aquelle perto e o desta- Capitan
para ser a respectiva importancia des..,
contada pela quinta perle doe eeseiectee
vos vencimentos,, - 	 .	 -- .

.	 Dia 0 . .-- •
Commemicou-se:
Ao director da Escola de Aprendizes

Artifiees- do Estado do Rio de Janeiro:
que ,o Sr.- Ministro, reeolveu deferir
requerei-tente em que o mestre . da offie
ciw ele marceneiro da mesma • escola;
Gottsdhalk. --Azevedo, pediu o paga 	 oluent, 
dos vencimentos, tire lho haviam sido
descontados correspondentes a 22 dias
em dezembro de 1918 e aos mezes de
janeiro es -fevereiro do corrente anuo;

-Ao -director do Serviço de Informas
çtles- e. ao .,director . tia Despeza
elo .Thesoure .Nacional que, por porta-
eia do 20 de maio ultimo, foi exonerK0
Lauta . Sanchei 'Steele do cargo do C.A,-•
etylographa , tio referido servio, v.istj;
ter . sido. nomeada _1),.a.r.g _em preso ineeeele-
e ip eutea de igual data, .foi nge
meada Alercedes Sarichez ile
Para- exercer o alliiide • cargo de '11Ccetel2
com o regulamento' approvado Tolo- de,- ---
creto_ne.11..5e0,.do 4 de março de 1915;

Ao director da Directoria Geral de' Ese,
tatistica.e ao, dipector. da Despeza Publie
ca. da Thesepro.Nac,ionel que, por Piortae
ria de 31 de maio ultimo, foi coneedidai
a Etelvina da Conceição Wernecte auxies
liar-apuradora da referida • DirectoriW
Geral, licença, per tres rnezes, em prora-
gação .que se: lhe concedera cai 24 de,
janeiro, do. corrente anuo .para tratamen.,„'
to de saude, conforme requereu; -

Ao director da Escola de APreridizee
,Artifices	 .S. eleakilo. que.° Sr. ministeope
por despacho de 27 de maio ultime,
feriu o _pedido constante do requetimene
todo mestre da-officina	 esculpttite,
madeira da Escola, Ricardo Cipicchia, e
relativo á justificação, que havia,denegae
do,*de faltas pelo mesmo dadas no met de.	 .
.fevereiro  do coerente anno; 	 A	 --

Ao 'director da Directoria GefaledeetSe
tatistica e- ao- director da 'DespeezaePubli:.:.
ca do Thesouro -Nacional, que, pdr,portéari
ria de 31 de meio .ultimo, foi eoneedida
a Laerte Augusto Mediado, 30 offiAgerne
referida Directoria Geral, lipen,e`eWen
seis reezes, para tratamento de elle-seu.,
de, conforme requereu;

Ao -director -da Directoria' Geeafrdeleke
tatis.tica--que,.segundo declaração-4o'
nisterio da Justiça 'e -Negocios 1ni,njô es
deixou de ficar á disposição do eneeneor
ene 15 do mez . pprrente, o 3° effieWleate;0
didO, da Directoria' do Serviçoele.Eseatie-e
teca Antonio Cavalcanti de AlbttqeNrcjtie
visto mão . mais -haver necessidade de aecig
serviços no Departamento do 'And, Aeree
- Ao -director da Escola de ApOndi4
Artifices, dó -Rio grande do tN'oete, 3preje •
ferencia ao seu telegramma de .7edeefe-
vereiro ultimo, que o • Ministerio da Mari;
ubá, segundo itiformou, não 'Pede, eodpet
por emprestimo as 40 carteiraseameeica5
nas que foram restituidas	 Esttilà.f.ti
Aprendizes *Marinheiros pelo gOverikelk.,
quelle Estado, visto que, presenteMente:
outros congeneres estabeteciuleulAs,t,454,
marinha se resentem da falta dci'sõbe4":-
elite material;	 • .

Ao-director da Escola de AineendLiiêtki
`Artífices do Espirito Santo-que, o Sr. miefe
Metro resolver; todavia, approvár (ria

„tectu designando o servente mais aptito

•
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tuclytles G, para substitue) do alludi-
ào funceionario, cabendo-lhe agora irt-
:formar qual a data da designação, para: o
'èec'essario aseentamento;

Ao director .do Serviço de Informações
's..; ao director da Despeza Publica do Pile-
ouro Nacional'qUe, por portaria de31 de

.xnaire ultimo e em confim-Toldada com os
dispositivos legaes, foi. declarado em di-
ennibilidade, segundo requereu, sem ou-
Iro direito que não seja a percepção do
espeotivo ordenado sem prejuizo da

esta volta ao serviço publico, guando o
Voverno julgar conveniente, o auxiliar,

. rioldido, do extineto L'seriptorio de Infor-
Noções do Be s --" em Genobra Dr. Oeta-

:MO de ()metia Arummond Milanez, que.
or portaria de 15 de janeiro do rumo

foorrente, havia' sido designado letra ter
,oxereicio no Mencionado Seeviço.

Dia 7.
yA Declarou-se ao director da Escola cie
lAprendizes Artifiees de S. Paulo e aos
tere. 13enedietra-Gomes Ribeiro e José Pe-
'&0 Ferreira que, de accôrdo tom o art. 5%
Uas Instrucções approvadas por portaria
Ldo 29 do março do corrente anno, foram

03 nomeados para constituirem a com-
esão examinadora que, sob a presiden-

oo dó primeiro, deverá funccionar no
:Oeicurso, cuja inseripoão se encerrou a
j10 MOZ actual, para o provimento effee
tivo 00 cargo de professor do curso prie

pari° daquella Escola, sendo, outrosim,
eeeclarado ao alludido director que, de
tonformidacle com o art. 7° das referi-,

histruccões. a organização dos pontos
devo ser feita no proprio dia do cada -oro,
Na .o não. antecipadamente, -

Dia 9• .
Communicou-se ao S yndica da Juiz-

a dos Corretores de Mercadorias e de
NeVi08 do . Distrieto Federal - que, por
Notlapin do 5 do mez corrente, foi nomea-
Zio Anyerino Floresta do [Miranda para.?exercer O cargo de corretor de Navios no
Disteicto Federal.,

Dia 'I A

; .4 - o m mu nico ti - ke :.
•` Ao director da Directoria Geral de

"statistica, que, havendo o Ministerio
a Fazenda . declarado, em aviso n. 81.

g.Jc 30 de abril oro:eu-ao passado, ficau
A impressor de 2 classe, addido, da ty-
' weeraphia da Directoria do Serviço de

statistica . Alfredo José Nunes á dispo-
ioão deste ministerio, visto não mais

berom alli necessarios 03 seus serviços,
fo Sr. ministro resolveu que o mesmo
eeinocionario volte a ter exereicio na
,repartição a seu cargo;
1 Ao director da Escola de 'Aprendieee
Artifices do Estado do Rio de Janeiro,
rine, no processo relatvio ao seu officio
32, 29. do it de abril proximo passado, o
Mr. ministro proferiu) o seguinte despe,
elio: eAttendendo aos serviços inadia-
ris, conforme referiu. o director da ese
rola, approvo o acto, pelo qual foi cies-
lignado o porteiro-almoxarife paro
eubstituir o escripturario;

I , Ao director da Directoria Geral Co
kletatistioa que, conforme participou o
Vinisterio da Justiça Q Negoeios Interioa
it:03, em aviso g. 9e2, de 31 de.
1131titno, o 2° official, addido, da Diecto-
me do Serviço de Estatistica, bacharel
reliberto tarcellos, foi desligado do galei-.
, to do consultor geral da Republica,

, segundo declaração daquelle, prose
jz valiosos_ serviços.

item e t tkit - s p ao diroctoe Uai Die
teig.oria Gera! d.c.+ Esleetislioa., ÉN: c&

pia, o aviso do Ministerio da Guerra,
n. IS, de 16 de abril proximo passado,

•acerca da dispensa do 3" offieialGui-
lherme Augusto Ferreira Duque Éstra-
da, das ,funcções de secretario da Junta
Permanente do Alistamento Militar de
aNiethoroy, Estado do Rio - de Janeiro;
afim de' que se - manifeste sobre o alvi-
tre suggeridõ" no final do mesmo aviso,

Dia 1 ,t
tiommunicou-se:

- Ao ea-ndieo da Junta dos Corretores
de elereadoriee e de Navios do Dietrieto
Federal, que. por portaria de 9 do mez
corrente e de aederdo com o regula-
mento approvado pelo decreto numero
9.264. de 28 de dezembro de 1911, foi
nomeado João Oetavio Langgaard Mene-
zos para exorter. o pargo dc corretor de,
mercadorias; .

Ao mesmo, ao director da • Secretaria'
da Junta Commercial do District° Fe-
deral e ao director da Directoria Geral
de Estatistica, que, attendendo ao que
lhe expoz o primeiro, em °Meios nume-
VOS	 e	 do	 e do mez actual,
o Sr. ministro. roso/vete, por portaria de
10, designar Tr:i . “ sPrVirerO na Secreta,
ria da aciludida junta. até ulterior deli-
Loração, o le official, .adelido, da Diree
etoria do Serviço de Estatistica, bacia,
rol Genulplio Moreira de Barros Oli-
veira Lima, e o auxiliar, lambem addi-
do, da mesma directoria, Maria Barreto
Cardoso de Mello;

--e - Autorizou-se o director da Escola
'de Aprendizes Artifices do Maranhão.
em resposta ao seu officio n. 74 de 16
de maio .ultimo a ausentar-se da séde da
'repartição, nos dias designados do mez
torrente, observada a disposição elo ar-
tigo 98 do 'regulamento approvado pelo
decretoqe-, 11.436,,. do. 13 do janbiro- de
1915..	 - -

Ao director da Secretaria da Junta
Commereial e ao. da Directoria Geral de
Estatistica, que. o Sr. ministro, resol-
veu, por portaria de 10 deste mez, fazer
reverter ao serviço na alludida Dire-
ctoria Geral, o I° official, addido, da
Directoria do Serviço de Estatistesa,
Cesar de Mesquita Serva.. -

Dia 43
CommUnie0n-ãe Ú0 director da Es-

cola de Engenharia de Dello Horizonte,
depois de se lhe agradecer a remessa,
com o officio de um exemplar do vie
gente regulamento do ensino profissio-
nal daquello estabelecimento, que o Sr.
ministro, por despacho de 27 de maio
tinimo, deferiu o pedido do alumno Al-
'ides de Meira, cujo requerimento se
lho enviou juntamente para que tenha
matricula gratuita °empando um dos
legares á disposição deste ministerio, no
curso de mecanicos electricistas do
Instituto Profissional annexo. á, referida
osoola.

Solicitou-se ao director geral da
Imprensa Nacional as necessariãs provia
detidas no sentido de serem impressos,
por conta deste roinisterio, 200 folhetos,
precedidos da portaria de 29 de março
do corrente anno, que as approvou, as
instrucçõee reguladooas dos concursos
para provimento dos cargos de profese
sor e de -adjunto de professor dos cura
sos primario e de desenho e de mostre.
e contra-mestre de offieina das escolas
de Aprendizes Artifices, publicadas no
Diario Official de 4 do MCz. corrente,
devendo as respectivas provas ser . ene
viadas,par? gevjeloe	 ç2t11
gerala

- Remetteu-se ao commissario
Alimentação Publica acompanhada de
deus documentos, u petição em que Au..
tonio José Gracioso, residente nesta C tVi
:pital, requer autorizaçã'o para effe•à,
ctuar a venda a Luiz Pereira de Mello,
Jorra Coelho e José Metidas, aqui do-
'Mediados, de um bote denominado
Santo Antonio e arrolado na Capitania
do Porto sob zse 854, do pua propriees

Dia 46
Cororounieou-se ao syndico da Junta

dos Corretores de Mercadorias e de Na..
Vr ios do Districto Federal que, por por-
taria de • 13 do corrente, foi nomeado
lAuthero Galeão Carvalhal para exercer'
o cargo de corretor de navio no Distri.:
çto Federal.

— Foram solicitadas ao director da.
Escola do Aprendizes Artifiees do Ma-
ranhão, informações, afim do liabilitani
este ministerio a resolver sobre o pee,
tido de um anno de licença que fez o
professor daquella escola, Fernando
Cardoso, para tratar de seus interesses,'
visto não ter sido observado pelo mes-'
zno director o que dispõe o aviso-eira
estar ne 3, do 26 de Janeiro de 1O11

-is.	 Dia 42
rAecusarain-se:

-Ao director da Escola de Aprendizes,
artifices de São Paulo, a recepção da
seu -officio n. 80, de G de maio ultimo.
scompanhado dos mappas rectificados
concernentes aos ires primeiros mezes
do corrente armo lectivo, e recommen-
dou-se que faça corrigir nos mesmos'
mappas o dia primeiro ou o ultimo da
cada. mez, visto que, não podendo ser-
vir para ambos o mesmo numero, como
se 'observa nos que foram enviados, em
os quaee a dia 15 é o ultimo de um met •
e ao mesnus tempo o primeiro do mee.
immediato, necessario se torna que o
mez iniciado a 15 termine a 14 ou o que.
houver expirado a 15 tenha começado ts
e6, para a indispensavel regularidade:
outrosim, foram pedidas informações
sobre os motivos que determinaram, (Ne
um moi para outro, a alteração do nu-.
mero de alumnos existentes em cada ot-
ficina e, no segundo 1-luz e no terceiro,
• discordancia entre o total dos alu-
irmos das officinas e o total dos do curso
de desenho, convindo providenciar para
que de ora avante constem dos mappas,
no espaço a esse fim destinado, as 119e:
çessárias observações a respeito;

Ao director da Escola de Aprendizes
CArtifices do Espirito Santo, a recepção
do seus officios ns. 123 e 124;de 14 de
maio do corrente nno, o ultimo dos
duaes acompanhou os mappas rectifica-
dos concernentes aos deus primeiros,
mezes do corrente anno lectivo, e re-
Commendou-se ao mesmo director 'fazor
constar em taes mappas, não o numero

,de dias uteis, mas o de dias lectivos, em
conformidade com o que prescreve o
art. 14, n. 5, do regulamento approvado
pelo decreto ne, e.3:e961, de 12 de jun
uho de 1918;

Ao director da Escola de 'Aprendizes
lArtifices de Alagoas, a recepção de eott
officio u. 141, de 16 de maio ultimo, no
qual repete a comunicação de haver a
professora do curso primaria daquella
isecola, Alice Callieiros de Mello, entrado
a ti de fevereiro do corrente armo no
goso da licença que lhe foi concedida, e
declarou-se que. a informação solicitada
em officio n. 194, de 26 de.abril pro-
ximo passado, e cujo pedido foi reite-
rado, coocerne, • tão acalente, co rno me
Ode verificar, á data do sua MalLti2.
tonceciendo Pliudib. Moam:

•



10022 Otiarta-feira 10
	

DIARIO OFFICIA	 'Julho Ue:-1919-

pessoal assalariado do nucleo colonial, ernaiii;)
cipado, Visconde de àlauá, relativa ao me2
de março ultimo (avisO ii. 2.226).. 	 è

— Sr. director do Serviço de Agrictiltiiii'
Pratica .:	 .•	 , •

Ele resposta ao vosso oficio a. 1.677, de'26 "
de maio ultimo, com o qual transmittistee
unia conta de Sitos Muniz d: Comp. na lin-
portancia • de 4:157%500 proveniente do con-
certos feitos em machia -3 agrícolas, peço,

, informeis qual a nedireza dos referidos cotia
certos, o motivcepor mie as ditas machinai' • •
necessitaram de ,s3melliante3 reparos e se.
para a exeCução desse Serviço' foram obSería-/ .

de soteinbro de 1910. ,
das as disposksees dá circulaSn. 2.163,.	 .

-
Outrosirn peço.a. remessa -a esta directoria

geral de inna cópia authentica da auterilaçãe •
concedida paraa realizaçdo desses teaballieS'
(officio u. 2,227)S	 ••••

— Solicitaram-se ao director da Es-
cola de Aprendizes Artifices de Alagoas
informações sobre qual a data da por-
taria por que foi feita a designação dà
adjunta do curso primará Aurelina de
Oliveira para substituir a • professora do
referido curso, Alice alheiros- de Mello,
que se acha licenciada per 30 dias.

Directoria Geral de Contabilidade
Primeira SeeçãO

ÉxPEDIENTE130 SR. DMECI"0.15
• .• Dia 9 de.julho de 1019'

Ao Sr: ministro da Fazenda(
Solicitando Providencias, atim de'CLue selani

pagas : •
A quantia de 150$ em quanto importa a

folha da gratidcaçao a que fez pás, no niez
junho ultimo, o 3`! official -desta secretaria de
Estado, bacharel Ilerbert Scheiner de Men-
donça, designado, de accordo com o art. 4R e
seus papgrap!kos, do decreto n. 13.5,73, de 9,
de abril do coerente anuo, para servir com
secretario da Commissao Consultiva da Lei
sobre Accidentes do Trabalho,(asison. 2.-411);

,A quantia do1d000,ein • ,quanto importa a
conta de Joaquim Fernandes. Machado, prove-
niente do fornecimento de oin retrato a oleo
do ex-Presidente da Republica, conselheiro
Rodrigues- Alves, a esta secretaria de Estado

•no corrente anno • (aviso n. 2.20d); 	 - 
A conta da The Leopoldina Railway Com-

pany Liniited na importam:ia de 32$700 pra.
veniento de passagens concedidas, no corrente
anuo, enaprovelto da Estadão Geral de Expe-
rimentação em Campos (aviso ri. 2.207);

•A conta de Lucas & Comp. (Casa Lucas) na
iinportancia de 1078900 proveniente de torne-
cimentos feitos, no corrento anuo, eia pro-
veito da Escola Superiordle Agricultura e.ãle-
dicina Veterinaria (aviso n. 2.208); 	 .

A -conta de Moreno Borlide & Comp., na
importancia do 720$ proveniente de trabalhos
executados no correnee atino, em proveito da

•Escola Superior de Agricultura e Medicina
Veterivaria (aviso u. 2,209)

.A quantia de 3103 • em quanto importa a
folha de diarias a que fez jús no mez de
maio ultimo, por servidos prestados fóra da
séde da repartiçào, o ajudante do engenheiro,
addido, do Serviço. de Povoamento, Gaudino
de Faria (aviso n. 2.210);

As contas de Fiemino Fontes e Apidgio Josd
Guilherme na huportancia de i :9933300 pro-
venientes de fornecimentos e trabalhos ex-
ecutados no corrente- armo em proveito do
Museu Nacional (aviso n. 2.211).

As contas de Balido Mala t& Lonip., F. R.'
Moreira SI Comp. e J.. P. da ConhasPinto na
importancia total de s126$080 provenientes de
fornecimentos :fedosdslo corrente „anilo em
proveito da Directoria de Meteorologia e As-,
tronoinia (aviso mi. 2.212). .

A quantia do 500$ em quanto importa a
folha de ajuda de custo que resolvi conceder
ao velerivario Luiz Gonçalves Vieira por ter
do seguir cm objecto de serviço para o Es-
tado do Paraná, onde vau servir (aviso nua

_lucro 2.213).
A conta do Manoel José da Silva (Abnanak

Laemert) na importancia de 60$, proveniente
de fornecimento feito, no corrente anuo, em
proveito da Directoria do Serviço de Industrie
Pastoril (aviso n.

•A conta de Engenio Kalm, na .importancia
do 1704$, proveniente do despachos e carro-
tos no corrente atino, em proveito da Delegas
çãoExceutiva da , Producção ,Naciosial (aviso .
n..24,15);

As contas de Fiçmino Fontes, Moreno Bor-.
lido & Comp., • 132ecellos di Comp. e Société
Anonyme du (Jaz ?4e Rio de Janeiro na impor-
tancia do 0:697$1.1".., provenientes de .forneci-
mentos feitos, no corrente anuo, em proveito

, do Serviço de industria Pastoril (aViS0111114e7.,
ro

— Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional
do Estado do Amazonas:
" s Restituindo-vos 'o processo de divida do ex-
oreicio findo, de que é credora D. Vierem de
Carvalho Lima, e que acempanhou o vosso ofi-
cio n. 68, de 19 de novembro e) 1911, peço-
dos providencieis no sentili de ser a mesma
divida reconhecida na iroportancia do saldo
existente, nos termos do art. 13 do decreto
n. 10.115, de- 5 de janeiro de 1889 e bem

' assim que seja observado o disposto na cima-
lar n. 20, do 22 de jurihe de 1968 (ofticici
n. 2.217).

• Para que possa esse ministerio.providonciar
sobre a liquidação da divida - de exercicios
findos de que é credor Alfredo do Almeida, na
importancia do 540$, de que trata o 5.0330
officio ri. 37, de 23 de fevereiro do sle17, tor-
na-se necessario que idormeis si da presta-
ção de contas do referido credor não consta o
pagamento da divida em questão, ou si entre

' os documentos pelo mesmo apresentados não
se. encontram as folhas de ,pagamento onde
possa ser convenientemente averbada a liqüi-
dação ;a mesma divida (oficio n. 2.218).

Restituindo-vos o . processo de divida de
exercícios findos, na importancia de 291$300, •
de que' é credor o Lloyd Brazileiro e que
acompanhou o vosso oficio n. 41;de 30 dá'
dezembro do atino proximo passado, peço
providcucieis no sentido de ser• cumprida a
circular n. 20, de 22 de junho do 1903 do Mi-
nisterio da Fazenda (oficio n. 2.219). • • -

Constando do processo de divida de exer-
cicios findos de que são credores J. A. Fer-
reira da Silva di Comp., na importancia de
704, que acompanhou o vosso officio n. 47,
de 22 de setembro de 1914, a existencia de
saldo na iinportancia de 3143230, na verba
por onde corria a despezz, cabe a essadele
gacia o roconhecimento dessa parte da divida
nos termos do.art. 13 do decreto 10.145
de 5 do janeiro do 1889, assim como a obser-
vando.. do disposto na circular n. 20 de 22 do'
junho de 1908 (odlcio n. 2.229).

—Sr. delegado fiscal do Thesouro _Nacional
no Estado cio Pará.:

Junto vos devolvo o processo de divida doa
exercidos fiados, na importancia do 10J3 de.
que são _credores Santos -Cardoso & Comp.,
que veio acompanhado pelo vosso oficio
D. 27, de 5.de junho de 1914, affin de que
seja parte da mesma divida, •naimportaucia
de . 565230 reconhecida por essa doleeacia,
nos termos do art. 13 do decreto •n. 40.145,
de 3 do janeiro de _1889 o bem assim ' seja
observado o disposto na circular do Ministe-
rio da Fazenda n. 20, de 22 do junho de
19.08(oficio a .0 01

Dia 1.0

Ao Sr. ministro da Marinhar
Solicitado providencias para que sejaffl

pagas :
A conta de Ribeiro Alves & Comp., na line

portancia do 553, proveniente de forneci:net:1e
tos feitos no coerente uno ao Jardim Bota-
nico (aviso ri. 2.222);

-A tolha de auxilio a que fez jús. no corrente
atino, o criador Pedro Gaivão de França Ran-
gel, por ter-construido, ora 1916, uni banheiro
carrapaticida em sua fazenda situada no mu-
nicipio do Guaratingueta;Estado de S. Paulo,
na importancia de 500$ (aviso n. 2.223);

, As contas de Soares Sobrinho & Comp.,-na
importanda total do 1.443, provenientes de
fornecimentos feitos, no corrente atino, mu
proveito desta secretaria do 'Estado (aviso
n. 2.224);
, A quantia do 208$, em quanto importa á
conta do jornal •«,k Epocae, proveniente de
publicações feitas, no corrente anuo, pelo
mesmo jornal em proveito do Serviço do In-
dustrie Pastoril (aviso n. 2.225); -

Por intermedio da Collectoria Federal ata
Rezende, Estado do Rio de Janeiro, a quantia

-(1Q. 270ti0, eno_., quanto. imRosta. a, folJ a_ g,

Sr. delegado fiscal no Estado de S. Patife) . 41
Em reSpOSia ao vosso oficio n. 49, do	 .

maio do corrente armo, cornmunico-vos que cf
Sr. ministro, attendend,o ao que requereu.ct.;
attAiliar da Inspectoria A$ricola -do 14° distri.
ctq, Jayme, de ,13arros Faria& em req,uerimengi •

7-	 •	 ;

• Dia 11

Terceira see..do
Por portaria do-2 de julho de 1919, forailt;

concedidos sois luzes de licença, para tratei,	 •
mento de sande, de accôrdo com oart..1°,
a. 1, do decreto n. 2.750, de to de janeiro de'
1913, ao 30 oficial da Directoria Geral de Coa'
tabilidade da Secretaria do Estado dos Nego',
cios da Agricultura, Industrie. e Commercid,
bacharel Cyro Torres, devendo entrar no gosd
da mesma, licença dentro 'do prazo cle.,.30V
dias,

,	 •
• -

Expediente de .1 de julho de 190 .

Ao Sr. ministro da Fazenda:	 ,e
Solicitando proVidenciaaaffin de que sejáfi' •

pagas:	 .
Na séde , do:Posto Zootechnico Federal em'

Pinheiro, Estado do Rio de Janeiro, a quart el : •
tia do 210$ em imanto • i• aporte a folha dff-'
jrzsoal encarregado das installações electricas
do mesmo posto, relativa ao mez de Malte
ultimo (aviso n. 2.235). ,

O processo do divida de exerciciedfindo na S„. •
mero .2.599, na importatmia do 2‘.666$670 d6;
que é.credoia dlario do Oliveira Canauea, íio, ,
termos do art. 37 da lei n. 1.453, de 30 de
dezembro de 1905 e § 20 do art. 31 da lei nu'id.
mero 499, de 16 de dezembro de 189a (aviser...
n. 2.232).

— Sr. director geral de EstatisUca : . é .

Attendendo ao , que propuzestes no officf
n. 1.212, dá 30 de junho preaimo pessad 1 .
autorizo-vos a abonar aos finiccionarios dessa'
'e de outras repartiçde.s do ministerio desigd.••
nados para auxiliarem, nos Estados, os trai
bailios preliminares dos censos demographied
o cconomico, a geatifica,çeo mensal de 300$ a;
partir de 1 do corrente,- em vez das diariad
antoriormente mandadas conceder aos mexi .
mos funccionarios (aviso n. 2.234). . •	 . s ; •

— Sr. director do Serviço do Agricultura..
Pratica :

Peço-vos envieis '-cota urgencia a está, (ii£
rectoria geral as propostas recebides•ndsSif -
repartição na coneurrencia limitada para o
mesmo fornecimento-a que se referio .a : code ..
cureencia.publica realizeda a 7 do oreentet
(oficio e. 2.233). 	 •	 .

— Sr. delegado executivo da Producção Ná.%
cional :

•Em referencia ao vosso oficio n. 2 .173, da
O de maio ultimo, restitqo-voe a .conta NI -
J. A. Esteves & Comp. „adila do que seja se
Mesma devidamente rectiAcada (officiO••nu4...••	 •
mero 2.230)..	 _.•••

••nn~

,

1
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Miuisterio da Viação e
Obras Publicas

Directoria Geral de Obras Publicas

• Terceira secção	 •
Por portarias de 11 do correrN foram coa-

:fedidas as seguintes licenças, para tratamento
saudo;

s Na Estrada, de Ferro Central do Brasil:
Da 90 dias. em prorogação, com metade da

'aliaria, a Armando do Oliveira, escrevente de
classe da secretaria;

DIAflIO ÕFFIOIAL

De 90 dias, eia prorogaçao, com metade da
diaria, a. Iloracio Ribeiro, guarda-freios do
31 classe;

De 90 dias, com metade da diaria, a Luiz
da Silva Amaral, trabalhador da 5' Di-
visão;

De 30 dias, com metade da tilaria, a Bar-
na.rdino Pinto ,da Silva, guarda-chaves es-
pecial;

De 90 dias, em prorogaçã,o, com metade da
diaria, a Antonio Ferreira Sophia Netto, opa-
rario-ajudante do 1° deposito.

Na repartiçao Geral doa Telegraphos:
De 120 dias, em prorogação, com ordenado,

a Genesio de Lima Camara, inspector de 4'
classe;

De 90 dias, em prorogação. com ordenado.
a Orlando da Costa Meira, telegraphista de 4°
classe

De 00 dias, em proroaação, COM metade da"
diaria, a Adalberto de °Oliveira Carvalho, te-
legraphista de 5' classe. •

Na Inspectoria de Portos Iliba e Canas:
De 00 dias, com ordenado, a Antonio Mar-

ques do Atoarás Junior. 3° escripturario do
quadro extraordinario da Fiscalização do Porto
de Pernambuco;

De 00 dias, com ordenado, a José Fornandes
Lima, engenheiro de I s classe do quadro ex-
traordinario da Fiscalização do Porto do Recife.

Expediente de 4 de julho de 1919

Foi encaminhado com os respectivos do-
cumentos á Camara dos Deputados o requeri-
mento em que Citrino Prado, guarda de 2°
classe da 3' divisin da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil soficita ao Congresso Nacional
seis mem ,de licença, para tratamento do
saude (aviso il. 366).

•

Julho de 1919 í0023

Benjamin Aasurapçáo, carteiro de 2' classe
do Pará, pedindo por 180 dias, as vantageoa
do art. 473 do regulamento. — Concedo as1
vantairens solicitadas até o dia 30 de maio
ultimo, como se informa, ficando o requercnto
de 31 disque% mor em deanto licenciado por
effeito do art. 3, § 5° do regulamento baixado
com o decreto n. 1.1.441, de 20 do janeiro
de 1915.

Bencio Augusto Rodrigues, carteiro de
2' classe do Maranhlo, pedindo remoção parda
esta directoria. -- Remova-se na vaga exis-
tente nesta directoria de carteiro do 3' classe.

Sebastião Barbosa Teixeira, pedindo ros-
tituição de documentos. — Sins, mediante
recibo.	 •

Othon da Gama d'Eça, praticante do l a ctas-
se desta directoria, pedindo para ficar addido
á Administração do Santa Catharina.—Sim,,
por seis mexes.

Daut llodrignes de Carvalho, pedindo cor-
tisno das provas escriptas que prestou no
concurso de carteiro.—Certifique-se.

Luiz Marques, amunuense desta directoria,
pedindo para constar de seus assentamento4
o tempo de serviço militar.—Como requer.

-

Estrada de Ferro Central do Brasil

Reauceimentos 'despachados

Dia 15 de julho de 1919

Botolho S: Figueiredo reclamam extravio. —
Indeferido, do accôrdo com o § 2 0 do art. 168.
do Regulamento de Transportes.

Borges Irmão reclamara extravio. —
Pague-se a . quantia do 18S. por conta do
conferente Simeão Castilho Ribeiro do Aval-
iar.

Benjamim Pereira da Costa reclama ex-
travio. Pague -se a quantia do '74$, por
conta do praticante de confersantio Francisco
Tovar do Vasconenllos.

Diogo de Magalhães reclama extravio. —
Arciaive-se, de accordo com o art. 728, do
Codigo Commercial.

Durisch & Comp. reclamam extravio. —
Indeferido, do accôrdo com o § 2° do art. 16$
do Regulamento de Transportes.

Eurigo Loffredo reclama falta. — Pague-se
a importancia, de 204$, por conta do prati-
cante do, conferente Alvaro Joaquim Lopes
Pereira de Mello.

Eduardo de Araujo reclama falta de café,:
—Indeferido.

Guimarães Irmão 6: Comp. reclamam falta.
—Indeferido, do accórdo com § 2° do artigo
168 do Regulamento de Transportes.

Jeremias Cordeiro da Costa Junior reclama
extravio. — Archis-e-ae, do accôrdo com ais
art. 72S do Codigo Commercial.

inspectoria Federal de Portos, Rios
e Canaes

Terceira seceão

Eegaterimentos despachado*

Dia 11 de julho de 190
OrnsOein 6: Comp., solicitando a Ce333,0 das

coxias as. 36, 38 e 40 da rua Dez, Cites do
Porto. — Deferido, Mediante as condições
propostas o mais a caução correspondente a.
dous mezes de aluguel.	 a

Dia 1,5
Companhia Foroecedora do Materiaes, soli-

citando a restituição de 2:000$ (talão n. 11)
como garantia do contracto do forneoimeratA
cle diversas materiaes.—Reatitua-511.

sue acompanhou o vosso reforido officio, rescil-
veu omicedor ao mesmo ftmecionario mais 60
dias de prazo, a contar de 26 de junho pro-
atila° passado para se apresentar e entrar ora
exorcialo na Inspectora Agricola nesse Es-
gado (oficio n. 305).

— Si'. ministro presidente do • Tribunal de
Ontaa:

Do accórdo cora õ disposto no art. 29, § 3°,
de regulamento annexo ao decreto n. i1.436,
de 13 de janeiro do 1915, tenho a honra de
vos remetter o julgamento definitivo; o ia-

uso processo de comprovação da applicação
dada á quantia de i40:000$, recebida do•
1.4hosouro Nacional pelo Dr. Limam,. de Paula
Machado, pre sidente da Commissão 'Central
dos Criadores do Cavallo Puro Sangue, em
virtude dos avisos ns. 2.844 e 3.019, de 2 e
1.3 do agosto do anno passado (officio nu-
sarro 306).

Dia /2
Sr. director da Despeza Publica:
Communico-vos, para os devidos fins, que,

'por portaria de 2 do corrente ma, foram
asoucedidos ao 30 °Saciai desta directoria geral
Cena Torres sois 'nozes de licença, para tra-
tamento saudo, de accórdo com o art. 1°,
on. 1 do decreto n. 2.756, de 10 do janeiro
de 1913 (officio n. 31(i).

—Sr. delegado executivo da Producçã'o Na-
-Cional

Peço-vos informeis qual tem sido a renda
dos armazens dessa delegação, inclusive a doa
apparelhos do immunização de =caos, em
cada um dos mezes de janeiro a junho do
corrente armo o qual o destino dado á respe-
ptiva ianportancia.

Poço-vos, outrosim, que providoncieis afim
de que, de ora uni (Manto, a superintendencia
dos mesmos armazens envie a esta directoria
geral, até o dia 10 do cada moz, o boletim
da ronda arrettadada • no mez anterior, para
ais eíroitos do art. 19, § 2 0, n. X, do regula-
snento amimo ao decreto ». I 1.436, do .13 do

janeiro do 1915 (officio n. 317).
— Sr. delegado fiscal do Thosouro Nacional

.iso Estado do Ceará:
Nao tendo esta directoria geral recebido

até a presente data as segundas vias dos do-
semiustos de despezas pagai por es sa dele-
gacia por conta deste railissterio e relativo ao
s'a's semestre do anuo findo, o sendo tacs do-
pimentas indi,pansaveis para 03 fins do ar-
tigo 19, n. XV, do regulamento aprovado
pelo decreto n. 11.436, do 13 do janeiro de
d015. peço-vos providencieis no sentido de
(sarau cumpridas as °dans concernentes ao
lassumpto expedidas peIb Ministerio da Fa-
geada na circular n. 1, de v de janeiro de
;1913 (officio n. 31.8).

— Sr. di aector da Escola de Aprendizes Ars
stificos do S. Paulo:

Ern referencia ao vosaa officio ti. 7, de 9
do janeiro ultimo, declaro-vos que a 2° via
do talão do modelo X deve fazer parte do ar-
£hivo dessa escola, do accardo com a recom-
loaendação da circular n. 227, de 12 de dezetu-
pro da, 1913 (officio ti. 319).

Directoria Geral dos Correios
Por portaria de 12 do corrente foi remo-

vido, a pedido, o uraticante de 2' classe do
S. Paulo, Renato Monforte para egual cargo.
nesta directoria.

—Por portaria da mesma data foi removido.
a pedido, o praticante de 2' classe de Ribeirão
Preto Octavio Vieira de Aquino Leite, para
aguai cargo nesta directoria.

--Por portaria de 15 do corrente, foi no-
meado o cidadtto Manoel Francisco de Castro,
estafeta desta Directoria Geral, com funeçOes
do carpinteiro.

—Por outras da mesma data, foram coa- 1/4
cedidas as seguintes licenças

Sessenta dias, para tratamento de saude, a
contar ele 14 de abril, com abono do dons
terços da diaria respectiva, a José Augusto
dos Santos, estafeta interno desta directoria.

Sassenta dias, em_ prorogaçao. para trata-
mento de saude, sendo 30 com abono de dons
terços da-respectiva diaria e os restantes com

, metade da mesma, ao funcciouario acima.

Ecouctimentos despachados	 •
Dia 10 de julho de 191.9

R. de Almeida Pinto, pedindo que o vale
postal is. 5 seja pago pala thesouraria
da Directoria Geral. — Deferido, provado o
que allega o requerente, na fárma da lei.

Antonio Joaquim Alves de Farias, pedindo
que pia thesouraria da Directoria Geral,
seja cif:tatuado o pagamento do vale postal
n. 91.—Deferido nos termos do informado..

Dia 1.2
Gabriel Pimenta de Moraes, servente de

O& classe desta directoria, pedindo 60 dias de
licença, para tratar de sua saude.—Concedo
nos termos da leiN
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JURISPRUDENCLIN
WiSEAS-CORPU$	 .

jArvtitateiad0o accusado por autoridadd.
.competente, sua prisão sant illegal e
autorisorã a concessão de habeas-core
puS em seu favor si fôr o processo
evidentemente natio.•No caso concre-
to tal nullidade não é evidente.

A apreciação da prova pelo juiz.
Summariante pôde autorizar recurso
ordinario para o juiz ad quem, porém
não o recurso extraordinario leo,
‘beas-corpus..
N. 4.163. — Relatado e discutido ô ree

'tutear) interposto pelo Dr. Antonio JG86
ga Silva, da deeisão,do Tribunal da Re--
Ilação do Estado do tRio do Janeiro a fele
lhas 49, denegando a ordem de habeas-i
cor!~ preventivo por elle impetrado
favor de -Jorge Pedro, que se acha pro.
nunciado como incurso no art. 336, § 1' dot
Codigo Penal, combinado com o art. 168e
!a. 3, da lei n. 2.021, de 1908, com as
pronunerações deedireito, por despacho
do juiz, de direito da comarca de Vassale'
ras, no mencionado Estado, datada de i71
de novembro do anuo findo, corno se va
za eert, a fls. 26: — Accordam negan
provimento ao recurso e confirmar o
dispositivo da decisão recorrida; por-.
quanto, embora não prevaleça, em face
do attestado de 'fls. 53, o motivo de de.

eidir do acórdão, o não comparechnente
do paciente no dia do julgamento, exigi-e
do por lei processual do Estado, sob penai
do ser julgado prejudicado o 'pedida,1
desde que õ referido attestado prova o
justo impedimento para o compareci-
Mento, são, 'todavia, ine!procedentes as
allegaçães do impetrante, quer quanto ã
nulidade e quer ao muito do summario--
erinie a que respondeu o paciente. Em-
bora pronunciado o accusado por autort.
dade çompetente,.é ilegal a prisão e au-.
toriza o habcas-corpus, sendo o processo
evidentemente nullo—é disposição do ar-
tigo 353, § 3° do Codigo do Processo Crie
naMal, consolidada no art. 112, n. 3 do
regimento interno do Tribunal. Mas as
faltas apontadas .pelo impetrante na pe-
tição de habeas-corpus fls. 2 v. não con-
tinuem nullidades evidentes do processo,
— as duas primeiras — falta de cópia
kithentica do relatorio do eyndico e c6.
pia da acta da assembléa dos credoree,
que o escrivão devia semetter ao retire-,
iontante do minieterio publico, para base
de seu procedimento legal, foram ene
tempo suppridas pelo juiz summarian-
te, .como faculta a lei do Estado, man-
dando juntai-as; e a terceira — repre-
sentação do liquidatario .destituido aio
promotor publico para ser insfélurado
h processo crime contra o 'paciente, não
tem proeedencia, -desde que a denuncia
foi por este apresentada e não se lie

.contesta legitimidade para fazei-o, não
.astando prescripta a acção penal, ainda
Que excedido o preso oNe quinze dias para

'Ou inicio, praso que só tem .por fine
abreviar o process6 e não extinguit-o.,
. A .aprecjacao da prova pelo juiz sum-i

'elnariante pôde autorizar recurso ardi-a
'Zitricy para o Juizo aLI quem;. niab
autoriza, porém, o recurso extraordinae
rio do habsos-o	

'
rpus Não constitue fal-

ia de .justa ,eausa arguida pelo
t irante. 'De facto, porém, pão tem pro-'
tedencia a aitegeetto de que a sentença'
igovicions‘	 Egn..tpeiâ 00.124),

na prova dos autos: Dos motivoa
- apresentados ria denuncia para qualifi-
cação da quebra no § 1° do art. 336 dá
Codigo Penal, a sentença acolheu sóe
mente o do n. 3 do art. 168 da lei nu-
mero 2.024, de 1908 --- ter ei réo pouco
antes e logo após a Meneia desviado
mercadorias da casa co: -inercial: e em
face da prova"- testemuie_el por cópia
que acompanhou as à-formações do
fls. 23, não se pôde contestar esse fun-
damento da sentença. Dessa prova se
infere a verdade da accusação, tanto
quanto é sufficiente para que o acusa-
do responda a-plenario. E assim julgam;
condemnando o ,recorrente nas custas.;

Supremo Tribunal Federal, 6 .le ja-
neiro de 1917. —	 do Espirito Santo,
P. — Camilo .Saraiva, relator.—M.,
linho. — Oliveira Ribeiro.—Pecloo LeS-

-sa. — André Cavalcanti.	 G. Natal. —t
J. L. Coelho e Campos. 	 João Mendes.

Viveiros de Castro,	 Godo/;'do,
'Cunha,

:511ABEÃS-COBPUS-i
Onnullatidd o Tribunal Superioor, em

.ardo de uppellação, o julgamento que
absolveu o réo, subsiste a pronuncia,
Sendo do Superior Tribunal- tle um

, Estado' a decisão de que resulta o
, constrangimento de que se queixa o

_paciente, é caso do Supremo Tribunal -
Federal conhecer originariamente de
pedido,,porque.nenhum outro juiz po-
de conhecer da allegada ameaça de,
violeneta ou coacção.

(2 Estado não excede d sua competen,
eia constitucional, outorgando á parte
auxiliar o direito de appellor quandO

" o não faça o Ministerio Publico.
,Supremo Tribunal tem entendido que,
essa materia é prOcessual.

' N.. 4.580. — Vistos., relatados e di3-0
hutidos estes autos de habcos-eoepue,
preventivo, originario, requerido- pelei
bacharel Antonio Fernandes da Silveira
Carvalho, da comarca de D. Pedrito,
Estado do Rio Grande do Sul, a favor do
'paciente Gasparino Pires de Quadros:

Aceordam tomar conhecimento do pe-
dido, mas negar a ordem impetrado, por
não ser ilegal a prisão de que se acha
ameaçado o paciente, porquanto, foi elle
denunciado pelo Ministerio Publico pelo
crime do art. 29 .1 do Codigo Penal, sen-
do no despacho de pronuncia deselaesi-
ficado o delicio Rara o art. 293, § °,
mesmo Codigo; a. mãe do offendid'o in-
terveiu na acção como 'auxiliar do Mi-

•nisterio Publico, nos termos do art. 408
do Codigo mencionado, intervindo no
phase . publica do processo. Submettido
o accusado a julgamento, foi absolvido,
pelo Jury e poeto em liberdade: o Mi-
nisterio Publico não appellou: fazone,
clo-o sómente a auxiliar. O Supremo
Tribunal de _Justiça do Estado deu pro-
vimento .á .appellação, annullou o j14;ga-
mento e -mandou o réo. a nove jury;
condo com essa decisão annullada a eene
tença do plenario e subsistente a pro-;
nuncia. Conheceu do pedido originaria-,
mente, porque, a decisão provende
qurso. da parte auxiliar e mandando o.
réo a novo julgamento, é do Superior
Tribunal, não 'podendo,.assim, nenhum
outro juiz —.a não ser este Tribunal
conhecer ,da alegado ameaça .de violou.
eia, ou coacção, contra o paciente, -por.
ilegalidade. E negam .a ordem impe-,
irada, porque, a lei processual do Es-
tado outorga o recurso ao auxiliar oul
assistente da acusação, Cod. do Proc.,
Penal, art. 494. Objecta-se, é certo, que
o preeeito . desse artigo, entendido am,e
piamente como se .fez, excede: . á compee
tenda .estadual e-e ferindo os :diepositie.
bis È).,a	 - 1 1°. ágil da .t20184

Penal, — feermit Mó à parte otlefirlidti;
que não deu 'queixa e apenas intervein]
no processo. como auxiliar do Mini:devir:4
Publico, assumir tardiamente posieã
principal que não mais lhe permitte
lei federal. Realmente, a questão, que(
equivale saber si o recurso facultado
de direito proceseual ou é de direitoi
substantivo, é controvertida.; este Tri-e

. bunal, porém, depois -de minucies.a‘
mento discutil-a, por accórdão nu-
mero 4.464, de 2 de janeiro deste 'anua
(Est. de . Santa Catharina) julgou que—t.
a meteria era processual, e que o Esta.'

• do não excede a sua conmetencia coneti eg
-tucional — outorgando á parte auxiliatif

ó direito de appellar quando não o faça
o Ministerio Publico, descriminando as-
sim em que pode- consistir o auxili.p,
'que não faz o art.-408 cit., cujo dig-'
positivo não é infringido peia lei do Es-e
tado — declarando . em que consiste ge
auxilio facultado pela lei federal

.• . Este e aquelle caso são. completamenei
te iguaese. nenhuma razão ocorrendo da
novo para s,er_em julgados de modo difeg
ferente.

Custas pelo impetrante. 	 •
Supremo Tribunal Federal, 17 de 'Rim

lho ' de 1918. — 11. do Espirito Santoi
Canuto Saraiva, relator. — Sebas-f

hão de Lacerda. — Viveiros de Castro 4.4;
Pedro Lessa. — J. L. Coelho e Cem.

pos. --e, Pedro Mibielli.	 Godofred0.
Cunha.	 Leoni líamos. — João 31,mdes1
vencido. — G. Natal. , Mtdrã Cacatua:41

li:. Lins.
HADEAS-0ORPI13

Julga-se projudicado o pedido de habeagi',
corpus, Por já ler sido o paciente ex-o-
cluido do serviço do Exercito, visto teve-
findado o prazo de serviço a que estava'
obrigado como volaularto especial. é;
N. 4.592. — Relatado-e discutido o reei

curso interposto pelo advogado Francisco',
Bueno Pereira, do .despacho do juiz fc-,j

.deral da secção do Medo do Rio Grandeli,
no Norte, fls. 3, que não tornou conheci...,
mento do habeas-corpus por elle impe.
trado a favor de Olavo Guimarães Wati-i
derley, sob a alegação de já terese
dado o prazo legal a que estava o pa.,
ciente obrigado a prestar serviço militará.-
como voluntario especial que era:

Acordam .rulgar prejudicado o habead-o
corpus impetrado; porquanto, segundo a
informação prestada pelo ministro da;
Guerra, o paciente já foi excluido
Exercito desde o. dia 7 do corrente meze
por se ter findado o prazo de prestaczid;
do serviço ein instrucção militar coma'.
voluntario especial, no fórrna da resReee'.:
cliva lei.

Custas ex-causa.
Supremo Tribunal Federal, 7 de agosfer

de 1918. — II. do Espirito Santo, CP. —. Ca-.
nuto Saraiva, relator. — Sebastião de Laf,
cerda. — Viveiros de Castro. A. Pirese
é Albuquerque. — Pedro tesso. 1. L. Coe-, •
lho e Campos. — Pedro Mibielli. 	 Leonr:

	

— Godofredo Cunha.	 João!
Mendes. eee. G. Natal.

Bentes-coareeã
Çoncede-:se ahabeas-corpus, a cidaddet

preso como sorteado para o serviço dif.
Exercito e insubmisso, provando elle;
não ser o indivíduo mencionado 7:4.!
alistamento, de nome,' idade e filiacike
differentes .dos Sons, sem ter sidte,,,
apresentada prova olgunta contra syct
alleoação.

Não podendo, por tal razão, recld‘À
vier elle para junta respectiva 01
fflara o Supremo Tr,mbuna Militar, k41
Mamo é o recurso de eltabeas-ear.4
,pus, 4 qtte usa.
N-4.604. — Relatado o discutido ir re

Ora° ~_çA-gaisi_o_ peio j.uiLig.,

•

% ".4
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Al da unção do siado do Piauhy, de
to decierio a fls. 1 v., e 9 concedendo
bridem de itabeas-codius impetrada
rolo Dr. Antonio de Carvalho Filho -a
Nvor de Manoel •Pereira Rebello, preso
lt1 ordem do ~mandante . da unidade
(Militar aquartelada uaquello Estado,
como sorteado para o serviço no Exer-t
Cito, na forma da lei vigente, e illEub

Accordam negar provimento ao rea
tune o confirmar a decisão recorrida;
¡porquanto, contestado pelo paciente,
t om fundamento no cert. de fls. 3-4i
ler elle o intlividuo de nome Manoel Pe.4
freira da Silva, de 21 annos de idade, fl4
abo de João Pereira da Silva, nenhuma
¡prova em cmitrario á fundada contesta-
Não foi apre.entada, nada arrimando ou
)ceelarecendo a informação de fls. 7. E

• ¡tendo sido publicado o alistamento com
tome e qualificativos diversos dos do
¡paciente, claro ú que não poderia elle
reclamar á junta respectiva e usar do
recurso para o Tribunal-,Militar, só lha
restando Q de hatwas-corAtis Q sue rec.!
§Lorreu.

-.Custas ex-causd.	 -
v Supremo Tribunal Federal, 17 de
'agosto de 1918. Il. do Espirito Santo,
P. — Caindo Saraivo, relator. — Se-
rbastião de Lacerda. — d. Pires e Alba.

• puerque. — J. L. Coelho e Campos. — E.
— Viveiros de Castro. — Andr4

Cavalcante. — Pedro Lessa. — Lewii
W4amos. Godofeedo Cunha. vencido.
. Natal, Pedro Mibielli, újd

erf§h4d4.1
• rr HABEAS-CORPUd

)ronsidera-se prejudicado o .pedido. por,4
a que os pacientes _estão em liberdade

N. •.689 — Vistos, relatados Ci
, 43iscutidos estes autos de petição origi-
naria de habeas-corpus, em que são pa-

' tientes-impetrantes, llepoch de Carva,
lho, José Tallarico- o John Itodg.ers:)
-Accordarn considerar -prejudicado tà

!pedido, porquanto, segundo informa O
Secretario de Justiça e Segurança Pu,
ialica, á il. 9, os pacientes estão actual-
mente em liberdade " Custas, na fdriva
;lei.

Supremo Tribunal Federal, 27 de no-4
vel-nbru de 1918. — André Caraleanti,
IV.-P. — Viveiros de Castro. relator. —0

Natal- — A. Pires e Albuquerque.'
•—• João Mendes. — 1. L. Coelho é

: Campos. Pedro Mibielli. — Pedro
4Le3sa. —t Leoni Ramos. — GodofredO
Curada.;

• RABEAS-00APU3

eVão é 'inconstitucional a1e estadoal que,
••permitte recurso do, verificação de po.4
-éderes dos membros. dos Conselhos Mu.d• •-,nietpaes para o Poder Legislativo. .1
-41tdmiss4o de tal recurso não fere a au-
;,totioniio municipal, a qual, em tudo

/ 4 çue respeita ao •sen•pecullar interesse,
'refere-se ti autonomia de fanccão e não

organização, cujas condições ficaa
•aini confiadas ás Constituições esta-,

(rtitiaes. Em ~dedo de organização dos
,munieipios não se pôde negar aos Esw

,. 1 .tados a faculdade de legislar, respei-i
»tinido a autonomia delles -no exercícid
•de suas funcções municipaes. 	 •

111.er recurso da verificação-de podera
e determinar o juiz do recurso — são

..4ctos concernentes d organização •clõ
oPoder Municipal, de faculdade do Es-
i•lado, conformes ao espirito do art. 6ti
y da Constituição Federal,	 ep naa-0

:Contraries a sua letiva.
1`•

Vistos os anta i'elatadd.
ji Wcylidn, fi tecur.E,Q .i.nterp.Ostot ex-0/fid

ÍjOI t3 o Juiz Federal -da secção do Pará,
de s a deelsao, a fls. 67 v., conce-
dendo ordem de habeas-corpus, impe-
trado pelo baoharel Aleitado Comba do
Amaral Cacella, -para si e para o cidadão
Arlindo do Amaral Cacella, sob a allega-
ção de terem sido eleitos e legitima
mente diplomados intendente e vogal-e
respectivamente, do municipio de Cha..,
yes, no Estado referido, para o triermio
a começar a 15 de novembro-do anno
gente, o acharem-se ameaçados de sof-,
frer violencia e coacção por illegalidade
e abuso de poder por parte do legisla-
Alvo Estadual, como expõe; e para o fim
de poderem, na mencionada data, livres
'do constrangimento e -assegurada a li-
berdade individual, penetrar no Paço da
Intendendo Municipal, ahi tomar posse
dos cargos e exercer 'suaa funcções ató q

' expiração do prazo.:
De tudo que consta dos autos v6-se

-seguinte: — Em junho deste anno,- pro-
cederam-se no munieipio de Chaves,
como em todo o Estado, as ele,ções para
os Conselhos Municipaes; na data legal,
reuniu-se o Conselho para a apuração
das eleições e verificação dos poderes de
seus membros, sendo. afinal reconhe-
cidos e proclamados — o impetrante
intendente e o outro 'paciente, entre ou-
tros, vogal; sendo-lhes expedidos os re-
spectivos diplomas. Permittindo, porém,
a lei organica dos municipios do Estado,
recurso da apuração das eleições e veri-
ficação de poderes para b Poder Le gisla-
tivo, um eleitor municipal recorreu do
toda a apuração das eleiçeõs, quando o
impetrante, fundado na ineonstituciona-
lidado da lei do Estado — permittindo
recurso, com violação - da autonomia do
municipio, formalmente assegurada no
art. 68 da Constituiçãci Federal, impe-
trou este hubeas-corpus preventivo con-
tra o constrangimento illegal de que se.
achavam-os pacientes ameaçados; estando
já era andamento no Congresso Legisla-
tivo do Estado o recurso interposto. O
liabeas-corpits foi deferido nos termo do
pedido. E' fundamento unico da-deeigão
recorrida — ser inconstitucional a lei do
Estado que Dem-Mac recurso da verifi-
cação de pOdereá dos membros dos Cou-
selhos municipae.s paro o Poder Legislae
tivó, com infracção do preceito constitu-:
cional consagrado no art s. 68 da Consti-
tuição Federal a-ta autonomia dos mu,
nicipios».

Esto motivo de decidir, porém, não
-procede.

.11o facto, a intelligencia desse preeeitO
constitucional não pode ser Uni appre-
hendida sem consulta ao , seu elemento
historie°, desdngue a xautonomia», não
ha negar, tem grãos, -podendo ser- mais
ampla ou restricta.— JoÃo BArtaALno,
que a sentença recorrida -invoca em seu
apoio, expõe o listorico do referido ar-
tigo e bem assim o seu pensar sobre o
assumpto, mas, conclue, — tentretanto,
apezar de quanto fica exposto, a emenda
de que vinhamos tratando, devia cahir
como suwedeu. E a razão é a mesma
acima adduzida quanto á emenda que
eliminou dos arts. 07 e 68 do projecto
as condições postas á organização dos Es-
tados,-- a violação da autonomia delles.
tNas Constituições Estadoaes é que cabe
tratar daa condições 'do organismo muni-
cipab, Cornmentario ao art. 68 da
tonstituioão.

•A Constituição i3 leis do Estado do ParS
'dão recurso da apuração é •verificaoão -de
119.dexCi1 d	 IeL1i.A.11 2.11ZeihQ.N.A.4
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nicipai, feitas por este como junta apua
radora, -para o Poder Legielativo,
buição por elle exercida ha muito —;
sem impugnação ou contestação alguma:

E' aue, de facto, não pode ser recusada
remo offensiva do art. 68 da Constitui-
ção Federal porque -se trata ahl da or-t
ganização do poder municipal, que g
£onstituição deixou- ao Estado.

cA autonomia do municipio, em tudO
quanto respeita ao seu peculiar inter-,
esse», refere-se á autonomia de funcçãO
e não de organização, cujas condições 11.-:
coram á Constituição do Estado, corno sd
vê nos Animes do Congresso Constituinte'.
E assim o entenderam todos os Estados
da Republica desde que se organizaram,
ainda sob a influencia dos que haviam
sido deputados á Constituinte.

-Em materia de organização dos muni-4
pios não se 'pode negar ao Estado a rad
cuidado de legislar, respeitando a auto-t
nornia deites no exercia() de suas 'una
cçães inunicipacs.,

-Dar recurso da verificação de poderei
.e determinar o jurz do recurso eão
actos concernentes á organização do Poe
der municipal, de faculdade do Estado,
e assim — conforme ao espirito do
art. 68 da Constituição e em nada con-
trarios á sua lettra. Seja, pois, o recurso
para o Poder Legislativo ou para o Poder,
Judiciario -não é inconstitucional. Si o
fosse, seria o recurso em- si, — admit=
tindo a intervenção de um poder extra
nho na formação do organismo municipalj
mas, não o sendo, compete á lei tio Es-
tado determinar o juiz do recurso. E
pelos mesmos motivos, não é contrario
á Constituição que o Afiz do recurso,o,
quando o Poder Legislativo, como no!
caso concreto, clè a sua solução obser-4
vendo o processo e fórma do unia 1ei4
guardando o seu regimento.

Isto posto. o Supremo Tribunal Fe-t
deral dá provimento ao recurso e:r - offi.d
cio, reforma a decisão recorrida, af:m do
julgar, como julga infundado o i«NICOS-,
COPritS impetrado e mandar que sejunl
cassadas as ordens expedidas.;

Custas -pelo impetrante recorridos.,
Supremo Tribunal Federal, 23 de tle-4

zembro de 1918. — André Cavalcanti,
V. P. — Canuto Saraiva, reator.
Sebastião de Lacerda, vencido. -- G. Na-,
tal. — Pedro Lessa, vencido. — Do ar-i.
tigo 68 da Constituição Federal, que as-
segura ao autonomia dos niunicipios,
tudo quanto respeito ao seu peculiar
teresse», é manifestamente infringeute
recurso, estatuido no Pará, da apuração'
e verificação de poderes dos vop. tos e ia-.
j,endentes para o. Congresso' do

o Tribunal decidiu em ouvrós
cursos, e contra o •meu Voto, qn , o pre-
feito -ou intendente, ou Poder E-ecutivo
dos municipios, pode ser nomeado pelos
Presidentes dos Estados. Agora, 'decido
que ao .Congresso estadual é facultado:
em grão do recurso, declarar que- são
os -vereadores membros de conselhqd
munie,ipaes, ou intendentes," eleitos, dile
minando as apuracCies e verifieaeões
poderes feitas pelos conselhos ou uuntr...,
ias municipaes. Que resta da autonomili
assegurada pela Constituição aos ,rnuof-
cipios ?

, Nos paizes em que Mais. impor/alia:1i
mente -é garantida .a autonoaüti muraidd
pai, tsslf governeinent -local oonsiste» net;
e,;_e&ução tioxicja leae.k5 IliEstado, soa*
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Siada por tacita ou expressa delegação
;d.o governo central a funccionarios locaes,
não estipendiados, nem da demissão e no-
meação de poder central, mas designados
vela opinião publica» (A. 1111UNIALT
.13iblothcca de Sciense Politichi, vol. 7;
vagina 116).

A eleição e a nomeação dos funeciOnti-
rios municipiacs pelo municipio e suas
autoridades ou funccionarios, eis o que
earacterisa essencialmente a autonomia
municipal no minimo grau possível. As
leis são feitas pelo poder central; a exe.-
0.ção compete aos poderes locaes.

Mas, dada a intervenção do Estado na
apuração e verificação de poderes dos ve-
readores, ou conselheiros municipaes
;(com a nomeação dos prefeitos pelo mes-
mo Estado), nada. resta, absolutamente,
nada, da autonomia municipal. Quem
faz as leis, é um poder, não dependente
da vontade dos municipios, mas da von-
tade do poder politica legislativo do Es-

ido. Quem executa as leis, é um func-
,elonario da confiança do poder politico

• executivo do Estado. E' . h abolição com-
pleta da autonomia municipal.

O que é estupendo, é que sob o regi-
men republicano, e em face da garantia
do art. 68 da Constituição,Federal. se
tenha feito o .que não se admittia sob o
regitnen monarchico, e quando todos cla-
mavam pela necessidade de asse gurar a,
autonomia municipal, que a Constituição
'do Imperio não garantia, e que o acto
acklicional ainda mais restringiu.Da apu-
ração de eleições e verificação de po-
deres d6 vereadores municipaes, não se
toiorava o recurso para nenhum poder
nolitico. Eis o que. dispunha o art. 28 da
lei n. 3.029, de 9 de janeiro de 1881:
nO juiz de direito da comarca continua
a ser o funccionario competente para
bonhecer da validade ou millidade, não
só da eleição de vereadores e juizes de
paz. mas lambem da apuração dos votos,
'decidindo todas questões concernentes a
estes assumptos, pela fórma que dispõe
a legislação vigente.

§ 2.° Das decisões do juiz de direito
sobre as eleições de vereadores c juizes
:de paz, em conformidade deste artigo,
haverá recurso' para a Relação . do Es-
lado.»
• Tambem naquelle tempo não se con-
Cebia que o,Poder Executivo Municipal
fosse nomeado pelo poder central;

• .eexecutor das deliberações da ornara,
'deve ser -a propria camara, por si ou
por delegado seu, ou ainda por seu pre-
sidente, expressamente eleito pelos mu-
nicipes. Tudo o que não fõr isso, é des-
Nirtuar a instituição>. (AFFONSo CELSO,
'Reforma Administrativa e Munieipal,pa-
r,ina 83.)

A razão que se apresenta hoje para
violar o art. 68 da Constituição Federal,
tão clara e terminante, é que os mutilei-
;pies commettem muitos abusos. Mas,

-qual o poder, qual a instituição, qual o
codigo, por mais perfeito que seja, que
possam resistir a este argumento dos
abusos perpetrados sob a sua invoca-
ção? Que mais abuso se pôde imaginar
de que este de revogar-se a Constituição
por sentenças do Poder. Judiciario? Se-
rão os abusos dos poderes municipiaes
tão graves como os dos poderes federaes?

A. Pires e Albuquerque. — J. L.
Coelho e Campos. — Pedro Mibielli,
L.vencido. — Viveiros de Castro. —
tirdeoni Ramp.u. ,Godolreda Cunho, verti
Vjd.os .
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APPELILAQÃO CRI:MIN-MJ

Nego-se provimento d appellaçãO "CM-.
- firma-se a sentença appellada, por

não ter o réo conseguido provar que o
auxilio material que prestou para a
pratica do delicio, que, por eivem-
stancias independentes de sua vontade,
não se realizou, não foi executado con.
dolo, isto é, com intenção criminosa.
N. 738. — Relatada e discutida 'a

appellação interposta por Euripedes
Dias de Moura, da sentença do juiz fe-
deral da 2' Vara do Districto, a fls. 117,
que o condernnou á pena de um anno e
oito mezes do prisão cellular e multa
de oito e um terço por cento do damno
que pretendia causar, grão médio do
art. 338, § 5°, do Codigo Penal, combi-
nado com os arts. 13 e 63 do mesmo
codigo, em conformidade com o pedido
no libello a fls. 102:

Accórdam, em face das allegacGes e
provas dos autos, negar provimento ã
appelação e confirmar a sentença ap-
peitada. No dia 30 de dezembro de 1916.
o appellante apresentou á Pagadoria da
Contabilidade da Guerra, no Quartel-
General, as cluas vias de recibos de ven-
eimentos do tenente-coronel reformado
do Exercita lionorio de Amorim Be-
zerra, juntas a fls. 3 e 4, e só não re-
cebeu o pagamento, porque o pagador
verificou de prornpto a falsidade das as-
signaturas nos recibos do referido te-
nente-coronel; sendo então preso em
flagrante o appellante, seguiu-se o pro-
cesso que terminou com a sua con-
demnação. O que allegou em defesa em
primeira e nesta instancia não procede;
a sua responsabilidade criminal não é a
de falsificador das firmas do recibo; de
facto o preparo desses dous instrumentos
do crime só pôde ser attribuido a quem
Conhecesse bem a escripturação e pro-
cesso dó pagamento da repartição e alli
tivesse ingresso para apoderar-se das
duas fórmulas que foram cheias, con-
forme o depoimento do tenente-coronel
Bezerra, a fls. 72 v., o que se não dá
com o appelante; -mas, riem por isso,
deixa de ser criininalmento responsavel
tomo co-autor da tentativa do crime —
§ 3° do art. 18 do Codigo Penal; desde
Que não está provado que o auxilio ma-
terial que prestou para pratica .do de-
licto, que, por circumstancias indepen-
dentes da sua vontade, não teve togar,
não foi executado com dolo, isto é, com
intenção criminosa. Allega-se e pro-
cura-se deduzir de factos não contesta-
dos, como o cie não procurar o appellante
fugir emquanto se verificava a suspei-
tada falsificação das assignaturas dos re-
cibos, come fez o seu companheiro — of-.
ficial reformado, que não tinha ele co-
nhecimento do facto criminoso. Não se
comprehende, porém, que só para pre-
star serviço a um seu conhecido de al-
guns mezes fosse ele em sua compa-
nhia receber vencimentos e na reparti-
ção, deixando á margem o credor, assu-
misse a posiçáo de recebedor; fazendo
logo após declarações contradictorias
como a de haver recebido aquelles do-
cumentos do tenente-coronel Bezerra, a
quem conhecia ha cerca de seis mezes
— auto de prisão em flagrante, fls. 12,
e depois que os havia recebido do te-
nente Dionysio,f1s.76 e 84.São factos que
revelam a má fé do appellante e tornam
improcedente a sua defesa. E assim jul-
gam. condenmando o apPellantc nas
custas.	 -

Supremo Tribunal Federal, 1 de ju.,
abo do 1918.. geffl HA do Espirto âantoo

Julho cio 1919..

P. — Canuto Saraiva, relator.	 Sebas-,'
tido de Lacerda. — E. Lins.; é-- Godo-
fredo Cunha.— Pedro Lessa. Andrg-
Caralcanti. — 1. L. Coelho e Campos.;
:-- João Mendes, vencido. a-, Leoni lia-
mos. — Viveiros de Castrp„ Fui pre..g
Sente, j./..uni; EctrretoÁ

APPELLAÇÃO CRIMINAL.

Eeceberam-se os embargos, para rg,-. formar o accórdão embargado e
restaurar as sentenças que julgarano
impt acedente o ace usaç Cio viovidcz
contra os embargantes e os absolve-.
ram, por absoluta falta de provai
para a condemnação dos mesmos.

Não constitue nullidade o facto de to-J
mar parte em um ¡ui, intento uns
ministro que havia anfrs se declara-
do impedido para funcJ i.onar no pro-
cesso, desde que a eliminação do
voto desse juiz não altere o julg-.c-
mento, ntantendo-se a ntaiorig yen-,
cectora.

N. '716. — Relatados e discutidos os
embargos do fls. 914-917, °prantos par
Manoel Antonio Amaral da Silva, Andra;
Cavalcanti Souto Maio r, Edgard Sal-
danha da Gama, Ralph da Silva Car-
valho, Oscar Waldee% e José Guima-
rães, ao accórdão de fls. 885 v.-
889 v. que, reformando as sentenças
absolutorias de ia instancia, condemnou
os accusados ora embargantes a deus
nonos e seis •mezes de prisão cellular,
grão médio do art.. 265 do Codigo Pe-
nai, e nas custas;	 •

Accórdam roceber os embargos, re-
formar o accórdão embargado, e res-
staurar as sentenças ,de fls. 753-758,
832 e 860, que julgaram improcedente a.,
accusação contra elles movida, e o3
absolveu, mandando dar baixa na culpa
o passar o alvará de soltura aos cima
por ai não estivessem presos. Na pri-
meira sentença fls. 753, a que se re-
portam- as duas posteriores, o seu pre-
lator faz minucioso =-e completo examo
da prova colhida no inquerito admi-
nistrativo e no sumulado crime, e con-
frontando-as com a do plenario, proce-
dentemente , onc,ltie que não subsistem
os indicios vehementes que autorisa-
ram u pronuncia. E de facto os depoi-
mentos de quatro testemunhas do fo-
lhas 728-744 entre os quaes o da pri-
meira que teve oecasião de explica
com maxima clareza o que havia escri-
pto no relatorio com que encerrou o.•
inquerito administrativo que presidira.
como guarda-mór da alfande ga, inque-
rito que foi base deste nrocesso, teste-

- munhos que não podem ser recusados
por suspeição, por serem prestados por
funecionarios da mesma repartição; a
as certidões de fls. 705, 707 v e 709 v.
deixam patente a absoluta falta do pro-
va para a eondemnação dos embargan-
tes corno co-autores ou mesmo eumpli=
ees do delido verificado do contraban-
do da firma Gonçalves Campos & Comp.
O ernbargant'e Manoel Antonio da Silva,
além do que já ficou expendido. que.
importa sua absolvição, por falta de;
provas, mostrou com as certidões a
folhas 952 e 953 que não é verdadeira
a informação prestada no relatado da
guarda-mór — que confessava haver
funceionado na desembarque das cargas
do vapor %Velei& Prince, que transpor-
tava gazolina e kerozene para a referi- \
da firma, p sim deolaraya Rue O, 114.Yik
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feito do apor Eosteen Prinee, da inca-
rna companhia, entrado depois, não es-
tando a sua earaa envolvida no procea-
so de contrabando. E. assao, aerifica-
do pelas aerlidõeso engano da dadora-
ção do relatorio, va-se quo de-ai:pavoa°
a pretendida prova contra elle, que ape-
nua autorisaria a pronuncia antes da
ratificação. E assim foi julgada, de-
pois de diseotida e não violada, a pre-
/buir -e de nulidade do accárdão em-
bargado, por havor tomado parto no
julgamento uni joia quo bula ant:
se &clorado impadido para funcatonar
neatea autos, preliminar levantada nos
embargea, porquanto, essa declaração
foi devi , 'a a um 'equivoco depois affir-
mado Cl)) mesa, e o voto desse j iliZ não
alterou o jUlgainenlo, mantendo-SO
maioria vancedora no acta:ti:dão, embo-
ra eliminado elle. Eapeça-se alvará do
minora a favor dos aceusados
gantea, si por ai não estiverem presos.,

supramo Tribunal Fadaral, II de se-
lembro da 1018, li. do Eipirtto
Santo. P. — (Janne() Soroiva, relatam.,
Sebastião de ,'.acerda. — E'. Lins.
Viveiros de Castro. — André Caealcon-
ti. — Pedi° Lesse, vetei mais pela
responsabilidado dos entoados. —Leu.'
tui /betioa. — J. D. Coelho e Campos.—
41, Pires e Albaci e .y.rne, \Atei tombem;
para que se apuraase ta responsabili-
dade dos ettipados. — Pedro
— João Mendes. — G. Natal. — Godo.
(rodo Cunha, aaaej para que se manaaa-
te apurar a roaponsabilidade doa culpa-,
des. — Fui presente, ifuniz Barreto.

• ÁGGRAvO nu orriçÃd

:Tendo o. acção intentada a mesma causa
e razão de inteMictos prohibitorius
~cedidos e processados no juizo fe-
deral, é este o fóro onde deve ter o Mu
curso, eia virtude da reata/ arontinetN-
lia consoe» e afim de ecitarem-se
oonientos cagarmo:os acerca de questões
que det	 Kl' decididas UldiOrthe-

N. 2.189. — Relatado o diaeatido o
- aggravo de petição interposto por Cor-
•aaa Pinto tS: Comp.. eommercianto esta-
beleciooa na capital do Estado do Pa-
raná, da decisão do juiz federal naquela
sução, —£1. tIO — julgando yroce-
dento a excepção declioatoria fori
paga pelo réo. — referido Estado, na
sção ordinaria de indemnização de

+latimos produzidos em mercadorias dos
autores ora aagravantaa, que haviam
sido apprebendidaa e postas em deposito
pelo réu para pagamento do imposto de-
nominado — aimposto de patente com-+
maciota, acção iniciada pelos ora ag.'
gravantes:

Acordam dar provimento ao aggravO
'para, reformando a decisão aggravada,
julgar, como julgam, improcedente a
exce pção afina de correr a acção no fdro
federal onde foi iniciada; porquanto,
tendo a acção intentada a mesma causa
o razão dos interdietos prolubitorios
doncedidoa e processados no juizo fe-
deral, CJJ-ei leis, — a inconstitucional
apprehensão de mercadorias importadas

aggravantes dos Estados de Santa
Gotharina o Rio Grande do Sul, é esse o
Kóro onde deve ter seu curso, em vir-
tudo da regra — continentia eausae,
afim de evitarem-se julgamentos coa.
'Varies acena de questões que devem

cr decididas uniformemente, — ir com-,
v(15¥3.1g.:145 es att

ro Bras., § 12, n. a. E se outra aoaso a
solução — prevalecando a decisão aa-
gravada, faail seria ao Estado infractor
do paeceito do § 2" do art. 9 iludir as
garantias que a lei n. .1.185, de I I d
jnnho de Itaai, concede á parte interes-
sada' era defesa do seu direito, usando
de medidas violentas. como as alagadas*
no caso soti jadiei, para ;borçar a parte,
com o intuito de evitar maior damno, a
pagar o imposto illegal. Custas pelo ag-
gravado.

Sup-emo Tribunal Federal, 2 de ju-
nho do 1917. — A,.'lrd Cavalcanti. V. P.
— conoto Saraiva, relator. — Sebastião
de Lacerda. — João Mendes. — Pedro
Lesse. — A. Pires e Albuquerque. — Vi-
veiros de Costro. — G. Natal. — Leoni
Ramos. ,-- J. L. Coelho e Campas.

Auurtavo DE INSTRUMENTO

Não constitue domno irreparavel o des-
pacho ,no nd a ¡ido IMPUr PUr te rmo
caução de Ç.0lle1e3 demoliendt» untes
de findos tres mezes da conce.ssão dos

• embargos V.311t teentilltir a acção de
nunciação. E' corrente a pratiioi
tal caução 1,0der ser concedida mesmo
antes de passado uquelle prazo.
N. 2.276 — Relatado e discutido o

gravo dede instrumento interposto por
- lanoel Joaquim do Carvalho e sua mu-
lher do despacho do juiz federal da ae-
cção do Estado da Boina. — mandando
tomar por [cromo a caução de opere de-
moliendo requerida pela nunciada Com-
panhia do Linha - Circular de Carris da
Bahia para continuar a obra nova em-
bargado, — fl. 13 v.

Accordam não tomar conhecimento do
aggeavo, por não ter o recurso funda-
mento legal; porquanto,

Os agravantes apresentam como fim-
damento legal do agravo a latira a tio
art. 715, parte 3' — do decreto D. 3.081,
do 5 de novembro do 1898 — damno ir-
reparava!, tendo declarado — nada op-
porenl á idoneidade do fiador, impu-
gnando o deferimento da caução, por ser
illoaal concedei-a antes de findos Ires
luzes da concessão dos embargos sem
terminar a acção de nunciação, estalido
a intentada já em seus iltimos termos,
— arrazoada palas partes, e ainda por
ter havido alteração no plano das obras,
por força da permissão da respectiva
autoridade da Marinha. Claro é que,
nessas condições, não ha damno irrepa-
ravel: a caução é impugnada, por ser
deferida antes de findar tios mezes, mas,
é corrente a pratica dc poder ser ela
coDeedida, mesmo antes de passados os
lues mezes, conforme fundadamente ex-
põe o juiz a quo na sua resposta ao ag,-
gravante — a f/. 38; e seja a obra coa-
struida pela primitiva permiaaão
com a alteração da segunda permissão, o
effeito da caução é a sua demolição,
a acção fôr julgada procedente. A fian-
ça, diz Borges Carneiro. vol. •1°, § 112,
aproa a a ambas as partes —ao nua-
eiante porque lhe assegura a demolição
da obra, ao - nunciado porque th'a deixa
continuar». Não ha, portanto, o alie..
gado damno irreparavel., custas pelos
aggravantes„

Supremo Tribunal Federal, 22 (10
agosto de 1917. — André Cavalcanti,
Y. P. — Cometo Saraiva, relator. — Se-
bastião de Lacerda. --- Viveiros de Cas-d
tro. — LeOni Ramos. — Jodk) Mendes. —4
1. L. Coelho e Campos.	 G. Natal.	 —o

' Pedro Lessa.	 Godofredo CUltAti.
A. PizeA ALligAtierue.t.	 1.).Ccfro

11ie10,1,

aoutuvo DE PETIÇÃo
O pagamento eni dinheiro, sem determi..±

nação da especie, (ar-se-ho 0 I11 fltOed
corrente no togue do cumprimento etc
obrioação, sendo, entretanto, licito
partes estipular que se effeetue cria
certa e determinada especie de moed4
nocional ou estrangeira.

O credor poderd optar entre • o
gamento na especie designada no titu;‘i
lo ou o seu equivalente em ~Ma cur.4,
rente no togar da prestação — ao cantos,
bio do dia do vencimento, ou pela co..À
avião intmediatamente anterior, l.44
havendo cotação nesse dia.•
N. 2.107. — Relatado e discutido niÈ,

aggravo interposto por Alexandre Cazza-e
ni, do despacho do juiz federal da 1' Varai
do District°, mandando fazer a conta;
para pagamento do exequente eni moedal
nacional, de conformidade com a promual's
ção de fls. 89 ut fls. 92:

Accordam negar provimento ao mesmállt
aggravo, afim de que subsista a decisãcf
aggravada; porquanto, o art. 917 do Com?
digo Civil, em que se funda o aggravante$
permitte-lhe opção entre o pagamento,
na aspecie designada no titulo ou o equi-t
valente em moeda corrente no togar da,
prvstação, dirvito do que usou; õ cambio/
pérém, no caso é o do dia do vencimento;
como é expresso no § 2', do referido ar-t
Ligo que é o que rege o caso. ligado, comei'
é, ao § 1°, do Ille01110 artigo. Custas pelq;
aggravante.

Supremo Tribunal Federal, 22 de mais
de 1918. — ti. do Espirito Santo. P. -ti
Canuto Saraiva, relator. — André Cavai.,
canti. — A. Pires e Albuquerque. —
bastido de Latomola. — E. Lios. — Vivei4
ros de Castro. — Pedro Lessa..— Godo-4
Irado Cunhe. — 1. L. Coelho e Composl,
— O. Nata/. a-, João Mendes;	 LicOng
Ramos.

AGGRAVO DE PETIÇÃO

‘Veua-se provimento ao aggravo, tar
confirmar o jurídico despacho eggr
vedo.N. 2.578.	 vistos,

relatados e dis
cutidos estes autos de aggravo de petiçã

j

em que são agravantes Manoel José dá'
Silva e outros, e é aggravado o padj4
Theophilo Theodosio Sanas=

Accordam conhecer do aggravo e no4
gar-lhe provimento, para confirmar til
desracho recorrido, porquanto, o aggra-1
vaso provou molestia grave e.prolongaá
da, motivo que obsta o lapso de tempoi
para o seguimento da appellação, contai
expressamente preceitúa o art. 346 dul
decreto n. 818, de 11 de outubro de 189Q;¡
Custas pelos embargantes.

Supremo Tribunal Federal, 17 de makt
de 1919. — 11. do Espirito Santo, P.
Viu»:iros de Castro, relator.	 E. Lins.
Sebastião de Lacerda. — João Mendes. —À
Pedro Mibielli. — J. L. Coelho e Campo
— Pedro Lesse. — A. Pires e Albuquer4

coo tL—G.
que. — Leoni Ramos. — André •Caval,

Natal—Foi voto vencedor
,Sr. ministro Canuto José Sarair%

RECURSO EXTIÜORDINAR/0	 L4/
Rejeitam-se os embargos pela má int

procedencia. Verifica-se dos autos lia.
ter havido, ao contrario do qtti affIr
ma o embargante, engano na opuraçã
de votos por occustão do julkamenic
os votos foram regularmente tomads
e apurados.
N. 1.016. —; Relatados e discutidos o

'embargos de declaração de fls. 359, o
poslos p_siEJOsjoRi

n 1
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dos recorrentes o ombargantes do accór-
dão de fls. 307, ao accórdão de .fls. 350e .

Accordain rejeitar os embargos, afim
"fle que subsista tal qual se acha redigido
d accórdão embargado (•); porquanto,
lato lia nelle ambiguidade ou centradi-
vulto, e nem omisso alguma. O motivo
!Ihs embargos — (engano manifesto, na
(Wesião da apuração do votos na sessão
de julgamento, engano de que resultou
ser proclamada decisão que não foi real.
•Mente a proferida», não tem oroeeden-
cia alguma; — o accórdão está assignado
eJor seis juizes que rejeitaram os embar-
os delis. 319,328 e 332, seis que os re-
eebiam, tendo o Sr. presidente proferi-
•jo voto de desempate de accôrdo com os
Primeirote—foi essa a opinião vence-
dora, os embargos foram rejeitados.
biso está, sem duvida possivel, consta-
tado nas assignaturas do accôrdão, o
çónsta da acta da sessão do julgamento.

Rejeitam, portanto, os ~largos
çondemnam o embargante nas custas.

Supremo Tribunal Federal, 31 de jae
neiro de 1919. — H. do Espirito Santo,

— Canuto Saraiva, relator. — il. Pires
e,4 Albuquerque. — Viveiros de Castro.
:lebastião de Lacerda. 	 André Carel-
eanti. — Pedro Lesse. — J. L. Coelho
-Campos.. — João Mendes. — Godofredo
cunha. — Pedro itfibie//i. eae Fui pre-
sente, Muniz Barreto.

(*) O aecórdão embargado é de 31, Z111
a.10stO do 1918. —N. da Scc. do a;
4

APPELLAÇÃO CIVEI;

tricorre em prescripção a pensão que não
• fOi• reclamada no espaço de cinco an-
. nos.. Quando o pagamento for dividido
• 1J Or prazos de mezes, trimestres, se-
• mestres ou annos, a prescripção se ira
Nerificarulo a respeito daquelles paga-
mentos parciaes, que se fazem com-
prehender no lapso de cinco manos, de
sorte que, por ter perdido o direito a
wi pagamento mensal, trimestral ou
amua?. não se perde o direito aos se-

. guintes a respeito , dos quaes ainda
?tão tiver corrido a prescripção. (De-
creto n, 942 A, de 1890, art. 37 c de-
creto n. 851, de 1851, art. 5°.)

morte do contribuinte a pensão de-
' pida á • (amilia corresponde á metade do

ordenado do qual tenha sido descon-
tada a contribviçao. (Decreto citado
042 A, art. 31.).

4à art. 83 da lei de 3 de janeiro de f ela
e não pôde ser adimittido como inter-
• :prefação authentica das leis anteriores

sobre a meteria, porqwe o Congresso
Nacional não tem no reginten legisla-
tivo vigente competencia para pronan-
pia/-a.
le. 2.69i. — Vistos, relatados e dise

.c53tidos estes autos de appellação oivel —
ipteeposta ex-officio pele Juiz Federal
da 1* Vara do District° e voluntaria-

.2
1eote P&) representante da U-ião Fe-
oral, da sentença de fls. 20, que ajulgou

a¡rocedente a acção intentada por D. Ma-
/Urina Ribeiro Corrêa e condenmou a ré
appellante a pagar-lho. na fôrma do pe-
:dido, a pensão do montepio deixado pelo
seu finado marido, com a differença das
aimpertancias que tem recebido, desale
eepenas os cinco annos anteriores á pro-
Oositura da acção».

Accordam negar provimento ás -eine',
jetiões e confirmar a sentença appellada,

:alue julgou conforme direito e arestos
,deste Tribunal, tanto na preliminar como
ao manto do pedido na aceão.

Quanto á preliminar: Dispae o art. 37
Tr	 "^retel P-	 A. .11 ,,k 1890, que rego

o caso, — (incorre em prescripção a pen-
sito que não fôr reclamada no espaço de
cinco annos, observada a dispoição do
art. 5° do decreto n. 851, de 1'2 de em-
venabro do 1851». Este artigo diz; --,
quando o pagamento for dividido por

prazos de moaes, trimestres, semestres ou
annos, a prescripção se irá verificando a
respeito idaquelles pagamentos parciaes
que se forem comprehendendo no lapso
de cinco annos, de sorte que, por ter per-
dido o direito a um pagamento mobsal,
trimensal, semestral ou annual, não se
perde o direito aos seguintes a respeito
dos quaes ainda não tiver corrido a ore-
scripção».

E assim reconhecido como foi o di-
reito da appellada á pensão de montepio
como viuve do conselheiro Manoel Fran-
cisco Correia, reconhecimento que se deu
a 8 de setembro de 1905 — ut cert. a
fls. 4 v., só p erdeu elle o direito aos
pagaroeriVos eenensaes da diltterença do
pensão desde a referida data até a do
inicio dos cinco annos anteriores a pra.
positura da acção.

E assim já tem julgado este Tribunal
em especies semelhantes.

Quanto ao muito, — a matoria já
constitue jurisprudencia do Tribunal, que
em innumeros casos — de modo unifor-
me tem julgado que, por morte do con-
tribuinte — a pensão devida á familia
corresponde á metade do ordenado do
qual tenha sido descontada a contribui-
ção, nos expressos termos do art. 31 do
referido decreto n. 942 A, de 1890, que
é o applicavel ao caso; não sendo attin-
gide pela disposição do art. 37, que de-
termina o maximo da pensão em 3:600$
annuag seja qual fôr ta contrileuielao,
porque este artigo rege hypothese diversa
e por motivo differente. Tambem já co
pronunciou este Tribunal sobro a alie-
gação da appellante — que o art. 83 da
lei do 3 de janeiro de 1914—preceituando
que «a disposição do art. 37 do decreto
n. 942, A, de 1890, comprehende não só
o caso de pensão • cumulada como de
uma unica pensão, e instituindo o limite
maximo paia o montepio, qualquer que
tenha sido o ordenado do contribuinte»,
não pôde ser expila como interpretação
autbentica, attribuição que não tem o
Congresso Legislativo no regimen vi-
gente, como se vê do confronto do art. 34
da Constituição Federal com o art. 15,
n. 8 da Constituição do Lnperio — Conf.
preambulo do decreto en 81a, de 11 de
outubro de 1890. E assim, tal dispo-
sição só pede ter vigor para casos fu-
turos o não os passados já perfeitos e
acabados, como e o dos autos.

Confirmam, portanto, a sentença ep-
Penada, e eAndemnam a appellanto nas
custas.

Supremo Tribunal ! Federal, 17 (De
janeiro do 1917. — B. do Espirio San-
to, P. — Canuto Saraiva, relator.
Oliveira Ribeiro, vencido. — Sebastião
de Lacerda. — Leoni Ramos.	 G-. Na-
tal. — Pedro Mibielti, vencido. —João

--, Pedro Lessa, vencido quanto
prescripção.—/. L. Coelho e Campos,

vencido. — Goctofredo Cenha, vencido.
Fui presente, Muni: Barreto.

Sentença do juiz federal da l' Vara dó
District° Federal

atarianna Ribeiro Corrêa, VII.IV21 rIO
teeneelneero Manoel Preneisciot'a Gorrêae
propõe contra a União Federal e pre-
sente acção ordinaria para o fim de
ser elevada ta pensão de montepio que
percebe pela morte desse contribuinte,
na dualidade do presidente do Tribu-
nal do Contao, do 3:600v. qtro a ré dn.,

—	
devidamente estabeleceu, como marizna
das pensões, para 4:000$, metade do or-
denado que tinha elle quando falleoati

- o na razão do qual pagou a joie e to.,
das as prestações, conforme a certidão
de fls. Is a 5. A ré sustenta prelimi-
narmente a preeeripção do direito re-
clamado pela autora, visto decorro
mais de cinco annos da expedição do
sou titulo, e, de meritis, a improcedene
eia da acção em face do art.. 37, do de-
creto 912 A, do 31 do outubro de 1891'.

Não procede a preseripção levantada
dente da expressa, clara o terminanto
disposição do art. 43 do referido de-•
ereto, regulador do montepio civil e
(Incorro em preseripção a pensão que
não for reclamada no espaço de cinco
annos observada a disposição do art. 5°,
do decreto n. 857, de 12 de novembro
de 1851», que é a seguinte: «Quando o
pagamento que se tiver de fazer ao3
credores fôr dividido por prazos de me-
zes

'
 trimestres, semestres ou annoe, o

se der c negligencia da parte dos ames.
mos credores, á prescripção se irá ve-
rificando -a respeito daquella ou da-
'quelles pagamentos parciaes que se
tern comprehendendo no lapso de cinco
annos; de sorte que, por se ter peedido
o direito o um pagamento mensal, tri-
mensal ou annual, não se perde o di-
reito a-os se guintes a respeito dos meles
ainda iiao tiver corrido o tempo da
terescripção». E assim justamente en-
tendeu o Supremo Tribunal Federal
nos accordãos de 25 de outubro e 31 do
dezembro de 1912 e de 21 de junho de
1913 nas appellaeões eiveis 1.950 ee
2.204.

Quanto ao merecimento da queRtãe„;
basta attender a que estes aceórdãos
já Lambem • uniformemente decidiram:
que o art. 31 do decreto regulador do
montepio civil, cliWon.do timperai
mente que, por morte do contribuinte;
a penerio devida á familia o seja na ira-
portanepia da metade do ordenado do,
qual tenha sido descontada a contribui-
ção,. accentua tal relação entro aquella
o esta que o disposto no art. 37 do
mesmo decreto não pôde do modo al-
gum attingir para restringir ao quan-'
tem de 3:600$ annuaes no •afill"10, que
pretende a ré, seja qual for a contri-
buição, por ter eido estabelecido para
bypothese diversa o por motivo diffe-
rente: que não se comprehende s au-
gmente o desconto da contribuição do
funecionarios que já concorreram para
o montepio maximo. sempre qoe se dá.
aumento de seus ordenaeos, e se lhes
amua augmento de joie si cites não po-
dem deixar á -sua família mais de
3:600$: e que nem se devo ,suppor que
o legislador não guardasse coherencia
estabelecendo para os funccionanios ci-
vis o referido maximo, embora exigin-
do contribuição sobre seus ordenadas,
por mais eleva-dos que sejam esses,
quando para os militares, que lá go-
SaM de moio soldo, prevalece o princi-
pio de que a pensão é -sempre igual a
metade do ordenado a que corresponde
o soldo, seja elle ceai fôr.

Pouco importa que o art. 83 da lei
h. 2.812. de 3 de janeiro do corrente
anno tenha declarado que ea disposi-
ção do art. 37 do decreto n. 942 A, do
31 ele outubro do 1890. comprehendo
não só o caso de pensões cumuladas,
como de urna unica pensão, e institue
o limite neaximo para o montepio, qual-
quer que seja o ordenad ) do contri-
buinte.». Não ha como se o considerar
interpretação reithentioa, como sustenta

• a ré. do preceito a que se refere. Elle
só pó& ter vigor para o futuro o nIto
tara os factos transactos já perfoeto3
• asabados, A unioa autoridade com-
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!Ipetente para i•nterpretar authentica-
Menta , urna-norma juridica é a propria
anue a confeccionou e Pstabeleceu, só
sella pode eenbeeer .. e declarar o seu vara
Jahasleaeo sentido e -centeal°.	 .

O decreto ii. 012. A. de 181-0.
.1creou . e regulou o • montepio .civil dna
..funecioaavies publieos, foi - expedislo
apelo caeverno Provisorio da Ilepxadiaaae.
anão cabe assim de todo em todo-á Mais,
alatura ordinaria do regimen constituCie-
atai que -se seguiu, e mais ale a20 annas
..depois,. lhe 'dar o .pensamento) exp.-
•-eal-o pôr uma disposição de ,caracaer.

retrotrabindo á data em que.' eaa-
'arou alie em vigora	 • • .	 •	 • ..

. , .Nestes lermos, julgo pracedente
casão proposaa para eendemnar • a ré- a

¡pagar á autora na fóriva do pedidô
4senspao• do mnidepio deixado pelo seu
-lanado marido, com as • differeneaa •das.
aimportancias que • tem recebido • desde
aapenas .apa eine° annoaanterioresapro-
apositura da mesma acção; : Custas pela
ré.

Na fama 'da' lei appello para o- -Sua
•,prome Tribunal Federal:
• Rio de Janeiro. 2 de -julho de 1914.-4
saloia de Souza Martins. ••	 •

areara..sçaio 'Uni;
C012s.aluição Federal, em seu art. 62,
prohibe d justiça federal intervir ' nas
questões submettidas ao conhccimen:-
:to dos fribunaes dos Estados, annu‘.-t
:lar O/& alterar ou suspender Os . de-

- kiseees ou ordens destes, exceputudos
-: os casos expressamente 'declarados

na Constituição. Nos casos exceptua-•
• • dos,. não cabe a faculdade .de tomar . o

• juiz federal conhecimento de Unia
sentença do juiz de direito do Estado,

:embora contestada 'd competeneia
• :deste para produzil-a e não seja mais

,,Vermitlida a prortniação da jurisdi-
• mio estabelecida -no art. 16 do a-
- ereto n: 8 ft?, "de 11 de outubrii de
lb,90, e no art. 10 da lei 2i. 221, de

de novembro de 1894, disposições
revogadas pelo art. 4° do decreto nit-,

• tnero 1.939, de 28 de agosto de .1908. 1. „
- — Vistos, -relatados e dis-
cutidos estes autos . de appellação eive),
'interposta por Boxwell as Comp. da
!eententaii, do juiz federal 'da caça° do
;Estado do Rio (a-ande do Norte — 'M-
alhas 115, não tomando conhecimento dai
«acção, pelos motivos da' mesma senten-
ça constantes:
• • Accerdana negar provimento á atenta

• 'dação' e confirmar' a sentença appellada;
porquanto, a divida hypothecauia

.eutivatnente accionada nestes autos
•-tem por base a eScriptUra de fls. 9. e
aa . .eert. a fls.. 102 •naistra . que na jus-
, 1;a9a alOCC,11 do mesino .Estado os aséos apa
•pellados Colin Frare ça, Comp., propua
aaeram contra os appellantes uma acção
•.ordinaria •de nullidade ou rescisão da
s escriplura. de hypotheea, .acção julgada
sprocedente, depois. dearejeitada em pria
meira e segunda: instancia uma exce-a
lição. d incompeteneia do juizo opposta
pelos .réos	 appellantes neste pleito..
• 4 0 arta 62 da Constituição Federal vetta

•aa justiça federal iatervir em questões-
- stabinettidas ás justiças . dos Estados, .an-
•nullar, alterar ou suspender as suas de-
•eisões' ou ordens, exceptuados os casos
s expressamente deciaradoa na Consta
-luição. Esses casos são, por meio de re-
curso °Ninado, os do art. 61,-e, por

dando do -recurso'extraordinario, 03 alo'
•arL 59, n. 111, `§: ,.t°,'w que se-pode ac-
'crescentar semente 'o ca-ao do n. I1f,
klá mekmo ra artigo. A • apreeiação do
executivo ltypothecario, baseado na -

criptura de bypothece declarada nulla
por sentença do juizalocal, contravém

-preceito constitucional. • •
-E assim • julgam, em . conformidade

com o parecer • do -Sr. Ministro Proa
(amador Geral da Republica a.fls. 141,.
e condeinnam os appellantes nas custas.

Supremo 'Tribunal Federal, 17 -de
agosto de 1917.	 André -Cavalcanti,
V. • P. — Canulo Saraiva, relator.
Sebastião de Lacerda. — A. •Pires e Al-
buquerque. — Pedro Lessa. --a Pedro
Affonso ilibicili. — J. L. Coelho., -
Cain2;os..— •Leont Ramos. --João . 	
des. — Codofredo Cunha. 	 Viveiros
de Castro. a--Fui presente, Muniz Bar..

•reto., 	 •

- 	 .

Parecer do Sr-. Ministro Pmetwadol;
Geral 'da Republica -

-Os appellantes propuzeram .contra os
empenadosperante e juiz federal da
Paealiaana -Cale -eaxecattivo bypothecario
ao tempo era que corria perante a Jus-
tiça do Estado, entre as - mesmas partes,
uma 'acção erdinaria de nullidade da
bypotheca já sentenciada em primeira
instancia.

Provada .esta (ireinaistancia pelo 'doa
eumento de fls. 10a, o juiz federal, ina
vocando o art. 62 'da Constituição,
absteve-se de decidir a questão de ?m-
eias.

Cora essa decisão não se conformaram
os appellantes, que pedem a sua rea
forma. apoiando-se nas palavras finaes
do art.. 62: • a exceptuados os cases ex-
pressamente , declarados nesta Constas-
afição o.	 •

Não me parece procedente a allega-s
ção, porque estes casos são os em que-a;
Constituiçao 'estabeleceu recurso dás de-
cisões da Justiça do Estado para o . Su-
premo Tribunal, isto é, os da lettra.
do art. 59, do ti. III do Mesmo' artigo
e- os do 'art. 61.

E' certo Mie a mesma razão que lioua
Ve para que este executivo fosse int•ena
tado • perante' a Justiça Federal deveria
prevalecer para' qUe lambem fosse a • ac-
ção ordiaaria; que, entretanto, corre pela
justice do Estado, mas uma Vez que os
.r.ppellantes não • suscitaram cai tempo o
coando da juriadieçáo -e nem requere
ram a avocatoria da acção (manaria,
preferindo deduzir a (Mestria de inc'bm-
petencia por Meio de excepção, devem
aguardar, para prosersuieem no executi-
vo, que • por meio de recurso extraordi-
nada, o unieo hoje 'posSivel, decida o
.Supremo Tribunal a questão do compea
teoria de juizo para a acção ordinarraa

Rio, 20 de setembro de 1910. -- G4
Natal.

Sentença .tia jui:a pdpral uu •er,,a0
Estado r da Parahyba do Norte

Vistos estes autos, etc.: 	 •	 • sa.
.	 .

Boxwell	 commercientes
.praça do Recife, do Estado de Pernambu-
co. propuzeram a presente 'execução hy-
pothecaria contra Calm 'Frères SC Comp.,
.commeaciantes na', praça desta ,capital,
para a cobrança de 71:28641400, confor-
me centrado de eseriptura publica Iaa
vrada nas notas 'do tabellião 'Bezerra Ca."
valeanti aos 41 de maio de '1903.

Correu a ,acção seus termos regulare4
arrazoada afinal pelas partes.-

Por occasião de arrazoarem - os ' R. R.?
apresentaram estes o documento de fo-
lhas 192, pelo qual-verifica-se - que .na

lei pelo Dr.-juiz de direito da Vara'
desta Capital, em' 26 de agosto deste ana',
no, julgada «radical e substancialmente
nulla a escriptura ,de hypothecaa soba
que versa a presente acção. •

	

Fm vista de tal julgamento:	 •

Considerando qué a Constituição Pt-,
deral, em seita-1K. 62, proldbe a. justiça
federal «intervir má questões submeta
fidas ao conhecimento dos tribunaes dos
Estados, annullar 'ou alterar ou suspen-
der as decisões ou ordens destes; exce-

-aluados os casos expaesSaniente declara*
uua na mesma Constituição; . •

Considerando que não cabe nos casos
exceptuados a faculdade de tomar conhe-
cimento o juiz federal do urna senteua
ça de juiz de direito do Estado, .!aniboris
seja contestada a competencia deste para
Produzia-a o não seja Mais permitticia
prorogação do aurisdicção estabelecida
no art. 16 do decreto n: 848, do 11 do
outubro de 1890 o'no' art. 10 da lei nu-
mero 221, de 20 de novembro de' 1894,
disposições revogadas pelo art...4° do de-

- ereto ri. 1.939, de 28 de a gosto do 1908;
Considerando que na situarão dreada

'outro será o' meio de que poderão usara
os autores para a provocação do reconhea
cimento dos direitos questionados;

Considerando tudo isto e o mais quo•
dos autos- consta: 	 •

Deixo de tomar conhecimento dc mc.
	da presente acção.	 -

	

Custas pelos autores. 	 .
Publique-se e façam-se as intimaciies

/ea,aes.
Parabyba do Norte, 11 de novembro do

1009., s.a Venancio Neiva. 	 •

ÃPPELLAÇÃO CIVEL
Não tecia o deleaados • fiseaes, com?»

não tinhaia os antigos inspectores tios
Thesourerias de Fazenda, competepeigi
para á concessito de aforamento e as»
signatura do respectivo titulo.

".1.8 COneeSStieS que o Estado faz de ferre...à!
nas de marinha e outros, por afofamei4;;;Á
to, esta() sujeitas á um processo .admi;:?
nistratito, em conformidade roM 08,1
insfruce5cs de 14 de novembro-de 18;43
e decreto n, 4„105, de 22 de feVeret01
de 06S,

• •
N. .1.877. a-; Vistoa.. 'relatados o

cutidos estes autos de .appellação
interposta et-officio pelo juiz federal
-da .secção do Estado do Amazones e vaa:I
luntariamente• pela aMarillos Llarbotta
Ela e a União Federal, da „sentença cie

•
,"

fl. 66 .— julgando procedente ..a acção
intentada- pelo Dr.. Ileliodoro laramilha '
para o effeito cie reconhecer legitimo o
titulo de aforamento perpetuo . do fl. 7,

immittir o autor na posse do ter--
reno a elle concedido, salvo ao .réo
direito desdesapropriação, .e condemnar
a . ré primeiro mencionada a •pagar aaí;

• autor indemnização doa damnos. o -ire-
juizos pela oceupação do terreao,'e qu ci
ferem liquidados na execução

Aceordam dar 'provimento ás, appellaa
aões, para reformar -a sentença, appellia
da e julgar improcedente .a acção intenla,.
da; porquanto.	 • 	 •	 •	 .

Funda o autor emp enado a • aeario 1-14
titulo de aforamento perpetuado -ter
reno de que pretende lhe sejam restia!
tuidos .o dominio util e a posse —
fl. 7; mas, como • se demonstra 'nas ráJi.
sãos dos 'representantes e prcrcuradorm
das rés, esse ;anulo é .nullo, por -não leni
o delegado fiscal, que fez, a concessão (.1.p4

ac ção de lulinda* ou revisão de- hY- aforamento -e o assignoti, .00mpetenai.a.
IDOLII0C-a, iniciada em ontutiro de 10381 para fazei-o; aaa concessões que,v -Use
perante a justiça do Estado por /Galã tado faz do terrenos do marinha e o
Frères tçz Comp ., contra Boxwell Comp.; tros, por afpramenbi 	 . estão sujtaa
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a um processo administrativo, em con-
formidade com as instrucções de 14 do
novembro de 1832 e decreto n. 4.105, do
22 do fevereiro de 18G8a, — LAPAYETTE,
Dir. das Causas, § 144, n. 5. O art. 7°
do decreto transcripto no parecer do Sr.
miniaro procurador geral da Republica
— fl. 141, — feito o processo, ao Se-
cretaria da Fazenda e as Secretarias das
lhesourarias, precedendo • deliberação
.mtpeMr. expedirão os titulos de conces-
são, devendo ser estes assignados pelo
ministro da Fazenda na Gide e Provin-
eia de Rio de Janeiro, e pelos Presiden-
tes lias demais Provindas». Não deu
.i..ompetencia aos delegados 'fiscaes ou
aos antigos inspectores das thesourarias -
para a concessão do aforamento e assi-
natura do titulo; o nenhuma lei pos-

terior o fez. No caso concreto O minis-
Iro da Fazenda não approvou o Acto do
delegado fiscal, e ao contrario decla-
rou-o nulo.

Póde-se, é certo, objectar — que as
aoupayteuses ou aforamentos perpetues
,eonc,edidos pelo Estado,- depois de con-
stituidos, entram para o Direito Civil,
pertencendo ao Direito Administratiftro
snmente o processo da concessão. Não
podendo, assim, ser ela annullada sinão
pelo Poder Judiciario, e não, como foi,

. pelo ministro da Fazenda — autoridade
administrativa. Não .procede, porém, a
-x)bjecção, porque — a emphyteuse mão se
'constituiu, por faltar competencia a
quem a concedeu; procederia. si , consti-
tuida ella, .aquella autoridade a decla-

- aasso em coimadas° por falta do pagam
multo da pensão, ou faro annual.

A essa razão peremptoria da impreco-
dencia da acção, outra accresce --resul-
tante da vistoria ordenada polo Tribu-
nal, — o -terreno com as 'confrontações

-constantes no -titulo de fl. 7, só tinha
-existencia durante a vasante, — resposta

fl. 121 ao segundo quesito de fl. 109,
• — as obras nele construidos pela ré

a'.Nlanãos Harboura o foram sobre atter-
. vos por ella feitos, e desapparecendo
-elas as aguas do rio Negro invadi-ão o
local, — 30 o 40 quesitos e respectivas
respostas — fls. 109 e 121. Sem exis-
tendia . permanente quando foi expedido
o titulo de fl. 7, não podia o terreno
com as confrontações ahi mencionadas
ser objecto de aforamento perpetuo.

_E, assim,.julgam improcedente a acçãó,
condemnam o autor appellado nas

custas.
Su.premo Tribunal Federal, 24 do

agosto do 1917. — André Cavalcanti,
V. P. — Canuto Saraiva, relator. —
.Viveiros de 'Castro. — J.. L. Coelho e
Campos. — João Mendes. — Sebastick.
4-le Lacerda. — Leoni Ramos. — Pedro

— Pedro Lessa. -- A. Pires e
Albuquerque.	 Godofredo Cunha.
Fui presente, Muniz Barreto. -

APPELLAÇXO CIVEI;

-Caso de responsabilidade de fiador a
• prinicipal pagador, devidamente pro-

vado pela prova dos autos. Confirma-
soa sentença appellada por seus fun-‘.
(lamentos de prova e--cle direito.

OFFICIAL

como agente da appellada até a quanlia
de 5:000$, nos expressos e não cOntesta-
dos termos da carta de fiança do fls. 6.
O afiançado reconheceu com sua-
firma a couta do fls. 7, na qual ficou o
saldo devedor de 5:000$, o fiador não
con.estou, e nem podia fazei-o nós ter-
mos da fiança, a obrigação que lhe as-
sistia relativa a essa quantia,—carta a
fls. 8; conseguintemente, outra não po-
dia ser a sentença einão a suà con-
demnação. no pedido. A defesa, funda-
da nas cartas do proprio devedor—fls.
83-84, não procede, porque, quando ti-
vessem elas valor probante, que não
toem, o que nelas diz o devedor não
illide a sua obrigação fideijussoria.

E assim julgam. (Justas pelo arpei-
Jante

Fo..premc Trih nal Federal, 2 q de se-
tembro de 1917. — H. do Espirito
Santo, P. — Canuto Saraiva, relator.
— André Cavalcanti. — Sebastiiio de
Lacerda. — Godofredo Cunha. — Pedro
Lesse. — J. L. Coelho c Campos. —
Pedro Mibielli. — Leoni Ramos. — A.
Pires c Albuquerque. — G. Natal. —
E. Lins. — João Mendes. — Fui pre-
sente, Muniz BarretO.

Sentença do juiz da 2° Vara do Di,stricto
Federal

Vistos e examinados estes autos de
acção ordinaria em que a Casa Standard,
sociedade anonyma, estabelecido nesta
Capital, reclama de . Joaquim Peixoto
Ramos, residente na cidade de Cata-
guazes. Estado de Minas Geraes, o pa-
gamento da 5:000$ a que o mesmo se
obrigou pelo 'documento do fls. 6, como

•fiador de Virgilio Alves Ferreira, na
conformidade da conta de fls. 9. E,

Considerando que a A conseguiu pro-
var sua intenção com os documentos
exhibidos;

Que as duvidas oppostas pelo réo,
quer quanto á interpretação do do-
cumento de fls. 6, quer quanto á ap-
provação da conta de fls 9, aliás as-
signada pelo devedor, são illididas pela
carta de fls. 8, em que o réo de modo
expresso e inequivoco confessa a obri-
gação, cujo cumprimento lhe é exigido;

Considerando que tombem não proce-
de o argumento deduzido do art. 262
do' Codigo do Commercio, pois que não
se deu novação de contn.:to coberto
pela fiança de fls., mas acceitação de
promissorias em pagamento da parte da
divida por ella não alcançado, subsis-
tindo assim quanto á outra, que nenhu-
ma alteração soffreu, a obrigação do
réo corno devedor solidario:

Julgo procedente a acção para con-
demnar o mesmo réo no pedido e
custas.

Districto Federal, f4 de maio de 1915.
Antonio J. Pires de C. e Albuquerque.

ãPPELLAÇA0 CIVEt

,Nega-se. Provimento d appellação POl'w
que os actos administrativos que se
pretendem annullar são lagoas.
Tem toda procedencia o criterio
Repartição de Aguas e Obras Publicas,

, não permittindo que o abastecimento
de agua a uni mesmo predio se faça

. por processo mixt°, penna e hyclrome-
tro; seria um meio facil de burlar à
fiscalização do consumo a permissão
do systema ntiato.	 •

• • N. 2.916..	 Vistos, relatados e
tutidos estes autos. de' appellaeão.interw
posta .per Abilio Ribeiro e Maria Luiza
Carneiro, da sentença do juiz federal da

Julho de 4f/fP

Vara do Districto — fls. 68 .v., jul-
gando improcedente a acção summaria;
especial que intentaram contra a União
Federal, afim de ser declarado nullo
acto da Repartição de Aguas e Obras Pu-
blicas que supprimiu o fornecimento do
agua do andar superior do predio á rua

• Desembargador Isidro n. 5, nesta cidade.
e de que são proprietarios, sendo a ré
condemnada a pagar-lhes a importancia
de 30:000$ em que estimam os prejuia
zos soffridos com aquelle acto:

Accordam negar provimento á appela
lação e confirmar o sentença -appellada;
porquanto, a vistoria a que se procedeu
fls. 34, confirmando a inspecção do en-
genheiro do districto, mostra que os dons
pavimentos do predio mencionado se
communicam internamente pelos fundos
e pelo corredor de entrada, o pavimento
terve° recebe o abastecimento_ de agua.
mediante_um leydrometro e o superior
por uma penna de agua, este destinado'
á familia, funccionando naquella uma pa.a.,
daria e . confeitaria. Nestas condições,I
comprehende-se, procede o criterio da;
referida repartição de não permittir que,
o abastehimento se faça por processo
mixto — penna e hydrometro; seria um
meio facil de burlar a fiscalização do
consumo a permissão do systema mixto,
especialmente quando entre os occupan-
tes dos pavimentos houvesse intimidado
e parentesco. Notificados os proprieta-,
rios para substituirom a penna pelo ap-'
parelho medidor, no andar superior, con-k
formo o criterio da repartição — já men-
cionado, e não o fazendo nos prazos mar-
cados. foram multados uma e duas vezes.
e afinal suspenso o fornecimento, tudo
nos termos do regulamento n. 3.050, do

• 24 de outubro de 1898, art. 19, regula-'
mento approvado pela lei n. 560, de 31,
de dezembro do mesmo anno. Desses
actos da repartição recorreram os .pro.s
prietarios para o chefe da secção respe-
ctiva e para o ministro da Viação e Obras

• Publicas, e foi-lhes negado provimento
ao recurso — fls. 85 e 86.

Os actos administrativos que se inten-
ta annullar são em tudo legaes, não pro-
cede, pois, a acção; ficando, porém, salvo
aos autores-appellantes rehaverem da ré
as importancias que pagaram, depoia do
suspenso o fornecimento da agua, direi-
to que lhes assiste, e não o que preten-
dem — de, forçando o pagamento dos
impostos, annullarem acto legal da com-,
potente autoridade.

Pelos expostos motivos, negam provi.
mento á appellaeão e condemnam os ap-
pellantes nas custas.
• Supremo Tribunal Federal, 28 de agos-,
to de 1910.	 do Espirito Santo, P.:

Condo Saraiva, relator. — Sebastião
de Lacerda: — E. Lins. — Viveiros de
Castro. — André Cavalcanti. — A. Pires .
e Albuquerque. — Pedro 11libielli.
J. L. Coelho e Campos. — Leoni Ramos.!

Pedro Lesa. — G. Natal. — João
Mendes. — Godofreclo Cunha.. Fui
presente, MUniZ Barreto..

• ilIPPELLAÇ,ÃO CIVEL

• São desliresados os embergos de nattis
- reza velha de facto - e improcedente de

-	 direito.
N. 3.025. a-- Vistos, relatados e

.tutidos estes autos de embargos ao 11C.:
•cordão de appellação (*) entro partes
Line _José de Seixos e Joaquim Menind
do Nascimento e outros, accárdam

- prezar os embargos, por serem materia.
velha o improcedentes. Custas pelos 014-4,
bargantes.

, N. 2.734. — Vistos, relrtados o dis a •
...a.utidos estes autos . de appellaoão civel
cm que são partes—appellantes, Joaa

•quirn Peixoto Ramos e appellada a Casa;
•atandard.

Accérdam n ogar provimento á appel-
loção e. confirmar a .,sentença appelladS
ge tis. 60, que se funda . em direito o
*ta prova produzida; porquanto,

O appellante obrigou-so como fiador
?s principal pagador dos .compromissos

iC Vtrgilto Alves Ferreira assumisse,
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Supremo Tribunal Federal, , 10 de jasn
beiro de . 1919. — I/. do Espirito Sento,
P. ,— João Mendes, relator.	 Sebo-
ti(ío de Lacerda.' Viveiros de Castroa
sz- Andrê Cavalcanti. — Pedro Lessa.';'-'s
G. Natal. — Leoni Ramos. — J. I.: C00
lho e' Campos. —• Canta°. Saraiva'. As
'A. .Pires e 'Albuquerque. --I Pedro MN

Godofredo Cunha. 1.'Fui'pre.4
gente, Muni: Barreto,-

.	 O accordãO embargade, -de t.
abril de 1918, já foi publicado no Ditirid

-Onicial de 9 de abril soguinteo,	 do;
Trientnal 4	. 	 . ••. .

• -APPELGÇÇÁ-Ci CRTC

rAs leis que conferem podéreS, estabele-
' cem garantias e 'prescrevem prohibiw

Cães, —não dependem. de regulainentO
•.Para sua execução. 	 •
-sN. 3.272. — Vistos, relatados e dis.

,.'cutidos estes autos do embargos ao au-I
oordão na appellação eivel . em „que
appaahte o Estado do 'Paraná e arme/.
lado ;Francisco José de Moina, accordain
despresar os embargos do Estado. do
'Paran4, Porque as leis .que conferem po.
deres, estabelecem , garantias e prescre-'
Vem prollibiçõea — não dependi-eu do
regulamento para sua integral e ihnne-
dieta execução.. Custas pelo embar..	 .	 .
gentes	 "-%

Supremo Tribunal Federal, Pu.
raro de 1919. — 11. do Espirito .Santo,
P, — João Mendes, -relator. —.A. Pires
e Albuquerque.	 Pedro Mibielli.
André Cavalcanti.— E. Lins.--- J.. .1):]

•Coelho ,e Campos. 	 •Leoni Ramos.
Pedro Lesse. — Viveiro.s 40 Castro.; •--•

.Vatal.. — Sebastião de Lacerda.:
-	

"-s
Fui presente, Muni: Barreto- •	 •-

Accordain embargadO
N. '3.272. relatados e dis.

_tutidos cst,es autos de appellação eive!,
em que o. appellante o Estado do Pa-
raná	 _ appellado Francisc43 José , de
-Moura, accordain negar' provimento
confirmar á sentença appellada por Seus
fundamento. 'CuStaa - pelo aPpellante.

Supremo Tribunal Federal, 2 de de-
zembro , de 1918.	 André .Cavalcanti,
V.. -P.	 João Mendes, .relator. — Vi-
veiros de' Castro. —; t,!otlõfredo Cunha.,
—. J. L.- Coelho. e ,Campos.. 	 Leoni

'Ramos.	 G., Natal.. —. A. Pires e
'Albuquerque.	 Pedro Mibielli.
. bastido de Lacerda. , ."•,.,Pedro Lesscu-

tii presente, Muni:' Barreto..

4Sentenra do Juiz federal úa ‘,1Co;7cto
.'Estado tto Paraná'

-. Vistos-Francisco-José dç Moura pro.
Poz contra o Estado do. Paraná- a pro-
-Sente _acção ..ordinaria, para o- fim de
Oer declarado nüllo :o..decreto de- 19 do
aairtubro do 1903, .pelo qual foi desti-

. tuido do posto de alferes do Regimento
de Segurança, 'e .conclemnada a-Fazenda
-Publica a pagar-lhe os vencimentos in-
,Aegrau, com s os augmentos sucessivo,

s.i.lescle. a data da destituição, até ser.rein-
Iegrado no mesmo pOsto, ou designado
/para outro a que tiver direito,- por an-

otiguidade,' • ficando'.' outrosim, assegura.
todas as vantagens • e preclicamentoS

.11iherentes ao posto; -como-si , delle não
• tivesse sido' priVado. : • ;
e 'tMéga 'que em -22- de- março de 1899
41istOir-$O com .a graduação de segundo
;Sargento, no Regimento de Seguranea do
1-Estado,. sendo por . acto do . respectivo
governo, de 11 de abril de 1900, coro.

Missionado no posto de alferes, e, em 6
de abril do anno seguinte, confirmado
por decreto da mesma data. Por decreto
do 19 de outubro de 1903, foi exonerado,
a bem dá disciplina e moralidade do Re-
gimento, motivo pelo qual foi excluidd
do estado effectivo da allud ida corpora-
ção, como se vê da fé de offido da fls. 5
a 8. • Que nos termos •• do art. 18 da lei
n: -36, de Ode julho de' 1892, vigente ao
tempo da exclusão ou demissão, os °fil.
claeS só perdiam 03 postos, depois de
sentença condemnatoria, passada chá
julgado; e, senda assim, o decreto do
exoneração é n,u116, contravem a lei e of-
fendo direito adquirido' pelo A., qual
l'osse o de ser mantido no cargo. em-
quanto não se verificasse a condiçãci.
,gal para a destitnição.	 •

Alega o 11. que a presente acção não
'está instruido com ps documentos neces.
sarios, pelos • quae,s se verifiquem os ter.
mos do acto do exoneração d3 A. Que
este obteve inclusão, no estado effectivo
do Regimento, a á promoção a alferes,
na vigendo do regulamento que baixori
'com o decreto n. de . 10 do dezembro
de 1891; gozava, portanto, das regalias
alli estabelecidas e eslava sujeito .a
'obrigações alli impostas. Nas condições
prescriptas em dito regulamento operou-
se a relação oontractual, entre O A e R..
Ora, pelo »regulainento,os offielaes
eram demiSsivers ad-nutunt, - ralvo se
contassem mais de dez 'anus de serviço..
Não procede, a altegação 'do que, ao tem-
po da .exoneração, vigorava a lei 'n. 36,
de 5 cie julho de 1892; dispondo que os
officiaes só perdiam os postos, por sen-
tença condenmatoria passada em jul.
.Aado, porque dita 'lei não -foi •regulameii.
tada, conforme a autorização conferida
no art. 51. Não tendo nenhum valer ju-
ridico os fundamentos da presente acção
espera o II. que seja julgada improse-
dente õ condernnado o A. lias custas. O
processo seguiu os termos regulares. o
fundamento do pedido é a seguinte dis-
posição do art: 18 da' lei 'estadual n. 36,
do 5 dó julho de 1892:
' sOs officiaes cio Regimento de 'Se gu-
rança só 'perderão os , postos, depois do
sentença condenmatoria 'passada em jul-
gados. -

O 'acto cuja annullaçã'o é proposta;
'Consta da fé , de 'officio de fls. 5 o ,8. • nos-
tes autos, documento que- não . Md° ser
recusado, domo provas por se .ot bar em
'devida-forma,- extrai-lido dos assentamen.
tos do Regimento, pelo secretario deste,

- assignado pelo coronel commandante do
Corpo e rubricado pelo- Governador dd
Estado, depois de transitar pela Secreta.
ria dos Negfrolos do interior. Consta da

- fé de offició que o A. foi • incluido no Rb-
gimento. prestou a promessa le gais foi
commisSionado etinfirmadó na -poste
de 'alferes,- e deite • exeluido por 'decrete
do referido Governador, de 19 de outu-e
bro de 1903;	 •

Assim • expostos e bem , examinados lis
autos;' e, s. •

Considerando sitie 'nos termos da ar.
tigo 60, d da Constituição, com-
pete aos juizes federaes -processar e jul.
gar os 'Mofos entre viu Estado e cidadão
de outro Estado;•

Considerando que a attribuição. con.
-ferida ao Poder Executivo, de nomear o
dernittir os funeeionarios; deve ser exer.
-cida segundo o modo, a forma •e Pra.
.cesso estabelecido nas. leis;

'Considerando que o A.. foi investid0
to posto de alferes e.destittaido deite na
vigendo -da lei n...36; de 5- de junho do
t1892; .

Considerando que fo	 la da lei es-
faDeleeç que os officiaes só perdem os

cargos, por effeito de sentença condo.
mnatoria, passada em julgado; assim,

Considerando que o Poder Executiv
do Estado, exonerando o A., afastou-s
desta prescripção legal; porque, -

Considerando que não existindo ieri4'
tença condemnatoriá, proferida contra d
'A., e passada em julgado, o A. não podia
ser destituido do posto de alferes, po:'
qualquer outro motivo, por mais reto.
vante que fosse; 

-Considerando que não tem fundamedt
to a allegação do R., do depender a lej
n. 36 da expedição do regulamento,
para entrar em vigor e ser executada;
porque é principio geralmente admittid
do que as disposições que conferem pe.
deres, estabelecem garantias o prescree
vem probibições, independem de regulam,
mento para sua integral o immediates
execução;

Considerando que a propria lei n. 3,
'autorizando o Poder Executivo a expe-
dir os regulamentos necessarios, para à
completa execução, deixou ver
tomento que existiam dispositivos quo
independiam de regulamentação; .

Considerando que a indemnização de-
vida ao funccionario pelo acto alegal da
exoneração, consisto em assegurar-lho
Os vencimentos integraes do cargo;

Considerando que juros da .mora
são devidos nos casos de pedido liquido
e certo (Acc. do Supremo Tribunal Fe-
deral n.	 do6 de janeiroole f915v.;1

Considerando .o toais que dos autos
'consta:

Julgo procedente o acção, para annu/.
lar, como annullo, o decreto do Governa.i
dor do Estado, de 19 de outubro de 1004
que destituiu o A. do posto de alferés
do Regimento' de Segurança e condemne
o R. a pagar os vencimentos do dito Pos-
te, com os au

e
ementos successivos. legou:

desde a data do mesmo decreto até que s
o A. seja aproveitado, ou regularmente
reformado, tudo como se verificar na
execução e as custas. Hei por publica' Ia,,
cm eartorio. Intime-se.
. Cidade. de Curytiba, 30 da agosto de
1918. João Baptista da* Costa CorK.1...i
lho Pilho.

,
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REVISÃO blIMINAL

Não Procede a nulidade do processo, 54
• . seada na incompetencia cratione toei>,

do juizo, ,onde se procedeu a for-
inação da culga até o interrogatorio
-exclusive, uma vezAite, arguido essa
jneompetencia, .foi ela ' reconhecida
remettido o processo para sua ,, con-
clusão e julg amento no juizo compc,
tente. A incomPetendia do .jarto. em:
que o processo correu seus primeirod
lermos, é relativa,' Sendo validos os;
actos ahi processados, nada tendo con-
tra eles arguido no juizo competente
e' summariáló.

• N. 1.742. — Re/atado o diselitidO
neWdo de revisão de .seu processo, aprc.
sentado por Antonio Rodrigues Chaves.
condemnado á pena de 30 annos de pri-
são cellular, grão - , maximo .do art. 291',

P, do Codigo Penal, pelo Jury da co-
marca de Rio Pardo, Estado do Rio Gran-
de do Sul, em sessão de. 5 de. novembro
de 1906, pelo crime de morte: do _José
Lara,, no togar: denominado —.Capão do
SMudador, nas divisas daquelle
pia com o de Cachoeira, co. morço
'1904:	 ,	 •.

Accórdam negar provimento á. reViSad,
'pedida, afim. de que subsista as.sentenea
-recorrida; porquanto, Mio proceda a alles.
gada nullidade do processo por incom-.
petencia de juizo,ratione toei, onde se



10022 Quarta-feira Ia 
	

DIAIII0 °MUNE
	

Julho de 10IP
	 .assm

procedeu á formação. da culpa até o in-
terrogawrio exclusive. Arguam a incoM-
Petencia, foi elle reconhecida, e f'. n•

neLtido o processo pata sua conclusao e
julgamento ao juizo competente. Em
conformidade com o Jodigo do Processo
Penal do Estado, nas disposições apon-
tadas, nas informações do juizo da co-
inarea. á fl. 7 e parecer do Sr. min...stro
Procurador Gemi da Republica, á fls. 85,
• incompetencia do jaizo, onde i pro-
cesso corr-eu os seus primeiros termos—
é relativa, seado validos , os actos Lai
processados, nada tendo contra elles ar-
.guido no juizo competente o e limine-
-Nado. A sentença do Jury não é con .ra-
ria á evidencia dos autos, outra alie,a-
,,,não do requere..te, e ao contrario, é Coa-
rorme á prova produzida. Não procede,
pois, o pedido de revisão. Custas pelo
requerente.	 -

Supremo Tribunal Federal, 1 de maio
de 191i. — II. do Espirito Sento, P. —

•.eanuto Saraiva, relator. — André Ca ..
ealcanti. — Oliveira Ribeiro. — Gode-
Jredo Cunha. — Sebastião de Locerda.—
Lem /tantos. — J. L. Coelho e campos.

Viveiros de Castro,	 Fui ecesente,
Mailiz Barreto,

nEVis0 clumix.xt:
Vcga-se a revisão pedida á vista da im-

procedendo das allegações do peti-
cionario, em face da prova dos autos.

N. 1.776. — Relatado e discutido o
pedido de revisão de seu processc apre-
sentado por Mudo Monaco, conoemna-
do á pena , de 12 annos de prisão Gonu-
/ar pelo jury da comarca de Pelotas,
Estado do Rio Grande do Sul, em ses-
eão de 11 de agosto do 1910, grão ma-
ximo dos arts. 295, § 1° do Cadigo Pe-
nal, pelo crime de morte do sua mu-
lher Maria ãliquelina Antonassi, prati-
eadci no dia 22 de julho de 1909, na-
quella cidade, sentença confirmada )elo
Superior Tribunal de Justiça do Esta-
do por accórdam de 1 do dezembro de
1911 :

;Accordam negar a revisão requerida
afim de que subsista a sentença recor-
rida; por quanto, nenhuma procedendo
lem em face ia prova/ dos autos o quo
allega o requerente como fundamento
do pedido — «sentença condemnatoria
•eontraria á evidencia dos autos, appa-
recimento de novas e irrecusaveis pro-
vas obtidas depois da sentença». Ne-
nhuma prova nos autos autorisa aCcel-
tar-so a dirimente do § 4° do art. 27
Codigo Penal, negando-a, pois, o jury
não julgou contra a evid, leia dos autos,
e ao contrario decidiu de accôrdo com
1,1 prova, A justificação de que se pre-
tende deduzir o apparecimento de novas
o irre,cusaveis provas obtidas depois da
Sentença, quando pudesse ser acceita e'
rnerecez..iem conceito as duas testemu•
alias que •ffirmararn a existennia de re-
Anões incestuosas entre a victima e seu
Dao, antes e depois do casamento della
iSom o r uerente, não provaria a diri-
Mente allegada, porque desse facto, si
real, o poticionario só teve conhed-
mento muito depois do delicio, não in-
fluindo ass'in para sua pratica. Negam
vortanto, a revisão em conformidade
bom o ,parocer do Sr. Ministro Prenura-
dor Gorai da Republica. E condemnam
O requerente nas custas.

Supremo Tribuna) Federal, 2 de maio
ae 1407. — 11. do Espirito Santo. P. —
Canit_to Saraiva, relator	 4nf/.0

valcanti. — Oliveira Ribeiro. — Sebos-
'tido de Lacerda. — Godofredo Cunha.,

Leoni Ramos. — J. 13," Coelho e
Campos. — Viveiros de Castro. — G.
Natd. — João Mendes. Fui presente,
Mania Bweto.

nEvisAo CRIMINAL

A revisão do processo criminal sõ "é ad-
missivel estando elle findo

N. 1.591. Relatado e discutido o
pedido de revisão de . seu processo,
apresentado 'por Vilorio Faguari, CPI1.-
duntaci( á pena de dez armas e seis
me.,es de prisão cellul-r, grão sub-mó--
dio do art. 294, § 2°, do Godieo Penal,
pe, jun- da comarca de ltapetininga;
1ado de S. Paulo, em sessão de 4 de
outubro d.e 1909, fls. 01 v.:

Accórcm converter o julgamento em
diligencia, afim de reeuisitar- informa-
çOos ao prIeeide.nte. do Tribunal Ge Jus-

do mesmo Estado, sobre o segui-
mento e solução da appellação inter-
posta pelo aecusado, da ref"rida sen;-
tenca condc.sronatoria;iporquanto, a revi-
são do processo criminal só é admissi-
Nel — estando elle findo — Constitui-
ção Federal, art. 81; -'e a fls. 95 do
traslado consta ó termo de appellação
interposta pelo réo, sem constar, po-
rém, si Csve ella se,gr 'mento e qual a
decisão do juizo da appellação. • Custas

Supremo Xrdbunal Federal, 17 de
agc.„to de 1017. — André Cavalcanti,
V. P. — Conoto ',arai •,. relator. —
Sebastião de Lacerda. — Pires e Al-
buquerque. — Pedro Lesso. — Pedro

— J. L. Coelho e Campos.
Leoni R'-mos. — João Mendes. — God3=
¡recto Cunha. — i. Natal. — Viveiros
de Castro. — Fui presente, Mtiniz Bar-
retõ.

riflo condtue a nullidade do proc . 350
invocado pelo peticionario.Sendo • igual-
mente infundada a allegação de muni-
dado por não terem as testemunhas
'prestado cotnpromisso, as ,tostemunhas
em numero legal prestaram compro-
misso como se vê a fls. 122 v., 131,
200, 212 v., 265 v .e 271 dos autos
originJ.,s, :untadas no parecer do Se..
ministro procurader geral da Repu-
blica, fls. 21. O processo est i' int e ira-
mente regular e per"eitamente instrri-
do, assentando a condomnação do vati-
cinado na prova plena dos autos, cem
opplicação da pena legal, de modo que.
nenhuma procedendo tem a revisão re-
querida.

Custas pela requerente. Desappe.nse-
se dos autos o processo originai e de-
volva-se. immediatamente no juiz pre-
parador, para julgamento do accusado
ora reso, conforme requisitou o mes-
mo juiz no officio que me foi dirigido.

Supremo Tribunal Federal. 3 de ju-
lho de 1918. — p. do Espírito Santo,
P. — Canuto Saraivá, relator. — E.
Lins. — A. Pires e Albuquerque. — Pe-
dro Lesse. — Leoni Ramos. — João
Mendes. — Pedrà Mibielli. — J. L. Coe-
lho e Campos. -- Goclofredo Cunha.
Viveiros de Castro. — André Camlcan-
ti. — G. Natal. — Fui presente, ' Muni:
Barreto.

r,EvisXo cnimiNAL

Julga-se infundado o pedido de revisão,
por não procederem- as allegt...'ões do
pclicionario, 22N1s quanto á sentença
condemnator t ser contrc ria á eviden-

- eia dos autos e .:em 'quanto á nit//idon
• dedo julatimento do Peru.

N. 1.773'. — Relatado e discutido ti
pedido de revisão do seu processo, apre-
sentado por Henrique Maria Sobrinluo,
eondeninado pel jury ("1 comarca de Ro-
sario, 7't ado do Rio Grande do "Si I , em
sessão de 18 de maio de 1910, á pena do
21 annos de p isão cellular, •áo maximo
do § 2° do art. 291 do Codigo Penal, como'
autor do homicidio de Ulyses :Maria de
Souza, corno se vê da denuncia de fls. 6:
- Aceordam negar a revisão pedida,- afina
de qu e subsi:da a sentença reco—ida;
porquanto, • não - proceafea as allegações
do peticionlrio, n em quanto a ser a sen-
tmça co-demnatoria 'contraria á- eviden-
eia dos autos- e nem quaato á ruindade -
do ,julgamento do Jury. Ao eóntrario
que se allega, não lia nos autos prova
alguma d e -que o r^querente houvesse
conluiando o de'icto , em legitima defesa
propria, a além do que consta dos autos
nenhuma prova posterior sn fez em prol
de tal allegaçáo. O facto de haver um
juredo que respondeu negativamente ao
facto principal affirmado depois uma ag-
gravaate, não influiu na applicação da
pena que "oi feita legalmente, pois, corno
bem demonstra o parecer do Sr. minis-
4o Proc irador Geral, á fls. 38, a sup-
pressão da circulostancia agwavante, as-
im nullamente rffirmada, porque o voto
incongruente desse jura-To contribuiu:
para foi mar a maioria, uri, influe na gra-
dação da pena, nenhuma duvida havendo
sobre a outra agravante affirinada.

Julgam, portanto, infundado o pndidel
condeninari o requerente nas custas.
Supremo Tribunal Federal, 28 de

lho de 1917. — André Cavaleane, V. P.
Canu!o Saraiva, relator.	 Sebastião

Godofredo Canha.- Pc.§

REVISÃO CRIINIINAC

Não havendo divergencia ou erntradieção
nas declarações das testemunhas não
tem cabimento a providencia legal
que manda o juiz as reperguntar eai
face uma de outra, fazendo-as expli-
car a divergencia ou contradicção; em

• toes condições o indeferimento da
acareação de lestemunit..s requerida'

. pela defesa não constitue nullidado
do processo.,

N. 1.990. — Relatada e discutido o
pedido de revisão do seu processo,
apresentado por Catulino Lobo 110-
drigues, que se acha preso em cum-
primento . da pena. de dezeseds an-
nos e seis meies de prisão Minta%

áo sub-médio do art. 29-1, g 1°,, 'do
digo Pent.1, que lhe foi imposta pelo

Jury deSta Capital, confirmada na ins-
- tanoia auperior, como uni dos autores.

hornicidlo do Alcebiades k:C Sá Cou-
ta, in,speotor geral da «Escola Premu-
nitoria Quinze do Novembro», neste
Districto, na noite de 8 de novembro da
1914, no edificio da referida escola;

Marciana negar a revisão pedida,
porquanto, não procedem os motivos
ai! gados polo peticionado para
dado do ptooeSCO ou ao menos do jul-
gamento, objectivo do pedido: Não ha-
vendo divergencia ou contradicção nas
deehraçãos das testemunhas a provi-
deneia antorizada pela disposição legal
consolidada, no art. 161, parto r, do de-
ereto n. 3.081. de 1898, nulo tinha ca-
bimento; o indeferimento da acareação
da testemunha requerida pela defesai
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l.

gro Lcssa. -- Viveiros de Castro.
goão Mendes. — J. L. Coelho e Campos.
i . Leoni Ramos, r- Fui presente. Muni:
Iflterref0.

REVISÃO CRIMINAI;

,M . circumstancia oggravante da sitrprcza.
. sendo elementar do § 1° do art. 29 ,1 do

Corno Penal não pódc ser co mesmo
tempo tarro/Men.

11) crime de tentativa de morte pódc
ii dar-se ainda cio' não se proda:am (e-
). . Omentos.
.k ) segundo protesto por 570V0 julgo-

2nento, inelecidamewe concedido, não
, alterando a situação do réo, croulrmani.

Ido nos Ires inbaimento$ á mesma pena,
GA° constitue nullidatle do processo,
ntris prevalece o pena imposta ii ‘:, se-,i Onda julgamento.

. N. 1.603. — Relatado e di-autidtt o
Odiei° de revisão do seu processo, porca
acoitada por Ilonodicto Pedro dai Silva
( vulgo Itenedieto Soldado), coroa-rimado
ao pena de 20 nonos de prisão eellular,
tara° maximo do art. 2t1 5, § 2" do cocha
Wt Peral, combinado coro Os arta. 13 e
jal do mesmo Codigo, por sentença do Tri-
lOunal do Jury da comarca de Tainha-.
ta atado de S. Paulo, cru sessão dr t t (ae de-
Pnrobro de 1912, sentença mantida polo
Tribuna/ de Justiça, em ataco/too de 12
'ale maio dY 1913:

Accordam deferir em parte o pedido,
Winento para baixar a pena a 11 annos
ale prisão . !Rolar, gráo médio do mesmo
atra . 291, § 2" do Codige• Penal combina-
alo com os atas. 13 e 63 do mesmo Codig,o,
ie O r ser essa a pena legal.
. Cão evidontomonte amprOcedentes as
Allogações do peticionaria aat nullidade
'ido processo e do sentença contraria á
levidencia dos autos, como demonstra o
astr. Ministro Procurador Geral da Itepu-
adira em seu parecer a fls. aa; o crime de
tentativa de morte pódo dar-so ainda

•t
vie não se produzam ferimentos, e quart-
o assim não fosse radio não seria o pra-

'osso, devendo ser o delido desclassifica-
acto para o rrt. 303 do Codigo Penal; o se-
falindo protesto por novo julgamento, in-
alevidamente concedido, em nada alterou
•a situacão do' réo, cordenmado nos Ires
+julgamentos á mesma pena, e lambem
Vão nrinullaria o processe, ficando entalo
tare\ alocondo a pena imoosta no segundo
b'nigamento, igual á cao terceiro. • O juiz

allgou conforme á prova dos autos, como
! Vê dos autos .
' Diaa, a pena não podia ser imposta no
prão maximo, a unica aggravante arta-
andada no libelio de fls. 4'7 dos autos
priginaes foi a da surpreza, no questa°.
natio só se foz quesito sobre cala; sondo;
aorOro, essa eircumstaneia elomentar doI,
-; I" do art. 291, não Ide ser ao mesmo
iempo ,grada t Iva .,	 .

`Não havendo, assim, aggravante e neto
tionuante, a pena legal é a do gráo mé-

aio, ainda nos termos dto menaionado pa-
, neer do Sr. Ministro Procurador Geral
Ála Republica.

£ assim julgam. Custas r.-causa.
r.: Binarem° Triblood Federal,. 28 de
Vã) de 1017. — A idré Cavalcanti, V. P.
z'•,.. Canuto Saraiva, relato'', — Sebastião
Ile Laemla. — Pedro Lessa. — Leoni

*amos. — Godofredo Cunho. — João
fendes. — J. L. Coelho e Campos. --•
Titeiros de Castro. .— Fui presente,
floria Varrera': -- '4 '"4"."-.

REVISÃO CRIMINAL
4 obrigação de indemnizar o damno

sultante do delicio é sempre regulada
segundo o direito civil, não pode
assim ser resolvida na sentença penal.
Em revisão do processo não é per-

atoravar a pena. imposto a0
atcticionorio, mesmo que essa aggra-
ração resulte da correcção dc erro da
sentença.
N. 1.908. — Vistos Os autos, e re-

latado e discutido o pedido de revisão
do Seu processo, apresentado par alta°
Guilherme laudo, condemnado pelo jury
da comarca de Camaquatn, Estado do
Cio Grande do Sul, á pena de Ires annos
de [irisam velador, multa de 200a a sa-
tisfazer o damno resultante do (Hirto.
fla. 33, paio maximo do ar:. 330, ,§ 4",
do Codiao Penal. pres o cai execução da
Eentença na Casa de Correcção da ca-
pital do Estado:

Areordam dar em parte provimento
ao pedido,, pura excluIr da condemnaolio
ai parle referente á saliafação do danou)
reaulfante do delicio, e para baixar a
poria ao grán mia l io do art. 330, § 4-,
t io Codiato Pena! em que foi ello classi-
Deado, isto é, una anno e nove mezes
Loriaão (Titula- e multa de 12 oia
do I .alor dos animaes subtraltidoa; lwa

-quonto,
A obrigação de indemnizar o damno

renitente do delicio é sempre regulada
segundo o direito civil Codigo Penal.
art. 70; não pateie, assim, ser resolvida
na sentença,-penal. corno já tem sido ia-
numeras vezos julgado por este Tri-
bunal.

Não prooede a alleaação do peticiona-
ria de ser a sentença condeninatoria
cootraria á prova dos autos; a simples
leitura dos depoimentos das testemunhas
a', 21, 4, 5' e 8, da formação da culpa

fls 16 v, e seguintes, mostram quis
a sentença do jury, quanto ao ponto
principal da condeno-loção, assenta em
prova plena . lia a aotar, é certo, que o
delido foi erroneamente classificado no
art. 330, § a", do Codigo Penal, quando
deveria ter sido no art. 331, § 1°, do
mesmo eodiget, pois cate os animes fo-
ram tirados de pasto de fazenda de cria-
ção; moa, coroo a pena do crime neste
Caso é maior, não é permittido corrigir
10 erro em roa isão do processo. O jury
affirmon a eircumstaneia gradativa da
Premeditação; mas, coroo mostra o pa-
recer do Sr. Ministro Procurador Geral
da Republica, semelhante aggravante não
oceorre no caso, tendo sido o petivio-
nario acotiando de um crime continuado
e não de concurso real de crimes da
mesma natureza — art. 60. § 2 0, do
codigo referido, nao é admissivel a aa-
gravante da premeditação a despeito dos
furtos posteriores ao primeiro.

Não consta dos autos a data da prisão
alo peticionaria que foi processado e
julgado á revelia; vê-se, porém, da pe-
ei:toa de revistio escripta na Casa de
Corroer:à° cie. Porto Alegre, em data de
: de novembro de 9116, fls. 4, que elle

está preso lia mais de dous annos. Coro-
anunique-se, pois, ao juiz das exocueões
da mencionada cidade, por intermadio
Do presidente do. Superior Tribunal, a
reducclio da pena corporal, afim de que,
aatrificando-se haver elle cumprido a
rena reduzida, seja posto em liberdade,
s1 por al não estiver preso. Custas ex-q
causa.

Supremo Tribunal roderal, 15 de ja-
neiro da 1919. — André Cavakanti, V.

Corinto Saraiva, relator.. taa Se-

bastido de Lacerda. — G. Natal. —
4r0 3fibfetii. — João Mendes. — J.
Coelho e Campos. — Viveiros de Castro.
— Pedro Lessa. 	 Leoni Ramos.
Godolredo Cunha. — A. Pires e Albu-
querque.	 Fui presente, Maniz Bar-
reto.

E MIJAM ClInENAL
NO se conhece do recurso, que evidentemente

não é admissivel na espccic
N. 389 — Vistos e relatadas estes autos de

recurso crime do District° Federal, em que
é recorrente José Antonio de Araujo Voseou-
cotios, e recorrido o juizo, o Supremo Tram-
am) Federal não conhece do mesmo recurso,
por não ser evidentemente admissivol na es-
pec ie

Custas pelo recorronte.
Supremo Tribunal Federal, 30 de maio

de 1919.-- André Caval ,-anti, V. P.—Pedro
Lesse, relatar.— E. Lins. — Sebastião de 1,a-
ce .);(10. Viveiros de Castro.—Pcdro Mibielii.
a- J. 1.. Coelho e Campos. — João ffendes. —
— G. Natal.— A. Pires c Albuquerque. — Foi
presente, Afnniz 'Pardo.

teslacho do juiz da 2' Tina Fctletai rio Di-
stricto Federal

O despacho recorrido limitou-se a indefiria
a intimaeão pedida pe lo recorrente para o
Ronco Ilyppotocario do Orasil apresentar em
juizo determiliados documentos sob diversas
coMmunicações. Não, too pois, como se en-
quadrar nos casos de voem-se propriamente
dito ennumerados no 'art. 329, da pagina ae-
g-unda do decreto n. 3.081. de 1898. Nestas
condiçaies, deixo de tomar conhecimento do
recurso interposto.

Itio de Janeiro, 9 de malo cle 1919. — flael
de Souza Martins.

APPLIL.10.0 atara
A taiiao tI respolsatel pslos doamos causado%

For fliaccionari .5, ou . cmpregados sené,
eis is ou militares, gae, abusando das funecdes
qvc thex foram confiadas, commettml ganes-
quer delicias

N. 2.403—Visto s , relatados o discutidos-,
estes autos de appeliação eivel, do Estado do
Amazonas, em que O appellante a Fazenda
Federal o appellaclos Jorge Davi & Sobrinhos.
verifica-se que a CSpeCiO é a sogointo : a 8 de
setembaa de 1910, ao abrirem a sua casa de
commerolo, em Manaos. foram os autores, ora
appellados, surprobenaidos com O conhocido
bombardeio da capitai do Amazonas pelai
forças feeteraes de terra e mar, depois do
Intimado o governalor do Eatado para passar
o governo ao vice-governador pelo'insoector
da Região afilitar. Cise bombardeio cansou
'aos autores prejuizos avaliados em 42 contes
de reis, ostando computados OCS3a quantia oa
damnos meramente odonom cos. Pe:a incidira
Se n tença de fis. al foi condomnada a ré a
paoar a indemnização que fixaram os pe-
ritos.

Isto posto, considerando que a União por
capressa disposiçáo do art. GO, lettra c).
da Constituiçao Federal, é obrigada a ro-
sarcir os particulares do, preauizos que fira
Cansar, c entre taes prejuizoa não se Nadem
deixar do incluir os causados por funccio-
narios fedor:tes. Neste caso, os militares
de terra e mar, que bombardearam a capital
do Estado do Amazonas, incontestavolmente o •
fizeram, 'agi:and -se de sua posiç - o de com-
rnaralante da flotilha do Rio Negro e de inspe.
ator da região militar. Pára do eurcicia
suas funcções de commandantc, não podiam.
elles praticar o acto que co»nnelleram. Se se
utilizaram, alegai ou erimtnusamente, das
funcçaea aos mesmos conferidas pela Uniáo,
Constitue esse facto uma condição.neeetoaaIN
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para que • se verifique a hypotheseeprevIsta no
artigo citado da Coe stituiçab Federal; pois, no
exercicio legal das suas funcções, nenhuma
autoridade ou funccionario publico poderá
praticar actos. por cujas consequencias seja
responsavel a União, e obrigada a indemni-
zar; o Supremo Tribunal Federal nega provi-
mento e confirma a sentença appellada. Cus-
tas pela appellante.

Supremo Tribunal Federal, 28 de dezembro
do 1918.—André Cavalcanti, V. P.—Peéfra
Lessa, relator. Na appellação civel em que

foram autores a Dr. Simplicio Coelho ^de Re-
zetide e sua 'mulher,. Muito desenvolvida o
longamente explanei os fundamentos do mexi
voto, então vencido, e ora vencedor. Trataa
va-se precisamente de um pedido de indemni-
zação de damnos causados por cate mesmo
crime hediondo, que foi o bombardeio de Ma-
nãos em 1910. Fôra o maior dos contrasensos
obrigar a União a resarcir Os damnos causa-
dos por culpa, impericia, ou negligencia dos
seus funccionarios, e absolvel-a, quando, em
vez de culpa, se verifica dolo, ou crime.—
Sebastião de Lacerda.—G. Natal.—João Men-.
des. Vive.iro' ic Castro.—Leoni .Ramos.—Go-
dofredo Cunha.—A. Pires e Albuquerque.—
Carita° L. Coelho e Campos, ven-
eido.—Pedro MibicIli, vencido.—Fui Presente.
Mittziz Barreto,

APPELLAÇÃD

Interpretação de uma das clausulas do con-
(Pacto entre a União Federal e C. II. int-
cher t̀ j- Comp.

N. 2.721--Vistos e relatados estes autos de
appellaçao civel, do Districto Federal, em que
são appellantes C. 11..Walker 82 Comp., LI-
In'iSed, e appellada a .União Federal, veri-
ficeese que a especie é a seguinte: invocando
a clausula 27 a do contracto de lis. 1.0 e se-
guintes, propuzeram os appellantes a: presente
acedo, para o fim de haverem da appellada,
pela vielaçao da citada clausula do contracto
Outra ambas as partes- litigantes, a indemni-
zação, nos termos do art. 236 do Co:lig:o Com-
mudai, de todas as despezas e trabalhos e de
tudo o que poderiam ganhar na mesma obra.
Pelo juiz a quo foi julgada improcedente a
zuceao.	 .
eisto posto, considerando que duas questõep

se impõem ao exame e à resolução do Tri -
bunal-. A primeira. .é a interpretação da
clausula 27 3 do contracto de lis. 10 e se-
guintes. Eis o que contem essa clau-
sula: « Para 03 demais trabalhos comple-
mentares e apparelhamento do cães, taes
como construcção .4e arruazens, deposites
e „outros odificios ., fernecimento o assenta-
mento de pontes, linhas ferrosa, guindastes
fixos ,e moveis, installações para forneci-
inereto cto força mote, poderão ser feitos op-
pdrtunamente aftistesespciacs com con tractan-
te pára •a execução de taes trabalhos e forneci-
file-fito- doe referidos niaterians. Si, porém,
npoÁz_outer _accôrdo neste sentido entre o jo-

e z Contractatzte para todos ou algum
'dee meneio:eidos 'trabalhos, ou fornecimento,
edrã9b . respectivose serviços executadas di-
Pectainente pele. cominissão fiscal. Para
eseo fim a contractanto entregará á mesma
edeniliSeere, livre edesifopedido3, os locaes e
Web -Pele-onde tenham da-ser executades taes

devendO aeonnuissee, por sua parte,
realiealess de • selim s eue não prevenham

enes embaraiess ou projáizes á contractautes.
-irjuer dizer eesSa • elausula ? Que, para a

ifstruo d Cibeag ettenio a de que se trata
- -tieeieeŝ ê ,Moe, pecieráp sei feitos opporturia-
-oliente:' -eeuStee cepetiaes entre o governo e
;51(7.4iF iSe • Cow	 A .cialistftla «poderão sse
tzet.ó..1:ajttÁt'e4 opportunaniente» não
rle. -preferencie, e isto parece evidente, a

-WaIker de comp. A propria clausula 2eaprev*è
a bypothese do não se chegar a me aceõedo
entre o governo e Walker para a construcçeo

de armazena, guindastes, etc., e declara que,
nesse caso, a commissão fiscal fará. directa-
mente ^os obras. Prevendo tal hypothase e
resolvendo-a do modo exposto, ficou o governo
obrigado a só fazer as ^ obras por intermedio
da commissão fiscal? Não póda executai-os
por empreitada, por um terceiro com quem a
contracte? O que se infere da citada clausula
é que Walker & Comp. não teem o direito de
exigir que o governo com elles contracte os
armazens, ou os execute por intermedio da
commisseo fiscal. Apenas, depois de figurar a
typotheso de nas) haver accôrdo entre o go-
verno o Walkor & Comp e declara a clausula 2:e
ema das soluções que pôde ter o caso, a que oc-
correu natura l mente no momento dose redigir
a clausula. maselescle que Walker & Comp. não
ficaram investidos sequer do direito de prefe-
vencia para a execução das obras, está claro
que, não havendo ajuste entre as partes liti-
gantes, podia o Governo fazer as obras Por
intermedio da conimissão fiscal ou de outro
modo.

A clausula 2'7a sómento indica uma dag
soluções para a hypothese figurada, não es-
tatue um direito ou uma obrigação para
qualquer das partes contractantes. Mas

'
 não

impondo a dita clausula ao Governo nenhuma
obrigação, era possivel que, pela correspon-
dencia havida entre Walker & Comp. e o
Governo, um ajuste se tivesse firmado entra
os liegantes, que fosse depois violado pela
União.

Para decidir esta segunda suls-questão,
cumpre examinar a correspondencia allndida.
A' II. 32 le-se urna carta em que a União,
nela commissão tisne , consulta aos a ppenantes
sobre se querem construir mais quatro ar-
Mazens iguaes aos centractados e pelo mesmo
preço.

A ris. 33, respondem os appellantes que

Ficou celebrado o contracto ? Não : as
duas cartas conteem unicamente a conver-
sação preliminar de um contracto. Em se-
guida a essa conversarão preliminar, exigiu o
Governo federal que a: 000strucoo se, fizesse
do modo diverso do como se haviam con-
struido os anteriores armazens. Os appellantes
não concordaram com as novas clausulas que
o Governo queria do novo inserir no novo
contracto, pelo que este contracte não che-
goua ao effectuar. Não se tendo celebrado
o novo contracto projectado ou apenas esbo-
çado^ em seus lineamentos geraes, não deve a
ré aludeninização pedida

O Supremo Tribunal Federal nega provle
mento e confirma a sentença appellada:

Custas pelos appellantes.

Supremo Tribunal Federal, 11 de dezembro
de 1018.— André Cavalcanti, V. P.— Pedro
Lessa, relator. — Godofeedo Cunha,-- Sebas-
tião de Lacerda. — G. Natal. — João Mendes.
— J. C. Coelho e Campos. — A. Pires c Albu-
guergne, — Viveiros de Castro. — Leoni
Ramos. Fui presente.—Murtsz Barreto.

APPELLAÇÃO CIVEÈ

Proferido uni accordam, quando não silo
admissiveis embargos infringentes, ou de nal-
lidade, a esse accordam, se mais tarde a lei
faculta a.opposição de toes embargos, estes
não devem ser tidmittidos: A parte vencedora
adquiriu uni direito sobre o objecto dó litígio,
que uma lei nova não pôde offendett

N. 510-- Vistos, relatados.o discutidos cates
autos de appellaçào civel, em grão de embap

-gos, em que eeembargante Francisco Xavier
Paes de Mello Barreto, e embargada a Fazeis-,
da Federai: .

Considerando que o embargante já antes
havia embargado o accordam -do fls. 48 v:, a
Si, pelo que não mais podia embargar o mesmo
feito;	 -

Consideraedo que o accordam de fls. 48 a
e0 foi proferido a 3 de outubro de 1900, e a

14 de novembro do mesmo anuo foi publicad4
(fls. 50 v. e 52 v.). A esse tempo os unictre-^'
embargos que se podiam oppor aos accordanoe
do Tribunal eram os do declaração e restR
tuição. Foi pelo decreto o. 938, do 29 d4
dezembro de 1902, que ficou sendo facultada
oppor a taes accordarns embargos .do
dado e infringentes. Sendo assim, pouco ima'
porta que o accordani de tis. 48 tenha sido,
ou não, intimam) ás partes. Nao sendo -em'
bargavel o accordam, a intimação em nada
aproveitaria ou prejudicaria : os enibargos.
em caso rieneten^ eram admissiveis. Corno
bom demonstrado 'ficou no accordam embai
gado de lis. 89, é • canon geralmente admittid
que os recursos ou remedios judiciaes contraí
as sentença devem ser sempre e exclusiVaei
mente regulados pelas leis, sob cujo iinperio
foram proferidas as sentenças. Proferida
sentença, não embargavel, a parte vencedora;
adquire um direito sobre o objecto do litigioei
A lei que mais tarde estatuo o recurso (cause
é a hypotheso - occorrente), não pôde offenlets
o direito adquirido, direito substantivb, ou ma-1
feriai: Nem se argumente, como já se
argumentou, que as novas regras de direito
judiciares são app/icaveis aos feitos em anda=
mento. Na espade dos autos não havia uni
feito em andamento, ma; um processo já dee
fin:tiva e irrevegavelmente decia ido e coxeei
eluido por -uma sentença de segunda instaree
eia, absolutamente iPrecorrivel: ,Sónientó
cerca do does annos depois de proferida a mese
ma sentença foi que se creou este recursos
os embargos itifringefites o de nullidade -de

que o embar gente usou a 2 de junho de tell
O Supremo Tribunal Federal desPreza ore

embargos e confirma o accórdão -embargado.
Custas pelo embarganta.

Supremo Tribunal Federal, 17 de maio de
1919.-11 do Espirito Souto, P.—Pedro Leva,'
relator. Sômeute pelo segundo fundamento
pois, embargos fundados em razão ou motivo
radica/mento diverso dos que serviram do
base aos primeiros, não se pôdem nunca dizer
segundos. Desde que o tribunal, singular ou.
conectivo, conferem a hypotheen .admitti
Pela lei, ju l ga um certo feito, considerarelii
o litigio sob uni aspecto completamente diffea
rente do que prevaleseu, quando se proferi
a anterior seu Lenço, a parto, que já embare
gou uma vez, pôde usar do mesmo recurso seei
gerida vez confórine a melhor lição dos rireel
lhores processualistas, já tantas e tantas ve-r
zes citados nesta superior instancia, em var:os
accordams.—E. -Lins, de accôrdo com a dela
ração do voto do Sr. ministro Pedro Les.sa o-e
Viveiros de Castro.--Sebastião de Lacerda,

João Mendes.—Pedro Mibielli.—J. L. Coelho 8.
Cartipos.—A. Pires e Albuquerque.—Leoni na-1
mos André Cavalcanti. —G. Natal . —Fui proa
sente, Muni: Barreto.

Foi voto vencedor o do Sr. ministro Caa
auto José Saraiva,

REVISÃO CRIMINAL;

Mio se conhece da revisão criminal desde ,p4
não provou o requerente ter-se dado; alguns
dos casos gire pela lei autorizam ess r.o.9
curso

. N. 1.076— Vistos ê relatados estes afitai
da revisão criminal, do Estado de Pername'
beco, em que é paciente Antonio Gonçalvee
Ramos, o Supremo Tribunal Federal, considee.
rendo que o requerente não provou ter-só
dado qualquer dos casos em que é admittidá
a revisão criminal, nega provimento e conej
firma a decisão recorrida. Custas pelo requee
rente.

Supremo Tribunal Federal, 30 de abril die
019. — .Andvd ,Cavalcanti, V. Pedrq
Lessa, Maior. -ss E. Lins. —Viveiros de Ca'si
Iro. —Sebastião de Lacerda. —João Métules.=-,1
Pedro	 J.. L. Coelho Campos	 A:
Pires e Albuquerpe. — Leotti Ramos.
Mia,. Fui presente, Munes Bar retse
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foram votos vencedores os dos Srs.minis-
.troS Cauuto Saraiva e Golofredo Cunba ,

DADEAS-CODPVS
Con rede-se habeas-corpus, por estar prescri-

pta a acção penal, ao réo cujo processo foi
.. cm revisão annullado peto Supremo Tri-

6Nnai Federal

N. 4.85d.—Belatados e discutidos estes autos
ale habeas-corpus, requerido originariamente
ao Supremo Tribunal Federal por Antonio de
'Oliveira Borba. Allega o impetrante que, em
A-,occordam proferido em a do dezembro de
'3.918, o Supremo Tribunal Federal, o mandou
submotter a novo julgamento, que dos autos

' Ao processo, apensos ao de revisão, se verifica
que docorreram da data do despacho de pro-
nuncia mais de 20 annos, estando, portanto,

lipreseripta a acção penal. O que examinado,
u considerando ;

Á . que, nos termos do art. 7is do Coligo Penal,
„a prescripção da acção penal se realiza nos
.esmos prazos estabelecidos para a da con-
Aemnaçao, interrompendo-se, conforme dispõe
.0 art. 79, pela pronuncia
• que, do caso sujoito, o prazo para a pre-
.,.Seripção 6 de 20 anuas, por se tratar do crime,
,puisido com mais do 1,2 annos de prisão cel-
lidar
r que a sentença que conderimou o impe-
t rante a 30 annos do prisão collular ,foi ap-a
i ssullada por este Tribunal nos autos de revisão
i.ceinsinal a. f.715
• que o impetrante, estando preso desde
. 5 do novembro de 1807, foi pronunciado em
3 de dezembro do mesmo anuo, e, contado

,slesta data o prazo da prescripção, acha-so
'tineta a acção penal
a, Adsordam, par estes fundamentos. em con-
Mclor a ordem do habeas-corpus. Custas ex-
, causa.	 -
. - Supremo Tribunal Federal, 25 de abril de
•!1919.—U. do Espiriso Santo, P. a-- Sebastião
tle Lacerda, relator.—A. Pires e Albuquer-

•(int, . 2-• Viveiros ce Castro.—Andrê Cavalcanti.
—rede° Lessa.—E. Lins.—.1. L. Coelho e
Campos.—Pedro Mibielli.—João Mendes. —
Leoni Ramos.—G. Natal.—Canuto Saraiva.

•r-Godofredo Cunha.

• !MUS-COAM

tncede-9e baboas-corpus o indiridtto alista-
' do e sorteado, si prova ser filho dê homem

- physiwnente incapaz para qualquer °o-
cupação e a quem sirva de umco arrimo.
N. 4.802. — Vistos, relatados e discutidos

•estes autos de recurso ex-officio de CODCO3S3.0

nlo Istbeas-corpus, em os quaes é recorrente
o juizo e recorrido Lauriano do Souza:

Accordam, em Supremo Tribunal Federal,
Áronfirmar a decisão recorrida, por catar isen-
te do serviço militar o individuo que é filho

•de homem physicamente incapaz para qual-
quer °ocupação e a quem sirva do unico
arrimo — o caso do recorrido, como dos autos.
está plenamente provado.

• Supremo Tribunal Federal, 30 de abril de
31019.—"André Cavalcanti, V. P. — E. Lins,
?seletor.— Pedro Lessa. — 1. L. Coelho e Cam-
pos. — A. Pires e Albuquerque. — Sebastião
cie Lacerda.— Leoni Ramos. —João Mendes.

negros de CatIca.-----G. Natal. — Pedro
afsbiello vent:ob.—Foram votos vencedores os
dos Srs. ministros Canuto Saraiva e Godefre-

',.'slo Cunha.
traor.Xe-Çortssus• •

rE) Wejeti O alistamento e sorteio de um menor1	 •	 -
de 21 annos de idade

;. N.	 — Vistos, relatados e discutidos
lttes autos de recurso de concessão de habeas-
vm:pus. em'os quaes é recorrente ex-officio
'Stnizo Federal, • e recorrido Leopoldo' Czaskos.

Aceordam, em' Supremo Tribunal Federal.
tegar provimento ao recurso, por ser illegal

o aliatamento o respectivo sorteio de um me-
nor de 21 annos de idade.

Supremo Tribunal Pç:cloral, 2 de maio de
19 i 9 .— II. do Espirito Santo, P.— E. Lins,
relator para ,  accórslão.— Sebastião de La-
cerda.— Andé Cavalcanti.— J. L. Coelho c
Campos.— Viveiros de Castro.— G. Natal.—
A . Pires c Albuquerque.— João Mendes.— Pe-
dro Mibielli.—Leoni Ramos.— foi voto ven-
cedor o do Sr. miniitro Cannto Saraiva o
vencido o do Sr. ministro Godofredo Cunha.

II•TIEAS-CORMs

E' ille.ial o sorteio para classe differente
daquella a que pertence o sorteado

N. 4.855.— Vistos, relatados o discutidos
estes autos de recurso, ex-officio, de concessão
de habects-corpus, 0111 03 quaes é recorrente o
o juizo, e recorrido, Antonio do Oliveira
Cama,

Accordam, em Supremo Tribunal Federal,
em negar provimento ao mesmo recurso, por
ser illeeal o sorteio para classe diferente
claque:là" a 'que pertence o sorteado. -

Supremo Tribunal Fedoral, 10 de maio tic
1019.— II. do Espirito Santo, P.— E. Lins,
relatos.— Sebastião de Lacerda.— André Ca-
valcanti.--Pedro Lessa, vencido.--J. L. Coelho
e Campos.— G. Natal.— A. Pires c Albu-
querque.—Viveiros dc Castro.—João Mendes.

Lconi Ramos, vencido.— Pedro Mibielli,
vencido.-- roi voto vencedor o do Sr. minis-
tro Canta° Saraiva e vencido o do Sr. ministro
Codofredo Cunha.

IIÀBRAS-OORP113

E' illejal o sorteio para classe diferente cla-
que 'pertence o sorteado

N. 4.959—Vistos, rolatados e discutidos
estes autos de concessão de habeas-corpus, do
Maranhão, em os quaes é recorrente, ex-offi-
cio, o juizo, e recorrido, Manoel Adolpho Pe-
reira Comes.	 •

Accordam, em Supremo Tribunal Federal,
em confirmar a decisão recorrida, pois é ille-
gal o sorteio para classe diferente da que
pertence o sorteado.

Supremo Tribunal Federal, 16 de maio
de 1010. —André Cavalcanti V. P. —E. Lins,
relator.—Sebastião de Lacerda.—Pedro Lassa.
—J. L. Coelho e Campos.—G. Natal.—A. Pi-
res e Albuquerque. — Viveiros de Castro.—
João Mendes.—Pedro Mibielli.—Leoni Ramos.

Foi voto vencedor o do Sr. ministro Canuto
Saraiva, e vencido o Sr. ministro, Goelofrédo
Cunha.

CONFLICTO DE Str,ISDICÇXO

1. A justiça federal não Ode intervir em
questões submettidas aos tribunaes dos Es-
tados, nem annullar, alterar ou suspender as
decisões ou ordens testes, exceptuados os
casos expressamcnte declarados na Consti-
tuição, isto é, os ao art. 61.

II. Para que se dê a competencia da justiça
federal no caso do art. 60, !atra d, da Con-
stituição, faz-se mister que diversifiquem as

-. leis dos Estados, diversidade esta que se
pdde verificar quanto a usos e costumes
loca es, que fazem parte do direito material.
N. 416. — Vistes, relatados o discutidos

estes autos de embargos, em os quaos são
ornbargantes Bartbolomen Ferreira Pacheco
Soutello e sua melhor, e embargados, D.Mar-

arida. Chaves Lopes Ferreira c sou marido
Cesar Augusto Lopes Ferreira.

Accordam, em Supremo Tribunal 'Federal,
•desprezar os ditos embargos, por se limitarem

roproduzir a mesma materia já devidainente
aprecalala pelo acordam embargado. Custas
pelos embargantes.•-
•aSuPremo Tribunal Federal, 7 de maio de
t019. —I1. do Espirito Santo, P. — E. Lins',

volator.—Andre Cavateanti. — Pedzo Lent,
roncai°, pelos fundamentos jâ, expostos 110:,t4;:
MOMOS autos. . Natal:—Canuto Saraiva',
vencido.—Leoni Ramos, vencido. —J. L. CoC.
lho e Campos, vencido.--João Mandes. —Pedro,
Mibielli. Godotredo Cunha. — Viveiros dir
Castro; vencido. —Sebastião de Lacerda,— A.
Pires e Albuquerque. — Fui presente, Munia
Barreto.

• Accor dam C»ibargacto•
N. 416—Vistos, relatados e discutidos esten

autos de conflicto de jurisdicção desta capital.
dos mesmos consta que D. Margarida Chaves
Lopes Ferreira e sou marido Cosam' Augusto
Lopes Porreira o suscitam, allogando:
• 1. 0.,que, no testamento com que fallecen o
commendador Bartholomen Corra da Silva.
foi a supplicanto instituida sua herdeira uni-
versal;

20 que esse testamento foi aborto e man-
dado cumprir pelo juizo da Provedoria e Re-
siduos deste distrieto;

3° que, perante aquelle juizo, se procodeu
ao inventario do espolio do testador e, pom
sentença proferida no respectivo processo,
foram, a 1 de fevereiro do corrente anno, os
bens adjudicados á supplieante;

40 que, entretanto, a 29 do- janeiro, Der-
surdia° Ferreira Pacheco Soutollo e Bartho-
lonsou Forreira Pacheco Soutelo o suas res-
pectivas mulheres propuzeram aos suppli-
cantes, , no mesmo juizo da Provedoria, uma
acção orclinaria do nullidadc de testamentme
petição da alludida herança, requerendo, ao
mesmo tempo, o sequestro dos bens do es-
polio;

ti° que, indeferido pelo prodicto juizo local
esse pedido de sequestro, requereram os sup •
plicados essa mesma medida á justiça fe-
deral, sob o fundamento de residirem no Es-
tado do S. Paulo, ao passo que os supplicantes
residem neste Districto Federal;

6° que se trata, assim, do duas acções em
dous juizes diversas com igualdade absoluta
de causa, cousa e pessoas, pelo que suscitam
o presente conflicto de jurisdicção, pedindo
ex-vi do ait. 62 da Constituição Federal, se
declare competente para o caso o juizo da
Provedoria.

• Assim o nãci foz o accordam de lb., que,
fundando-se no art. 60, tenra d da Consti.
tuição Federal, decidido pela competencia
justiça da União.

A esse accordam foram oppostos os embar-
gos de fls.

E, tudo doridamente ponderado:
Aceordam, ota Supremo Tribuual" Federa/,

recebor os embargos 
isto 

declarar compe-
tente a justiça local,  é, o juizo da Prove-
doria e Fiesiduom.attentos os seguintes funda-
mento:

1°) A justiça fedoral não Ode intervir em
queatees, como esta, já submettidas aos juizes
ou tribunaes dos Estados, nem annullar, alte-
rar ou suspender as decisOes ou ordens dos
mesmos, excepto nos casos expressamente de-
clarados na Constituição Federal (art. 62), •
isto é, excepto os casos constantes do art. et.
03 quaes absolutamente se não verificam na
especie; •

2°) Para que se dá a competencia da justiça
ifederal no caso do art. 00, lettra d, é mpres-

cindivel mie se verifique a condição essencial
expressa na mesma lettra, isto 6, que diver-
sifiquem as leis dos Estados.

• Essa diversidade, como bem o tom decidido
o Tribunal, sdinente Ode referir-se ao direito
material o não ao formal, o que, dada a Iden-
tidade daquelle direito em toda a Republica
apenas pôde verificar-se nas hypotheses se-
guidas pelos usos e costumes locaes, como
mostra no voto vencido, exarado no aggravo

• do petição a. 2.317, o que não se allega,
da na everie:

i...2.5.Remi9laGT4n L	 julho-do 4019 • á0t1915
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autos serem nenhuns»..-G. Natal,-Dum

Ramos.-J. L. Coelho e, Campos.-Pedro :Mi:\
bielli.--Gaciofeedo Cunha. 	 ,.:	 ..

Foi voto vencedor odo Sr ,ministro Edmundo'
_Lins.

Sustentação do despacho do jul.; seccional- de

Paraniz

•
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) E ainda que se desse, o Districto Fe- -a-parte se sujeita - livremente -aos juizes lo-
daes, ficam estes . sendo competentes para pro-

-cessar e julgaras causas, entre habitantes de
Estados diversos. .L competencia é materia de
ordem publica. Estatuindo a Constituição que
O juiz local é incompetente para processar e
julgar as causas entre habitantes de Estados
diversos (c é deste principio que partem, os
que chegam á heretica conclusão que acabo
•de as.sigualar) a. vontade de uma das parles,
ou de ambas, nenhuma -effieacia javidica tem
para outorgar competencia a um juiz que por
força da lei não a tem. Competencia porque as
parles querem, .é peando juri lico que. brada
aos céos. Nos -Estados Ur idos lia a j risd iéção
concorrente (federal e estadual); porque a
Constituição o permitte, e as leis do Congresso
Federal assim estatuiram. Para os ell'oltos de
ordem judicial o District° Foderal é expressct.
mente equiparado pela Constituição ao Estada.
-.1. Pires e Albuquerque. Pelo primeire.fun-
damento.- Fui presente, -Maiti.; Barreto.

deral não 'é um Estado. 'Paguem os suppli-
seados as custas.

'Supremo Tribunal Federal, 7 de agosto do
- 11. do Espirito Santo, P.- E. Lins,

relator 'designado para o accordans,• só pelos
-dons primeiros: fundamentos. Sebastião de
Lacerda.- Viveiros de ,Castro, vencido: não
aceito nenhum dos Ires fundamentos do -ad-
coedam; e não creio mesmo -.que nenhum
delias, •isoladamente, • rouna a maioria do Tri-
bunal . -André Ca valeanti.- .1ot-ia Mendes
Pedro Mibielli; a reSidencia 'iso District° Fe-
deral, c -omo sempre tenho ententido, não des-

-afora, os litigantes da . justiça local, porque o
'District° Federal não é Estado nós termos 'e

ferma porque a CenStittliÇãCi 'O' define: -A
eompetencia na 'especie é a locaLainda que se

- provasse residir um dos litigantes fóra do Dis-
, tricto Federal.-G. Natal.-Leoni Ramos, veu-
•cido. -Carter o Saraiva, vencido. -J. L. Coelho
•e"Campos,.vencido.-7 1;mloPedo Cunha. Votei
peta competencia da justiça local, de accordo

,com os tres fundamentos • do acdordão.' Em
desaccordo, 'porém', com o voto vencido, exa-
rado.no auras.° de petição n. 2.317.-Pedro

• LeSsa, vencido: A juStiça* competente para
, processar o julgar as acções propostas por
habitantes de um- Estado • e outro -Estado,
paras) fim sle annullar,docisõeS dos juizes
locaes, só póleser a federal, como dernonstroi
no S, 4, pags. 103 a 202, do !IVO Do Poder
Juel'elario. Basta, para 'repellir • essa juris-

•prodeneia contraria, • attenler ao seguinte:
tios outros paizes; --em", que o- m stn'o juiz da
sentença reseindenda -é comfictento para jul..
gar a acção rcscisoria, não ha acção resci-
soria; ou recurso 'equivalente a essa acção
Ire pau civi(, rivocazione, etc.) por incompe-
tencia dó juiz que proferiu a sentença reseirt-

' 4'lenda. Entre nós, • sendo a acção rescisoria
fundada, entre outros' factos, na ineompe-
tenc,:a de j,:izo, segue-se que, proposta a acção
rescisoria perante o juiz . incompetente, viria
este a julgar do 'novo a questão que decidiu
seus competencia. 4Slue validade toria a nova.
sentença. -proferida ;por uns juiz incornpe-
táite? E'uccessario conibitiar o nosso antigo
direito jittliciario eoin- os preceitos , da Consti-
toíqao Federal; nos :Ipontos em - quo esta al•
le.rou'indieeetarnentó i e§-se' ramo- 'do direito
'eritre 'nós. Não -. 'se Ode - applicar o Processo,
abstrahindo 'das i:regras expres:•sas da Constis
tuiçao. Tanibem na° é licito -dizer que a
clausula final do art: • 60, lattra
sificandó as leis destes-», alinda aos costa-
viés' lo-cacs." Noste regimen, á .justiça federal
.eorepete. julgar. as . causas que interessam

- á União, às causaS".tle interesse mais geral
e Mais elevado: Ba:sta . ler 'com um pouco ae
'attençã,o • os artigos- . constitucionaes, 'concer-
nentes ao . poderjudielario, • para • ver logo fa-
talmente que a justiça federal foi creada para
sor4esse, . salvaguardar- i os :grandes 'interesses

.•	 •	 '

taeS ecaidiçeea,'como entender que é
31~.0 da justiça feaeral "reSguardar.os usos e
-coStunacslocaest ..• • 	 •

• •	 •	 .
VFôra negar a idéaoli 'elera.ção, feira insur-

...Éis'see o interprete coníest 'os elementos mais
hyidetites e corrootos' do regimen federal,

'Ora "a-mais completa subversão -dos-principlos
:rcio nosso direito publico constitucional vigente.
i Para :-applicar • o • Codigo Civil, o Codigo Com-
~miai ;• a• o Codigo fenal da União; leis -fe-
deraes, a justiça- skical, o -para . applicar os
uso looses scle.squalqner. slogarejo - dos mais

.atrasados Estados a 'justiça federal ! ! Que
lreginien é.-esse?

• -Tambern não é licito adoptar uma opinião,
, eoeseralstá:ensaiando o sou primeiro vôo, opi-
snião 'consistente -em -affirmar que, tendo-a
-lettra d -do arr. 60 da Constituição Federal
-por -fim obstar,a que os. Interesses,sontimen-

. tos, inclinação o preconceitos :regionaes.
ruam nas decisões da justiça local, desde que

AGGRAN'O DE INSTRUMENTO

Ndo se toma conhecimento de aggravo em que
- não tiver-sitio citada a lei offe,nelitla pelo

despacho agravado. nem napetição. veia
no respectivo termo de inprpoSição. Confir-
ma-se por seus fundamentos et d .Fcisão aggra-
rada pelo lo agravante, reativa á fixação
de porcentagem devida ao.depositario.

N. 2.437.-Vistos os' autos e relatados
discutidos os aggravos interpostos por Getulio
flequião--a fls. 29, e pelo Dr. Otto firoin-
berg-a fls. 73,-do 'despacho- do juiz federal
da senão -do Estalo do Paraná-Julgando
procedentes as razões do 20 aggravante e bai-
xando a porcentagem do 1° agg. ravanto dopo-
sitario-de • 8:158$661 (5 ,S sobre is quantia
de 163:280S) para 2:000S.ut fls. 24 v.:

Accordarn não tomar conliecirrionto -do
aggra.vo; porquanto, .nem na petição de'

aggravo o nem -no respectivo termo de sua
interposição, declarou o 'aggravante a lei
offenclitia-lls. :2 e 73; e, não So toma .por
termo e não se conhece elo aggravo quando
não é lia interposicão declarada a lei °bu-
dista-Lei ri. 221, de I" art. CO, !kg- . Iiit.
do Supremo Tribunal, art. 143. E negam pro-
vimento ao 1° aggravo, afiro do que sal);isIa -0
despacho aggravado, á vista da inteira prece-
delicia dos motivos expostas' pele Dr. Juiz
a quó . ila sustentação de seu despacho -fis.77-
78, em que salienta as razões e justiça da ro-
ducção da porcentagem pra a importancia
de 2:000$000.

Paguem ambos os aggravantes as custas ; ro
rata, na fórma da lei. 	 •
. Supremo Tribunal Federal, .17 de agosto de

1018.-11: do • Espirito Santo, P..- Canudo
Saraiva, relator.--Vieeiros de Castra-A.
'Pires e Albuquerque.-André Cavalcanti.-
Sebastião . dc Lacerda.-Pedro Lessa,-João

•Mendes, vencido, porque a declaração da lei'
•()frendida não é unia fornialidado, cuja falta
importe nullidade do recurso,- urna vez que
este se ache cm um dos casos enurnora'da.,
mente permittislosslsto é, em qualquer , dos
casos inclridos entre os exprossamente admiss
sivois. A lei n. 221, de '20 de novembro de
1801, não estabelece essa declaração como
condição annexa dos casos' do recurso ou
clausula reduplicativa dos casos do recurso.
Essa lei, no art.-60, ordena ao escrivão sim-
plesmente uma cautela processual, sem addi-
cionar, por sua falta ou omissão, qualquer
pena ou decreto irritante. Portanto, a falta
ou omissão dessa declaração, quer na petição,
quer no termo do recurso; é da classe da-
quellas que devem ser suppridas, nos termos
da Ord. Liv. ' 111, tit. 63, nzaximé quando, na
minuta do aggravo. ella tenha sido preenchida
pela parte. Em sumula,- essa falta é daquellas
-que, na fórma da citada Ordenação,-«po-
derão Os julgadores supprir sem -por isso os

.. Vistos- Mantenho o despacho •aggravado;
persuadido de que não fiz aggravo ao primeiro
e ao segundo aggravante, com a decisão trans
scripta nestes autos, a fis.26 V. 0 71.

Trata-se do fixação de porcentagem' devida
aodepositario, e que, estabelecida,-afinal, erii
um meio -terem que não serviu .aos interesses
dos aggrrvantes,resolveram estes,a um tem põ;
aggravar de minha docisão,allegando erro do
conta, na fórma -do art. '715; lettra j, parto
terceira, da Consolidação do 1808.

O primeiro -aggra.va.nte,tendo servido de de
positario particular de bens penhorados a
Panto,Ilauer& Comp., em tun executivo cam-
bial, proposto pelo Dr. Otto Bromberg,
com o requerimento de lis. 20 a 23, que man-
dasse fazer o calculo da porcentagem, no que
foi attendido, arbitrando eu o inaximo legal,
isto é, a maior porcentagem verificada na
tahella que acompanhou o decreto n.
de 23 de fevereiro do 1808: Este nirrxiino
porta em 5 %, quando se trata de bens md-,;
veia, como no caso. Feita a coutastomando-
por base o valor das mercadorias, conforme o
documento de lis. 23 V., a porcentagone atL,
tingiu a 'tosam cle 8; is11601, como se 0/a
fis. 26 V:	 "
- -O primeiro agravado, notificado para torz,
nar effectivo o pagamento: inc podia reconsi?;-
derasse a decisão acima, dizendo não sor '
sivel bitolar o caso corrente pelas disposições
do citado decreto n. 2.818. Deferi o podido e
tive em attenção que não havia como apurar
o valor dos bens penhorados, pela arremata-
ção ou adjudicação, porque não houve, nem,
uma, nem outra; o, tão^pouco, não -tira justó,i
admittir o valor_ 'apreciado pelo depositariel's
por não ter verificado a condição da retirala
dos bens, a requerimento da parte , e, consie'l
rimando que a penhora não ficou .eoncluidr,.•
conforme consta a fls. 8, que o depositarice;
primeiro aggravante, manteve o seu err-;
cargo • apenas por dons dias, conservando- ai,:
mercadorias onde foram encontradas pe1e3
olliciae3 de' justiça, . não tendo, portanto;:
despezas-do transporte, de armazenagem o .
de guarda, resolvi modificar o salario, para'
reduzil-o á quantia *certa do dons contos-
róis, desde que some deparava um- caso!'
especial que, não podendo enquadrakr, hm'
qualquer das hypotheses figuradas na lei sobe:
sidiaria citada, não era justo, por outro lado,
deixar o trabalho 'sem remuneração. E, as*,
sim; tive que fixar uni quantum, que, em cc..
lação ao serviço, não fosse unia remuneração
illusoria, para o primeiro aggravante, nem
uma despaza exagerada para o primeiro ag-
gravado.

Mas contra' este quantum tarnbeei selins!
sorgo o segundo .aggravante, achando dela»
siada. a PecoMponaa, attentos	 serviçd4,-

quasi nonos, prostados pelo segurào -aggeae,
- vado ; e invoca, a respeito; uma recente- de-
cisão, de 5 de dezembro - passado; -em quer
Supremo Tribunal Federal, em um aggravO -
ioterposto'pela • Fazenda Nacional 'contra og.
herdeiros do tenente Pulcherio, coefirmotta, .
decisão aggravada, que arbitrou a porcee
tagom erie um .o meio sobro o preço da arrqr,:i
matação' do immovel o em 'deus e'Illeke sobre
a renda.

A 'veneranda decisão não pôde; no en'W
-tanto, ser applieada ao caso .dos autos, .pciU,
que aqui, corno disse, -não existe ,.base pa.r3P

. para fixação-de qualquer porcentagem .legaísss
Além de que, é1 todo incabivel aspreters
do segundo aggravante, 'porque, reciamank •
contra a fixação dos 5 !O pediu que fosse ores
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. 00311a equitativanlento a Miportancia re-
' clamada paio segundo aggravada e que fosse

arbiti•ada uma remuneraçao justa de accardo
,ÇCM1 os Serviçors prestados.

Deixou, portanta, ao arbitrio do juiz
Ama nova qstipulaçtlo qualquer, desde que

' o lin Inferia' á primeira e em relação ao ser.

•
Saga

Atbuittir, assim, que não se conformo e
reclame uma nova reducçáo, é, por um tal
processo, conferir á parte interessada o di-

i gaito do fixar o quarituni de um salario que
alia devo a outrem, o que seria absurdo.
,1,1bana os autos, no prazo legal.
• Cidrd	 Curytiba, 27 de maio de 1918,

João Baptista da Costa Cari alho Filhos

'AGGRAVO DE PETIÇÃO

e: conhece de agqraw em que se nao
tenha citado a lei offentlida

#anca Ode nma lei offen.ler direitos
adquiridos

• N. 1.002. — Vistos, relatados e discutiam;
ates autos do recurso oxtraorditiario do Es-
tado do S. Paulo, dos mesmos consta que Joa-
quim Rodrigues Urbano propoz, perante o
pilizo de Bit 3ito do Sa Carlos do Pinhal. uma
poça° ordinaria contra a respectiva filunici-
Nulidade, articulando que ora guarda da Caixa
Pa vila Pureza. cargo vitalicio, do qual lama,

i entreta ito, rrbitraria e illegalmente demita
! ft ido, com ofensa de seu direito adquirido.
1,p4o que devia sor conderanada a pagar-lhe
„Iodos os vencimentos, desde a data da demis.
cão até ser reintegrado, com os juros da.
ásira c custas.
., A acção foi julgada procedente em primeira
ustancra e improcedente em segunda. Do
¡Rimo accardão desta é que foi interposto o
, monto recurso extraordivario, que o Tribu-

nal passa a julgar:
— Vraliminarniente,eonbecela do recurso, por,

,,,

. —

ser caso dello e haver sido iiitas'aosto o ato •
pado opportunamente, no ha.v 'o jei ai
ma que determine naase contam:marfa um
ourso por o na° haverem as partes arra-
zoado.

E. de mentis, dão-lhe provimento. de ac-
cardo com o parecer do Sr. Ministro Procura.
dor Geral o &sus o aocordão unanime de
fis 83, em hypothese em tudo ideutica.
gue o recorrido as custas.	 -

Supremo Tribunal Federal, 21 de maks
do 1018.—H. do Espirito Santo, P.— E. Lins,
relator. — Pedro AliVielli. — J. L. Coelho c
Campos. — Pedro • Lesse.— João Mendes. —
A. Pires de Albuquerque.— Leoni flaiaos. —
André Cat ,alcanti.— Viveiros dc Castro.—Se.
bastião de Lacerda.—G. Natal . —Fui presen-
te, Muni: Barreto.

Foi voto vencedor o do Sr. ministro Canuto
José Saraiva.

ParJeCi do Sr: Ministro Procurador Geial
da Republica

Declarou o recorrente a fls. 95 que, urgido
pela circumstancia do tempo, protestara arra-
zoar no Supremo Té • ibunal• Federal.

Entretanto, elle não poderá ser attendido
no que pretende, porque o art. 169 do regi-
mento interno dispõe que «uma vez recebido
o recurso oxtraordinario no Tribunal não p0-
siarão mais as partzsjuiltar .lbe razões ou do.
cumentoss.

Si, não obstante a falta de razGes, entender o
Tribunal que deve julgar o recurso,— o que me
pão parece curial, — bem decidirá montando
a jurisprudencia que firmou em caso idontico
ao oresente, no recurso extraordinario n. 781,
cujo accordão se acha transcripto a lis. 88-89.

Então exarai o seguinte parecer, que se
ajusta á especie dos autos: (tO caso é do re-
curso extraordinario, pç:M(1n na Justiart do
listado do S. Paulo os recorrentes contesta-
ram, em face dos arts, 08 e 11. ti. 3°, da Con-
stitua...ao da Republica, — a validade do artigo
:25 da lei estadual n. I.io:;, do 26 do novem-
tiro de 1007, e do acto da Camara Municipal
de Jaha que os exonerou dos empregos que
exerciam, e a decisão do Tribunal de 2s in-
stancia COliSid: 01 # validos a lei e o acto impa.
ynados Const. arl. 59).

«De mcritis opino polo provimento do re-
curso, porque, ainda que se repute constitu-
cional a'disposição probibitiva do cit. art. 25,
dila não Ode. sem offensa ao art. 11, n. 5°,
da Constituição Federal, comprelionder os
funacionarios que, corno os recorrentes, esta-
vam amparados pela lei municipal n. 165, de
G de setembro de 1807, anterior á lei itapu-
,gnada; o dali a iiwiliclade do acto que os (la-
minai.),

Requeiro se ordene o pagamento da taxa
judiciaria federal, do conformidade com o
disposto na amt. 2a, let. I, combinado com os
arts. a° e 7*, todos do dec. n. 3.312, de 17.
do junho de 1890.

fie, tt de janeiro de 1917,—Ednittado
Barr eto

Cèrte de Appellação

Sesído da 2' Camara, em 15 de julho
de 1919

PRESIDENCIA Do tsR. DESEMDARGADolt NA-
DUCo oz ABREU	 SECRETAtoo, anAll
DaLruo.
Compareceram tis Srs. desembarga.,

'dores: Geminiano d,a Franca. Franceli-N
to Guimarães e Elviro Carrilho

JULCAMENTO

Carta testemunhava

N. 345 — Relator, o Sr. desembiar.,0
gadc,r •Geminiano da Franca; supplican-
Lr, Doris Goldenbrrg; supplioados, Elias
André & Comp., li quidatarios da massa
falida de David Orinberg. — Julgaram
amproceden.le a 'carta, unaniinementied

'Aggi'avos de *petição

' _122 (Embargos de declaracão)1
ra- Relator, o Sr. desembargador Fran-
calino Guimarães: embargante„f. Pinto
Lyra, Amorini & Pinto e Carlos A. Tho-
maz; embargado, José Cantição da Sil-
va. -- Julgaram improcedente, unanime-
mente.

N. 5.176 — Itelator, o Sr. desembar-
gador Elviro Carrilho; aggravante,
calino Ferreira do Amaral; aggravado, o
'Juizo. — Não tomaram conlecimenao
por ter sido a minuta offerecida féra
'prazo legal, unanimemente.

N. 5.179 — Relator, o Sr. desembar-
gador Francelino Guimarães; aggravan-
fes, José da Silva Braga e outros; aggra-
vada, Josepha Maria da Conceição.
Negaram provimento, unanimemente.

N. 5.162 — Relator, o Sr. desembar-
gador Franeelino Guimarães; aggravati-
tes, C: Figueiredo & Comp.; agravada.
Maria Ensina 'Fernandes Janorot. — Ne-
garam provimento, unanimemente.

N. 5.181 — Relator, o Sr. desembar-
gador Elviro Carrilho; aggravante, Mi-
guol Murad; agravado, Seraphim •Ma-
galhães. — Negaram -provimento, una-
nimemente.

N. 5.186 — Relator, o Sr. desembar-
gador Geminiano da "Manaria aggravante,
José Augusto Alves; aggravado, o Juizo.
a-- Negaram provimento, unanimemente.

N. 5.187 — Relator. o Sr. desembar-
gador Francelino Guimarães; aggravaii-
tes, David Silva & irmão; aggravado, o
liquidatario da massa fallida de Alvaro
de Moraes & Comp. — Negaram provi-
mento, unanimemente.

N. 5.188 — Relator, o Sr. desembar-
gador Francelino Guimarães; aggravan-
le, Ilerrninia da Silva Vale; aggravada,
Leonidia Ferreira Iarques e outra. —
Negaram provimento, unanimemente.

N. 5.189 — Relator, o Sr. desembar-
gador Grininiano da Franca; aggravante.
;loa° Joaquim Teixeira; agg,ravada, Mar-
garida Maria Machado Ferreira Bastos.

Negaram proviu-lauto, unanimemonte.

gaN.dor-5.., 11a90ivi—ro IteCiaair°rilhoo ;Sr 'agdgaeNl'ittlbnatil";-:
'Agencia do Banco Predial do Rio de Ja-
neiro; aggravados, A. Vieira & Comp.,
credores da fallansia de A. Sampaio Ri-
beiro. — Nogaram provimento, contra
o voto do dewmbargador Geminiano da
Frauca.

N. 5.191 — Relator, o Sr. desembar-
gador :Elviro Carrilho; aggravanle, Ah-
lio Marques do Moraes: aggraxado, lleit-
Fique Velho & Comp. — Negaram provi-
mento, unanimemente.

N. 5.192 — Relator, o Sr. desembar-
ador Francelino Guimarães; agsravan-

'te, Banco do Brasil; aggravado, o Juizo.
e, Negaram provimento, unanimemente.

N. 5.195 — Relator, o Sr. desoMbar-
eador Gcminiano da Franca; agsvavante,

2403. — Vistos e discutidos estes autos
de aggravo de potiçao desta capital, entre o

• L. Ernesto Otero, como embargante. c,
fomo embargado, Fernando José da Costa
41meida:

, Aecordam, em Supremo Tribunal Federal,
tlesprezar lu embargos e confirmar o accar.

pio embargado.
Supremo Tribunal Federal, 30 de maio de

mn {9. — André Cavalcanti, V. — E. Lins,
relator. — Sebastião de Lacerda. — Leoni
Pa0103.	 Pedro Lesse. — Pedro Alibielli. —
J. L. Coelho e Campos. -- João Mendes. we

Ufa:. — A. Pires e Alb„querve.,

Acochai° embargado

. N. C,. W3. — Vistos, relatados e discutidos
..p.,tes autos de aggravo dc Ouça°, entro Er-
 esto Otero, como aggravante, e, como ag-
çaravado, Fernando José de Almeida:
. Ateariam, can Supremo Tribunal Federal,

pião conhecer do aggravo, ao: não ter sido
i nitada a lei offeudida, pagas as custas pelo
(agravante.

Supremo Teiburial Federal, Ci de maio do
- M# 18. — H. do Evirit,) Solto, P. — E. Lins,

, atilnier. — Andró Cavalcanti. — A. Pires ei
'	 --.lbuquerque. — João Mendes. 	 .r. L. Coelho

,

j Campos. — Leoni 11 ,z .103. — G. Natal. —
!Omito Saraiva. — Godofredo Cunha. — Se-

astião de Lacerda. — Fiteiros de Castra.. ..!
XIcafo Lena,
4ki

RECURSO EXTRAORDINmuo
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Kauffmann (S6 Rosenberg; .. aggravado, 'Mn
Carvalho — Negaram provimento, una-e
nireemente.	 • -.

N. 5.196— Relator; o:Sr. desembar-
gador Geminiano da Franca; aggravant e,
João Baptista Gioria; aggravado, lIenri.-
ene Leal. Negaram provimento, una-
nimemente.
• N. 5.l98— Delator, o Sr. desembare
gactor Elviro Carrilho; aggravantes,
teira & Silva; aggravadoe e Juizo. — Ne-
garam provimento, unanimemente e •

sorriule

Aggravos.de peticCio

N. 5.193 — Relatar, o Sr.;  desembare
•gatier Geminiano da Franca-.

N. 5.15:4 — R e lator, o Sr. desenhar-à
gadir Elviro Carrilho..
, N..5.199 — • Mater, o Sr. éle,sembar-e
gador',France.lino Guiniarãee.

N. 5.201 —Ãtelater, o Sr. desembare
rador Geminiano dá Franca.
.N. .5.200 — Relator, 'o Sr. • desembare

gador Eiviro 'Carrilhe..	 .

• get , MESA:,

• ~avos la, peticao:

-.Ne. 5;197, 5.200, .MO2, 5.204, 5.205 e
5.208.

• PUBLICAÇÃo

N. 4.7C3, 4.888, 4.785, 5.056, 5.140,
5.151, 5.150, 5.158, 5.161 e 5.162.;

-1"allencia da S. A. Moinhos t•Aurerae

AVISO AOS CSEDORES

O escrivão Bartlett James, avisa aos inter&

k
adtes nafailenela da S. A .Moinhos eAurorae
que os autos de reivindicação requerida

• poe João Dober ,& Comp., nessa fallencia, se
adiam em eartorio durante cinco dias, á sua
disposição,' para serem examinados e apresen-
tarem dentro desse prazo 03 elubargos

DIÁRIO DEVAM;

entenderem, sob pena de, á. revelia, se pror
ceder como fôr de direito.

-Rio, 12 do julho de' 1919.— Pelo escrivão,
José da Silva Lisboa. 	 .	 (*,

ín-n;.1	 "	 "	 .

Juizo de Direito da Primeira Vara
,	 .	 eive'

- Falhe:teia da S. A.- Moinhos « Aurora »

• • AVISO AOS CREDORES

O escrivão Bartlett James, avisa 'aos iate-
ressado3 na fallencia da S.- A. Moinhos «Au-
rora» de que. 03 autos de reivindicação reque-
rida por Salim Assaf & -Comp., se acham em
carterio durante cinco dias, á sua disposição,'
afim de serem examinados e apresentarem os
ornbarg ps que entenderem, sob pena cle, á
revelia, se proceder como fôr de direito. Rio,
11 de julho de 1919.— Pelo eScr:veto, José da
Silva Lisb6a.	 Is

••n•n•~

Juizo de Direito da Primeira Vara
•Civel	 w

De protesto, na fárma obaixô.

O Dr. -Auto Fedes, juiz de direito d$
•.• - Varado . Disteicto Federal, etc. e

Faço saber • a quem interessar possa
-que .per parte de Adalberto Augusto da
Moita Andrade, me foi dirigida a peti-
ção do teór sceuinte: Excellentissimo
senhor doutor juiz da Primeira Vara
drade, condomino Augusto da Motta
+trade, 'conomino do predio sito á rua
Senador Pompeu n. 32, do qual possue a
sexta parte, tendo noticia de que o- co-
'ronet Alexandre Antonio da Cunha,
zendo-se unia) pussuidoe desse humo-
vel, o pretende vender, vem por isso o
requerente perante .ste 'juizo formular
o seu protesto contra essa pretendida
venda e se levada a effeito. lambem
contra os futuros adquirentes do eeferi-
do • predioqua ficarão responsabilizados
pela importancia correspondente ao qui-
nhão que legitimamente pertence -ao re-
querente, o qual ainda protesta :haver à
indemnização uecessaria e devida por
todos -os prejuizos que venha a soffrer
por meio de acção -competente. E por
isso como resalva dos seus direitos asse-
gurados por lei pede a V—Ex . se digne

,mandar tomar por termo o presente pro-
testo afim de ser publicado em editae3
para sciencia de . terceiros dello intiman-
do-se o mencionado coronel. P.D. Rio,- 10
de julho _de 1919.—Carlos , Copertino do
-Amaral, advogado (soltada legalmente) e
Despacho :—D. A. Sim. Rio. 10-7-919.
é— • Fortes.' Distribuição: Distribuído
em 10 ede julho de 1919 ao senhor es-
crivão da ta Vara Civel. — O distribui-,
dor interino, F. A. -Martins. • Termo do
protesto: Aes dez de Julho de mil
vecentos e dezenove, em eartorio com..
pareceu Adalberto- Augusto da Moita An...
drade, por seu bastante procurador ó
doutor Carlos Copertino do Amaral. e
disse que de accôrdo • com a sua petição
de folhas duas que fica 'fazendo parld
integrante deste termo, protestava copo
protestado tem contra a pretendida ven•á
da::que o coronel Alexandre Antmiio
Cunha quer lazer -do predio 'da rua Se-i
nador Pompeu numero trinta' e dons, di-t
zendo-se .unico :possuidor do referido

,immovel, bem homo contra . os futures
adquirentes do dito immovel, que ficarão
responsaveis pela importando do qui-
nhão que legitimamente pertence ad
Auppantambem protesta

. Julho de- 1,919— 
75!

a indemnização nezessatia e devida por},)
todos os prejuizos que venha a soffrMi
-por meio do • acção competente. E dei'
coma assim disse e protestou, lavrei •ester
termo que assigno. Eu, Francisco Flor
Leal Filho, escrevente juramentado,
escrevi. E eu, José da Silva Lisbiia, d
subscrevi.	 Carlos Copertino do Ama.?
rei. E para 'que chegue -ao conhecimens•
ao de todos os interessados •se-*passerauX
este com outro de igual teór que serão
publicados pela imprensa e affixados no,
-Jogar do costume. Dado e passado nesta
-cidade do Rio de Janeiro, aos 11 de jullici
de 1919. Eu, José, da. Silva Lisbóa,:cl,
subscrevi Auto Portes. Rio, 11 Ltd
julho de 1919. — José da Silva Lislida-'
(senado legalmente). Conformo o origiee
nal. Rio, .11 de julho de 1919.-0 ee-e
yao, Josg da Silva LisbOad

Juizo de Direito da rrimeir,à Viard_
Cível

lallencia da S, A. Moinhos aAgrorie

1.;11-124 cie !Atreito da Eri,Meirl Yararoi
Uivei

Pallencia ao Almeida, Barbosa & Linlã"

aNise aos • nrsioofte g 	se'

-O escrivão I3artlett James comneunica
credores da fallencia de Abeieida :Barbosa
Lima -que a assembléa foi adiada para ci • did!
21 do corrente, ás 13 1/2 horas. Rio de .11(:,
noir°. 15 de julho de,..22_. —telo CSCÉ~
JO -s.4 dq Silva Li€104.4r,

EDITAES

Corte de -Appellagt4

Faço publico que o Sr. desembargador pra-
silente da Côrte de : Appeilação, • eaevi do ar-
tigo 1-1 § 20 do decreto ii. 0.203,-de 28 de de-
zembro de 1911, combinado cora o art. 13 Pa-
regrarem unica Ida lei n. 2.92, cle 5 de ja-
neiro de 1915, marcou o prazo do 20 dias, a
partir da datada publicação deste, afim de
qtie os membros do Ministeria Publico e advo-
gados que /orem candidatos ao lugar de juiz
de Direito da 6ã 'Vara . Criminal (presidencia•
do-Tribunal do Jury), vago com a remoção do
respectivojuiz Dr. Leopoldo Augusto de Lima,
para a la Vara Crimihal, apresentem nesta
Secretaria os seus requerimentos devidamen-
te instruidos de conformidade com os citados
artigos e paragrapho do alludido decreto nu-
mere

\
• Secretaria da Une de Appellação, em 1 do
julho de 1919. — O 011iCial, Elpitlio Walson
Cordeiro.

Juizo de Direito da . Primeira voã
Cível

AVISO ÀOS CREDOREà
•

De 'publicação de Qutença que declarotil
aberta a .follencia da S, A.
Aurora, estabelecida á rua da &Md'

49, na ((ima 041)12.iaxil	 . • t

O.Dr. Alfredo de . Almeida Russell, juiz--
de direito da l a Vara .Ciyel desta Capitai/
Federal, etc. :

Faz -sabes'. aos que o presene edita
virem que a requerimento de Manoek
Antonio de Barros, devidamente instrui-r'
do, e depois de preenchidas as formali.‘
flectes leeaes foi declarada aberta a fal:lj
lencia da S. A. Moinhos «Aurora», ese,
labelecida. á rua da 'Sande n. 49, polg,
'sentença deste juizo de 16 de junho dd
1919, ás 15 horas, fixando o seu ternura!,
para os effeios legaes de 2 de maio citev
1919. Foi nomeado svndico o credor Vi nP
zella Celdas, residente á rua Acre
n. 48, ficando os credores da dita firmoi
fallida notificados peio presente para'
dentro do prezo ,de 15 dias, apresenta-  .
rem ao syndico a declaração de •seus cre-f
ditos, acompanhada dos respectivos ti-
títulos, e, outroshn, ficam os referidoi
credores convocados . para a' primeirrt
assembléa da presente fallencia que será/
realizada no dia 15 de julho de 1919, ád
13 horas, na sala das audiencias, no Fo:tr
rum desta cidade, á rua dos Invalido
n.• 152, tudo nos termos do art. 17,- 18er-
80 e 82 e seus §.§ da lei n. 2.024, de
.17 de -dezembro de 1908. Dado e passador"
nesta cidade do Rio de Janeiro, aos 171,
de julho de 1919. Eu, Ballett James; esd •
'criv5.o; subscrevi.—Alfredo de • Alrneidii.
Russell. (Está conforme) . Pelo eecri-e
vao.	 de Sarg. feisbficre
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N,Luizo de Direito da Segunda Vara
Cívelk	 .

rallencla de Edouard D'Altou

Juizo de Direito da Seita Vara	 tresentost) quarenta e tres, provada a preli-.

Juizo 4e Direito da Quarta Vara
-	 Civel .•

.5De citação, cora o prazo de trinta dias,
aos credores 'da 'Meneia de D. Silva
& Loureiro e a quem inte ressar possa,
vara sciencia e dtzerent sobre o pedi-

• do de rehabilitação (MC faz Benjamin
• âz Silva Ferreira, socio dessa firma,

(cima abaixo

O Dr. José Antonio de Souza Gomes,
:lSniz de direito da 4' Vara Civel do Dis'.
Wel° Federal, etc.:
• nu saber aos que o presente edital

-;virem que, por elle citam-se os credo-
res da fallencia de B. Silva ex. Loureiro
• a quem interessar possa, para selou-
•:ia e dizerem sobre o pedido de rehabi-
tlitaçã,o que faz Benjamin da Silva Fer-
4.eira s.ocio dessa firma, sob pena de, a
x.evelia, se proceder como fôr de direi-
ta, podendo qualquer credor ou intere.s-
tsado, dentro do referido prazo de 30
klias oppor-se por petição ao mencio-
nado pedido que é do teor seguinte:
fttlitno. e Exano. Sr. Dr. juiz de direito
lila 4* Vara Civel. 13enjamin da Silva
Werreira, serio concorclatario da firma

, [D. Silva & Loureiro, tendo sido julgado
lcumprida a concordata que "fez co:a os

eus credores, ut. doc. junto, requer a
V. Ex., preenchidas as formalidades

ts
egaes, seja julgada por sentença a sua
ehabilitação. Com tios documentos. P.

Ideterimantos e procuração. tio, 7 de
ljulho de 1919. — Alberto A. Carneiro
Ida 'Cunha. Despacho: sk. Publique-se
tsditaes na fórum da lei, dando-se vista

OSteriormente ao Dr. curador das
!Massas. Rio, 8-7-19. — Souza Gomes.
Xna virtude do que se passou o presen-
te edital e mais dons do igual teor pelo
11,114a1 são citados os referidos credores
g, interessados para sciencia da petição

t
Uni transcripta. E para constar pas-
ou-se o presente edital e mais deus do

ãgual teor que serão publicados e affik
*mios na fórma da lei. Dado e passado
isesta ejdade do Rio de Janeiro, aos 10
k.io julho de 1919. Eu,_ Antonio de Sou-

\lzã Coelho, escrevente jurannwtaclo, sub-
. Wrevo, no. impedimento ocasional

lkscrivak., 'Ice &g Antoffik	 15.42;ti,za Qnaa
i2es.. —.§ .

Civel	 •
rallencia de Manoel Moreira - Borges_

'AVISO AOS CREDORES
Scientifico aos credores da fallencia de Ma-

noel Moreira Borges, que por despacho do
Dr. juiz dos feitos, foi adiada a assembléa
geral dos credores para o dia 1.6 do corrente,
as 13 horas, á rua dos Invalidos n. 152. Rio
de Janeiro, 10 de julho de 1919.— O escrivão,
João de Soica Pinto.

eszeraam-ei.---a., 4,,

juizo da Quinta fretoriá Cível
De terceira praça, com o prazo de dez dias,

c cora o abatimento d.; vinte por cento, para
venda e arrematação dos bens penhorados
pelo bacharel Enrico de Sá Pereira, a Saraft
Guedes Pinto de Castro, na Ornai abaixo

O Dr. Sylvio Martins Teixeira, juiz 10 sup-
plente em exercicio da b' Preteria Girei nesta
Capital Federal, etc.:

Faz saber a todos que o presente edital de
terceira praça, com o prau de dez dias e
com o abatimento de vinte por cento, virem
or delle noticias tiverem que, no dia vinte o

. cinco de julho do corrente anno, ao meio dia,
depois da audiencia do estylo, e ás portas da
casa onde funcciona este juizo, á rua Fonseca
numero vinte seis, São Christovão, o porteiro
dos auditorios trará a publico préglo de
venda e arrematação a quem mais der o
maior lanço offerecer acima da avaliação, em
poder e cartorio do escrivão que este sub-
screve os bens penhorados pelo bacharel Eu-
rica de Sá Pereira a Sarah Guedes Pinto de
Castro c que são 03 seguintes : direito e acção
que competem á D. Sarah Guedes Pinto de Cas-
tro na acção ordinaria,com phase de execução,
que move contra Matheus Furtado flodrigues;
verificamos mais, que aquelle direito o acção
recalcai sobre o valor de duas apolices do se-
guro de vida da Companhia Sul America de
40:0005 (dez contos de réis) cada uma, lucros
accurauladol, juros da mora, e custas, a cuja
restituição foi coudomnado Matheus Furtado
Bodrigues, por sentença da terceira Vara Ci-
vel, confirmado. pela Egregia Corte de Appella-
ção. A execução da, sentença no valor de
33:861$737(tri o ta e tres contos oitocentos° ses-
senta c um mil setecentos e trinta e sete reis),
foi garantida pelos bens adeanto descriptos e
nomeados á penhora pelo executado Matheus
Furtado Rodrigues e sua mulher D. Maria
Paula RcE'rigues. Predio assobradado sito á
rua de Sant'Anna numero cento c trinta e
seis, com platibanda moderna, tendo á fronte
uma entrada larga e duas janellas, dividido
em duas salas, quartos e latrinas, com um
sotão, dando frente para o quintal, com uma
sala, quatro quartos e edificado em.terreno
aforado á Prefeitura e que mede sete metros
o vinte ceritimetros de largura, por sessenta e
cinco metros, mais ou menos, de compri-
mento, confrontando com quem de direito.
Prodio terreo,-sito á mesma rua de Sant-Anua
numen duzentos e dezoito, com um só com-

- partimento, para negocio, e uma latrina;
tendo na frente quatro portas de forro, mo-
dernas, edificado cm um terreno tamboril
aforado á Prefeitura, • e que tem a tes-
tada de sete metros e setenta centimetros
por cinco metros e oitenta e cinco coe-
timotros do comprimento, confrontando cota

r
. em de direito. E' depositario dos dous pre-
los, dados á penhora e acima deseriptos, o

Dr. Edgard Gomes Pereira, morador á rua
do Ilospicio. hoje Buenos Aires, numero cento
o vinte quatro. Essa penhora, porém, (oi em-

•bargada por alatheus Furtado Itodrkgues e sua
mulher, que otTereceram embargos de nulli-
dada de processo, como preliminar, o de erro
do conta e de compensação. O meritissimo
htia da lerceira Varleixel,julstuto, tala%

minar, recebeu os embargos o annullou o pro-
cesso, na execução, que á Egregia Primeira
Camara da Cêrte d Appellação, por accárdão
de seis de setembro de mil novecentos e deze-
sete, no recurso interposto pela exequente
D. Sarai] Guedes Pinto de Castro, restau-
rou, julgando valido o mesmo processo, e
mandou que o Dr. juiz a que julgue dá
smcritis os ditas embargos, que. dependem
ainda desse julgamento. Caso, pois, no julga-
mento de seu muito, .quo versa, como ficou
dito, sobre erro de conta e campensação,
sejam julgaios provados os embargos, resul-
tará que 1). Sarah Guedes Pin:o de Castro,
de credora de Matheus Furtado Bodrignes, da
.somma acima referida, passará á condição de
sua devedora. Vê-se, pois, que não ha bom uml
direit -) liquido e, em face dessa verdade, resol-
vemos, como melhor criterio, dar ao «direito
e acção» de D. Sar..Li Guedes Pinto de Castro.
na execução contra Mateus Furtado lio-
drigues o sua mulher D:.31aria Paula Rodri-
gues, o valor desta mesma execução, que é de
33:8618737 (trinta o tres contos oitocenios e

-sessenta e um mil setecentos e trinta o sete
réis). do qual, deduzidos os vinte por cento de
abatimento, restam 27:080390 (vinte e Bac
contos oitenta e nove mil tresentos o noventa
réis), por quanto irá á terceira pra A, deste-
juizo a requerimento do exequente. E quem
o mesmo pretender arrematar deverá compa-
recer no dia, hora e togar acima designados.
E para constar e chegar ao conhecimento de
todos, mandou dar e passar o presente e mais
dons de igual teor que serão publicados c. aça-
xados na fôrma da lei. Dado e passado nesta
Capital Federal, em doze do julho de mil no-
vecentos e dezmove. Eu, Aprigio Catdas, , es-
crivão interino, subscrevi.— Syleto Martins,
Teixeira. Está conforme.— O escrivão inte-
rino, Aprigio Caldas.

'—
Juizo da Setima Pretoria Civel

De l • praça, com o prazo de 20 dias, Para
renda e arrematação do predio e re-
à.pectieo terreno ti rua Duarte 7'eixeira
si. 75, na estação de Quintino Bacautt-
ra, feeguezia de In liminta, penhorados
a. Bellarmitto ltodettinez por Manoel

•riedens	 no executivo por
-	 promissoria cai que contendem,

tia Menta abaixo
O Dr. José Linhares, juiz da 7' Preto-

ria Civel do District(' Federal, ele.:
Faz saber aos que o presente edital vi,

rem que no dia 16 de julho Kuximu fu-
turo, após a audiencia do estylo, que terá-
logar ás 12 ih horas, nó predio n. 41, á
rua José dos Reis, na estação do Eu?,e-
titio de Dentro, onde funecioua este juizo,
o official de justiça que estiver servindo.
de porteiro trará a publico prégão d(-
venda e arrematação, a (tuella mais. dér e
maior lance offerecer sobre a quantia de
600$ (seiscentos mil , reis), os bens con-
stantes do seguinte — Laudo de ava-
liação — Nós, abaixo assignados, avo-
liac:ores privativos das preterias do Dis-
trieto Federal, declaramos que, em cum-
primento do inundado do Exm ..). Sr:' Dr.
José Linhares, juiz da 7' Pretoria Uivei,
e a requerimento de Manoel Piedras Mar-
•inez, procedemos á avatiação dos bens
;Lera:orados a llerllarmino Rodrignez, no
,executis-o por nota promissoria que lhe
'roo e o requerente. Os referidos bens
constato do predio e respectivo terreno,
á rua Duarte 'Teixeira n. 75, na estação
Quintino Doert, uva, fru —7.ia de inhaú-
ma, cujo immovel exm. ',amos e des-
crevemos da forma seguini Predio ter-
reo, no interior do terreno, todo de
ennstrueção de madeira e coberto de te-
lhas franceias., tendo- uma porta e. duas
/ianellas na fachada com feitio de cita-
let; mede 4111,46 de largura por 4m,50

comprimento e •COMptie-Se Udeu4

AVISO AOS CREDORES

O major Barros, communica aos ititeressa-
as da fallencia de Edouard D'Alton, que a
:Issombléa foi adiada para o dia 17 do cor-
rente, ás 1.4 horas.

Rio de Janeiro, 12 de julho do 1919, 	 O
Escrivão, José Candido dc Barros.	 (.•

Juizo de Direito da Terceira Vara
Civel

Fatiencitste Jacintho Corrêa & Comp.
AVISO AOS INTERESSADOS

De ordem do Dr, juiz, aviso aos interessa-
.dos nesta fallencia, que, a requerimento do
:yndi.c.o, foi adiada para o dia 18 do corrente,
ás 43 horas, no F0111171, a assombléa, que deve-
ria realizar-se hoje. Rio, 7 de julho de £919.
—Pelo escrivão, em seu impedimento mu-

:alma, o escrevente juramentado, 	 ('
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wartion~ tendo ainda um pua
Mtlo que ileian; de cozinha. O respectivo
1.kirreno mede 11 metros de largura por
tiO metros de comprimento. Em vista da
aná qualidade da construcção que, além
tle ser de madeira, não leni o requisito
da lei,' bem corno do local onde está si-
tuado, avaliamos o predio descripto, com

respectivo terreno, .na quantia de
MOOSI (Seiscentos mil réis). Rio de Jaa
beiro, 18 de junho de 1919.	 João Fera,
'eira Cavalcanti. Delio Guaraná do
Narroe. (Estava legalmente sellado).- E
4uern os ditos bens .quizer arrematar
aompareça no dia, hora e logar acima
kiesignados, sciente de que a praça será
s,.ffeetuada mediante dinheiro á vista ou
Iiador idoneo por treta dias. E para que
Chegue ao conhecimento de todos, mana
klei passar o presenle edital que será afa
fixado no togar do costume e publicado
/ia fárma da lei. Rioade Janeiro, 23 de
atinha de 1919. Eu, -Raul Tavares de
'Araujo, escrevente juramentado, o es-
Ceva Eu, Henrique Ferreira de Araujo;
§Serivão, 0 subscrevi.	 José, ,Linhares.

Juizo da Quinta Pretorià Criminal
Oe citação, conko prazo de dez dias, ao§

blos ausen,tes Arthur Xoppleda e nal.
lezdint da Silva

I O Dr, Fructuoso Muniz Barreto de
tAragão, juiz da Quinta Preteria Crimia
ARI de Dietricto 'Federal, etc.:

Vais saber aos réos ausentes Arthur,
Napoleão o Valentim da Silva que são
Pelo presente citados para comparece-,
rem neste juizo, á 'rua Fonseca n. 14s
Xtri e, Christovão, ás 12 horas, na .aua
diencia que se realizará no dia 26 do cora
tente, afim de se verem processar pela
¡Natio publica, pelo crime previsto no
tot. 303 do Godigo Penal, e ás segain-
Xe% -até final sentença e sua execução,
kol) pena de revelia. E para constar aos
ditos réos ou a quem interessar possa,
paasarain-se o presente e outro de igual
!teor para fins de direito. Rio de Janela
PQ, Quinta »retorta Criminal, 12 de jua
lho de 1919. Eu, Pedro Barros Paes
Leme, escrivão, o subscrevi. -.a Fru-
Ousas!). ãlp.22,i'4 Barreto dg . Aragdog

,IN•nn•••,

• Juizo da Sexta Pretoria Criminal
1_ O Dr. Leopoldo Cesar de Andradd

" Ougue Estrada Junior, juiz da 6 Pra-
torta Criminal do D .istrico X;'ederats
'etc. t	 •
k. Faz saber a todos que o presente edi-i
XLII com o prazo de 10 dias virem, ou
dello noticia tiverem, que o Dr. promotor
'hublico adjunto denunciou a Miguel
çhocri, coma 'incurso nas penas do ar-a
lago 303 do codigo Penal. E como nãO
Unha sido possivel intimal-o pessoala
Inente, pelo presente o cita e chama á
Obmparecer neste juizo no dia 29 do
horrente, ás 13 horas, afim de assistir
o surnmario do processo e acompa-

kihaa-o em todos os seus termos até fi-
tai sentença , e sua execução, sob pena
ale revelia. E para que chegue ao co-
nhecimento de todos e do dito accusacte,
lnandon pesar o presente -edital, que
Será afixado no legar do costume e -pua
blicado no -Diario Official. Outrosim,
faz mais saber que as andiencias do
Juizo são diarias e teem legar á rua
.11'enseça II.: 20, S. Christova,o. Dado o.
parolado nesta Capital Federal, aos 11

Stilho de 1919. Eu; (Movi° Meilhac,
aserivtaa) -o escrevi. — L. Duque Estra-
da Junsor.!'Está conforme. • Rio, it de

-Mho	 r, O gsçrj.yilos Octarfo

OFFICIAIJ

Juizo .da Setima Pretoria Criminal
-O Dr. José Burle de Figueiredo, juii

da 7' Preteria . Criminal do Districto
Federal, etc.

Faz saber . a todosaque- o presente edia
tal com o prazo de 10 dias virem, ot4
deite noticia 'tiverem, que o Dr. pro-
Motor publico adjunto denunciou João
dos Reis, como incurso nas penas do
art. 303 do Godigo .Penal. E como não
tenha sido postsivel intimal-o pessoa1.
mente, pelo presente o cita e chama a
comparecer neste juizo no dia 6 de
agosto ás 12 horas da inanhã, afim do
assistir ao summario do processo o
accimpanhal-ra em todos-os seus termos
até final sentença e sua execueão, sob
pena de revelia. E para que chegue ao
conhecimento de •todos o do dito acul-
eado, mandou passar o presente' edital,
que 'será afixado , no togar do costume
e publicado • no , Diario Officio,. Outro-.
sim, faz mais saber que as audiencias
.do juizo são aliarias e teem Jogar á ave-
nida Amaro Cavalcanti n. 157. Dado o
passado nesta Capital Federal, aos 15
de julho do 1919. Eg, Antonio Corrêa
de Mello Oliveira, escrevente juramen-
tado, o escrevi. Eu, Augusto Moss de

	

Castro, escrivão., o subscrevi.	 JostF
Ugrte.	 Figue iredo.	 -

Julaci - ia Setima -Pretória- Criminal'
0 Dr. José Burle de Figueiredo„iuit

'da '7'• Preteria Criminal do Districto
Federal, etc..

Faz saber a todos que o presente edia
..tal com o prazo de 10 dias virem, oU
deite noticia tiverem, que o Dr. pio-
motor publico adjunto denunciou .Maa
noel da Silva, Alvaro da Silva e Antonio
da Silva, como incursos nas penas do
art. 303 do Codigo Penal. E corno não
tenha sido possivel intimal-os pessoal-
mente, pelo . presente os cita e , °ba-
rna a comparecer neste juizo no dia d
de agosto ás • 12 horas da manhã, afim
de assistirem ao summario do processo e
acompanhal-o em todos os seus ter-
mos até final sentença e sua execução,
sob pena de revelia. -E para que che-
gue ao conhecimento de todos e dos dia
tos accusados, mandou passar o pre-
sente edital, que será afixado no logar
do costume e publicado no Diatio
• Outrosim, faz mais saber que aa
audiencias do juizo são d:iarias e Lean
togar á avenida Amaro Cavalcanti nua
mero 157. Dado e 'passado nesta Capia
tal Federal, aos 15 de julho de 1919a
a-- Eu, Antonio Corrêa de . Mello Olivei-
ra. escrevente ajuramentado, o escrevi.-
Eu, Augusto Moss de Castro, escrivão-
aubscrevia . es, José. IBurte de. fjuKciredo,

• I

DSTADO DE S;PAULO_ _
Juizo Federal	 -

-De eito.edo, cariz o prazo de 90 dias
.0 Dr. Washington Osorio'de Oliveira;

Afiz federal da secção do Estado de São
Paulo:.

Faz saber aos que o presente edital coai
Ó prazo de noventa dias virem e deite co-
nhecimento tiverem, que a este juizo foi
dirigida,.por parte do doutor José Pedro
de Castro Filho e justino dos Santos
Leal, agrimensor' e promovente da divi-
são da fazenda Bacury do Rio '-Morto, a
petição do teor seguinte: «Excellentisei-.
mo senhor doutor juiz federal-Dizem o
doutor José _Pedro de Costro Filho e Jusa
tino dos Santos Leal, agrimensor e proa
movente da divisão . da .fazenda Bacuras
do 'Rio Morto, processada neste juizo,

_Orlaria ge gengdp_offiçio,,, sue*. /MIS

sido homologada por V.-Ez, a mesma diad
'visão, dtierom promover a cobrança 4 '
honorarieftle agrimensor, oustaa o maid
despezas, conforme certidãO junta, eori-1
tra a herança de Antonio Lopes de Mo-
raes Bueno; dona . Maria Eliza de Mored
,Bueno, os herdeiros de José Ernygdlo dei
Moraes Buem), deus filhos menores 1111-4
puber.es, representados por seu tutor Alla
tonio José Teixeira, Sylvestre Volantini
de Moraes Bueno e Pedro Alexandrino did
Moraes Bueno, •devendo essa -herança(
doze contos setecentos e cineoenta e cinca(
mil quatrocentos e•quarenta e deus réisã
e contra os condorninos dona Maria Elisa'
de Moraes Bueno, actualmente em logaas
incerto e não sabido, um conto quatro-4
centos e dezenove mil quatrocentos e selas
santa e sete réis, Antonio .Elias, residentei.
na Comarca de P.ennapolis, Biriguy, cined
contos novecentos 0, noventa e deus
seiscentos o quarenta e nove réis, naenoS
oitocentos mil réis recebidos pelo agris,
mensor; doutor Thomaz .Alexandre Vi-
telli, residente em Agudos, um conto sea
tecentos e quinze mil tresentos e setentg
e um réis; dona Arminda de Castro Mara
ques, residente em Baurú, um conto se-,
tecentos. é doze mil cento e oitenta e deus
réis; Luiz Gonzaga Falcão, residente cal
Agudos, um conto quinhentos e noventa o
nove mil setecentos e quarenta e troa
reis; José Ernygdio de Moraes Buono,re
presentado por seus deus filhos menoreS
jrnpuberes, residentes cai 'Botucattl, ttaa
tellados por seu avô senhor Antonio ilesa
Teixeira, um conto quatrocentos e dez-
enove quinhentos e vinte e deus réis À .
Antonio Carlos da Cunha Castro, residen-
te em . Agudos, um conto duzentos o cin-,
coenta mil e vinte e Cinco réis; Sylvestrá
Valentim de Moraes Bueno, em legar in-
certo e não sabido, um conto quatrocena
tos o dezenove mil quinhentos o vinte e(
deus réis; Pedro Alexandrino de :MoraeS
Bueno. residente em Bocayuvaa
pio de. Lençáes, comarca de Agudos, nete.4
centos e nove mil novecentos e cinco réisS
dona Maria Augusta da Silveira Cabrals
moradora na estação da Conceição, da coa
marca de Agudos, cento e um mil e 8e-*
tonta réis; João Theodoro de Oliveira
-um conto quinhentos e cincoenta e novd
mil setecentos e vinte e cinco réis, e Jose
Alareellino, setecentos e nove mil novea
centos e cinco réis, ambos residentes. eni
Agudos. Requerem, por isso, a V. Ex.,
se digne ordenar a expedição de mandado'
executivo. para que os mencionados-de-,
.vedores sejam citados- para pagar, dentrO
de vinte e quatro horas, as referidas (nicas
tas, sob pena de, não pagando nem no.a.
meando bens á penhora,' se proceder :0"
esta em tantos de seus bens quantos hes-.
tem para a satisfação dos debites, juros.
da móra e custas, citados, -ainda, siara al-4 .
legarem quaesquer embargos ou defeso/
que tenham, nos seis-dias subsequentes ÚS-
penhora e para todos os demais termos (1.
actos até final, com a cornminação de rea
.velia e outras pronunciações de. direito-
citando-se mais a herança de Antonio/
Lopes de Moraes Bueno na pessoa do
ventariante Luiz Gonzaga Falcão, resi-ta
dente em Agudos, e os ditos menores im-q
puberes, herdeiros de José Emygdio der
Moraes Bueno, na pessoa de seu tutor An-sj
tonio José Teixeira, -em Botucatú,	 t.stl
curador , de orphãos respectivo. 'Pederd
outrosim, a -V. Ex., visto os suppHeadeg,
Sylvestre Valentim de 'Moraes Buena e('
dona Maria Elisa -de Moraes Bueno esta:).
rem presentemente em :Jogar a incei.i
e não sabido a dçsignação de . dia e /IMA
para a justificação da.ausencia, sendo enig
seguida . expedido edital ':de citação .do

' mesmos com osprazo de- noventa . diasa
con14.1.03222Ltelimagl.Lo U ar
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.rolam as testemunhas abaixo, devendo
t80erar-se a propositura da execução até

consummação do prazo, na primeira
aludindo deste juizo que se seguir, com
Itssistencia do doutor • procurador. Nos-
Os termos, protestando juntar .em tempo
babil a certidão do contracto do agrimen-
laar, o que ora não é feito por se encon-
Uarem os autos da divisão, em grão de
inggravo, na segunda instancia, e com to-
dos os P. P. N. N. E. E. R. deferimento.,
Testemunhas: Ramiro Delgado, José Ra-
Mos de Oliveira, residentes nesta capital.
.8. Pau/o, doze de junho de mil novecena
.tos E; dezenove. — Benjamin 'Pinheiro.,
(Estava devidamente adiada.) Nesta pe-
tição O meritissimo juiz proferiu o des-
Xacho do • teOr seguinte: (Numero oito.
-D. por dependendo, .ao segundo °Meio.,
:A. como requerem, designando o escrivão
dia e hora para a justificação. São Paulo,
'dezoito -- sexto -- novecentos e dezeno-
ye. W. de Oliveira. A' vista deste des-
pacho, procedeu-se á justificação reque-
rida que foi julgada por sentanea, para os
seus effeitos E, em consequencia, O ex-
cedido o presente edital çoin o prazo de

- • noventa dias, em virtude do qual cita o
chama a este juizo, os suplicados Sy/-
o/eotre Valentim de Moraes Bueiro e dona
Xtaria Elisa de Moraes Bueno, que actual-
mente se acham em logar incerto e não
'sabido, afim de que paguem aos suppli.
'cantes, dentro do prazo de vinte e qua-
aro horas, as referidas quotas devedorpa,
tob pena de, não pagando nem nomeando
bens á penhora, se proceder a esta em
tantos de seus bens quantos bastem para
a satisfação dos debitos, juros da móra e
'custas, ficando ainda citados para alie-
gorem quaesquer defesas ou embargos
Rue tenham, nos :seis dias, subsequentes
faapenhora e para todos os demais. termos
a . actos até final, com a comminação das
Poup a de lançamento e. revelia e outras
pronunciações de direito. E para que
-chegue ao conhecimento de todos, mandei
expedir o preaente, que será publicado
pela imprensa e affixado na farm da
Jei. Dado e naasado nesta cidade de São

aulo, capital do Estado do mesmo nome,
os 9 de julho de 191u. Eu, Alarino

Segundo escrivão, subscrevi. — Washin-
holt Osorio de Oliveira.

TERMOS DE CONTRACTOS
OiLiaisterio da Viação e Obras Pu-

Wien

Directoria Geral de Contabilidade
Merino de accórdo, alterando o contracto

celebrado com o Governo do Estado
-.do Maranhão, em virtude do decreto

n. 13.270, de, 6 de novembro de 1918,
para a construção das obras de me-
lhoramentos do Porto da Capital do
.1nes»io Estado:.
,Aos 12 dias do mez de julho de 1919,

Presentas nesta .Secretaria de Estado os
senhores doutores Afranio .de Mello
Tranco, ministro de Estado dos Nogocios
'da Viação e Obras Publicas, por parte
tto ,Governo Federal dos Estados Unidos
do Brasil, José Euzebio de Carvalho 011-
Neira e Francisco da Cunha Machado,
ta qualidade do representantes do Es-
tado do Maranhão, conforme procuração
axistente nesta • Secretaria de Estado,
.antre - si accOrdaram, de conformidade
.Com o artigo unico, do decreto DUale-4
•to .13.612, ;de .21 de maio de 1919, at-
Iodando ao que requereu. o Goyerno

'1Usilkdm 4. htegiihriv e nas t itgos.tdo

art. 115, da lei n. 3.67-1, de 7 de ja-
neiro do corrente anno, que o contracto
entre o Governo Federal e o do Estado
do Maranhão . para a eonstrucção das
obras de melhoramentos do porto de São
Luiz, nesse Estado, celebrado em vir-
tude do decreto n. 13.270, de 6 de no-
vembro •de . 1918, será executado com as
Seguintes alterações: 1 4, as obras con..
tractadas serão divididas • em duas sea
oções : a primeira comprehendendo
dragagem . na barra e canal de access°,
recnstrucção do molhe de meia maré,
revestimento da margem direita do ca-
nal de accesso e dragagem da bacia do
evolução; a .segunda, a construcção
cães fluctuante, o apparelhamento do
caes da Sagração, o canal de Arapapahy
e as demais obras enumeradas 'na clau-
sula II, annexo ao decreto n. 13.270, do
6 de novembro de 1918; 2', na primeira
secção será , comprehendida ainda a
continuação da construção do cães da
Sagração e seu -alargamento, quer eni
direcção á margem esquerda do rio
Apil. quer em direcção á margem
direita do Bacang,a, de . maneira a con-
stituir urna avenida circumdando a
cidade, na segunda secção serão com-
prehendidas a •construcção de edificios
proprios hora ialfandega e correios em
togar fixado pelo Cloverno : Federal 9!

obras de ernbellezamento na • Ponta
d'Areia, inclusive a reconstrucção do
edificio em rumas, pertencentes ao Go-
verno Federal 3', para as obras da' pri-
meira secção o Estado do Maranhão po-
derá cobrar desde o inicio .das obras a
taxa oonstante do n. V, do art. 21, da
lei o. 3.446, de 31 de dezembro de
1917-; para as da segunda secção nas
mesmas condições, $850, por navio a
vapor . e $650, por oavio a vela, por dia
e pro metro linear de cáes occupaclo, e
$003 por kilogramma de mercadorias
embarcadas ou desentarcadas; 4' além
dessas taxas, poderá o Estado cobrar as
demais constantes ,do contracto de 21 Elo
novembro de 1918; 5, logo que sejam
iniciadas as obras de qualquer das se-
cções e durante todo o . periodo da cona
strucção deitas, o Governo Federal co-
brará 2 TO ouro, sobre o valor total da
importação do porto, de modo a garantir
ao Estado a renda minima de 8 5o ao
armo sobre o capital constante do orça-
mente approvado para a secção que se
achar em obra. O Estado poderá dispen-
sar esta cobrança em parte ou no todo;
ds, o Governo Federal entregará desde
já ao Estado do Maranhão todo o mate-a
ria/ das obras do porto de S. Luiz, in-
clusivo a draga Marechal Hermes, de-
pois de reparada; 7', o Estado do Mara-
nhão será dispensado da contribuição
para a fiscalização das obras, mas será
obrigado • a . ter como director das mes-
mas um engenheiro . da Repartição de
Portos, •Rios e Carmes, designado pelo
ministro • da Viação e Obras Publicas, o
qual perceberá, além dos seus 'venci-
mentos, uma gratificação que lhe dará
o •Estado. Por intermedio desse •funccio- •

oa Governo Federal .exercerá a
fiscalização sobre as obras, e, além della,
o Governo Federal poderá ceder nas
mesmas condições ao do Estado outros
funccionarlos de que elle venha a neces-
sitar para a execução das obras; . 8', fi-
cam ,pertencendo ao..Estado, durante o
prazo . da concessão, o uso e .goso dos
terrenos de . marinha sitos nas margens
dos rios . .13acanga e Anil e aquelles ter-
renos que a União possuir no cáes da
Sagrado. Para' firmeza de tudo, man-
dou o senhor ministro lavrar- este termo
que, depois de lido e , por todos achado
conformea aseigna com os ruRresentafl.

tes do Estado- do Maranhão, acima refeW,
ridos, os senhores doutores José Euzeat
bio de , Carvalho Oliveira e Francisco dit'
Cunha Machado, com as testemunhas, og
terceiros officiaes .1ntonio Lourenço Pa-'
checo e Agostinho Ornellas de Souza, Cf
commigo, Arthur Leal Nabuco de Aratia'
jo, segundo officio', que o escrevi. Sc.,:
creiam de 'Estado dos Negocios da Via-,
cão e Obras Publicas, • no fio de Ja-,1
•neiro, em 12 de julho de 1919. — Afrow"
Itil) de Mello Pranco. — Joké Euzebio
'carvalho Oliveira.—Prancisco da ClInhad'
Machado. — Antonio Lourenço Pacheco'

Agostinho Ornellas de Souza. — Ar-n •
thur Leal Nabíteo de Araujo. — Confere:,

A. L. aYabuco. Visto. — f.' E. dé;
Macedo Guimarães, director da secçãoa
interino.
11n1n•••••.'	

PARTE COMERCIAL

camara Synaical
CIMO OFFICIAL DO CAMBIO 	 3r0EDS. , ttirTAIlleg

	Praças	 00 d/v	 A' vista`
Sobro Londres .. aaa 443/8	 14 ltviá;
Sobro Paris 	 :14.	 $553	 5550.
Sobro Hamburgo 	 ' 	 —	 --
Sobre Italia 	 -	 	 a	 —	 3a57
Sobre Permeai ... 	 a	 •.4	 2$1641'
Sobro Nova York 	 	 —	 31792 '
Libra esterlina, em moeda 	  •	 	 .D.15200
Sobre Buenos Aires (peso papel)..	 1$622
Sobre Buenos Aires (peso ouro)... a 	 —
Sobro Montevidéo (peso ouro) 	 ,	 3S9aa.
Sobro Ilespanha (pesetas) 	 ....	 $74a
Sobro 'foliando. (brim) 	 	 —
Sobre Suissa (francos) 	 • ó	 5689 .
Sobro Relgica (francos) 	 a	 —
Sobre Japão (yen)  ..	 .	 	a	 1590

Moedas:
Francos (panel)  aaa.,aaaaaa_ oda	 arald'
Liras (papel) 	 	 	 , Elo-- •
Apolices uniformizadas de 1:0005 	

5 % 	  0a5;000'
Apolices Diversas Emissões deli aa,,,

mindas 	 	 910;a00
Apolices Diversas Einissanes de

1:000$, a o	 	 	 	 904000
Apolices Compromissos do Theouro

de 1:000$, 5 %, port 	 	 0'373000
Apolices do Emprestimo Municipal

de 1914, port 	 a	 191$0,00'
Apolices do Empresem° Municipal

do 1917, port 	 	 1$3$000
Apolices municipaes de Nitheroy,

de 100$, 6 %, po v. .	 93$000
Apolices do Estado do Rio de Ja-

noiro.100$, 4 %. port 	 	 MOO
Companhia Terras o Colonização 	 	 aa$500
Companhia Estraaa do Ferro Norte

do Brasil, integ 	 	 2)$000
Companhia Carbonifera flio-Gran-

• dense 	 	 425000
Companhia E. de F. o Minas do

S. Jeronymo 	 	 775a0)
coffi pNiirlia g. de F. F. Brasileiras

Iftede•Sul Mineira). 	 	 Ilaa'a.a0 '
Companhia Cessionaria das .1.1a 	

e4S do Porto da ilahia c/50- % 	  117$000
Companhia Docas de Santos 	  5103000

•. Vendas a prazo -
SOO Companhia Terras e Coloniza.

. alo c/div. v/c 30 . dias. 	  	 -a	 tc!;3_po
1„00 Companhia E. de . F. e
-Minas do S. Jeronynao, v/st
a esta ;ma 	 	 70$000

00 ,Companhia E. do P. o MinaS
dç S. Jeronyme, yle. 30 d!as 	 	 .78,5'000
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00 e 500 Companhia E. de F. o
Minas de S. Jeronymo, v/c
30 dias 	
0. U00. 1.000 e 1.00 Companhia
E. de V. e Minas de S. Jorony-
,nro, vir. 3e 'lias... 	 •	 805003

200 Companh ia E. de F. E. Dra.
.elleiras (Rede Sul Mineira) viv
.30 dias 	

200 Companhia E. de, E. F 	
•rasi teiras (Rede Sul Mineira),
v/v 30 dias 	 	 885000

100 e 1.000 Companhia E. do F 	
F..Brasiteiras (Rede Sul Mineira)
ele 3o dias 	 	 875500

1.000 Compenhia E. de - E. F 	
Brasileiran (Rede Sul Mineira)
v/v pra 20 A o corrente 	

200 e 300 Coinpanhia E. de E. F 	
Brasileiras (Rede Sul Mineira)
c/c 30 dias.., 	 	 885000

r.3.9 Comnan liia E. de F. F. Bra-
sileiras (Rede Sul Mineira) v/c
30 dias	

•	

885500
eCtO Companhia E. do F. E.

13rasile i ras (Réde Sul Mineira)
vic em 10 dias 	 	 80$500

20e e . 1.010 Com panhia E. de E.
E. flraeileiras (Rede Sul Mineira)
v/e. 30 dias 	 	 935030

1.00. 100 e 500 Companhia E. do
E. E. Brasileiras (Rede

vee 30 dias 	 -

•	

925000
IMO Companhia Cessionaria,

ria3 Docas do Porto da- Bebia
e450 í. v/c 30 dias 	 	 1195000

• Vendas por alvará de juizo

100 e zuno Companhia Cessiona-
ria das Dons do Porto da Babia. 117$00a
Secretaria ela Camara Synclical do Rio de

Janeiro, 15 de julho de 1910.-e-A. Simonsen,
eynelico.

NOTICIAM°
No ralaria do Cattete foram limitem rece-

bidos em andiencia pelo Sr. Alce-Presidente
(ia Republica em exercido. o--; Srs. senadores
ilermeneeilde de Moraes. Francisco Salles e
Eugenio Jardim e deputados 'leitor de Souza,
Fausto Ferraz e Ramas Caiado e os Srs. cone-
,go Dr. Alberto 'Vegneira, Dr. Nestor Foscelo,
lentonio Leite • Ribeiro, Manoel José Titmco.
Antonio Olynthe Ribeiro e deputado estadual
Jssé Beaz.

—O Sr. Vice-Presidente da Republica, em
eeercicio, recebeu bordem á tarA e no Palacio
do Cattete os Sr. Dr. Francisco Drant. lente
41a Faculdade de Direito de Boll° Horizonte,
'iihe se acha nesta Capital, e foi visitar S. Ex., e
o tenente-coronel medico de Exercito Dr. Mu.
niz de Ara gão, que se apresentou por ter sido
promovi -10 a esse posto.

— Esteve limitem á tarde no Palacio do
Cattete, em conferencia com o Chefe do Esta-
do, o Sr. general Cyprieno Ferreira, come
mandante da brigada Policial.

O Sr. Dr. Delfim Moreira, Vice-Pres1Á
dente da Republica, em exercicio, recebeu do
:Washington o seguinte telegramma:

«Washington. 13 — A S. Ex. o Sr. Vice-
Presidente da Republica dos Estados Unidos
do Brasil—rtio — Ao regressar á America tive
o grande prazer de receber a amavel mensa-
gem telegrapbica de congratulações de V. Ex.,
enviada por °ocasião da feliz conclusão, em
paris, da paz victoriosa dos governos livros se-
ixo a autocracia e o militarismo. Muito apre-
ciei as expressries affectuosas de sua monsa-
Tem, que retribuo respeitosamente ao Governo
k povo do Brasil.— Ni'oodroto Wilson.»

O Sr. Vice-Presidente da Republica, em
exercicio, recebeu telegrammas de congratu-
lações pela data do 14 de julho, dos Srs. pre-
sidentes e governadores dos Estados: Dr. João
Thomé, do Ceará; Dr. Manoel Borba, de Per-
nambuco ; Dr. Pereira Lobo, de Sergipe;
Dr. Fernandes Lima, de Alagoas ; Dr. Anto-
nio Meniz, .da Bahia; Dr. Raul Veiga, do
Rio de Janeiro ; Dr. Affonse Camargo, do Pa-
raná; Dr. Altino Arautos, de S. Paulo';
Dr. Ilercilio Luz, de Santa Catherine; Dr. Al-
ves de Castro, de Goyaz, e da Associação dos
Empregaios do Commercio do Rio de Janeiro,
pelo seu secretario Antonio Monteiro; do Bloco
Progresso de Nilopolie, pelo sou presidente Ju-
lio de Abreu o secretario Augusto Balsomão ;
do Dr. Antonio Gitirana, delegado fiscal do
Thesouro, em Maceió.

— O Sr. Vice-Presidente da Republica, em
exercicio, recebeu bontem de Helio Horizonte
o seguinte telegrama

«Bello Horizonte, 15 — A Associação Com-
marcial de Minas, grata pelo grande beneficio
da bitola larga da Central, tem a honra de
convidar V. Ex., para presidir o banquete que
vae orecrecer amanhã aos Srs. Drs. Afranio
de Mello Franco e Paulo de Frontin.--ilespei-
tosas saudações.—Scbastirio Lima, presidente.
—Deodoro Tavares, secretario.

—O Sr. Vice-Presidente da Republica, em"
exercido, não podendo comparecer pessoal-
mente á solemnidade da inauguração da bi-
tola larga da Estrada de Ferro Central do
Brasil até Dello Horizonte, faz-se representar
nessa cerimonia pelos Srs. capitão Dr. Pedro
Cavalcanti e Dr. Sylvio Rangel de Castro,
reepectivaménte ajudante de ordens e °racial
do gabinete da Presidoncia da RepuAica.

—O Sr. Dr. Delfim Moreira, Vice-Presi-
dente da Republica, em exercido, em home-
nagem á data de 14 de julho, mandou o sou
oficial ele gabinete Dr. Moreira de Abreu,
apresentar as suas congratulações na respe-
ctiva legação ao representante da Republica
Francoza, junto ao Governo do Brasil.

—Bente:Ia á tarde esteve no Palacio do
Cattete o Sr. Vicente de Castillon Saint
Victor, encarregado de Negocies da Freima,
junto ao Governo do Brasil, foi ou agradecer
ao Chefe do Estado as fel.citações que mandou
apresentar á Legação Franceza por motivo
da data comemorada no dia 14 de julho.

— O Sr. Vice-Presidente da Republica, em
exercicio, recebeu do general Carranza, Pre-
sidente do Mexico, o seguinte telegrama:

«Com o vivo desejo de manifestar ao povo
brasileiro o anheto do Governo do Mexico e
estreitar ainda mais as boas relações que feliz-
mente existem entre ambos os paizes, resolvi
nomear o general Aaron Sanes, embaixador
especial para que assista as solenmidades que
se effectuarão por motivo da entrega do Poder
Executivo ao Presidente eleito, Dr. Epitacio
Pessoa.

Certo do que concedereis favoravel acolhi-
mento ao Sr. Sanez, rogo que deis inteira fé
a quanto v03 diga em meu nome o especial-
mente quando expressar -os meus fervorosos
votos pela vossa ventura pessoal e pela pros-
peridade e grandeza dessa Republica irmã.

Aproveito a opportunidade para reiterar a
V. Ex. a segurança de minha mais alta estima
e sincera amizade e inc subscrevo vosso leal e
bom amigo.— G. Carranza.

— O Sr. Dr. Altino Arantes, Presidente do
Estado do S. Paulo, em telogramma enviado
ao Sr.Vice-Presidente da Republica, cru exer-
cicio, comunicou á S. Ex. a installação da
Ia sessão ordinaria da Ha legislatura do Coa-
gaesso do Estado.

— Esteve hontem á tarde no Palacio do
Cattote o Sr. Dr. Julio Ottoni, afim de se
despedir do Chefe do Estado por ter de seguir
para a America do Norte.

—O Sr. Vice-Presidente da Republica, em
exercicio, recebeu de Capão Bonito um tele-
grama de congratulações da redacção do
O Jornal, daquella cidade, pela inauguração
do telegrapho nacional na reterida localidae
de.

—O Sr. Vice-Presidente da Republica, orn
exercido, encarregou liontem o seu ajwlante
de ordens capitão Dr a Pedro Cavalcatiti de
visitar o Sr consul geral Maggi Salonlon, se-
cretario 'da Presidencia, • que se acha en-
fermo.

—Ao Sr. Vice-Presidente da Republica, em
exercido, foram enviados 03 seguintes cen.
cios:'	 -

«Rio de Janeiro. 4 de julho do 1919 — Ex.
collentissinao Sr. Dr. Delfim Moreira da Costa
Ribeiroelicnirado Presidente da Republica —
A quasi totalidade das associações opera-
rias • resolveu receber festivamente o nosso
embaixador ao Congresso da Paz, Exmo. Sr.
Dr. Epitacio Pesstia, por occasião do seu pra. •
ximo regresso do estrangeiro, onde tão supe-
riormente elevou a reputação de nossa Pa-
tria. Confessam, entretanto, quo não se des-
obrigariam completamente desse dever patrio-
tice, sem fazer esta communicação a V. Ex.,
certos de que V.Ex. lhes prestará todo o apoio
moral, bem como determinar que o ponto
seja facultativo, afim do que os nossos com-
panheiros possam comparecer ás festas, para
maior realce da maniee,stação. Com  o maior
respeito e consideração a V. Ex. Saude
fraternidade. — Pela commissão, Petronilho
Montez, secretar:oe.

«Cama.ra Municipal do S. José dos Detalhes
—S. José dos Botelhos. 7 do julho de 1919 ---
Exmo. Sr.Dr.Delfim Moreira da Costa Ribeiro,
D.D. Presidente da Republica dos Estados Uni-
dos do Brasil—Tenho a subida honra de com-'
inunicar-vos que a Camara Municipal desta.
cilia, reunida , em sessão extraordinaria,- ap-
provou um voto de honra a V. Ex. em rego-
sijo da assignatura da Paz em Versailles.•
Saudo c fraternidade. — O presidente da ca-
maca, Gabriel Botelho de Souza Junior».

Pelo resumo das estatisticas organisadas
pela Directoria do Serviço de Povoamento
verifica-se que, durante o mu do junho ulti-
mo, entraram polo porto do Rio de Janeiro
1.300 immig.rantes das seguintes nacionali-
dades: argentinos, 8: enema°, 1; austriaco,
I; brasileiro, 51; belgas, 3; chileno. 1; colem-
biano, 1; dinamarqueses, 5; francezes, 37,
gregos, 7; itespanhées, 176; liellandezes, 2;
italianos, 54; Inglozes. 27; japonezes, 91;
norte-americano, 4; norueguez, 1; portoguezi.
849; peruanos, 3 ; polacos, 3 ; russos, 22
SUiS503, 4: turco arabes, 3, e ureguayos, 6.

Eram 993 homens e 367 muljeres, 847 sol-
teiros, 482 casados e 31 viuves. Pelas °dados,
estavam os homens assim classificados: 003,
maiores do 12 annos; 38 de sete a doze; 32, do
tres a sete o 18, menores do tres amuos.
Quanto ás mulheres, eram: 291 meloais elo
12; 27, sete a doze; 30, de tres a sete o 19,
menores de tres ermos.

Os agricultores formavam 61 farnilias com.
20e pessoas e 77.avulsos o os jornaleiros cem-
stituiain 60 funilias com 163 pessoas o 795
avulsos. Os individuos do- varias profissões
eram em numero de 123.

O numero total de imigrantes entrados
durante o primeiro semestre do 1919 elevou-
se a 5.688, fendo predominado os portuguezea,
hespanhoos, italianos e francezes. .

11,1,1•n•nn

Na Caixa de Amortização ter-se-ha boje,
16 do corrente pagamento de 'juros das apo-
lices nominativas — lettra J apolices ao por-
tador, ernprestiino do /903—relações 1 a.
228; emprestimo de 1917—relações 1 - a 298;

A entrada nas bancadas é até 14,30 horase
Paga:acato, de 11 ás 15 horas.

'MARIO OFFICIIAL	 Julho de 191.9
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a 	 0,0 26.0 14.6 Morro da Urra 	
ttngentio.do Dentro 	  	 0.0 47.3 13.17 Cascadura (11. N. S. das Dores)...
Ponha 	 0.0 26.4 15.3 Tijuca (Muda) Collegio Baptista-
Lagoa•Rodrigo do Freitas 	 25.2 16.6	 • Nitheroy 	

	0.0 	 27.5

	

0.0	 26.0

	

0.0	 26.8

	

.0.0	 27.4 1
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, 1Directoria de Meteorologia . o Astronomia - Secçáo de aleteorálogia e Physica do Globo - Boletim do Tempo- - Synopse do tetripti
'em todo o Brasil ao 1/2 dia de Greenwich ( lis. no Rio e Janeiro) no dia 13 de julho de .1919..	 9	 d	 i.	 .	 .	 • I.

. Zona Norte - Tempo em -geral bom. Çhoveu esta manhã em Ta.tuliy, Guarainiranga e Recife. Choveu Untem em Gnaranalran'tá,TIO-P,
eife, Pesqueira, Sobral, 5. Bento das Lages e Quixadã. Zona. Centro-Tempo em geral bom. Não foi registrada nenhuma - chuva Amante ai
24 horas. Cabiu geada esta madrugada em Ca .ehoeira do Campo. A temperatura foi eStavel. Zona Sul-Tempo em geral bom. Choveu bsta
mianhã, ein Blumenau, Rio Grande, Santos o .Victoria: Choveu limitem na maioria das estações de Santa Cathariva. A temperatura Ni estavel
A maior temperatura de hontem, 35.4. Sobral (Ceará) ; a menor, 2.0, em Barbacena (Mi tas Geraes). Previsão do tempo para o Bistrictd
,r odorai o Nitheroy: Tempo-bom (1). Temperatura-estavel á noite (1) ; em ascensão aceentuada de dia (3). Ventos-uormabs em geral (X
prodcminando de dia os do quadrante norte (3) ; por vozes frescos(3) 1) muito provava'. 2) provava'. 3) algu mas probabllidaues. Nota---Sere
viço telegraphico: nacional, regular ; argontino i mão ; uruguayo, pessimo.

,Observações meteorologicas elrectuadas simultaneamente ao 1/2, dia de Greenwieh ( 9 horas no Rio de Janeiro ) no dia 13 do julho de 19141
.	 ( Resumo do Boletim organizado no •Ouservatorio Nacional )
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.,..L. do Maranhão.... 760.7 27.0 '	 .1.0 •	 NE, 4 5 Tranquillo. /. 32.0 22.5 - R. Fm, -
Barra da Corda (X)...

. ,.	 .
. ..

Fortaleza 	   61.4 23.0 - SE .	 3 5 _., 13. (chs. mau.) 33.0 21.0
Quixeramobim 	
Natal (X) 	 	  .. ,.
Parati) ba (X).. 	 •
Recife 	  	 03.1 25.0 1.0 3 8 Chãos 1.(cha. manhã). 27.6 22.0 8.2 •	 ..
Pão de Assucar (X) 	 . .
Aracujú  - .06.3 24.2.- 0.7 '	 SE 5 - •	 8 -.:.:.	 •, _. 1.v.	 ' 25.5 19.9 c11$. AUL FuerBailia (X) 	 	  .
Caetité (X) 	

..,
-Januaria 	  03,6 20.0 0.0 Calma' O O - fl.	 . 25.0 9.0

Ballo Horizonte .. 	 66.6 14.0 -240 Calma' •	 O ' 1 B. (o. manhã). 2 1 • 0 0.0
..,....	 ._

Theophilo Ottoui 	 66.4 '•	 16.0 140 Calma O ..4 13. nt.(n. man.) 22.0 10.0 _
Uberaba . 	 64.2 . 18.0 040 -	 -NE 3 -.0 '	 ,--- 13. (o. manhã). 26;0 41.0
Caxambil. 	 67:8 10.0 0.0 Calma O O B . (n. o. ge. m.) 22.0 4.0
rioyaz (X) 	 . . -
Santa Luzia 	 59.2 18.0 2:0 E 1 .2 .....; B. 27.0 .7.0
Cuaybá 	 58.1 24.5 2,6 N 1 8 .- n. 31.3 -
Corumbá 	
Victoria 	

56.5
-

22.0
22.0

-2.0
2.0

SE
NE

'

1
2

,
.6

...-
----

B.
B.

33.0
26.3

20.0
18.0

Capital Federal.. 	 65.0 19.4 1.6 Calma O O Pqs. vagas. B. '24.0 17.2
.

.
Campos 	 66.6 19.0 1.0 N 5 O - 13, (o. manha). 24.0 12.0
Friburgo 	 66.1 15.0 1.0 Calma. o o •,	 7,a. B.	 . 21.0 7.0
Petropolis 	 6.M; 16.5 0.5 -	 :.1E 4 O B. (o. manhã) 19.5 11.0
Rozende 	  6à.6 10.0 -1.0 Calma - o 10 - B: (n. D . O. Dl.) 25.0 6.0 . 
Cabo Frio 	  63.0 .22.0 0.0 NE	 . 2 m Pqs.	 vagas. B.	 .	 '. 25.0 18.0 zr-- V.--;4616:Dra
Therezopolis 	 . 65.1 15.5 -2.3 .	 N 1 .0 -,- B. (o. manha). 20.5 10.0
S. Paulo... ... 	 61.8 -14.0 -1.0 NE 1 O ,-	 - 11. 24.5 9.0 ..
Santos 	  61:5 19.0 -1.0 SS.W 2 O - B. 26.0 .12.0
Intranaguã 	
Curityba 	

.63.5
-

17.0
-

-2.0
-

Calma
NE

O
1

10
O

Tranquillo.
,-

B.	 ri.;
42

,23.0
-

•	 12.0
-

.
....

-...
Florianopolis . 	 62.7 20.0 0.0 Calma O 6 ...,,- B.	 . 21.0 17.0 0..'t el.,411/..0041
Lages (X) 	 . ...._ -	 -- . .	 .
Porto Alegre 	
Uruguayalia. 	
Moutevidéo (X) 	 '

55.5
.

19.0
,

-6.0 NNE a- -, .....--•...,
1 . .22.0 9.0

. _ ...
Buenos Aires (X) 	 . -- ._ .

• .,
Estado do eéo : em declines de cèo encoberto -O, tola mente limpo ;10, totalmente encoberto. Estado do tempo: b; bom: 1, inéerto;',

an, mão. Phenomenos diversos: o, chuva; no, neve; nu, nevoa seeca: n, novoeiro denso; nt, nevoeiro tatue; sa,, saraiva; go, geada;'i
ti-, trovoada com.relampago; t, trovões; 1`, relampagos; o. orvalho; -v, ventania. Os numeros indicativos da força do vento referem-se.
IasCala Beaufort, do O calma a 12 tufao. :A pressão barometrica acha-se reduzida-a 0°C.,.iao,nivel do mar e.á gravidade normal.

Observações metereologicas realizadas eixi alguns poutos da Capital. Federal - Nota: A chuva foi medida no dia 13 ás 7 horas
temperaturas foram observadas no dia 12 ás 21 horas.- •,

" • -'',.Nota. (x) 154o, yeiu. telegrammas..,
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.Luiz dodo Maranhão(X)
Barra da Corda (X)...
Fortaleza (X) ....
Ouixeramobim
Natal (X) 	
Parahyba (X) 	

ANNENIIIIk

Recife 	 •- •	 .. 02.7 24.0 -1.0 S
Pão do Assacar (X) 	
Araeajá (X) 	

•Cabia 	 61.3 21.0 0.0
Caetité (X) 	
Jati Liaria 	 63.3 19.0 -1.0 E
Collo horizonte 	 66.3 15.0 -1.0 C
Theophilo Ottoni (X) 	
Uberaba 	 61.0 19.0 1.0 NE
Caxembú 	 67.6 9.0 -1.0 C
Goyaz (X) 	
Santa Luzia 	 60.2 18.0 0.0 C
Cuyabá 	 58.0 21.5 0.0 NW
Corumbá (X).... 	
Vietoria 	 22.0 0.0 NE
Capital Federal 	 64.6 184 -1 .3 NNW
	 	 65.6 19.0 0.0 N
	 	 67.9 10.0 -5.0 C

Petropolis. rerdr- 13.0 -3.5 SE
liezeudo 	 66.2 9.0 -1.0 NNE
Cabo Frio..	 63.6 22.0 0.0 NE
Theresopolis 	 65.5 12,0 -3.ã C
S. Pauto 	 65.1 13.0 -11.0 JNEI
Santos 	 , . 	 ... 61.0 21.0 .2.0 W

65.5 18.0 1.0 C
Curytiba 	 •
Florianopolis 	 62.3 21.0 1.0
Lages (X) 	
Porto Alegre 	 50.0 21.0 4.0 C
Uruguayana 	  56.5 21.8 2.8
Montevitiéo (X) 	
Buenos Aires (X) 	
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Julho do 4919

• ihreaoria. de N-IstoorolograTe Astronomia - Sução de Meteorogia e Physica do Globo - Boletim do tempo - Synopso do tempo em,
odo o Brasil ao 1/2 dia de Greenwich (9 horas no 'lio do Janeiro) no dia 14 do julho de 1019.

Zona Norte - Deixa de ser feita a synopse do tempo, desta zona, por ter sido "recebido somente dous despachos telegraphicos. Zona
Centro - Mantem-se firme o tempo na região central do paiz. De hontem Para hoje, nenhuma precipitação foi registrada. Em Palmyra
Caxambil. geou esta madrugada. A temperatura subiu em Matto Grosso o baixou em Minas o Rio. Zona Sul - O tempo está bom em São
Paulo, Paraiá e Santa Catharina, e incerto em Porto Alegre, Em Bagé e Rio Grande choveu e trovejou hontem; em Santa Vietoria do -
Palmar, ehoviseou. A temperatura oscilou. A maior temperatura - 31 00, verificou-se em S. Luiz de Caceres (Matto Grosso); e a menor -
200,5 em Passa Quatro (Minas). Previsão do tem po para o District° Federal e Nictheroy: - Tempo- bom (1). Temperatura - ainda wu
a,seertsã.'o (1); acentuada de dia (2). Veutos - predominarão os do norte (1); possivelmente frescos por vezes (3). Escala do probabilidadeá".;;

1) muito provavel. 2) prOvavel. 3) algumas probabilidades. Nota - Serviço telegraphico: nacional e argentino, regular; uruguayea;
res9inio.

ObservaçOes moteorologicas effeetuadas simultaneamento ao 1/2 dia de Grrenwich (0 horas no Rio do Janeiro) no dia 14 de julho dçcj
fie-4910 (bedum° do boletim organizado no Observatorio Nacional.)

• Total do céo em decimos do céo coberto - 0, totalmente limpo; 10, totalmente encoberto. Estado do tempo: 73, bom; i incerto;,;
.ti, máo.. Phenomenos diversos - e, chove ; ue, nove ; ms. nevoa moca ; za, nevoeiro denso ; ut, nevoeiro termo ; ma, saraivada::
..vo, geada; tr, trovoada com relampagos ; t, trovoes; r, relampagos • c, orvalho ; •v, ventania. Os numeres indicativos da força de
vento refe,rom-se á Escala de Beaufort do O calma a 12 tufão. A pressão barometrica acha-se reduzida a O'C., ao uivei do mar e a gravidadet,
narinal.

Observavações mete,orologleas realizadas em. alguns postos da Capital Fedederal - Nota : a chuva foi medida no dia. ás 7 horas o 4,
temperaturas foram observadas no dia ás 21 horas.

Temperaturas
ChuvasChuvas em	 'extremas
24 horas 	

m/m	 Maxima 1 Minina
Postos Postos

•.	 ,

iChuva em	 extremasl
21 horas

.Alsiima Mínima.

,.4
Temperaturas

r
0.0	 , 26.2.
0.0	 28.7

14.6 .
12.7

S. Januario 	
Caseadura (N. S. das Beires) 	

0.Q .
0.0

27.9
27.8

0.0	 27.0 15.8 Tijuca (Muda), Collogio Baptista 	 0.0	 28.3

I

1.0.	 21.6 15.2 Nietheroy 	 - 0,0	 27.8
	411•11r	 Alk

cita (X) - Não veio telaffsammã.
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.A Repartição dos Correios expedirá malas
pelo seguintes paquetes:
• Roje :

Pelo &nulo Dourado, para Santos, Pa-
raná, • S. Francisco, Itajalay,
NO Grande do Sul e Moutevidéo, recebenaa
impressos até ás 6 horas, cartas para . 0 in-
terior até ás 6 1/2, ditas com porte dup/o
até ás 7.

.Pelo Laguna, para DousRids, Santos, Pa-
•• raná, S. Francisco o Theresopoiis, recebendo

impressos até ás 4 horas, cartas para .o inte-
rior até ás • 1/2 e ditas com porte duplo
até ás.

Pelo Acre, para Santos, Rio Grande do
-Sul e. Rio da Prata, recebendo impressos até.
ás 10 horas, cartaa para o interior até ás
10 1/2, ditas com porte duplo e para o .exte-
rim* até ás ,11 e abjectos para. registrar

!atp, ás O.
Baron, para o Rio Gratule do Sul, re-

cebendo impressos até. tIS 11 horas, cartas
J$ra o interior até ás 1 t 1/2, .ditas caiu
porto duplo até ás :12e objectas para regis-
'Cor' atá ás 10.

Amaaillã
Pelo Malte. para o IMO, recebendo im-

pressas até ás 1 horas, cartas para o exte-
rior até ás 5 e objectas para registrar afé,ás
18 de boje.

Pelo Itapema, para Santos, Paraná, Santa
Catharina e Rio Gra.nolo -do Sul, recebendo
impressos até ás 8 horas, carias para o inte-
rior até ás 8 112, ditas coai puta duplo até
ás 9 e objectas para registrar até ás 18 do
hoje.

REIDÃS PUBLICAS
r ' ReC ch edot ia do Mistricto Federal
Renda arrecadada do 1 a 12.

• do julho de 191 4 	 2.3á:89$236
limada arrecadada em 25

de julho de 1019 	 'a	 338:183$181

2.703:0700
,

Em igual perlado de 1018.4 2.716:7353'689

Vitrerença para DIC1103 em.

	

1919 	 	 L	 13:667$872
almea......••••"•.••

•
Alfandega do Rio de Janeiro

	

'	 DEZ DE 4ULAID

Jienda arrecadada em 14,
EM Ouro 	

	

-Ern._papol  . 	 e k• • 1.1.2..tt•S,

	

.	 _

•

illenda arrecadada de .1 a 15 3.279:0885734
,Eoa jgual parlada de 1018.,. 2.536:8634.95

IliffRrança a. maior em . 101,	 142:2214639

.1~
OIARCAS REGISTRADAS

N. r3.937
_ Reptou Varnish estabelecida em

¡Iirookiin, Estado Me Nova St'ork, Estados Uni-
los,da America do Norte, apresenta a marca

supra que consiste na palavra «rinolina, ,138ta
arca que pede seriar, fim tyPos l Orce tvdil

DIARIO OFFICIAL

DJGD$ÓW, serve para distinguir :tintas -em
massa, de •fabriaaçião da depositante. Flio.de
Janqiro, 25 de junho de1019.-Por procuraçO,
Pedro America- WernOlc (sobre uma _estam-
pilha de 60 réis). 	 .

Apresentada na secretaria da Juata Cama
marcial da Capital 1?ederaPáS 13 .horas e 29
minutos do dia 2',I de junho de 1919.

,tlea.istrada sob n. 5.937 . p3r despacho cia
Junta Cominücial em sessão de hoje. Pagou
no priinciro.exemplar 20$ do .sello por estam-
pilhas. Rio de Janeiro, 2d de ¡natio de 1019.
-,uiiloro Campos, director. (Ao lado eslava o
carimbo da Janta Connuaroial.)

Julho de 19I9 1045 :34;

.alto ou baixo relevo, ,mudando do .aspoctaN

Isidoro Campos, director.	 • 1

Isidoro Campop, diretor.

43 minutos do 'dia '24 de agosto,de.t91

Junta Commercial em sessão do 110IQ, não na-
dando mudar de eia-. Rio do Jarmiro, 2 .* dg

nevides. Pinna & Comp., para sua ..successora

agosto do 191-1. - Dou:vides, P:nna

marcial da Capital Federal ás. 'Lixaras -si

(sabre . estampilhas do valor total de 6$600):
Estava o carimbo da .Junta Commerrial.

de hoje, ais notou-se no registro n. 9.846 a

Companhia Nacional do Tabacos Fabrica
Pitina. Ria de' Janeiro, 3 de julho de 1919.aa

dentro do uma aircamforenei e a:figure dpi
ferida marca -será usada.de varias fértrias,e4.

afim de bam.distinguir os-cfgarrs de sua-fari

(sobre uma estampilha do 300 réisl.

transferencia da março. «Fluminnase» , do Cea

alámineuse» o nas demais faces divorsosalia
parte inferior véase • o nome .caracterigiql,

zeros do reclame e a -,figura do ,um velo

uru castor, -marcas estas jA regi qtradas. A 41

brIcação o cominarei°. Elio de Janniro, 22 de

agosto de 1 9 l -1 -Isidoro Camuo, director,

(Registrada sob n. 0.8 .16 por despacho da

Apresentada na secretaria .da-Junta- Com-;

Por despacho da Junta Commareial cm sessrto

•,,aa-

N. 19.
Benevides, Pináa. & Comp., estaboloeidas á

rua Marechal Floriano Peixoto . n. -121, at1-.
ptain para distinguir fumos de toda .especio
e cigarros, de sua, fabrieaçao o conimercia,'
bem como todos os 'artigos para l'iimanieV
inclusive papel- para' cigarros, de-seu tom-
morei°, a marca acima, que poleei '. ‘'ariar
do e& 'e %mugia, 'a qual co miste.do-cir2
cumfe..rencias concentricas, contendo O. nould,
cancteristico « Castor)) segoido do'.. desenhe!
de uma paysagent eaMpestro em .queSo va
a figura do um castor tendo' á bocra' e a paz
sobre um galho de 

'
-arvore. Rio le.Janeirb;

2à de fevereiro de 1915. .=-Denesides,Pinng
d. Comp. (sobre duas estampilhas do 309.réiS):,

.Apresantada na secretaria . da Junta Croma
marcial aa Capital Federal ás i4 _horas e
37 minutos do dia 27 do fevereiro 661.9_1U.,',...a
Isidoro Campes, director.

Registrada ob n, lomo por de;paehe
Junta Can-marcial-em sessão de 110.10. Rio
de Janeiro, 1 do mar:o de 1915:- /Mon) GIM^
pus, director (sobro estampilhas no valor
total de 133200). (Estava o carimbo da Junta
Commercial.) •	•

-Por despacho da Janta Corfirceretal etn.
sessão do hoje, annotou-sie . po registro mt
mero 10.220 a transferencia da marea.aCaa-,
tora do Benevides, Pinna St Comp. apara sua
suecessora Companhia Nacional ade _Tabacos
Fabrica Pinna. Rio da Janeiro. •3.40.julha
do 1019. - Isidoro Campos, director..	 • ,

•
•
	 N. ,101	 • 1'

Benevides„Pinna &Comp., estabelecidos
rua Marechal Floriano .Peixoto
ptarn, para distinguir remoa de ,todkéapecie
e cigarros, de sua fabricação e.comMerci0; a,
marca acima, que poderá variai: de . côr g
dimensão, á qual canasta de eircumfarencias
concentricas contendo o monogramma- fo
m	

s
ado pelas iniciaes da firma, seguindo-So

nome earactcristico «noreiras) sobro ur4
folha de fumo. Rio de Janeiro, 26 do favorei0o,
de 1913.- Benevides, Nana d. Comp.- (sobro
duas estampilhas do 300 réis)..

Apresentada na secretaria da Junta
mereial da Capital•Federal ás .14 horas°. 37 wilk.¡
nutos do dia 27 de fevereiro de 191 5..-Aicldrp
campos, director.
'Registrada sob n. 10.221 por despacho

junta . Commercial tuu sessão do hoje. 'Rio db
Janeiro, Ide março de 1915.-Isidoro CatnpaSJ
director fsobre ..estaineilhas ea.valortOta.1

Total 	 	 • - 

8:	 S199
til:7723071

. 208:302500.

N. .
P. B. Yates . Machitie* e}„ estabelecida eia

Reloit. Estado do Wisconsira• Estados Unidos
da America do Norte, apresenta a marca su-
pra que consiste em unia roda dentada tendo
un sello• vermelho sobreposto. Esta marca,
que . pôde variar em tapas, dirás e dimensões,
servo para distinguir machioas . para, serrar,
perfurar, aplainar, app,a.relbar„polir, o para
acabamento em madeiras e metas, da fa-
bricação da depositanter. Rio de Janeiro, 1 de--
julho de 1919.--.- Por procuração, Pedro Ame-
rico Werneck (sobro uma estampilha de 609 .
réis).	 •

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal ás 14 horas e cinco •
minutos' do dial de julho de 1919.

Registrala sb n. 5:312 por despacho da,
Junta Connuercial em sessão de hoje. Pagou
no primeiro exemplar 2a$ de sellopor estam-
pilhas. Rio de Janeiro, 3 de julho de 1919.
- Isidoro Campos, director. (Ao lado estava
o carimbo da Junta Commercial.)
,

.1n1	 ., Z.; 03
Uetuvides, Pinua & Comp., estabelecidos

á tua Marechal Floriano Peixoto n. 124,
adoptam a marca supra coasisteuta era um
rotulo formato de carteira vendo-se na face
principal quatro eavalleiros montados, sal-
tando uma barreia e a denominação cara-
cteristica «Cigarros llippicosa. Nas eCtIlaiS

facas componontos, voein-so diversos dizeres,
a figura d3 Um velho fumando um cactiiiiibo,
dentro do uni' medalhão o a figura de um
castor. A referida marca poderá variar do
Cores o dimensões, atiro de bem distinguir os
cigarros de sua fabricação e commorcia. Rio
de Janeiro, 18 de março de 1911.--nenevides,
Pinna 4- Comp. (sobre uma estampilha do
30J réis).
• Apresentada na •secretp.ria da Junta • Com-
marcial da Capital Federal ás 14 horas e 35
minutos do dia 19 de março de 1914.- Isi-
doro Campos, director.

-Registrada sob n. 9.563 por despacho da
Junta Commercial em sessão do hoje. 'Rio do
Janeiro; 23 do março de 1914 (sobre estam-
pilhas no valor total de 68600). (Estava o ca-
anmbo da Junta Commercial.)

Por despacho fia Junta Commercial em ses-
são de hoje, annotou-se no registro n. 0.563
a triunfare:laia da marca ollippicosi) de Be-
nevides, Pinua & Comp. para sua SUCCCSiOCa

Campanhia •Nacional do Tabacos Fabrica
nina. Rio de Janeiro, 3 do julho do 19.14..
- Isidoro Campos, director. (Ao lado estava
0, carimbo da Junta Commercial).

N. 0.840
-Benevideg, Pinua & Comp., estabelecidos á

rua Marechal Floriauo Peixoto is. 124 ado-
ptam a marca supra, • consistente em uni ro-
tulo em formato de carteira, estylo art-nott-
yen, vendo se na-faceprincipal a figura dá
uma. nympha, sobro um globo
deado de ramagens de canoa &café e aspa-
lavras «Cigarros de luxo» em duas faixas.. Na

1
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135200 ). (Estava o carimbo da Junta Com-
marcial . )

Por despacho da Junta Cornmercial em
sessão do hoje. annotou-st 	 ragistro n .10.221

transferenciada marca aMoreiras» de Bane.
s ides, Paina di Comp., para ç ia • sucessora
Companhia Necional do Tabacos le'brica
Pinna. Rio de Janeiro, 3 ele julho de 1010.-
Isidoro Campos, director.

N. 10.222 •

	

Benet:ides, l	 a & Comp., estabelecidos 5,
raã Marechal • ino Peixoto n. 42.. ado-
ptam, para dise ...guir toda espado de fumos,
bem como cigarros de sua fabricação e com-
mareio, .a marca acima, que poderá variar de
dir e dimen .ão, a qual consiste de eircum-
lerenclas concentricas tendo no meio uma
ra..311a como nome carar eristie,o aGoytacazes»;

yeirta; superior, ateso em uri eseu lo
»esenho do uni arco e uma tlexa atravessa los
isto é, cruzados. ladeados das lettras efsiR» e
a -na parte str dor por um desenho da or-
nai ; na 'parto inferior voem-se o nome da
erma, o a localidade. Rio de Janeiro. 26 de
;amoreira; de 1.915.- Rsnevides,Pinna 4. Comp.
(sobre duas estampilhas d. 300 rói.

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capi tal Federal ás 14 horas e 37
minutas do • • i 27 de fevereiro do 1915.-
laidoro Campos, director.

Registrada sob o n. 10.222 por despacho da
Janta Commercial cm sessão do bojo. Rio
de Janeiro, 1 lo março de 1915.-- Isidoro
Camp,s, director (sobre estampilha no valor
eaal de 1;4200).	 ) lado estava o carimbo
da Junta Cornmrrcial.)	 •

.Por despacho da Junta Commercial em
sessa'o	 ho'e aunotou-se no registro nu-
meim 10.222 a transferem:ia da marca icOoy.
taca,zes»	 Benevidea. Muna & Comp. para
sua succassora C aimanhia Nacional de Ta-
aaeos	 Rio do Janeiro, 3 do
intim do 1919..- [sidos-) Campos, director._

	

'	 ---t -	 e_
N. 11).f.-223

Flenevides, Pinna & Comp., estabalecidos
ruallarechal Floria,no Peixoto n. 124, ado-
ptam, para distinguir fumos de sua fabriração
e comuteis a marca acima, que poderá eras'•
riar dó car e dimensão, a qual consiste de
•ireutnferencias concontricas, • ontendo ode-
cr .o do um camelo:e sobre duas espadas

cruzadas e ao lado 'ruas ramos de fumos;
abaixo vcom-se as iniciar; da firma e logo o
nome caracteris'ico «Capito». LIsta marca
•iistingia fumos de toda eseecie, bom como
cigarros'. ílio de Janeiro, 26 de fevereiro do
1915. - Bdnevides Pluna Ç Comp. (sobro
luas estampidias de 300 reis).

Apresentada na secretaria da Junta Com.
'acamai' da Capital Federal ás 14 hora • e
a7 mina os do dia 27 de fevereiro de 1015.
-- Isidoro Cainpos, director.

Registrada sob n. 10.223 por demacho
da Rififi,' Commercial em sessão do hoie.
Rio do Janeiro, 1 do março de 1915. - Isi-
' coro Campos, di rector (sobro estampilhas no

de 35200). ( lo lado estava o carimba
da, -. anta Commercial.)

Por despacho da Junta Commercial em ses-
-aio de hoje an ,otou-se no redstro n. 10.223
1..tralisferencia da niar.!a «Capitão», 'o Bane-
seles Pinna & Comp., para ena suecessora
Garapau 'ia Nacional de Tabacos ra.brica, Pinua.
Rio do lineire. 3 do julho de 1919.- Isidoro
Campds, diretor.

• . •	 N. 10 .f2e34••
•Denevides, Pinna & Comp., estabeleáilos á

rua Marechal Floriam? Poinoto n. 124,, ado-
ptam, para iistinguir cigarros do süa.. fabris
cação o comraercio, a marca acima, que cone
blue 7,°J.11;U rat410...(prruato do carteira, 01P.

cuja face principal vê-se o bailo e artistioo
edificio da Prefeitura de Louvam, tendo, por
baixo, em -ma faixa, o respectivo nome. Nas
demais faces da carteira vêem-se diversos
diz res e a figura de um velho dentro de
uma circumfernncia c, hum assim, o nome ca.
aaeteristima (amigas», qi se vê Unhem na
face principal. Rio de Janeiro, 9 de fevereiro
de 1915.- Benet ides, Pinna 4- Comp. (sobre
duas estampilhas de 300 reis). .

Apresentada na secrotari , da Junta Com-
rnercial da Capital Federal ás 12 horas o
cinco minutos do dia Ode fevereiro de 1015.-
Isidoro Campos, director.

Registrada sob n. 10.252 por despacho da
Junta Commercial em sessão de hoje. Rio do
Janeiro, 11 de março de 1915. -Isidoro Cam-
pos, director ( sobre estampilhas do valor
total do 13e200). (Estava o carimbo da Junta
Commercial.)

vor a 1:pacho da Junta Commercial em
sessão de hoje annoton-se no rogistso n. 10.232
a transferencia da marca «Belgas», de Be-
nevidos Piana & Comp., para sua suecas-
sora Companhia Nacional do Tabacos Fabrica
Pinna. [lio de Janeiro, 3 de julho de 1010.-
..-- Isidoro Campos, director.

~i•
N. 10.4.B0 •

Bonovides, Pinna & Comp., estabelecidos
á rua Marechal Floriano Peixoto n. (21,
adoptam, para distinguir fumos, em corda,
em latas, um rolos e desfiados, do sua fabri-
cação, a marca acins e que poderá variar de
cr e dimensão, a qual ceasiste de um rotulo
circular. euarnerido de filetes, formando di-
versas circumferoncias, ven lo-se no centro
uma facha com o nome cara.cteristico «Vir-
gínia», guardado superiormente km um me-
dalhão com a offigio de um velho e inferior-
mente por divc..sos dizeres; circulando o
rotulo estão inscripç5ea. Os depositantes rei-
vindicam o direito de usar o caracteristico
essemcial desta marca, a palavra «Virginia*
em charutos d seu commnrcio. Iti; do Ja-
neirr 22 de maio de 1.)15. - Benet:idas,
l'inna 4- Comp. (sobre duas estampilhas do 300
reis).	 •

Apresentada na secretaria da Junta Com-•marcial da Capital Fedaral ás 13 horas do
dia 22 do maio do 1915. - Isidoro Campos,
director.

Registrada sob n. 10.456 por despacho da
Junta Comniercia cm ses.i.,eo de hojl. Rio de
Janeiro. 8 de jimdio de 1015. - Isidoro Cam-
pos, director (sobro estampilhas no valor
total de 135200). , (Estava o carimbo da .un-
ta Commorcial.)

Por. despacho da Junta Commermal em
sessão de hoja annotou-se no registro nume-
ro 1.0.4e6 a transfor: eia di marca «Virgi-
nia» de Benevides Pinua & Comp., para sua
succossora Campanlea Nacional do Tabacos
Fabrica Pinna. Rio de Janeiro, 3 de julho
de 1919.-1-setor° Campos, director..

N. 10.070
M. Martinoz, estabelecido á rua do Alcan-

tara n. 49, adopta, para distinguir os charutos
de seu fabrico, a marca supra, que poderá
kriar em typo o côr. Consiste aIa no nome

caracteristicomPaula Mattos», entre aspas. A
referida marca será usada do qualquer fôrma,'
gravada, estampada ou, em lo tados, ;Mo só
nas caixas que contiverem os mesmos charu-
tos, como tambem nos próprios charutos, afim
de bem aarantir e melhor distin anir o refe-
rido producto. Rio de Janeiro, de setembro
de 1915.-M. Afartinez (sobre duas estampi-
lhas de 300 reis). e
. Apresentada na secretaria da Junta Com-

nerelal. • da Capital Federal ás te horas do
dia 9 de setembro d0190.- Isidoro Campos,
director!

ItagismIda sob n. 10.720 por despacho da.
Junta C uninercial ora sessão de hoje. Rio dc

•Janeiro, 11 de outubro de 1915. - Isidoro
Campos, director (sobre estampilhas no valor
de 135200). (Ao lado estava o carimbo da
Junta Corrunercial.)

Por despacho da Junta Commercial em seg.
seo de hoje annotou-se no registro n. 10.726
a transferencia da marca «Paula Mattos» de
M. alartinez, para sua cessionaria Companhia
Nacional de Tabacrs Fabrica Nina. Rio de
Janeiro, 3 de julho de (919. -Isidoro Campos,
director.

N. 10.Taii.
CenavideS, Pinna & Comp., estabelecidos

ft rua Marechal Floriano Peixoto n. 124, ado-
ptam, para distinguir fumo em corda o em
lata, de seu commercio, a marca retro col-
lada, que poderá variar de côr o dimensão, a
qual consiste de um grande rotulo, cujo fundo
é formado por faixas transversaes de duas
côres, alternaciamente,vendo-se no centro um
desenho de ornato em fôrma de parallelo-

- grammo, contendo, em um circulo guarnecido
de ramos floridos do fumo, a figura do um
velho fumando, acompanhada do diversos di-
atires o ladeando á direita e á esquerda asso
ornato, externamente, está o nome caracte-
ristico «Cuarany». Rio de Janeiro, 16 do ju-
lho de 1015. - Bensvides, Piano Comp.
(sobre duas estampilhas do 300 reis).

Apresentada na secretaria da Junta Cora.;
marcial da Capital Federa/ ás 14 horas e 50
minutos de 13 de setembro de 1915. -Isidoro
Campos, director,

Registrada sob n. 10.731 por despacho da
Junta Commorcial em sessão de hoje. Rio
de Janeiro, 11 de outubro ,le 1915. ae Isidoro
Campos, director (sobro estampilhas no valor
total do 13$200). (Estava o carimbo da Junta
Commercial).

Por despacho da Junta Commorcial em seg.
são do hoje annotoiesa o registro n. 10.731
a transferencia da marca (cCitarany» de 13o-
noviues, Pinna & Comp., para sua successora
Companhia Nacional Ce Tabacos Fabrica Muna.
Rio do Janeiro, 3 de julho do 1010.- Isidoro
Campos, director.
-

N. 10.003
Coneridcs, Pinna & Comp., estabelecidos e

rua alarachal Floria.no Peixoto n. 121, ado-
ptam para distinguir fumos, cigarres e charu-
tos, de sou fabrico e commorcio, a marca
acima, que poderá, variar de dr e dimensão,
a qual consiste de um rotulo de SC . 3 faces,
quatro rectangulares o duas triangulares, von-
eo-se na principal o nome caracteristico «Mi-
roró» entre filetes e bordaduras, as demais
faces contém dizeres, fachas o ramos floridos
de fumo, sendo que nasttiangulare,s sa-so o
numero de grammas que cada pacote conti- '
ver. Rio de Janeiro, 18 de dezembro do 1915.
.--Benenides, Pinna Comes (sobre duas es-
tampilhas do 309 réis.)

Apresentada na secretaria da Junta Com.
moreia! da Capital Federal ás 14 horas e 15
minutos do dia 48 de dezembro de DZ.-
Isidoro Campos, director.

Registraea sob o n. 10.063 por despacho da
Junta Commercial em sessão de hoje. Rio
de Janeiro, 16 do janeiro dei910 . Iskior)
Campos, director. (Sobro estampilha no valor
total de 13/1200). (Estava o carimboda Junta
Commercial.)	 •	 '

Por despacho da Junta Commercial Cli ses.
eão de hoje, annotou-se no registro n. 10.903
a transferencia da marca al3ororWde Bone-
vides, Pinna & Comp., para sua successora
Companhia Nacional de Tabacos Fabrica Pia.
na. Rio ao Janeiro, 3 dia julho do 1919.--1sts
(fero Csimpos, director. (Ao lado estava o ca.
chnbo da Junta Commerciah)

n



-
N. 10.060

Renevides, Pinna & Comp., estabelecidos ,•a,
rua alareahal Floriano Peixoto mm. 124, ad-
optam;. para, distinguir fumos, cigarros o cha-
rutos de ,seu fabrico o cominarei°, a marca
acimeaqua poderá variar de ai/1' e'dimensão,
a qual consiste de um' rótulo de seis faces,
quatro rectangulares o duas triangulares,
vendo-se na principal, em medalhão, a figura
em busto de uni velho furnando;aconipanhado-•
superiortneute da palavra «Tabaco» e na infe-
rioc «Havana»; aaademaisfaces contém dize-
res, .fachas e ramos :floridos de fumo, sendo clute
mias triangulares x. e'S:3 o 11U111W0 de granunas
que cada pacote contiver. 'Rio de. Janeiro, 18
de dezembro de 1915. - Beitcaides, Pinact
Comp. • (sobre dlias•estaropilha.s de 300 réis). -

aprasentada na secretaria da junta C0111-
mercial da Capital Federal ás 14 horas.o . 15i mi-
nutos , do-dia 18 do dezembro do 191.5. •-a Isi-
Voro'CampoS, director. •

-Registraria sob n. 10.90 por despacho dia
Atina Coininercial em -sessão do haja. Rio do_
Janeiro, 10 -de janeiro do .1916.. --Isidano
Campos , d irector (sobre estampilhas no valor
total de 13,a200),• (Ao lado oitava 4 o carimbo
da Junta Cornmercial..) , ••

Por-despacho da Junta ,  em,ses-
sao do hoje annotou-se n registro o. 10.909-
a transferencia da. marca «Tabaco de Haval.

iR
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N. 10.9G-1
Benevides. Pinna St Comp., astabelocidas

á rua Mr.reehal Floria,no Peixoto o. 124), wlo-
ptain para disangair fumos, eigarroa e charn-•
.tos de seu fabrico o commercio, ..a marca
acima, que poderá variar de c& e dimensão,
a qual cousisi.e de uni rotulo ,,da . seis facas,
quatro rectangulares e duas triangulares,
vendo-se na principal o nome característico
()Platino» entre tildes é acare/Cilhado
riormente da .palavra uCaporaa) o inferior-
mente das dizeres: , «Fumo especial»; as de-
mais :faces contém dizeres, fachas e ramos fio-
ridos,sendo que as triangulares teern o numero
de gramma que cada pacote contiver. Rio de
Janeiro, 18 de dezembro de 1915. -Benevidas,
Enna tj• Comp. (sobro duas estampilhas de

'300 réis).
Apresentada na sacretaria da Junta .Com-

!parcial da Capital . Federal ás la horas-e
IS minutos do dia 18 de dezembro de 1915.
-Isidoro Campos, director. (Sobro estampi-
lhas no valor total do 135200). Estava o ca-
rimbo da Junte Cotnniercial. •

eor -despaclio da Junta Commeraial aeni
SCSSãO de hoje annotou-se no registro n.10.961.
a transa:saneia da marca «Platino» de Be-

' neviclas, nina & Comp. para sua •cessionaria
Companhia Nacional de . Tabacos Fabrica
Pinna. Rio de Janeiro, 3 de julho do 1919.-
Isidoro Campos, director: (Ao lado estava o
carimbo da Junta Cominercial.)

5
N. 10.003

Benevides, Pinna & Comp., esta.belecidos A
rua Marechal Floriam Peixoto n. /24, ado-
ptam para distinguir fumas, cigarros .o
rutpa, do sou fabrico e connuercioa a marca
acima, que poderá variar do °Ur e dimensão,
a qual consisto do um rotulo do seis faces.,
quatro rectangulares o duas triangulares, vott-
.do-se na principal o nom- caractaristico
«Planá» aeguido da palavra aGoranoto as
deaums faces contem dizeres, fachas e ramos
floridos do • forno, sondo que as triangulares
toem o numero de ,grammas que cada •pacote
contiver. Rio de Janeiro, 18 de dezembro de
1915.-Beitc idas, Pázna á- Comp. (sobre duas
estampilhas de 300 réis). •

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal ás 14 horas ela
minutos do dia 18 dealezembro do .1915.-Jsi-
rio'ro Campos; director.

Registrada sob n 10.963 por despacho da
Junta Comniéreral em "s"essão de hoje. Rio do
Jato/iro, 10 de jafielra do 1910. - Isidbro
CaMpos, director (sobre- estampilhas no valor
total Ao 135200):' (Estava o carimbo da Junta
cornmereial.) 	 .

,Por  cic4pacho 'da Junta 'a:munir:raiai em
seas'ad'de hoje annotou-se no registro n. 10.0ea
a aransfe.rencia da marca «Piancúa dé .Bene- -
vidos, Muna Si Comp. para' sua sucessora
Companhia Eaciona,1 de TabacosFabrica Plana.
(lie de .Janeiro, 3 de julho do 1919. -- Isidoro
Campos, director. (Ao lado estava o carimbo
da .Junta Commercial.)

•.	 • ,	 aa-a	•
-	 •

:Benevides, chula:S.: Comp., estabelaoirloaaa
-rua Marechal) PLC:ir:ano re1xoto 4. 1,24, ado-
ptam, para distinguir fumos, aigarras e cha-
rutos; de seu fabrico e cominarei°, a marca
acima, que poderá variar de cai* e.dimatisao, .
a qual consisto do uni rotulo do Sgás ,
quatro reetagu lares e duas triaffigulares,
vendo-se na principal: °a nome .earacp3ristiao .
allirauba.» e as palavras «Rio Novo Especial»; .
asaiamais _Noas coittem • dizeres; faehaffi n e ra-
utosaloridosale finnoasenda que as' talaneadae
VCS toem o; numero %de gramma que cada .

aluam (motivar. Rio do Janeiro. 18 do gozem-,
•ato .aa t015.-Jieriaai(1esa
_pobre duas estampilhas de 300 raia).

•.N-.•10.0053
Benevides, Palita & Comp., estabelecidos á

rua Marechal Floriano Peixoto n. 124), ad-
optam para distinguir' fumos o charutos .de
sou fabrico c cominarei°, a marca acima, que
poderá variar de cõr e dimensão, a qual con-
siste em um rotulo de seis faces, quatro re-
ctaug,ulares o duas triangulares, vendo-se ita,
principal o nome caracterastieo «Gaucho»
entre as palavras . aCaporala o «Dourado» ; as
dentais faces emacem dizeres, faixas e ramos
floridos dó farda séndo que nas triangulares

o-numero de gramtnas que cada pacote
contivór. Rio do 'Janeiro,' 18 de dezembro
de 1915.- Henèvides, Nana4.• Comp. (sobro
duas estampilhas do 300 réis).

Apresentada na .secretaria da 'Junta Com-
mercial da Capital Federal ás IA 'horas e
15 minutos do dia 18 cid dezembro de 1015.-
Isidoro Campos, director.

Registrada sob n. 10.958 por despacho da
Junta Commercjal em sessão de hoje. Rio do
Janei(o, 10 do janeiro de 1016.-1s/dor° Cam-
pos, director (sobre estampilhas no valor total
de 135200). Estava o carimbo da Junta COM-
marcial.)

Por despacho dá Junta Com mercial em ses-
são de hoje annotou-se no registro n. 10.9118
a transferoncia da marca «Gaúcho», de lona-
vidas, Muna & Comp., para sua succesaora
Companhia Nacional do Tabacos Fabrica
Pitina. Rio do Janeiro, 3 de julho de 1010.-,-
Isidoro Campos, director. (Ao lado. estava o
carimbo da Jimta)Commercial.)

_ 	 aana».de Banevides, Pinna & Comp. para suat •
successora Compauliia Nacional do TabadkjA;
Fabrica Pinna. Rio do Janeiro, 3 do julho
ala 1919. - Isidoro Campos, director. , (Ao lado

• va o carimbo daalunta Commercial.)..74.•
,
10970

J./ouvidos, Pinha & Co m p , estabelecidos
rua Marechal F/orlano Poixoto u. 124; ado:a
ptain, para distinguir fumos, cigarros o chata
to, de seu fabrico o I commercio, a marca
acima, que poderá variar do ciar o dimensão
a qual consiste do uni rotulo de seis fama,
quatro rectangulares o duas taangatiards4.
vendo-se na principal o nome caracteristieo
«Acará» entro filetes, seguido das palavra.
aGoyano Virgem»; as demais faces conteemadi-'
zarca, faixas e ramos floridos de fumo, ' sonde,
que nas triangulares va-se o numero de gram-
mas que pada pacote contiver. Rio do Janeiro;
18 de dozombro de 1915. - Benevides. Plana
ta Comp. (sobro duas estampilhas de '300
réis).

Apresentada na secretaria da Junta Com=
marcial da Capital Federal ás 14 horas- . o 15
minutos do dia 18 do dezembro do 1915. -...Isidoro Campos, director.

Registrada sob o n. 10.970 por despacho da
Junta Commercial em scassão de hoje. Ria de
Janeiro, 10 de janeiro de 1910. -.Isidoro
Campos, director. (sobro estampilhas no valor,
total do 135200). (Estava o carimbo da Junta
Comthercial).	 . ,

Por despacho da Junta Commercial em sessão,
de hoje., annotou-sc no registro n. t0.97q
transferencia da marca «Acará» do Benovide2e
Pinna & Comp. para sua sucessora Compa-
nhia Nacional de Tabacos Fabrica Pirula.
de Janeiro, .3 de julho do •919.-a/sidra
Campos, director.

-	 • ,-

111.03ri
Benevides, Pinna Sr Comp., estabele.cidria

rua Marechal Floriano Peixoto n. 121, ia"
°atam, para distinguir fumos, cigarros,
rilhos e charutos, a marca supra, que podaial.),
variar de car o dimensão, a qual consiste dei
um rotulo rectangular, contendo quatro TV,
ctangulos formados por bordaduras, vendO:se
no principal uma fonte, representando a.
„oura de um menino completamente nt'a,•vn.:;„
tando'agua em uma bacia accresciala, fie laaaaa'
desta! da fonte; abaixo desta •v(*), aae caignatta
earacteristico a:kranekia». Nas demais...faca,
eatalo dizeres diversos ai omannaaaellas.uttifl
medalhão caiu A figura de uni vellicafutannalo?:
marca já registrada. •Rio do. Ja00k4, 314
janeiro  de 1016.- Bencvidos,'Pinna
(sobro duas estampilhaa-de 300 róis); .	 .

Apresentada na secretaria da Junta . Cont-:,
marcial da Capital Federal ás .f hon., e:
50 minutos do dia 1 ,de fevereiro de a19.10:•)
',Isidoro Campos, director.	 •	 t •	 ,

.jtegistrada sob o n. pop aeapacho
da Junta Commercial em sessão .48'140.1o'.
Rio de 'Janeiro, 28 de fevereiro..doaa90.
-Isidoro Campos, .director .(sobrosaanja;
pilhas no valor total do 135200).. -.)(EstatVa
eimrimnb tIa Junta,Comineaelaia 	 . )

Por despaGho da Junta Comniercial ecin,
são do bojo- aniiotou-sono registrop,.,1401/t.t.,
tra.esferencia. da .marca afatiokin» ,, 	 (Biand•-•;•,

•vides, Pinna 8.t Comp. para „sitaaaticaeagof.a'N
Com panhia.Nacional do Tabacos FahricaMna;tr)
Rio dá Janeiro, 3 do Palio do 191-9.,-
Campos, director. •	

•

-N. 11:`.3£90,
Benevides, Punia & Comp.. estabeleçido§

Tua Marechal Fiori.a.no . Peixoto, n...,a24,-ad
ptain, para distingoir eigarros,.deaaeu fab
c. commercio; a maca acima . Roo (40
alar de cúr cdii QRSaq, a atual,,eminat

um pequeno rotulo 'rectangular, guann
1

Apresentada na secretaria da Junta . Com-
znercial da Capital Federal as 1 fk horas e
Ib ininotes . do dia alal de dezembro do 1915. -
Isidoro C'fin . kos, director.

Registrlda sdi o n. 10.9e6 por despacho da
Junta Cominereial am sassão •de hoje. Rio de
Janeiro, W do peleje° de 1916.- Isidoro
Campos, director (sobre estampilhas no valor
total' de 1.3S200). Estava o carimbo da Junta
Commereaal.

Por dospacho da Junta Commercia.1 em se-
•ssao-do hoje annotou-se no• registro n. 10.906
a transferencia •da marca «Piranha» de Bone-
vides, Pinna Sr Comp., para sua successora
.Companhia Nacional de Tabacos Fabrica
Pinna. Rio do Janeiro;3 de julho do 1319.
-Isidoro Campas, director. (Ao lado estava
o carimbo da Junta Commercial.)

_	 •

U.40

t"'"



para brindo e a figura de um velho fumando,
marca já registrada dos depositantes. Rio do
Janeiro, 17 de fevereiro do 19i7.-Bcnevides,
Pinna 4. Comp. (sobre uma estampilha de
GOO réis.)

Apresentada na secretaria da Junta Com-
mercial da Capital Federal ás 14 horas e
GO minutos do lia 9 de março de 1017.- Isi-
doro Campos, director.

Registrada sob o n. 12.030 por despacho da
Junta Commercial em sessão do hoje. Rio de
Janeiro, 12 de março de 1917. -Isidoro Cam-
pos, director (sobre uma estampilha do 20$).•

•Estava o carimbo da Junta Commercial.
Por despacho da Junta Commercial em 50;-

310 de hoje, annotou-se •no registro n. 12.030
a transferoncia da marca aGury» do Bancai-
dos, Pinna & Comp., para sua successara
Companhia Nacional de Tabacos Fabrica
Pinna. Rio fie Janeiro, 3-de julho de 4019.-
Isidoro Campos, directdr. (Ao lado estava, e
carimbo da Junta Cornmercial.) •
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de Metes. tendo uma cinta prosa nas pon'as
por urna fivela, formando uma oliipse, em
cujo centro cata o nome da auatidade dos ci-
garros; essa cinta é ladea ria de bordaduras o
acompanhada na parte superior dos dizeres
«Fabrica Pinna» e. inferiormente, de outros.
lio do Janeiro, 20 de maio de 1910. Rene-
videa Plana & Comp. (sobre duas. estampilhas
de 300 réis).

Apresentada na secretaria da Junta Com-
moreia! da Capital Federal ás 11 horas o
.20 minutos do dia 22 de maio de 1916.-

• Isidoro Campos, director.
Registrada sob o n. 11.280 por despacho

da Junia Commerclal em sessão de hoje.
d Rio do Janeiro. 12 e e junho de 1916. Isidoro

Campos, director (sobre estampilhas no valor
total : de 13.200 réis). (Estava o carimbo da
da Junta Cotumerrial.)	 •	 - •

Por despacho da Junta Commercial em
sessão de hoje annotou-se no registro numero
11.289 a transferencia da marca do b'ene-
vides. Pinna & Comp. para sua succossoca
Lompanlaa Nada lal de Tabacos Fabrica Plana.
Rio de aaneiro, 3 de julho de1910.-Tsido-'
ro Campos. directa,

•
N. 11.001)	 .

Beneviles, Pinna' & Comp., • estabelecidos á
rua Marechal Floriano Po.axoto n. 121, ad-
optam, para distinguir cigarros, de seu fabri-
co ecommercio, a • marca acima, que rodará
variar de ema dirneoslo e_disposição • dos dizc-

•res. a qual consiste dediu rotulo singelo ou for--
mato de cartetra, contendo um medaihao com
a figura de um velho fumando, marcajá regas-
Irada, paios *requerentes; a re producção do
'seui ediacio fabril, o nome cáracteristico ano-
• aoró» e 'os dizeres-Fabrica Pitaria-Fumo Rio

• Novo Especialaan outros. lio de Janairo,
•de 'janeiro de 1917. - Uneridas, Vinna
• Comp. (sobre uma cstamaillta de 690 réis).
• a Apresentada ata sacretarm da Junta, Com-

• mercial da Capital Pedem: ás 14 horas e 4s
minutos do dia 13 de janeiro ao 1917.- lai-
.(lorn.CaMpos, ihreator.

ilematrada sob o n. 11.03a, par despacho da
.Junta Commercial em se-tsio da hoje. Rio de
janeiro, 22 do j u3ro de 1017. - Isidoro
Campos. director (aolim uma estarapilha de
•05). (Ao lado esmva o carimbo da Junta

• ..Commercial.)
Por despacho da Junta Coramerciaa cm ses-

aão de hoje annotou-se no registra a. 11.00a'
a . transrerencia, da marca aBororá» de Dono-
'ides, Fama tSz Comp. para sua successora
(lompantila'Nacional de Tabacos Fanica Pia-

.a. !lio da Janeiro, 3 do pilho de 1919.- 14-
cloro CIIP2 n 9% director.

--a..

.
• 'Ma alartinez, esutaalecido á rua Itenarlicto
alvapalita.n.49 apresenta a marca supra, que
a%loptou para distinguia os charatas de p2U

. • aabrico.• Consiste alia no nome cara.ataristleo
'acomia % entre aspas. A marca, raie parlará
•:variar em c& o typo, sara usada nas craque-
aás.nos mesmos charu'os e em qua.esaner

• ternas de -acondicionamento dos mesmos. lio
•• alc Janeiro, 6 de outubro de 1016.-M. Blar-
, IMPZ. (sobre urna estampilha de 600 réis).

' taaresantada na secrotaria da Junta Com-
• • ancreinf da Capital Federal ás 11 horas e 45

,Ininutos do dia 29 de janeiro de 1017. -
• • Isidoao C-ampos, director.

Registrada sob o n. 11.432 por despacho da
inata Commercial em sessão de hoje. Rio

• ' de Janeiro, 8 de fevereiro do 1917. Isidoro
.,Campos, director (sobro estampilhas no valor
total de 20$ 00). (Estava o carimbo da Junta

• Pommercial.)
• Par despacho da Junta Commercial em ses-

rt
r.adno,ifwericonacranottaoum-saerceaoucreoís:01sntaro, (lio.

•

tinez para sua cessionaria Companhia Nacio-
nal do Tabacos Fabrica Pinna.lio de Janeiro,
3 de. julho do 4J.9.-Isidoro Campos, di-
rector.

1. 1.1.080
Lenevidos, Plana & Comp., estabalociclos á

rua Marechal Floriano Peixoto n. 124, ad-
optam, para distinguir cigarros, cigarrilhos,
fumos e artigos para fumantes de seu fabrico
o commercio, a marca acima, que poderá
variar de c& e dimensao, a qual consisto de
um rotulo, formato de carteira, em cuja face

, principal vaase em um medalhão, florido, a
figura de 'um velho fumando, marca dos depo-
sitantes, já registrada, e transversalmente o
nome earacteristico «Batutas». Nas demais
faces vaera-se dizeres diversas:Rio de Janeiro,
7 do fevereiro de 1917.- Benevidts,
éj• Comp. (sobro uma estampilha do • 600
réis).

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Foderal ás IS horas e 25
minutos do dia 14 de fevereiro de 1917.-
Isidoro Campos, director.

Registrada . sob o n. 11.989 por despacho
da Junta Comnaercial em sessão de imole.
Lio de Janeiro.. 1 de março do 1917.- Isi-
doro Campos, director (sobre uma estampilha
de 205000). (Estava o carimbo da Junta Com-
marcial.)	 .

Por despacho da Junta , Commarcial em
sessão de hoje ,annotou-se no 'registro nu-
mero 11.989 a transferencia da marca «Ba-
tuta.» do lenevides, Plana, & Coinp. para
sita. successora Companhia Nacional do Tabaco;
Fabrica l'inna. Rio de Janeiro, 3 de julho
da 1910.- Isiforo campos, director.

•
,ffi••••••••nn•

• N. 11.002'
• 11 , i-tvld .s, Muna, & Comp., es.taboleciidos

ria Marechal Floriano Peixoto , n. 12 . , ado-
ptam, na ma distinguir cigarros, desce fabrico e
cammeraio, a marca acima, que poderá variar
do caa e clift;Ct1SiS ti a qual consiste de um rota-

-d) farmato de carta;ra, em cuja face principal
atam um leque itaarto e em cada uma de suas

- vara:ais uma figura caricata; acima, em uma
faixa, acha-se o num caractaristico «Care-
tas.. Nas clamais facas estão diVO.S03 dizeres
e a figura fie um velho fumando, em um me-

-wo do Janeiro, 15 de fovoreiré de
1917. - DenOVilci, Pinna	 Comp. (sobro
uma estampilha da G ;0 réis).

Apresentada na• secretaria da Junta Com-
marcial da Ca nal Foloaal ás 13 horas
e 5 minutos do dia 17 do fevereiro do 4017.-
Isidoro Campos, director.

legistaada sob ii. 11.992 por despacho da
annta Commeraial ein sessão de hoje. lio de
JallOiVO, 1 de março de 1917. -Isaioro Com-

' pos . director., (Ao lado estava o carimbo da
'Junta Commarcial.)

Por cleaaspactin da Junta Commercial em ses-
são de boje, adnitou-se no registro ri. 11.992

transferencia da marca aCaretas», de Bone-
vilas Piaria & Gamo, para sua succossora

" Com patilda Nacional de Tabacos Fabrica Puma.
lio de Janeiro, 3 de julho do 1919. - Isidoro
Campos, director.

•
Lenevides, Pinna & Comp., estabelecidos 5,

rua Marechal Florianá Poixoto n. .124, ado-
ptam para distinguir cigarros, fumo; e cigar-
rilhes doou fabrico e c,ommercio, bem como

'
eharuLosa marca atima, que poderá variar
de car o dimensão, a qual consiste de um ro-
tulo formato de carteira, em cuja face prin-
cipal va-se a figura de urn rapazote, sentado
e fumando um cigarro, e abaixo dello o nome
aar tcteristi -o adurya; nas demais faces da
Carteira vcem-se diverawei dizeres, um coupon

N. 12.031. •.	 .
• Renevides, Pinna & Comp., estabelecido; á
rua Mare-hal • Floriano Peixoto n. 121. ado-
ptam para distinguir cigarros, do seu' fabrico
o commercio, a marca acima, 'que podará
varia" de car e dimensão, a qual consiste de

- um rotulo formato de carteira, em cuja face
'principal va-se o nome caracteristio «Spora
tivos» em uma facha, o acima - a figura do um
valho fumando, em um medalhão outra flores,
nas &mais faces veom-se diversos dizeres e a
mesma figura do velho, emblema esse já regis-
gistraao pelos depositantes e que consta de
tolas as suas marcas. Rio • de Janeiro, 16 de.

'fevereiro do 1917.-Bcacvicles, Pinna Comp.
(sobre uma estampilha de 600 réis).

Apresentada na secretaria da Junta Com.
marcial da Capital Federal ás 11 horas -e
30 minutos do dia 5 de março de 1917. Isi-

- cloro Campos, director.
Registra ia sob o n. 12.031 por despacho da

Junta Commercial em sessão do hoje. Rio do
Janeiro, ti de março de 1917.- Isidoro Cem-
nos, director (sobre uma estarnaiiha de 20g.
(Ao lado estava o carimbo da Junta Com-
utercial.)
•Por despacho da Junta Comrnercial em ses-

são de hoje amnotou-se no registro n. 12.031
a transfereticia, da marca «Sportivos» de Be.
novatas, Viena & Comp.

'
 para sua suecos-

•soca Companhia Nacional do Tabacos Fabrica •
Pinna. Rio de Janeiro, 3 do julho do 1919,-e -
Isidoro Campos, director.

&Ni ;mi

N.
I. Martinez, estabelecido á rua Benedic10

Ilyppolito n. 49, adoptou a marca supra, qüe
apresenta para ser registrada e que distingue
os charutos de seu fabrico o c,ommercio. Con-
siste chia no nome caractoristico «Lisboeta» f

entre aspas. A marca poderá variar em
typo o cai' e será applicada de qualquer fárma
nas caixas, etiquetas e rotules o em tudo o
mais que for necessario qara garantir os dis
reitos do requerente. Rio de Janeiro, 15 de 'a
fevereiro de t917.- AI. Afartiacz (sobro uma	 -
estampilha do 600 réis).

Apresentada na secretaria da Junta Corn
marcial da Capital Federal ás 12 horas e 25
minutos do dia 17 do março de 1917. a-
Isidoro Campos, director.

Registrada sob n. 12.052 por despacho d'
Junta Comruercial em sessão de bojo. Rio
de Janeiro, 2a de março do 1917.- Isidoro
Campos, director (sobre urna estampilha do
20$00)). (Estava o carimbo da Junta Com!
marcial).

Por despacho da Junta Commercial em soa.
são de hoje annotou-se no registro n.I2.052 a
transferencia da marca «Lisboeta» de 111.Mar n
tinez vara sua cessionaria Companhia Na-
cional de Tabacos Fabrica Piaria. Rio do Ia*

a
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neiro, 3 de julho do 1919.- Isidoro Campos,
director.

N. 12.8013
&movidas, Pin ia & Comp., estabelecidos

rua Marechal Floriano Peixoto n. 124. adop-
tam, para distinguir OS cigarros do seu fabrico
o coinmercio, a marca acima, que poderá va-
riar de cal' o dimanai°, a qual consisto do
um rotulo, formato do carteira, com dizeres,
sendo-so na faca principal a figura de uma
mulher elegantemente vestida, a dansar
abaixo dessa figsra o nome caractoristico Co-
lombina. Nas demais faces da carteira diver-
sos dizeres, a figura de um vela° a fumar e
uma facha com as palavras Fabrica Pinna.
Ria do Janeiro, 4 do outnbro de 1917. -
Benerides, Plana Cotnp. (sobre uma estam-
pilha do 6 'O réu).

apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal ás. 11 boas
e 20 minutas do dia 20 de dezembro de 1917.
----Isidoro Campos, diroator.

Registra ia sob o n. 12 808 por despacho da
Justa Cammereial em sesaão da hoje. Rio do
Janeir0,7 de janeiro do 1918.-laidoro Campos,
diro ctor. (Sobro uma estampilha de 20$000/.
Estava o carimbo da Junta Cornmercial.

Por despacho da Junta Corna-macia" em ses-
são de bojo, annotou-se no registro n. 12.8a8
a transforencia da marca «Colombinaa de Re-
!revides, Pinna & Comp. para sua successora
Companhia Nacional do Tabacos, Fabrica
Pinna. Rio de Janeiro, 3 de julho de 1919. -
Isidoro Campos, director.

èmerl.

N. 12.133g."
Bonvides, Pinna & Comp., estabelecidos á

rua Marechal Floriano Peixoto n. 124, ado-
ptam, para distinguir fumos, charutos, cigar-
ros, papel e palha para cigarros o artigos
para fumantes, de sou fabrico e commercio,
a marca acima, que poderá variar do ciar e di-
mansão, a qual consigo di um medalhão
guarnecido do galhos floridos do fumo, em
cujo centro vê-se a figura de um velho fu-
mando, recostado a uma mesa em que figu-
ram um copo, uma carteira do cigarros e um
pacato do fumo. Rio de Janeiro, 14 de ja-
neiro de 1918.. -Benerides, Plana 4- Comp.
(sobe urna estampilha do 600 réis).

Apresentada na secrataria da Junta Com-
marcial d, Capital Federal, ás 11 horas e 27
minutos do (lia 15 do janeiro do 1918.-
Isidoro rampos, director.

ll ogi , trada sob o n. 12.832, por despacho da
Junta Comsiercial cm sessão de hoje. Rio do
janeiro, 17 do janeiro do 1918.-Isidoro Cam-
pos, director (sabre uma estampilha de 20$).
Estava o carimbo da Junta Commercial. Por
despaaho da Junta Commorcial em sessào de
bojo annotau-se no registro n.12.832 a trans-
ferencia da marca de Benevides, Pinna &
Comp., para sua successora Companhia Na-
cional de Tabacos Fabrica Pluma. Rio do Ja-
neiro, 3 de julho do 1919.--kidoro Campos,
direct-r

0.~.1

N. 13.160

Beuevides, Pinna St Comp., estabelecidos
rua ^laracha' Floriano Peixoto n. 121, ado-
ptam, para distinguir cigarros, fumos, cigarri-
lhas e charutos, de seu fabrico cominarei°,
papel o palha para cigarros e demais artigos
,para fumantes, do seu fabrico e comercio, a
marca acima, que poderá variar do cair o di-
mensão, a qual consiste no nome característico
sGuynerner» abaixo de um apparelhoaviatorio,
de predilecçâo daquilo heroo da aviaçao, com

inscripçâo aVieux Charles»; em rotulo, for-
mato de carteira, com dizeres a figura de
em velho fumando, uru coupon para brindes,
sondo o rotulo todo guarnecido do pequenas
Achas encarnadas, brancas e azues, que tam-

-	 -
bem constituirão um dos caracterlsticos da
marca. Rio do Janeiro. 29 de abril do 1918.
Benevides, Pinna 4- Comp. (sobre duas estam-
pilhas de 300 réis).

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Cap i tal Federal, ás 12 horas e 20
minutos do 8 de maio de 1918.

Registrada sob n. 13.60 por despacho da
Junta Cominercial em sossão de hoje. Rio de
Janeiro, 23 de maio de 1918.-- Isidoro Cam-
pos, director (sobre uma estampilha de 20$000.
Estava o carimbo da Junta Comrnercial.)

Por despacho da Junta Commarclal em ses-
são de tinjo annoton-se no registro n. 13.160
a transferencia da marca «Guynemera de
Benevides, Pinna ,S7 Comp. para sus suces-
sora Companhia Nacional de Tabacos 'Fabrica
puma. fio  de Janeiro, 3 do julho de 1919.-
lsidaro campos, director.

N. 13.459
M. Martinez, estabelecida á rua D. Clara

de Barros n. 41, adopta, para distinguir , os
charatos de seu fabrico e comrnercio, a marca
acima, que parlará, variar de can', dimensão e
tyno de lotaras, a qual consiste no nome ca-
racteristico «Lnzitanosn entres aspas. Rio do
Janeiro, 6 de maio do 1918.- 1W. Ifartinez
(sobro uma estampilha de 1500 réisl.

Apresentada na secretaria da Junta Com-
moreia! da Capital Federal, ás 11 horas e 20
minutos do dia 6 de agosto de 1918.

Registrada sob n. 13.458, por despacho da
Junta Commercial, em senas de bole. Pagou
no primeiro exemplar 205 ,100 de sollo por
estampilhas. Rio de Janeiro, 5 de setembro do
1918.- Isidoro Campos, director. (Ao lado
estava o carimbo da Junta Commercial.)

Por despacho da Junta Commercial em
gessa° de hoje annotou-se no registro ti. 13.458
a transferencia da marca «ruzitanosa do M.
Martinez para sua cosinnaria Companhia Na-
cional de Tabacos F .ibriaa Pinna. Rio do Ja-
neiro, 3 de julho do 1919.- Isidoro Cara:asa,
directos..

N. 13.459
M. Martinez, estabelecido á rua D. Clara

do Barros n. 41, adopta, para distinguir os
charutos do seu fabrico e commereio, a marca
acima, que poderá variar de cena dimensão e
tapo de lettras. a qual consiste no nome cara-
eteristico ata Siesta» entra aspas. Rio, 6 do
maio do 1918.- 1W. Idartinez (sobro uma
estampilha de 600 réis).

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal ás 11 horas e 20 mi-
nutos do dia 6 de agosto de 1918.

Registrada sob n. 13.459 por despacho da
Janta Cornmercial em sessão de bolo. Pagou
no primeiro exemniar 20$ de sal to por es-
tampilhas. Rio de Janeiro, 5 de setembro de
1918. - Isidoro Camvos, director. ( Ao lado
estava o carimbo da Junta Commercial.)

Por despacho da Junta Commercial em
secação do hoje, annotou-se no re gistro n.13.459
a transferencia da marca «La Siesta 3) de
M. Martinez pa ra sua cessionaria Companhia
Nacional de Tabacos Fabrica Pinna. Rio do
Janeiro, 3 de julho de 1919.-Isidoro Campos,
director.

N. 13.4130
M. Martinaz, estabelecido á rua D. Clara

do Barros n. 41, adopta, para diatinguir cha-
rutos do seu fabrico e comrnorcio, a' marca
acima, fino poderá variar de côr. dimensão o
typn de .ettras, a qual cansiate nas palavras
eararteristicaa aPour la Noblesae». entre as-
pas. Rio, 6 de maio de 1918. - T. Dlartinez
(sobre uma estampilha do 800 réis).

Apresentada na secretaria da Janta Com-
marcial da Capital Federal ás 11 horas e 20
minutos do dia, 	 areosto de 19181,

Registrada sob n. 13.460 por demacao
Junta Commoreial em sessSto de hoje. Pagou
no primeiro exemplar 205 de sello por es-
tampilhas. Rio de Janeiro. 5 de setembro dto
ao 8, - Isidoro Catnpos, director. (Ao lado
estava o carimbo da Janta Commercial.)

Por despacho da Junta Commorcial em
' Bossa° de hoje annotou-se no registro numero

13.460 a transferencia da marca «Polir la.
.NobIesaea de M. Martinoz para sua cessinna-
ria Comnanhia Nacional do Tabacos Fabrica

• Plana. Rid do Janeiro, 3 do julho de leio.-
Isidoro Campos, director.

N. 13.461
M. Martinez, estabelecido á rna D. Clara

do Barros n. 41, adonta, para distin guir OS
eharntos de sua fabricação e Numerei°, a
marca acima, qne poderá variar de ciar, di-
mensão o tvpo da lettras, a anal consisto no
nome caractoriati ao ', Parisienses . entro asnas.
Rio, e do maio de 018.-5f. , Ma,-tinez (sobre
uma estampilha do 603 réis).

Apresentada na secretaria da Junta Com.
marcial da Canital Federal ás 11 horas o
20 minutos do dia 6 de agosto de 1018.

Registrada sob n. 13.461 por deopacha
Junta Crrnmercial em SasSãO de finjo. Pagou
no primeiro exemplar 205 de seno por es f ain-
pilhas. Ria da Janairo, 5 de setembro do 1918,
Isidoro Campos, director. (Estava o carimbo
da Junta Commercial).

Por despacho da Junta Commercial em saa-
sao do hoje, annoton-se no rarriatro ri 13.461
a transferancia da marca aPansionscaa de ai.
Martinez, para sua ceas'onaria Comp . nbia. Na-
cional de Tabacos Fabrica Pinna. Rio do Ja-
neiro, 3 do julho do 19i0„ - Isidoro Campos,
director.

imanam;

N. 1.3.40
M. Martinez, estabelecido á rna D. Clara

de Barros n. 41, adopta, para diatingair os
charutos de seu fabrico e commercio. a ma r

-ca acima, que poderá variar de cais dimon-
são e typo de lottras, a qual consiste nas pa-
lavras caracteristiens «Petit Coroflas,, entro
aspas. Rio de Janeiro, O de maio do 10t8.

Nfartines (sobre uma estampilha do 600
réis).

Apresentada na secretaria da Junta Com-
morcial da Capital Federal ás 11 horas o 20
minutos do dia 6 de agosto do 1918.

Registraria sob n. 13.462. por despacho da
Junta Commercial, em se.ssão de hoie. Pague
no primeiro exemplar 20$ de selo par estam-
pilhas. Rio de Janeiro, ti do setembro da
1918.- Isidoro Campos. director. (Estava ao
lado o carimbo da Junta Commercial.)

Por despacho da Junta Commercial em ses-
são de hoje annotou-se no ragistro TI. 13.462 a
transferencia da marca «Patit Coroilasa de
M. Martinez para sua ceasionaria Compa-
nhia Nacional de Tabacos Fabrica Plana. Rio
de Janeiro. 3 de julho de do 1919..-Isidoro
Campos, direétor.

tordíniali

N. 13.403
AI. Marfim, estabelecido á rua D. Clara

do Barros n. 41, adopta para distinguir os
charutos de seu fabrico e commorcio, a marca
acima, que poderá variar do cens dimensão e
typo do lettras, a qual consiste no nome ca -
racteristico «Patriotas» ent ve aspas. Rio do
Janeiro, 6 do maio do 1918.-M. Margine:
(sobro uma estampilha do 600 réis).

Apresentada na Secretaria da Junta C(r:-
marcial da Capital Federal ás /1 hora .: e

miautos do dia 6 de agosto de 1918.
' Registrada sob n. 13.463 por despacho da

Junta Commercial em sessão de hoje. Pa-
gar' no primeiro exemplar 20$ do sello por
estampilhas. Rio de Janeiro, O de setembro de
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Registrada sob n. 13.899 por despache da
Junta Commercial em sessão do hoje. Pagou
no primeiro exemplar 205 de sello por estam-
pilhas. Rio de Janeiro, 6 de fevereiro da
1919.—Isidoro Campos, director. (Ao lado
estava o carimbo da Junta Commerciala

Por despacho da Junta Comrnorcial em
sessão de hoje, aunotou-se no registro numero
13.899 a transferencia da marca «Fumo Ca-
poral Bahia no» de Benevidcs, Pinna & Comp.,
para sua successora Companhia Nacional do
Tabacos Fabrica Pitma. Rio de Janeiro. 3 do
julho do 1910.-= Isidoro Campos, director.
(Ao lado estava o carimbo da Junta Cominar.

N. 13.403
M. Mai tinez, estabelecido á rua D. Clara de

Barros a. 41, adopta, para distinguir cigarri-
lhas de - seu fabrico e commercioa a marca
acima, que poderá variar de côr, dimensão e
typo de lotaras, a qual consisto no nome ca-
racteristico «Coronas» entre aspas. Rio de Ja-
neiro, 6 de maio de 1918.— M. Martinez (so-
bre urna estampilha de 600 réis).

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal ás 11 horas e 20
minutos do dia 6 de agosto de 1918.

Registrada sob n. 13.465 por despacho da
Junta Commercial em sessão de boje. Pagou
-no primeiro exemplar 20$ de solto por estam-
pilhas. Rio do Janeiro, 5 de setembro do 1918.
— Isidoro Campos, director. (Ao lado estava
o carimbo da Junta Commercial.)

Por despacho da Junta Cornmercial em ses-
são de ho;o annotou-se no registro n. 13.465
a transferencia da marca aCoronas», de M.
Martinez para sua cossionaria Companhia Na-
cional de Tabacos Fabrica Pinna. Rio de Ja-
neiro, 3 de julho de 1919.— Isidoro Campos,
director.

•
• N. 13.4,4343

M; Martina, estabelecido á rua D. Clara.
de Barros n. 41, adopta, para distinguir ci-
garrilhas de seu fabrico e comrnercio, a marca
acima, que poderá variar de cair, dimensão e
typo de lettras, a qual consiste no nome ca-
racteristico «Primorosas» entre aspas. Rio de
Janeiro, 6 de maio de 1918.—M. Martina
(sobre umaaastampilha de 600 réis).

Apresentada na secretaria da Junta Com-
percial da Capital Federal ás ii horas 020
minutos do dia 6 de agosto do 1918.

, Registrada sob o n. 13.465, por despacho da
aluntas Commercial, em sessão de hoje. Pagou
po primeiro exemplar 20$000 de sello por
astampilhas. Rio de Jauoiro, 5 de setembro do
1918. — Isidoro Campos director. (Ao lado
estava o carimbo da Junta Commercial.)

Por despacho da Junta Commercial em
eassão de hoje annotou-se no registro n. 13.465
a transferencia da marca «Primorosas» de M.
Martina para sua eessionaria Companhia Na.!

cional de Tabacos Fabrica Inana. Rio de Ja-
neiro, 3 de julho de 1919. — Isidoro Campos,
dlrecton

N. -13.40Vfi
M. Martina; estabelecido á rua D. Clara

de Barros n. 41, adopta. para distinguir os
charutos de seu fabrico e comnsercio, a marca
acima, que poderá variar de cor, dimensão e
typo de lotaras, a qual consiste no nome cara-
cteristico «Carmelitas» entro aspas. Rio de
Janeira 6 de maio do 191.8.—M. Martinez (sobre
urna estampilha de 600 réis).

• Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal ás 11 horas o

.20 minutos do dia 5 de agosto de 1918.
Registrada sob n. 13.467 por despacho da

Junta Commercial em sanais de hoje. Pagou
no primeiro exemplar 20$ de sello por estam-
pinas. Rio de Janeiro, 5, de setembro do
49 t 8 . —Isidoro Campos, director. (Ao lado es-
tava o carimbo da Junta Cornmereial.
" Por despacho da Junta Commercial em
sessão de hoje annotou-se no registro nu-
mero 31.467 a transferencia da marca «Car-
melitas» de M. Martinez para sua cessionaria
Com pa nh ia Nacional de Tabacos Fabrica Pin na.
Rio do Janeiro, 3 de julho de 1910.— Isidoro
Campos, director,.

N. 13.808
Benevides, Pinna & Comp., estabelecidos

rua Marechal Floriano Peixoto n. 121, ado-
ptam, para distinguir uma qualidade do fumo,
de seu fabrico e commercio, a marca acima,
-que poderá variar de cõr o dimensão, a; qual
consiste em um rotulo contendo uma larga
faixa, formada por frisos bordados, formando
troa quadros, em que so vé o seguinte: no i°
a fioura de um castor afim o respectivo nome,
no 2° os dizeres (Arando Manufactura do Fu-
mos o Cigarros—Benevides, Pinna & Comp.,
Fumo *Caporal Castor», seguidos do outros e
no 30 a palavra *Brasil» seguida da figura do
um velho fumando a uma mesa. Rio de Jaa
neiro, 30 de dezembro de 1918. —Benevides,
Plena & Comp. (sobre duas estampilhas do
300 réis).

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal ás 11 horas e 35
minutos do dia 31 de 'dezembro de 1918.

Registrada sob o n. 13.898 por despacho da
Junta Commercial em sessão do hoje. Pagou
no primeiro exemplar 205000 de sello por es-
tampilhas. Rio de Janeiro. 6 de fevereiro de
191.9.—Isidoro Campos, director. (Ao lado es-
tava o carimbo da Junta Commercial.)

Por despacho da Junta Commercial em sessão
de hoje annotou-se no registro n. 13.898 a
transferencia da marca «Fumo Caporal Cas-
tor», de Benevides, Firma & Comp. para sua
successora Companhia Naci enal de Tabacos
Fabrica Pinna. Rio de Janeiro, 3 de julho de
1919.—Isidoro Campos, director.

11~0

N. 13.809
Benevides, Pinna & Comp., estabelecidos

rua MarechalFloriano Peixoto n. 124, ado-
ptam para distinguir uma qualidade de fumo,
de seu fabrico e comrnercio, a marca acima,
que poderá variar de cõr e dimensão, a qual
consiste em um rotulo de fundd formado nor
duas ordens de fachas, cada uma de cõr da:fo-
ranto, alternadamente, vendo-se os dizeres
«Grande Manufactura de Cigarros Caporal
Fumo Bahiano», seguidos de outros, da figura
de uns velho fumando a uma mesa o da firma
dos depositantes. Rio de Janeiro, 30 de dezem-
bro de 1918.—Bencuides, Pinna 4. Comp. (sobro
duas estampilhas do 300 réis).

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal, ás 11 horas e 35
minutos do dia 31 de dezembro de 1Oi8.

n••••n•nnn•••••

N. 14.047
Benevides. Pinna & Comp., estabelecidos k

rua Marechal Floriano Peixoto n. 124, ad-
optam, para distinguir fumos, cigarros e cha-
rutos, do seu fabrico e commercio,. a marca
acima, que poderá variar de cós ., dimensão e
typo de lettras, á qual consiste na palavra
caracteristica «Embaixadores', aspas.
Rio de Janeiro, 4 do abril do 019. — Bone-
vides. Pinna 4. Comp. (sobro uma estampilha
de 600 réis).
• Apresentada na secretaria da Junta Coai-
meraial da Capital Foleral ás 12 horas O
35 minutos do dia 4 de abril de 1910.

Registrada sob n. 14.047 por dosnaclio da
Junta Commercial em sessão de hoje. Pagou na
primeiro exemplar 20$ de selo por estam-
pilhas. Rio de Janeiro, 7 de abril de 1919.
—Isidoro Campos, director. -(Ao lado estava -
o carimbo da Junta Commerrial.)

Por despacho da Junta Coimarei:11 em ses-
são de hoje annotou-se no agistro n. 14.047
a transferencia da marca «Earlbaixadores» do
Benevides, Pinas sa Comp., Pa'ra" seus suecas-
sores Companhia Nacional de Tabacos Fabrica
Pin g a. Rio do Janeiro, 3 de julho de 1919, —
Isidoro Campos, directos. (Ao lado estava o-
carimbo da Junta Commercial.)

N. 14.,251
Souza Baptista Sz Comp., estabelecidos á

rua 13 de Maio n. 36, aprsesentam para ser
registrada a marca supra coitada, que acha.
ptaram para distinguir colchões, travesseiros,
almofadas e artigos corgeneaes, do seu fabri-
co e commercio. Consiste cila no nome cara-
cteristico «Colchoaria Aristocratica»,sobre uni
estreito filei,e. A marca, que poderá variar no
typo e dm', será applicada de qualquer fárma
nos • ditos artigos, em envolucros que os con-
tiverem, bom como em notas. armuncios,
cartões, reclames e em tudo o mais 'que fôr
necessario, para hem garantir os seus direitos
de propriedade, fabrico o commercio. Sobre
uma estampilha de 600 réis: Rio de Janeira,
2 de maio de 1919. Souza Baptista 4- Camp,
• Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal ás 12, 15 do dia
29 de janeiro de 1919. .-

Registrada sob n. 14.251 por despacho da.
Junta Commercial em sessão de hoje, com
exclusão dos artigos eongeneres. Pagou no •
primeiro exemplar 20$ de Selo por estam-
pilhas. Rio de Janeiro. 16 de junho de 1919.
—Isidoro Campos, director. (Ao lado estava oi
aarimbo da Junta Comtnercial),

•
AT. 14.288

M. Rezende & Comp., estabelecidos nesta;
Capital Federal á rua XII na. 15, 17 e 19, no'
Mercado Municipal, adoptam, para distinguir
os legumes e fructas nacionaes e estrangeiras
vendidas no seu cstabelçcimento, a marca
supra, que poderá variar de cõres e dimensões
e que é para ser applicada nos saccos e outro;
envoltorios de sua referida mercadoria, bena
como nos papeis do escriptorio. Consiste ella
no desenho de uma camponesa, vestida ao

de 1918.—Isidoro Campos. director. (Estava
ao lado o carimbo da Junta Commercial.)

Por despacho da Junta COMM • rcial em sessão
de bojo annotou-se no registro n. 13.463 a
transferencla da marca «Patriotas», do M.
Martinez para sua cessionaria Companhia Na-
cional de Tabacos Fabrica Pinna. Rio de Ja-
neiro, 3 de julho de 1919. —Isidoro Campos,
director.

-

N. 13.404
M. Martina, estabelecido á rua D. Clara

de Barros n. 41, adopta, _para distinguir ci-
garrilhas de seu fabrico e commercio, a
marca acima, que poderá variar de côr, di-
mensão e typo de letras, a qual consiste no
nome caracteristico «Combate» entre aspas.
Rio de Janeiro. 6 de maio do 1918— M.
Martinez (sobre uma estampilha de 600 réis.)

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal ás 11 horas e 20
minutos do dia 6 de agosto do 1918.

Registrada sob n. 13.464 por despacho da
Junta Commeraial em sessão de hoje. Pagou
no primeiro exemptar 20$ de sedo por as-

, tampilhas. Rio do Janeiro, 5 do setembro do
19:S.—Isidoro Campos, director. (Ao lado es-
tava o carimbo da Junta Commercial.)

Por despacho da Junta Commercial em
sessão de hoje annotou-se no registro nu-
mero 13.461 a transferencia da marca «em-
bato» do, M. Martinez para sua ocasionaria
Companhia Nacional de Tabacos Fabrica
Finna. Rio de Janeiro, 3 de julho de 1919.--
Isadoro Campos, director.
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°toemo portuguez, sobraoan io do lado direito
um açafate do fructas e, com o braço esquerdo
um pouco elevado, e dobrado em angulo
obtuso, empunhando uma laterna, em cujo
.reflexo luminoso se lê: a Casa California»,
Na parte inferior do desenho acham-se escri-

tas as palavras: «Marca Registrada». Estão-
coitadas duas estampilhas de 30a reis cada
uma assim inutilizadas: Rio de Janeiro, 25 de
iunho de 1919.— M. Rezende Comp.

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Federal ás 11 horas e cinco
Minutos do dia 25 de junho de 1919.

Registrada sob ii. 14.258 por despacho da
Junta Coinmercial em sessão de hoje. Pagou
no primeiro exemplar 20$ de selo por estam-
pilhas. Rio de Janeiro, 26 do junho de 1919.
— Isidoro Campos, director. o (Ao lado estava
O carimbo da Junta Commorcial.)

- CERTIFICADO

tSTADO DO RIO GRANDE DO SUL

• Ns. 3.658, 3.659e 3.660	 .	 •

Cartifico, em cumprimento do despacho sto;
pra, que as marcas eEsmeralda», «Posqueira»
o «Progresso», que distinguem arroz do com-
mordo de Radolpho C. Treptow, registradas
na Junta Conimercial do Rio Grande do Sul,
respaativamente, sob os ns. 3.658, 3.659 e
3.660, foram depositadas nesta junta em 30
de maio ultimo, com um exemplar da folha
A Federação daquele Estado, onde sahiram
publicadas. Eu, Carlos Torres do Oliveira,
segundo oficial archivista desta junta, o es-
crevi. •

Secretaria da Junta Coinmercial da Capital
Federal, em sobre 1$109 de es tampilhas, ti
de julho de 191?., — Carlos Torres de Oliveira.
Visto. — Isidaórampos, director.

_e-2.esee.

SOCIEDADES HONRAS

Costa, representando o espolio de D. Theraza
Ferreira Neves.— • Cypriano Amoroso Costa,
reprd•entando D. Fraimisca Amoroso Costa.
—Joaluim Ferreira dos Santos.— Adalberto
Darcy. — Manoel Amoroso Costa. — Pedro
Ferreira Neves.— Alceu Amoroso Lima,

Sociedade Anonyma Fabrica
do Tecidos Esperança

ACTA DA ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA EM 7
DE JULHO DE 1919 .

Aos sete dias do inez de julho de 1919, ás 2
horas da tarde, no escriptorio desta fabrica,
á. rua dos Ourives n. 92, presentes dez senho-
res accionistas representando por si e por pro-
curações duas mil cento e dez :seções, o Sr.
Casar Augusto Bordallo, presidente da dire-
ctoria, declarou que estavam representados
mais de dons terços do -capital social e, por-
tanto, numero suficiente para funccionar a
assembléa geral extraordinaria e convidou
para presidil-a o accionista Sr. Sebastião Sa-
res da Rocha que. acceitando e occupando a
preselencia, convidou para secretarios os
accionistas Pedro Barcelos Pessoa e Pedro
Franzes' Rhering.

Constituida, assim a mesa, mandou o Sr.
presidente proceder a leitura do annuncio de
convocação, da proposta da directoria, para

- reforma dos estatutos o do respectivo parecer
do conselho fiscal.

O primeiro secretario da assembléa proco-
deu a leitura dos seguintes documentes: an-
nuncioa publicados no Jornal do Commereio
de 21 e 30 de junho e 7 cio corrente: sFaorica
de Tecidos Esperança—Sociedade Anonyma-
Assembléa geral extraordinaria— Convidámos
os Srs. accionistas para se reunirem em as-
sousbléa geral extraordinaria no dia. 7 de ju-
lho proximo futuro, ás 2 horas da tarde, no
escriptorio da rua dos Ourives il. 92, para
tomarem ecnhecituento de uma proposta de
reforma -dos estatutos e , augmento do ca-
pital.

Na fôrma dos estatutos é necossario a pre-
sença do accionistas •que represeetene polo
menus, dons terços do capital social. Rio de
Janeiro, 20 de junho de 1919.—Ccaar Augusto
Bordallo.—José da Cruz Senna. 41'roposta da
directoria.»

Srs. accionistas: Os abaixo assignaJoa,
tendo em consideração a exiguidade de nossa
fabrica, relativamente a grande procura dos
artigos que nolla pso 'luzimos, sempre alme-
jaram propor-vos o augmento dos nossos ma-
chinismos; o por isso, foram adquirindo, pouco
a pouco, os tresprodioa contiguos aos de nossa
propriedade, mas estes ainda não nos' propor-
cionavam o espaço necessario para um aug-
monto satisfactorio, polo que se fez mister
entrar em confabulação para compra da ave-
nida de ii. 333 da rua em que funcciona a
nossa fabrica e parte da qual é situada nos
fundos dos predios 335 e 337 de nossa nro-
priedado. Estando, actualmente ajustada a
compra da referida avenida e paga aos respe-
ctivos proprietarios a importancia do quatro
coutos de réis, a titulo de signal e principio
de pagamento, apraz-nos considerar eppor-
tuno o momento para propor-vos: 1°, que o
numero aos nossos teares que é, presente-
mente, de 205, seja elevado, no nainimo, a
400 e que os demais machinismos do tina° e
preparo sofram o augmento proporcional ao
dos teares: 2°, que para esse fim, se preceda á.
reforma dos nossos estatutos na parto refe-
rente ao capital e tudo mais que colidir com
a presente proposta. Rio de .Janeiro: 20 de
junho do 1919. -- Cesar Augusto Bordallo. —
José da Cruz Senna.' Parecer do conselho
fiscal: O conselho fiscal da So- •iedade Attonyma
Falrica de Tecidos Esperança, abaixo assi-

nado, estando de pleno aceórdo com a pro-

prosta apresentada pela directoria, é do pa-
recer que a mesma seja -approvada. Rio de
Janeiro, 5 de julho de 1910.— Ricardo Kopal.
—Arthur Kean.—Humberto,CarvIllto. vProje-
cto de reforma dos estatutos da Sociedade
Anonytua. Fabrica de Tecidos Esperança»,
apresentado em assembléa geral extraordina- •
ria, da mesma socie ;ade, de 7 do julho do
1919: Artigo 3°, substitua-se pelo seguinte: O
capital fica elevado a mil e tresentos contos
de reis, dividido cm seis mil e quinhentas
acções de duzentos mil reis, cada uma, e cons.
tituido do seguinte modo:
• a) quinhentos contos do réis em duas mil
e quinhentas acções, já realizados ; • • •

b) quatrocentos contos de réis, retirados
das actuaes contas de «Fundos de reservas», •
«Fundo de depreciação» e «Lucros e perdas»
o divididos em nuas mil acções de duzentos
mil réis cada uma e distribuidas pelos actuaos
accionistas na proporção ' do 80 too das que
possuirem ;

c) quatrocentos contos de reis, divididos em
duas mil acções do duzentos mil réis cada
uma e offerecidas á. subscripção.

§ I.° Esta quantia de quatrocentos contos
do réis será. realizada pelos subscriorsares pela
fórma seguinte: 20 as no acto da subscripção
e os ,- restantes 80 ss cm parcellas do 20 o, ,
á proporção das necesidades o a juizo da di-
rectoria, com prévio aviso de dez das.

§ 2.° Substituam-se as palavras-cinco por
conto por tres por centoe-o o mais como

es 4a14:t. 5.° Substitua-se pelo seguinte:
A sociedade será. administra-la por urna di-

rectoria composta de tres membros que entra
si designarão os cargos de presidente, the-
suoreiro-secretario e gerente, eleitos pela as-
semblea geral dos accionistas.

Art. 10. Sabstitua-se pelo seguinte:
A titulo de honorarios serão abonados men-

salmente aos directores as quantias de qui-
nhentos mil rias ao presidente o una conto o
quinhentos mil réis a cada um dos directores
thesoureiro-secretario e gerente, sena pra-
juizo das porcentagens que lhes couberem, de
accôrdo com o art. 30. paragapho Moa.

Art. 21. Substituam-se as palavras cinco
acções por dez acções, e o mais como está.

Art. 22. Substituam-se as palavras cinco
acções por dez acções, e o mais como esta.

•Art. 30. Paragrapho unico. Substitua-se
pelo seguinte :

A titulo de-gratificação serão abanados, se-
mestralmente, a cada uni dos directores. the-
soureiro-secretario e gerente, dez por canto
da somam distribuida como dividendo aos
accionistas.

Art. 32. Substitua-se pelo seguinte :
Fica a directoeia . autorizada a .emittir um

emprestem° por debentures até a concorreu-
cia do capital, destinado -ao augme.nto da fa- •
brica, podendo para .sso dar em primeira hy-
potheca, não só os edifiCIOS e machio smos ias
existentes, corno os que t:ier a cotiatruie
adquirir para aquele tina cora o producto do
emprestimo. .

Art. 33. Supprima-se.
Art. 34. Passa a ser art. 33.
Art. 35. Passa a ser art. 34.

Rio de. Janeiro, 7 de julho cie 1919.—Cesar
As/gosto Bordallo.— José da Cruz Senna.

•Conchas, a leitura destes docuinentos. o
Sr. prosidente declarou aberta a discussão..
Nitiguem pedindo a palavra, foi .a discasse()
encerraaa e postas a votos, englobada:alente;
foram - unanimemente approvados - tanto a
proposta da directoria como a reforma dos
estatutos. O Sr. presidente ebsarvon que
com a reforma dos estatutos ficaria creado
mais um togar de director o convidou os
Srs. accionistas a munirem-se de cedidas para
a respectiva eleição. Procedida esta, vori-

• ficou-se que foi eleito por maio.-ia do votos
presentes o accionista Pedro Barcelos Pessoa,
que oinando presente foi declarado empossát

Companhia Taslusatrial Santo
nenac i o

(Em liquidação)

ileea zet ASSEMEIIA GERAL ORDINARIA EM 5 DE
JULHO DE 1019

A's 14 horas de 5 de julho de 1919, na séde
da companhia, á rua do Rosario n.60, 2° an-
dar, presentes accionistas em numero legal,
pelos liquidantea foi dito que haviam convo.
cado a asserntaa afim de submetterem á
.approvação dos Srs. accionistas os actos de
sua administração, balanço e parecer do
Conselho fiscal.

E' acclainado presidente o Sr. Pedro Fer-
reira Neves; o qual comida para secretarios.
Os Srs. Cypriano Amoroso Costa e Alceu Amo-
roso Lima. •

Inatallada a mesa, o Sr. presidente coo-
; Vida o Sr. 1 • secretario a lar o relatorio

dos liquidantes e documentos que o acom-
panham. •
; Por proposta do Sr. Alceu Amoroso Lima,
' disponsada essa leitura, por já. terem silo

publicados todos esses documentos no Dia rio
Offi

O Sr. preaidonte põe então em discussão os
• actos de administração e contas dos liqui-
dantes, o balanço em 15 de maio do 1919 e o
.parecer do conselho fiscal ce, ninguem tendo

; pedido a palavra, submetteos a votação,
sendo os mesmos approvados, deixando do
-votar o accionista e membro do conselho fis-
cal Sr. Joaquim Ferroira. dos Santos, bem
como os tiquidantes.

Nada mais havendo a tratar, é encerrada a
' usam), tendo ou. 1° secretario, lavrado a pre-
, -sente acta, que é assignada por mim o pelos

accionistas presentes.
Rio de Janeiro, 5 de julho do 1919.— Co-

, priano Amoroso Costa.• Cypriatio Amoroso
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do cargo. Nada mais havendo a tratar-se, o
Sr. presidente- da assembléa designou o dia-
12 do corrente, ás 2 horas da tarde, para ter
togar a assembléa geral, ent continuaça.o,
para ratificar os actos approvatios, hoje,
ficando todos os accionistas presentes avi-
sados e, levantando a sessão, mandou lavrar
esta actas por mim, i° secretario, que será
assignada por todos, depois de lida e appro-
vada. —Sebastião S. da Rocha, presidente.—
Pedro Barcellos Pessoa, 4.° secretario.—Pedro
Franzen- Bhering, 2° secretario.— José da
Cruz Senna.—Maria S. Il. Brauqs Laufer.—
bolores Senna di Gennaro.— Ricardo Kopal.
—Ilumberto Carvalho .—Arthur Kean.—Cesar
Augusto Bordallo.— Por procurações' do
DD. Eroilia Woodos Soares e Constanca. Au-
gusta da Silva, Pedro Barcellos Pessoa.—
Por procuração cie D. Philippine Emilie Marie
du Jardin Ilenner,Sebastião Soares dá Rocha.

ACTA DA ASSENIBLÉA mita, ExTEAORDINAMA EM
ComixuAçÃO

Aos doze dias do mez de julho de 1919, á
1 hora da • tarde, no escriptorio da rua dos

nJurives n. 92, presentes quinze accionistas,
representando, par si e por proruração, qua-
tro mil oitocentas e duas arções. conforme
-consta do livro de presença, o Sr. Sebastião
Soares da Rocha, assumindo a prosidencia, de-
-ciareis aberta a sesgas', em continuação, da
assembléa geral extraordinaria, servindo .os
mesmos ec reta ri os .

Procedida a leitura da acta da sessão de 7
aio corrente e não havendo quem sobre esta
fizesse qualquer observação, foi dada como
approvada. O primeiro secretario procedeu á
leitura dos estatutos, redigidos de accôr.lo com
a reforma approvada em Ye;são de 7 do cor-
rente e que estão assignados por -todos 03

Srs. accionistas, em numero de cincoenta e
dons. Em seguida procedeu á leitura do se-
euinte documento de • deposito da decima.
parte do capital subscripto, em dinheiro:
Banco do Brasil—endereço telegra.phico Sate-
lito Rio de Janeiro, 12 de julho de 1919
—Réis 40.2005030—Recebernes do Sr. director
presidente da Fabrica de Tecidos Esperança,
S. A . a quantia de quarenta contos a duzeii-
tos mil reis, sendo; Réis 49:00SSO0a correspon-
dente a 10 % sobre Reis 450:00050a valor do
augmento do capital desta sociedade, e
H. 2005000 ii.'continissão d6 1/2 si sobre a
referida operação. Para constar firmamos o
presente. Pelo Banco do Brasil.— Beryud,
thesoureiro.

O Sr. presidente declarou que, estando
preenchidas todas as formalidades legaes,
para o augmentcrdo capital, de accórdo com
a reforma dos estatutos, approvada em zeSSão
de: 7 do corrente, que cederia a palavra a
qualquer Sr. accionista que quizesse fazer
proposta. Não havendo quem pedisse a pala-
via, o Sr. presidente declarou encerrados os
trabalhos da assenabléa geral- extraordillaria
e rectificados todos os actos de reforma dos

do que, eu, Pedro Barcellos Pessoa, 1" secre-
tario, lavrei a presente acta que, depois de
lida e approvada, vae assignasla por todos os
presentes. —Seba.stião S. da Rocha, presidente.
— Pedro Barcellos Pessoa, 1° secretario. —
Pedro Franzen Bhering, 20 secretario. —Dolo-
res Senna di Gennaro.— Maria S. II. Brauns
Laufer.—Eduardo cor-ma de Figueiredo Lima.
—José da Cruz Sennar por si e por seus tute-
lados Carmen, Esther, Francisco, Zey, Decio
e José Bueiro. Cesar Augusto Bordallo, por
si e seus filhos Odette, Armando e Solange.—
Carlos Ilenzy Ricardo Kopal. — Por procura-,
ção de D. Philippine Emilie " Mano du Jar-
din Ilenner, Sebastião -Soares da Rocha.
Arthur Kean .— Por procuração de D. Emilia
Woods Soares e D. Constança Augusta da
Silva, Pedro Barcellos Pessoa. — Frank
Rdwards.—Avelino Oetoni de Carvalho.

Estatutos da Sociedade AlionyMa Fabrica
de Tecidos Esperança redigidos de accõrdo
com as reformas de 15 de fevereiro de
1916 e 7 de julho de 1919

CAPITULO I	 •

DA SOCIEDADE E SEUS FIN3

Art. 1.° A sociedade em commandita por
Seções, conhecida pela razão social de Cruz,
Barcellos & Comp., continuará, em fórma
anonynia, sob a denominação de Fabrica de
Tecidos Esperança, as suas operações indus-
triaes e commerciaes, no mesmo local da rua
Francisco Eugsnio ri. 121, antigo, e hoje
si. 319, salvo ulterior deliberação, e será re-
gida por estes estatutos o legislação vi-
gente.

Art. 2.° A sociedade durará até o dia 31
de- dezembro de 1939. salvo se for proroeado
eito prazo por deliberação da assonibléa
geral.

Art. 3.00 capital fica elevado a mil e tre-
zentos contos de reis dividido em seis mil e
quinhentas acções de duzentos mil reis cada
uma e cons'ituido do seguinte atado:

a) quinhentos contos de reis em duas mil e
quinhentas acções, já realizados;

b) quatrocentos contos de reis retirados das
actuaes contas de fundo de reserva, fundo de
depreciação e lucros e perdas, e divididos
em duas mil acções de duzentos mil reis cada
uma e distribuidas pelos actues accionistas
na proporção de 80 0i das que pessuirem;
. c) quatrocentos contos de réis, divididos em

duas mil acções de• duzentos mil reis cada
uma, e offereeidas á subscripção.

§ 1," Esta quantia de• quatrocentos contos
de réis ;era realizada pelos slibscriptores pela
seguinte fórheis 20 si no acto da subscripção
e os restantes 83 % em parcellas de 20 %
proporção das necessidades da sociedade, a
juizo da directoria, e com prévio aviso do
10 dias.

§ 2.° O accionista que preferir integralizar
as suas acções de prompto gosará de um des-
conto de 3 % sobre o valor das- entradas que
pagar adeantadamente.
•Art. 4.° A séde e fóro juridico da sociedade

são nesta cidade do Rio de Janeiro, Capital
Federal do Brasil.

CAPITULO TI
, DA DIRECTORIA

Art. 5.° A sociedade será administrada per
uma directoria composta ("Lie tres membros
que entre si designarão os cargos de presi-
dente, thesoureiro-secretario e gerente, eleitos
pela assembléa geral dos accionistas.

Art. 6.° Os directores serão eleitos por
quatro annos, sendo permittida a reeleição,
• Art. 7.° Os directores não podem entrar
em exercicio som cada um deites caucionar
100 acções da , sociedade, para garantia da
sua gestão, acções que se conservarão iria-
lienareis até serem approvadas assuas contas.

raragrapho noivo. O que não effectuar esta
canção até 2' dias posteriores a eleição, será

o seu parecer, e marcar a data da assembffa
'-geral annual.

Art. 9. 0 O director que deixar de exercer
‘o seu cargo por mais de 30 dias, sem ser per
motivo justificado, ou por licença concedida
pelo conselho fiscal, considerar-se-ha como
resignatario, sendo em ambos os casos, snbsti-
tuido por um dos membros do conselho fiscal,
até a primeira reunião da assernbléa geral,
devendo o substituto prestar a caução deter-
minada no art. 7°.

Art. 10. A titulo de honorarios, serão abo-
nados mensalmente aos directores as quan-
tias de

5003 ao director presidente e 1:5005 a cada;
um dos directores thesoureiro-secretario
gerente, sem prejuizo das porcentagens que
lhes couberem, de accôrdo com o• art. 30,
paragrapho unico.

CAPITULO III
DO CONSELHO FISCAL

Art. It. O conselho fiscal é 'composto cid-
tres membros effectivos e tres sugegntese-

Art. 12. hs funcçõe.s serã,b exereidas peloã,
effectivos que terão a remuneraste semestral\
de 300$ 'cada um, servindo os supplentes eris
seus impedimentos.

Art. 13. O conselho fiscal serl . eleitoana
nualmente e é reelegivel.

Art. 14. Para ser eleito membro do cotia
selho fiscal, ou supplente, é necessario que
seja accionista com direito a voto.

Art. 15. O conselho fiscal, além das attrig
buições definidas no capitulo V do decretO-
n. 434, de 4 de julho de 1891, e nestes esta-
tutos. é obrigado a dar parecer por e3cripto
sobre tudo que a diroctoria julgar conveniente.
ouvil-o.	 Giir;

CAPITULO
DA, ASSEMBLEA GEEAL

Art. 16. A assembléa geral é constituida por
accionistas cujas acções estejam inscriptas no
registro da sociedade com antecedencia, pelo-
menos, de trinta dias.

Art. 17. Só podem representar os accionis-
tas ausentes os seus procuradores lesmes, ou
commissionados por prosnração especial: com.-
tanto que estes ultimes sejam tambem accio-
nistas e não pertençam á directoria nem ao-
conselho fiscal.

Art. 18. Nos quinze dias que entenderem
ao da assembléa geral ordina ria, ou extraor-
dinaria ficam suspensas as transferencias de

acAceirets..  19. São pessoas legitimas para faZeq
rem parte da assembléa como accionistas:

1°, o marido por sua mulher:
2°, os tutores e curadores por seus tutelada

ou curatelados;
3°, o inventariante, autorizado pelo juit.

competente, estando pro-indivizo o espolio do
qual façam parte as acções.

Art. 20. A assembléa geral representa
totalidade dos accionistas e as suas delibera.
ções, conformo as disposições destes estatuto
e as da legislação vigente, obrigam a todos,
quer ausentes quer dissidentes.

Art. 21. A ordem da votação será de uni
voto por dez acções, até cem votos.

Paragrapho unico. Nenhum accionista pCs
derá votar com mais de cem votos, ainda que
as acções estejam inscriptes oro nome de sua
esposa, filho menor, tutelado oa curate/ado.

Art. 22. O accionista que possuir menos de
dez acções poderá assistir ás reuniões da assi
sembléa geral, propor o que lhe parecer con4
veniente aos interesses sociaes e tomar parte
nas discussões, mas não será voto.

Art. 23. A votação dós assumptos sujeitei
á discussão será por maioria dos socios pra,
sentes, salvo se algum dos membros da as-
sembléa reclamar que se faça na rema, dg
art. 21.

Art. 24. Haverá uma sessão anona' da as
sembléa geral ordinaria, para tratar doe
as.sumptos qu3 lhe são commettidos

estatutos e augmento do capital. Em virtude — considerado como resignatario do car eo e
far-se-ha a sua substituição de acebrdo com o
que determina o art. 9°.

Art. 8.0 A' directoria compete :
1°, Representar a sociedade em juizo e fóra

delle
2°, dirigir e fiscalizar todos os negocios e

operações da sociedade
3°, fixar a época das entradas de capital,

de accôrdo com o art. 3°, e decretar o com-
misse das acções ;

4°, nomear, suspender e demittir os em-
pregados e operarios, marcar-lhes os orde-
nados e salarios o fianças, quando julgar
estas necessarias ;

5°, distribuir entre si os serviços da socie-
dade e formular os regulamentos necessa-
rios ;

60, organizar os relatorios o contas annuaes,
remettendo-os ao conselho fiscal para- emittit
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sente* estatuto 9, bem assim, dos obje-
que forem propostos e apresentados para.

missa°.
§ 1.° Esta sessão, em easo de necessidade,

Dederb. durar at6 tres dias, adiando-se os
trabalhos de um para outro, com determi-
naçao do hora certa.

§ 2.° A convocaçao desta assembléa será
feita pela imprensa, quinze dias antes, cem
indicação de dia, rogar e hora.

§ 3. 0 Nenhuma deliberação poderá ser to-
mada pela assembléa geral, relativamente a
contas o balançq. , si antes não tiver sido
apresentado o llaree,er do conselho fiscal.

Art. 25. Haverá taqtas reuniões da assem-
bléa geral extraordlnatia quantas forem coa-
íiccadas pela directoria o conselho fiscal, ou
requeridas por tres eu mais accionistas que
representem, pelo menos, um quinto do
capital social.

§ 1.° A convocação será sempre motivada
e feita pela imprensa com uma antecedencia
de quinze dias.

§ 2.° Nestas assembléas só se poderá tra-
tar dos assumptos que tiverem determinado
a convocação. .
."--Art-_-26._ A assembléa geral ordinatia só
poderá constituir-se o deliberar estando
presentes sete accionistas que representem,
pelo menos, um quarto do capital social.

Paragrapho unico. Si o numero exigido não
se reunir no dia pre-doterminado, far-se-ha
nova convocação pela imprensa com a decla-
ração do que deliberará qualquer que soja a
•somma do capital representado.

Art. 27. A assembléa geral extraordinaria
-quo tiver de resolver sobro alteração dos es-

- tatutos, augmcnto de capital. enussao do de-
dentares e alienação de bens sociaes, só no-
dará coustituhsde estando presentes accionis-
tas que representem dons terços do capital
.social.

Paragrapho uiiico. Se na primeira convo-
-cação não se reunir numero sufficiente, far-
sola nova convocação com o espaço de oito
-dias e, se ainda desta vez não comparecerem
accionistas que representem o numero exigido
far-se-ba uma terceb•a convocação, com a de-
•claração de que a assembiéa deliberará, seja
qual for a sofisma do capital representado.

Art. 28. SI° attribuições da assembléa ge-
ral:

1 0, resolver acerca de todos os negocies da
sociedade que não estiverem expressamente
.commettidos á directoria;

2°, eleger a directoria e conselho fiscal:
30, reformar e alterar os presentes esta-

tutos;
40, deliberar sobro o relatorio e contas

apresentadas pela directoria o parecer do con-
selho fiscal ;

5°, resolver sobro o augnaento de capital so-
-cial, dissoluçã.o o prorogaçao da sociedade,
nos termos aqui fixados ;	 •

6°, deliberar sobre qualquer, proposta ini-
ciada pela directoria, polo conselho fisdal ou
pelos accionistas;

7°, autorizar a directoria a effectuar emis-
são de debentures o a fazer operações de cre-
dito;

8°, exercer todos 03 actos previstos nestes
estatutos e deliberar nos casos omissos ou im-
previstos, respeitadas as disposições de lei.

CAPITULO V
DOS LUCROS E SUA APPLICA(

, Art. 29. No fim de cada semestre civil, pro-
ceder-se-ha ao balanço gerai das operações
da sociedade, o dos lucros verificados, serão
deduzidas as seguintes quotas:
•1°, de 5% para constituiça,o do fundo de

' reserva, destinado a cobrir quaesquer perdas
nas transações commerciaes, quota esta que
cessará assim que este fundo attingir a um
quinto do capital social;

C, de 10 % para constituição do fundo de
deprociaeao, destinado a occorrer a desvale-

rização dos immoveis e machinismos que con-
stituem a nossa fabrica, quota esta que ces-
sará quando o fundo a .que ella se destina
tiver attingido a um terço do valor conjunto
dos referidos immoveis o maçhinismos.

Art. 30. Dos lucros liquidos de cada se-.
Mestre será distribuido, a titulo de dividendo,
a somma que a directoria, após prévia con-
sulta ao conselho fiscal, julgar do converti-
onda aos interesses da sociedade.

Paragrapho unico. A titulo de gratificação
serão abonados semestralmente a cada um
dos directores thesoureiro-secretario e ge-
rente dez por cento da somma distribuida
como dividendo aos accionistas.

, CAPITULO VI
DISPOSIOES GERAES

Art. 31. O anno economico da sociedade
terminará sempre em 31 de dezembro.

Art. 32. Fica a directoria autorizada a
emittir um emprestimo por debentures até a
concurrencia do capital, destinado ao augmen-
to da fabrica, podendo para isso dar em pri-
meira bypotheca, não só os edificios e machi-
nismos já existentes, como os que vier a con-
struir e adquirir, para aquelle fim, com o pro-
dueto do enaprestitno.

Art. 33. Esta sociedade fica investida de
todo o direito e acção, dominio e posse, sobre
os bens moveis, inunoveis e valores da firma
Cruz, Barcellos d: Comp. com a clausula de
procuração em causa propria, respondendo
polo respectivo passivo.

Art. 31. Os accionistas, abaixo assignados,
acceitam e approvatia os presentes estatutos
e se com promettem a respeital-os e a cum-
prir todas as suas disposições.

Rio de Janeiro, 7 de julho de 1919.
Numeros-Nomes-Residencias-N. de anões
1. France Edsvards 	 	 60
2. Humberto Carvalhokrua dos Ouri-

ves n . 92 	 	 50
3. José da Cruz Senna, rua dos Ou- •

rives n. 92 	 '	 500
4 . Carmen Bueno, Paquetá 	 	 90
6. Esther Bueno, Paquetá 	 	 go
6. Francisco Buem, Paquetá 	 90
7. Zey Bueno, Paquotá 	 	 90
8. Dado Nene, Paquetá 	 	 90
9. José Bueno, Paquetá 	 	 90

10. Pedro Barcellos Pessoa, rua dos
Ourives n. 92 	 	 230

11. D. Emilia Woods Soares, Ouro
Preto (Minas) 	 	 200

12. Casar Augusto Bordallo, rua
José Mauricio n. 53 	 	 400

13. Armando Bordallo, rua José
Mauricio n. 55 	 	 378

il. Odette Bordallo, rua José Mauri-
cio n 55 	 	 108

15. Solange Bordallo, rua José Mau-
viciou. 55 	 	 (15

(G. Bento Costa, rua Primeiro de
Março n. 147.	 . 	 	 20

17. Benjamin Ferreira Guimarães,
rua Buenos Ayres n. 76 	 	 200

18. Manoel Ferreira Guimarães, rua
Buenos Ayres n. 76 	

19, Benjamin Pereira Guimarães Fi-
lho, Valença (Estado do Rio)..

20. Dr. Jorge Street;- avenida Rio
Branco n. 46 	 	 18

21. José Antonio de Azevedo Athayde,
rua da Quitanda n. 187 	 	 100

22. Sebastião Soares da Rocha, rua
Primeiro de Março n. 107 	 	 100

23, Carlos Ilenry Ricardo Copal, rua
Primeiro de Março n. 107 	 	 100

24, Carlos Unha Placido, rua Pri-
meiro-de Março n 75 	 	 100

25. Antonio Ferreira Ramos Sobri-
nho, rua Primeiro de Março
n.75 	 	 100

26. Arend Holmbberg, rua General
Cainara n. 102 	 	 50

27. José Augusto Bordallo, rua José
Mauricio a. 55 	 leo&	 00

José Ramos da Cunha Braz, rua
Primeiro de Março n. 75 	

Augusto Fernandes, rua Primei-
ro de Março n. 1.47 	

Maria Franzen Bhoring, rua Car-
valho Monteiro ti. 52....

Judith Franzen Bhering, rua Car-
valho Monteiro n.

Sarau FranzenBhoring, rua Cai'-
valho Monteiro n. 	

Pedro Franzen Bhoring, rua
Carvalho Monteiro n. 52.....

Dr. Alexaudre Silvano Brandãe,
Poços de Caldas 	 •••

Amorico Firminiano de Moraes,
rua da A/fandega n. 25. 	

Dolores Senna di Gonnaro, Pa-
quota 	

Mano S. II. Ilrauns Laufer, rua
Carlos Sampaio n. 	

Gaffré Guinlo (5,1 Comp., Avenida
Central n. 46 	

Manoel Dias da Seixas, rua São
José n. 51 	

Avelino Ottoni de Carvalho, rua
Francisco Eugenio ti. 319 	

Dr. Mario Esborard Leito, rua
General Polydoro ti. 155 	

Emilia Alegre Soares, Lapa dos
Mercadores n. 12 	

José Frias Barbosa, rua da AI-
• fandega n. 175 	
C. 11. Benne% Londres 	
Louis Monnier, Paris 	
Marcoliuo Rodrigues, rua Joa-

quim Murtinho n. 102 	
Viuva Jules Ilenner, Paris....
Augusto Bordallo, rua José Mau-

ricio n. 53 	
José Bordallo, rua José Mauricio

n.
D. Constança Augusta da Silva,

Rio das Pedras, Minas 	
Eduardo Corrêa de Figueiredo

Lima. Nithoroy 	
Artur Kean, rua das Laranjei-

ras!). 97 	   

n•n•••n••••••

JUNUO DE 1919

Propriedades 	
Trem rodante
Almoxarifado 	
Semoventes 	 	
Fardamentos 	
Arreios 	
Oficinas 	
Moveis e utensilios
Acções amortizadas 	
Acções caucionadas 	
Dobentures resgatadas......
Caixa 	 ..
Diversos doVedores 	

n•nn••

Capital 	
Debentges
Fundo de reserva 	
Fundo de depreciaçao
Caução da directoria 	
Dividendos na,o reclamados 	
Juros de debentures......• 	 ,
Diversos credores
Lucros suspensos 	

••••••••n••

4.092:5933270

Rio de Janeiro, 30 de junho do 1919.-Luiz
Veraandes de Carvalho, director-secretarie aes-

Santos Azevedo, guarda-livrosA.

28.

29.

30,

31.

32,

33.

31.

35.

36.

37.

38.

39.

40,

41.

42.

43.

44.
45.
46.

47.
48.

49.

50.

51.

52.

100

10

70

10

10

1;0

10

150

365

200

150

100

20

12

100
162

61

150
80)

45

45

300

27

0.500
'

Companhia do wrausporte
Carruagens

DUANÇO DUAL EM 30 DE

Activo

O

1.917:8545330
1.181:340$340

154:4918030
200:3208000

12:00080JU
04:9408W9
47:74000Q
13:0005000
00:000500C
30:0005000

173:00050)0
G:7235500

225:1765070
-------

4.092:5933270

•,Paasivo

..

2.000:0005000
1.000:0008000

503:0004000
60:4515200
30:0005000
25:4875500-
30:1468500

416:9855190
23:5228520

•
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irespezas do insta1aao.......

espezas de,
.edstres e dovedores .	. 	

Cafxa da fObrico 	  ..• • ..
yes e OMPeontos. • •	 ........	 • ..• • ,..• • •
mfolitoriaa e novas instaliaçÕes
Rumas de embarques 	
uservação‘ 	
',ricaça° carbureto 	 	 ..

Fabrioação tambores 	
epeualsrfes e. deicredere 	esidueçao cnergfa eleotrica

pezas geraes 	
beç,l1e3 catieionadas 	
Deve,dores por cauções 	

k
res emprestimo 	
tidendo die 1019 	

20:0004000)
• i.:00~)

Ofb11100 do Credito Rural e
internacional

AALAN'çO EM 30 DE JUNO DE NO

Activo

acelles-debanittret 	
Apolic s eitacluaes . •
Apolices gel'aes .... 	 .
Apohces inunicipaes e os-

taduaes 	
Coutas correntes de nitra--

mento 	
EOntas correntes garantidas
,;auções 	
Deposito da directoria 	
Letras a receber 	
Letras descontadas.... 	
110billa 	
Titules caucionados... 	
ttulos
Caixa 	 n•••n••••...
Diversas contas., 	

GRUM-REAL

, • •

Carteira conunercial  • • . ••
Letras hypothecarias a re-

emittir 	
Iáquidaçõos 	
Contas correntes

,Passivo

Capital 	
Caução da directoria. 	  	
Contas correntes .. de. tuov1-

mento 	
Deposito do terceiros
Fundo de reserva 	
Valores caucionados
Diversas contas 	

1.000:0008000

120:9003000
2:9885900
2:0383595

-L125:9273496......	 .

• 1f

1.821:600000
40:0003000

80:7033274
25:0003009

244:4215428
220:0005000
338:7473006

- 2.270:4713708

691:8573825
208:0893000

.271:4585824

45:09030:0

451:4078800
10:0415129

2.20:004p0p
40:0003000
46:8811128
18:302 030.
2:000 000

110:0005000
25:0301000

. 309:7884991-
8:0005000

2.270:4715708

'tr1ATTO TFINNAL

•Clountarthfre 33rasileira Carbureto de Caldo

LACETE Em 30 DE JUNHO DE 10/9

.•••

i "•4 hiarta-fera 1(i Aiihn o 010

Passivo

11.505;1093386	 Capital 	
et-74 :4413530	 Emprestimo por debentures

3.800000304
- 561004000

1(45:8403000	 Fundo de reserva 	 199:1453373
.t3;3053630	 Fundo de depreciação 	 •01:6525342
if68:7845487	 Lucros suspensos 	 949:2975M.
N:130;3900	 Stock cal 	 6:7323554.
f9,:9933900	 Vendas de carbureto 	 985:1883400

Mi: 8075860	 Bebentures aor,eados 	 8001000
434845900	 Salarios 	   3:5403374

449:.337.$774
4;0485119	 Juros de dcbenturos:ik;£018280
1;3155400	 Não reclamados 	

i8 ::13i 7:1295850
411;1035M COM n.	 	 21:3475400 28)4713250

'44;3253677
M:33.05960
G:1413120	 Diviáencios a pagar:

. tt:0793950
.63;3313250	 Não reclamados 	 6:8008000

21:0005000	 93 dividendo'	   108:0008000 Hl:8003000r'

22:5605000 Caução da directoria 	 •	 20:0005000
108:0005000	 Titules caucionados' 	 3:0005000 21:0003000

•••••.......•••••••

3 ,074 :6273 1 60'
	

5.074:027546G

Ftio de Janeiro, 12 do julho do 1919.- P. t'dneit g, presidente. - Carlos Magalhdes Bastos, guarda-livroz.

CREDITO REAL
Passivo

Capital, 	 1 .000:000S000
;Atras sorteadas 	 	 4 :1003000
Juros a pagar 	 	 9273490
Letras hypothecarias a emit-

tir 	 	 120:9003000
1.125:027340-0

S. E, ou O. - Rio de Janeiro; 12 de julho
019-19.-E. Rena, presidente.- Julio Pinto
ed Castro, chefe- da contabilidade.

313anco Italo-Belga
Agente e correspondente do credito

italiano

(Sociedade Anonyma)
Capital : 25.000.000 francos

RESERVAS E LUCROS RESRRVADOS, FRANCOS	 -
6.327.00:;

Caixa Matriz: Antuerpia Succureaes:
14111(hIts, S. Fiado, Rio de Janeiro;
Santos, Campinas-; Montevideo e Sue.
nos Aires

Caixa central: S. Paulo

BALANCETE EM 30 DE JUNHO DE 1919
DAS SEEEERSAES DE S. PAULO, RIO DE JANEIRO,

SANTOS E CAMPINAS

Activo
Caixa 	  12 961:5.'505726
" Carteira:

Letras caucionadas 	 	 ..063148::8744533563700
Letras descontadas 	

Letras a receber 	  14.202 :5385337
Contas -c-Orrentes garantidas 18.876:5683600
Correspondentes o contas

correntes no Brasil 	  12.718:0205271
Succurces, agencias e caixa

matriz. 	  26.342:7623:83
Correspondentes no estran-

geiro 	 .	 1.106:5903814
Valores dopesilados em custa-

dia e em caução 	  29.513:0615424
DiVerEa.s contas. 	 	 1.651:1625308

• 127.119:4035767

Passivo

Capital declarado para as
succursaes do Brasil 	

Depositos e contas correntes
com e sem juros 	

Depositos a prazo e com aviso
prévio 	

Succursaes e agencias 	
Correspondentes no estran-

gciro....., 	
Credores por letras em cau-

çii.o e em cobrança 	 ...
Deposites em custodia o em

caução 	
Diversas contas 	

S. Paulo, 12 de julho do 1919. - Banco
Eug. Terroir.- Umbroso.

1i:enviei:sei Brasil Lionited
CERTIFICADO

Certifico que, por despacho da Junta Con.1
mercial de 7 de julho do 1019, se archivaram
nesta . repartição sob si. 5.121, os seguintes,
documentos referentes á Kenricks Brasil 	 -
Mited, a saber:
' Publica-forma da carta do autorizacão para j

a companhia funcionar no Brasil; um exem• •
plar do Diario Offieial de 21 do junho ultimo,
que publicou o decreto ri. 13.637, de 41 demi))
mez, sobre aquella autorização, seguido dos.)
estatutos, nomes dos subscriptores de acções,
e outros documentos co-relativos; publica-1U. ;.
ma do conhecimento do pagamento do selio
respectivo, feito na Recebedoria do Districto
Federal e outra publica-fórma do documenta
comprobatorio do deposito do 10 % sobre O
capital com que vae; funceionar neata praça,
feito no Banco do Brasil. Eu, João Dyg no do..
Araujo, 1 3 oficial da -secretaria desta junta,
passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 9 de julho do 1010.-Isidoro
Campos, director (sobro estampilhas no valocl
total de 113000). (Estava o carimbo da Juntr
Conunercial.)

ib
16;5272008000

26.032:6933723.

2.785:9708276
31.450:2275582

1.092:6603278 .

18.237:5715848
•

20.513:0515124
8.910:0595630,

127.119:1635767.



8. S. White Dental Iaf anuiu%
otttrIng Oompauy cer Uru.
ali

CERTIFICADO

Certifico que, por despacho da Junta Coni-:
moreia do 7 de julho de 1919, se archivararn
nesta repartição, sob o n. 5.122, os seguintes
documentos reter ides á S. S. Mito Dental
Manufaa turing Company of Brasil, a saber:

Publica-ferina da carta de autorizaçao do
, Governo para a companhia funccionar no

Brasil; um exemplar do Diario Offic.al do 21
do junho ultimo que publicou o decreto nu-
mero 13.638, de 11 do mesmo /2/0Z, sobro
aquela autorização, seguidos dos estatutos e
outros d00 0mentos co-relativos; publica-fórma
do documento comprobatorio do deposito de

sobro o capital com c • n vao funccionar
nesta praça e-autra publica-fórma do conhe-
cimento do pagamento do sello respectivo,
fe to na Recebedoria do District° Federal. Eu,
João Ilygino do Araujo, 1° ofh , ia! da RecrO-
taria desta junta, passei a , proseilLe corado°.

RM dc J. noiro, 9 cie juW0 de 1919.—Isidoro
Campos, director (sobre estampilhas do valor
total do 115000) .. (Estava o carimbo da Junto
Coanuerc'al.)

•40.,anpanhia. Iutorinacional deet» imerelo do Brk.kei 1 Li-
mitada

CERTIFICADO	 -

Certifico que, por despacho da Junta Con1-
mercial, do 15 dejulho do 1919, rchivararn-se
nesta repartição. sob o n. 5.225, os sJguintes
.documentos, raforentes á Companhia Inter-
nacional do Commercio do Brasil, Limitada,
a saber:

U:n exemplar do Diodo (Viciai de 12 do
corrente, que publicm o decreto n. 13.681,
de do mesmo mem. que autorizou a com-
panhia a funccionar no Brasil, seguido dos

tatuto lista dos ,accionistas e outros I°.
,cumentos Co-ra l ativos; publica-fárma da carta
de autorizaçaa de Governo; publica-farma do
documento comprobatorio do deposito de 10 s1
sobre o capital feito no Banco do Brasil, se-
gunda via da guia com o pagamento do solto
rospotivo, (oito na Recebedoria do District°
toderal, o ima pro ,oarao outorgada pelo
Sr. Ljoosa ao Ir, Coustantino Papa Emtna-
nu Eu, Juão Ilygino de Araujo, primeiro
official da secretaria desta junta, passei a
presente certidão.

Sobro esta, 'pilhas federaes do valor collo-
ctivp do i 1000: Rio de Janeiro, 15 dojulho de
19' 9. —João Ilygiao de Araujo, 10 °Field.
Visto.— Isidoro Campos, director (Estava a
hancel,a d Junta Comnrercial.)

EDITAES E AVISOS

Quarla-feira 1C

Juizo de Direito da Sexta Vara
Criminal	 •

O Dr. João Baptista do Campos TourinhO,
Juiz i.terin i da 5 Vara Criminal, presideote
do Tribunal da Jury:

Faz saber aos que o presente edital virem
ou dele tiverem conhecimento que de accórdo
com arts. 277 e 278 da ti n. 9.263 do 28
de dezembro de 1911, designou o dia 5 de
ag0 0 0 panirus futuro, ás 12 horas, para a
abertura da 8' gessa° °Minaria do jury, á rua
dos Invalides n. 152, proc londo-se ao sorteio
do, 22 jurados que deverão servir na referida
Sessào, cujos numes são os seguintes:

De. Miguel aleira de Vascatice1105a
Dr. Alfredo Almeida Rego.
Dr. Ilenrique Fialho.
Dr. lionrique Souza Pinto.
Dr. Luiz de Modo Marques.
Antonio Nata da Siveira Mattes04

Pr. Aloysio do Castro.
Candi lo José de Araujo.
Manoel Caropello.
Dr. Aristotelcs Vergue Guimarlea..
Dr. ice(' Lopes Pontes.
Luiz Vianna de Oliveira.
Alexandre Dias.
Lurico de Araujo Costa.
Armando cio Aguiar Cardoso.'
Alberto Dehluque.
João llerculano Sove.
Dr. Laroundo Martins Camara.
Ur, Alfredo Antonio de Andrade:
Dr. Francisco do Moura Brandão;
Pedro Cao.ai.o Martins da Costa..
Dr. Camilo Boulte.
A todos os quaes o a cada um de per si ini;

lima-se a comparecer no dia, hora o local
acima indicados, sob as penas da lei. Dado o
passado nesta cidade do Rio de Janeiro, aos
10 de julho de 1919. En, Tancredo Vascon-
celos de. Carvalho, escrivão,- o escrevi.--
João Bapfista de Campos Tourinho.

VIinisterie tia intiça e NegOelot
Interiores

colmato Pedro /1.
Do ordem do Sr. director, faço publico, para

conhecimento dos interessados que, desta data
ató o dia 3t do corrente MCZ, deverão os es-
tudantes que foram considerados approvados
nas materias do curso gymnasial, ex-ri do•
decreto n. 3.603, do 11 do deaembro de
1918, requererem, nesta secretaria, dentro do
prazo cita M, os respectivos certificados do
suas approvações.

Sendo esta providencia imposta pela neces-
sidade do se fazer o encerramento de escriptu-
ração do tal serviço, deixarão do ser recebi-
dos os requerimentos que forem apresentados
faro do referido prazo.

Secretaria do Collegio Pedro 11,9 de' julho
do 1919.-0 secretario, Octacilio A. Pe-
reira.

Directoria Geral de Saude Publica
De ordem do Sr. Dr. director geral do Saude

Publica, convido o responsavel pelo terreno
sito á rua Itaipt), entre os na. 62 o 100, a
comparecer nesta directoria geral, á rua
do liez.ndo n. 124, dentro do prazo do cinco
dias, a contar desta data, afim de tomar co-
nhecimento do termo de intiwaçao n..
que lhe foi especlido pela 8' delegacia do
aaudn, sob as penas da lei.

Secretaria cia Directoria Geral de Saude
Publica, 12 de julho de 4919.— Dr. A. Za-
ezith, secretario.

•Policia do Districto Federal
GABINETE DE IDENTIFICAÇÃO E DE ESTATISTICA

De ordem do Exmo. Sr, éhefe de Policia do
Daktr cto Federal, ficam sem efeito de fo-
lha corrida as carteiras de identificação do
*ns. 11.601, 4.140, a.368, 36.247, 3.607,
39.257, 57.462, 56.281, 45.320, 46.659,
1,1,579 e 15.886, concedidas por este Gabine-
te, do accdrdo com o art. 123, lettra a do
regulamouto eol vigor, aos cidadãos Antonio
Ilaymundo, Vicoat•ino Lopes Ribeiro, Firiniuo
Francisco Lopes, Alberto Daniel Ilet•nandes,
Augusto Martins Pereira, loto Dantas. firam
Victor Menezes, alanoei Corrsia, Abud.Tarfa,
Carlos Rodrigu 3 Fontes, 13enicio Ignota° do

,Lima e Joaquim da Silva Pereira, visto como
os mesmos estão sendo processados.

Rio de Janeiro, 1.1 d julho de 1919. O dire-
ctor, Edgard Simões Corrêa.

,n• n••n•••

Policia do Districto Federal
CADINETIS DE IDENTIFICAÇÃO E DE ESTATIsTICA

De ordem do Exmo. Sr. chefe do Polieia
do District() Federal, faço publii,o, para os

devido ens. que foi colicodida segunda SÁs
de carteira eleitoral aos cidadãos:

Anisio Cortes, protocolo n. 27.671.
Joaquim Pae.s da Rosa, protocolo n.
Carlos Sebastião do Andrade, protocolo

n. 53.019.
Orlando Pereira do Castro, protocolo nu-

mero 17.893.
Manoel Rodrigues dos Santos, protocoll

ta. 27.913.
Vicente do Jesus, protocolo n. 23.685.
Alvaro Ferrugem Caminha, protocolo nu.

Mero 39.753.
Manoel Corra Cabral, pro l.ocollo n. 42.523.
José Maria da Costa, protocollo n. 7.031.
-alanoe.1 Soares de Azevedo, protocolo nu.

Vero 19.803.
Pedro Bento Calva°, protocolo n. 29.59a.
Samuel Gonçalves do Freitas, protocolo

n. 5.530.
José Araujo Lima, protocolo n. 15.594.

• Theodoro Ferreira da Silva, protocolo nu.
mero 19.497,

Izidoro Nogue, protocolo n. 45.423.
Randolpho Elas do Amaral, protocolo.

•n. 29.444.
• Enéas da Costa Brasil, protocolo n. 20.016.

Amadeu Passara protocollo, o. 28.344.
Francisco Coutinho de Azeredo, protocolo

ti. 61.981.
Julio Passeei, protocolo n. 30.3;i3.	 •
Frutuoso Alba l'acheco, protocolo uumer0

57.131,
José Alves Saltes, protocolo n. 10.869.
Octavio Ferreira do Andrade, protocolo

n. 14.879.
Armando Cornai° Rodrigues, protocolo

n. 40.043.
Alicio Alves Brum, protocolo n. 8.613.
João Coelho do Souza, protocolo n. 41.848.

• Setembrino Marques de Souza., protocolo
n. 25.407.

Pedro Nolasco Prazos°, protocollon. 21:789.
• Joaquim Nogueira -da Rocha, protocolo nu-
mero 38.460.

Rio do Janeiro, 10 de Julho do 1919. ,-- O,
director, Edgar Simões Conta.

Policia do District° Federa'
EXAME DE MOTORISTAS

Chamada para o dia 10 do corrente, ás 8 ho
ras da manhã, nesta inspectoria:

Pedro Vareta Vizou de Vasconcollos, An-
gelo Gimeoez, Oawaldo Belfort Arautos, Curica
de Barros, Paulo Nascimento Cunha, Antonio
de Jesus Antunes e Agenor 'gelado .Freitas,

Turma supplementar: Salvador Peregrino
C. de Olivaira, Francisco Escobodo Baena,

.Mario Mattos, Antenor Mayrink asiga, Joa-
quim de Mattos Oliveira o. Luiz Ricardo de
Lima.

Prova pratica; Manoel Bernardas das Ne-'
vos.

Inspectoria de Vehictdos, em 15 dEl iam
de 1919.-0 inspector, D. Dentardes.

Ministerio da Fazenda
Directoria do Psit:1°3°0o Naciona

CONGNEEENCIA PUBLICA PARA TERMINAR 4t4 cor

STRUCÇÃn DO EDIFICW Dasirapo Li pr,aaOsicta
FISCAL DO TNESOURO NACIONAL EM BELO DOEI-
ZANTE. KSTADQ DE UVAS cravas

De ordem do Sr. director, .ent execução
do despacho deste min :siaria de 7 do corrente,
faço publico que st acima aberta por trinta
dias, comados tia data do presente edital, •
concurrencia publica para terminar a coo-
utrucção do edificio dostivado * Deiegacia Fis-
cal do Theaouro Nacional era Bolo Horizonte,
Estado de Mi ats Geeacts.

As propagas deverão ser apresentadas A Di-
rectoria do Pairinlonio Nficional. no Thesouro
Na.cional, ou_á laclegJe.aa Fiscal do incenso The.
souro no referido Estado, ás 14 horas do dia
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8 de julho proxiino, dentro de carta fechada
e lacrada, acompanhada de conhecimento do
leposito da quantia de um conto de réis,
feito na thesouraria do Thesouro Nacional ou
na thesouraria da dita delegacia, por meio de
auia, para garantia da assignatura do respe-
ctivo contracto polo proponente preferido,
que o perderá em favor dos cofres publtcos
caso deixe le assignal-o no prazo de 15 dias a
partir da data da publicação, no Diario Offi-
cial, do despacho acceitando a proposta.

A proposta deverá ser sellada, datada o
assignada, declarando o preço em algarismos
o por extenso, e betu assim não poderá conter
emendas, rasuras ou qualquer outro defeito
que dè legar a duvidas.

Acompanhal-a-ha um orçamento detalhado,
com as medidas e preço por unidade de cada
especie de obra, com o qual o proponente jus-
tificará o preço global do sua proposta, que
uão poderá ser superior á quantia do quatro-
centos e noventa e nove contos duzentos e
cinconnta e um mil tresentos e cincoenta
o sete réis (499.2515357).

Ao apresentarem suas propostas os con-
currentas deverão tombem oxhibir provas de
sua idonei lade, dentro do envolucro fechado,
com as mesmas cautelas acima referidas

Em dia annuticiado no Diario Official. serão
abertos, na Directoria do Patrimonio Nacio-
nal, os envolucros contendo as provas de ido-

. neiclaae dos concurrentes, na presença da-
quelles que comparecerem ao acto.

Uma commissão de tres funccionarios, desi-
gna los pelo director do Património Nacional,
na fôrma da circular deste ministerio n. 14,
de 18 de abril do 1911, interporá, em seguida,
parecer sobre a mencionada idoneidade.

Julgada a mesma afinal. serio, em dia
Sambem annuticiado no Diario Officio!, aber-
tas as propostas, menos aquellas cujos pro-
sementes não forem julgados icloneos, na pre-
sença dos concurrentes que comparecerem,
os quaes rubricaalo uns as dos outros, si qui-
aerom.

A preferencia caberá,- nos termos do ar-
tigos 54 da lei n. 2.221, de 30 do dezembro
de 1900, á propos ta mais barata, não sendo,
para isso, tornada em consideração a em MIO
se fizer a declaração de uma reduccão sobre
a mais barata, nem accei l a a em que haja
modificações ou acerescimos do obras, ou
qualquer outra vantagem.

O proponente preferido deverá depositar na
thesouraria s p pracitada a caução de vinte
contos de réis, para garantia da fiel exe-
cução do contracto, que só poderá ser la-
vrado á vista do conhecimento deste dopo-
sito.

O lavramento do contracto tambern 'de-
pena° da approvação, por parte do Sr. mi-
nistro, do orçamento do praponente, depois

. do examinado por esta sub-diretoria.
Na Directoria do Patrinoonio, no Thesouro

Nacional. os Srs. prata Mentes encontrarão á
sua disposição os. planos e orçamentos das
obras.

O contractante deverá começar as obras no
prazo de 15 dias, contados da data em que
for publicado no Diario Officiol o despacho
do Tribunal do Con'as ordenando o registro
do contracto, e terminal as dentro de 10 rue-
aos, a contar da data alludida.

Si não terminar no prazo, nos primeiros 15
dias depois deste prazo pagará o contra-
etante, a titulo de multa, a importando. do
100$ por dia que exceder e, pelas seguintes,
150S. tambem por dia, até mais 15 dias,
findos os Toses será rescindido o contracto
administrativamente, sem interpellação judi-
cial o com perda da caução de vinte contos
de réis em favor dos cofres publicos. .

Segunda—Uma vez as obras em anda-
mento, não deverá o contractanto para-
lysal-as por mais de dez dias, salvo caso de
força maior, comprovada perante a Vele-

jada.

Pela transgressão desta clausula o contra-
ctante pagara a multa de 10a$ por dia de
excesso até mais 10 dias, findos os quaes
ficará rescindido o contracto nas condições
constantes do final da clausula ia.

Terceira—O contractante é obrigado a ex-
ecutar as abras com perfeição e de accantdo
com os respectivos planos, especificações do
orçamento e indicações do engenhai o fiscal,
devendo empregar materiaes da melhor oua-
lidada. tudo a juizo do dito engenheira fiscal.

O contractante desmanchará as obras feitas
em qualquer parte, julgadas pelo engenheiro
fiscal executadas fóra das con lições acima,
com a obrigação do reconstruil-as nimediata-
mente, sob pena de serem as demolições e re-

•construcçõas executadas por conta da caução
de vinte contos de réis, sem direito a inde-
mnização de especie alguma.

Quarta—Toda a vez que a caução do vinte
contos de réis for desfalcada de qualquer im-
portancia em virtude do contraato, será o
contractanto obrigado a intagral-a no prazo
do 48 horas, contadas do respectivo aviso. Alo
pena de multa de cincoenta mil réis por dia
de demora até mais outras 48 horas, fim ias as
quaes será rescindido o contracto nas condi-
ções da clausula ia.

Quinta—O pagamento ao contractante pelas
obras será feito em quatro prestações opinas:

A primeira prestação dependo da apresou-
taçao dc certificado do engenheiro fiscal de se
achar executado mais de unt quarto das obras;
para a segundaado certificado deverá constar
a execução de mais de metade; para a ter-
ceira, o certificado de tres quartos x las !nasalas
obras contractarlas; finalmente, a quarta e
ultima prestação, quando o edificio estiver
prompto e entregue.

Reter-se-ha, porém, de cada um destes pa-
gamantos,a impo etancia de 5 04 para garan-
tia da conservação das obras durante o prazo
de seis mezes, contados da conclusão.

Sómente findo esto prazo será restituida a
somma total das importancias retidas, caso o
engenheiro fiscal attestar que se achata as
-obras em perfeito estado.

Na caso das obras carecerem de qualquer
reparo, a restituição acima só tara logar
depois do mesmo feito, dentro rio prazo esti-
pula-lo pelo engenheiro fiscal, pois, findo tal
prazo, o reparo será feito por conta das ira-
portaricias rotidas.

Sexta — A caução de vinte contos de réis
será restituiria ao contractante mediante at-
testado do angenheiro fiscal de se achar con-
cluida a obra.

Sotima - - No caso do rescisão do contracto,
para a liquidação das contas com o contra-
ctante prevalecerão os preços no orçamento
por elle apresentado, para avaliação dasabr s.

Oitava—Os materiaes existentes no edificar,
em construcção serão entregues ao contra-

cante. polo engenheiro fiscal, afim de serem
oppartunamente applicacios nas mesmas obras.

Sub-diroctoria Tochnica do Patrimonio Na-
cioaal, 14 de jnn ,-to do 1919.-0 sub-iirector,
José Maria de Beatirepaire Pinto Peixoto. (.

Directoria do Patrimonio Nacional

comuna-esmo PUBLICA PARA TERMINAR A coN-

STRUCÇÃO no EMFICIO OMINADO A DELEGACIA

FISCAL DO THEsOURO NACIO(AL, EM VICTORIA,
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

De ordem do Sr. director, em execução do
tiespaaho deste minieterio de ia do corrente,
faço publico que se acha aborta por trinta
dias, contados da data do presente edital,con-
currencia publica para tosminar a construcção
do edificio destinado á Delegacia Fiscal do
Thosouro Nacional, em Victoria, Estado do
Espirito Santo.

As propostas deverão ser apresentadas á
Directoria do Patrimonio Nacional, no The-
souro 'Nacional, ou á Delegacia Fiscal do
mesmo Thesouros no referido Estado, ás ta

toras do dia 30 de julho proximo, dentre
do carta fechada e lacrada, acompanha-
da de conhecimento do deposito da quan-
tia do um conto de réis, feito na the-
souraria do The souro Nacional ou na thesou-
raria da dita delogacia,por meio de guia,para
garantia da assienatura do respectivo con-
tracto pelo pro ponente preferido, que o per-

- dera em favor dos cofees publicos. caso deixo
de assigual-o no p razo de 1a -das a partir da
data da publicação no Diario Official, do
despacho acceitando a proposta.

A proposta deverá ser saltada, datada o as-
signada, declarando o preço em algarismos o
por extenso, e bem assim não poderá. conter
emendas, rasuras ou qualquer outro defeito
que dê legar a duvidas.

Acompanbal-a-ha um orçamento detalhado,
com as medidas e preços por unidade de cada
espiada de obra, com o qual o proponente
justificará o preço global de sua proposta. que
não poderá ser superior á quantia de 'uzentos
o cincoenta contos de réis (20:)i050)0).

Ao apreson'arent suas propostas os con-
currentes deverão tambem exhibir provas de
sua idoneidade, dentro de envolucro fechado,
com al mesmas cautelas a n ima referi ias.

Em dia anntinciado no D.ario Oficial, serão
abertos na Directoria do Pauli-nota, ' Nacional,
os envolueros contendo as provas de 'dormi-
dado dos concurrentes, na presença daquelles
qua comparecerem ao acto.

lana 'commissao do troa funccionarios desi-
gnados pelo director do Patrimonio Nacional,

fórma da circular deste ministerio n. 11,
de 18 de abril de 1911. interporá. em seguida,
parecer sobre a mencionada idoneidade. -

Julgada a mesma afinal, serão, em dia
tambern annunciado no Diario Oficial, aber-
tas as propostas, menos aquellas cujos propo-
nentes não forem juizados idoneos, — na pre-
sença dos concurrentes que comparaeorern,
os gimes rubricarão uns as dos outros, si
quizerem.

A preferencia caberá; nos termos do art. 51
da lei n. 2.221 de 30 de dezembro do 1909, á
prop nsta mais barata, não sendo. para isso,
toma ia em consideração a em que se fizer a
declaração de unia reducção sobre a mais ba-
rata, nem acceita a em que haja modificações
ou accresciinos de obras ou qualquer outra.
vantagem.

O proponente preferido deverá depositar na
thesouraria supracitada, a caução do quinze
contos- (15:0 05) Para-garantia da fiel ta-
ocuçfl o do contracto, que só pniera ser lavrado
á vista do conhecimento deste deposito.

O lavramonto do contracto tambem' de-
pende da approvação, por parte do Sr. mi-
nistro, do orçamento do pro ponente, depois do
encaminhado por esta uh-direct oda.

Na directoria da Patrimonio, no Thesouro
Nacional, os Srs. proponentes encontrarão á,
sua disposição os planos o orçamentos das
obras.

O contractante deverá começar as obras
no prazo de (S itias, contados da data em que
for publicado no Dia rio Oficial o despacho do
Tribunal de Contas ordenando o registro do
contracto, o terminal-as dentro do novo me-
us, a contar da data alludida.

• Si não terminar no prazo, nos primeiros
quinze dias depois deste prazo pagará o con-
tractante, a titulo de multa, a importancla do
cem mil réis por dia que caco ler o pelos se-
guintes, cento e cincoenta mi! réis, Umbela
por dia, até mais quinze dia, findos os quaes
será rescindido o contracto administrativamen-
te, sem interpellaçao ilidiria, o com morda da
cauçao de quinze contos de réis em favor dos
cor .es publicos.

Segunia—Uma vez as obras em andamento,
não deverá o coatractanto paralyzal-as por
mais de dez dias, salvo caso de força maior,
comprovada perante a delegacia.

Pela transgressão desta clausula o contra-
ctaute pagará a multa de cem mil réis, por-
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aia de eiresso, até mais 10 dias, findos os
quaes ficará rescin.lido contracto nas con-
diçaes constantes do final da clausula prie
moira.

Terceira—O contractante é obrigado a ex-
ecutar as obras com perfeição e de acceirdo
com os respectivos planos, especificaçaes do
orçamento e indicaçõos do engenheiro fiscal,
devendo empregar materiaes da melhor qua.
Lidado, tudo a juizo do dito engenheiro fiscal.

O contractante desmanchará aa obras feitas
em qualquer parte, julgadas pelo engenheiro
fiscal, executadas fóra das condições acima,
com a obrigação de reconstruil-as immedia-
tamente, sob peai de serem as demolições e
roconstrucções executadas por conta da cau-
ção de quinze contos do reis, sem direito a
iuderunizaçã de enodo alguma.

Quarta—Toda a vez que a caução de quin-
ze contos do reis for de4aleada do qualquer
importancia em virtude do contracto, . será o
Contractanto obrigado a entregai-a no prazo
de 48 horas, contadas do respectivo aviso, sob
pena do multa-do cincoeuta mil reis por dia
de demora até outras 48 horas, findas as
quaea sorá rescindido o contracto nas condi-
ções da clausula ta.

Quinta—O pagamento ao contractanto pelas
obras será feito em tres prestações iguaes.
A primeira prestação depende da apresentação
de certificado do engenheiro fiscal, de achar-
se executado mais de um terço das obras;

para á' so c.runria, do certificado deverá con-
star a execução de mais dous terços
das obras : o, finalmente, para a terceira, o
certificado declarará coucluida a obra.

Bettir-se-ha, porém, do cada um destes pa
gamentos a impartancia de 5 ss para garan-
tia da conservação das obras durante o prazo
do si , ttro mezese Cantados da conclusão.

Semente, findo esto vazo, será restituída a
somma total das iinportanciaa retidas, caso o
engenheiro fiscal. attestar que se acham • as
obras em per feito estado:

No caso dae; obras carecerem do qualquer
rnparo, a restituição acima só terá jogar de-
pois do mesmo feito, dentro do prazo estipu-
lado pelo engenheiro fiscal, pois findo tal
prazo, o reparo será feito por conta das lin-
portancias retidas.

Soxta— A caução de quinze contos do reis,
será restituiria ao coniractante mediante at-
tostado do engenheiro fiscal de se achar con-
cluida a obra.

Setena—No caso de Écscisão do contracto,
para a liquidaçan das contas com o contra-
ctante. prevalecerão os preços do orçamento
por tele apresoutado, para avaliação das
obras.	 •

Oitava—Os =tareies existentes no edificio
em ,construcceio serão entregues ao contra-
ctantà pelo engenheiro fiscal, afim do serem
opport u 'lamen t a a °pecados nas mesmas obras.

Sub-directoria Techilica do Patrimonio Na-
cional, em 2e de junho do 1010. — O sob-di-
rector, José M. de Deaurcpaire Pinto Peixoto.

n••••nn ••••••
•• •

directoria do Patrimonio Nacional
CONCURnENCIA pAnA O FOnNECEMENTO DE DOUS

AIOTOTIES A GAZOLINA, PERFEITAMENTE IGUAES,
PARA AS LANGUAs ( 4 SAIICENTO FORTZNAT0 4 E
«SARGENTO 5-LOIRA09, QUE FAZEM O SERVIÇO DE
ROND1 DA ALFANDLGA DESTA CAPITAL

De ordem do Sr. director do Patrimonio
Nacional o em virtude do despacho deste
ministerio, exarado no processo respectivo em
19 do abril de 1919, faço publico que se
acha aberta, pelo prazo do 30- dias, con-
tados da data do presente edital, a concur-
vencia para o fornecimento e assentamento de
dous motores a gaaolina, pereitamente iguaes,
para as lanchas Sargento Fortunato e Sargento
Floirão, do serviço da Alfaudega desta Ca-
pital, onde so acham.,

As propostas deverão sor apresentadas á,
Directoria do Patrimouio Nacional, , ás 13 ho-

raa do dia 31 do julho do corrente anno, em
carta fechada e lacrada, acompanhadas do
deposito do 3005 feito na Thesouraria Geral
do Thesonro Nacional, mediante guia passada
por esta diractoria, para garantia da aasige
natura do contracto, pelo proponente prefe-
rido, que o perderá em favor dos cofres pu-
blicos, caso deixo de assiguar o MOMO con-
tracto no prazo do cinco dias, a partir da
data da publicação no Diario Official do des-
pacho acceitando a dita proposta. '-

To tas as propostas deverão ser saltadas e
assignadas, com o preço global em algarismo
e poa extenso, som emendas, rasuras ou qual.
quer outro defeito que possa determinar du-
vida ou engano.

Ao apresentarem as propostas, os concur-
rentes as instruirão com provas de sua ido-
neidade, tambem em envolucroa fechados,
com as mesmas exigenclas supra alludidaa.

Em dia o hora, que constarão da publicação
do Diario Official. serão abertas as. propostas
dos concurrantea julgados Momos.

Será permittido aos concurcentes rubri-
carem as propostas uns dos outros.

'A preferencia caberá, nos termos do art. Se
a lei n. 2.221, de 30 de novembro de 1909,
p reposta mais barata.

O coneurrento preferido recolherá á Tho-
souraria a importancia de 8005, em garantia
da execução do contracto o para re-ponier
pelas multas que °ocorrerem durante o tempo
do mesmo ~Cacto.

Os motores, perfeitamente iguaes, devem
ser fornecidos com todos os seus accessorios
e installatios nas respectivas la mias, sendo
o espaço para a macheia de 2°,30x1°,30.

Os coucurrentes poderão ver as lanchas na
Guarda-mona desta Capital.
-Devem obrigar-se a entregar a lancha em

franco movimento, depois da experioncia °til-
dai. satisfazendo as condições de veloeidade
do nove milhas por hora, no minei)°, devendo
o motor dispôr da força minem. de 25 DP.

O concurrenes preferido entregará a lancha
prompra, funccionando, dentro do prazo de
tres inezes a contar da data do registro de
contracto no Tribunal de Contas.

O coricurrente garantirá o bom funcciona-
mento, a ros stencia o &inça() dos diversos
orgãos do motor e seus acc,e-Sorios, durante
dons temos, uma vez que o estrago não seja
devido á má conservação.

A concurrencia versará sobre motores a ga-
Mina para lanchas que toem 9°,0 de compri-
mento do PP., 1°,30 de bocca e i°,20 de pon-
tal.

Os fabricantes preferidos são:
Broock et Co. Ltd; Pitters Ltd.; Gleniffer

Motors az Co. Ltd.; Vickers Ltde Iarrow (St
Co. Ltd White J. Samuel &Co. 'Ltd.; Ster-
ling e Domai).

Sub-dirocioria Technica do Patrimonio Na-
cereal, em 1 do julho do 1919. — José M. de
Beaurepaire Pinto Peixoto, sub-director.

Inspectoria de Seguros
De ordem do er. • Dr. inspector de seguires

se faz sciento que em cumprimento áa dispo-
sições dos arts, n. iii e 9° do decreto
n. 5.072, de 12 de dezembro de 1903, todas
as sociedades de seguros do vida, terrestres o
Maritimos, nacionaes ou estrangeiras, quer
operem sob a fórina anonyma, quer sob o
regimen de muntalidade, devem, sob as.penas
dos arts: eei e 67, fornecer a esta inspoctoria
dentro dos primeiros 90 dias seguintes ao se-
mestre findo em 30 de junho a relaçao dos
seguros •ffectuados durante o semestre cem
os numeres das apolicea ou doa recibos de
renovação, o capital segurado e o respectivo
premio, e a dos sinistros, das commissões c
mais despezas.

As relações sobre os contractos de segnros.
sinistros, cornmissões o despeza.s, a que se
refere este edital, devem ser discriminadas

para que seja devidamente executado o atter'.
dido esto serviço publico.

Insnectoria do Seguros, 7 de julho de 1919.
—Aristoteles Vergne Guimarães, 2' escriptu-
rario.	 (•

Ministerio da Marinha
Deposito Naval do Rio de Janeiro

erevilie-se aos interessados que no dia 24
do corrente, ás 13 horas, se recebe' proeosta
para o fornecimento do 40.000 pacotes de
panei hygienico de 1.000 folhas, cada pacote.

Os Srs. proponentes apresentarão o nina
cif-Rio e a declaração do prazo da entrega.
—Deposito Naval do Rio de Lancer°, em le do
julho de 1919.— Luiz de Castilho, 1 0 tenente
ajudante de ordens.

Conselho da Compras da Marinhã

DEPOSITO NAVAL DO RIO DE JANEIRO

De ordem do Sr. contra-almirante presi-
dente do conselho, faço publico, para conlio-
cimento dos interessados, que no dia 16 do
julho do corrente anuo'. reuno-se o Conselho
de Compras da Marinha, para o fim de rece-
ber o ¡idear as propos'as de preços apresen-
tadas para o fornecimento dos artigos abaixo
declarados:

Prater;Material — Quantidade — Unidade	 "e •ma XIMOS

Sapatos ae couro preto (palmilha-

	

dos), 19.700 pares. par 	 	 16eC0O
Macas do lona, 1.400. nma 	 	 24S000
Saccos de lona, 2.600, um, 	 	 125000

As propostas devem 'sor apresentadaa era
duas vias, sendo a primeira Sollada e ambas
som razuras nem emendas ou cousa que du-
vida faça.

Os concorrentes devem depositar na Paga-
doria da Marinha a quantia de cinco contos
de reis (5:n0'15) para garantir a assignatura
do contracto que se houver de celebrar, per-
dendo o direito á caução o proponente cujo
preço for preferido e que se recusar a
as .e.gnar o contracto.

A idoneidade do proponente será exami-
'nada e julgada previamente, antes da aber-
tura das propostas.

As propostas Cujos proponentes não tiverem
sino julgados iloneos não serão abertas e bani
assim áquelics que não se tiverem inacripto
no livro para isso destinado.

As propostas serão abertas o lidas demite
do todos os coticurrentos que se aDresOntarka
para assistir a essa formalelade.e se aâo rubri-
cadas as do cada um pelos outros concur-
rentes.	 -

As oropostaa uS o poderão conter sina° uma
fórmula de completa submissão a tolas as
claaanlas deste e ¡ital. Não serão tomsdas em
consideração quaOsquer °flertas ou" vantazena
não nrevistas neste edital, nem propostas que
contiverem apenas o °fibrocimento do uma
re lucção sobre a proposta mais barata.

Os concorrentes sujeitar-se-hão a todas as
disposições que regem as concurrancias [insto
ministerio e as da lei n. 2.221, de 30 de de-
zembro do 1909.

As amostras e modelos dos artigos a Mie so
refere o presente edital acham-se no Deposito
Naval á disposio° dos Srs. concurrentes.

Secretaria do Conselho de Compras da Ma-
rinha, lide julho do 1910. — M. Pessoa Mello,
secretario.

nspectoria de Fazenda e Fiscalização

CONCURSO PARA SUB-COMMISSAnroS

De ordem do Sr. contra-almirante inspe-
ctor do Fazenda e Fiscalização, communico
aos interessados que o Sr. vice-abniraute mi-
nistro da Alariaka mandou adoptar para as
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provas do esmoam ptea snts-commissarles
pguintes pontoe organizados pela commissão
examinadora, de accórdo com o art. 15 do
regulamento approvado pelo decreto a. U.82
de 29 de dezembro de 1915:

steção.a)
Linguas

Portuguez—A prova escripta constará, do
um dictado de vinte linhas e analyses grara-
matical e logica de um trecho do referido
dictado.

A prova oral constará, de leitura e anal3rse
do um trecho do ponto sorteado.

Livro adoptado—«Anthologia Nacional», do
Fausto Barreto e Carlos Laet.

Francas e inglez— As provas escriptas coas
starão de traducção sómente. de um treclh
do vinte linhas, sendo facultado o uso de
diccionario.

As provas oracs constarão de leitura, tra-
ducção e analyse grammatical de um trecho
do vinte linhas.

Os pontos serão tantos quantas as paginas
dos livros adoptados. O numero da pagina
lerá sorteado, tirando-se a centena, em sd-
guida a dezena o finalmente a unidade.
• Livros adoptados: Para franco;. «Nouvelles
NarrationsFraneaises»

'
 de Filon; para iaglet:

,(prova escripta) «Ilistory of Englands»,
Lingard, e (prova oral) «History of England»,

Lady Callcott.
SECÇÀO b) •

Mcdheinatica
Provas escriptas
Primeiro ponto

Arithmetica — Calcules sobre numeros frac-
cionados, problemas. •
, Algebra — Equações e problemas do pri-
meiro grão.
J. Geometria Problemas sobro arcas dos
polygonos.

Stercometria — Cubação dos polyedros.
_ Segundo ponto

Aritlnnetica — Problemas sobre juros.
Algebra — Equações e problemas do se-

gundo grão.
Geometria — Arcas das figuras circulares.
&areometria — Cubaçâo dos corpos redon-

dos.
Terceiro ponto

Arithmetica — Problemas sobre descontos e
,conversões de moedas.
' Algebra — Operações algebricas funda-
mentaes.

Geometria — Arcas das figuras planas
quaesquer.

Stereometria Cubação dos sotidos quaess
quer.

Provas oraes
Primeiro ponto

Arithrática — Numeros decimaes.
-Algebra — Equações do 20 grão.
Geometria — Circumferencia e linha recta.:
Stereometria — Prismas.

Segundo ponto
Arithmetica Numeres mixtos, divisão em

partes propordonaes, applicações.
Algebra — Equações do 1° grão a, uma in.

pognita.
eeometria	 Paraliclas o perpendiculares
Stereometria — Solidas de revolução.

Terceiro ponto
Arithmetica — Metrologia.
Algobra — Systemas de equações do pri-

Nair° grão.
- Geometria  Medida dos angulas.
&areometria — Volume dos polyedros.

Quarto ponto
Arithmetica—Regras de troa; applicação.
Algebra--Multiplica-ção e divisão algebricass

• Deometria—Polygonos.
Otereemetria—Eapbera; ares do sua super-,

01.011Me..5

Quinto ponto	 •
Arithmetica—Progressões; applicaçUs.
LOgebra—Addiçào e subtracção algebricas.
Geometrla—Polygonos inscriptos o oircum-

seriptes.	 /
Stereometria — Casos especiaes para a

cubação dos solidos.
Sexto ponto

Arithmetica—Theoria elementar dos Ioga-
ritimos; applicações.

Algebra — Problemas indeterminados do
1.° grão.

Geometria—Semelhança das figuras.
Stereometria—Volume dos prismas.

SECÇÃO C
GeograpMa, Historia do Brasil c Noctics .

de Direito
Primeiro ponto

Geographia—Europa, Canadá Estados do
Amazonas e Piauhy, Districto

Historia dó Brasil—Estabelecimento do um
governo geral no Brasil, governadores geraes.

Direito—Direito publico e direito adminis-
trativo; suas fontes, acção do ES' aio nas neces-
sidades physicas o culturaes da sociedade.

Segundo ponto
Geographia—Asia, Mouco, Estados do Ceará

e Pernambuco.
.Historia do Brasil—DivisS.o do Brasil em does

governos geram o a subsequente reunião em
um só. Dominio ilespanhol.

Direito—Funccionalismo publico; seus di-
reitos e deveres, responsabilidade dos func.
cionarios publicos. Tribunal de Contas.

Terceiro ponto
Geographia—Africa, Estados Unidos, Es-

tados do Rio Grande do Norte o Bahia.
Historia do Brasil—influencia dos Jesuitas

na colonização do Brasil.
Direito—Cidadãos brasileiros; seus direitos,

naturalisação, nacionaes e estrangeiros, seus
direitos.

Quarto ponto
Geographia—America lio Norte, America

Central, Estados da Parahyba e Rio de Ja-
neiro.

Historia do Brasil—Os hollandezes no Brasil.
Direito—Sociedade, povo, nação, estado,

Soberania nacional, theorias que a explicam
o caracteres que a definem.

Quinto ponto	 -
Geographia—America do Sul, Venezuela,

Uruguay, Estados do Alagoas o S. Paulo.
Historia do Brasil—Dominio dos franceze3

no Brasil, ataque ao Rio de Janeiro.
Direito—Do Poder Executivo.

Sexto ponto
Geographia—Oceania, Colombia, Equador,

Estados de Sergipe e Rio Grande do Sul. •
Historia do Brasil—Installação da arte Por-

tugueza no Brasil.
Direito—Do Poder Legislativo.

Setimo ponto
Geographia—Europa, Chile, Estados do Es-

pirito Santo, Matto Grosso o Territorio do
Acre.

Historia do Brasil—Destruição dos Palmares,
guerra dos mascates e emboabas, primeiras
idéas de indopendencia.

Direito—Do Poder Judiciario, lei, sua con4
fecção.

Oitavo ponto
Geographia—Asia, Republica Argentina, Es-

tados do Pará e Goyaz.
Historia do Brasil—Guerra Cisplatina, con-

quista do Cayena, ataque dos inglezes ao
Brasil. 1

Direito—Poder eleitoral, suffragio universal,
eleições.

Nono ponto
Geographia—America do Norte, Pad, Es-

tados de Minas Geraes e Paraná. .
Historia do Brasil—Independencia do Brasil,

abdicação.

Direito—Intervençao da União nos negoclos
dos Estados fórrnas de governo, regimens
presidencial 'e parlamentar.

Declino ponto
Geographia—Africa, Guyanas, Paraguay,

Estados de Santa Calharia°, e Maranhão.
Historia do Brasil — Guerra do Paraguay,

proclamação da Republica. -
Direito—Federação, confederação, organi-

zaçà.b federal do Brasil.
Nota — Fazem parte de todos os pontos do

Geographia
• Geog,raphia physica do Brasil. Cosmograo
phia.	 •

Fazem parto do todos os pontos de Historiai,;'
Descobrimento do Brasil. Primeiras expio..

ra oes.
us habitantes. Colonização. PrimeirOtt

donatarios do capitauias hereditaria s .	 •
SEÇÃO d)

Escripturação mercantil e conhecimentos deJ
• contabilidade publica

• Primeiro ponto
Escripturação mercantil — Comnaercio;

pode e definição.
Contabilidade publica — Orçamentos; sua

organização.
• Segundo ponto

Escripturaçã,o mercantil —Livros usados nA
cscripturação mercantil-e suas applicações.

Contabilidade publica—Receita e despeza da.
Un ião.

Terceiro ponto
Escripturação mercantil —:Partidas simples,

dobradas e mistas.
Contabilidade publica — Rendas publicas,/

Verbas do orçamento. 	 .1,o
'	 Quarto pontosa-

Est.ripturação mercantil --sContas.
Contabilidade publica — Pagamentos. Cre-ii

ditos.
Quinto ponto

Escripturação mercantil — Estornos e bas,lanços.
Contabilidade publica — Tributação.
Inspectoria de Fazenda e Fiscalização, 2C.

de junho de 1919.-0 secretario do concurso,
Antenor Pinto Ribeiro, 10 tenente-commis.
santo,

) Ministerio da Viação e Obras
Publicas

Directoria Geral dos Correios
SUB-DIRECTORIA DE CONTABILIDADE

Fica inthriado a comparecer á secção dq.
ia Sub-directoria de Contabilidade dos Cor'
retos desta Capital, o Sr. Pedro Brant Paes
Leme, escrivão da 53. Pretoria Criminal desta
cidade, afim do recolher aos cofres desta dire-
ctoria a multa que lhe foi imposta por portaria
n. 169, de 27 de março do 1915, do Sr. sub-
director do Trafego Postal, ficando assim
marcado o prazo de 30 dias para o referido
recolhimento.

Sub-Directoria do Contabilidade, 17 do
junho de 1919. — O sub-director, Eugenio
Augusto Wandeck.

•
Directoria Geral dos Correios

SUS-DIRECTOBIA DE CONTABILIDADE

Fica intimado a comparecer á i a Secção do)
Contabilidade dos Correios, afim de recolher
aos cofres da Directoria Geral, no prazo de 3G
dias, as multas impostas pelas portarias . nu-
meros 2 de 6 de junho de 1915 o lido 5 do
novembro de 1915, ambas do chefe da Suc.
cursai de Villa Isabel, o es-carteiro Casario
Gomes do Lima, multas estas impostas cles
accórdo com o art. 483, regra V', do regulas:
mento em vigor.

Sub-Directoria do Contabilidade,' 17 de ju-;
alio de 1919.-0 sub-director, Eugenio 4us-1
ousto Wandeck,	 •
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Directoria Geral dos Correios -

SUE-DIRECTORIA DE CONTABILIDADE

Fica 'intimado a comparecer á 1° secção
Contabilieade Geral dos Correios, afins de re-
colher ates cofres da Thesouraria desta rapar-
tiçace no prazo de 3) dias, a impartancia da
neulta que lhe foi imposta pola portaria n. 4,
do 18 de junho de 19(0, do chefo da 2 1 secção
.1c, Trafego, o ex-estafeta distribuidor Pedro
Pores Filho, multa esta imposta de • accordo
com o art. 483 do regulamento em vigor.

Sub-Directoria de Contabilidade dos Cor-
reios, em 17 do junho de 1919. - O sub-
director, Eugenio Augusto iVandeeli.

•••••••••••

Directoria Geral dos Corre108
Polo presente fica intimada D. Maria. The-

reza Prera da Fontoura Mello, ex-agente do
Correio dc Doodoro, pa-a, no orno do 30 dias,
a contar desta data, alleear o que for a boro
do sPii direito, sobro o alcance do 4:539e2s7,
verificado ea tornada de suas contas, refe-
rente ao perlo lo de 4 de fevereiro de 1915 a
30 de agosto do 1916.

Sob-direct oria de Contabilidade, ore 27 de
junho de 1919.-0 sub-director, Eugenh) Au-
gusto Wandech.	 • 1

•~1./

Directoria Geral doe Correia

SUE-DIRECTORIA DO TRAFEGO POSTAL

Correspondencia calada em refugo

De ordem do Sr. sub-director do Trafego,
convido OS remettentes ou Os destinatarios
abaixo, da correspondencia que contém va-
lores, cabida em refugo nos 30 e 40 trimestres
de 1916. a comparecerem na thesonraria
desta repartiçã.o, afim (155 lila ser entreve,
dentro do prazo de um armo, preenchidas as
formalidades regulamentares e após o paga-
mento da multa respectiva.
Numero do registrado- Procedencia - Deste-

natario - Elemettente - Destino-
, 3.6251. 'r secçãe (Rio), babel Maria Rosa,

E. Santo, Olvmpia C. Rosa. Campos.
12, FiguniCa do eleito, Angelica Pores de

Souza, Juca, Recife.
498. rua da Passagem-, Angela Geraldina da

Conceição, Maria dos Anjos Cruz, Angra de3
Reis.

466 c, Arsenal de Marinha, Camillo Chagas,
Sizenando Alvo Rodrigues, Recito.

152 c, Areenal de Marinha. Ma gdalena Cia.
tilas. Dr. P. Chamico, Rio Grande oo Sul.
' 305, Avenida Ruy Barbosa, Lourina, 'Igno-

rada, S. Paulo.
50, Avenida Barbosa, Bornardino Vc-

entoei°, José de Souza Sobreiro, Belém, do
Pará.

256, Arsenal de Marinha, Leonidia Leandra
Flores, Antonio Ignecio, Rio Grande do Norte.

596, Praça Duque de Caxias, Maria Fran-
cisca de Souza, Braille Francisca. de Souza,
Campos.

1.177, Igrejinha de Copacabana, Dionysio
Barbosa, Viceneia Barbosa, Juiz de Fera.

452 c, Praça Duque de Caxias, José Martins
Torres, Manoel Gomes, Campos.

322 R, Estado de Sá. Action de Araujo.
Laura de Araujo, Sorocaba, S. Paulo.
' 76, Corumbá, (Siado G asso), Alberto dos

Santos, Pedro Virgolino Menezes, Rio do Ja-
neiro.

233 V, Praça Municipal, Luciana M. dos
Reis. Thereza, S. Paulo.

2.670, Deodoro, Manoel Vicente de An-
drade,' Emilio Vicente de Andrade, Parahyba
do Norte.

1* socção da Sub-directoria do Trafego
Postal, 22 de julho do 1918.- Godof rede de
Abreu e Lima, chefe de sução, servindo do
eecretarie.

Estrada de Ferro Central do Brasil

CONCURRENCIA PARA O FORNECIMENTO DE AROS E
SORRESALENTES DIVERSOS PARA A 4 4 DIN IMO, EM
1919

Aros

Para locomotivas typo Broock Subur-
- bana,Maffei, Passageiros, bitola do

1,60:
U0 aros com rebordo, Chernete() interno

de 55 3/4" o externo de 62 1/4".
25 aros sem rebordo, diamotro interno,

de 55 3/4" e externo de 62 1/4".
Para locomotivas Br000k Mastodonte,

bitola do 1,60:
i0 aros com rebordo, diametro interno

- de 47 3/4" o externo de 54 1/e".
20 aros som rebordo, diamotro interno

de 47 3/4" e externo do 54 1/4".
Para locomotivas typos Consolidation

ç	 o Mallet. bitola do 1,60:
50 aros -com rebordo, chamar° interno

de 43 3/4" e externo de e0 34".
GO aros sem rebordo, diametro interno

do 43 3/4" e externo, do .50.3/e".
Para locomotivas typo Ten-Wheel

•Pacific, bitola 1,60:
20 aros com rebordo, diametro interno

de 61 3/4" e externo do 68 1/4".
10 aros sem rehor , dia metro interno

de 61 314" e externo de 68 1/4".
Para locbmotivas do typa manobras,

bitola d • 1,60:
8 avos coei rebordo, diametro interno

de 38 1/2" e exilo no e ,-; 44 34".
6 aros Selo rebordo, diam e tro interno

de 38 1/2" e externo de 44. 3/4".
Para locomotivas do typo Consolida.

tion, bitolo de 1,60:
20 aros conerebordo; diametra interno de

40 3/4" o externo de 53 1/4".
20 aros sem reb rio, diametro interno

de 4 3/4" e extereo de 53 1/4".
Para tenders de todos os typos,

de 1,60 :
45 aros com rebordo, diametro interno

de 26 1/2" e extern de 33 3/4".
45 aros com rebordo, dia metro interno

de 29 7/8" e externo de 30 3/4".
Para locomotivas. Passageiros, bitola
• • do . 1.60 :

20 aros com rebordo, diametro interno
de 60 3/4e e externo do 67 4./4".

Para trucks deanteiros de todos OS
typos, bitola de 1,60

43 aros Com rebordo, diarnetro interno
, do 23 1/4" o externo de 50 3/1".

20 aros com rebordo, Mamara i terno
de 21 1/2" o externo de 27 3/4".

20 aros coto rebordo, diamotro interno
de 21" e externo do 27 3/e".	 -

Para trucks de carros do todas as se-
ries, bitola de 1,00

250 aros coei rebordo, diametro interno
de 32 1/4" e externo de 39".

Nota - Todos os aros com rebordo devem
ter a largura de 5 1/2" e os sem rebordo a
largura de 6 1/2".

Aros para bitola de 1,00 com re-
bordo

25 com diarnetro interno de 18 3/1" e ex-
terno do 251/4".-

200 com diametro interno de 19" e ex-
terno de 25 3/4".

45 com diametro interno de 19 3/4" e
externo de 20 1/1. 	 .	 .

20 COM diamecro interno de 20" e 'ex-
terno do ".6 1/2",

1e0 com diametro interno de 20 3/4" e
externo de 27 1/4".

20. com 'datnetro interno de 22 1/2" e ex-
terno de 29".

20 com diarnetro interno do 211/4"
externo de 28".	 •

150 com diametro interno do 23 1/4"o
externo de 39 3/1".

2e coro diatnetro interno (13 21 1/2" o
externo de 31 1/2".

15 com diametro interno do 25 1/4" e
externo de 32".

Aros para bitola do 1,00 com rebordo:
35 com diametro , interno do 31 5/8" c

externo de 38".	 .
3 com diametro interno de 32 3/4" O

externo de 39",
10 com diamotro intorno do 33 7/8" o

externo de 49 1/2".
20 com diamotro inferno do 31 3/4" o

externo de 41 1/2".
45 Com diamotro interno de 3e 3/4" e

externo de 42 /4".
2 com diametro interno do 37 3/4" o

externo do 44 J /2".
8 com diemetro interno do 38 3/4" e

externo de 4e 1/e".
10 com diaruetro interno do 39 1/2" e

• externo de 46 1/4".
4 com diametro interno do 4.0" c ex-

terno de 4G 3/4".
com diametro interno do 403/1" e

externo-de 47 1/e".;
Nota-Todos esses aros devem ter a lar-

gura de e 1/2". 	 •
Aros para bitola de 1,00, com roborlo:

15 com dia. e letro interno de 41 5/8" o
externo de 48 1/4".

20 com diametro interno de 13 3/4" o
externo de Se 3/e".

Aros para bitola do 1,00, sem rebordo:
20 com diâmetro interne do 31 5/8" e

externo de 38".
Ia com diatnetro interno de 33 7/8" o

externo de 40 1/9".
30 com diametro interno de 33 3/4" O

externo de 42 /e".
1 com diameteo interno de 37 3/1"0

externo de 44 1/2".
4 .com Mamar° interno do 38 3/4" o

externo de 45 t /4".
15 com diametro interno do '41 G/8" o

externo do 48 1/".
Nota - Todos 03 aros com rebordo devem

ter a largura do 3 1/2" o os som rebordo se
largura de O 4/2".

Preço medio maximo para o kilo $ 0,29.

obresalente.s para carros e vagões (Bitoia
de fa,60)

6 eixos com rodas, desenho n. e42, ma-
elmo de um $ 348.00.

20 eixos com rodas, desmee e. 469,
.ximo de um 5 351.00.

40 eixos com rodas, desenho n. e77, ma-
ximo de um $ 357.00.

40 eixos coto rodas, desenho n. 488, me-
eiro° de um $ 355.00.

10 eixOs cem rodas, desenho n. SOL II.
Cazzani, omine) do um 5 326.50.

(0 eixos com rodas, desenho n. 681, II.
Cazzani, maximo de wit 5 30.51).

- 75 eixos com rolas, desenho n. 84, ma-
ximo do um 5 32e.50.

-'75 eieos com rodas, desenho n. le, ma-
elmo de um 5 326.70.

30 travessas de truck, desenho n. 116,
mexi= do unia 5(0.50.

_90 travessas de freio (pares direita o es-
querda) desenho n. 30, m	 _ _aximode

• umii; 11.09.

MARIO OFFICIAL	 Julho de 1919 10059

(Alteração do edital de 20 de . junho de 1019)

Do ordem da directoria, faço publica que ás
-12 horas do dia 1 de agosto do corrente anuo,

.na Inten 3.encia desta Letrada, na estação
Ce ntral, sorão recebidas propostas para o
fornociinento de:



23 de Syrnimgton V51, desenho n. 630,
maximo de uma, $20.00.

23 de QL, desenho 'n. 549, maximo de
uma, 515.00.

Eixos sem rodas

50 do 170x95b, desenho n. 84, maximo
de um, 541.50.

40 do 100x170, desenho n. 442, maL
ximo de um, 548.00.

23 de 140X254, desenho n. 477, ma-
ximo de um, 567.00.

40 do 140x254, desenho n. 565, ma,.
ximo do um, 564.00.

Grupos de molas

100 helficoidaes para truck diamante,
desenho n. 30, maximo de um
grupo 57.25.

50 ellipticas para carro passageiro, de-
senho u. 28, maximo de um grupos
525.05.

Pares de piões

10 para carros de luxo, desenho n. 457,1
maximo de um par, 540.00.
Correntes de segurança

100 para carros de passageiros, desenlici;
n. 413, maxiino do urna, 512.00,1

30 para truck Diarnante,desenhos ns.253;
37 o 254, maxiroo de uni grupo,
534.00.

para truek NL, desenhos ris. 562,
563 e 564, ma.ximo de um grupo,
536.00.

10 para truck NL, desenhos ris. 569 o
570, rnaximo de um grupo, 533.00.

25 para truck NL, desenhos ns. 555,
556 e 557, ululam do um grupo,

10 paSra33tieck. VA e NA, desenhos ris. 474,
475 e 485, maximo do um grupo,,
535.00.

Barras de truch

10 de carros do passageiros, desenho nu-
mero 532, preço rnaximo de uma,
$ 12.00.

10 de carros do passageiros, desenhe nu-
mero 548, preço maximo de urna;
$ 12.50.

5 do carros. do luxo, desenho n. 509,
preço maximo do uma, $ 13.25.

Minotes para molas de suspensão

•
Grupos de barras
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180 pratos do • molas, (pares) desenho
501,-maximo de um 51.60.

23 grupos do molas lIelliceidaes, desenho
n. 129, maximo de um 5 5.00.

23 grupos de molas Ilellicoidaes, desenho
n. 467, maximo de um 5 3.00.

40 grupos de molas ellipticas, desenho
n. 700, maximo de um 5 26.00.

7.'3 molas parabolicas, desenho n. 791;
maximo do uma 5 19.00.

75 mo/as Ilellicoidaes, desenho n. 761;
maximo do uma 5 29.00:

50 molas de engate, desenho n. 389, ma-
ximo de uma 5 5.15.

25 grampos de molas, desenho n. 773,
maxiino do um 5 34.30. -

25 fechos de engato, completos. desenho
n. 489, maximo de um 5 8.50.

100 barras inferiores para truck, desenho
n. 37, maxiino de uma 5 14.00.

30 barras superiores para truck, desenho
n. 255, maximo do uma 513.25.

50 barras para ligações do truck, de-
senho n. 23*, maximo do uma
$ 6.10.

50 mandibulas para engato Tower, ri. 30
desenho 533, maximo do unia 5 6.0.,

400 mandibulas para engates, Sharon, nu-
mero 2.500, desenho II. 771, ma-
ximo do uma 5 8.10.-

100 mandibulas para engate, Ilenrieot, de-
senfio n. 772, maximo do uma 57.25.

100 mandibu Ias para engate, lIenricot, VB.
desenho n. 570, maximo de uma
5 7.60.

100 mandibulas para engate, Janney X,
numero 5.357, desenho n. 489,
maximo de uma 5 6.00.

80 mandibulas para engates, Climax n. 2,
desenho n. 700, maximo do uma
$ 6.15.

100 pinos para engates, Ilenrieot VB, de-
senhou. 607, mamo de um 5 4.00.

ta.00 peças para inandibulas n. 5.235, de-
senho n. 489, maximo do urna
5 5.60.

40 eixos para Carro; (manga de 170x05),
desenho n. 448, maximo de um
5 44.00.

40 eixos para vagões (manga de 5 1/2"X
X10"), desenho n. 477, maximo de

um 5 69.50.

• Pedeir:s de ananga

•50 de 470x95, desenho n. 84, maximo de
um $ 326.50.

50 de 216 x 95, desenho n. 19, rnaxirnode
um $ 326,50.

23 do 140x255, desenho u. 477, maximo
de um 5 335.00.

12 do 140x254.
'
 desenho n. 565, maximo

de um 5 331.50.
23 do 140x 234, desenho mi. 409, maxiin0

de um 5 351.50.	 .

Caixa de graxa

50 de typo\ diamante, desenho n. 175,.
niaximo cle uma $ 15.00.

30 de typo inglez, desenho ri. 610, ma-
ximo de urna 5 17.00.

43 de Symitugten, desenhou. 478, maximo
de uma $ 15.00.	 •

10 do Syminigton, desenho n. 459, ma-
ximo de urna $ 16.00..

.25 de Vil, desenho n. 615, "maximo do
uma 518.00.

25 de Klí e QL, desenho n. 628, maximo
de uma 17.00.

50 • de•S3minigton, desenho n..483, ma-;
ximo de urna 518.00.

25 de 00, desenho n. 574; maximo de
uma 546.00.

25 dó Syminigton, desenho n. 575, nia.s;
xlnio do uma 5 18.00.

25 de FS e GB, desenho ri. '610, maxim0
1---- *de_ LirIWO,

MARIO OFFTMAT,

GMT-
20 de typo B, desenho n. 43, preço ma.4

xirno de uni, $ 4.50.
Fechos para eructa de carros

.100 do ponta diamante, desenho n. 116;
preço maximo de um, $ 19.00.
Coluninas para trucks

250 do ponta diamante, desenho n. 256;
preço maximo d3 uma, 5 8.00.	 .

Mandibielas

50 para engatesJanneY X n. 5.357, de-i
senho ri. 489,preço maximo de uma,
$ 7.50.

100 para engates Sharron, il. 2.500, de-
senho,n. 771, preço maxirrio do
urna, 5 7.25.

po para engates Elenricot, desenho luki.
mero 772, preço maxirno de umas
5 7.23.

- Triangulos para freios

500 pares, desenho n. 36, preço maxiMe
de um, 514.00.

Pares de pratos
250 de grupos de molas (typo diamante),

desenho ri. 504, preço maximo do
• Jun, $ 9.80.

iinlho cle 1919
	4

• Peças
100 para engates Janney X n. 5.255, de=

senho n. 489, preço maximo do
uma; $ 6.00.

100 para engates Janney X n: 5.236, de+
senho n. 480, preço maximo de
urna, 5 6.00.

100 para engates Tosver n. 2, desenho
n. 533, preço maximo de uma,

• 5 6.00.
Sobresalentes para freio Wastinghouse

2 cylindros do freio do 10"X8". tYPci
11 55, poça 1.115, preço maximo
de um, 519.25.

cylindros do freio do 10"x12'', typci
D 99, peça 1.970, preço maximo do
um, 520.15.

; dlindros do freio de 10"x12", type
E3 15, peça 7.339, preço maxime
de um, 521.50.

- eylindros do fro . o do 10"x12",.typo
13 99. peça 1.101, preço maximo de
um, $19.23.

h cylindros de freio (-I n lo"xi g.", peça.
24.352, preço m .xinio do um,
526.23.

eylindro de freio do 12"x12", peça.
11.715, preço maximo do um,
529.40.

eylindro do freio do ' 14"xio", typO
13 21, peça 7.203, preço xinxim°
de um, $35.00.

cyliudro do freio 12"X12", typo
• D 39, peça 17244, preço •maxnno

de um, 25.40.
cylindros do inversão para bomba do

ar, peça 31.251, preço maximo

ueylinincirSo6s .a610iiiliares dhaomba de ar;
peça 31.253, preço" maximo do

• urn, $3.93.
400 curvas de ferro Anglo fettin c.

°
, de

'
1/4"x1 1/4" fig. 3, peça 3.788,

• preço maximo de uma 50.32.,
40 curvas de ferro Angle fetting fig. 2,,

• peça 3.819, maximo do uma, 50.25.
2 apparelhos de signa! a ar, peça 2.205,

maximo de uru, 59.65.
30 agonias para bomba de ar de 9 1/2";

peça 1.928, maximo de uma, 5205,
bombas de ar, completas, 9 1/2",

Right and left hand, peça 51.405,
maximo, 5175.00.

100 buchas sóla para cylindro
valvulas, peça 1.754, Maximo de
rima $0,17.

cyliudros freio de 8"X12", peça;
2.438, maximo do uni 512.70.

• 3 cylindros freio de 8"x12", 43 13,
peça 6.236, maximo de um 514.00:

3 cylindros freio de 8"x12" para carro.
passageiro, peça 3.357, iraxim°
do um $17.50.

cylirriros freio do 10"x10", typo 13
33. peça 1.120, maximo do uni
$17.50.

• 400 punhos ferro para torneiras 1 1/4";
peça 2.102, xinxim° de um 50.11.

100 torneiras ferro, pen&133, maximci
• do uma $2.10.

25 terneiras de bronze, peça 15,213,
maximo de uma 51.58.

250 curvas angulo de 1 1/4'5X1 1//";
poça 3.788, maximo de uma 50.27.

230 curvas angulo de 4 1/4"x1", peçà.
3.819, maximo de uma 50.21.

50 juncçóes ferro de 1/2", poça 2.165.,
e 2.166, maximo de uma

tes forro de 1/2" x 1/2"x1" peça;
41.920, 'luzimo de um 50.08.

5 reguladores de pressão para agua:;
• completo, peça 2.590, maximo do

um 57.90.
5 valvulas de reducçào, peça 2,663;

maximo de uma 57.90.
*.000 parafusos, peça 4.866, Maxlmo dO

um 50.02-k
•
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Bitola de 114,60

40 torneiras forro fundido de 1 1/4"X
x1/4" Anglefetting, peça 22.143;
maximo de uma 53.15.	 •

75 valvulas do descarga de reservatorio,
peça 2.416, maximo do uma 51.10.

75 valvidas de descer serras, peça 2.419,"
rnaximo de uma 51.75.

gs pistons do 10" para cylindro do
carro, peça 1.503, maximo de um
$3.50.

45 pistons de 12" para cylindro de
carro, peça 1.507, maximo de um
55.25.

tO pistons de 8" para cylindro do vagões;
poça 1.246, maximo do um 81.75,

po pistons do 10" para eylindro do va,-
.	 gões, peça 0.037, maximo de um

52.63.
25 triplicas valvulas para cylindro do va.;;

gões de 8" peça 1.717, maxiino de
urna 529.17.

25 triplicas valvula para cylindro de va-
gões de 10", peça 1.870, maximo de
uma 529.17.

20 diaphragmas para valvulas regula-
doras, peça 2.038, maxiino do um
$9.022.

diaphragmas latão para valvulas rega-
ladoras, peça 2.013, maximo de •
um $1.78.

40 dlaphragmas latão para valvula de
reducção, peça 1.063, maximo de
um $0,10.

50 emboles motores para triplico, ns. 3 a
7 (passageiros) peça ns. 1.767,
1.730, 10.032, 29.138 e 29.139.
iraxim da um 55.40.

6 emboles de margarida, peça 9.752,
Maxim° de um 51.35.

12 manomotros para freio de ar, peça
23.331 maximo de um 513.62.

12 manipuladoros para freio a ar, G 6,
peça 19.427, inaximo do um 543.90.

40 molas espiraes para cy-lindro freio,
peça 1.090, maximo de uma 51.75.

20 molas seguimento pára valvula auto-
- rumina, peça 15.013, maximo de

• 1 uma $0.33.
20 molas de aço para triplica valvula,

peça 1.523, maximo de uma 50.09.
50 molas de latão .para triplico valvu-

las, poça 1.745, maximo do uma
50.038.

20 mo/as para emboles de triplico vai-,
vulas, peças 1.773, maximo de um
$031.

20 molas para gaveta do triplico valvula.
peça 1.739, maximo de uma 50.053

20 molas para torneira de passagens,
peça 2.098, maximo de uma 50.053.

20 porcas do_ união de 1", peça 1.749,
maximo de uma 50.175. -

20 pistons para triplico valvula, peça
1.725, maximo de um 53.50.

10 pistons para tampas de bomba do ar,
peça 2.191, maximo do um $7.00,

10 pistons para bomba do ar, peça
51.480, maximo de uni 515.22.

6 pistons para ar, poça 51.482, maximo
de um $5.42.

2 pistom para eylindros de 10"x12" do
freio a ar, peça 1.503, maxirno de
um 53.50.

2 pistons para cylindro de 12"x1.2" de
freio a ar, peça 1.507, maximo de
um $5.25.

20 punhos para torneira. peça 20.127,,
'luzimo de um 50.41.	 •

° 20 punhos para torneira, peça 2.100,
maximo de um 50.13.

20 punhos para torneira, peça 2.103,
maxium &um 50.13.

5 rolos para limpeza de tubo, peça
9.523, maximo de um 51.10.

50 ralos para triplicas valvulas, peça
1 .75i, maximo de um 50.088.

2 -reservatorios-de equilibrio, de 10"X
x14, 1/2", peça 4.881, maximo

.' do um $1.65.
p reservatorios auxiliares do 10"5c33",

poça 3.092, remire° do um 58.75..
2 reservatorios auxiliares de 12"x33",

peça 3.093, maximo do um 511.75.
g reservatorios principaes de 22" 1/2X

x54, peça 27.505, maximo da
um $36.50.

reservatorio de 33"X16", peça 3.095a
maximo de um $17.50.

reservatorio de 33"X44". peça 3.091,
maximo de um $14.00.

15 supportes para mangueira, peça
20.806, maximo de um $0.175.

AS tampas superiores para bomba de
ar, peça 1.853, maximo de
uma $12.00.	 .

15 triplicas valvulas II 1, peça 1.717, ma
ximo de um 521.50.

12 triplicas valvulas de 2 1/2", F.25, poça
1.796, maximo do uma 517.50.

triplices valvulas do 3/4" F 1, peça
4.233, maximo de um 517.50.

25 triplicas valvulas; peça 1.760, maxime
de uma 524.50.

2 triplicas valvulas, peça 1.814, maximo
do uma $17.50.

10 triplices valvulas, peça 1.775, maximo
do uma 524.50.

10 torneiras rectas de bronze para isola-
mento do 3/4", peça 2.233, maxi-
mo de uma 51.93.

i0 torneiras rectas de bronze para isola-
mento de 1/2", peça 15.213, maxi-
mo de uma $158.

torneiras rectas para interrumpção do
1"x1", peça 11.903, maximo do
uma 53.07.

250 torneiras angulares de 1 1/1", peça
21.413, maximo de uma 53.15.

100 torneiras de passagem de ar 1 1/1",
peça 2.092, maximo de uma $2.28.

40 torneiras passagem de ar ("x1 1/4",
peça 22.112, rnaximo de uma 54.50.

20 torneiras passagem do ar de 1" xi"
peça 2.135, maximo de uma 52.10.

125 torneiras descarga de eylindro da
bomba de ar, peça 1.887, maximo
de uma 51.31.

' 40 torneiras descarga de cylindro do
freio, peça 2.410, maxilar) de uma
.05. -

105 torneiras do esgoto do freio 1/2" peça
7.710, maxirno de uma 51.58.

10 torneiras lubrificação da bomba de
ar, peça 21.414 ., maximo de nma
1.05.

5 tas ferro fundido com juncções com-
pletas de i"_xi"xi", peça 2.148,
maximo de uma 51.25.

40 tes ferro fundido com juncçõos com-
pletas de i 1/4", peça 2.151,
ximo de uma 51.25,

valvulas de conductor de 3/4", peça
14.436, maxinao de uma $1.38.

5 valvnlas do limpeza, peça 47.161, ma-
' ximo de uma 51.40.

6 assentos de bronze, poça 1.740, ma-
ximo de uma $0.98.

valvulas corredeiras do alimentação,
peça 13.378, maximo de uma
5/8.75.

2 valvulas redueção do pressão, peça
1.015, maximo de urna 14.59.

valvulas para cylindro do inversão,
peça 1.867, maxirno de uma
52.29.

6 valvnlas para eylindro auxiliar do
, bomba do ar, peça 1.868, maximo
de uma 50.94.

valvnlas do acção rapida, peça 1.735,
maximo de uma $1.05.

6 valvulas de retenção, peça 1.741, ma9
xinua de uma $0.44.,

40 valvulas do gaveta para' tripik es
peça 29. /38, maximo de uma 51.30

g0 valvulas reguladoras duplas amolam.
ticas, typo SF 5, peça 21.739,
ximo de uma 550.00.

40 valvulas reguladoras duplas typo SE
4, do 1", peça 21.735, mamilo de
uma 141.07.	 -

(O valvulas reguladoras duplas automa-
ticas, peça 22.110, maximo do uma
541.67.

6 valvulas automaticas typo S 4, do 1",
peça 24.974, mamam do uma
529.17

%0 valvulas de admissão de bomba do ar,
peça 21.396, maximo do uma
5").73.

2 bombas do ar de 9 1/2"
'
 peça 51.195,

maximo de uma 5208.34.
2 manipnladores para freio do locomo-

tiva, peça 19.427, 'iraxim de urna
513.80.

25 torneiras de bronze rectas do 1/1"X
X 1/4", peça 16.623, maximo do
uma $1.67.

150 valvulas descarga de reservatorio do
ar, peça 2.416, maximo de uma

3150 valvu1.01as5.descarga do reservatorio do
ar, peça•41.811, maximo do urna

ro mol5a0.0se7spiraes do aço para cylindro
de freio typo C n. 9. peça 1.110,
maximo de uma 51.04.

100 anneis do seguimento para embolo de
pistão (motor da triplico) n. 5,
peça 10.032, maximo do um 50.53.

O reservatorios de ferro batido cylindrico
do 20 ,40x 0'4,57 (systema Pululam),
inaximo do um $121.33.

5 reservatorios de ferro batido cylindrico
do 0%81 xtru,10 (agua com pressão)
maximo de um $20.81.

15 roservatorios de ferro batido cylindrict
de 00,.81x0m,31, maximo do uni
513.54.

T1 ralo de ferro fundido para cncanament,
23 de i 1/4"x1.11/4"xi 1/4", peça 2.151

. maxirno de um 5.125.
25 do rxi"x1", peça 2.148,maxim

de um 5.125.
500 molas aspiraos para valvula de =ar-

gucia., peça 1.745, maximo do
uma 50.04.

1100 molas olipticas para valvula corrediça,
peça 1.730, maximo do tima 50.06.

500 molas para parachoques de embolo
"	 motor de triplico, peça 1.057, má-

ximo de uma 50.10.
15 cylindros de acção rapida para carro

de passageiro de 12", typo M, peça
23.133, maxitno do um 525.00.

cyliudros do acção rapida para carro
do passageiro de 12", typo M, peça
1.506, amimo do um 531.50.

cylindros do acção rapida para carrt.
de passageiro do 14", typo M, peça
1.530, maximo de um $38.50.

(00 torneiras do ferro fundido rectas de
1"x1", poça 2.135, tnaximo do
urna 52.10.

25 torneiras do bronze rectas paVa caso
do perigo de 3/4"x3/4", peça
14.436, maximo do uma 51.38.

. 25 torneiras de bronze rectas de4 /2"X
x1/2", peça 15.203, maximo do
uma 51.58.
TT de ferro nzaleavel

25 de 1 1/4" x 1 1/4"x i 1/4",peça 41.923,
maximo do um 50.20.

23 de i 1/1"x1"x1 1/4", poça 41.925,
_	 maximo do um 50.20.

23 de 1"x1"Xl"
'
 peça 41.922, maximo.

de um $0.135.
25 de 1"x3/4"xl", peça 41.908, maximrn

de um 0.135.
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25 de 3/4"x3,/"x3/4", peça 41,921,
maximo de um $0.10.

25 de 3/4"x1/2"X3/4", peça 41.903, ma-
ximo do um $0./0.

50 do 1/2" 1/2x 1/2", peça 41.920, ma-
_ ximo do um $0.075.

•Curvas de ferro maleavel anglo recto_

-100 de 1/4"x1/4", peça 41.881, maximo
de urna $0.05.

400 do 1"x1", peça 41.883, maximo da
uma 50.135.

60 de 3/4"x3/1", peça do 41.884, ma-
ximo de um $0.09.

50 de 1/2" x1/2". peça 41,883, maximo do
uma Só .016.

60 de 3/8"X3/8", peça 4 .882, malimo
de uma $0.055.

Curvas de ferro maleav• qtreet

50 de 1 1/4"xl 1/14", peça 41.894, ma-
ximo de uma.$0.023.

50 de i"xl", peça 41.893, maximo de
, nina S0.17.

60 do 3/4"x3/4", peça 41.892, maximo de
uma $0.13.

50 de 1/2"x1/2" peça 41.891, maximo
de 1 ma 30.09.

gt de 3/8"X3/8", peça 41.890, malsim
de uma $0.06..

Junções para encanamento

23 de 1/4", maximo de uma, $0.21. •
50 numero da peça 1.749, maximo de

urna, $0.17.
50 numero da peça 1.750, maximo de

uma, $0.17.
50 de 3/4", maximo de uma, 30.19.
25 do 1/2", miamo de uma, $0.15.

100 do 3/8", maximo de uma, 30.14.
Cano de ferro preto maieava

100 de 1 1/4", interior, maxilas, de kilo,
$0.19.

CO dc i", interior, maximo de kilo, 50.19.
25 de 3/4", interior, nimbuia de kilo,

50.19.	 •
Cano de ferro galvanizado

23 de 1/4". interior, znaximo de kilo,
50.19.

23 de 1/2" interior,
$0.á.
	 maximo de kilo,

Catalogo de 1897 •
230 punhos para torneira peça 2.102, ma-

-	 aúno de um, 50.10.
Bitola 1%60	 •

200 hastes de transmissão para freio, ma-
ximo da unia, $35.00.

200 alavancas de aNrIo para trucks; ma-
ximo de tinia, $28.00. •

200 braças de Leio para trucks, maximo
se um, $•5.00.

Artigos diversos	 -
60 travescas tubulares, desenho 36, di-

reitos. maxila° do uma, $25.00.
60 travessas 'tubulares, deienho 36, .es-

querdes. maximo de unia, 325.00.
20 pariu:lio:mas lbbotson, completos, para

carros, séries NB e VB,'maximo de
uni SI 25,00.

paracho(pies tbbotson, completos, para
carros sério N',„ maximo de um
5:25.01.

pa rachoques completos com cruzetas
e mola, para carros série 00, ma-

.	 Mino de um, $30.00.
10 parulioques completos com cruzetas

e moia, para carros série. OT,
N 120 d: um, $30.00.

15 engates aulotnaticos completos Tower,
para :ocomotivas. maximo de uni
SGS. 00.

20 tuneacos de cremalheira de 30 sona-
ta ias, • maxiino - de, uni, $20:.i.00.

MARIO OFFICIAL

A concurrencia versará apenas sobre o preço,
em dollars ,ouro americano,ou libras esterlinas,
para as unidades estabeiccidas dos artigos
acima pedidos, sendo a entrega no Caes do
Porto, dentro dos vagões da Estrada, correndo
por conta da Estrada . sémente os direitos
aduaneiros e por conta do fornecedor todas as
demais despezas. até 31 de dezembro do cor-
tante anno, cabendo a preferencia do direito
asa autor da proposta mais barata, por mínima
que seja a differença entro ella e qualquer
out.
• Para Comparação das preços em moedas
diferentes servira o cambio, á vista sobre
Londres, calculado pela t . bella do 1.000 réis,
da vespera do dia marcado pava concurrencia.

A estrada recusará as propostas que apre-
sentarem preços superiores ao MaX11110 esta-
belecido.

As propostas, qée devem estar devidamente
selladas, datadas, assignadas, com a indica-
ção das respectivas residencias, serão entre-
gties em duas vias, em envolucros fechados,
com a declaração, por fdra, do assumpto e do
nome do proponente. .

Esse envoluero deve ser acompanhado de
uni outro, em separado, contendo todos os
documentos que. possam provar a idonbidado
do proponente, comprehendendo-se entre
alies, Os recibos de quitação da ultima collecta
dos impostos a que estiver sujeito.

No acto da entrega da proposta o propo-
nente deverá ashibir o recibo da canas) de
2:0005. préviamente feita na thesouraria
desta estrada, para garantir a assignatura do
contracto, caução que reverterá para os co-
fres da mesma estrada, si o proponente pre-
ferido recusar-se a assignar o respectivo coa-
cacto dentro-do prazo de sois dias, contados
da data da entrega do convite que for expe-
dido para esse fito.

O fornecedor, para garantia da execução do
fornecimento, caucionará na tbesouraria desta
estrada a quantia correspondente a 5 ss do
valor do fornecimento a realizar, em dinhei-
ro ou em títulos da divida _publica federaas.

O contracto só se tornará olfactivo depois
de approrado definitivamente pelo alinisterio
da Viação e Obras Publicas o registrado pelo
Tribunal de Contas.

A questão de idoneidade dos proponentes
será julgada a.examinada prèvia,mente, antes
de abertas as propostas.

As propostas cujos autorea. não tiverem sido
considerasios idoneos não serão abertas.

Depois de julgada a idoneidade dos propo-
nentes, serão marcados o dia e hora para
abertura c leitura das propostas que, antes
do qualquer derisão, serão publicadas.

Fica reservado a estrada o direito de areei-
tar parte de uma proposta e parte de outra,
ou outras, conforme a differenc,a para menos
nos preços dos varioa artigos a serem forne-
cidos, assim como de não acceitar nenhuma
das propostas, apresentadas ou armai:ar a
concurreucia,, caso assim convenha aos seus
interenes.

As propostas não poderão conter sinlo unia
formula de completa. submissão a todas as
clausulas deste edital, co preço, conforme já
ficou estabelecido.

Não se tomarão em consideração quaesquer
offertas de vantagens não previstas neste
edital nem as propostas que contiverem
apenas o °fibrocimento de uma reducção
sobre a proposta mais barata.

No caso do absoluta igualdade entre pro-
postasaeril preferencia a que apresentar preço
mais vantajoso no desempate.

A estrada reserva-se o direito de restringir
as quantidades pedidas.

Toda e qualquer proposta que não estiver
inteiramente de acata-do com este edital não
será tomada cm consideração.

s Secretaria do Estrada do Ferro Central da
Brasil, em 1.2dc julho de 1919. — O secreta-rie, assa Rjeard.) ric Albuquerque.

Julho de 191P

Estrada de Ferro Central do Brasil

CONCURRENCIA PARA O FORNECIMENTO Dfil
INJECTORES E OUTROS ARTIGOS PARA ;111-
V DIVISÃO, EM 1919

Do ordem da directoria, faço Public0
que ás 12 horas do dia 27 de julho cor-
rente, na intendenoia dana estrada, na
estação Central, serão recebidas propos-
tas para o fornecimento de:
20 injectores n. 10, Universal, maxiM0

de um 8503000.
20 injectores n. 9,- Universal, moam°

• de um 7803000.
10 injectores n. 8, Universal, maxim0

de um 6703000.
apparelhos Nathan de 3. vias, Man

ximo de um 750$000.
12 apparelhos Klinger _para nível de .8". •

maximo de um 1808000.
6 apparelhos lubrificadores Bull's cyo

n. 9, maximo de um 7503000.
'A concurrencia versará apenas sobre

o preço, em reis, para as unidades es-
tabelecidas das artigos acima pedidos,
sendo a entrega na intendencia, dentro
de 40 dias, a contar da data do registro
do contracto no Tribunal do Contas,
cabendo a preferencia de direito ao
autor da proposta mais barata, por
rninima que seja a differença entre ella
e qualquer outra.

A estrada recusará as propostas que
apresentarem preços superiores aos ma.
ximos estabelecidos.
- As propostas, que devem estar devi.

~ente selladas, datadas, assignadati,
com a indicação das respect¡vas resi-
dencias, serão entreeues, embsluas .vias,
em enyolucros fechados, com a decla-
ração, Dor fera, do ssumpto e do nomo
do proponente. 	 .

Esse envoluero deve ser acompanhado
de um outro, em separado, contendo
todos os documentos que possam provar
a idoneidade do proponente, comprehen.
dendo-se, entre cites, os recibos de qui-
tação da ultima collecta dos impostos 3
que estiver sujeito.

No acto da entrega da proposta, e
Proponente deverá exhibir o recibo da
caução de 5008, previamente feita na .
thesouraria desta estrada, para garan-
tir a assinatura do contracto, caução
que reverterá para os cofres da mesma
estrada, si o proponente preferido re-
cusar-se a aasignar o respectivo con-
tracto, dentro do prazo de seis dias,
contados da data da entrega do convite
que: fôr expedido para esse -fim.

O fornecedor, para garantia da exe-
cução do fornecimento, caecionartZ na
thesouraria desta estrada a quantia cor-
respondente a 5 To do valor do forne-
cimento a realizar, em dinheiro, ou era
titules da divida publica federal.

O &infracto sr5 se tornará effeetivd
depois de approvado definitivamente
pelo Ministerio da Viação e Obras Pu-
blicas e registeado pelo Tribunal de
Contas.

A questão da idoneidade dos propo-
nentes será julgada e examinada pre-
viamente, antes de abertas as pro-
postas.

As -propostas cujos autores não ti-
verem- sido considerados idoneos não
serão abertas.

Depois de julgada a Idoneidade dos
proponentes serão marcados o dia e
ha-'a para a • aberlura e leitura das pro-
postas que, antes de qualquer decisãá,
serão publicadas.
• Pica reservado á estrada o direito de
acceitar parte de uma proposta e parte
de outra, ou outras, conforme a diffes
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Tença para menos nos preços dos va-
rias artigos a serem fornecidos, assim
como de não acceitar nenhuma das
propostas apresentadas ou annullar a
concurrencia, caso assim convenha aos
BUIS interesses.

As propostas não poderão conter sinão
'uma fórmula de completa submissão a
todas as clausulas deste edital, e o pre-
ço, conformo já ficou estabelecido.

Não fio tomarão em consideração
quaesquer bffertas do vantagens não
previstas neste edital. nem as propostas
que contiverem apenas o offerecimento
de uma reducção sobre a proposta mais
barata.

No caso de absoluta igualdade entre
propostas, terá preferencia a que apre-
sentar preço mais vantajoso no desem-
pate.

A estrada reserva-se o direito de re-
stringir as quantidades pedidas.

Toda o qualquer proposta que não
estiver inteiramente do accórdo com
este edital não será tomada em consi-
deração.

Secretaria da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, 2 de julho de 1919.
O secretario, José Ricardo de Albu-
querque.	 (•

Estrada de Ferro Central do Brasil
CONC.URRENCIA PARA O PORNECIMENTo DE

SOBRESALENTES DE BORRACHA PARA PRELO
WESTINGHOUSE, PARA 4° DIVISÃO, rat
1919
Do ordem da directoria, faço publico

que ás 12 hora do dia 19 de julho cor-
. rente, na Inteadencia desta Estrr Ia, na

estação Central, serão recebidas propostas
para o fornecimento de:
Q0.000 arruellas - de borracha para

mangueiras de freio, peça 3.279,
maximo de uma 8350.

800 arruadas do borracha para tri-
plico valvula, peça 1:737, ma-
ximo de uma $600.

1.009 arruellas para triplica valvida,
peça 1.751, maximo de uma
1$100.

800 arruellas para triplica 'valvula
peça 1.753, maximo de uma

48500.
1.000 juntas de borrachas para valvula

de emergencia, peça 1.737,
maximo do uma $580.

1.000 juntas do borracha para cylindro
de vagões do 8"„ peça 2.427,
maximo de uma 28500.

500 juntas de borracha para cyTindro
do vagões do 10", peça 4.880,

maximo do uma 28970.
600 juntas do borracha para valsada

de emergencia do 8", para car-
ros, peça 1.754, maximo do
uma 1$100.

250 juntas de borracha para valvula
do emergencia de 10", para
carros, Peça 4.876, maximo do
uma 1$270.

150 juntas de borracha para triplico,
peça 2.427, maximo de uma
28500.

150 juntas de borracha para triplico,
peça 4.760, maximo de uma
28970.

COO juntas para manipuladores, peça
2.015, malsim° de uma 58000,

150 juntas para manipuladores, peça
2.016, maximo do uma 58000.

5.000 mangueiras do borracha comple-
tas para transmissão s.e ar, de
1 14", devendo resistir a pres-
são de 100 libras TN n minirno,
mui= de uma 17g000.,

1.500 tubos de borracha para transmis-
são de ar, peça 51.810, de
1 %"x22" uma 9$500, de-
vendo resistir a pressão de 100
libras no minimo.

200 arruellas de borracha para juntas
da caixa do emergencia de tri-
plico de 12", peça 4.876, ma-
ximo de uma 1$270.

concurrencia versará apenas sobre
o preço, em róis, para as unidades esta-
belecidas dos artigos acima pedidos,
sendo a entrega na Intendencia, até 31
de dezembro do corrente anuo, cabendo
a preferencia de direito ao autor da pro-
posta mais barata, por minima que seja
a differença entre alta e qualquer outra.

A estrada recusará as propostas que
apresentarem preços superiores aossma-
ximos estabelecidos.

As propostas, que devem estar devida-
mente saltadas, datadas, assignadas, com
a indicação das respectivas residencias,
serão entregues, em duas vias. em envo-
lucros fechados, com a declaração, por
fóra, do assurepto e do nome do propo-
nente.

Esse envolucro deve ser ncompanbado
de um outro, em separado, contendo todos
os documentos que possam provar a
idoneidade do proponente, comprehen-
dendd-se, entre elles, os recibos de qui..

Jaça° da uitima embata do, impostos a
que estiver sujeito.

No acto da entrega da proposta, o pro-
ponente dever i exhibir o recibo da cau-
ção de 1:000$ previamente feita na The-
souraria desta estrada, para garantir a
assignatura do contracto, caução que re-
verterá para os cofres da mesma estrada,
ai o proponente preferido recusar-se a
assignar o respectivo contracto, dentro do
prazo de seis dias, contados da data da
entrega do convite que fôr expedido para

*esse fim.
O fornecedor, para garantia da exe-

cução do fornecimento, tcaucionará na
othesouraria desta estrada a quantia cor-
respondente a 5. % do valor do forneci-
mento a realizar, em dinheiro, ou em
titules da divida publica federpl.

O contracto só se tornará effectivo
depois cie approvado definitivamente pelo
Alinisterio da Viação o Obras Publicas e
registrado pelo Tribunal de Contas.

A questão da idoneidade dos propo-
nentes será julgada e examinada previa-
mente, antes. de abertas as propostas.

As propostas cujos autores não tivc.
rem sido- consideradas idoneos não se-
rão abertas.

Depois de julgada a idoneidade dos
proponentes serão marcados o dia e
hora para abertura e leitura das pro-
postas que, antes de qualquer decisão,
serão publicadas.

Fica reservado á estrada o direito de
acceitar parte de uma proposta o parte
de outra, ou outras, conforme a diffe-
rança para menos nos preços dos va-
rios artigos a serem fornecidos, assina
como de não acceitar nenhuma das
propostas apresentadas bu annullar a
concurrencia, caso asSim convenha aos
seus interesses.

As propostas não poderão conter si-
não uma formula de completa submis-
são a todas as clausulas deste edital, o
o preço, conformo já ficou estsbede-
eido.

Não ao tomarão em consideração
quaesquer offertas de vantagens não
previstas neste edital, nem as propos-
tas que contiverem apenas o offereci-
mento de uma roducsão sobre a Pro-
posta mais barata.

No caso de absoluta igualdade entro
ipropoatas, terá preferencia	 que apre-

sentar preço mais vantajoso no desem-
pate.

A estrada reservo-sa o direito de re-
stringir as quarldades pedidas.

Toda e qualquer proposta que não
estiver inteiramente de accôrdo com
este edital n50 será tomada CR consi-
deração.

Secretaria da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, 2 de julho de 1919. —
O secretario, Jose ilicard‘à de Albu-
querque.

1••n••nnnn

Estrada de Ferro Central do Brasil
CONCI.MRENCIA PARA O T 1IINECCHENTO DE.

VIGAS E TÓRAS DE MADEIRA DE LEI PARA
A 5' DIVISÃO, EM 191)
De ordem da directoria, faço publiao

que ás Ia horas do dia 18 de julho do
corrente anno, na Intendencia desta es-
trada, na estação Con'sal, serão recebi-
das propostas para o fornecimento dc:

Vigas de madeira de lei
150 vigas de seis a oito metros de com-

primento, esquadria de 0m,25X •
X Ont,30 ou maior, usaximo
in3, 858000;

150 vigas de o:to a dez metros de com-
primento, esquadria de One25x
x0m,30 ou maior, 'tinimo de
m3, '93a000;

100 vigas de dez a 12 metros de com-
o primento, esquadria de Osn,30x

x Orn,40 ou maior, maximo
m3, 988000;

Essas vigas serão de madeira
de lei, das constantes das condi-
ções geraes para o fornecimento
de dormentes, falqusjadas nas
quatro faces e apparelhadas de
modo a apresentarem as dimen-
sões exigidas. Serão de quinas
vivas, isentas de brancos, fendas.
brocas, isós careados oj outros
defeitos.

Tóras falquejadas de madeira de lei
.400 metros cubicas de peroba parda ou
• amarella, comprimento de cinco

a dez metros, esquadria minima
0rn,40x0m,40, maximo de m3,

• 1448000;
100 metros cubicos do peroba parda OU

,amarella, com o comprimento
...aliar de dea metros. esquadria
miniana Orn,50x Ons,,50, maximo
de m3. 200811110;

50 metros Cubica s de cedro amarello
De rosa. comerimenta de ein:0 a
dez metros, esquadria minuria
0m,40x 0m,40, maximo de m3,
1228000;

5° metros cubicas de vinhatica ama-
rollo, comprimento minimo do
cinco metros, esquadria minima
0m,40x0ru,40, maxiano de ni3,
9843000;

200 metros cubicos de jequit.ibá rosa,
comprimen:,o miniino de cinco
metros, esquadria minima de
Om.50x0m,50, maximo do m3.
90,0000;

200 metros cubicas de qualquer das
qualidades constantes nas condi-
ções geraes para o fornecimento
de dormentes, comprimento mi-
nimo do cinco metros e esquadria
minima de 0m,•0x )m,40, ma-

• ximo de m3, 758000.
'A canourrencia versará apenas sobro

o preço, em reis, para as unidades es-
tabeteoldas dos artigos acima podidos,
sondo a entrega á margem da linha em
trafego, dentro de espaços de tempo
successivos de 30 dias, a contar da data
do registro do cordracto na Tribunal de
Contas, em quantidades iguaes taes que
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todo o iornecimento esteja terminado a
31 de dezembro do corrente anno ou an-
tes, cabendo a preferencia de direito ao
autor da proposta mais barata, por mi-
nima que seja a differença entre alta e
qualquer outra.

A estrada recusará as propostas que
apresentarem preços superiores aos
maximos estabelecidos.

As propostas, que devem estar devi.
damente soltadas, datada, assignadas.
com a indicação das respectivas resi-
dencias, serão entregues, em duas vias,
em involacroe fechados, com a • decla-
ração, por fora, do assumpto e do nome
do proponente.	 -

O involucro deve • ser acompanhado
de um outro, em separado, contenda
todos os documentos que possam provar
a idoneidade do proponente, compre-
berdendo-se, entre alies, os recibos de
quitação da ultima coitada dos impos-
tos a que estiver sujeito.

No acto da entrega da proposta, o
proponente deverá exhibir o recibo da
caução de 2:000$ previamente feita 113
thesouraria desta estrada, para garan-
tir a assignn tura do contracto, caução
que reverterá para os cofres da mesma
estrada, si o proponente 'preferido re•
cusar-se a assignar o respectivo coa-
Cacto, dentro dr prazo de seis dias.
contados da data da entrega do convite
que fôr ~Adido para esse fim.

O fornecedor, para garantia da azo-
cuçáo do fornecimento, caucionará na
thesouraria desta estrada a quantia
correspondente a 5% do valor do for-
necimento a realizar, em dinheiro, ou
em titules da divida publica federal.

O fornecedor, a juizo da administra-
ção, poderá ficar sujeito a multas, que
poderão variar de 200$ a 2:000$, caso
não faça a entre ga nos prazos estabele-
cidos, perdendo a caução si o forneci-
mento não estiver completo no prazo
marcado.

Além dessas penalidades, poderá a
estrada dispensar as quantidades em
falta para comprai-as onde lhe aprou-
ver, correndo por conta do fornecedor
a differenda no preço para mais.

Sendo por qualquer motivo desfal-
caria a caução fica o contractante obri-
gado a integral-a immediatamente, des-
de que receba intimação da directoria.

O contracto só se tornará effe,ctivo
depois do approvado definitivamente
pelo Ministerio da Viação e Obras Pu-
blicas e registrado pelo Tribunal de
Contas.

A questão da idoneidade dos propo-
nentes será julgada e examinada pré-
viamente, antes de abertas as propos-
tas.	 -	 •

As propostas cujos autores não tive-
rem sido considerados idoneos não se-
rão abertas.

Depois de julgada a idoneidade dos
proponentes serão marcados o dia e
hora para abertura e leitura das pro-
postas que, antes de qualquer decisão,
serão publicadas.

Fica reservado á est-ada o• direito de
acceitar parte de uma proposta 'e parte
de 'outra, ou outras, conforme a diffe-
rança para menos nos preços dos va-
ries artigos a serem fornecidos, assim
como de não acceitar nenhuma das pro-
postas anresentadas ou annullar a con-
currencia, caso assim convenha aos
seus interesses.

As propostas não poderão conter si-
máo uma formula de completa submis-
ato a todas as clausulas deste edital,
e o preço, conforme já ficou estabeleÁ
ci 49.

Ndo 80 tomarão

• 

em consideração
quaeaquer offertas de vantagens não
previetas neste edital, nem as propos-
tas que contiverem apenas o offereci-

mento de uma reaução sobre a proposta
mais barata.

No cor. de absoNta igualdade entr3
pronostas terá preferencin a que apre-
sentar preço mais vLatajoso no des-
empate.

A estada reserva-se o direito do
restringir as cir intidades pedidas.

Toda e qualquer pl Jposta que não
estiver inteiramtmte de accôrdo cora
este eaital não será tomada em consi-
derseão.

Secretaria da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, 2 de julho de 1919. — O
secretario, José Ricardo de Albuquer-
que.	 (.

alnIM
Estrada do Ferro Central do liraell

CONCOIRENCIA PARA O FORNECIMENTO De GUARITAS

mitos ARTIGOS Elf 1919
De ordem da directoria e de accérdo com

o art. Si. da lei n. 2.221, de 30 de dezembro
de 19)9, abaixo vão transeriptas as pronostas
apresentadas, abertas e lidas na concurreneia
publica realizada hoje, nesta intendencia,
para o fornecimento de guaritas e outros
artigos, em 1019, bem como a respectiva acta
de recebimento e abertura.

intendem:ia da Estrada de Ferro Central
do Brasil, 15 de julho de 1919.- Alfredo Reis,
pelo intendente.

,ad
Aos quinze dias- do mez de julho de mil

novecentos e dezenove, presentes ás doze
horas, na sala da intenJencia na estação
Central, o intendente engenheiro Ben•artun
Jocob e o escrivão Romeu Augusto Guimarães,
foram apresentadas as seguintes propostas:,

N. 1. José da Silva & Comp.;
N. 2. Dias Garcia & Comp.;
N. 3. Mayrink Veiga & Comp.;
N. 4. F. Passos (Si Comp.

Total quatro propostas. Pelo Sr. Dr. inten-
dente foi declarado serem os proponentes
idoneos e que as propostas seriam abertas
immediatamente, ficando o exame para ser
feito após a publicação das mesiaas ia integra
no Dtirio Offieial. Depois furam examinados
os envolucros das propJstas e achados fechados
e em ordem, sendo em seguida abertos, lidas
as propostas na presença dos interessados
sem duvida ou incidente e rubricadas para
serem public4das no Dia io Official de ama-
nhã, 16. Para constar foi lavrada esta acta
que vao assignada pelo Sr. Dr. intendente,
pelos proponentes ou seus empestes e por mim
escrivão.- Benjamin Jaeob -Por procnracao
da José da Silva &Comp., José da Silva Simões
Filho. -- Por procuração de Dias Garcia &
Comp., Manoel Ferreira Oliveira.- Por

Alvaro
Ribeiro.-

&-curação de Mayrink Veiga	 Comp.
Ribeiro.- Por procuração do F. Passos &
Comp., G. Paria.- O escrivã.p, Ronteu Gui-
marães. Confere.- Araujo Bastos, em 15 de
julho de 1919. Conforme.- J. &anosa, ama-
nnense. Visto. is de julho de 1919.-Alfredo
Reis, pelo intendente.

••••nn

José da Silva & Comp. negociantes matri-
culados, estabelecidos , rua de S. Pedro
n. 35, propõem fornecer 4 Estrada de Ferro
Central do Brasil, de conformidade com o
edital de 2 de julho do corrente, publicado
no Diario Oficial, o seguinte

Guaritas de pinho de Riga, pintadas, seu;
telha

Unia de 3°,00 x2,0 ,00 x 2,50, para
archivo, para Barra Longa 	  8455000

Uma de 2,1e0o x 2,00 x 2.°50,para
archivo, para Custa Barros 	  7495000

Uma de 3, 010ux2,000x 2,°50, para
Ribeirão da Matta 	  8455000
Rio de Janeiro, 15 de julho de 1919. - Por

procuração de José da Silva & Comi), José
da silva Sanões Filho..

Dias Grrcia (Si Comp. 'impõem fornecera.
• Estrada de Ferro Central do Brasil o seguinte
nea-irial de accórdo emiti o edital de 2 da
julho corrente

-50 caixas de dynamite aNdbela para
a 4', R. Auxiliar ao preço, kilo.	 U834

500 b 'ias de z'nco ru i„ado ti. 18
de 10 pés para a 98, R. Auxiliar,
folha 	 	 19$99a
Os proponentes declaram acceitar as condi-

çae:. exprt s.. is no edital acima referido.
Rio de Janeiro, 15 do julho de 1919.- Dias

Garcia 4. Comp.	 n

Mayrluk Veiga & Comp., negociantes ma-
triculados, estabelecidos nesta praça, tiro
pran -se a forueeer o seguinte, de aceeeda
com o edital de 2 do corrente:
Concurrencia para o fornecimento de guari-

tas e outros artigos em 1919
50 caixas de dynamite allobel»

para a 4' R. Auxiliar, ao
• preço de seis mil cento e

eilicoclita reis por kilo..	 65150
1.500 metros de fio n. 8, ao preço

de oitocentos e cincoenta
réis por metro 	 .	 5850

1.000 metros de fio n. 10, ao preço
de quinhentos e trinta e
novo reis per metro 	 	 $539

600 metros de fio n. 1,2, ao pre-
ço de quatrocentos e trin-
ta e nove reis por metro.

800 metros de fio n. 14, isola-
mento de borracha, ao
preço de duzentos e seten-
ta reis por metro 	 	 $270

quadro de distribuição de
luz, por cento e vinte e
nove mil reis metro 	  1295000

Declaramos sujeitar-nos a tortas as clausu-
las do preseni e edital de concurrencia.

Rio do Janeiro, (5 de julho de 1919.-Por -
procuração de Mayrink Veiga & Comp., Al-
varo Ribeiro.

Passos & Comp., negociantes estabelecidos
nesta praça á rua Saeta Luzia na. 200 a 204,
propõem fornecer á essa estrada, de accôrdo
com o edital de conctirrencia dd 2 do julho
corrente, o seguinte, peles preços a margem:

Uma guarita de pinho de Riga, pintada e
sem e lias. Medindo 3,00x 2,00x 2,60 oito coa-,
tos e setenta e nove mil reis).

Uma dita de pinho de Riga, pintada..e sem
telhas, medindo 2,00x2,e0x2,50 (sete- contou
e oitenta e nove mil reis).

Uma dita de pinho de Riga, pintada e sem
telhas, medindo 3,00x 2,0 x2,50 (oito coa-
tos e setenta e nove mil rés).

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1919.-F.
Passos Comp.

11n•n•••

Estrada da Ferro ~omita do Itrasil
CONCURRENCIA PARA O FORNECIMENTO DE AROS PAU

LOCOMOTIVAS BALDWIN DESTINADOS AO SERVIÇO
DISTA ESTRADA

De ordem do Sr. director, faço publico que
Is 13 horas do dia 30 de julho proximo, no
escriptorio do almoxarido desta estrada em
&uri'. Estado de S. Paulo, serão recebidas
propostas para o fornecimento de aros para.
locomotivas Baldwin, de accôrdo com as claud
aulas seguintes:

O material que faz parte desta concurrencia
é o constante da seguinte relação:

Para locomotiva Roga classe 8-24 D.
n. 32.744

8 aros com frisos para rodas conjugadaSa
4 aros sem frizos para rodas conjugadas.
4 aros para jogo de gaia.

$439
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Para locomotiva Alogui classe 8-24 D.
n. 34.554

8 aros com frisos  para rodas conjugadas.
4 aros F9121 frizos para rodas conjugadas.
4 aros para jogo de guia.

Para locomotiva Mogul classe 8-20 D.
fl. 35.799

16 aros com frizos para rodas conjugadas.
8 aros sam frizos para rodas conjugadas.
8 aros para jogo de guia.

Para locomotiva. 1IoeuI classe 8-28 D.
n. 38.809

8 aros com frizos para rodas conjugadas.
4 aros som frizos para rodas conjugada.

aros para jogo de guia.

Para locomotiva Consolidation classe
10-28 E. n. 32.958

12 aros com frisos para rodas conjugadas.
12 aros som frizoa para rodas conjugadas.
O aros para jogo de guia.

Para locomotiva 3fogul classe 8-28 D.
n. 40.008

16 aros com frisos para rodas conjugadas.
8 aros sem frisos para rodas conjugadas.
8 aros para jogo de guia.

Para locomotiva «Consoladation» classe
10-26 E. N. 33.202

12 aros com frisos para rodas conjugadas.
12 aros sem frisos para rodas conjugadas.
6 aros para jogo de guia,

. para locomotiva «Ten-Wheel» classe 10-20
D. N. 33.585

24 aros com frisos pora rodas conjugadas.
42 aros sem frizos para rodas conjugadas.
24 aros para jogo de guia.

Para locomotiva difogut» classe 8-14 D
N. 33.573

-8 aros com frizos para rodas conjugadas.
4 aros sem frisos para rodas conjugadas.
4 aros para jogo de guia.

Para locomotiva «Ten-Wheel» classe 10-26
D. N. 35.761

4 aros com frizos para rodas conjugadas.
2 aros sem frizos para rodas conjugadas.
4 aros para jogo de guia.

Para locomotiva (1 7'011-Meei» classe 10-24
D. N. 40.776

16 aros com tains para rodas Conjugadas.
8 aros sem frisos para rodas conjugadas.
8 aros para jogo de guia.

Para locomotiva classe 6-16 C. I,. 33.070
4 aros cum trizes para rodas conjugadas.

Jogo do guia.

Para locomotiva classe 6-18 D. N. 33.484

12 aros.

O material dos aros

II

 devo ser do superior
qualida le, quanto a sua composição chimica
e passar por todas as provas do resisteucia
aconselhadas pela techuica moderna.

As propostas que deverão ser devidamente
Saltadas, datadas e asaignadas. serao entre-
gues em duas vias, em envoiticro fechado e la-
crado, contendo o assumpto da concurrencia,
nome o residencia do proponente. Esse envolu-

ero deve sei acompanhado de um outro em
separado, contendo todos os documentos que
possam provar a idoneidade do proponente e
o recibo de caução de 2:000/1 (dons contos de
réis), préviamente feito na tbesouraria desta
estrada, para garantir a assignatura do coa-
tracto, caução que reverterá para os cofres
da estrada se o proponente preferido se
recu sar a assignar o respectivo contracto
dentro do prazo de oito dias, contados da data
da entrega do convite que lhe for expedido
para esse fim e que será publicado no Diaria
Official.

Ig
A questão de idoneidalle dos proponentes

será examinada préviamente e julgada pela
conouissão designada peto director, antes da
abertura das propostas. As propostas, cujos
autores nao tiverem sido julgiIdos idoneos,
não serão abertas 8 serio restituídas ainda
fechadas.

V
Depois de julgada a idoneidade dos propo-

nentes, as propostas serão abertas e lidas em
dia o hora pré% amente aimunciadas e 'manto
dos concorrentes ou seus representantes le-
gaes, que se apresentarem para assistir a essa
formalidade ; cada um • rubricará as de todos
os outros, e, antes do qualquer decido, serão
as propostas lidas na integra e publicadas no
Diario Official.

VI
A concurrencia versará apenas sobre preço

e prazo, cabendo a preíbrencia ao autor da
proposta mais barata, por minima que seja a
diferença entre ella e qualquer outra : no
caso , de absoluta igualdade entre duas ou
mais propostas, caberá preferencia a agua°
que oferecer menor prazo para a entrega e
no caso de igualdade tombem do preço o
prazo, caberá A estrada o direito de dicidIr
sobre a preferencia.

. As propostas não poderio conter senão
uma fórmd de completa submissão ás clau-
sulas oeste edital e o prazo e preço que o
proponente oferecer. não se tomando em
consideração o oferecimento iie unia re-
dileção sobre o preço da proposta mais ba-
rata:

VIII
O proponente deverá incluir no preço todas

as deapezas com o seguro e fretes até o porto
de Santos, onde será entregue o material,
demuda vir os conhecimentos de embarque
em nome da estrada.

IX
Nenhuma proposta será recebida cujo preço

total seja supurior a vinte e quatro mil dol-
lars americanas ouro ($24.00u.00).

X
O prazo para a entrega não deve ser supe-

rior a trás m a,es, contados da data do regis-
tro do respectivo contracto no Tribunal de
Contas.

XI
Para garantir a fiel execução 'do contracto

que deverá ser. assignado, dep ositará o coo-
tractante nos corres da thesou avia da es-
trada, em moeda corrente nacional ou titillos
de divida publica federal ao Thesouro Nacio-
nal antes da assignatura do respectivo con-
tracto a caução de cinco contos de réis
(5:Ooo$000), não vencendo juros a quantia
depositada em caução, quantia essa que rever-
terá para a estrada no caso do contractante
deixar de cumprir qualquer das clausulas do
eontracto.

XII

O contractó só se tornará effectivo darois
de registrado no Tribunal de Contas.

XIII

Fica reservado á estrada o direito de não
acceitar qualquer aas propostas ou auntillar
a ~carranca, caso assim convenha aos soo.
interesses, sem direito a qualquer ilidi:utili-
zação ou reclamação.

Hauria, 28 do junho do 1919. — Alvaio
Atendes, almosarifo.	 (`

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

EDITAL DE CONCURRENCIA PARA A CON•TRUCÇÃO DO
EDIFICIO DA ESTAÇÃO DE ALBUQUERQUE LINS E
EXECUÇÃO DO moVIMENTO DE TERRA NECE•;SARIO
AO PREPARO DA EXPLANADA DA IIESAIA ESTAÇÃO

De ordem do Sr. director, faço publico que
no dia 17 do agosto do (919, ás 11 horas, na
secretaria desta estrada, em Baurú, Estádo
de S. Paulo, pela commissão composta do
chefe da aa Divisa() Provisoria .chefe da Conta-
bilidade e secretario, serão recebidas propos
tas para a construeçao do edifica) ia estaçao
de Albuquerque Lins e execução do movi-.
mento de terra necussario á explauaria
mesma estação. de accórdo com o projecta
approvado por decaeto de 14 de maio do cot
rente anuo, e condições a chie °arnosas.

O contractante ficará obrigado a executar
os serviços em cofiem ronda, ibsecvaudo fiel-
mente as especificaçõeis dos (-assentais do pro-
jecto acima referido e que se acha ii escri-
ptorio da 5s Divisão Provisoria. á disposição
(:.-concorrentes que o queiram examinar; e
bem assim as preac ri pções las condiçõe.a de
execução annexas ao vojecto e as ordens de
serviço expedidas pelos engenheiros da es-
trada. encarregados da direção e fiscalização
dos serviços contractados.

A concurrencia vergará sobre a) a idonol-
dado do proponente; 6) o preço da constru-
coo e) o menor prazo para a construcçáo
das obras em concurrencia.

III

A idoneidade do proponente será julgada:
a) pela c,ompotencia o pratica notoria com-
provada na execução de serviços oa natureza
dos postos em concurrencia; b) pelos reaursos
notorioa ou comprovados de que dismizer o
concurrento para assumir os encargos da
concurrencia; c) pela oxacção moral do con-
corrente reconhecida ou comprovada no cabal
desempenho do obrigações anteriormente con-
Cabidas com a administração publica ou ter-
ceiros.

IV

Entre os concorrentes julgados idoneos será
preferido o que apresentar proposta mais ba-
rata, por minima que seja a dinbrença.

V

Em igualdade de condições de idoneidade e
preço será preferido o coneurrente que se
propuzer a executar os serviços no menor
prazo.

VI

No dia, hora e local acima designadas, pe-
rante a mencionada C011inisSàO, comparece-
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rão 03 concurrentea, por si ou seus procura-
dores bastantes, nomeados ona instrumento
publico exhibido e entregue no acto e farão
entrega de suas propostas em dons envolucros
fechados e lacrados, tendo escripto com cla-
reza em uma das faces externas o nome do
concurrente e o local de sua morada ou es-
tabelecimento e a natureza do conteúdo. Um
dos envotucros, em cuja face externa estará
escripto «Proposta», encerrará em duplicata
a proposta esoripta em portuguez, onde o con-
currente declarará em algarismos o por ex-
tenso o preço por que se obriga a executar os
serviços em concurrencia c a inteira o com-
pleta 'submissão ás clausulas do presente edi-
tal e condições de execução annexas; o outro
envolucro, em cuja face externa estará escri-
iro «Documentos Justificati vos», conterá: I) o
conhecimento do deposito na Thesouraria
Estrada da caução de dons contos de réis
(2:0095000) em dinheiro ou em titules da di-
vida publica, que o concurrente fará para ga-
rantia da assignatura do contracto, caso seja
amoita a sua proposta; 2) a certidão de qui-
tação pelos impostos federaes, esstaduaes ou
municipaes, a que estiver sujeito o concorren-
te; 3}-os documentos que o concorrente gui-
ar apresentar em abono de sua idoneidade;
4) a relaçao do todos os documentos apresen-
tados, constitutivos ou justificativos da pro-
posta, datada o assignada pelo concorrente.

VII-
A commissão procederá immediatamente e

em presença de todos OS concurrentes á aber-
tura dos envolucros contendo os documentos
justificativos, para verificar si os mesmos se
acham de accbrdo - eom os termos do presente
edital o em seguida estudará a questão de
idoneidade dos concurrentes, em face do que
preceitúa a clausula III.

VIII
ás dia immodiato, no mesmo local e em

hora que será abi affixada, se reunirá a com-
missão para a leitura das propostas dos con-
currentes julgados idoneos, em presença de
todos os concurrentes que quizerem assistir a
essa formalidade, rubricando cada um dos
zoneurrentes as propostas de todos os outros.

As propostas dos concárrentes julgados in-
idoneos não serão abertas e ficarão á disposi-
çào dos interessados, que retirarão as primei-
ras vias das mesmas, bem como os demais do-
cumentos, mediante recibo passado na relação
de que trata o n. 4 da clausula VI, relação
essa que ficará archivada, podendo esses con-
currentes levantar suas cauções deposita-
das do accôrdo dom a mesma clausula.

X
As propostas que não estiverem devidamen-

te soltadas sé serão tomadas em consideração
Si os interessados cumprirem, logo após a lei-
tura, as prescripç.ões do regulamento do solto
federal.

X1

Durante o acto da lanara das propostas ou
durante seu estudo é vedado propor altera-
ções de preços ou prazo.

XII
Depois do estudadas as propostas pela com-

imissão serào as mesmas submettidas á apre-
ciação do director da estrada, que as fará pu-
blicar no Diario Official e decidará sobro a
accoitaçâo da mais vantajosa, no prazo de .dez
dias, a contar da data da publicação.

XIII

Não serão acceitas as propostas em desac-
cbrdo com as prescripções do presente o ital
e condições de execução annexas; as que se
propuzerem a executar 03 serviços por preços
superiores a 55:713$9S0 para a construcção
do edificio e 3:447$724 para o movimento de

terra ou prazo superior a 150 dia, a contar
da data do registro do contracto pelo Tribu-
nal de Contas, nem tio pouco as que apresen-
tarem rasuras ou emendas que possam dar to-
gar a duvidas futuram, nem se levarão em con-
sideração as offertas de vantagens não provis-
tas ou as propostas que contiverem offereci-
mento de uma reducçao sobro a proposta mais
barata.

XIV

postas que indicarem alterações no projecto
das obras em concurrencia, ainda que, na
entender do concorrente, dessas alterações
resultem economias ou outras quaesquer van-

Não serão tomadas em consideração as pro-

tagens.	
XV

Acceita pelo director uma proposta, será
isso publicado no Diario Official o afixado em
edital na estação de Baurú e na de moradia
de concurrento acceito; caso elle resida era
localidade servida pela Estrada esse edital
conterá o convite ao conourrento para elevar
a4:000$ a caução depositada, nos termos
da clausula VI e assignar o contracto no
prazo maximo de oito dias, a contar da data
do mesmo edital.

XVI

Si o concurrente accaito deixar do elevar
a caução o assignar o contracto no prazo
fixado, reverterá para os cofres publicus a
caução da clausula VI o a Estrada reserva-se
o direito de arreliar a proposta immediata-
mente mais vantajosa, abrir nova concur-
renda ou executar as obras por adminis-
tração.

•XVII

O contractante se obrigará a conservar
as' obras contractadas o por elle executadas
durante o prazo de seis inezea, a contar da
(lata do recebimento das mesmas pela Estrada,
nellas procedendo á sua custa, todos os reparos
necessarios e oriundos de falha de constru-
cção, má qualidade de materiacs emprega-
dos ou qualquer outra , causa de responsa-
bilidade do contractante.

XVIII
A caução de que trata a clausula VI, ele-

vada como indica a clausula XV, ficará depo-
sitada nos cofres da thesouraria da Estrada,
como garantia da fiel execução do contracto
e pagamento da penalidado em quo incorrer
o contractairte nos termos do presente edital.
Essa caução só poderá ser levantada depois
de decorrido o prazo da conservação, esta-
bolecida na clausula anterior e mediante o
certificado passado pelo Chefe da V Divisão
Provisoria, de haver o contractante cum-
prido as suas obrigações contractuaes.

XIX
O contractanto ficará subordinado á juris-

dição e fiscalização do chefe da 5' divisão pra
visoria, que a exercerá directamente ou por
intermedio do engenheiro que designar e a
cujas ordens escriptas o contractante se sub-
mettorá, deltas passando sempre o competente
recibo; não podendo o cmtractante basear
suas reclamações em ordens verbaes.

XX -
O contractante ficará obrigado a iniciar as

obras contractadas dentro do prazo de quinze
dias, a contar da data do registro do contra-
cto pelo Tribuual de Contas o a terminal-as
no prazo de sua proposta, sob pena do multa
de i003, que lhe será imposta pelo chefe da
5,1 divisão, com autorização do director, por
cada dia que exceder desse prazo; e, decorri-
dos dez dias a contar da lata da notificação
da primeira multa, si o contractante não hou-
ver iniciado ou concluido a obra contractada,

o chefe da 5' •divisão o comrnonicará ao di"
rector, que poderá fixar outro prazo, dobrando
a importancia da penalidade ou rescindir o
contracto, apoderando-se a estrada da impor-
tanja integral da caução.

• XXI

Si o contractante, durante a construcção, se
-afastar do estabelecido no contracto o espe-
cificado nos desenhos do projecto e condições
de execução annexas, impondo á obra medi-
ficasões não autorizadas ou empregando ma-
tames de qualidade ou composições diaeren-
tos das previstas, o chefe da 5a divisão, auto-
rizado pelo director, lhe imporá a multa de
SCIaa a 1:000$, intimando a destruir o recon-
struir á custa deito contractanto a obra ou
Parte da obra em que se obsarvar a Irregula-
ridado,sob pena de ser isso feito por admi-
nistraeão, sob garantia da. caução o impor-
tancias a que tiver diroitce o ,cont sactante por -
serviços executa los o rescisão do contractO,
imposta pelo director.

XXII
• -O contractante será obrigado a restabelecer,
dentro do prazo do quinze dias o, valor da cau-
ção da cl 1:suta VI, elevada como indica a
clausula. XV, sempre que essa caução se_ achar ,
desfalcada pelo pagamento das multas em
que incorrer o contractante.

•
XXIII

O contractante ficará obrigado a residir
, local da obra ou a designa ,. para isso um re-
presentante idoneo, com plenos poderes, po-
dendo esse representante ser recusado . pela
Estrada, ou sua substituição bxigida o bem
assim a do qualquer outro empregado do con-
tractante, cuja pormanencia se tome areje-
dicial ao boro andamento do serviço ; devendo
o contractante realizar essa substituição 110

prazo ~rimo do oito dias, 'sob 'pena da
multa de 1005 a 210S imposta pelo chefe da
V Divisão, com autorização do director, que
poderá impôr a rescisão do contracto. cora
perda da caução, cru caso de recusa por rnarto
do contractanto em cumprir as ordens rece-
bidas.

• XXIV
Além dos casos previstos em clausulas ante-

riores a Estrada reserva-se o direito de rescin-
dir o contracto com perda da caução, nas se-
guintes condições: l e) si o roneurrente não
der aos serviços o andamento neces sário á
garantia do seu acabamento.no prazo do con-
tracto: 2°) si o concorrente por si j ou seus
propostos ou empregados, por desidia ou má
fé, ao furtar ás obrigações do contracta; ao) si,
em qualquer tempo antes do recebimento de-
finitivo da obra, se verificar a exi tencia da
vicioa ou defeitos motivados por inobservancia
dos termos do contracto; 4°) si fallir o con..
tracta ate .

XXV•

Verificada a rescisão do contracto, por culpa
do contractante, nenhuma Indemnização ca- -
borá ao mesmo, além do que corresponder ao
pagamento das obras etrectivamente executa-
das nos termos do contracto, o avaliadas do
acoberto com a tabolla do preços tiO unidado
que será fornecida ao contractante.

XXVI
O contractante ficará responsavel peles pra-

juizes que, por si. seus propostos ou empre-
gados. causar á Estrala, sendo obrigado a
rasneitar o a fazer ro peitar as dispodoelea
das instrucções regolamontares em vigor,
na parte que lhe possa atrectar ; não ca.-
bondo á Estrada responsabilidade alguma
pelos prejuizos de terceiros e da responsa-
bilidade do contractante, que por cites reis-

,



legolaçáo em

XXVII
O contractanto não terá direito a inclemni-

xaçao de qualquer esnemin, por prejnizos
▪ correntes do causas accidentaes ou fortuitas,

alheias ao cumprimento das ordens de ser-
viço.

.	 XX VIII

Ao contractante exclusivamente compete o
▪ apparelhar-se de todo o pessoal, material,

ferramentas e meios de execução necessarios,
fornecendo-lhe a Estrada sémente transpor-
te gratnito de Baurú até a sécia dos serviços
contractados de pessoal o suas bagagens ex-
clusivamente destinados ás obras, devendo
esse transporte ser requisitado com aetece-
dencia, por intermedio do chefe da 50 divisão
ou engenheiro encarregado da obra, ficando
a Estrada o direito de exame o verificação do
que transportar.

Tudo o mais que o contractante transpor-
tar, quer seja viveres, quer utensilios ou ou-
tros objectos, ficará sujeito a frete, de &eco>
do com as tarifas em vigor.

XXIX

O pagamento das obras contractadas será
feito na Delegacia do The.souro em S. Paulo
ou na thesouraria da estrada, em prestações
mensaes correspondentes ás medições provi-
sorias, pelo saldo a que tiver direito o con-
tractante, por occasião do recebimento das
obras contractadas, correndo a de.speza por
canta do credito aberto, conforme a autoriza-1
çào contida no n. XXXIX do art. 99 da le
n. 3.01, do 7 de janeiro de 1919.

A caução só será entregue ao contractante,
findo o prazo da conservação a que se refere
a clausula XVII, na occasiao do recebimento
definitivo das obras, em que cessará toda a
responsabilidade do contractante.

XXX
Nas medições provisorias a que se refere a

clausula anterior será applIcada a tabolia de
preços (In unidades approvada relo Sr. mi-
nistro da Viação, por acto do 24 de maio do
1010, tom Os abatimentos proporcionacs ao
falto pelo contractante, cai sua proposta, em
relação aos preços maximos estabelecidos,
sondo um oxemplar dessa tabella entregue ao
contractante, com todos os desenhos da obra e
condições do execução, por occasião da assi-
gnatura do.contracto.

XXXI
A Estrada reserva-se o direito de annullar

a concurrencia nu rescindir em qualquer tem-
po o contracto, restituindo a canção e pagan-
do os serviçcs executados, do accOrdo com a
tabellr. entregue e a que se refere a clausula
anterior, sem restar ao contra cta te direito
do indemnização de qualquer especie.

Daurú, 1 do junho de 1919. —João Marin-
go)/ i, secretario.	 (•

DTA 1l TC OPPTCIAL

• A concuréencia versara!sobre:a) a:idoneidade
do concorrente ; 6) o preço da construcção
c ) o menor prazo para a conclusão das obras
em concurrencia.

A idoneidade do proponente será julgada
a ) pela competencia e pratica notoria ou
comprovada na execução do serviços da na-
tureza dos postos em concorrendo ; b) pelos
recursos notorios ou comprovados de que dis-
puzer o concorrente para assumir os encargos
da concorrendo ; c) pela exacção morai do
concurronto reconhecida ou comprovada no
cabal desempenho de obrigações anteriormente
contra'iidas com a administração publica ou
terceiros.

IV
Entre os concurrontes julgados idoneos será

preferido o que apresentar proposta mais ba-
rata, por minima que soja a ditrerença.

V
Em igualdade de condições de idoneidade e

preço, será preferido o concorrente que se
proptizer a executar os serviços no menor
praso.

VI
No dia, hora e looal acima designados, pe-

rante a mencionada commissao, comparece-
rão 03 coneurreutes, por si ou '301.13 procura-
dores bastantes, nomeados em instrumento
publico oxhibido e entregue no acto, e farão
entregue de suas propostas em dons etivolu-
cros fechados e lacrados, tendo escripto com
clareza em lima das faces externas o nome
do concorrente e o local de sua moradia ou
estabelecimento e a • natureza do conteúdo.
Um dos onvolucros, em cuja face externa
estará escripto «Proposta», encerrará em
duplicata a proposta escripta em portuguez,
onde o concorrente declarará em algarismos
e por extenso o preço por que se obriga a
executar os serviços em concorrendo, e a In-
teira e completa submissão ás clauselas do
presente edital e condições de execução anue-
xas ; o outro envolucro, em cuja face externa
estará escripto «Documentos Justificativos»,
contará :1°) o conhecimento do deposito na
Thosouraria da Estrada, da cai •eão de 2:00011
em dinheiro ou em titules de divida publica,
que o Concorrente fará para garantia da
assigoatura do contracto, caso seja acceita
sua proposta ; 2°) a certidão do quitação
pelos impostos fedoraes, estadoaes ou muni-
cipaes a que estiver sujeito o concorrente; 30)
os documentos que o concorrente quizer apre-
sentar cm w.ono de sua idoneidade ; 4°) a
relação de todos os documentos apresentados,
constitutivos ou justificativos da proposta, da-
tada e assiguz.da pelo concurrente.

VII
A commiasão 'procederá immediatamento e

em presença de todos -os concorrentes á,
abertura dos envolucros contendo os docu-
mentos justificativos, para verificar si os mes-
mos se acham de accordo com os termos do
presente edital o em seguida ostudará a ques-

"
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táo de idoneidade dos com:arreates em taci,
do que prooeitea a clausula Ill„

VIII
No dia iminodiato, no mesmo local .o em hork

que será ahi adixada, se reunirá a commIssao
para leitura das propostas dos concurrontes
julgados idoneos, em presença de todos os
concorrentes que cotizarem assistir a essa
formalidade, rubricandcr cada uni dos con-
currentes as propostas do todos os outros.

IX
As propostas dos concorrentes não julgados

idonoos não serao abertas o ficarão á disposi-
ção dos interessados, que retirarão as pri-
meiras vias das mesmas, bom cotio os dental,
documentos, mediante recibo passado na re-
lação de que trata o n. 4 da clausula VI, re-
lação essa que ficará archivada, podendo esses
concorrentes levantar suas cauções depo-
sitadas de accórdo com a mesma clausula.

X
As propostas que não estiverem devida-

mente lidadas, só serão tomadas em conside-
ração, si os interessados cumprirem, logo apõe
a leitura, as prescripções do regulamento do.
sello federal.

XI
Durante o acto da leitura das propostas ou

durante o seu estudo, é vedado propor alto-
rações de preços ou prasos.

XII

Depois do estudadas as propostas pela coma
missão, serão as mesmas submettidas á apre-
ciaçao do director da estrada, que as fará pu-
blicar no Diario Official e decidirá sobre a
acceitaçâo da mais vantajosa, on proso do 10
dias, a contar da data da publicação.

XIII
Não serão acceitas as propostas em des-

accOrdo com as prescripções do presente
edital o condições'do execução annexas; as
que se propuzerem a °acoutar os serviços por
preços superiores a 44:8188081 para a cons.
trucção do edificio o 9:207$750 para o movi-
mento de terra, ou prazo superior a ttIO dias,
a contar da data do ..egistro do contracto
pelo Tribunal de Contas, nem tio pouco as
que apresentarem rasuras ou °mondas que
possam dar legar a duvidas futuras. nem se
levarão cm consideração as offortas de van-
tagens não p revistas ou as propostas que con-
tiverem ofibrerimnuto de uma reducção sobro
a proposta mais barata.

XIV
Não serão tomadas em considorção as pro-

postas que indicarem alterações no projecto "
das obras em concurreucia, ainda que, no
entender do concurroute, dessas alterações
resultem economias Ou outras quaesquer van-
tagens,

. XV
Acceita pelo director uma proposta, será

Isso publicado no Diario Official e affixado ern
edital na estação de Baur(' o na moradia do
concorrente acanto, caso elle resida em loca-
lidado servida pela estrada; nsse edital con-
terá o convite ao coucurronte para elevar a
qnatro contos de réis, a caução depositada
nos termos da clausula VI e assignar o con.
tracto no proso maxmio de 8 dias, a contar
da data do mesmo edital.

XVI
Si o concorrente acceito deixar do elevar a

caução o assignar o contracto no prazo fixado,
reverterá para os cofres publicus a caução da
clausula Vi e a estrada reserva-se o direito
de acceitar a proposta houndiatamente

QOarin-feirn

pondera, de accbrdo cem
gor.

•nn••••n••n•

letrada de Ferro Noroeste do Brasil

EDITAI, DE CONCERRE.NCIA PARA A CONSTRUC.ÇÃO DO

EDIFICIO DA. ESTAÇÃO DE.MONLEVADE E EXECUSÂO

DO MOVIMENTO DE TERRA INECESSARIO AO PRE-

PARO DA ESPLANADA DA MESMA ESTA00

Do ordem do Sr. director, faço publico que
no dia 17 de agosto ás 13 horas, ria secretaria
desta estrada, em Bauru, Estado de S. Paulo,
pe la commis.são composta do chefe da Sa divi-
são provisoria ichefe da contabilidade e secre-
tario, serão recebidas propostas para a coa-
strucção do dificio da estação de Moulevade
e execução do movimento de terra nocessario
á esplanada da mesma estação de accbrdo
com o projecto approvado por decreto do 1.4

vi- de mato do corro ao atino, O condnioes de
execução a elle annexas.

O contractante ficará obrigado a executar
os serviços em concorremo& observando fiel-
mente as especificações dos desenhos do proje-
cto acima referido e que se acha no escriptorio
da 5° divisão provisoria á disposição dos con-
correntes que o queiram examinar,e bem as-
sim as prescripções das condições de execução
annexas ao projecto,c as ordens de serviço ex-
pedidas poios engenheiros .!a eatrada,onearee.
gados da direcção o hscalização dos serviços
contractados.
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vantajosa, abrir nova concurrencia ou ex-
ecutar as obras por administração..

. XVII

defido esse representante ser recusado pela
estrada, ou sua substituição exigida e bem
assim a de qualquer outro empregado do con-
tractante, cuja permaneucia se torne preju-
dicial ao bom andamento do serviço; devendo
o contraetante realisar essa substituição no

' prazo maximo de oito dias, sob pena da multa
de 100$ a 2003 imposta pelo chefe da V Di-
visão, com autorização do director, que po-
derá impor a rescisão do contracto, com
perda da caução em caso de recusa por parte
do contractante em cumprir as oedens rece-
bilas.

O contractante se obrigará a conservar as
obras contractadas e por elle executadas du-
rante o praso de seis mezes, a contar da data
do recebimento das mesmas pela estrada,
nelas procedendo á sua custa a todos os me
paras necessarios e oriundos de falha de cons-
trucção, má qualidade de materiaes empre-
gados ou qualquer outra causa de responsa-.
bilidade do contractanto.

XVIII

A caução de que trata a clausula VI, ele-
vada como indica a clausula XV, ficará depo-
sitada na thesouraria da estrada, como ga-
rantia da fiel execução do contracto e paga-
mento da penalidade em que incorrer o con-
tractante, nos termos do presente edital. Essa
caução sé poderá ser 'levantada depois de de-
corrido o praso da conservação, estabelecido
na clausula anterior e mediante o certificado
passado pelo chefe da V Divise° Provisoria,
de haver o contractante cumprido as suas
obrigaçOes contractuaes.

XIX
O contractatite ficará subordinado á juris-

dição e fiscalização do chefe da 5* divisão pro-
visoria, que a exercerá directamente ou por
intermedio do engenheira que designar e. a
cujas ordens escriptas o contractante se sub-
metterá, delias passando sempre o competente
recibo, não podendo o contractante basear
suas reclamações em ordens verbaes.

XX

O confractante ficará obrigado a iniciar as
obras contra.ctadas dentro do prazo de 15
dias, a contar da data do registro do contra-
cto pelo Tribunal de Contas e a terminal-as
no prazo de sua proposta, sob pena de multa de
100Seque lhe será imposta pelo chefe da V Di-
visão, com autorização do director, por cada
dia que exceder desse. prazo; e, decorridos 10
dias a contar da data da notificação da pri-
meira multa, si o contractante não houver
iniciado ou concluido a obra contractada, o
chefe da V Divisão o coinniunicará ao dire-
ctor, que poderá fixar outro prazo, dobrando
a importaucia da penalidade ou rescindir o
contracto, apodersildose a estrada da impor-
anda integral da caução.

• XXI
Si o contractante, durante a construcção se

afastar do estabelecido no contracto e especi-
ficado nos desenhos do projecto e condições de
execução annexas, impondo á obra modifica-
ções não autorizadas ou empregando mate-
riaes de qualidade ou composição diferentes
das previstas, o chefe da V Divisão, autori-
zado pelo director, lhe imporá a multa de
500$ a 1:000$, intimando a destruir e recons-
truir á custa dele contractante, a obra ou
parte da obra em que se verificar a irregula-
ridade, sob pena de ser isso feito por adminis-
tração, sob garantia da caução e importancias
a que tiver direito o contractante por serviços
executados e rescisão do contracto, imposta
pelo director.

• XXII

O contractante será obrigado a restabelecer
dento do prazo de 15 dias o valor da caução
ela clausula VI, elevada como indica a clau
sula XV, sempre que essa caução se achar
desfalcada, polo pagamento das multas em
que incorrer o contractante.

XXIII
O contractante ficará obrigado a residir no

local da obra ou a de4gnar para isso um re-
presentante idoneo, com plenos poderes, pot

XXIV

Além dos casos previstos em clausulas ante-
riores á estrada reserva-se o direito do re-
scindir o contracto com perda da caução nas
seguintes condições:

1°, si o contractante não dói' aos serviços o
andamento necessario á garantia do seu acae
bamento no prazo do contracto;

2°, si o conteactante por si ou seus •repoe-
tosou empregados, por desi lia ou má fé, se
furtar ás obrigações do contracto;

3°; si em qualquer tempo antes do recebi-
mento definitivo da obra, se verificar a exis-
teucia de vicias ou defeitos motivados por All•
observa ncia dos termos do contracto;

4°, si fallir o contractante.

XXV

Verificada a rescisão do contracto por culpa
do contractante, nenhuma indemnização ca-
berá ao mesmo, além do que correspondei . ao
pagamento das obras efectivamente executa-
das nos termos do contracto, o avaliadas de
accôrdo com a tabella de preços de unidades
que será fornecida ao contractante.

XXVI

O contractante ficará responsavel pelos pra-
juizos que, por si, seus •repostos ou empre-
gados, causar á estrada, sendo obrigado a
respeitar e a fazer respeitar as disposições
das instrucções regulamentares em vigor, na
parte que lhe possa afectar; não cabendo á
estrada responsabilidade alguma pelos pre-
juizos do terceiros c de responsabiliciadu do
contractante, que por eles responderá de
accôrde com a legislação eia vigor.

XXVII

O contractante não terá direito a indemni-
zação de qualquer especie por prejuizos de-
correntes de causas accidentaes ou fortuitas,
alheias ao cumprimento das ordens de ser-
viço.

XXVIII

Ao contractante exclusivamente compete
o apparelhar-se com todo o wissoal, material,
ferramentas e meios de execução necessarios,
fornecendo-lhe a estrada so .nente transporte
gratuito de Haura a té a séde dos serviços con-
tractados de pessoal e suas bagagens minei-
vatnente destinados ás obras, devendo esse
transporte ser requisitado com antecedencia
por intermedio do chefe da 5e divisão ou en-
genheiro encarregado da obra, ficando á es-
trada o direito de exame e verificação do que
transportar. Tudo o mais que o contractante
transportar, quer sejam viveres, quer iitensi-
lios ou outros objectos, ficará sujeito a frete
de accôrdo com as tarifas cai vigor.

XXIX

O pagamento das obras contraetadas será
feito na Delegacia do Thesouro em S. Paulo
ou na thesouraria da estrada, em prestações
mensaes correspondentes ás mediçõer provi-
sodas e pelo saldo a que tiver direito o coa-.

tractante por occasião do recebimento das
obras contractadas, correndo a despoza por
conta do credito que foi aberto, conforme a
autorização contida no n. XXXIX do art. 99
da lei n. '3.674, cio 7 de janeiro do 1919.

A caução só será entregue ao contractante
findo o prazo de conservação a que se_ refere
a clausula XVII, na occasião do recebiment0
definito° das obras, em que cessará LOU a
responsabilidade do contractante.

XXX

Nas medições provisorias a que se refere ft:
clausula anterior, será aplicada a tabela de
precos de unidades approvadas pelo Sr. mi-
nistro da Viação por acto de 24 cie maio de
i91.9 Com os abatimentos proporcionacs a0
feito pelo contractante em sua proposta, em re-
lação aos preços maxitnos eetaSelecidos, sendo
um exemplar dessa tabela entregue ao con-
tractante com todos os desenhos da obra o
condições de execução, por °ocasião da, assin
gnatura do contracto.

XXXI

A estrada reserva-se o direito de annullar
a concurrencia ou resciniir em qualquer tem-
po o contracto, restituindo a caução e pagan-
do os serviços executados, de accierdo com a
tabela entregue e a que se refere a clausula
anterior, sem restar ao contractanto direito
de indemnizaç'io de qualquer especie.

Bailá, 1 de junho de 1919. — João Marin-
gons, secretario.	 t,

Estrada de Ferro Noroeste .do Brasil

tnIrAt DE coNCommat PARA A COXSTRUCÇÃO DO

EDTEICIO DA ESTAÇÃO DE Lsuno MULLER E EXE-,

CUÇÃO DO MOVIMENTO DE 'mak NECESSARIO AO

PREPARO DA EXPLANADA DA MESMA ESTAÇÃO

De ordem do Sr. director, faço publico que
no dia :17 de agosto de 1919 ás 15 horas, na
secretaria desta estrada, em Itaures Estado de
S. Paulo, pela commissão composta do chefe
da V Divisão Provisoria, chi* da contabilida-
de c secretario, serão recebidas propostas para
a construcçã.o do edificio da Estação de Lauro
Midler e execução do movimento de torra no-
cessa rio á e xpl aliada . da-mesma estação, de
accferdo com o projecto approvado por decre-
to de 14 de maio do corrente anuo, e condi
çõcs de execução a elle "amiexas..

1

O contractante ficará obrigado a executar
os serviços eia concurrencia observando fiel-
mente as especificaçaes dos desenhos do pro-
jecto"acima referido, e que 32 acha no escri-
ptorio da V Divisão Provisoria á disposição dos
concurrentes que o queiram examinar, e bem
assim, as prescripções das condições de exe-
cução annexas ao projecto e as ordens do ser-
viço expedidas pelos engenheiros da estrada,
encarregados da direcção e fisoalisação dos
serviços.

II

A concurrencia versará sobre: a) a !donde
dade do proponente; b) o preço da construcção;
e) o menor prazo para a construcção das obras
em concurrencia.

A idoneidade do proponente será julgada
a) pela cornpetencia e pratica notoria ou com-
provada na execução de serviços da natureza
dos postos em concurrencia; b) pelos recursos
notorios ou comprovados de que dispuzer •
COntAlMilte para amnir os encargos da coa
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icurrsancia; c) pela exacçao moral do concur-
rente reconhecida Gu comprovada no cabal
desempenho do obrigações anteriormente coso.
trahidas com a administração publica ou ter-
ceiros.

IV
Entro os concorrentes julgados idoneo3 será,

'preferido o que apresentar proposta mais
"ata, por minlina que seja a diferença.

•Nr

Em igualdade de condições de idoneidade e
preço, será preferido o concorrente que se
propuzer executar os ser viços no menor prazo.

VI
No dia, hora e local acima designados, pe-

rante a menciofiada commissão, comparecerão
os concorrentes, por si ou seus procuradores
bastantes, nomeados em instrumento publico
exhibido o entregue no acto, e farã,o entrega
do suas propostas em dons envolueros fecha-
dos e lacrados, tendo escripto com clareza em
uma das faces externas o nome do concor-
rente e o local de sua moradia ou estabeleci-
menta e a natureza do coincido. Um dos
onvolucroo em cuja face externa estará es-
cripto «Proposta», encerrará em duplicata a
proposta escripta em portuguez, onde o con-
current° declarará em algarismos o por ex-
tenso o preço por que se obriga a executar os
serviços em concurrencia o a inteira o com-
pleta submissão ás clausulas do presente edital
o condições de execução annexas; o outro oro'
volucro, em cuja face externa estará escripto
«Documentos justificativos», conterá: i°) o
conhecimento do deposito na thesouraria da
estrada da caução do dons contos de róis
(2:0005) em dinheiro ou em titulos da divida
publica, que o concorrente fará para garantia
da asignatura do contracto, caso seja acceita
sua proposta; 21 a certidão do quitação pelos
impostos federaes, estaduaes ou municipaes,
a que estiver sujeito o concurrente; 3°) os
documentos que o concorrente quiser apre-
sentar em abono de sua idoneidade; 41 a re-
lação do todos as documontos apresentados,
constitutivos ou justificativos da proposta, data
o assignatura polo concurrente.

A commissrio procederá irninediatamento e
¡mis presença de todos os concorrentes á aber-
tura dos envolucros contendo os documentos
'justificativos, para verificar si os mesmos se
acham do accOrdo com os termos do presente
edital o em seguida estudará a questão dó
idoneidade dos concurrentes em face do que
preceitua a clausula III.

VIII
No dia immodiato, no mesmo local o em -

bora que será ah i affixada, se reunirá a com-
missão para a leitura das propostas dos
concorrentes julgados idoneos, cm • presença
do todos- os concurrentes que quizosu as-
sistir -a essa formalidade, rubricando cada
um dos concurrentes as propostas do todos os
)utros.

IX
As propostas dos concorrentes julgados

Inidoneos, não serão abertas e ficarão a dis-
posição dos interessados, que retirarão as
primeiras vias das mesmas, bem como os de-
mais documentos, mediante recibo passado
na relação do que trata o n. 4 da clausula VI,
relação essa que ficará archivada, poiendo
esses concorrentes levantar suas cauções
depositadas do accórdo com a mesma clau-i

X
As propostas que não estiverem devidao

mente selladas só serão tomadas em conside-
fação si os interessados cumprirem, logo após
a leitura, as prescripoOos do regulamento do
seio federal.

•

XI
Nrante o acto da leitura dasproouta219.2

du,rapte seu eotsolo, é vedado propor alteia;
ções de preçoN ou prazo..

Depois qe estudado as pr000staa pois. çasni,
missão serão as mesma subtnettidas á apre-
ciação do director da estrada, que as fas4
publicar no Diario Official e decidirá solire a
acceitação da mais vantajosa, oo prazo de IQ
dias, a contar da data da publicação.

XIII

•Não serão aceitas 4,s propostas em dos-
accôrdo colli as prescripçõos do presente
edital e condições de execução annexas ; as
que se propuzerom a executar os serviços por
preços superiores a s5:71.35950 para a con-
strucçlo do edificio e 2:789572 para o mo-
vimento de terra, ou prazo superior a
dias, a contar da data do registro do con-
tracto polo Tribunal do Contas, nem tão
pouco as que apresentarem rasuras ou
emendas que possam dar logar a duvidas
faturas, nem se levarão em consideração as•
ofertas do vantagens não previstas oua$
propostas que 'contiverem offaradniento de
uma redacção sobro a proposta mais barata.

XIV
Não serão tomadas enoconsideraçOo aspro-

postas que indicarem alterações no projecto
das obras em concurrencia, ainda que, no en-
tender do coucurrento, dessas alterações re-
sultem economias •A outras quesquer van-
tagens,

XV	 •
Acceita pelo director uma proposta, será

isso publicado no Diario Official e afixado
em edital na estação de Baurú o na moradia
do concorrente acceito, caso elle resida em
localidade servida pela estrada ; esse edital
conterá o convite aosconcurrente para elevar
a 4:0005 a caução depositada nos tçrmos da
clausula VI o assigna.r o contrato no praso.
maximo do oito dias, a contar da data do
mesmo edital.	 • .s-	 •

XVI
Si o coaçurrente accoito deisar elayar

caução e assignar o cone-acto no prãio fixado,
reverterá para os cofres publicos a caução.
da clausula VI, é a estrada reserva-se o di-
reito do acceitar a proposta immediatamente
mais vantajosa, abrir nova concurrencia ou
executar as obras por administração.,

XVII
O contractante se obrigará a conservar as

obras por elle contractadas e oxeèutadas du-
rante o prazo de seis meses, a contar da data
do recebimento das mesmas pela estrada,
nellas procedendo á sua/custa a todos os re-
paros necessarios e oriundos da falha de con-
strucção, má qualidade de materiaes empre-
gados ou qualquer outra causa de responsa-
bilidade do contractante.

XVIII
A caução de que trata a clausula VT, ele-

vada como indica a clausula XV, ficará dopo.
sitada nos cofres da thcsourarla da estrada,
como garantia da fiel execução do contracto
e pagamento das penaliaado em que incorrer
o contraotante nos termos do presente edital.
Essa canas) só poderá ser levantada depois
de decorrido o prazo dr conservação estabele-
cida na clausula, anterior, e mediante certifi-
cado passado pelo chefo da V Divisão Proviso-
ria, de haver o contractante cumprido as suas
obrigações contractuago

XIX
Os contractante ficará subordinado O juris-

dioção e fiscalização do chefe daV Divisão Pr
visoria, que a exercerá directamente ou p
intermedio do engenheiro que designar e
cujas ordens escriptas o coo tractante se. s
metterá, delias passando sempre o consoes
tente recibo; não podendo o centraotante
basear suas reclamações eia ordens verbaoss

- XX•
O contractante ficará obrigado is iolciar .q3

obtas contractadas dentro do prazo do kóinzo
dias, a contar da data do registro do cendre
cto pelo Tribunal de Contas o terminal-as ne
prazo de sua proposta sob pena de multa do
cem mil réis (1005000) que lhe será imposta
-pelo chefe da V Divisão, com autorização db
director, por cada dia cale exceder desá
prazo; e, 'decorridos dez dias a contar da da,
da notificação da primeira multa, si o contra;
ctante não houver iniciado ou concluidó a,
obra contractada, o chefe da V Divisão o coi
mUnicará ao director, que poderá fixar outr
pralo, dobrando a importancia da penalidad
ou i9cindindo o contracto, apoderando-se a
estrada da importancia integral da caução..

XXI	 •
Si o contractante, durante a construcção, s§, 1

afastar do estabelecido no contracto o espet
ficado no s desenhos do projecto o condiçõçs de'
execução annexa,s, impondo á obra modifica/'
ções não autorizadas, ou empregando inate:s,
riaes de qualidade ou composição different03,
das previstas, o chefe da V Divisão, autori-
zado pelo director, lhe imporá a multa do
quinhentos ri um conto de réis (500$ a 1:0001'--
intimado a destruir e reconstruir á custa.
delle contractante a obra ou parto da obri4;
em que se observar a irregularidade, so)sP
pena de ser sisso feito por administração, sol:
garantia da caução e importancias a que t.,1-;
ver direito o contractante por serviços est
cotados, e rescisão do contracto, imposta.pelo :I
director.

,	 XXII.
O contractante será obrigado a restabelece

dentro do prazo de quinze dias, o valor
caução da clausula VI, elevada como Viloa
Clausula XV sempre que essa cauçãs0 . 3kaOla Il
doesfalcada, polo pagamento das ilsultaS chi'
que ihcorrer o contractante.

XXIII_
O contractante Oçará obrigado a residir -61

local da obra ou a designar para ido irai r
prosentanto idoneo, com plenos podara
podendo esse representante ser recuado
pela estrada, ou sua substituição exigisfas n
e bens assim a do qualquer outro empregai
do contractante, cuja permanencia se torno
prejudicial ao bom andamento do serviço
devendo o contractante realizar essa s,sibsti-
tolo.° no prazo maximo de oito dias, sob pena
dó multa de cem a duzentos mil réis (100$ a
2005000) imposta pelo chefe da V Divisão,
com autorização-do director; que poderá kat
por a rescisão do contracto, com perda da
caução em caso do recusa por p arte do con-
eactante em cumprir as ordens recebidas.

XXIV
Além dos casos previstos em ciausulas anta:

riores, a estrada reserva-se o direito de rtr,
stindir o contracto com perda da canção ros,,
seguintes condições ; 1 s ); si o concurren te ao
der aos serviços o andapento neoessar:q 5.1
garantia de seu acabamento no prazo do i
tracto • 21, si o contratante, por si ou se
preposios ou empregados, por dèsidia ou má
se furtar ás obrigações do contracto ; 31, sr

Cm qualquer tempo antes do recebimento do
finitivo da obra, se verificar a existenoia
vicios ou defeitos motivados por inpeservaino
dos termos do contracto ; 41, al fallir o coo-
tractan tOg
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• XXV

Verificada a rescisão do contracto . por cul-
pa do contractante, nenhuma indemnienão
caberá ao mesma, além do que corresponder
ao pagamento das obras effectivamente execu•
tadas nos termos 410 contracto, e avaliadas de
accõrsio com a tabella de preços de unidades

-que será fornecida ao contractante.

' XXVI'

O contra.etante ficará. responsavel pelos
prejuizos que, por si. seus propostos ou em-
pregados. causar á estrada, sondo obrigado a
Despeitar e a fazer respeitar as disposições
das instruccões regidamentares em vigor na
parte que lhe possa affectar ; nãe • cabendo á
estrada responsabilidade alguma pelos pra-
juizos de. terceiros •e de responsabilidade do
contractante, oue por elles rcsPotiderá de
accórdo com a legislação em 'vigor.	 -

XXVII	 •
O contractante não terá direito a indemni-

zação (le qualquer especie por prejuizoe de-
correntes de c .usas accidentacs ou fortuitas,
alheias ao cumprimento das -ordens do ser-
viço.

• XXVIII

Ao contractante exclusivamente compete o
apparelhar-se com to4o o pessoal, material,
ferramentas e meios de CXeCOÇãO necessarios,
fornecendo-lhe a estrada sómettte transporte
gratuito do Murai até a. dele dos serviços
coutractados, de pessoal e suas, bagagens ex-
clusivatnente destinados ás obras, devendo
esse transporte ser requisitado com ante-
cedencia por intermodio do chefe da V Divi-
são ou engenheiro encarregado da obra, fi-
cando á ostra 'a o direito de exame ou veri-
ficaçào do que transportar. Tudo o mais que
o contractante transportar, quer sejam vive-
res, quer utensilios ou outros objectas, • ficará
sujeito a frete do acctirdo com as tarifas em
rigor.

XXIX
O pagamento das obras contracta i as Será

foito na Delegacia do Thesouro em S. Paulo
ou na thosouraria da estrada, em presta-
ções ine,nsaes correspondentes ás medições
provisorias e pelo saldo a que tiver direito o
corrractanto por ()ocasião do recebimento das
obras contraetedas, correntia a despeza por
conta do credito aborto conforme a autoriza-
ção oontila no o. XXXIX do 'art. 99 da
n. 3.674 de 7 de janeiro do 1919.	 -

A caução se será entregue ao contractante,
findo o prazo da couservaçeo á que 'se refere a
clausula XVII, na °ocasião do recebimento
definitivo das obras, em que cessará toda a
responsabilidade do contractante.

XXX
Nas medições provisorias a que se refere a

clausula anterior, será applicada a tabella de
preços de unidades approvada . pelo Sr. minis-
tro da Viação por acto de 24 de maio de 4919
com os abatimentos proporeionaes ao feito
pelo contractanto em sua proposta, em rela-
ção aos preços naaximos ostabelecidos, sendo
um exemplar dessa tabeha entregue ao con-
tractante com todos os desonhos da obra e
condições de execução, por occasião da assi•
gnatura do contracto.

/dal
A estrada reserva-se o direito do annullar-

a coneurrencia ou rescindir em qualquer
-tempo o contracto, restituindo a caução o pa-
gando.03 serviços executados de accôrdo com
atabeha entregue e a que se refere a clausula
anterior, sem restar ao contractante direito
do indemnização de qualquer especie.
. Bauró, i de junho cie 4919.— João Marin-
uonit • •

Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

EDITAL DE CONCURBENCIA PADA A COYSTIIIICÇÃO
EDIFICIO DO ALMOXARIFADO EM DADA

De ordem do Sr. director, faço publico que
no dia 19 de agosto '4,3 (019, ás 12 . horas, na
secretaria nesta estrada, em Bastá, • Estado
de S. Paulo, pela commâsão composta do
chefe da.V i vilã o provisoria, chefe da contabil-
idade o secretario, serão recebidas propostas
para a construcção do elificio do almoxarife-
do em Bando de. ecoor lo com o projecto a.p-
provado por decreto de 14 de maio d6 corren-
te anuo e condições de execução a elle u-
rinas.

•
1

.0 entractante ficará obrigado a executar
os serriços em cdticurrencia observando fiel-
mente as eseecifiesa.çõe:e dos desenhos do pro-
jecto achna referido e que se acha no escri-
ptorio da V divisão provisoria á dispisesto dos
concorrentes que o queiram examinar, e bem
aseim as prescripções das condições de ex-
ecuçSo annexas ao projecto e as ordens de
serviee expedidas poios engenheiros da es-
trada, encarregados da direcção e fiscalização

-dos serviços contractados.

II

A concurrencia retesará sobre:
a) a idone i dade do concorrente
b) o preço da construcção
c) o menor prazo para a conclusão das

obras em concurreacia.

III

A idoneidade do proponente será julgada:
a) pela csin eatencia pratica notaria • ou

comprovada na execução de serviços da natu-
reza dos postos em COIICUr 'onda

b) pelos recursos' notorios ou comprovados
do que dispuzer o concorrente para assumir
os encargos da concorrendo,

c) pela exacção moral cla coneurrento reco-
nbeei'ia ou eompravada no cabal desempenho
de obrigações anterio emente contrallidas com
a administração publica ou terceiros.

• IV

Éntre os concorrentes julgados idonoos será
preferido o que apresentar proposta mais bas
rata, por minima que seja a differença. •

V
Em igualdade de condições do idoneidade e

preço, será preferido o concorrente que se
prt puzer a executar os serviços no menor
prazo.

VI	 .
•

• No dia; hora o local acima designadOs, pe-
rante a mencionada commissão, comparece-
rão os concurentes, por si ou seus procura-
dores bastautes, nomeados em instrume-to
publico exhibido e entrego° no acto, e farão
entrega de suas propostas em dous onvolucros
fechados e lacrados, tendo escripto com cla-
reza em uma das faces externas o nome do
concorrente o o local de sua moradia ou esta-
belecimento o a natureza do contendo. Um
dos envolucros, em cuja face externa estará
escripto «Proposta», encerrará em duplicata
a proposta escripta ou) porttiguez, onde o con-
corrente declarará, em algarismo o por ex-
tenso, o preço por qae se obriga a executar
os serviços em coneurrencia o a inteira o
completa submissão ás clausulas do presente
edital o condições de execução annexas; o
outro envolucro, em cuja face externa estará
escripto «Documentos jostificativos», conterá:

o conhecimento do deposito na thesouraria

da estrada da caução do 3:0005 em dinheiro
ou em tiatiloe da dix ida publica, que o concor-
rente fará para garantia da asignatura do
contracto, caso seja ecceita sua proposta
2°, certidto de - qtrtaçao pelos imaostos fe-
deraes, esta.duaes ou inuoicipaes a que estiver
sujeito o coocurrente : 3°, os documentos
que o • concorrente quizer apresentar em
abono de sua idoneidade ; 4°, a relação do
todos os documentos apresentados, constitu-
tivos ou justificativos á proposta, datada •
ass.gnada pelo concorrente.

•
A commissão procederá imModiatamente e

em p esença de todos os concorrentes á aber-
tura dos envolucros contendo os documentos
• lNIIfiCa11V0P3, para verificar si os mesmos- se
acham de accôrdo com os termos do presente
edital, e em seguida estudará a questão •do
idon e idade dos concorrentes em face do que
preceitua a clausula III.

VIII
No dia immeoiato, no 1110SMO local e em

ho'-a que será abi affixacla, se reunirá a com-
missão para leitura das propostas doe 'con-
correntes julgados idoneos, sun presença do
todos cs concorrentes que cotizarem assistir a
essa formalidade, rubricando cala um dos con-
correntes as propostas de todos os outros.

IX
- A3 propostas dos concorrentes julgados

inidoneos não serão abertas e ficarão á dispo-
siçao dcs interessados, que retirarão as pri-
meiras vias das mesmas, bem como os demais
documentos, mediante recibo passado na re-
lação de que trata o ta. se da clausula VI, re-
lação essa que f ará archivada.. podendo
esses concorrentes levantar suas cauções
depositadas de accOrdo com a mesma clau-
sula.

XIV•

Não serão tomadas em consideração as pro-
postas que indicarem alterações no projecto
das obras em concurrencia, abada que, no
entender do concorrente, dessas alterações.
resultem economias ou outras quaesquor vau-
lagensÁ,

X
As propostas que não estiverem devide-

mente seita :as só serão tomadas em conside-
ração si os intereetados cuitoprirom, logo
após a leitura, as prescripções do regulamento
do solto fedmal.	 -

XI

-Durante o acto da leitura das propostas ou
duramo o seu estuc'e, é vedaeo propelr alta-
raoões cla preços ou prazos.

XII
Depois de estudadas as propostas pela com-

missão, serão as mesmas submetaidas á aproa.
ciao..o do director da estrada, que as fará pu-
blicar no Diatio Official e decidirá sobro a"
acceita,çâo da mais vantajosa, no prazo de

--10 dias, a contar da data da publicação.	 •
• XIII

Não serão acceltas .as propostas ern des-
acciardo com as proscripções do presente
edital e condições de execução maneias,- as
que se propuzerens a executar os. serviços por
preços superiores a 117:9783402 para a con-
strocçã.o do editicio ou prazo si- eerior à 150
dias, a contar da data do registro do con-
tracto pelo Tribunal de Contas, nem tão pouco
as que apresentarem rasuras ou °mondas que
possam dar legar a duvidas - futuras, nem Se
levardo em consi ¡ereção as offortas de varie
tagens não previstas ou as propostas que con-
tiverem offerecirnentos de uma reducção sobra
a proposta mais barata.



XV -
&catita pelo. direotor uma proposta, será

S0 publicado no D(ario Official e affixado em
edital na estação de /aura e na moradia do
concurrente tleceito, caso elle resida em lo-
calidade servida pela estrada; esse edital
çonterá o convite ao concorrente para elevar

seis contos do réis a melte depositada nos
termos da clausula VI e assignar o contracto

*no prazo de oito dias, a contar da data do
mesmo edital.

• XVI
Si o concurrente acceito deixar de elevar a

caução e assignar o contracto no prazo fi-
xado, reverterá para os cofres publicos a cais-
çacr da clausula VI o a estrada reserva-se o
direito do ,acceitar a proposta immediataa
mente mais vantajosa, abrir nova concur-
rencia ou executar as obras por adminis-
tração.

XVII
• O contractanto se obrigará a conservar as
obras contraetadas e por elle executadas du-
rante o prazo de seis rimes, a contar da da'a
do recebimento das Mi 'SMAS pela estrada,
nelas procedendo, á sua custa, a todos os
reparos uecessarios o oriundos do falha de
construção, má qualidade do materiaes em-
pregados ou qualquer outra causa do respon-
aabilidado do contractante.

XVIII .	 ,
A caução de que trata a clausula VI, ele-

' vada como indica a clausula XV, ficará de-
positada na thesonraria da estrada, como
garantia da fiel execução do contracto o pa-
gamonto da penalidade em que incorrer o
contractanto nos termos do presente edital.
Essa caução só poderá ser levantada depois
de decorrido o prazo da conservação estabe-
lecido na clausula anterior o mediante o cor-
Oleado, passado pelo chefo da V divisão pra-
fisoria, cio haver o contractanto cumprido
As suas obrigações contractuaos.

XIX
O contractante ficara subordinado á juris-

dicção e fiscalização dothefe da V divisão pro-
visoria, que a exercera directamente ou por
intermodio do engenheiro que designar e a
cujas ordens escriptas ó contractanto se sub-
manará, delas passando sempre o competente
recibo ; não podendo o contractanto basear
suas rcclamações em ordens verbaos.

XX	 -
O contractanto ficará obrigado a iniciar as

obras contractadaa dentro do prazo • do 15
dias, a contar da data do registro do con-
tracto pelo Tribunal do Contas, e a terminal-as
no prazo do sua proposta, sob pena do multa
do 100$ que lhe será imposta pelo chefe da
V divisão, com autorização do director, por
cada dia que exceder desse prazo ; o decorri-
dos 10 dias a contar da data OS notificação
da primeira multa, si o contracta.nte não Liou-
ver iniciado ou condindo a obra contractada,
o chefe da V divisão o cornmunicará ao dize-
çtor,que poderá fixar outro prazo, dobrando, a
importancia da penalidade ou rescindir o con-
tracto, apoderando-se a estrada da importais-
ia integral da caução.

XXI-
SI o cOntractante, durante a construcção,

:se afastar do estabelecido no contracto e es-
pecificado nos desenhos do projecto o cana-

1 ções de execução annoxas, impondo á obra
' modificações não autorizadas ou empregando
materiaes de qualidade ou composição dial-
:entes das previstas, o chefe da V divisão.
autorizado pelo director, lhe imporá a multa

i de 500$ a 1:000$, intimando a destruir o re-
construir á custa dello contractanto 'a obra

ou parte da obra em lque se verificar a 11Te-•
gularidade sob pena de ser isso feito por
administração, sob garantia da caução e im-
portancias a que tiver direito o contractante
por serviços executados o rescisão do con-
tracto, imposta pelo director.

XXII
O contratante será obrigado a restabelecer

dentro do prazo de i5 dias o valor da caução
da clausula VI, elevada como indica a-clau-
sula XV, sempre que essa caução se achar
desfalcada, pelo pagamento das multas em
que incorrer o contractante. 	 a

	

XXIII	 s

O contractante ficará obrigado a residir no
local da obra ou a designar para isso um re-
presentauto idoneo, com plenos poderes, po-
dendo esse representante ser recusado pela
estrada, ou sua substituição exigida e bem as-
sina a de qualquer outro empregado do con-
tractante cuja permanencia se torne preju-
dicial ao bom andamento do serviço ; deven-
do o contractante realizar essa substituição no
prazo maximo de oito dias, sob pena de multa
ale 100$ a 200$ imposta pelo chefe da V divi-
são, com autorizaçao da director, que poderá
impôr a rescisão do contracto, com perda da
caução, em caso de recusa por parte do
contractante em cumprir as ordens recebi-
das.	 -

XXIV
Além dos casos previstos em clausulas ante-

riores a estrada reserva-se o direito dó re-
scindir o contracto com perda da caução nas
seguintes condições : i°) si o contractante não
der aos serviços o andamento necessario
garantia do acabamento no prazo do contra-
cto '• 2°) si o contractante, por si ou seus pra-
postos ou empregados, por desidia ou má fé,
se furtar ás obrigações do contracto; 30) si em
cru qualquer tetnpo,antes do recebimento de-
finitivo da obra, se verificar a existencia de
vicios ou defeitos motivados por inebservancia
dos termos do contracto ; 4°) si faltá o con-
tractante.

XXV
Verificada a rescisão do contracto por culpa

do contractante, nenhuma indemnização ca-
berá ao mesmo, além do que corresponder ao
pagamento das obras ()Efectivamente executa-
das nos termos do contracto e avaliadas do
accõrdo com a tabela de'preçosale unidades
que será fornecida ao contractante.

XXVI
O contracta.nte ficará responsava' pelos pre-

juizos que, por si, seus propostos ou empre-
gados, causar á estrada, sendo abrigado a
respeitar e a fazer respeitar as disposições das
instruções regulamentares em vigor,na parte
que lhe possa affectar ; nã,o cabendo á estrada
responsabilidade alguma pelos prejuizos do
terceiros o de responsabilidade do coutra-
ctanto, que por elles responderá de accórdo
com a legislação em vigor.

'	 XXVII	 •-

O contractante não terá direito a indemni-
zação de qualquer especie por projuizos de-
correntes do causas accidentaes ou fortuitas,
alheias ao cumprimento das ordens de ser-
viço.

XXVIII

Ao contractante exclusivamente compota O
apparelhar-se com todo o pessoal, material,
ferramentas e meios de execução necessarios,
fornecendo-lhe a estrada sórnente transporte
gratuito de Saurá até a sédo dos serviços con-
tractados de pessoal o suas bagagens exclusi-
vamente destinados ás obras, devendo esse
transporte ser requisitado com antecedeneia
por intermedio do chefe da V divisão ou eq-
genheiro encarregado da obra, ficando á es:
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trada o direito do exame c verificação do qua
transportar. Tudo o mais que o contractante
transportar, quer sejam viveres, quer uten-
silos ou outros objoctos, ficará sujeito a frete
de accairdo com as tarifas em vigor.

XXIX
O pagamento das obras contractadas sara'

feito fia Delegacia do Thesouro em S. Paulo
ou na thesouraria da estrada, em prestações-
mensaes correspondentes ás medições provi-
serias e pelo saldo a que tiver direito o con-
tractanto por occasiào do recebimento das
obras contractadas, correndo a despesa por
conta do credita que foi aborto conforme. a
autorização contida no n. XXXIX do art. 92
da lei n. 3.674, do 7 do janeiro do 1919.

A caução só será entregue ao contractante,
findo o prazo de conservação a que se rafara
a clausula XVII. na occasiao do recebimento
definitivo das obras, em que cessará toda
responsabilidade do contraetante.

XXX
Nas modiçõeS provisorias a que se refere at:

clausula anterior será applicada a tabela de
preços do unidades approvada polo Sr. mia
nistro da Viação por acto de 24 de maio
de 1919 com os abatimentos proporcio-
naes ao feito pelo contractante em sua pro-
posta, em relação aos preços niaximos esta-
belecidos, sendo um exemplar dessa tabela
entregue ao contractanto com todos os dese-
nhos da obra e condições de execução,1 por
occasiao da assignatura 'do contracto. •

XXXI
A estrada reserva-se o direito de amaina?

a concurrencia ou rescindir em qualquer
tempo o contracto, restituindo a caução e pa-
gando os serviços executados de acetirdo com
a tabella entregue e a que se refere a clau-
sula anterior, sem restar ao contractanto di-
reito do indemnização de qualquer eSpecie.

Dauro, 1 do junho do 1919.-- João Át-
ringons, secretario.

Fiscalização do Porto do Rio de Janeiro

EDITAL DE CONCURRENCIA PARA O FORNECI-n
151MTO DE DUAS CHATAS DE AÇO

Do ordem . do Sr. Dr. engenheiro.
chefe autorizado 'seio asiso n. 251i0,
do 1 de julho cofrente, do Earno, "ar 4
ministro da Viação, faço publico que
no dia 8 de agosto proximo, ás 14 ho-
ras, serão recebidas propostas para 4)
fornecimento a esta fiscalização, do
duas chatas do aço, do tapo actual-
mente usado na limpeza do canal do
Mangue, com os earacteristicos appro-
Ximados : altura lm,70!, tomprimente,
19m,50, largura 5m,50, cubaç'ão 60rn,3
e portas 6, destinadas ao mesmo ser-
viço, até a importancia total do réis
70:000000; conformo planta existente
no esOptorio central, á praça alaua,
n. 10, que poderá ser vista das 11 as
10 horas em todos os dias uteis, sob
as seguintes condições:

a Os concurrentes observarão e atten--,
darão ao que estatua a lei a. 2.22b
de 30 de dezembro de .1900, art. 511

	

.	 .
seus paragraplios.

11
Os concorrentes deverão depositar,

na thesouraria da -Inspectoria Federal .
de Portos, Rios e 'Carmes a quantia doa
500$, para .poderem ser admittidos
conourrencia, perdendo esta caução o "
proponente escolhido, se não assignaa

Uuarla-fcira 10
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o contracto- cinco dias denois de aba.
mado pelo Diario Offiefal, para 'fa-
zei-o.

III
As propostas deverão ser apresen-

tadas em duas vias, sendo a primeira
saltada e ambas sem rasuras nem
emendas ou cousa que duvida faça.

IV
O proponente escolhido depositará na

thesouraria da Tnspectoria Federal de
Portos, Rios e Canaes, antes de assi-
gnado o contracto, a quantia de réis
4:000$, -Para corantia da execugto
deste.

V
A idoneidade dos proponentes será

examinada e julgada préviamente an-
tes da abertura das propostas. As
propostas cujos autores não tiverem
sido considerados idoneos não serão
abertas.

VI
As propostas serão abertas e lidas

deante de todos os concurrentes que se
apresentarem para assistir a essa for-
malidade. Cada um rubricará a de
todos os outros.

VII
.As propostas não .poderão conter

sino uma formula completa de sub-
missão a todas as clausulas deste edi-
tal, o preço que o proponente pifara-
cer e o prazo em que fará o forneci-
mento, que não deverá exceder de qua-
tro mezes depois da assignatura do
contracto para sua construcção. , Não
serão tomadas em consideração quaes-
quer (Certas de vantagens não prev i s-
tas neste edital nem plropostas
tonth arem apenas o pfferecimento de
uma reducção sobre a proposta mais
barata.

Viu
Cada proposta, devidamente saltada,

E•erã fechada em um enveloppe lacra-
do, sobre o qual o proponente escre-
verá:

Proposta de (o nome do propo-
nente) .

A esse enveloppe reunirá o •ropo-
nente as provas quo poder apresentar,
de sua idoneidade e o recibo da cau-
ção de que trata a clausula II.

Todos os documentos serão fechados
em um segundo- enveloppe, igualmente
lacrado, que será entregue até o dia
designado para o recebimento das pro-
postas.

Fiscalização do Parto do Rio de Ja-
neiro, 8 de julho de 1919. — Basilio
D. Vianna, official.

•

InSpectoria Federal de Portos, Rios •
• Canaes

(Fiscalização do Porto do Rio de Janeiro)
EDITAL na CONCURRENQA 'PARA O FORNECIME.NTO.

DE QUATRO PlUCTUANTES

De ordem do Sr: Dr. engenheiro chefe, au-
torizado pelo aviso n. 228/0, de 93 do julho
ultimo, do Exmo. Sr. ministro da Viação,
faço pubilco que no dia 16 do corrente me;
ás treze horas, serão recebidas propostas para
o fornecimento a esta fiscalização de quatro
pontões, fitictuantes, destinados á atracação
dos navios ao caos, do typo actualmente usado,
conforine planta existente no eseriptorio con-
trai, á praça Mauá n, 10, que poderá ser vista
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• das II ás 16 horas, em todos os dias uteis, de
preço maximo de 20:0004 cada uma; sob as
condições seguintes :

Os concurrentes observarão e attendeno ao

3
ne estatua a lei n. 2.221, de 30 de dezembro
e 1909, art. 54 e seus paragraphos.

' Os coneurrentes . deverão depositar na the-
Souraria da Inspectoria Federal- de Portos,
Rios e Canaes, a quantia de 50)$, para pode-
rem ser admitalos á concurrencia, perdendo
esta caução o proponente escolhido, si não as-
signar o contracto cinco dias depois do cha-
mado pelo Diario Official para fazei-o.

III

As propostas deverão ser apresentadas em
duas vias, sendo a primeira sanada e milhas
sem rasuras nem emendas ou cousa que du-
vida faça.

IV
O proponente escolhido depositará na the-

souraria da Inspectoria de Portos. Rios e Ca-
naes, antes do assignado o contracto, a quan-
tia do 4:000a, para garantia da execução
deste.

V	 •
A idoneidade dos proponentes será exami-

nada e julgada préviamente antes da aber-
tura das propostas. As propostas cujos auto-
res não tiverem sido considerados idoneos não
serão abertas.

VI
As propostas serão abertas e lidas deante

de todos os concorrentes que se apresentaram
prra assistir a essa formalidade. Cada um ru-
bricará a de todos os outros.

VII
As propostas não poderão conter senão uma

formula cotupleta de subinissão a todas as
clausulas deste edital, o preço que o propo-
nente offerneer e o prazo em que fará o for-
necimento, que não deverá oxce l er de quatro
meses depois da assignaiura do contracto
para sua c,onstrucrão. Não serão tomadas em
consideração quaesquer offerta.s de vantagens
não previstas neste edital,. nem propostas que
contiverem apenas o ofibrecimento de uma
reducçáo sobro a proposta mais barata.

VIII
Cada proposta, dovidamento sellada

'
 será

fechada em um -enveloppe lacrado, sobre o
qual o proponente escreverá;

Proposta de (o nome do proponente) .
A esse enveloppe reunirá o proponente as

provas que puder apresentar de sua idonei-
dade e o recibo da caução de que trata a
clausula 11.	 .

Todos os documentos serão fechados em um
segundo enveloppo, igualmente lac.ado, que•
será entregue até o dia designado para o rem
cabimento das propostas.

Fiscalização do Porto do ílio de Janeiro,
4 de jia° de 1919.- — Basilio Domingues
Vianna,

Repartição de Aguas e Obras Publicas
De ordem do Sr. director geral, ficam inti-

mados a Sra. D. Maria Ribeiro de Andrade
Botelho, proprietaria do predio de n. 51 (eia-
coenta e um) á rua Senador Furtado, o Srs.
Peixoto & Comp., proprietarios do de n. 51
da rua S. Luiz Gonzaga, a no prazo de 15
(quiuze) dias installarem hydrometros nos re-
feridos immoveis, a contar da nata da pri-
meira publicação do presente edital. -

Secção 'do Experiente da Repartição de
Aguas e Obras Publicas, 8 de julho de 191%-
F. J. da Fonseca Braga, chefe da noção.

Julho de 191.9

Repartição de Aguas e Obras Publicas
De ordem do Sr. director geral, fica

intimado, dentro do prazo do 10 dias, a con-
tar da data da primeira publicação desta edi-
tal, o proprietario do prodio n. 17a da estrada
Braz de Pinna a conar o ramal com que,
sem autorização legal, abastece o irnmovol
senanumero, junto o antes daquelle, ou a re-
querer dentro do citado prazo autorização
para tal abastecinialitO.

Sucção do Exp ;diante da Repartição de
Aguas o Obras Publicas, 8 de julho do 1919.
—F. J. da Fonseca Braga, chefe de secção.

Repartição de Aguas e Obras Publicam
SECÇÃO DE EXPEDIENTE

Edital
•De ordem do Sr. Dr. director geral, ficam in-

timados os Srs. proprietarins dos predios do
ns. 97 da rua Engenho de Dentai e 97 da
rua 117aulio Muniz a coliorarem no prazo de
15 dias, a contar da primeira publicação do
prosaste edital, hydrninetros em suas rompe-
clivas propriedades, e bem assim, pagarem
as multas do 100$, que lhes foram impostas,
por - 	cumprimento do anteriores inta.
mações.

SecçãoSecção de Expediente da Repartição de
Aguas e Obras Puha . as, 9 do inalo de 1919.
—P. J. da Fonseca Braga, chefe da secção.

Repartição de Aguas e Obras Publicas

sEcçxo DE EXPEDIENTE

Edital •

De ordem do Sr; Dr. director geral, ficam
Intimados, pela ;ire -sente edital, para no prazo
de 1ez (10) dias, a Contar da data da iri-
meira public,n10 deste edital, OS Srs. Dias
Machado a substituir por outra a torneira da
bola do dormita dagua do s su prodio á rua
Cesarina n. 289, e Soão de Pinho. prnprietario
do immovel n. St da rua José dos Reis, a con-

" cerrar as torneiras da boia, do tanque e o ra-
mal interno do referido predio, satisfazendo
Unhem a multa de 100S, em que incorreu
par ido ter dado cumprimento á primeira in-
timação.

Secção de Expediente da Repartição de
Aguas e Obras Publicas. 9 de julho de 1919.
— F. J. da Fonseca Brasa, chefe da seoçao.

Repartição. de Aguas e Obras Publicas

ESTRADA DE FERRO DO RIO D'OURO

De ordem do Sr. director geral, cornmu-
nieo ao publico que o trem de recreio da Es-
trala de Ferro do Rio d'Ouro -(111) -passará
a circular até Reprezas, a partir do dia 20 do
31102 corrente, visto ter cessado o motivo que
determinou a suppressao temperaria desse
tra rego.

Secção de Expediante da Repartição de
Aatias e Obras Publica em 10 do julho de
1919. — F. J. da Fonseca Braga, chefe da
Secção.	 C.

Repartição de Aguas e Chris Publicas
De ordem do ' Sr. director geral fica inti-

mado o Sr. Narciso Generino, proprietarin do
predio n. 287 á rua Araujo LeitSa, a pagar,
no prazo de 8 (oito) dias, a contar da data da
primeira publicação do presente edital, a
multa que lhe foi imposta, do 104 (cem mil
réis), visto ter abusivamente retirado o hydro- -
metro que abastecia aquello immovel.

Secção dó Expediente da Repartição de
Aguas e Obras Publicas, 8 de julho de 1919.—
E. J. da Fonseca Braga, chefe da secção.•
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Ministerio da Agricultura, Industria
e Commercio

Directoria Geral de Industria e
Commercio

CONCURSO PARA O PROVIMENTO DOS LOG A RES
CONTRAMESTRES DAS OPPICIN AS DE MARCENE/R0
E ALFAIATE DA ESC1LA DE APEZNDIZES ARTIFICES
DO RIO GRANDE DO NORTE.

Faço publico, para conhecimento dos inte-
ressados, que em Natal, capital do Estado do
Rio Grande do Norte, na Escola do Apren-
dizes Artifices que o Governo Fedaral alli
mantem, se acha aberta, desde o dia 21 • do
!unho ultimo o pelo prazo 'do 60 dias, a
insaripção para os concursos para o pi.ovi
monto dos cargos de contramestres das alisa-
rias do marceneiro e «e alfaiate da mama
escola, o qual se raalizará na conformi sado
das instrueçaas reguladoras approvadas por
portaria de 20 de março proximo passai° e
publieadas no Diario oficial do 4 do abril do
corrente anna.

Directoria Geral de industrio. c Cominarei°
da Secretaria as Estado dos Negoeios da Agsi-
cultura, Industria o Commeecio, 7 de julho
de 1010.— It. de Araujo Castro, director
geral.	 (•

.n••nn••

Diractoria Geral de Contabilidade

AEXILIOS PARA IMPORTAÇÃO DE REPRODUCTORES

Em cumprimento ao despacho-. do Sr. mi-
nistro, do 1.2 do cerrente, publicado no Piaria
Officiol do dia 13. aunvido todos os criadores
e demais pretendentes ao auxilio deste mi-
nistario para a importação do reproductores
de raça, que remiereram o mesmo auxilio até
31 de -maio proximo passado, a comparacarern
nesta directoria, pessoalmente ou po • meio do
rearesentantes devidamente habilitados, em
qualquar dia do serviço, entre as duas e qua-
tro horas eia tarde, até o dia 29 do julho
proxirno futuro, para recolheram as imper-
tancias do suas oncommendasiaitas; em cada
caso, as reclucçõea que forem necessarias,
quanto ao numero de anil-11118S a adquirir, o
accrescidas, as referidas importanciasa de
20 % do custo o fretes tatus dos reprodu-
atores encommendados, afim de serem ist-
tendidas as despezas com os tratadores dos
animaes, alimentação destes, photographias
em duplicata, pedierees ou certificados de
pureza do raça, medidas sanitarias e respe-
ctivos documentos e outras quaesquer não
comprehondidas propriamente no custo (preço
de compra) o frete (transporto do paia do
origem ao porto de destino no Brasil).

Os nroponentos deverão declarar que Se
responsabilizam por quaeiquar importancias
que excedam de quantias que recolherem a
este miniaterio, desde que não provenham
ellas do augmento do preço do compra dos
animaes, salvo quanto a esse preço, si qui-
zerem autorizar este ministerio a fazer a
acquisição, mesmo que só possa obter animaes
do valor maior do que o indicado em suas
petições.

Deverão declarar mais que acceitarão os
animaes escolhidos o adquiridos pelo ministe-
rio, abrindo mão de qualquer reclamaçao fu-
tura sobro preços e qualidades', podendo,
entretanto, ser recusados as animaos que, por
seu mito estado do saside, na data da chrgada
ao pais, não se prestarem aos fins a que são
destinados.

Directoria Geral de Contabilidade da Se-
cretaria de listado dos Negocios da Agricul-
tura. Industria e Cominarei°, 14 de junho
de 4 919• — O director geral, Mario D. Car-
neiro.

Directoria Geral de Contabilidade

CoNCURRENCIA PUBLICA PARA EXECUÇÃO
DAS DIVISÕES NAS ANTIGAS BAIAS PER-
TENCENTES A ESTE 251 IN ISTERIO.

Da ordem do Sr. ministro, faço pu-
blico que no dia 16 de julho corrente. ás
13 horas, se recebem novamente costa
directoria geral propostas para execução
das diviaões nas antigas baias porten-
rentes a este ministdio, Co aceórdo com
as especificações quis se acham á dispo-
sição dos interessados no gabinete de
engenheiro do minisierio, por não ter
comparecido, nenhum proponente á
concorre/leia annunciada para esse fim.

As pessoas que desejarem concorrer,
comparecerão a esta directoria geral até
a vespera da coneurrencia, afim de re-
ceberem guia para o deposito prava), no
Thesouro Nacional, da quantia ale 200$,
em moeda corrente, para garantia da
proposta que 'apresentarem.

II

III

Antes de abertas as 'propostas serão
abertos os involucros dos documentos de
idoneidade profissional, deposito-de cau-
010 feita no Thesouro e quitação de im-
postos referentes ao corrente exercido.
Os concurrentes não julgados _idoneos
poderão recorrer para o ministro.

Os docuraentos de quitação de /nonos-
tos serão devolvidos aos concorrentes no
dia da abertura_das propostas, e as cau-
ções

'
 depois de escolhida a proposta mais

vantajosa, com excepção da do prefe-
rido, que ficará em deposito no The-
souro Nacional, pelo prazo do dous me-
zes, após a conclusão e acceite das obras,
para garantia de sua baa execução.

V

Antes de qualquer decieão sobre a asa
colha, serão as propostas publicadas na
integra no Diario Officio!.

VI

As propostas não poderão conter sinão
uma fórmula de completa submissão a
todas as clausulas deste edital, além das
indicações a que se refere a clausula II.
O preço que o proponente offerecer e o
prazo para a conclusão dos trabalhos, de-
verão ser esoriptos por extenso, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas. Não
serão tomadas em consideração gusas-
quer offertas não previstas neste edital
de coneurrencia, nem propostas que con-
tiverem o offerecimento de prazo ene-

dente de 20 dias ou de uma reducção
sobre a proposta mais barata, nem do
preço superior a 2:2008, sendo o paga-
mento effectuado, de uma só vez, depois
de acceitas as obras pela fiscalização.,

VII
O proponente preferido perderá a cau-

ção de 200$, de que trata a clausula I, si
deixar de iniciar as obras dentro do
pr:vzo de cinco dias, a contar da data da
acceitação de sua proposta.

VIII
No caso da ser excedido o prazo a que

se refere a clausula VI, o empreiteiro
incorrerá na malta de 50$ por dia do
excesso, que será descontada da conta
que o mesmo tiver de receber.

- IX
' A coneurrencia poderá ser annullada

pelo ministro, sem que por isso os con-
(sarrentas teribam direito a qualquer in-
demnizaçam.

Directoria Geral de Contabilidade da
Secretaria de Estado doa voe:Mos da
Agrici.ltura, Industria e C, ano- e•rio. 9
de julho de 1910. — O director geral,
Mario B. Carneiro.

•—
Camara Syndicaa

Ado/pho Simonsen. presi ente da Camara
Syndical dos Corretores de Fun los Publicos:

Faz saber. de ordem da Camara Sanificai,
que, por decreto de 9 do corrente, foi exono-
rado, a seu pedalo, do cargo do corretor
fundos publicas desta praça o Sr. Vicew e sal
SIIV a Ilha o pelo prosante aao chamados quaes-
quer interessados em transacções em que
houvesse intervindo o referido et corretor a
virem liquidai-as no prazo de sois ames.
cordame preceitúa o art. 4 do decreto
n. :.475, de 13 de março de 1897, incorren-
do nas disposições da lei os que no i•efeeirto
prazo n,o fizerem valer os seus direitos. E
eu. apareci° Fernandes de Oliveira, secre-
tario da cansara, o subscrevi.

Secretaria da Camara aandical da Capita/
Federal, li de julho do 1910 — A. Simonsen,
sandia°.	 ( • )

DIN MIOS
CODIGO CIVIL BRASILEIRO

Nova edição, com as correcções
ordenadas pela lei n. 3.725, de 15 de
janeiro de 1919:

Vende-se na Thesouraria da Im-
prensa Nacional, um volume

Obras que se acham á venda na Thasua-
raria da Imprensa Nacional por Alfonso
Duarte Ribeiro

Annuario de legislação
da. fazenda, referente ao
auno de 1016 	 	 	  6003

Annuario de legislação
da fazenda, referente aa

• anno de 1017.. 	  NON -
Promptuario dos Im-

postos do oonalu.mo	  68000
Seno: (Abecedario do imposto -do)	  ejeOti

As propostas, em duplicata, devida-
mente sanada a primeira via, serão fe-
chadas em envolucros lacrados, com o
nome do proponente e indicação precisa
do local em que é estabelecido, do preço
das obras, do prazo para a entre ga das,
mesmas, prazo que não poderá exceder
de 20 dias, depois de acceita a proposta
pelo ministro.

Em outro envolucro serão fechados .os
documentos de idoneidade profissional,
deposito de caução feita no Thesouro
Nacional o quitação de imposto, rafe-

-rentes ao corrente auno.
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MA.INTI.T AI... DO C701:4LiEC'1 O
IrJEDIE	 - G. Catramby e Adol-
pho Curio (funceionarios de Fazenda).
Acha-se á venda na Thesoursria da [im-

prensa Nacional, pelo preço de 10$ cada exem-
plar.

Companhia Tijuca
DIVIDEM)

Do dia 16 a, 20 do corrente, das 13 ás 15
horas, e depois ás quintas-feiras, ás mesmas
horas, pagar-se-á no escriptorio da Coluna
nhia, á rua dos Ourives n. 55, sobrado, o 20°
dividendo, relativo ao 1° semesti.e de 4919, á
razão de '71/2 V. ou seja 1550a0 por acção.

Rio de Janeiro, 12 do julho de 1919, - A
directoria. '	 •)

Companhia Manufsictora de
Conservas .A.limentielas

ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA
Con vocação

Mo tendo havido numero para a assembléa
geral extraordinaria convocada para hoje,
convido novamente os Srs. acclonistas para
nova muniam á 1 hora da tarde do dia 17 do
corrente, na sede da companhia, á rua D.
Manoel 33, afim do dedberartin sobre urna
proposta referente ao artigo 20 paragrapho
/mico abula D. dos nossos estatutos, resola
vendo a assembléa com qualquer numero de
accionistas presentes.

Rio, 11 de julho de 1919.--José Ferra: Se.
eges, presidente:

irallenela de Antonio Mendes
da Costa

aviso
Antonio Cosmo da Fonseca, syndico da tal-

lenda de Antonio Mendes da Costa, convida os
senhores credores para apresentarem suas de-
elaraçÕes até o dia 26 do corrente moa. á rua
Sete de Setembr)n. 93, onde está diariamente
das 12 ás 14 horas á disposição dos mesmos
credores.

Todas as publicaç5es relativas á fallencia
serão publicadas no Diario Ofpcial.

Rio, 9 de julho de 1919.-Antonio Cosme da
Fonseca.

A' praça

casa de pasto, declaram o seu distracto social,
feito na Junta Commercial, cora a retirada

Riachuelo ns. 191 II e 193, com botequim c
Rodrigues & Silva, firma estabelecida á rua

do socio Alexandre Rodrigues, livro e desem-
baraçado de quacsquer onus, ficando toda a.
responsabilidade do activo e passivo a cargo
do sovo Francisco Silva, quer comi-marcial
quer judicial, em qualquer acção havida ou
por haver, nos termos do referido distracto.

Rio de Janeiro, ti de julho dc 1919. -
Francisco da Silva. Confirmo. s.- Alexandre
Rodrigues.	 (•

A' praça
O abaixo asisignado, tendo rendido nesta

data ao Sr. Charles Agoslini o seu estabele-
cimento sito á rua dos Invalidos ri. 92, livre e
desembaraçado de . quaiquer onus, vem de-
clarar ao commermo desta praça, as do in-
terior e do extrangeiro, que nada deve por
titulos vencidos ou a vencer-se, e se algue.a
se Julgar sou credor deverá- se apresou ar
dentro de yes dias para receber a impor-
anoja do seu credito vencido ou a vencer-se.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1919. -
Cuschmie.

Com pa uhi a Industrial
lta.c olomy

DIVIDIDO A DISTRIBUIR

Do dia 20 do corrente em diante, do meio
dia ás 3 horas da tarde, paga-se ao Srs. ac-
cionistas, L.O escriptorio desta companhia,
rua do Merendo n. 51, o dividendo rol -evo ao
1° semestre de 1010, á razao de 103 (dez mil
reis), por acção.

Rio de Janeiro, 12 de julho de I919.-E. C.
Magalhães, director-gerente.	 (•

Companhia dn Jwia çant e fectio
dos Confiança Industrial

Rua de S. Pedro, 48
De 4 a 11 de-fgosto proximo futuro, das 12

ás 14 horas e da ultima data em diante, ás
quinta-feiras, pagar-se-á neste oscriptorio o
57° lividcw'o de 85000 por acção, reditivo ao
primeiro semestre do corrente anuo.

Rio de Janeiro, 12 do julho de 1919.-A.
Pinto Osorio, presidente.	 (-

Darteo de Credito Itzural e
In tern...eio..al

Na thesoursria deste banco paga-se de 21
do corrente em dearite, das 11 ás 14 horas, o
dividendo do 1° semestre de 1919 á razão de
51 por acção.

Rio do Janeiro, 15 de julho de 1919.-
V. de Alues Matheas, director-gerente.

Companhia Morro da Mia
No escriptorio da companhia, á rua da

Alfandega n. 28, sobrado, paga-se de 18 no
corrente em demite, do 1 as 3 horas da
tarde, o 33° dividendo á razão de 25 % ao
armo.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 4919.-
A directoria.

Companhia .A.meNriert Fabril
Séde Rua da Candelaria n. 67

41° DIVIDENDO

No dia 17 do corrente e aeguintes srsá pago
no cscriptorio desta companhia, das 12 15
horas (aos sabbados ats: ás 13 h das), aos
Srs. accionistas o 41 0 dividendo de 121 por
anais correapondente ao se..adstre findo a te
do junho proximo passado.

Fisam suspensas transferencias de acções
até esse dia.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1919. - Pela
Coms.anhia America Fabril ,o director-gerente,
Marlí Satton.

Companhia Usinam Naelona,ea
"IMBUA GERAL EXTRAORDINAIIIA

São GOOVICiad( s Os Srs. accionistas a se re-
unirem em assembléa geral extraordinaria
no dia 30 do corrente, ás 14 ',oras, na sede
da companhia, á rua Coronel Pe-Iro Ores
n. 319, allin de se tratar da regulaint,tuação
do disposto no art. 35, n. 5, dos estatutos.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 4919.-
A Directoria.

Sociedade ...knonyma F'-tbriest,
de Sedas Santa Helena

.	 Rua da Jatai/desta a. 25.
De 17 do Torrente mez cio diante, tias 12 ás

14 horas paga-se o 46° dividendo relativo ao
I* seine.tre do corrente armo, á razão de
10$ eor accào.

Rio de Janeiro, 15 de Julho de 1919,-
Os directores: , rthur de Soaza Gomes. -
Eduardo A, Octilard,- M. de Siqueira.	 (.
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Obras que se acham á venda

AVISO

Ai encommendes da obras /lua gle

ft,rein acomdanhadas do porte do Cor.
reio não" serio attendidas, assim como
não se pôde acceiter um pagamento da
obras ou de exemplares do (Mario Offi.
ciai» sellos do Correio ou •atampilhal de
Ballo adhet_vo.

A
Adidentes do trabnlho '(Deus. ris. 3.7n,

13,403 e 13.488). 	 	 $200

Acção Penal (Amplia a) . Lei n.
de 28 de outubro e decreto n. 3.475,
de 4 de RON ,inbro de 1d99...	 $3911-

Agua (Reguiamemto para arrecadação
et-s taxas do consumo d'). Deer. nu-
mero 11.521, de 10 de março de

36941915. 	

Agricultura (Crêa o Ministerio da).
Doei n. 1.006. de 29 de dezembro
de MO 	  • 9509

llfandegas (Relatorio apresentado mi
Mims.erio da Fazenda sobre fiscal i

-zação diss), por Leopoldo L.	 Ateu.
car. . .

Annuario de . legislação de fazeud6a8m;
rei' -unto ao anuo de 1916. por Af-
fouso Duarte Ribeiro 	
Anuo de 1917. 	 .....	 GADO

Armazene geraes (Regula rneato para o
estai Jleeimezi:o de)

'
 Decr. ta. 1.102.

de 21 de nosembro de 013—	 $546

astronomia anote d'), de
E. Liais. 	

/11101110v013 flabelias para 03 pregos
dos, G. ja,	 . 	  a,	 $291/

1	 13
Bolsa das Corretores (Mercadorias e

navios). Doer. n. 8.249. de 22 de IIe•
tel_dwo de 1910 (Crea a). Deu. nu-
mero 9.264, de 28 de dfueubro de
1911 (Dá eovo regul-tteato; e Regi.
meato Interno. 	 	 .4 MOI

a
Codigo Civil Brasileiro (Lei n. 3.071,

de 1 de janeiro do 1916, cem as cor.,
recções ordenadas pela lei n. 3.725,
de 15 de janeiro do 1919) um vo-
lume (Aí) 	 	 MOO

Caixa de Amortueção (Regulamento da),
Decreto a. 6.711, do 7 de novemoro
de 1907.	 do. f*	 111440

GIUTOS (Tabellas para os pr" .xos dos .
réis. 	 	 9290

Casa de Detenção (Regulamento da)
Decreto numero O 863, de t.I do fe-
vereiro de 1908.	 $100

Carta Geral da Republica,̀ pelo Dr. Cru.
ekatt de 011 ( MI 	  ;Met

(•


